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APRESENTAÇÃO
... A origem, a sucessão das coisas e das ideias 

Os diversos encontros entre colegas professores do magistério 
superior e pesquisadores vinculados as nossas instituições (ainda) 

públicas inevitavelmente geram conexões profissionais e pessoais (essas as 
mais importantes) que levam a geração de ideias e projetos, alguns se efeti-
vam como produtos acadêmicos e tornam o trabalho mais rico e prazeroso. 
Um desses encontros, talvez o primeiro, foi proporcionado no ano de 2011, 
durante o XIV Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, organizado 
e realizado na UFGD ente os dias 11 e 16 de julho. Desde então, entre pro-
sas, versos, destilados, fermentados, gastronomias e muito trabalho, vários 
produtos no âmbito da ciência geográfica nacional surgiram.

Uma das consequências desses diálogos foi a criação de um Grupo de 
Pesquisa do CNPQ, “Estudos em Dinâmica das Paisagens”, fundado em 
2011. Em razão das atividades desse grupo realizou-se o Seminário de Ge-
ografia (II SEGEO), no ano de 2012, na UERJ-FFP em São Gonçalo-RJ entre 
os dias 5 e 6 de dezembro.  Na ocasião as “Dinâmicas das Paisagens” foi o 
tema central do seminário, que contou com a participação de pesquisado-
res de diversas universidades brasileiras, cita-se UFRJ, UFF, PUC-Rio, UFGD, 
UFV, UFMG e UERJ-FFP. 

Em 2014 foi proposto e realizado o III SEGEO.  O seminário foi realizado 
no campus Goiabeiras da UFES, na cidade de Vitória entre os dias 19 e 20 de 
novembro, cuja temática fora “A abordagem multiescalar dos estudos das 
paisagens”. A edição contou com a participação de pesquisadores e pós-
-graduandos da UFRGS, UFES, UFV, UGMG, UFGD e EURJ-FFP.  O encontro
permitiu a elaboração e a publicação de uma edição especial da Revista
Geografia da UFMG no ano de 2015, um dossiê com trabalhos oriundos do
seminário.

Nesse caminhar passou-me estabelecer parcerias vindouras que se ma-
terializaram em publicações, participação em bancas de defesa de mestra-
dos e doutorados, missões de trabalho e trabalhos de campo, oferta de 
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disciplinas em programas de pós-graduação, realização de colóquios, pa-
lestras e pequenos workshops.  

Entre as ideias das conversas informais, algumas sempre surgem com 
recorrência, entre elas a mais citada é sem dúvida a preocupação unanime 
com a formação dos geógrafos, especialmente na base, na graduação, mas 
também na pós-graduação. E neste sentido alguns aspectos estruturantes 
tem sido discutidos e mencionados de modo mais frequente, como, as ba-
ses epistemológicas e metodológicas, os avanços, retrocessos e estagna-
ções de cunho conceitual, temas transversais, inserção social do geógrafo, 
articulações políticas necessárias, e, ainda alguns temas que são considera-
dos como prementes de debates, como as questões climáticas e suas reper-
cussões na sociedade, as categorias de análise da ciência geográfica. 

Uma das coisas que nos chamou atenção sempre era menção para a 
“Paisagem”, como uma categoria de análise de grande importância para 
compreensão dos fenômenos geográficos no século XXI. A provocação das 
prosas era sempre a necessidade de um debate, de aprofundamento, do 
reconhecimento claro e objetivo da Paisagem e sua importância no âmbi-
to das pesquisas realizadas pela Geografia brasileira e de outros países. O 
olhar sobre a paisagem no Brasil e como isso se desdobra no âmbito da 
analise geográfica nos parece original ou no mínimo algo hibrido que incor-
pora elementos e ideias originárias em tempos passados e de outros países. 
Em que pese o “senso comum” conjecturar que este tema já tenha sido re-
solvido na escola da geografia brasileira sempre ousamos pensar que não. 
E para que não haja dúvidas, sim, acreditamos que exista uma escola, a qual 
denominamos aqui de Escola da Paisagem. 

Portanto, com o passar destes anos e com esse pulsar da paisagem nos 
debates formais (simpósios, congressos e encontros), e outros informais, ao 
olharmos para o cenário nacional e as conexões internacionais, vislumbra-
mos há algum tempo a possibilidade da organização de um material para 
além de nossos artigos e/ou orientações (teses e dissertações) que pudesse 
contribuir nesse debate. Um material que pudesse reunir em um primeiro 
momento trabalhos de grupos de pesquisas cuja temática Paisagem se dá 
como eixo propositor. 

Pois bem, os tempos passam, as ideias persistem e a oportunidade de 
aglutinar efetivamente surge no ano de 2020, durante um marco histórico 



7

da humanidade, a pandemia desencadeada pela sindêmia, a qual nos co-
locou em uma situação de vulnerabilidade digna de nossa existência insig-
nificante. A pandemia SARS CoV-2/COVID-19 nos trancafiou e assolou so-
bre a sociedade os sentimentos mais obscuros de medo e insegurança, nos 
exigindo ainda, seguir adiante via as conexões com os amigos (não apenas 
colegas), pois foi neste momento de dificuldade que esta obra surge, como 
um necessário folego para nos fazer sentirmos vivos e lutar, contra o vírus 
(biológico) e o vírus mais letal (a negligência política). 

Obviamente que ao lembrar dos nomes que poderiam compor esta 
obra (hoje Volume. 1.) a dúvida era sempre a mesma: Será que o colega irá 
aceitar o convite neste momento difícil? E com uma lista significativa em 
mãos fomos aos convites, com otimismo e a coragem de fazer dar certo. As 
respostas todas positivas, indicavam que sim, todos precisavam de folego, 
de algo para contribuir, de um modo (insipiente) de interagir com outros e 
tantos também isolados. 

A ideia inicial foi plantada, com um horizonte temporal digamos que 
audacioso para uma obra sem nenhum tipo de financiamento, a qual inclu-
sive tinha como ponto central a disseminação em meio digital e gratuito 
para todos iniciamos esse projeto. Por óbvio que o processo de trabalho 
remoto gerou inúmeros desafios e estes impactaram nos prazos originais, 
no entanto, tivemos sempre a compreensão dos colegas de entender o de-
safio inicial e o propósito finalístico desta obra. Afinal uma obra destas não 
tem o propósito de atender a processos produtivos na academia, tem como 
finalidade dar vazão aos trabalhos desenvolvidos nas diferentes regiões do 
Brasil e com convidados ilustres do estrangeiro, colegas da Espanha, Por-
tugal e Cuba.

... A Paisagem na sua multifacetada forma, o fazer

Este livro, na forma de coletânea, se inclui, como descrito nos primeiros 
parágrafos, em um processo de esforço em pensar sobre a dimensão da pai-
sagem, no âmbito da ciência geográfica e num segundo momento apresen-
tar estudos de caso sobre as modificações produzidas pela sociedade sobre 
a paisagem. O leitor perceberá que temas contemporâneos e de signifi-
cância estão presentes, o antropoceno, unidades de conservação, geopa-
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trimônio, patrimônio natural, técnicas de sensoriamento remoto, cartografia 
das paisagens, mapas mentais, Turismo, Ecologia da Paisagem, gestão do 
território e as paisagens climáticas.

A escolha dos capítulos foi norteada pela necessidade inicial de apre-
sentar um debate teórico sobre a Paisagem, que pode ser concebida, como 
conceito ou método, ou como uma narrativa ou forma de leitura do mundo.  
O livro é assim composto por dezenove capítulos, com a contribuição de 
três trabalhos de pesquisadores internacionais, de Portugal (Universidade 
do Minho), Cuba Universidad de Havana) e da Espanha (Universidad Autô-
noma de Madrid), e, de pesquisadores sêniores e pós-graduandos de oito 
universidades brasileiras distribuídas por quatro regiões, a saber: duas no 
sul (UFSM e UFRGS); quatro no Centro-Oeste (UFGD, UnB, UFMS e UFG); 
uma no Nordeste (UFPB) e uma no Sudeste (UFV). Soma-se ainda dois capí-
tulos escritos por pesquisadores da Embrapa-Cerrado e do IBAMA.

De um modo ou de outro, os autores desta coletânea, sob diferentes 
perspectivas, apontaram a importância do estudo e do debate acerca da 
Paisagem no atual contexto de transformação intensa da superfície terres-
tre, reafirmando o conhecimento com uma arma indispensável no enfrenta-
mento e na superação dos problemas vividos pela sociedade, não apenas 
do Brasil, mas, de certa forma do Mundo. 

Acreditamos que abrangência e a profundidade dado a questão da 
Paisagem em diferentes dimensões torna esta obra uma contribuição para 
professores, graduandos e pesquisadores das áreas das ciências humanas, 
biológicas, para aqueles que se dedicam em compreender a complexidade 
da Paisagem. Esse convite, o convite a leitura, se estende aos profissionais 
dos mais variados organismos sociais, que reconhecem que o processo de 
organização e gestão do território perpassa pelo imperativo de compreen-
der e desenvolver melhores maneiras de gerir, monitorar, perceber, sentir 
e analisar a Paisagem, como parte de um procedimento estratégico para a 
construção de um Mundo mais justo.

Aquele que ousar, se predispor a se dedicar a leitura dos capítulos des-
ta obra, buscando não penas se aventurar pelo tema, mas compreender o 
mesmo, perceberá que a Paisagem é um mosaico, com formas, cores, gos-
to, odores e dinâmicas geobiofísicas, que passam a ser composições, mas 
também de expressão singular e plural do ser no e do mundo. Isso é por 
demais Geográfico e de grande interesse para o século XXI. 
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... O pensar, aquilo que virá 

Quando o projeto do livro foi pensado a informalidade e a vontade do 
fazer eram as tónicas postas. Vê-lo pronto surge o contentamento e a satis-
fação da realização - essencialmente por ser uma obra coletiva. 

No cenário seguinte está a responsabilidade atribuída a nós (organiza-
dores) pela continuidade daquilo pensado; no caminhar e no desenrolar do 
fazer e do fazimento percebemos que o livro não se esgota, pelo contrário, 
deixa em aberto anseios por coisas que ainda estão por vir. Nesse por vir 
optamos por ter o livro como Volume 1 -  mesmo que possa inicialmente 
parecer uma pretensão.  

Na audácia e na vontade de coisas, no pensar da organização da cole-
tânea, nos instigou a deixar a possibilidade de outros volumes; como uma 
porta aberta, um lugar de acolhimento aos grupos de pesquisa e pesqui-
sadores que se dedicam ao estudo da Paisagem.  O contexto institucional 
presente no selo Caliandra do Instituto de Ciências Humanas da UnB de fato 
nos permite pensar que outras contribuições, outros livros, podem vir nos 
próximos ano; há o desejo para que isso aconteça, e, como sabem, o verbo 
desejar antecede o verbo fazer. 

... Para finalizar 

Agradecemos as autoras e autores que acreditaram no projeto, por de-
dicarem-se na escrita e na revisão dos capítulos, por compreenderem os 
desafios envolvidos em todas as etapas que antecederam a publicação do 
livro.  

Aos leitores que chegaram até aqui, agradecemos. Que as palavras e as 
propostas presentes no livro venham ao encontro das expectativas individu-
ais e coletivas que os trouxeram a leitura. 

Nossos mais eloquentes agradecimentos à Profa. Neuma Brilhante, di-
retora do Instituto de Ciências Humanas da UnB; à equipe editorial do selo 
Caliandra e ao Departamento de Geografia da UnB.
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Os organizadores

Valdir Adilson Steinke

Charlei Aparecido da Silva

Edson Soares Fialho 

Obra concluída entre verões e invernos 
Entre outonos e primaveras 

Na distância e na intimidade
Na crueldade da pandemia 

No afeto da amizade fraterna

Por isso a poesia: 

Distância

Querer voltar e não poder
Querer ir ao encontro

E ter que ficar
A quilômetros, milhares deles

Distante

(Poema de Gigio Sartori) 
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PREFÁCIO

OS DE HOJE, OS MODERNOS E OS DE ORIGEM AO 
REDOR DE UM TEMA CHAVE

A Geografia surgiu sob o signo da paisagem. Viajante e espírito atento, 
Estrabão registra no seu olhar arguto a diferença dos lugares, atribuída à 
diferença das paisagens, a paisagem formando os lugares e os lugares for-
mando os homens, num mundo que se faz na e como diferença. Geo-gra-
fia é, então, o nome que dá a essa forma de ver e saber que com ele está 
nascendo. Prescrutador da relação das coisas em seus lugares e interações, 
Ptolomeu, seu quase contemporâneo, vê na interação da visualidade das 
partes da superfície terrestre o que desta faz o efeito convergente-diver-
gente do Cosmos, o geral que liga e diversifica o todo num quadro de múl-
tiplos pontos. Todo e partes, partes e todo, Estrabão e Ptolomeu pensando 
o desafio de explicar, como bons gregos de cultura clássica, uma dialética 
de totalidade de antagonismos encravada embaixo do domínio de Roma.

Dois arquétipos, dois paradigmas, assim construídos ao redor de um 
mesmo tema, o sentido e o significado da paisagem, distintos no modo de 
olhar a grafia da superfície da terra, o indutivo-dedutivo, de Estrabão e o 
dedutivo-indutivo, de Ptolomeu. Alguns diriam idiográfico de um e nomo-
tético de outro. Arquétipos antigos, reproduzidos, porém, no olhar con-
temporâneo dos paradigmas que permanentemente os recriam em novas 
formas. Dois arquétipos, e seus paradigmas, que inauguram a forma uno-
-múltipla com que desde então vemos a Geografia. O arquétipo ora diverso 
de Estrabão, ora unitário de Ptolomeu. Tornados múltiplos paradigmáticos 
mesmo quando da dialética da unidade da diversidade do gênio de Hum-
boldt.

É esse quadro de um saber a um só tempo uno e múltiplo que me traz 
à mente a leitura desse Geografia da Paisagem: múltiplas abordagens, or-
ganizado pelos colegas Charlei Aparecido da Silva, Edson Soares Fialho e 
Valdir Adilson Steinke, analisando e inovando o tema básico da paisagem. 
O que sugnifica, a própria Geografia. Ora num arquétipo. Ora noutro. To-
dos remetendo, embora, à unidade-diversidade da visão de ntegralidade 
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de Humboldt, aqui e ali reiteradamente citado. O hoje numa relação recria-
dora e tributária dos ontens, qual seja, a plêiade de pensadores que surgem 
e reduplicam no longo do trajeto da história dessa ciência. Com eles, o 
conceito-chave da paisagem. O conceito aqui de Sochava, ali de Bertrand, 
noutro canto de Tricart, e outros tantos, como

nossos Aziz Nacib Ab` Sáber e Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, 
os autores de hoje mostrando no conceito de agora o contributo dos que 
despontam como sua referência.

Eis que sob a unicidade técnica, percebida nos inicios da globalização 
por esse outro clássico que é Pierre George, atento à destruição e rearran-
jo das configurações de espaços da urbano-industrialização do pós-anos 
1950, a paisagem se faz arranjo (o arranjo territorial), a distribuição das lo-
calizações que age por trás e por dentro da sua ordem orgânica, descaman-
do e transformando a riqueza da paisagem numa pura e seca estrutura de 
fragmentos de espaço. O arranjo de espaço da sociedade descerrada dos 
seus encantos e imprevistos, a sociedade do desencanto do olhar crítico de 
Max à sociedade tecnificada do capitalismo. A sociedade da contradição 
homem-natureza emergida da acumulação primitiva, diremos nós, que hoje 
se revela um simulacro de ordenamento recíproco do espaço da natureza e 
do espaço do homem. Relação já em si frágil, qual o meio do conceito de 
meio instável de Tricart, aqui pensada a propósito da relação de sobreposi-
ção do homem e do meio com que a relação homem-natureza se edifica na 
e como uma acumulação primitiva.

Relação de correlação aqui e ali hoje desmontada na emergência dos 
extremos climáticos. Para ficarmos no exemplo mais conspícuo e midiati-
camente conhecido da chamada crise ambiental global. O arranjo espacial 
mais e mais fluido do ordenamento da natureza defasando e conflitando o 
mais fixo e consolidado do ordenamento do assentamento humano. De-
sajustamento que enseja à criatividade dos geógrafos e da Geografia o 
desafio superativo dos seus também desajustes. Qual seja, o poder de uni-
cidade explicativa e de intervenção praxiológica de uma ciência assentada 
numa teoria estruturada desde os anos 1970 nos termos e predicados da 
lógica dialética e mantida numa forma de cartografia/geotecnologias ainda 
estruturada nos termos e predicados da lógica formal. Dissonância que a 
explosão das contradições espaço-ambientais contemporânea pede seja 
resolvida, juntando uma lógica e outra, a formal das geotecnologias e a 
dialética da teoria. A lógica da forma (a formal das técnicas de representa-
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çãoi) e a lógica do conteúdo (a dialética dos conceitos) por sua vez ajusta-
das. Passível e possível de fazer-se, estou certo disso, necessária, mais que 
isto, por tratar-se de um quadro epistemológico de um saber centrado, por 
definição, justamente no par paisagem e espaço, visível e invisível, aparên-
cia e essência, forma e conteúdo, Faces em si recíprocas de uma só moeda, 
o discurso e

representação analíticos dos estados orgânicos do mundo. Superação 
do encontro-desencontro da face teórica e da face técnica que tematizo 
num texto-convite, convite de Charlei e convite à nossa reflexão, feito para 
o fim de outra coletânea, igualmente organizada pelo deligente e incansá-
vel Charlei, tema (o ordeamento do espaço) e armas (a cartografia e geo-
tecnologias) que fazem historicamente da Geografia uma ciência de grande 
fôlego.

É uma coletânea de diferentes olhares sobre a categoria-força que deu à Geografia 
o poder do entendimento analítico das faces do mundo com que ela ficou conhecida, a 
categoria da paisagem-arranjo sob a qual e na forma da qual se modela o modo tenso 
de vida do nosso espaço vivido, hoje em esfacelamento. Obra coletiva em boa hora 
tornada pública. A hora do momento em que, com toda sua força destrutiva, as contra-
dições do modo com que nosso mundo espaço-ambientalmente se constrói historica-
mente vêm à tona. E põe a Geografia e os geógrafos no olho do furacão.

Um livro de instigação e fundamentos fortemente correspondente ao nosso tem-
po. Importante. Necessário. À leitura, pois.

Ruy Moreira

Universidade Federal Fluminense
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A PAISAGEM NA 
GEOGRAFIA FÍSICA OU 
PAISAGEM E NATUREZA

Dirce Maria Antunes Suertegaray

INTRODUÇÃO

Outro tipo de prazer é o produzido pela configuração concreta 
da paisagem, pela forma da superfície do globo em uma região 
determinada. As impressões deste gênero são mais vivas, melhor 
definidas, mais de acordo com certos estados de ânimo. (Alexan-
der Von Humbolt, Cosmos, 1982)

Antes de iniciar a apresentação do tema, cabe explicitar o título. Pre-
tende-se, neste texto, que a paisagem da Geografia Física, sugerida como 
tema de abordagem, seja deslocada para a estudos da Natureza, conceito 
que considero pertinente num debate em Geografia. 

Início trazendo uma lembrança que corresponde à memória de minha 
primeira aula de Geomorfologia, ministrada pelo saudoso Ivo Lauro Muller 
Filho, meu professor na UFSM. Era um excelente professor e desenhista, 
que, ao iniciar aquela aula, dirigiu-se ao quadro negro (à época, não era 
verde) e desenhou o que denominamos paisagem, representada por um 
conjunto de elementos naturais: uma montanha, um rio, vegetação, o céu e 
o astro Sol. Feito o desenho, perguntou: “Que paisagem é essa?” Na con-
tinuidade, acrescentou uma moradia, um caminho e uma roça ao mesmo 
desenho e perguntou: “E essa?”.

Revela, este breve exemplo, o debate sobre a concepção de paisa-
gem (o conceito), o qual se observa, ao longo da História, seja no campo 
científico, seja no campo das artes, seja, enquanto interesse específico, no 
campo da Geografia, com variação de significados e/ou adjetivações. Por 
muito tempo, atribuímos essa variação de significados a uma fragilidade do 
conceito, isto é, a sua amplitude, à dificuldade de sintetização dos seus ele-
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mentos constituintes. Mais recentemente, atribui-se a condição polissêmica 
ao conceito de paisagem, o que significa compreender e aceitar a possibili-
dade de suas diversas compreensões, que se associam a escolhas, a temas, 
os quais se deseja investigar, a campos de conhecimento e seus pressu-
postos, a procedimentos analíticos utilizados, enfim, à forma de estar na 
paisagem e com a paisagem. Expressa, tal polissemia, conforme Bertrand 
(1995), a ampliação da fragmentação em Geografia; algo que se amplia e 
toma corpo no Brasil, a partir dos anos 1990, aproximadamente.

Neste escrito, não trataremos do resgate histórico desse conceito, 
pois o tema acumula análises, que expressam as mais variadas leituras e 
interpretações sobre paisagem. Indicamos breves referências: Sauer (1982), 
Huggett e Perkins (2004) e Aliata e Silvestri (1994), e, da mesma forma, 
Passarge (1982), Ab’Saber (1969), Tricart (1982) e Troll (1982), no tocante à 
Geografia Física. E destaco, mais recentemente, os textos de Vitte (2007) e 
de Abreu (2017).

Vitte (2007) analisa a constituição do conceito de paisagem no período 
Moderno, iniciando, conforme expõe o autor, citando Chauí: “Moderna-
mente, o conceito de paisagem se desenvolveu no Renascimento, a partir 
da noção de paesaggio, que se estrutura com a pintura, associado ao con-
ceito de extensão” (CHAUÍ, 1999 apud VITTE, 2007, p. 73). 

Acrescentando, especificamente, em relação à Geografia Física, é com 
“[...] as reflexões de Goethe, de Humboldt, de Ritter e de Richthofen na 
Geografia Física, (que) a paisagem passou a ser compreendida como o re-
sultado de uma relação entre a epiderme da Terra e as culturas, ao longo da 
História.” (VITTE, 2007, p. 71.).

Abreu (2017), alongando a análise temporal, ao resgatar a origem do 
conceito, considera que:  

[...] muito antes dos conceitos modernos e contemporâneos de 
paisagem serem formulados, ela já estava no âmago da evolução 
técnico-cultural do Homem, participando de seus processos de 
aprendizado, definidores de formas e tipos de comportamentos e 
comunicações que conduzirão à instituição da linguagem. A pai-
sagem emerge com o Homem. Ela influenciará seu psiquismo no 
processo de aquisição de maior consciência de si mesmo, como 
indivíduo e como grupo. A paisagem é presença antiga na cultura 
humana e nasce com o processo de produção. (ABREU, 2017, p. 
145)
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Em ambas as citações, há um ponto em comum: a paisagem surge com 
o ser humano, com suas ações sobre a epiderme da Terra, em um complexo 
arranjo de constituintes, cuja conceituação é, da mesma forma, complexa. 
Ela vai representar, dependendo da temática, concepções diferentes e, à 
medida que o conhecimento se torna disjunto, a paisagem vai sofrendo 
adjetivações: paisagem natural, paisagem humana, paisagem geográfica, 
paisagem 

A centralidade deste texto é resgatar as concepções de paisagem, so-
bretudo, a partir dos anos 1960. Tomo, como referência para uma leitura 
deste contexto, num primeiro momento, o artigo Le Paysage entre la Natu-
re et la Societé de Bertrand (1995).

O autor, discorrendo sobre o tema, informa que, embora não haja nada 
mais familiar na Geografia do que a paisagem concreta e a sua descrição, 
nada é mais distante da Geografia do que as análises globais e metodoló-
gicas da paisagem. E atribui esse distanciamento entre a descrição empírica 
e a reflexão metodológica, por sua vez, à ausência de reflexão teórica, na 
Geografia, sobre os conceitos de natureza e de paisagem.

Na sua leitura, a partir dos anos de 1950-1960, a Geografia Física triun-
fou, graças à expansão dos conhecimentos provenientes da Geomorfologia, 
devido ao seu avanço metodológico e, sobretudo, a sua autonomia, cada 
vez maior. Esta expansão é resultado do movimento científico e, neste, da 
Geografia. O conhecimento, que se expande, portanto, nos anos 1950-
1960, a partir da Geomorfologia, expressa uma significativa contribuição à 
análise da paisagem, a partir de um alinhamento compreensivo, que inicia 
com Passarge, conforme as descrições a seguir:

Na Geografia Física, o tratamento da paisagem será feito por Pas-
sarge (1866-1958) (PASSARGE, 1919/1920; 1922) em suas obras 
Pysiologische Morphologie (1912), Die Grundlagen der Lands-
chaftskunde (1919/1920) e Die Landschaftsgürtel der Erde (1922). 
Nelas, o corolário da fisiologia da paisagem foi o eixo estrutura-
dor de sua obra. Assim, a compreensão do processo genético e 
estruturador das paisagens naturais, associado a um instrumental 
cartográfico, permitiria ao geógrafo estabelecer uma ordem e uma 
hierarquia entre as paisagens, passando do nível local ao zonal. 
(VITTE, 2007, p. 75)

Referindo-se a Passarge, Abreu (2017) resgata, além do conceito, sua 
proposição analítica:
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Para Passarge, a Landschaftskunde seria a teoria ou ciência da 
disposição e compreensão dos espaços, onde ocorre a fusão dos 
componentes unitários da paisagem. Ela permitiria se chegar a 
uma tipologia de paisagens e a construção de complexos ou mo-
delos ideais (ideale gebilde). Deveria adotar um princípio de classi-
ficação apoiado no conceito de sistema, como já havia feito Lineu 
no campo da taxonomia das plantas. Procedimentos comparativos 
gerariam um sistema de tipos de paisagens que produziriam os 
fundamentos da análise espacial da paisagem. Pela importância 
relativa dos elementos. (ABREU, 2017, p. 151)

Estas duas passagens permitem que se evidencie categorias que ex-
pressam o sentido atribuído à paisagem, ou seja, o espaço e o tempo em 
movimento e em transformação.

Normalmente, e assim aprendemos, a paisagem é aquilo que a vista 
alcança, a materialidade. Essas duas concepções são representações mate-
riais e instantâneas, ou seja, indicam, no entendimento da paisagem, a sua 
dimensão estática, acrescida, por outro lado, da interpretação da paisagem 
como produto histórico ou expressão de seu movimento no tempo. Perpas-
sam a compreensão da paisagem, de um lado, a influência da perspectiva 
geométrica e sua contribuição à representação artística no Renascimento 
e, de outro, a valoração do tempo, associada ao movimento romântico ale-
mão, numa interpretação trazida em Silvestri 2011.

Nesse sentido, cabe dizer que a contribuição vinda da Alemanha, a 
partir da Geomorfologia, é significativa, na medida em que permite com-
preender a paisagem para além de sua instantaneidade, ou seja, no seu 
movimento. Compreendido isto, torna-se claro que uma análise da paisa-
gem pressupõe ir além da descrição de seus elementos; implica compreen-
der sua funcionalidade, ou sua fisiologia, além de seu processo histórico de 
formação.

Por outro lado, nesse estudo estão imbricados a questão da escala 
e o entendimento de sua diversidade: uma possibilidade de classificação, 
apoiada “num sistema”. Aqui, cabe um comentário: quando Abreu (2017) 
se refere à sistema, compreendemos que sua referência diz respeito a um 
sistema lógico de classificação, nesse caso tendo como suporte a dimensão 
espacial, ou seja, uma classificação que Kant (2007) propunha para a Geo-
grafia Física: um sistema para além do lógico, um sistema lógico-espacial, 
que seria, para Kant (2007), o diferencial da Geografia Física.
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A PAISAGEM, DESDE OS ANOS 1960

A paisagem, conforme Bertrand (1995), assume sua cientificidade, com 
maior expressão, no contexto dos anos 1960, quando o progresso do co-
nhecimento geomorfológico se associa ao movimento ampliado do conhe-
cimento, que ocorre, a partir da convergência epistemológica da Biologia, 
da Ecologia biocenótica, do Estruturalismo linguístico, da Teoria dos Con-
juntos e da Análise Sistêmica.

Nesse momento, chegam ao Brasil os textos de Sotchava e de Ber-
trand, que se tornam referências aos estudos de Geografia Física no país.

A PAISAGEM COMO UM SISTEMA – O GEOSSISTEMA

Através de publicações do Instituto de Geografia da USP, chegam ao 
Brasil os textos de Bertrand (1972) e de Sotchava (1977), com suas proposi-
ções de análise integrada. As influências dessas referências são amplamen-
te reconhecidas e ampliadas na Geografia brasileira, com as análises pro-
postas, a partir desta perspectiva, por Christofoletti (1979) e por Monteiro 
(2001). O que se discutiu, avaliou, criticou ou foi apropriado, sobre geossis-
tema, como possibilidade analítica para a Geografia Física, foi expressivo 
no Brasil. Aqui, não se pretende discutir minuciosamente esses conceitos e 
as controvérsias, que se apresentam entre os diferentes autores. Trazemos 
considerações, associando conceito e método analítico e sua atualidade.

Importa, no entanto, fazer uma primeira distinção: para Sotchava (1977) 
prioritariamente, e, no Brasil, para Christofoletti (1979), o conceito de ge-
ossitema se restringe aos estudos da natureza (Geografia Física); para Ber-
trand (1972) e para Monteiro (2001), esse é um conceito de articulação en-
tre a natureza e a sociedade.que se expressa mais ampliado.

Cabe dizer, também, que geossistema é uma unidade espacial, que 
aborda uma parcela do espaço natural ou, mesmo, geográfico, compreen-
dido como conexão de constituintes naturais ou conexão de constituintes 
naturais e sociais. Para além desta dupla forma de conceber sistema, à épo-
ca, o que está na origem dessa proposição é a análise da funcionalidade, 
explicitada na interação entre os elementos constituintes do sistema, a par-
tir da dinâmica processual, que o caracteriza.
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Em se constituindo uma unidade espacial, um geossistema expressa 
uma dimensão específica, conforme hierarquizaram Sotchava e Bertrand. 
No caso de Bertrand, constituía uma abordagem de escala intermediária 
entre as escalas pequenas e grandes, que seria a escala passível de analisar 
as ações antrópicas. Em ambos os modelos, o geossistema se constituía de 
um conjunto de espaços com funcionalidades distintas, porém em conexão 
com dimensões escalares mais amplas. Isso permitiria a construção de uma 
explicação sobre um geótopo, por exemplo, ou, num contexto mais amplo, 
sobre uma geofácie ou, mesmo, sobre um geossistema.

Por outro lado, é sempre necessário dizer que, na origem, o conceito 
de geossistema constituiu uma dimensão escalar da paisagem, portanto, 
geossistema seria a paisagem analisada numa escala específica, em seu 
funcionamento. Este conceito foi se descolando do conceito de paisagem 
e, tomado fora do corpo analítico das proposições metodológicas, tornou-
-se um conceito operacional, sem, necessariamente, ser apresentado como 
uma leitura de paisagem.

Se, nas obras dos anos de 1960, tal era a compreensão, do geossiste-
ma como uma escala de paisagem passível de ser abordada pela análise 
sistêmica, para fazê-la é necessário resgatar a crítica a essa proposição, so-
bretudo, a crítica produzida pelo próprio Bertrand nos anos 1990.

Bertrand (1995) vai expressar uma (re)leitura de suas proposições dos 
anos 1960, em que distingue paisagem de geossistema. Informa, a partir 
de novas referências, fundadas, sobretudo, no princípio da complexidade 
(MORIN, 1990), que paisagem é um produto social, elaborada pela socie-
dade no contexto dos quadros tecnológicos e culturais de sua produção. A 
paisagem é uma análise social, que incorpora o natural em suas finalidades.

Por outro lado, tal ideia resgata a concepção de geossistema nas suas 
origens e, em comparação com a paisagem, assim se expressa:

[...] o geossistema e o ecossistema são conceitos diretamente 
quantitativos fundados sobre medidas e sobre o estabelecimen-
to de balanços energéticos; a paisagem é intrinsicamente ligada 
a ideia de qualidade que se exprime a partir de um sistema de 
valores sociais (ainda que alguns desses valores possam ser quan-
tificados). O geossistema e, em menor dimensão, o ecossistema 
são conceitos espaciais (corológicos) enquanto a paisagem expri-
me primeiramente um esquema de funcionamento. A paisagem é 
um processo, produto do tempo e mais precisamente da história 
social. (BERTRAND, 1995, p. 100-101, tradução livre)
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Aprofunda, o autor, a concepção de paisagem sobre outras bases te-
óricas e, nesse contexto, acrescenta severas críticas, quando escreve que a 
maior parte das interpretações, a partir do conceito de paisagem, é dualista: 
ora a paisagem é interpretada como de natureza subjetiva, sendo definida 
como um elemento cultural, ora é concebida como um objeto natural, ou 
seja, como uma realidade existente, independente da observação e do ob-
servador, não sendo outra coisa senão uma porção do espaço (BERTRAND, 
1995).

Essa nova leitura de paisagem está sustentada no princípio da com-
plexidade, de Morin (1990). Esta abordagem, por vezes, considerada um 
novo paradigma, vai, gradativamente, incorporando-se ao movimento de 
construção do conhecimento e tem, como proposição, avaliar a construção 
científica da Modernidade, questionando seu paradigma redutor e simpli-
ficador. A complexidade se expressa como tudo aquilo que é tecido junto, 
portanto, a disjunção não a favorece, ainda que tenha promovido inúme-
ras descobertas científicas e a possibilidade de entendimento do mundo 
na sua complexidade; sobretudo dimensionando a separação do sujeito e 
do objeto. A argumentação de Morin (1990), para explicitar a não separa-
ção entre sujeito-objeto, apoia-se na física das pequenas partículas e em 
suas análises, em que fica demonstrada a indissociabilidade do sujeito e 
do objeto de investigação. Da mesma forma, faz referência à cibernética, à 
compreensão sistêmica e às redes e conexões, para demonstrar essa não 
separação.

DIANTE DESTES ARGUMENTOS, O QUE SE CONCEBE COMO PAI-
SAGEM E QUE PAISAGEM ESTUDARIA A “GEOGRAFIA FÍSICA” OU 
OS ESTUDOS DA NATUREZA?

Centralizo, neste item, a concepção de paisagem, que se constitui ins-
trumento de análise na “Geografia Física”. Diria, de forma ampla, que a 
paisagem, estudada por aqueles que se dedicam aos estudos da natureza, 
é entendida como:

I.	 Objetiva e externa ao sujeito (pesquisador), conforme compreensão 
advinda da Modernidade e, nela, do contexto da ciência positiva;

II.	 Constituída de um conjunto de elementos em conexão, hoje, deno-
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minada sistema, isto é, contemporaneamente, a paisagem seria um 
sistema ou sistêmica;

III.	Expressa uma funcionalidade, que deriva da ação de processos do 
presente ( um sistemismo atemporal) ou que é resultado de um pro-
cesso histórico de constituição, através do movimento e da articu-
lação de processos, que se diferenciam, ao longo do tempo, e que 
registram mudanças, as quais ficam simultaneamente registradas 
nas suas formas;

IV.	A paisagem é corológica, expressando-se numa forma, que pode 
ser delimita, no espaço, pela sua configuração; 

V.	 A paisagem é conceito e é objeto e, ao mesmo tempo, é instrumen-
to analítico, podendo ser concebida pela Cartografia ou por outras 
formas de representação.

A partir desta breve nominação de elementos caracterizadores da pai-
sagem, na continuidade, trago o exemplo dos estudos de paisagem, cen-
trados na Ecologia da paisagem. Por que esse resgate? Pelo fato de ter sur-
gido, a partir dos anos 1970, uma nova ecologia, a Ecologia de Paisagem, 
e pelo fato, paradoxal, de que, quando a Ecologia de Paisagem assume um 
papel importante, enquanto caminho interpretativo da natureza e da socie-
dade, fazendo, nesse percurso, um diálogo com a Geografia, a Geografia 
busca, nessa Ecologia, um caminho analítico para suprir sua compartimen-
tação. 

O embasamento dos estudos de Ecologia de Paisagem deriva da cons-
trução geográfica de Troll (1982). A partir de suas concepções, a Ecologia 
analisa a paisagem, como a expressão da relação entre solo e uso, enfati-
zando a funcionalidade ecossistêmica, mas buscando o entendimento da 
forma e de sua configuração, amparando-se nas categorias espaciais de 
localização, de extensão e de distribuição – categorias pouco evidenciadas 
nas análises ecológicas clássicas. Ou seja, o conceito de paisagem sempre 
expressou uma extensão, uma escala; classicamente, a dimensão que a vis-
ta alcança (hoje, com os inúmeros instrumentos técnicos de observação, 
essa dimensão de extensão pode ser questionada ou ressignificada). Por 
outro lado, o conceito de ecossistema, na origem, não expressa extensão, 
especificamente, pois, na medida em que busca entender a relação do ser 
vivo com o meio físico, a questão da escala fica obscurecida e a da funcio-
nalidade, valorizada. Um ecossistema poderá ser o planeta Terra, um mar 
ou uma folha de alguma espécie vegetal. 

Em diálogo com a Ecologia, Tricart (1982) assim se refere: 
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A paisagem é entendida “... como uma tradução concreta e espacial 
de um ecossistema. No funcionamento da paisagem e do ecossistema, suas 
evoluções se confundem” (TRICART, 1982, p. 473), admitindo que, sob esta 
perspectiva, poderiam ser introduzidas as intervenções humanas.

Tricart et al (1979) e Tricart (1982), ao fazer esta conexão, indica duas di-
mensões, que promoveram a aproximação entre a Ecologia e a Geografia: 
de um lado, a espacialidade, definida pela paisagem, e, de outro, o enten-
dimento da funcionalidade, decifrada pela análise ecológica.

Esse diálogo se expressa de outra forma na Ecologia da paisagem:

A paisagem, conforme Huggett e Perkins (2004), na perspectiva 
ecológica, se constitui de arranjos de unidades de uso da terra. 
Analiticamente, os ecólogos buscam padrões, considerando como 
critério a homogeneidade interna de uma paisagem, em relação à 
heterogeneidade externa. Sob esta perspectiva, consideram como 
elementos: formas de uso, tipo de solo, cobertura vegetal, uso da 
terra, entre outros. O objetivo da análise está centrado na identifi-
cação de padrões (áreas homogêneas), de corredores (espaços de 
transição e de conexão), da Matrix (matriz), ou seja, do ecossistema 
de contexto. Em termos analíticos, esta concepção busca revelar a 
funcionalidade pela diferenciação, entre áreas homogêneas e he-
terogêneas. Por exemplo, a cobertura da terra original x uso, em 
um determinado espaço, pode formar um mosaico heterogêneo. 
Este, por sua vez, revela transformações, na funcionalidade, na 
medida em que a heterogeneidade rompe com a matriz original, 
detentora do que seriam a funcionalidade e as formas originais. 
(SUERTEGARAY, 2019, p. 162)

Tomando outro exemplo, na análise geomorfológica, a paisagem é 
concebida como um conjunto homogêneo de formas, definidas através de 
métricas, que, combinadas, formam redes ou mosaicos, podendo ser, ain-
da, compreendida como um conjunto de formas (Compartimentação da/do 
Paisagem/Relevo, de Ab’Saber (1969)), produto de funcionalidades (dinâmi-
cas) temporal e espacial, ou seja, que busca o entendimento de processos 
do presente e do passado (Estrutura Superficial e Fisiologia da Paisagem, 
de Ab’Saber (1969). A paisagem, assim compreendida, revela uma estrutu-
ra constituída da identidade entre elementos e de funcionalidade comuns 
(conexão) entre um conjunto de feições, e apresenta homogeneidade e 
movimento no tempo. 

Estes dois exemplos, comparando com o que foi tratado como paisa-
gem, inicialmente, no âmbito da Geografia, e com a concepção de Bertand, 
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expressa através de uma paisagem sustentada no princípio da complexi-
dade de Morin (1990), permitem-nos alguma reflexão sobre que paisagem 
estudaria a “Geografia Física”?

Consideramos alguns constituintes:

•	 A paisagem é a expressão do presente, podendo ser aquilo que a 
vista alcança;

•	 A paisagem é a expressão conjunta de aspectos, relativos à nature-
za;

•	 A natureza (objeto) é concebida como externa ao sujeito (pesquisa-
dor);

•	 A paisagem é exterior (o que é visto pela janela, metaforicamente);
•	 A paisagem se expressa, enquanto forma, portanto pode ser enten-

dida como a materialidade (o visível);
•	 A paisagem, do ponto de vista da sua análise, expressa uma funcio-

nalidade, portanto é concebida como sistema.

A paisagem é a expressão de uma temporalidade num dado momento. 
Aqui há uma interpretação que confunde a paisagem com o conceito de 
paisagem. A paisagem está em constante movimento e, este entendimento 
já estava manifesto nos clássicos:

Formas do relevo, estado da atmosfera e cursos dos rios, obras 
dos homens, se inscrevem em cada ponto da paisagem, enquanto 
expressão fisionômica de sua combinação. Esta imagem é cam-
biante. A imperceptível descida de cada grão de solo ao longo da 
encosta por efeito da gravidade ou as enxurradas modelam o perfil 
da paisagem. Sem dúvida, a paisagem guarda sua individualidade 
dado uma aparente permanência à escala de nossa observação. E 
deve-a às relações sobre as quais descansa. (SORRE, 2003)

No contraponto, pode-se dizer que a paisagem é a expressão da in-
terconexão da natureza com a sociedade; hoje, de difícil separação. O ad-
vento do Antropoceno, ainda que em debate em relação à adesão à escala 
geológica, não pode mais ser ignorado. Formas e depósitos são, desde 
tempos, a expressão da produção da natureza, transformada em segunda 
natureza. O Antropoceno é a expressão materializada desta conexão. 
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A natureza (objeto) não é externa ao sujeito (pesquisador); sua análise 
implica seleções e arranjos analíticos, que resultam da escolha do sujeito, 
individual e socialmente falando. A questão da relação sujeito x objeto não 
é nova e está presente na filosofia e nas ciências humanas há algum tempo. 
No século XX, será a Física, através de seus estudos no campo das micro-
partículas, que vai evidenciar e difundir esta condição fundamental do fazer 
científico. 

Entretanto, essa indissociabilidade está presente nos primórdios da 
Geografia, a exemplo de Humbold, que escreveu:

A tentativa de decompor em seus diversos elementos a magia do 
mundo físico está cheia de riscos, porque o caráter fundamental 
de uma paisagem e de qualquer cenário importante da Natureza 
deriva da simultaneidade de ideias e de sentimentos que suscita 
no observador. O poder da Natureza se manifesta, por assim dizer, 
na conexão de impressões, na unidade de emoções sentimentos 
que se produzem, de certo modo, de uma só vez. Se queremos 
detectar suas origens parciais, é preciso recuar por meio da análise 
à individualidade das formas e à diversidade das forças. (HUMBOL-
DT, 1982, p. 137)

A paisagem é, ao mesmo tempo, exterior e interior, materialidade e 
imaterialidade.  Mesmo considerada objetiva, sua leitura e/ou explicação 
depende das condições objetivas e das escolhas subjetivas e circunstan-
ciadas do pesquisador. Dito de outra forma, a paisagem é materialidade e 
representação, portanto, é material e imaterial.

A paisagem é forma, é processo, é transformação e é representação 
(conceito). A paisagem é mais comumente concebida, enquanto forma, e 
caberia ser descrita. Entretanto, só para registrar as concepções mais atuais 
no campo da Geografia (Física), ela é, ao mesmo tempo, forma, processo, 
transformação e representação/conceito.

A paisagem sistêmica funcional é uma forma de representar a paisa-
gem. Anteriormente, a paisagem foi forma, materialidade externa, e re-
presentava a natureza caótica. Na continuidade, a paisagem representou 
a ordem e a beleza, a paisagem-jardim (ALIATA; SILVESTRE, 1994). Hoje, é 
compreendida como um sistema funcional ou sistema complexo. A paisa-
gem funcional é descrita, através de seus elementos e dos processos, que 
lhe dão ânimo. A paisagem “natural”, numa compreensão sistêmica com-
plexa, a partir da concepção de natureza, em Maturana e Varela (1993) e em 
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Morin (1990), é auto-eco-re-organizacional, ou seja, se autoproduz, apre-
senta uma funcionalidade (eco) e está em constante movimento Esse movi-
mento, por sua vez, é contraditório e é a expressão da ordem e do caos, ou 
da desordem. Na lógica complexa, o sistema é aberto e sua transformação 
provém dessa desordem. A ordem é o padrão; a desordem é o processo de 
transformação (MORIN, 1990).

O conceito de paisagem é uma representação e uma possibilidade 
analítica; não é a paisagem. E sistemas complexos não permitem um fecha-
mento, logo sempre há um grau de indeterminação na leitura/explicação 
de um estudo de paisagem, que o pesquisador não capta.

A paisagem é a expressão do presente, embora seus elementos pos-
sam indicar uma simultaneidade de tempos (sejam longos, sejam curtos). A 
paisagem é uma expressão do presente, muito embora seus elementos, ao 
serem identificados, permitam perceber que há vestígios, formas do passa-
do, em convivência com os arranjos atuais das paisagens.

A paisagem, como aquilo que a vista alcança, considerando as novas 
tecnologias de observação espacial, seriam paisagens ou imagens de um 
determinado espaço? Os mapas representam paisagens ou são a melhor 
forma de representar paisagens? Excluindo os antigos mapas pictóricos, a 
evolução da Cartografia e o grau de abstração das representações atuais, 
via SIG (pontos, linhas e áreas), expressam a dificuldade de representar a 
paisagem. Nos mapas atuais, o polígono representa uma unidade de pai-
sagem. Trata-se de uma abstração matemática, que elimina a arte, o mo-
vimento, a visão integrada dos elementos da representação da paisagem.

EXEMPLIFICANDO: UM ESTUDO DA PAISAGEM

Nesta última seção, trazemos, como exemplificação, um recente es-
tudo, a partir do conceito de paisagem. O que será exposto diz respeito a 
uma pesquisa interdisciplinar, que se refere à Geologia, à Geomorfologia, à 
Biogeografia, à Hidrogeografia, à Botânica, à Pedologia e à Geografia. 

Foi elaborada a partir de um trabalho de campo em uma parcela 
do bioma Caatinga. O Objetivo foi de explicitar, de forma integra-
da, as diferentes paisagens que caracterizam o transecto escolhido 
para ser analisado. Metodologicamente, o ponto de partida foi a 
observação da paisagem e a subsequente descrição dos elemen-
tos selecionados para sua análise, tomando como referência a ob-
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servação em campo, em confronto com as pesquisas já elabora-
das... (SOUZA et al., 2019, p. 71)

Interessava, aos pesquisadores envolvidos na pesquisa, compreender: 

[...] quais os condicionamentos físicos/naturais, que, associados, 
explicam a presença, na Chapada do Araripe, de uma vertente 
seca, no estado de Pernambuco (PE), em contraposição a uma ver-
tente úmida, no estado do Ceará (CE), configurando-se, neste úl-
timo estado, uma paisagem singular, no semiárido brasileiro e no 
bioma Caatinga, reconhecida como Brejo de Altitude, localizada 
na região denominada Cariris Novos. Mais especificamente, o ob-
jetivo desta investigação foi o de estabelecer conexões entre di-
ferentes constituintes naturais e explicitar a origem das diferentes 
paisagens que conformam a área de estudo. (SOUZA et al., 2019, 
p. 71-72)

	

De maneira sintética, trazemos aqui, a representação final desta análise 
(Figura 1), que expressa, em forma de representação, as interações entre os 
diferentes elementos da paisagem, conforme descrição sucinta, registrada 
na continuidade.

Figura 1 – Síntese 
das unidades de pai-
sagem identificadas 
na Chapada do Ara-
ripe
Fonte: ilustração ela-
borada por Rafael A. 
Xavier (2019), com 
fotos do acervo pes-
soal de Rubens T. de 
Queiroz (junho de 
2019)
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Ao analisar a representação do transecto das unidades identificadas 
no estudo, observa-se um seccionamento em cinco unidades de paisagem: 
mata seca, cerrado, vegetação antropizada, mata úmida e mata úmida de 
encosta. A vertente úmida é denominada brejo (áreas úmidas). No conjun-
to, enfatiza-se o contraste do transecto, em relação à vertente seca (S) e a 
outra vertente úmida (N). A explicação trazida é de que essa primeira dife-
renciação, vertente seca e vertente úmida, vincula-se: 

[...] de um lado, há uma estrutura sedimentar soerguida, indicando 
processos de basculamento, com suave inclinação para o senti-
do SO     NE, no lado do Ceará, e, de outro lado, as condições 
posicionais das vertentes, em relação à circulação atmosférica, 
mais especificamente, a ação do vento (barlavento-sotavento). 
Estes constituem os fenômenos fundantes da circulação de água, 
sobretudo a subterrânea, e promovem uma presença abundante 
de fontes d’água, na vertente a barlavento, resultando em caracte-
rísticas diferenciadas de constituição de solos e de cobertura vege-
tal (Mata úmida), em relação à vertente oposta, caracterizada pela 
presença de Caatinga e da vegetação chamada Carrasco (Mata 
seca). 
Tal atributo adiciona mais complexidade à ocorrência dos Brejos 
existentes, no semiárido brasileiro, indo além dos condicionantes 
pluviométricos, relacionados à topografia e à altitude locais. Em 
outras palavras, as áreas úmidas (Brejos) da Chapada do Araripe e 
sua correspondente cobertura vegetal (Cerradão e, principalmen-
te, Mata Úmida) têm sua gênese diretamente ligada ao controle 
hidrogeológico, em que a presença da água subsuperficial é de-
terminada pela formação de uma camada semi-impermeável de 
rochas. A formação desses Brejos é consequência da maior dispo-
nibilidade hídrica que, por sua vez, promove uma forma diferencia-
da de ocupação e de uso da terra, expressa na constituição formal 
da paisagem. (SOUZA et al., 2019, p. 88-89)

Esta condição de seca e de maior umidade, de um e de outro lado da 
chapada, permite compreender as variabilidades da cobertura de solo e da 
vegetação, configurando-se, a paisagem, neste transecto, uma expressão 
fenomênica da maior ou menor presença de água em localidades, como 
nos brejos do Semiárido do Nordeste. 

Ao final, a pesquisa aponta para a seguinte consideração: 
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[...] a Chapada do Araripe foi enquadrada como Brejo de altitu-
de e de encosta. De altitude, devido à influência dos quase 1000 
metros, na circulação atmosférica local, e de encosta, por existir 
um condicionamento lito-estrutural, que direciona a maior parte 
do fluxo subterrâneo para o lado do Estado do Ceará, permitindo 
a existência de uma Mata Úmida de Encosta”. (SOUZA et al., 2019, 
p. 93)

A breve síntese dessa pesquisa é trazida, aqui, com duplo objetivo. De 
um lado, para apresentar, a partir de um estudo recente, que toma, como 
referência, o conceito de paisagem num contexto explicativo interdiscipli-
nar, a ampliação da complexidade presente no brejo em estudo. Nesse sen-
tido, a perspectiva adotada busca explicar a diferenciação das paisagens, 
em particular, de um lado e de outro da Chapada do Araripe (CE), num tran-
secto de 50 km, considerando a dinâmica ou funcionalidade natural, que 
permitiu essa diferenciação. O resultado dessa atividade interdisciplinar en-
globa a estrutura geológica, os solos, a circulação subsuperficial das águas 
e a direção dos ventos, conforme a circulação atmosférica local, ampliando, 
com isso, o entendimento sobre este brejo nas suas vertentes úmida e seca.

O outro objetivo é demonstrar uma possibilidade de estudo de paisa-
gem, através de um transecto, que foi expresso, de forma gráfica, permitin-
do a visualização das interconexões, favorecendo, com isso, uma expressão 
de síntese e de integração dos elementos da paisagem.

Essa forma de representação, quando da análise da paisagem, quer 
parecer que seria mais ilustrativa do que aquela, comumente representada, 
sobretudo, nas cartografias digitais, em que a simplificação transforma a 
paisagem num espaço homogêneo, revelado por um de seus constituintes, 
dominantemente, a cobertura vegetal, representada pela delimitação de 
sua área de abrangência (critério de homogeneidade).

Ainda assim, essa, ou qualquer outra paisagem, é sempre a expressão 
de uma dinâmica complexa, que, segundo Morin (1990), estará sempre se 
reconstituindo e cuja transformação será decorrência da desordem em de-
terminadas condições, promovendo um processo de transfiguração para 
outra reordenação. A desordem evidenciada no transecto está mais expres-
sivamente representada no setor central do topo da Chapada do Araripe, 
identificada como uma unidade de paisagem de vegetação antropizada. 
Essa representa a área de uso mais intenso do solo, configurando-se em 
uma unidade com vegetação campestre ou herbácea, expressão de sua 
transfiguração original, pelo uso da terra.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações aqui expostas buscam explicitar, ainda que de forma 
sintética, o sentido e as formas de olhar a paisagem na “Geografia Física”. 
Esse olhar, e a análise resultante, expressa compreensões distintas, inter-
pretações distintas. Sendo assim, é possível compreender que a paisagem, 
na sua análise e na sua conceituação, é produto da interação sujeito-objeto. 
Toda análise da paisagem indica uma intencionalidade; associa-se a obje-
tivos. Historicamente, isso se revela na paisagem, vinculada à perspectiva 
geométrica renascentista; vinculada ao Romantismo, como expressão de 
harmonia e de beleza; vinculada ao pragmatismo técnico-científico moder-
no, como espaço de recursos naturais de maior ou menor acesso; vinculada 
à paisagem funcional, como instrumento de gestão; e vinculada à paisa-
gem, como produção e condição de existência, historicamente constituída, 
como revela Abreu (2017):

				  
A paisagem emerge com o Homem. Ela influenciará seu psiquismo 
no processo de aquisição de maior consciência de si mesmo, como 
indivíduo e como grupo. A paisagem é presença antiga na cultura 
humana e nasce com o processo de produção do ecúmeno, com 
o qual provavelmente se confunde nos primórdios. (ABREU, 2017, 
p. 145)

A paisagem é produto da relação do ser humano com a natureza. Desde 
os seus primórdios, paisagem é natureza autoproduzida e produção social 
da natureza, conexa e concomitantemente; é um produto social, expressão 
da mediação do ser humano, socialmente posto, com a natureza que o en-
volve e da qual faz parte. É materialidade, imaterialidade, instantaneidade 
e movimento.  
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CONTRIBUTO DA 
GEOGRAFIA PARA OS 
ESTUDOS DA PAISAGEM 
EM PORTUGAL

António Vieira

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento dos estudos da paisagem em Portugal teve um 
significativo contributo da Geografia que, acompanhando os impulsos das 
escolas geográficas europeias que inicialmente influenciaram o desenvol-
vimento desta ciência, foram afirmando, desde o século XIX e inícios do 
século XX, a paisagem como seu objeto preferencial de pesquisa.

Ainda que o interesse pelo seu estudo tenha “arrefecido” a partir de 
meados do século XX, a paisagem veio a ressurgir, novamente, nas últimas 
décadas desse século, não só como objeto de estudo da Geografia, mas 
também de outras ciências.

A este respeito, Medeiros (2001), introduzindo a tradução de um texto 
de Orlando Ribeiro dedicado à paisagem (Ribeiro, 1989), referia que “se 
pode afirmar que a paisagem está na moda, melhor dizendo, voltou a estar 
na moda” (pág. 27).

Com efeito, e ainda que o seu estudo seja “tão antigo como a própria 
geografia”(idem, pág. 27), a conjuntura económica, social e mesmo cientí-
fica que se seguiu à segunda guerra mundial conduziu a uma “decadência 
dos estudos sobre paisagens” (Salgueiro, 2001, pág. 43), marcando, tam-
bém em Portugal, uma redução drástica da produção científica em torno 
desta temática, apenas retomado nas últimas décadas do século XX, tal-
vez impulsionado pelo interesse crescente evidenciado por outras áreas do 
saber e pela própria sociedade em geral, em consequência da crescente 
consciencialização para com os problemas e discussões relacionadas com o 
ambiente, que se multiplicaram a partir dos anos 70.
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De fato, outras áreas do conhecimento, como a Arquitetura (da Pai-
sagem), a Ecologia (da Paisagem), entre outras, têm tomado a paisagem 
como objeto de estudo, abordando-a a partir de pontos de vista diferencia-
dos, apoiando-se em metodologias diversificadas e também com base em 
objetivos muitas vezes distintos.

Por outro lado, o termo paisagem tornou-se, ao longo dos tempos 
e principalmente nas últimas décadas, um termo vulgar (ou vulgarizado), 
devido, essencialmente, a uma utilização indiscriminada, abusiva e muitas 
vezes descontextualizada do próprio conceito que lhes está subjacente1.

O conceito de paisagem apresenta-se com contornos pouco definidos, 
prestando-se, portanto, a possíveis desvirtualizações, que têm fomentado, 
recentemente, alguma preocupação por parte de investigadores de várias 
áreas científicas (Geografia, Biologia, Agronomia, Arquitetura...).

Não sendo, no entanto, objetivo deste texto uma exploração exaustiva 
das diferentes perspetivas de abordagem e estudo da paisagem, nem dos 
problemas e desafios que a sua investigação enfrenta, faremos um breve 
enquadramento das suas principais linhas de evolução, focando-nos, de 
seguida, nos principais contributos da ciência geográfica em Portugal e 
aportes desenvolvidos em áreas conexas, com implicações nos estudos ge-
ográficos.

1. CONTEXTO INTERNACIONAL DE EVOLUÇÃO DOS 
ESTUDOS DA PAISAGEM

A utilização do termo “paisagem” surge inicialmente relacionado com 
a arte e a pintura, sobretudo durante o Renascimento, através dos traba-
lhos de pintores flamengos como Dürer, Rubens, Rembrandt, entre outros, 
ganhando grande difusão. A paisagem aparece como objeto de retratação 
e não apenas como enquadramento do sujeito a representar na pintura, 
definindo-se uma conceção estética da paisagem.

A representação da paisagem através da pintura e a sua consideração 
1	  Georges Bertrand refere a este respeito: “Paysage, un mot vivant, quotidien, que chacun 
utilise à sa guise et qui peut sembler vieillot, insipide, ou bien trop romantique. Il faut se laisser 
guider par l’usage social, et son brusque renouvellement qui en fait un mot fort et mobilisateur, 
un maître-mot de la société actuelle. Mass media, discours politico-technocratique, vocabulaire 
scientifique ensuite, multiplient les références à un paysage protéiforme, indéterminé, indéter-
minable. Paysage, paysager, étiquettes de garantie, accolés à n’importe quel produit à vendre: 
résidence secondaire, quartier neuf, bureau d’affaires, espace vert... ou publication scientifique.” 
(1978, pág. 240)
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como expressão de um território e como conceito, traduz uma nova forma 
de ver o mundo (Fadigas, 2007) e introduz o conceito de natureza na socie-
dade.

Fadigas (2007) refere a origem etimológica da palavra paisagem do 
latim pagensis (sinónimo daquele que vive no campo) e do francês pays 
(relativo a um território rural específico), afirmando que “a paisagem é, por 
extensão, a representação dessa realidade territorial” (pág. 123).

Citando Bermingham (1994), o autor aponta que “o território envol-
vente passou a fazer parte da realidade social e cultural do Renascimento e 
da forma de ela se representar a si própria” (pág. 123).

É somente no século XVIII que Humboldt, considerado o pai da Geo-
grafia, utiliza o termo “paisagens naturais”, designando, deste modo, áreas 
homogéneas, caracterizadas essencialmente pela morfologia do terreno e 
cobertura vegetal, que lhes conferia uma fisionomia própria. A paisagem 
aparece, então, estreitamente relacionada com as ciências naturais.

Posteriormente, seguindo uma linha de pensamento iniciada, nos finais 
do século XIX e inícios do século XX, por Passarge, e baseada na análise 
e estudo da paisagem sob o ponto de vista estrutural, Carl Troll dá forma 
à “Ecologia da Paisagem” (mais tarde por ele designada “Geo-ecologia”), 
definindo-a como “the study of the physico-biological relationships that go-
vern the different spatial units of a region” (Forman e Godron, 1986, pág. 7).

Seguindo, de certa forma, a mesma linha de pensamento, Carl Sauer, 
geógrafo americano, aponta o termo “paisagem” como aquele capaz de 
conferir uma unidade conceptual da Geografia, caracterizando a paisagem 
como uma “associação de factos peculiarmente geográficos”, “uma área 
constituída por associações distintas de formas, tanto físicas como cultu-
rais” (1969, pág. 321).

Na realidade, a paisagem serviu, no início do século XX, como um con-
ceito integrador (Salgueiro, 2001), face ao perigo eminente de rutura entre 
a geografia humana e geografia física, traduzindo “interações entre os ele-
mentos do mundo físico e entre estes e os grupos humanos” (pág. 42).

Nas últimas décadas da segunda metade do século XX, em função da 
diversificação e multiplicação dos métodos de análise da paisagem, veri-
fica-se, também, o aparecimento de novas perspetivas e abordagens da 
paisagem.

Com efeito, a paisagem passa a ser abordada segundo diferentes pon-
tos de vista (Almeida, 1997). Uma dessas abordagens considera a paisagem 
como o objeto principal da investigação (paisagem-objeto). Inclui-se nesta 
linha de pensamento a escola soviética, que deu seguimento aos estudos 
de Dokoutchaev.
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Também a Ecologia da Paisagem se enquadra nesta corrente. Preo-
cupados com a necessidade de ordenamento do território, os estudiosos 
partem de uma base essencialmente ecológica, considerando os aspetos 
relacionados com a vegetação e o uso do solo e suas relações com o meio 
em que se inserem.

Deste modo, Forman e Godron, no seu Landscape ecology (1986), de-
finem a paisagem como “uma porção de território heterogéneo composto 
por conjuntos de ecossistemas em interação que se repetem de forma si-
milar” (pág. 11).

Podem igualmente incluir-se no âmbito da análise da paisagem-objeto 
os estudos desenvolvidos por McHarg, que deram origem à “Arquitetura 
Paisagística”. Neste sentido, McHarg parte de pressupostos ecológicos e 
sociais, aos quais associa critérios políticos, económicos e técnicos, direcio-
nados numa lógica do planeamento da paisagem (McHarg, 1969).

Outro tipo de abordagem, diametralmente oposto ao anteriormente 
referido, considera o sujeito que observa a paisagem o elemento central 
da análise da mesma, ou seja, considera-se como objeto de estudo a pai-
sagem percebida.

Dos diversos autores que seguiram esta linha de pensamento (por 
exemplo, Kevin Lynch, D. L. Linton, K. D. Fines ou A. Bailly) salienta-se o 
carácter subjetivo decorrente das análises de valoração da paisagem reali-
zadas sob a ótica do observador. A paisagem surge como um produto dos 
juízos de valor, sempre subjetivos e orientados por padrões culturais, atribu-
ídos pelo observador a um determinado espaço territorial.

Uma terceira abordagem apresenta objetivos baseados igualmente na 
lógica do planeamento do território, mas não centrados apenas nos ele-
mentos ecológicos, recorrendo também aos valores sociais, económicos e 
culturais. Nesta perspetiva, a análise da paisagem “decorre da síntese entre 
os dados ecológicos, resultantes da distribuição e dinâmica dos elementos 
naturais, mais os introduzidos pelo homem, e os elementos percetuais ex-
traídos duma avaliação subjetiva das unidades de paisagem em causa. É 
uma análise globalizante, onde se pretende apreender tanto os dados que 
respeitam ao meio como os que respeitam às maneiras de viver esse meio 
e de o sentir” (Almeida, 1997, pág. 17).

Nesta linha de pensamento insere-se, por exemplo, J. P. Deffontaines, 
que define paisagem como uma “porção de território visto por um obser-
vador, onde se inscreve uma combinação de factos e de interações de que 
se percebe num determinado momento apenas o resultado global” (Def-
fontaines, 1985, pág. 43).

Também G. Bertrand desenvolve uma análise da paisagem enquadra-
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da nesta corrente, introduzindo na Geografia o conceito de “geossistema”2. 
Para este autor o conceito de paisagem vai aparecer estreitamente ligado 
ao de geossistema, considerando o primeiro como um geossistema da for-
ma como é percebido pelo observador. Apesar de inicialmente definir a 
paisagem através de uma perspetiva naturalista, Bertrand acaba por, mais 
tarde, considerar a paisagem como uma “estrutura cada vez menos ecoló-
gica e social e cada vez mais um processo em transformação” (Bertrand, 
1978, pág. 249).

Da análise das diferentes abordagens que se foram desenvolvendo, 
Almeida (1997) definiu algumas “ideias-força” presentes em todas elas: a 
visão, elemento indispensável para a perceção da paisagem, que é sempre 
algo exterior ao observador; a organização, uma vez que os componentes 
da paisagem apresentam uma distribuição espacial e uma articulação que 
não são casuais; o espaço, suporte espacial da distribuição dos componen-
tes da paisagem e onde se manifestam as relações entre eles; e, por fim, a 
globalidade, uma vez que a paisagem só se pode entender segundo uma 
perspetiva global, “pois é o conjunto de todos os elementos inscritos na-
quele espaço e organizados segundo determinada maneira, que lhe dá a 
unidade percetível pelo observador” (pág. 20).

Da sistematização destes pressupostos, o autor refere que “estamos 
perante uma paisagem quando um determinado trecho da superfície ter-
restre é composto por elementos cuja organização concorre para que, ao 
termos dele uma visão global, percebamos a existência duma unidade niti-
damente individualizada dos espaços envolventes” (pág. 20).

Da evolução das ideias e metodologias relacionadas com a paisagem 
e o seu estudo por parte de diversas áreas do conhecimento surgiram, na 
segunda metade do século XX, alguns conceitos importantes, que se têm 
vindo a impor na âmbito dos estudos da paisagem. Um deles corresponde 
ao conceito de unidade de paisagem.

No contexto da identificação de unidade de paisagem, especialmente 
no âmbito da Ecologia da Paisagem, mas também no da Geografia (Ca-
simiro, 2000), vários contributos foram sendo feitos. Com efeito, a defini-
ção de diferentes estruturas espaciais em função do estabelecimento de 
inter-relações distintas/diferenciadas entre os elementos da paisagem, vai 
conduzir a uma diversificação das paisagens, permitindo a identificação de 
diferentes unidades de paisagem, que se podem definir como “áreas com 
características relativamente homogéneas, com um padrão específico que 
se repete no seu interior e que as diferencia das suas envolventes” (Abreu 
2	  “Geossistema” é definido por Beroutchachvili e Bertrand (1978) como um «système géo-
graphique naturel homogène lié à un territoire» (pág. 171).
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et al., 2004, pág.10).
Zonneveld (1979, cit. por Filho, 1998) introduziu a expressão unidade 

de paisagem (land unit) entendida como a expressão da paisagem de acor-
do com uma visão sistémica, definindo-a como um trecho da superfície ter-
restre ecologicamente homogéneo a uma determinada escala de análise. 
Para a identificação das unidades de paisagem ter-se-iam em consideração 
os elementos relevo, solo e vegetação, bem como a sua alteração por ação 
do Homem.

Naveh e Lieberman (1984, cit. por Abreu et al., 2004), por seu lado, 
definem unidade de paisagem como “uma área que pode ser cartografa-
da, relativamente homogénea quanto a solo, topografia, clima e potencial 
biológico, cujas margens são determinadas pela mudança numa ou mais 
características”.

A análise da paisagem e da sua dinâmica pressupõe, do ponto de vista 
da Ecologia da Paisagem, a distinção de três características fundamentais: 
a estrutura, definida pelas relações espaciais que se estabelecem entre os 
diversos elementos; a função, correspondente às interações entre os ele-
mentos espaciais; e a mudança, relacionada com a alteração na estrutura e 
função do mosaico paisagístico ao longo do tempo (Casimiro, 2002, pág. 
393).

Neste sentido, a análise da paisagem comporta “o estudo dos padrões 
da paisagem, das interações entre manchas num mosaico de paisagem e 
a forma pela qual estes padrões e interações mudam no tempo [...] consi-
dera o desenvolvimento e dinâmica da heterogeneidade espacial e os seus 
efeitos nos processos ecológicos” (Risser, 1984, cit. por Casimiro, 2002), 
considerando que os padrões dos elementos da paisagem (nomeadamente 
das manchas) influenciam, de forma determinante, as características ecoló-
gicas. Para proceder à compreensão da função e mudança da paisagem, na 
relação entre as várias unidades espaciais, torna-se, portanto, indispensável 
quantificar a sua estrutura.

A estrutura da paisagem é caracterizada por três tipos de elementos 
fundamentais:

- as manchas (patches) correspondentes a uma “superfície não linear, 
diferindo em aparência da sua vizinhança. As manchas variam largamente 
em termos de tamanho, forma, tipo, heterogeneidade e características de 
fronteira. Além disso, as manchas estão por vezes embebidas numa matriz, 
área circundante que possui uma diferente estrutura de espécies ou com-
posição” (Forman e Godron, 1986, pág. 83). As manchas são influenciadas 
por algumas características importantes como o seu tamanho, uma vez que 
a dimensão da mancha condiciona a dinâmica e os fluxos de energia e 
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nutrientes, e a forma, que interfere diretamente com o efeito de margem, 
importante ao nível da biodiversidade e da dinâmica aí presentes;

- os corredores, que correspondem a elementos lineares que promo-
vem a mobilidade (de bens, pessoas, energia...) através da paisagem, sen-
do que o “uso de corredores para efeitos de transporte, proteção, recursos 
e efeitos estéticos penetra quase todas as paisagens de uma forma ou de 
outra” (Forman e Godron, 1986);

- a matriz, que “constitui, embora não de uma forma aparente, o ele-
mento mais importante para a análise e compreensão efetiva da estrutura 
da paisagem. (...) é o tipo de paisagem mais extenso e mais conectado, que 
portanto desempenha um papel dominante no funcionamento da paisa-
gem” (Casimiro, 2002, pág. 412).

A análise e quantificação destes elementos fundamentais da paisagem 
passa pela definição de índices da paisagem (Casimiro, 2002), que se ba-
seiam na análise da distribuição, forma e arranjo espacial das manchas.

Trata-se de uma vertente da análise da paisagem comum na Ecologia 
da paisagem, mas também utilizada no contexto de estudos geográficos, 
utilizando um conjunto diversificado de métricas da paisagem (Gustafson, 
1998; Antrop e Van Eetvelde, 2000), implementadas em softwares especí-
ficos ou suportados em sistemas de informação geográfica (McGarigal e 
Marks, 1995; Elkie et al., 1999; Viser e Nijs, 2006), e aplicadas quer ao pla-
neamento e ordenamento do território e da paisagem, quer à avaliação da 
paisagem e à análise da dinâmica das paisagens.

Outro conceito que tem vindo a ganhar relevância é o de caráter da 
paisagem, correspondente ao resultado da atuação dos múltiplos fatores 
que compõem uma paisagem e sua combinação, dando-lhe uma coerência 
distinta das que a envolvem, permitindo o estabelecimento de uma iden-
tidade local (Abreu et al., 2004), revelando-se dinâmico e em contínua mu-
dança, mas apresentando-se como único para cada local (Pinto-Correia et 
al., 2001). Este conceito seria incorporado na Convenção Europeia da Pai-
sagem, que define paisagem como “uma parte do território, tal como é 
apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da acção e da inter-ac-
ção de factores naturais e/ou humanos” (Council of Europe, 2000).
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2. OS CONTRIBUTOS PARA O ESTUDO DA PAISAGEM EM 
PORTUGAL, NUMA PERSPETIVA 
EMINENTEMENTE GEOGRÁFICA

2.1. ESTUDOS GEOGRÁFICOS PIONEIROS

Os primeiros trabalhos geográficos apresentaram-se, muito por influ-
ência da escola regional francesa, como estudos regionais e incorporando 
uma grande abrangência de dimensões geográficas, que iam desde a cara-
terização do relevo, clima ou vegetação, até à dimensão mais social, inte-
grando as componentes demográficas, atividades económicas e até mesmo 
etnográficas. Não é de estranhar, portanto, que estes estudos geográficos 
reunissem, frequentemente, informação suficiente para que se pudesse 
consubstanciar uma caraterização mais ou menos pormenorizada da pai-
sagem das áreas em estudo (por vezes até extensivamente desenvolvida) 
permitindo uma clara definição das paisagens em análise e sua distinção 
quando em territórios mais abrangentes.

Tratam-se de trabalhos de cariz eminentemente monográfico, onde as 
diversas dimensões geográficas eram tratadas, conferindo uma perspetiva 
mais abrangente da análise das caraterísticas dos territórios em estudo.

São exemplos disso as primeiras dissertações de doutoramento em 
Geografia (ou em Ciências Geográficas) desenvolvidas em Portugal nas pri-
meiras décadas do século XX, nomeadamente as elaboradas por Amorim 
Girão (1922), Virgílio Taborda (1932) e Orlando Ribeiro (1935).

A primeira, debruçando-se sobre “A bacia do Vouga”, apresenta-nos 
uma caraterização física da área em estudo, abordando a “natureza dos 
terrenos”, o “relêvo do solo”, a “hidrografia e acidentes litorais”, o “cli-
ma”, seguindo-se-lhes as “associações vegetais e animais” e os aspetos 
humanos do território, nomeadamente os relacionados com a “população” 
e a “ocupação do solo”. Aspeto de destaque, à giza de “Conclusão”, a in-
clusão de uma identificação e caraterização daquilo que o autor designa de 
“regiões naturais”. A este propósito refere Amorim Girão que é “a região 
natural, somatório de todos os aspectos de superfície, «resultado», para nos 
servirmos da expressão de BRUNHES, da combinação dêsses mesmos as-
pectos”. Recorrendo às caraterísticas físicas e humanas presentes nos terri-
tórios estudados, faz uma identificação e caraterização das regiões naturais 
e sub-regiões da bacia do Vouga, traduzindo-se tal trabalho na carateriza-
ção das paisagens aí presentes naquele primeiro quartel do século XX. Mais 
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tarde viria a estender a metodologia, a uma escala mais abrangente, para 
identificar as regiões de Portugal continental.

Também Virgílio Taborda promove uma caraterização física e humana 
do território de Trás-os-Montes, num trabalho igualmente de caraterísticas 
monográficas, definindo as linhas gerais que caraterizam as paisagens tipi-
camente transmontanas.

Por seu lado, Orlando Ribeiro expõe, na sua dissertação sobre “A serra 
da Arrábida” (1935, 1986 reed.) os elementos marcantes e caraterísticos da 
sua paisagem, fazendo referência quer à “Arquitetura do solo”, aos “Fa-
tores do relêvo” e “Formas do relêvo”, ao “Litoral” e ao “Clima e vegeta-
ção”, enquadrando os fatores físicos que caraterizam a Serra da Arrábida, 
quer a “Alguns aspetos da geografia humana”, onde considera os aspetos 
de ocupação do território, população e aspetos económicos e culturais.

Conclui que “…a Arrábida é estremenha pela morfologia do solo e 
pelos aspectos da ocupação humana; pelo clima e pela vegetação difere 
muito das regiões mais próximas (…) – uma nesga mediterrânea entre terras 
e águas atlânticas.” (pág. 83).

Contudo, mais marcante que a sua tese de doutoramento, no que ao 
tratamento do tema da paisagem diz respeito, foi sem dúvida o livro “Portu-
gal, o Atlântico e o Mediterrâneo” que estabelece uma descrição das paisa-
gens em Portugal continental, constituindo um marco na análise e descrição 
das paisagens de Portugal continental, fundamentada num conhecimento 
profundo do território, das suas gentes e das dinâmicas existentes ao tem-
po em que foi escrito. Sem dúvida, um documento geográfico fundamental 
e único para a caraterização das paisagens do nosso território.

2.2. Os exercícios de identificação de tipos de paisagens em Portugal 
Relativamente aos estudos da paisagem realizados em Portugal, ainda 

que não possamos dizer que a produção tenha sido muito profícua ou que 
tenha contribuído de forma significativa para a discussão dos conceitos e 
pressupostos teóricos que balizam a sua investigação, especialmente numa 
primeira fase e num contexto internacional, a realidade é que surgiram, 
ainda assim, alguns contributos importantes, além dos trabalhos pioneiros 
referidos anteriormente, para a compreensão das paisagens e sua organiza-
ção no contexto do território continental português.

Com efeito, os principais contributos realizados em Portugal para o es-
tudo da paisagem direcionaram-se essencialmente para a caraterização da 
paisagem do território nacional e identificação das unidades de paisagem 
que o compõem. 

As divisões regionais propostas para o território nacional por diver-
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sos autores, como Barros Gomes (1875), Amorim Girão (1930, 1933) ou 
Orlando Ribeiro (1945), traduzem já, de certa forma, as características do 
território, resultado das cambiantes físicas e humanas que caracterizam as 
diversas paisagens. É claro que estas propostas suscitaram, no seu tempo, 
alguma discussão, dada a falta de consenso inerente à própria subjetivida-
de da análise, que está subjacente à metodologia e aos fatores utilizados 
e também devido à própria dinâmica da paisagem e dos seus elementos. 
No entanto, consideramos importante a análise destas divisões regionais 
que traduzem, no fundo, também divisões da paisagem, desenvolvidas por 
geógrafos ou investigadores de áreas científicas próximas, que acabaram 
por contribuir para a discussão em torno da problemática da paisagem em 
Portugal.

Barros Gomes, ainda que silvicultor de formação, já no final do século 
XIX, propunha uma divisão de Portugal, na sua “Carta orográfica e regio-
nal” (incluída nas “Cartas elementares de Portugal para uso das escolas”, 
1875), baseada em fatores essencialmente físicos/naturais: latitude, exposi-

ção e relevo. Esta carta identificava em 
Portugal doze regiões (Fig. 1), definin-
do dois eixos principais que estabele-
ciam segmentação entre o “norte do 
Tejo” e o “sul do Tejo” e entre o litoral 
e o interior.

Referia B. Barros Gomes (1878) que 
“se basearmos uma divisão regional do 
paiz puramente n’estas condições de 
latitude, exposição e relevo, teremos 
um ponto de partida seguro para es-
tudos sociaes de primeira ordem. Te-
remos achado as causas determinantes 
dos nossos climas locaes e com ellas as 
differenças principaes que entre elles 
se possam notar”.

Ainda que claramente orientada 
por fatores exclusivamente naturais 
(seguindo, se quisermos, a linha natu-
ralista de classificação das paisagens 
promovida por Humboldt), esta divisão 
regional de Portugal continental fazia 
transparecer claramente aspetos gerais 
de caraterização das paisagens da épo-

Figura 1. Carta orográfica e regio-
nal de B. Barros Gomes (1878)
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ca. Ainda que sem o rigor necessário para uma definição exata das regiões 
que reuniam caraterísticas similares e identitárias, cada uma incluía carate-
res claramente distintivos das demais “unidades de paisagem”.

Amorim Girão (1933) viria a referir-se à Carta orográfica e regional, ad-
jetivando-a de “a mais perfeita sem dúvida de tôdas as que possuímos”, 
apontando que representaria “para a época em que foi publicada um acen-
tuado progresso no conhecimento das condições físicas e climatéricas do 
nosso território”, mas contrapondo que necessitava “sofrer algumas modi-
ficações, além de ser omissa quanto às divisões menores” (pág. XIV).

É, efetivamente, já no século XX que Amorim Girão retoma esta pro-
blemática e define uma divisão do território nacional na “Carta Regional 
de Portugal” (1930; 1933), tendo a preocupação de introduzir fatores de 
natureza socio-económica (que estariam na base de algumas críticas), apre-
sentando treze regiões. Apesar do objetivo de divisão regional do território 
nacional, a perceção quer de Amorim Girão quer de Barros Gomes é guia-
da pela ideia de homogeneidade dos 
elementos que constituem as diferentes 
regiões e, consequentemente, carateri-
zam as paisagens que lhe são inerentes 
(e que as caraterizam).

Na proposta que apresenta (Fig. 2), 
Amorim Girão (1933) afirma que o que 
apresenta é “um esboço de carta regio-
nal em que todos os elementos e facto-
res que se inscrevem sôbre a superfície 
do solo foram tomados em considera-
ção, desde a constituição geológica dos 
terrenos e suas feições geográficas do 
relevo, clima, hidrografia e associações 
vegetais – caracteres chamados natu-
rais – até ao revestimento humano nas 
formas sempre tão contingentes da sua 
adaptação ao meio, e nas diversas mani-
festações da sua actividade modificado-
ra – caracteres estes tão naturais como 
aqueles” (pág. XVIII).

Neste contexto o autor reforça a 
importância do conceito de região geo-
gráfica, sinónimo de “tôda a fracção ter-
ritorial em que o homem intervém como 

Figura 2. Carta regional de Amorim 
Girão (1933)
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elemento integrante da paisagem e agente modificador da superfície; (…) 
é sempre a expressão última da interdependência e reciprocidade dos di-
versos elementos e factores que sôbre um determinado território exercem 
a sua influência – a constituição geológica dos terrenos, o relêvo do solo, o 
clima, as associações vegetais e animais, o homem, finalmente” (pág. 23).

Em 1937 Herman Lautensach apresentou, também, um esboço de di-
visão regional (Fig. 3), tendo como fator fundamental de definição das re-
giões a morfologia, a distribuição das massas de relevo no território conti-
nental de Portugal. Esta abordagem fica bem patente pela individualização 
da unidade “Cordilheira Central”, claramente associada à morfologia e es-
trutura características desta região de Portugal, que condiciona de forma 
determinante a paisagem.

Em 1945 o reconhecido geógrafo Orlando 
Ribeiro elabora uma divisão geográfica de Por-
tugal continental (Fig. 4), “que constitui uma sín-
tese de altíssimo interesse baseada não só em 
moderna metodologia científica como também 
num profundo conhecimento do território” (Cal-
das e Loureiro, 1966, pág. 129). A respeito desta 
caracterização das regiões portuguesas e, con-
sequentemente, das suas paisagens, Orlando Ri-
beiro (1998, 7ª Ed.) refere: “uma região geográfi-
ca caracteriza-se por certa identidade de aspetos 
comuns a toda ela. Não apenas as condições ge-
rais de clima e posição, mas ainda as particulari-
dades da natureza e do relevo do solo, o manto 
vegetal e as marcas da presença humana, nos 
darão o sentimento de não sairmos da mesma 
terra. A consciência desse facto entre os habi-
tantes traduz-se muitas vezes por uma apelação 
regional; mas nem sempre regiões tradicionais 
ou circunscrições administrativas coincidem com 
regiões geográficas” (pág. 140).

Figura 3. Carta regional de Portugal de Herman 
Lautensach (1937)
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Figura 4. Carta das divisões geográficas da autoria de Orlando Ribeiro (1998, 7ª Ed.)

Também J. Pina Manique e Albuquerque apresentou uma divisão do 
território nacional, baseada essencialmente em critérios ecológicos, defi-
nindo regiões naturais. No Atlas do Ambiente é reproduzida uma carta (Car-
ta das regiões naturais de Portugal Continental – Fig. 5) que traduz a divisão 
elaborada pelo autor. Apesar de identificar os diferentes tipos de paisagem 
existentes em Portugal continental, a carta não é acompanhada de notí-
cia explicativa, não permitindo esclarecer quais os pressupostos utilizados 
para a sua elaboração, que se basearão, segundo Pinto-Correia (2005), em 
trabalhos anteriores do autor desenvolvidos em 1954 e 1961, relacionados 
com a elaboração da carta ecológica de Portugal e a divisão regional do 
continente português, respetivamente.
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Mais recentemente, com o objetivo 
de identificar as unidades de paisagem 
em Portugal continental na atualida-
de, Abreu et al. (2004) elaboraram um 
estudo, intitulado “Contributos para a 
identificação e caracterização da paisa-
gem de Portugal continental”, no qual 
procederam à realização de uma carto-
grafia de unidades de paisagem. Foram, 
assim, individualizadas 128 unidade de 
paisagem, reunidas em 22 grupos de 
paisagens (Fig. 6)

 

Tendo como objetivo geral a 
compreensão da paisagem, os au-
tores adotaram “uma abordagem 
holística, integrando as suas várias 
dimensões: a ecológica, que inclui 
as componentes físicas e biológi-
cas dos ecossistemas; a cultural, 
em que são considerados tanto os 
fatores históricos como as ques-
tões de identidade e capacidade 
narrativa da paisagem; a socioeco-
nómica, referente aos fatores so-
ciais e às atividades humanas que 
permanentemente constroem e al-

Figura 5. Carta das regiões naturais elabo-
rada por J. de Pina Manique e Albuquer-

que (Fonte: Atlas do Ambiente, 1985)

Figura 6. Unidades e grupos de unidades 
de paisagem em Portugal Continental 

(extraído de Abreu et al., 2004)



50

teram a paisagem (também os regulamentos e instrumentos que condicio-
nam tais atividades); e, finalmente, a dimensão sensorial, ligada ao modo 
como as paisagens são apreciadas por diferentes pessoas ou grupos de 
pessoas” (pág. 10).

É importante referir que os autores consideraram como unidades de 
paisagem, para este estudo, “as áreas com caraterísticas relativamente ho-
mogéneas, não por serem exatamente iguais em toda a sua superfície, mas 
por terem um padrão específico que diferencia a unidade em causa das 
envolventes” (pág. 32). Os autores consideraram, ainda, “que devia existir 
coerência interna (…) e um carácter próprio, identificável do interior e do 
exterior e, eventualmente, associado às representações da paisagem mais 
fortes na identidade local e/ou regional”.

O processo de análise das unidades de paisagem baseou-se numa me-
todologia “fundamentada na Análise de Clusters, que pressupõe um con-
junto vasto de procedimentos de análise espacial em Sistemas de Informa-
ção Geográfica, associados a Estatística 
Multivariada” (Abreu et al., 2004, pág. 
58) (Fig. 7).

Apesar da importância da sistema-
tização desenvolvida, os próprios auto-
res referem que este trabalho “constitui 
mais uma base de reflexão para a com-
preensão e conhecimento das paisa-
gens portuguesas, deixando em aberto 
várias pistas para aprofundamentos fu-
turos” (Pinto-Correia et al., 2001, pág. 
205).

2.3. A RECENTE 
DIVERSIFICAÇÃO DOS 
ESTUDOS DA PAISAGEM 
E DAS PERSPETIVAS DE ANÁLISE

As últimas décadas do séc. XX e inícios do séc. XXI viram crescer, de 
forma exponencial, a investigação sobre a paisagem nas diversas áreas cien-
tíficas e também na Geografia. O âmbito deste trabalho não nos permite 
fazer uma análise exaustiva das inúmeras contribuições que têm sido feitas, 

Figura 7. Síntese da modelação espacial (extraído de Abreu et 
al., 2004)
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pelo que iremos salientar as que nos parecem mais relevantes.
Gaspar (1993), num trabalho intitulado “As regiões portuguesas”, evi-

dencia a importância da paisagem na definição das diferentes regiões de 
Portugal, referindo que aquela é um poderoso elemento de identificação 
cultural, comparável à língua e à religião. Uma obra que sistematiza um 
vasto conjunto de informações (nomeadamente estatística, mas também 
aspetos físicos e históricos) nas quais se baseia para a individualização das 
várias unidades consideradas.

Um outro contributo importante foi dado por Campar de Almeida que, 
após desenvolver a problemática da paisagem numa perspetiva ecológica 
na sua tese de doutoramento sobre as Dunas de Quiaios, Gândara e Serra 
da Boa Viagem (Centro litoral de Portugal), promoveu, à imagem dos tra-
balhos de Kevin Lynch, K. D. Fines e A. Bailly, uma avaliação do valor da 
paisagem, apoiada na perspetiva do observador, aplicada a duas áreas tam-
bém do centro litoral de Portugal (Almeida, 1999a, 1999b, respetivamen-
te). Através da aplicação de inquéritos, procedeu ao “reconhecimento das 
paisagens mais qualificadas” e identificou os “indicadores mais valorativos 
dessa paisagem” (Almeida, 2006, pág. 35). Idêntico exercício foi aplicado 
por Vieira (2001), no contexto da avaliação da qualidade da paisagem para 
a prática turística na Serra de Montemuro, considerando diversos fatores 
abióticos, bióticos, antrópicos e potencialidades paisagísticas para a prática 
do turismo.

Noutra perspetiva se apresenta o trabalho desenvolvido por Casimi-
ro (2002) e aplicado ao concelho de Mértola, que explora a aplicação de 
métricas da paisagem, baseada nos conceitos da Ecologia da Paisagem, 
de forma a compreender as dinâmicas ocorridas na paisagem e analisar os 
seus padrões espaciais. Estas metodologias têm vindo a ser aplicadas por 
outros autores (Viana e Aranha, 2008; Vieira, 2008; Cruz et al., 2013), cons-
tatando-se a pertinência destas metodologias para o apoio à caraterização 
das paisagens, especificamente no que à sua dinâmica e padrões de ocor-
rência diz respeito.

Uma publicação que consideramos importante também referir aqui, 
especialmente pela diversidade de abordagens e de autores envolvidos e 
por um certo carácter de síntese que apresenta, é o volume 36, número 72 
da revista Finisterra, especificamente dedicado à Paisagem, publicado em 
2001. Associado à comemoração dos 35 anos desta revista e ao evento or-
ganizado para o efeito sob o tema da Paisagem, permitiu a reunião de um 
conjunto de textos relativos à temática em causa.

Das diversas contribuições, de realçar a abordagem feita por Salguei-
ro (2001), que analisa a evolução do conceito e dos estudos da paisagem, 
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salientando a importância da paisagem na Geografia e identificando as di-
ferentes perspetivas que se foram desenvolvendo, referindo, no que diz 
respeito às correntes atuais, o destaque que tem vindo a ganhar a perspe-
tiva essencialmente subjetiva, em que “a paisagem é essencialmente uma 
construção mental a partir da percepção e vivência no território” (pág. 44).

Também Gaspar (2001), fazendo uma resenha evolutiva dos estudos 
da paisagem, reforça as novas perspetivas de análise, focadas nas “«novas» 
dimensões sensoriais da paisagem: a olfativa, a sonora e a táctil” (pág. 83), 
referindo-se também às paisagens biográficas e/ou literárias.

Nesta sequência, é interessante trazer também aqui a perspetiva das 
paisagens fílmicas, de que são exemplo os trabalhos de Azevedo (2005, 
2006), explorando a produção e o universo fílmico português, desde o pe-
ríodo do cinema mudo até ao contemporâneo (2006).

3. ASPETOS CONCLUSIVOS

O presente texto claramente não faz justiça ao significativo contributo 
que a Geografia e os diversos geógrafos deram para o estudo da paisagem 
em Portugal. Tratando-se de uma síntese, muito ficou por dizer e muitos 
ficaram por citar, especialmente os inúmeros geógrafos que têm, nestas 
últimas décadas, contribuído para a diversificação das formas de análise da 
paisagem e das multiplicidade de contributos que têm vindo a público.

Contudo, estas breves notas permitem-nos ter uma perceção do ca-
minho trilhado nesta temática em Portugal e das referências maiores que 
fizeram evoluir o conhecimento neste que é um objeto de estudo maior da 
Geografia.

Efetivamente, a paisagem é objeto de estudo da geografia! Como re-
fere Medeiros (2001), “uma das mais penetrantes e, ao mesmo tempo, mais 
simples definições de geografia (…) era a de «descrição e interpretação das 
paisagens da superfície terrestre»” (pág. 27).

Em jeito de conclusão, sobressai, desta síntese, que ainda que a pers-
petiva naturalista tenha dominado durante um longo tempo na análise da 
paisagem em Portugal e ainda esteja muito presente, especialmente no 
âmbito do planeamento do território, diferentes perspetivas, com um cará-
ter mais subjetivo, se têm vindo a evidenciar e a ganhar protagonismo nas 
ultimas décadas, diversificando as formas de perceber a paisagem no con-
texto geográfico português.

Acompanhando aquele que foi o desenvolvimento do estudo da paisa-
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gem a nível internacional, também em Portugal se observou uma significa-
tiva dinâmica ao nível das perspetivas e abordagens do tema, pautada por 
compassos, mais curtos ou mais longos, de estagnação ou aceleração da 
investigação, mas promovendo o avanço do conhecimento e sua integra-
ção em diversas áreas da sociedade, também promovido por outras áreas 
científicas. De facto, não podemos deixar de referir o importante contributo 
que todos os diversos estudos desenvolvidos sobre a paisagem, também 
no âmbito da Geografia, têm dado na definição de políticas públicas e de 
planeamento e gestão do território, integrando a valorização da paisagem 
e sua proteção.

A nível nacional, de referir a Constituição da República Portuguesa, 
que no seu artigo 66 refere que é “dever do Estado classificar e proteger a 
paisagem e promover a sua gestão para garantir o equilíbrio do território”. 
Também a Lei de Bases do Ambiente, na sua versão de 1987, definia o con-
ceito de paisagem e referia a necessidade de criação de instrumentos para 
a sua gestão. Na atual Lei de Bases do Ambiente, de 2014, a paisagem é 
considerada como um dos componentes ambientais naturais, reconhecen-
do a necessidade da sua salvaguarda, através da “preservação da identi-
dade estética e visual, e da autenticidade do património natural, do patri-
mónio construído e dos lugares que suportam os sistemas socioculturais, 
contribuindo para a conservação das especificidades das diversas regiões 
que conjuntamente formam a identidade nacional” (artigo 10º, alínea f).

A nível europeu, a Convenção Europeia da Paisagem constitui-se como 
uma ferramenta fundamental para a promoção do ordenamento e gestão 
da paisagem. Com efeito, quer fomentando a definição e aplicação de po-
líticas públicas conducentes à sua adequada gestão, quer estabelecendo 
mecanismos para o seu reconhecimento como património natural e cultural, 
a Convenção Europeia da Paisagem desempenha um papel extremamente 
relevante, contribuindo, também, para a valorização da identidade cultural 
europeia e da qualidade de vida das populações (Abreu et al., 2004).

4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Abreu, A. C. d’, Correia, T. P., Oliveira, R. (Coord.) (2004). Contributos para a iden-
tificação e caracterização da paisagem em Portugal Continental. DGOTDU, Coleção 
Estudos 10, vols. I a V, Lisboa.

Almeida, A. C. (1997). Dunas de Quiaios, Gândara e Serra da Boa Viagem. Uma 
abordagem ecológica da paisagem. FCG, JNICT, 321 p.

Almeida, A. C. (1999a). Apreciação da paisagem na Serra da Boa Viagem. Inforgeo, 
12/13, 37-46.



54

Almeida, A. C. (1999b). Apreciação da paisagem do Baixo Mondego. Actas de En-
contros de Geomorfologia, Coimbra, 181-186.

Almeida, A. C. (2006). Paisagens: um património e um recurso. In Rui Jacinto e 
Virgílio Bento (Eds.), O interior raiano do Centro de Portugal. Outras fronteiras, novos 
intercâmbios. Guarda: Centro de Estudos Ibéricos, 31-42.

Antrop, M., Van Eetvelde, V. (2000). Holistic aspects of suburban landscapes: visual 
image interpretation and landscape metrics. Landscape and Urban Planning, 50, 1–3, 
43-58.

Azevedo, A. F. (2005). A ideia de paisagem. Pré-figurações geográficas de uma 
experiência estética da modernidade. Actas do X Coloquio Ibérico de Geografia. Évora.

Azevedo, A. F. (2006). Geografia e cinema : representações culturais de espaço 
lugar e paisagem na cinematografia portuguesa. Diss. Doutoramento. Braga: Universi-
dade do Minho.

Beroutchachvili, N., Bertrand, G. (1978). Le Géosystème ou «Système territorial 
naturel». Rev. Géogr. Pyr. Sud-Ouest, 49, 2, Toulouse, 167-180.

Bertrand, Georges (1978). Le paysage entre la Nature et la Société. Revue géogra-
phique des Pyrénées et du Sud-Ouest, 49, 2, 239-258.

Caldas, E. C., Loureiro, M. S. (1966). Regiões homogéneas no Continente Portu-
guês: primeiro ensaio de delimitação. Fundação Calouste Gulbenkian, Centro de Estu-
dos de Economia Agrária. Lisboa.

Casimiro, P. (2000). Uso do Solo – Ecologia da Paisagem: Perspectivas de uma 
Nova Abordagem do Estudo da Paisagem em Geografia. Revista GeoInova, 2, 45-66.

Casimiro, P. C. (2002). Uso do solo, teledetecção e estrutura da paisagem. Ensaio 
metodológico – Concelho de Mértola. Diss. Doutoramento, FCSH-UNL, Lisboa, 584 p.

Council of Europe (2000). European Landscape convention.
Cruz, C., Madureira, H., Marques, J. (2013). Análise espacial e estudo da fragmen-

tação da Paisagem da Aboboreira. Revista de Geografia e Ordenamento do Território 
(GOT), 4. Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território, 57-82

Deffontaines, Jean-Pierre (1985). Étude de l›activité agricole et analyse du paysage. 
Espace géographique, 14, 1, 37-47.

Elkie, P. C., Rempel, R. S., Carr, A. (1999). Patch analyst user’s manual: A tool for 
quantifying landscape structure. Thunder Bay: Ontario Ministry of Natural Resources, 
Boreal Science, Northwest Science & Technology.

Fadigas, L. (2007). Fundamentos ambientais do ordenamento do território e da 
paisagem. Edições Silabo, 201 p.

Filho, B. S. S. (1998). Análise de paisagem: fragmentação e mudanças. UFMG, Belo 
Horizonte, 88 p.

Forman, Richard, Godron, Michel (1986). Landscape ecology. New York, 619 p.
Gaspar, Jorge (1993). As Regiões Portuguesas, Direcção-Geral do Desenvolvimen-

to Regional.
Gaspar, Jorge (2001). O retorno da paisagem à Geografia. Apontamentos místicos. 

Finisterra, XXXVI, 72, 83-99.
Girão, A. de A. (1922). Bacia do Vouga; estudo geográfico. Coimbra: Imp. da Uni-

versidade.
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Universidade.
Viana, H., Aranha, J. (2008). Estudo da alteração da cobertura do solo no Parque 

Nacional da Peneda Gerês (1995 e 2007). Análise temporal dos padrões espaciais e ava-
liação quantitativa da estrutura da paisagem. ESIG 2008, X Encontro de Utilizadores de 
Informação Geográfica, USIG, Oeiras, 1-14.

Vieira, A. (2001). A Serra de Montemuro. Contributo da Geomorfologia para a aná-
lise da paisagem enquanto recurso turístico. Diss. Mestrado, Coimbra.

Vieira, A. (2008). Serra de Montemuro: Dinâmicas geomorfológicas, evolução da 
paisagem e património natural. Diss. de Doutoramento, FLUC.

Visser, H., Nijs, T. de (2006). The Map Comparison Kit. Environmental Modelling. 
Software, 21, 3, 346-358.



56

ECOLOGIA DA PAISAGEM 
E GEOGRAFIA
 

Carlos Hiroo Saito 

INTRODUÇÃO

A paisagem, como um constructo acadêmico, reveste-se de grande com-
plexidade e expressa as qualidades e as contradições inerentes ao campo da 
ciência, sobretudo no que se refere a aspectos da disciplinaridade, da verticali-
zação e da fragmentação do conhecimento, bem como da valorização da mate-
matização como prova do rigor científico.

Assim, num primeiro passo introdutório, propõe-se apresentar alguns ele-
mentos que situam a paisagem junto aos domínios da ecologia da paisagem 
e da geografia, e as questões suscitadas segundo a filiação a uma abordagem 
ecológica ou geográfica, entendida aqui como geográfica-humanista.

Apesar do geógrafo alemão Carl Troll ter defendido que a ecologia da pai-
sagem poderia representar a unificação de princípios das ciências da natureza e 
da terra (TROLL, 1939) e promover uma combinação da abordagem horizontal 
do geógrafo com a abordagem vertical da ecologia tradicional (TROLL, 1971), 
expressa pelos seus atributos ecológicos, o que se viu ao longo das décadas foi 
o distanciamento entre ecologia da paisagem e geografia. 

De forma simplificada, poder-se-ia dizer que a abordagem geográfica inclui 
a dimensão humana e as práticas sociais e culturais de uso da terra, e os padrões 
espaciais refletiriam esses aspectos socioculturais. Para Metzger (2001), essa 
abordagem, que ele designa como sendo o primeiro nascimento da ecologia 
da paisagem, teria tido forte influência da geografia humana, da fitossociologia 
e da biogeografia, e de disciplinas da geografia ou da arquitetura relacionadas 
ao planejamento regional. Para esse autor, essa abordagem geográfica seria ca-
racterizada por três pontos fundamentais: a possibilidade de atender ao planeja-
mento territorial; a compreensão das paisagens transformadas pelo homem, ou 
seja, as chamadas “paisagens culturais”; e a análise de amplas áreas espaciais, 
com atenção às questões de macroescalas. 

Já na abordagem ecológica, com grande preponderância de foco nas pai-
sagens naturais e na conservação da biodiversidade, há uma valorização dos 
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elementos da natureza como constituintes da paisagem. Para Metzger 
(2001), essa abordagem corresponderia a um segundo nascimento da eco-
logia da paisagem, ocorrido na década de 1980. A abordagem ecológica 
seria herdeira principalmente da Biogeografia de Ilhas e das tentativas de 
incorporação dessa como teoria-guia para delimitação de áreas protegidas 
e proteção da biodiversidade (DIAMOND, 1975). A abordagem ecológica 
seria, ainda, influenciada pela ecologia de ecossistemas e pela modelagem 
e análise espacial, beneficiada pelas geotecnologias. Diferentemente da 
abordagem geográfica, essa abordagem não enfatiza necessariamente ma-
croescalas, apresentando interesse, numa primeira aproximação, no reco-
nhecimento de componentes estruturais, sua morfologia e disposição es-
pacial. Vem daí a conclusão do viés estruturalista na ecologia da paisagem 
(SAITO, 1998), que prioriza a identificação/reconhecimento dos elementos 
visíveis da paisagem para então quantificá-los por métricas e estabelecer 
relações entre eles. Rose (2002) acrescenta que os estudos de paisagem 
continuam a depender das justificativas estruturais para explicar como as 
paisagens existem.

A lembrança do estruturalismo é cabível por representar uma forma 
de teorizar a descontinuidade do mundo, como o historicismo ou evolucio-
nismo pretendiam tratar da continuidade do fenômeno, ou seja, tratar do 
fenômeno como continuidade (LEPARGNEUR, 1972). Ao pensar a ecologia 
da paisagem como filiada ao estruturalismo, é preciso resgatar três pres-
supostos de um arquétipo estrutural (um meta-modelo) transponível para 
essa situação, trazidos por Eco (1991): a universalidade, ou seja, se funcio-
nam universalmente por terem sido construídos para funcionarem univer-
salmente; a perenidade, tal que o modelo seja preexistente e ao mesmo 
tempo, genérico; e a exclusividade, em que busca-se encontrar a essência 
do objeto, de forma que o modelo construído corresponda à única forma 
de explicar a realidade. 

Para Saito (1998), essa proximidade entre ecologia da paisagem e es-
truturalismo passa a exigir alguns cuidados no desenvolvimento de pesqui-
sas, pois os três pressupostos anteriormente citados acabam por conferir à 
ecologia da paisagem aparente independência da relação sujeito-objeto, o 
que representa a objetificação da paisagem.

Cosgrove (1985) comenta que justamente as mesmas razões que fize-
ram a paisagem ser rejeitada por seus predecessores levaram à retomada 
do interesse de geógrafos pelo conceito de paisagem, apontando para seus 
aspectos holísticos, experienciais e humanos da relação com o ambiente, 
mais que sua objetificação e a valorização dos aspectos mecanicistas dessas 
relações fortificadas pela divisão cartesiana entre sujeito e objeto. Talvez 
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por isso Bertrand (1978) avalie que a paisagem se exclui das categorias 
científicas tradicionais, não podendo ser um conceito e não podendo se 
tornar um, dada sua complexidade. 

Postas essas questões introdutórias, propõe-se apresentar o(s) concei-
to(s) de paisagem segundo diferentes escolas de pensamento, destacando 
os elementos-chave presentes nas conceituações. Na sequência à apresen-
tação do conceito (ou conceitos), reflete-se sobre os limites conceituais e de 
aplicação, bem como sobre os desafios por conseguinte postos ao debate 
acadêmico sobre paisagem. Finalmente, a partir da discussão dos limites e 
desafios pretende-se retomar alguns aspectos introdutórios em favor da sua 
contextualização frente ao desenvolvimento sustentável.

A PROPÓSITO DA DEFINIÇÃO DE PAISAGEM

Em função das controvérsias em torno da abordagem, pode-se apre-
sentar múltiplas e diferenciadas definições de paisagem, o que é admitido 
por diferentes autores. 

A primeira dessas definições vem apresentada por Antrop (2000), ba-
seado em Zonneveld (1995), como sendo a visão de paisagem proveniente 
de Alexander von Humboldt em que a paisagem representaria o caráter 
total de uma região da terra (‘Landschaft ist das Totalcharakter einer Erdge-
gend’). 

Wu (2012, p. 5776-5777), como parte da descrição enciclopédica do 
estado da arte em paisagem, sistematiza um conjunto de definições sobre 
paisagem. Para esse autor, o geógrafo alemão Carl Troll teria cunhado o 
termo “ecologia da paisagem” em 1939 e o definido em 1968 como sendo 
o estudo das principais relações causais complexas entre as comunidades 
de vida e seu ambiente em uma determinada seção de uma paisagem, 
sendo que essas relações seriam expressas regionalmente em um padrão 
de distribuição definido (mosaico de paisagem, padrão de paisagem) e em 
uma regionalização natural em várias ordens de magnitude (TROLL, 1968 
apud TROLL, 1971). No entanto, Minca (2007) aponta que haveria uma pu-
blicação anterior a essa, de Carl O. Sauer (1925), tratando do termo como 
sendo uma forma de terreno em que o processo de modelagem não é con-
siderado simplesmente físico, mas por uma associação distinta de formas, 
tanto físicas quanto culturais, levando-a a ter uma constituição reconhecível, 
limites e relação genérica com outras paisagens que constituem um sistema 
geral. Minca (2007) também reforça a anterioridade de Humboldt, inclusive 
analisando como e porque teria ocorrido o forçado esquecimento desse 



59

autor na história do conceito de paisagem.
Wu (2012), em sua enumeração de conceitos, também aponta que 

Zonneveld (1972) teria afirmado ser a ecologia da paisagem um aspecto do 
estudo geográfico que considera a paisagem como uma entidade holística, 
composta de diferentes elementos, todos influenciando uns aos outros, in-
dicando, portanto, que a terra seria estudada como o ‘caráter total de uma 
região’, e não em termos dos aspectos separados de seus elementos com-
ponentes. Já para Naveh e Liberman (1994), a ecologia da paisagem repre-
sentaria um ramo jovem da ecologia moderna que lida com a interrelação 
entre o homem e suas paisagens abertas e construídas com base na teoria 
geral dos sistemas, biocibernética e ecossistema, em que as paisagens cor-
responderiam, nesse contexto, a entidades naturais e culturais tangíveis e 
heterogêneas, intimamente interligadas entre si. Outra definição indicaria a 
paisagem como uma área com quilômetros de extensão onde um aglome-
rado de povoamentos ou ecossistemas em interação se repetiria de forma 
semelhante, de tal maneira que a ecologia da paisagem se debruçaria so-
bre o estudo da estrutura, função e desenvolvimento das paisagens (FOR-
MAN, 1981; FORMAN; GODRON, 1986). Trata-se de definição próxima da 
trazida por Risser et al. (1984), segundo a qual a ecologia da paisagem teria 
foco explicitamente no padrão espacial, considerando o desenvolvimento 
e a dinâmica da heterogeneidade espacial, as interações e trocas espaciais 
e temporais ao longo de paisagens heterogêneas, as influências da hetero-
geneidade espacial nos processos bióticos e abióticos, e a gestão da hete-
rogeneidade espacial. Os autores concluíram que a ecologia da paisagem 
não seria uma disciplina distinta ou simplesmente um ramo da ecologia, 
mas representaria a intersecção sintética de muitas disciplinas relacionadas, 
que privilegiariam o padrão espaço-temporal da paisagem. Nessa listagem 
de Wu (2012), consta também a definição trazida por Pickett e Cadenasso 
(1995) de que a ecologia da paisagem seria o estudo dos efeitos recíprocos 
do padrão espacial nos processos ecológicos e as maneiras pelas quais os 
fluxos são controlados dentro de matrizes heterogêneas. Assim, essa defi-
nição também se articularia com a de Wiens et al. (1993) de que a ecologia 
da paisagem seria uma ecologia espacialmente explícita ou locacional, ou 
seja, o estudo da estrutura e dinâmica dos mosaicos espaciais e suas causas 
e consequências ecológicas em qualquer nível de uma hierarquia organiza-
cional, ou em qualquer uma de muitas escalas de resolução.

A importância das noções de estrutura e escala dessas definições 
também é enfatizada ao trazer-se a definição de Nassauer (1997) de que 
a ecologia da paisagem investigaria a estrutura da paisagem e a função 
ecológica em uma escala que abrange os diferentes elementos comuns da 
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experiência humana da paisagem como quintais, florestas, campos, riachos 
e ruas. Ou ainda na definição de Wu e Hobbs (2007) segundo a qual a eco-
logia da paisagem seria a ciência e a arte de estudar e influenciar a relação 
entre o padrão espacial e os processos ecológicos em níveis hierárquicos 
de organização biológica e diferentes escalas no espaço e no tempo. Esca-
las também fazem parte da definição de Turner (1989) e Turner et al. (2001), 
de forma que a ecologia da paisagem enfatizaria escalas espaciais amplas, 
muito maiores do que aquelas tradicionalmente estudadas em ecologia, e, 
ao analisar os efeitos ecológicos da configuração de padrões espaciais dos 
ecossistemas, ela se debruçaria sobre as causas e consequências da hetero-
geneidade espacial em uma gama de escalas. 

A essas definições, Metzger (2001) incorpora outras, algumas que se 
sobrepõe àquelas trazidas por Wu (2012), como as de Forman & Godron 
(1986), Risser et al. (1984) ou Turner (1989), e outras diferentes das de Wu 
(2012), por exemplo: ecologia da paisagem corresponderia à investigação 
da estrutura e funcionamento de ecossistemas na escala da paisagem (PO-
JAR et al., 1994); seria uma forma de considerar a heterogeneidade ambien-
tal em termos espacialmente explícitos (WIENS et al., 1993); ou uma ciência 
interdisciplinar que lida com as interações entre a sociedade humana e seu 
espaço de vida, natural e construído (NAVEH; LIEBERMAN, 1994).

Rose (2002) também nos traz outro conjunto de definições diferente 
das anteriores: a paisagem seria uma parte da superfície da terra que pode 
ser compreendida de imediato, com um simples olhar (JACKSON, 1984); 
a paisagem poderia surgir através de um esforço da imaginação exercido 
sobre o que foi capturado pelos sentidos do observador (TUAN, 1979); ou 
poderia, ainda, corresponder a uma forma de ver, uma composição e estru-
turação do mundo de modo que ela possa ser apropriada por um especta-
dor individual, distante, a quem uma ilusão de ordem e controle é oferecida 
através da composição de espaço (COSGROVE, 1985). Para Lewis (1976), a 
paisagem poderia ser a nossa autobiografia inconsciente, refletindo nossos 
gostos, nossos valores, nossas aspirações e até mesmo nossos medos, de 
forma tangível e visível.

A essas definições, acresce-se ainda que paisagens corresponderiam 
aos sistemas ‘Gestalt’ tridimensionais concretos do Ecossistema Humano 
Total, que seria a entidade ecológica coevolucionária mais elevada na Terra 
(NAVEH, 2000). Para esse último autor, as paisagens constituiriam a matriz 
espacial e funcional para todos os organismos, incluindo seres humanos e 
suas populações, comunidades e ecossistemas, e seriam mais do que ecos-
sistemas repetidos em trechos de quilômetros de largura. As paisagens, 
sendo sistemas concretos, tangíveis, de nosso Ecossistema Humano Total, 
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devem ser, portanto, estudadas e manejadas em si, em diferentes escalas e 
dimensões funcionais e espaciais (NAVEH, 2000). 

Para Bertrand (1978), a paisagem não existe fora do sistema em que 
funciona, de maneira que desenvolver um “enquadramento” da paisagem 
consiste em encerrá-la em um sistema de referência socioecológico, em que 
seu conteúdo socioecológico e seu envelope ecoespacial podem ser deli-
mitados. Por isso, mais do que apresentar uma definição, ele prefere apre-
sentar elementos a serem nela considerados: o reconhecimento da ação (ou 
produção), baseada no funcionamento do sistema de produção material e 
cultural, o reconhecimento do fator tempo que corresponde a um período 
estável do sistema de produção, e o reconhecimento do lugar, delimitando 
o espaço material no qual o sistema de produção se desenvolve. 

Seguindo a mesma linha de argumentação, Anschuetz et al. (2001) pre-
ferem trazer o que eles considerem as quatro premissas fundacionais do 
paradigma de paisagem: 

a) Paisagens não seriam sinônimos de ambientes naturais, mas promo-
veriam uma síntese dos sistemas culturais, estruturando e organizando as 
interações das pessoas com seus ambientes naturais; 

b) Paisagens seriam produtos culturais, resultantes das atividades co-
tidianas, crenças e valores por meio dos quais as comunidades transforma-
riam o meio físico em espaços que lhes seriam significativos; 

c) Paisagens corresponderiam a uma espécie de arena ou meio em que 
as populações sobreviveriam e se sustentariam, e o domínio de uma paisa-
gem resultaria na emergência de padrões observáveis ​​de traços materiais 
e espaços vazios pelos quais as interações entre dimensões culturalmente 
organizadas e recursos não culturalmente organizados se manifestariam; 

d) Paisagens seriam construções dinâmicas, servindo tanto como uma 
construção material que comunicaria informações quanto como um tipo de 
texto histórico, registrando processos de mudança comportamental através 
do espaço e ao longo do tempo, o que resultaria em uma paisagem em 
constante mudança.

Finalmente, cabe apresentar a definição presente na Convenção Eu-
ropeia da Paisagem, do ano de 2000: paisagem designaria uma parte do 
território apreendida pelas populações, cujo caráter resultaria da ação e das 
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interações de fatores naturais e/ou humanos e suas interrelações (CONSEIL 
DE L’EUROPE, 2008).

Neste momento do texto, apresenta-se um quadro-síntese compilando 
esse conjunto de definições (Quadro 1), à semelhança da estratégia adota-
da por Wu (2012), porém ampliando-a para novas definições aqui apresen-
tadas, de forma que seja possível alguma função analítica na sequência. 

Uma nuvem de palavras produzida a partir desta listagem de definições 
é apresentada na Figura 1, expressando as palavras de maior frequência no 
rol textual presente no Quadro 1.

Quadro 1. Lista de definições de ecologia da paisagem

Definição Fonte
A paisagem representaria o caráter total de uma região da terra Alexander von 

Humboldt, 
segundo Zonneveld 
(1995)

A paisagem corresponderia a uma área com uma forma de terreno em 
que o processo de modelagem não seria considerado simplesmente 
físico, mas associado a distinta formas, tanto físicas quanto culturais, 
levando essa a ter uma constituição reconhecível, limites, como tipo 
ou uma variante do tipo, mas sempre considerando o caráter genérico 
e a relação genérica com outras paisagens que constituem um sistema 
geral

Sauer (1925)

A ecologia da paisagem seria o estudo das principais relações 
causais complexas entre as comunidades de vida e seu ambiente em 
uma determinada seção de uma paisagem, em que as relações se 
expressariam regionalmente em um padrão de distribuição definido 
(mosaico, padrão) e em uma regionalização natural em várias ordens 
de magnitude

Troll (1939); Troll 
(1968); Troll (1971)

A ecologia da paisagem seria um aspecto do estudo geográfico que 
consideraria a paisagem como uma entidade holística, composta de 
diferentes elementos, todos influenciando uns aos outros, indicando, 
portanto, que a terra seria estudada como o ‘caráter total de uma 
região’ e não em termos dos aspectos separados de seus elementos 
componentes

Zonneveld (1972)

 A ecologia da paisagem seria uma ciência interdisciplinar que lidaria 
com as interações entre a sociedade humana e seu espaço de vida, 
natural e construído, com as paisagens abertas e construídas, com base 
na teoria geral dos sistemas, biocibernética e ecossistema; as paisagens 
corresponderiam, nesse contexto, a entidades naturais e culturais 
tangíveis e heterogêneas, intimamente interligadas entre si

Naveh e Lieberman 
(1994)
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Definição Fonte
A paisagem seria uma área com quilômetros de extensão em que um 
aglomerado de povoamentos ou ecossistemas em interação se repetiria 
de forma semelhante, de tal forma que a ecologia da paisagem se 
debruçaria sobre o estudo da estrutura, função e desenvolvimento das 
paisagens

Forman (1981); 
Forman e Godron 
(1986)

A ecologia da paisagem teria foco explicitamente no padrão espacial, 
considerando o desenvolvimento e a dinâmica da heterogeneidade 
espacial, as interações e trocas espaciais e temporais ao longo de 
paisagens heterogêneas, as influências da heterogeneidade espacial nos 
processos bióticos e abióticos, e a gestão da heterogeneidade espacial, 
representando a intersecção sintética de muitas disciplinas relacionadas 
que privilegiariam o padrão espaço-temporal da paisagem

Risser et al. (1984) 

A ecologia da paisagem seria o estudo dos efeitos recíprocos do padrão 
espacial nos processos ecológicos e as maneiras pelas quais os fluxos 
são controlados dentro de matrizes heterogêneas

Pickett e Cadenasso 
(1995)

A ecologia da paisagem investigaria a estrutura da paisagem e a função 
ecológica em uma escala que abrange os diferentes elementos comuns 
da experiência humana da paisagem como quintais, florestas, campos, 
riachos e ruas

Nassauer (1997)

A ecologia da paisagem seria uma ecologia espacialmente explícita 
ou locacional, visando o estudo da estrutura e dinâmica dos mosaicos 
espaciais e suas causas e consequências ecológicas em qualquer nível de 
uma hierarquia organizacional, ou em qualquer uma de muitas escalas 
de resolução

Wiens et al. (1993)

A ecologia da paisagem enfatizaria escalas espaciais amplas, muito 
maiores do que aquelas tradicionalmente estudadas em ecologia e, 
ao analisar os efeitos ecológicos da configuração de padrões espaciais 
dos ecossistemas, ela se debruçaria sobre as causas e consequências da 
heterogeneidade espacial em uma gama de escalas

Turner (1989); 
Turner et al. (2001)

A ecologia da paisagem seria a ciência e a arte de estudar e influenciar 
a relação entre o padrão espacial e os processos ecológicos em níveis 
hierárquicos de organização biológica e diferentes escalas no espaço e 
no tempo

Wu e Hobbs (2007)

A ecologia da paisagem corresponderia à investigação da estrutura e 
funcionamento de ecossistemas na escala da paisagem

Pojar et al. (1994)

A paisagem seria uma parte da superfície da terra que pode ser 
compreendida de imediato, com um simples olhar

Jackson (1984)

A paisagem seria nossa autobiografia inconsciente, refletindo nossos 
gostos, nossos valores, nossas aspirações e, até mesmo, nossos medos, 
de forma tangível e visível

Lewis (1976)
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Definição Fonte
A paisagem seria um esforço da imaginação exercido sobre o que foi 
capturado pelos sentidos 

Tuan (1979)

A paisagem seria uma forma de ver, uma composição e estruturação 
do mundo de modo que ela possa ser apropriada por um espectador 
individual, distante, a quem uma ilusão de ordem e controle é oferecida 
através da composição de espaço

Cosgrove (1985)

As paisagens corresponderiam aos sistemas ‘Gestalt’ tridimensionais 
concretos do Ecossistema Humano Total, constituindo uma 
matriz espacial e funcional para todos os organismos, incluindo 
seres humanos e suas populações, comunidades e ecossistemas, e 
seriam, portanto, mais do que ecossistemas repetidos em trechos 
de quilômetros de largura, devendo ser estudadas e manejadas em 
diferentes escalas e dimensões funcionais e espaciais

Naveh (2000)

A paisagem não existiria fora do sistema em que funciona, ou seja, 
desenvolver um “enquadramento” da paisagem consistiria em encerrá-
la em um sistema de referência socioecológico, em que seu conteúdo 
socioecológico e seu envelope ecoespacial seriam delimitados segundo 
o reconhecimento da ação (ou produção) baseada no funcionamento 
do sistema de produção material e cultural, o reconhecimento do fator 
tempo que corresponde a um período estável do sistema de produção, 
e o reconhecimento do lugar, delimitando o espaço material no qual o 
sistema de produção se desenvolve

Bertrand (1978)

A paisagem como paradigma teria quatro premissas fundacionais: a) 
Paisagens não são sinônimos de ambientes naturais, mas promovem 
uma síntese dos sistemas culturais, estruturando e organizando as 
interações das pessoas com seus ambientes naturais; b) Paisagens são 
produtos culturais, resultantes das atividades cotidianas, crenças e 
valores por meio dos quais as comunidades transforma o meio físico 
em espaços que lhes são significativos; c) Paisagens correspondem a 
uma espécie de arena ou meio em que as populações sobrevivem e 
se sustentam, e o domínio de uma paisagem resulta na emergência 
de padrões observáveis ​​de traços materiais e espaços vazios, com 
interações entre dimensões culturalmente organizadas e recursos não 
culturalmente organizados; d) Paisagens são construções dinâmicas, 
servindo tanto como uma construção material que comunica 
informações quanto como um tipo de texto histórico, registrando 
processos de mudança comportamental através do espaço e ao longo 
do tempo, o que resulta em uma paisagem em constante mudança

Anschuetz et al. 
(2001)

Paisagem designa uma parte do território apreendida pelas populações, 
cujo caráter resulta da ação e das interações de fatores naturais e/ou 
humanos e suas interrelações

Conseil de l’Europe 
(2008)
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Depreende-se pela Figura 1 o destaque para as ideias-chave em Eco-
logia da Paisagem/Paisagem: espacial, interações, padrão/ordem, num 
primeiro bloco principal; sistema, heterogeneidade, modelagem, cultural, 
num segundo bloco de valorização; e um terceiro bloco constituído pelos 
termos forma/configuração, fluxos/processos, reconhecível, estrutura, dinâ-
mica, ecológicos, ecossistemas, escalas, lugar.

Nesse ponto, é importante compreender que a frequência de termos 
apenas expressa a maior incidência das palavras mais ligadas à objetivação 
da paisagem a partir de suas estruturas, evidenciando a visão hegemônica 
dessa abordagem, que valoriza as relações entre padrão, processo e escala 
conforme herança do workshop de Allerton Park, evento-marco na história 
da Ecologia da Paisagem, realizado de 25 a 27 de abril de 1983, em Illinois, 
EUA. No entanto, deve-se notar também que o termo cultural começa a 
despontar com maior destaque.

Esse resultado pode ser ainda comentado com base em Paquette et 
al. (2005), que também analisaram os múltiplos sentidos da palavra “pai-
sagem” e concluíram pela existência de duas grandes famílias conceituais 
que se destacam de forma consistente: a primeira família de definições tra-
ta a paisagem associando-a às formas materiais e objetivas do território, 
enquanto outra trata a paisagem como uma manifestação de relações sen-
síveis com a terra, mediada pelos aspectos culturais e valorações sociais em 
relação ao território.

Figura 1. Nuvem de 
palavras a partir das 
definições de Eco-
logia da Paisagem/

Paisagem contida no 
Quadro 1

OS LIMITES E 
OS DESAFIOS PARA 
A PAISAGEM

As preocupa-
ções de ordem teó-
rico-metodológicas 
também se fazem 

presentes em balanço feito por Li e Wu (2004), que avaliam que a compre-
ensão ecológica decorrente das análises de padrões de paisagem resultou 
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aquém do esperado, por três motivos: falhas conceituais na análise de pa-
drão da paisagem, limitações inerentes aos próprios índices de paisagem e 
uso inadequado de métricas de paisagem. 

No entanto, desde o despertar da ecologia da paisagem na década de 
1980 já reconhecia-se a existência de gargalos, seja pela forte influência da 
biogeografia de ilhas ou pela presunção de que as características no nível 
do ecossistema seriam suficientes para se estabelecer as características no 
nível da paisagem, ou, ainda, pela crença que as sobreposições de planos 
de informação (mapas), propiciadas pelas geotecnologias, seriam capazes 
de capturar os atributos-chaves da paisagem (WIENS, 2008).

Para esse autor, o workshop de Allerton Park trouxe quatro questões 
necessárias para a reflexão de avanços futuros: 

a) Como os fluxos de organismos, de material e de energia estão rela-
cionados à heterogeneidade da paisagem?; 

b) Quais processos formativos, históricos e presentes são responsáveis 
pelo padrão existente em uma paisagem?; 

c) Como a heterogeneidade da paisagem afeta a propagação da per-
turbação?; e 

d) Como a gestão dos recursos naturais pode ser aprimorada por uma 
abordagem de ecologia da paisagem? 

Além disso, o workshop buscou fortalecer o debate na área, alertando 
que o foco inicial na heterogeneidade per se era excessivamente simplista 
e indefinido, requerendo sua expansão rumo à análise quanto ao arranjo 
espacial explícito dos elementos em uma paisagem (WIENS, 2008). Li e Wu 
(2004) apontam a necessidade de refletir sobre eventuais falhas conceituais 
às quais os estudos em ecologia de paisagem podem incorrer: relações 
injustificadas entre padrão e processo, insignificância ecológica dos índices 
da paisagem e confusão entre a escala de observação e a escala de análise. 
Complementarmente, para Metzger (2001), haveria ainda questões ecoló-
gicas básicas envolvendo o conceito de escala, a saber:

 i) questionar se existe uma escala espacial e temporal determinada 
para cada processo ecológico ou para cada espécie; 

ii) refletir se é possível transpor resultados obtidos numa escala pontual 
para uma escala global.
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O período subsequente ao workshop de Allerton Park, como reflexo 
também da expansão da pesquisa na área da ecologia da paisagem, trou-
xe novas questões para reflexão: embora a quantificação e a avaliação por 
meio de métricas e indicadores tenha fornecido uma riqueza de informa-
ções sobre a estrutura da paisagem, essa profusão também criou uma fon-
te potencialmente grande de confusão, visto que muitas métricas medem 
simultaneamente vários aspectos da estrutura, confundindo a composição 
e configuração da paisagem (CUSHMAN et al., 2008). A falta de parcimônia 
no uso das métricas pode resultar ainda em possibilidade de redundância 
e sobreposição. Li e Wu (2004), ao reforçarem a preocupação com o uso 
indevido de índices da paisagem, destacam dois exemplos que mereceriam 
atenção: o estabelecimento de um padrão de quantificação sem considerar 
o processo, e a falha em lidar com as advertências da análise de correlação 
com os índices da paisagem. 

Nessa mesma linha de preocupação, Metzger (2006) chamou a aten-
ção para a necessidade do cuidado que a biologia da conservação deve ter 
quanto ao uso indiscriminado das métricas de paisagem dissociado de uma 
análise espécie-específica. Para esse autor, a definição do próprio mosaico 
e sua extensão dependeria da espécie envolvida, visto que a percepção de 
paisagem como mosaicos interativos poderia ser totalmente diferente em 
função das características de uma espécie em relação à outra.

Essa orientação pode ser ilustrada com o exemplo de Rodrigues (2001), 
que desenvolveu e aplicou uma metodologia de seleção de áreas para sol-
tura de animais arborícolas resgatados durante o enchimento do reservató-
rio da Usina Hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães (UHE-LEM), no Tocantins, 
tomando como referência o macaco prego ou capuchinho (Cebus apella), 
após monitoramento da abundância e estimativa da área vida e distância 
percorrida entre fragmentos florestais por radiotelemetria. As análises e 
métricas simples foram referidas tomando essa espécie como referência 
justamente por terem uma área de vida significativamente ampla dentre os 
animais com as mesmas restrições de habitat, podendo servir de base para 
o planejamento e definição de áreas de soltura que abranjam os demais 
animais (espécies guarda-chuva). A metodologia incluiu quatro parâmetros 
para seleção e classificação dos fragmentos florestais quanto ao potencial 
para recepção da fauna resgatada (Tamanho do fragmento, observando a 
filtragem por tamanho mínimo de 0,6 km², Permeabilidade ou Conectivi-
dade, correspondendo ao tipo de ambiente existente entre o fragmento e 
seus vizinhos, Distância do fragmento analisado para seus vizinhos, obser-
vando a distância reportada para travessia da espécie em ambientes aber-
tos como sendo de 100 a 800 metros, e Adensamento, correspondendo ao 
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número de fragmentos vizinhos), gerando um índice de classificação final 
dos fragmentos: TOTAL-P = (Tamanho x 0,5) + (Distância x 0,2) + (Permea-
bilidade x 0,2) + (Adensamento x 0,1) (Figura 2).

Figura 2. Mapeamentos dos parâmetros utilizados para seleção e classificação dos fragmentos 
florestais (A=tamanho, B=Permeabilidade, C=Distância, D=Adensamento), quanto ao potencial 

para recepção da fauna resgatada durante o enchimento do reservatório da Usina Hidrelétrica 
Luis Eduardo Magalhães (UHE-LEM), no Tocantins, gerando um índice de classificação final 

(E=Total) dos fragmentos.

Fonte: Adaptada de RODRIGUES (2001)

Essas questões derivadas de Allerton Park trazidas por Wiens (2008), e 
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aqui atualizadas e complementadas com base em Metzger (2006) e Cushman 
et al. (2008), também se circunscrevem no domínio da abordagem ecológi-
ca, sem erigir questões relativas ao campo da abordagem geográfica (ge-
ográfica-humanista) ou quanto a uma necessária articulação entre as duas 
abordagens. Para Paquette et al. (2005), para além dessa polarização entre 
duas abordagens, que expressam a dicotomia objetividade x subjetividade, 
existiria a emergência de uma terceira posição conceitual particular, segun-
do a qual a paisagem não deve ser vista como apenas referenciada a uma 
realidade físico-espacial objetiva, e tampouco limitada a uma qualificação 
subjetiva do olhar, mas sim associada à relação dialética existente entre as 
duas abordagens. 

Simensen et al. (2018) também compartilham desse mesmo raciocínio 
ao caracterizarem os estudos contemporâneos em paisagem contemporâ-
nea segundo uma divisão clara dos escopos em três abordagens: 

a) análises holísticas; 

b) estudos com base em propriedades geoecológicas relacionadas ao 
uso da terra, e 

c) caracterização biofísica da paisagem por análise estática – sendo a 
segunda abordagem aquela que se aproximaria da terceira posição concei-
tual de Paquette et al. (2005). 

Bertrand e Tricart (1968) reforçam essa discussão, argumentando que 
a paisagem não seria o simples acréscimo de elementos geográficos díspa-
res, mas o produto da combinação dinâmica de elementos físicos, biológi-
cos e antrópicos que interagem dialeticamente uns com os outros. Portan-
to, a paisagem corresponderia a um todo único e indivisível em contínua 
evolução, o que exigiria também a dialética como método de pesquisa da 
paisagem. 

Silva et al. (2020), numa tentativa de promover essa aproximação dialé-
tica entre as abordagens ecológica e geográfica/humanista, desenvolveram 
um estudo para demonstrar que o zoneamento da paisagem produzido no 
campo por geógrafos vinculados à Geografia Humana seria acurado e po-
deria ser plenamente validado pelos procedimentos matemáticos usados 
na ecologia da paisagem, como métricas e índices. Para tal, desenvolveu-
-se um sistema de assinatura gráfica das métricas de paisagem (número 
de classes, porcentagem de cobertura vegetal, percentual de fragmentos 
na paisagem, número de fragmentos, índice de diversidade, tamanho dos 
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fragmentos, distância entre fragmentos, índice de forma dos fragmentos) 
para cada um dos tipos de paisagens (Figura 3). Esse sistema de assinatu-
ra, inspirado nos moldes de assinatura espectral no sensoriamento remo-
to (LAQUES, 2009; NIESTEROWICZ; STEPINSKI, 2016), permitiria visualizar 
padrões diferentes para cada tipo de paisagem, que foram estatisticamente 
confirmados como tendo diferença significativa entre si. O teste estatístico 
serviu para confirmar a hipótese dos autores de que o mapa paisagístico 
resultante das observações e pesquisas de campo, com reputação subjeti-
vista e sem acurácia, apresenta uma coerência que comprova a legitimida-
de e viabilidade desse. Os autores assim concluem ser a paisagem capaz 
de promover uma mediação integradora da geografia física e da geografia 
humana, que pode ser transposta aqui para as abordagens ecológica e ge-
ográfica (geográfica-humanista) da paisagem. 

Figura 3. Exemplo de assinatura de paisagem para os tipos 3-Quintais crioulos na Guiana 

Francesa e 5-Assentamentos rurais no Brasil 
Fonte: Adaptada de Silva et al (2020)

Outro trabalho que se enquadra na busca da terceira posição concei-
tual de Paquette et al. (2005) é o de Antrop e Van Eetvelde (2000), que 
investigaram se os mapas de métricas da paisagem, supostamente capazes 
de revelar padrões espaciais, corresponderiam às unidades de paisagem 
definidas por abordagens holísticas baseadas na percepção humana. Cabe 
assinalar, no entanto, que os trabalhos de Silva et al. (2020) e o de Antrop e 
Van Eetvelde (2000) diferem entre si: o primeiro buscou a aplicação das mé-
tricas em unidades de paisagem previamente definidas in situ para então 
analisar o nível de diferenciação entre os tipos de paisagem e confirmar pela 
matematização a correção da abordagem geográfica-humanista, enquanto 
que Antrop e Van Eetvelde (2000) utilizaram as suas próprias métricas como 
ponto de partida para definir as unidades da paisagem e compararam seus 
limites com aqueles derivados da interpretação visual das imagens, assim 



71

conjecturando que a matematização seria capaz de chegar na abordagem 
geográfica (geográfica-humanista).

Aponta-se que não é possível reificar o poder discriminatório propicia-
do pelas formas espaciais capturadas pelas geotecnologias, porque faz-se 
necessário analisar as dinâmicas sócio-históricas que produziram o fenôme-
no. Deve-se considerar também a possibilidade de ilusionismo provocado 
pela confiança advinda da fetichização da tecnologia (SAITO, 1995).

É preciso lembrar que não se pode ignorar o fator cultural como parte 
integrante do reconhecimento e estabelecimento das formas de uso e tipos 
de paisagem, como pode ser visto em Robbins (2003). Esse autor mostrou 
a parcialidade da tecnologia de mapeamento, e como o significado cultural 
das paisagens depende dos papéis sócio-políticos na produção regional e 
gestão dos recursos, apresentado ainda possibilidades de uso crítico da fer-
ramenta a partir de um estudo de caso em uma região de Rajasthan, Índia. 

Por outro lado, deve-se reconhecer que as geotecnologias podem ser 
apropriadas e possuem um poder de avaliação fundamental, considerando 
sua capacidade de operar as métricas, cartografando com precisão e ra-
pidez. Essa apropriação da geotecnologia pode representar um aumento 
no poder analítico e de criticidade, como mostrado por Levin et al. (2010) 
em um estudo sobre os padrões de assentamento no Negev. Os autores 
mostraram que o padrão do gradiente espacial de distribuição das tendas 
de beduínos em direção ao norte apresenta uma interrupção abrupta, en-
quanto a mesma distribuição das tendas diminui gradualmente em direção 
ao sul, sugerindo uma paisagem historicamente construída sob relações de 
poder e coerção, e com representações diferentes devidas a grupos hege-
mônicos.

Tratar da trajetória de busca por uma perspectiva mais integradora em 
termos conceituais da paisagem inclui, necessariamente, fazer referência 
à Convenção Europeia da Paisagem, de 2000, que traz a noção de que a 
paisagem resulta da interrelação natureza-sociedade, opondo-se tanto ao 
conceito de paisagem como bem, quanto à qualificação entre cultural e 
natural. Essa convenção assume a paisagem como locus em que deve-se 
exercer o tema da qualidade dos locais onde as populações vivem, seu 
bem-estar (entendido nos sentidos físico, fisiológico, psicológico e intelec-
tual) do indivíduo e social, e o desenvolvimento sustentável (CONSEIL DE 
L’EUROPE, 2008).

Para Saito e Laques (2021), a paisagem na Convenção Europeia da Pai-
sagem é vista nem como substrato, nem como uma configuração a ser pro-
tegida, sendo assim compreendida como um processo de transformação a 
ser apreendido e compreendido.
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As recomendações contidas no documento Recomendação CM/
Rec(2008)3 do Comitê de Ministros do Conselho da Europa aos Estados 
membros sobre as diretrizes para a implementação da Convenção Europeia 
da Paisagem, de 6 de fevereiro de 2008 (Conseil de l’Europe, 2008), tomam 
como princípios orientadores, primeiramente, que leve-se em consideração 
o território como um todo, abarcando os espaços naturais, rurais, urbanos 
e periurbanos, incluindo tanto os espaços terrestres quanto as águas inte-
riores e marítimas. Essa recomendação também pode ser entendida como 
uma contraposição ao surgimento de terminologias de tipificarão ou adjeti-
vação, como “waterscapes” em oposição a “landscapes”, na literatura base-
ada na língua inglesa. Outro princípio orientador é de que toda e qualquer 
política de paisagem deve basear-se num diagnóstico que a qualifique com 
base não apenas nas características físicas, mas também nos seus aspectos 
históricos e culturais e, indo mais além, recomenda também considerar a 
percepção da paisagem pelas populações tanto em uma evolução histórica 
quanto de seu significado presente.

Para essa convenção, a gestão da paisagem a partir de uma perspec-
tiva de desenvolvimento sustentável visa garantir a manutenção regular de 
uma paisagem, de modo a orientar e harmonizar as mudanças que são 
provocadas por processos sociais, econômicos e ambientais.  A estreita re-
lação entre paisagem e desenvolvimento sustentável seria também de mão 
dupla, tanto o desenvolvimento sustentável orientando a gestão da paisa-
gem, quanto a paisagem como campo da ciência, contribuindo para o pró-
prio desenvolvimento sustentável e seus objetivos preconizados na Agenda 
2030. Para Opdam et al. (2018), o apelo por abordagens interdisciplinares e 
de escala múltipla na ecologia da paisagem é consistente, justamente, com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Um aspecto importante a ressaltar sobre a visão de paisagem presente 
na Convenção Europeia da Paisagem é que essa convenção reconhece que 
a paisagem se encontra em constante mudança, e que proteger a paisagem 
não pode representar nem a interrupção do tempo nem a restauração das 
características naturais ou de formas de influência humana que não existem 
mais. Assegurar que a gestão da paisagem esteja vinculada ao seu desen-
volvimento sustentável significa, então, orientar mudanças nos locais de 
modo a transmitir suas características específicas, materiais e imateriais, às 
gerações futuras. 

O que a Convenção Europeia da Paisagem pode estar propiciando 
é a retomada da centralidade da paisagem como conceito balizador da 
gestão territorial e, igualmente, como uma síntese única das características 
naturais, sociais e culturais, tal como em sua origem  reclamada por Antrop 
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(2000). Além disso, a retomada da paisagem na perspectiva integradora 
pode também contribuir para uma maior aproximação entre a geografia 
humana e física, cuja separação Tadaki et al. (2012) analisaram.

Assim, adicionalmente aos desafios anteriormente postos, consideran-
do o disposto na Convenção Europeia da Paisagem, pode-se retomar algu-
mas questões trazidas por Tadaki et al. (2012), direcionadas para este con-
texto específico: como podemos valorizar a cultura e quais seriam os efeitos 
disso no estudo e na gestão da paisagem? Quais as reais consequências 
de reduzir as “dimensões humanas” a insumos materiais para modelagem 
numérica (que ainda representa a valorização da matematização)? Como 
reconhecer experiências leigas e não leigas (conhecimentos heurísticos e 
empíricos) sobre o meio ambiente e valorizá-las no processo de produção 
de conhecimento sobre a paisagem em que existem? Como a história ge-
ográfica pode nos ajudar a entender onde estivemos e para onde ainda 
podemos ir com relação à gestão da paisagem? Que tipo de trabalho uma 
geografia física cultural pode organizar para a geografia como um todo e 
especificamente sobre a gestão da paisagem nos moldes propostos pela 
Convenção Europeia da Paisagem? 

Essas questões convergem com as preocupações de Minca (2007) em 
sua busca por resgatar o compromisso original humboldtiano que, segundo 
o autor, poderia ter feito da geografia moderna uma forma genuinamente 
crítica de conhecimento: conceber a ideia de paisagem de Humboldt como 
um limiar da Modernidade (soglia della modernità), “como um espaço de 
potencial e de possibilidade, o enquadramento entre o que existe, o que 
existia e o que poderia existir” (p.183). Talvez seja possível caminhar nessa 
direção seguindo a sugestão de Opdam et al. (2018), para quem a ecologia 
da paisagem deve integrar mecanismos ecológicos e sociais ao pensamen-
to sistêmico, na busca de sintonia com o desenvolvimento sustentável.

À guisa de síntese desta seção, a Figura 4 traz um esquema situando os 
principais termos (aqueles mais frequentes) nas conceituações da paisagem 
apresentadas no Quadro 1 e organizadas em nuvem de palavras (Figura 1), 
relacionando-os aos desafios apresentados. 

É interessante notar, com base na Figura 4, o quanto, nas conceitua-
ções, a frequência reiterada de termos pende para a abordagem ecológi-
ca, mas que as questões postas e os desafios identificados para o avanço 
dos estudos em paisagem pendem para a abordagem geográfica (geo-
gráfica-humanista). Esse comportamento diferenciado na preponderância 
de termos nos conceitos (e por conseguinte o reforço de uma abordagem 
em relação à outra) e de prevalência de campos nos desafios futuros talvez 
expressem uma reconhecida necessidade de síntese, podendo, nesse caso, 
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reforçar a sugestão da emergência da terceira posição conceitual sugerida 
por Paquette et al. (2005).

Figura 4. Esquema-síntese po-
sicionando os desafios para o 
avanço dos estudos em paisa-
gem em relação à frequência 
de termos nas conceituações de 
paisagem, segundo o eixo abor-
dagem ecológica-abordagem 

geográfica
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E é por isso que faz-se muito atual a recomendação de insistir sempre 
no aprofundamento do debate sobre o aspecto epistemológico da noção 
de paisagem (PALIERNE, 1969).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão sobre a relação entre ecologia da paisagem e geografia per-
manece longe de estar esgotada e, na verdade, ela trata não apenas da 
história do conceito de paisagem em si, mas também, e entrelaçada com 
ela, da história do desenvolvimento da ciência moderna, do primado do 
cartesianismo, da separação entre a geografia física e humana, e da retoma-
da das preocupações com uma visão sistêmica, holística e integradora nas 
ciências de modo geral, e na paisagem em particular.

Conhecer a multiplicidade de conceitos e abordagens também exige 
uma atenção quanto à origem epistemológica da diferenciação, bem quan-
to as consequências práticas e aplicadas dessas. Os limites identificados em 
diversos momentos na literatura remetem, igualmente, aos desafios teóri-
co-metodológicos que permitirão aos estudos de paisagem contribuir para 
o bem-estar da humanidade e a manutenção da vida no planeta. 

A paisagem renasce no meio acadêmico, e sua emergência na arena 
pública da política e da gestão, propiciada pela Convenção Europeia da 
Paisagem, só vem a reforçar o seu protagonismo atual. Que esse renasci-
mento seja profícuo e capaz de valorizar seu aspecto integrador.

REFERÊNCIAS

ANSCHUETZ, K. F.; WILSHUSEN, R. H.; SCHEICK, C. L. An Archaeology of Lands-
capes: Perspectives and Directions. Journal of Archaeological Research, v. 9, n. 2, p. 
157-211, 2001. DOI: https://doi.org/10.1023/A:1016621326415.  

ANTROP, M. Geography and Landscape Science. Belgeo: Revue Belge de Géo-
graphie, n. 1-2-3-4, p. 9-36, 2000. DOI: https://doi.org/10.4000/belgeo.13975. 

ANTROP, M.; VAN-EETVELDE, V. Holistic Aspects of Suburban Landscapes: Visual 
Image Interpretation and Landscape Metrics. Landscape and Urban Planning, v. 50, n. 
1-3, p. 43-58, 2000. DOI: https://doi.org/10.1016/S0169-2046(00)00079-7.  

BERTRAND, G.; TRICART, J. Paysage et géographie physique globale, esquisse 
méthodologique. Revue Géographique des Pyrénées et du Sud-Ouest, Toulouse, v. 
39, n. 3, p. 249-272, 1968. DOI: https://doi.org/10.3406/rgpso.1968.4553.



76

BERTRAND, G. Le Paysage Entre La Nature et La Société. Revue Géographique 
des Pyrénées et du Sud-Ouest, Toulouse, v. 49, n. 2, p. 239-258, 1978. DOI: https://doi.
org/10.3406/rgpso.1978.3552. 

CONSEIL DE L’EUROPE. Convention européenne du paysage et documents de ré-
férence. Strasbourg: Conseil de l’Europe - Division du patrimoine culturel, du paysage et de 
l’aménagement du territoire - Direction de la culture et du patrimoine culturel et naturel, 2008. 
Disponível em: https://rm.coe.int/16802f80c7. Acesso em: 19 fev. 2021.

COSGROVE, D. Prospect, perspective and the evolution of the landscape idea. Trans-
actions of the Institute of British Geographers, Londres, v. 10, n. 1, p. 45-62, 1985. DOI: 
https://doi.org/10.2307/622249. 

CUSHMAN, S. A.; MCGARIGAL, K.; NEEL, M. C. Parsimony in landscape metrics: Stren-
gth, universality, and consistency. Ecological Indicators, v. 8, n. 5, p. 691-703, 2008. DOI: 
https://doi.org/10.1016/j.ecolind.2007.12.002.   

DIAMOND, J. M. The island dilemma: Lessons of modern biogeographic studies for the 
design of natural reserves. Biological Conservation, v. 7, n. 2, p. 129-146, 1975. DOI: https://
doi.org/10.1016/0006-3207(75)90052-X. 

ECO, U. A estrutura ausente. São Paulo: Perspectiva, 1991.
FORMAN, R. T. T. Interaction among landscape elements: a core of landscape ecology. 

In: TTJALLINGII, S. P.; DE VEER, A. A. (coord.). Perspectives in landscape ecology: contribu-
tions to research, planning and management of our environment. Pudoc: Wageningen, 1981. 
p. 35-48. 

FORMAN, R. T. T.; GODRON, M. Landscape Ecology. New York: John Wiley & Sons, 
1986.

JACKSON, J. B. Discovering the Vernacular Landscape. New Haven: Yale University 
Press, 1984.

LAQUES, A.E. Paysage, Image et Observatoire: lire et diagnostiquer les Territoires 
Amazoniens. Mémoire de Recherche Inédit, HDR. Avignon: Université d’Avignon et des Pays 
de Vaucluse, 2009. 

LEPARGNEUR, H. Introdução aos Estruturalismos. São Paulo: Editora Herder, 1972.
LEVIN, N.; KARK, R.; GALILEE, E. Maps and the settlement of southern Palestine, 1799–

1948: an historical/GIS analysis. Journal of Historical Geography, v. 36, n. 1, p. 1-18, 2010. 
DOI: https://doi.org/10.1016/j.jhg.2009.04.001.  

LEWIS, F. P. Axioms for reading the landscape: some guides to the American Scene. Te-
aching the Landscape, v. 30, n. 1, p. 6-9, 1976. DOI: https://doi.org/10.2307/1424390. 

LI, H.; WU, J. Use and misuse of landscape indices. Landscape Ecology, v. 19, n. 4, p. 
389-399, 2004. DOI: https://doi.org/10.1023/B:LAND.0000030441.15628.d6.  

METZGER, J. P. O Que é Ecologia de Paisagens? Biota Neotropica, Campinas, v. 1, n. 
1-2, p. 1-9, 2001. DOI: https://doi.org/10.1590/S1676-06032001000100006.

METZGER, J. P. Como lidar com regras pouco óbvias para conservação da biodiversi-
dade em paisagens fragmentadas. Natureza & Conservação, Rio de Janeiro, v. 4, n. 2, p. 
11-23, 2006.

MINCA, C. Humboldt’s compromise, or the forgotten geographies of landsca-
pe. Progress in Human Geography, v. 31, n. 2, p. 179-193, 2007. DOI: https://doi.
org/10.1177/0309132507075368. 

NASSAUER, J. I. Culture and landscape ecology: insights for action. In: NASSAUER, J. I. 
(coord.). Placing nature. Washington, DC: Island Press, 1997. p. 1-11.



77

NAVEH, Z. What Is Holistic Landscape Ecology? A Conceptual Introduction. Landscape 
and Urban Planning, v. 50, n. 1, p. 7-26, 2000. DOI: https://doi.org/10.1016/S0169-2046(00)00077-
3.

NAVEH, Z.; LIEBERMAN, A. S. Landscape ecology: theory and application. 2. ed. New 
York: Springer, 1994.

NIESTEROWICZ, J.; STEPINSKI, T. F. On using landscape metrics for landscape si-
milarity search. Ecological indicators, v. 64, p. 20-30, 2016. DOI:  https://doi.org/10.1016/j.
ecolind.2015.12.027  

OPDAM, P.; LUQUE, S.; NASSAUER, J.; VERBURG, P. H.; WU, J. How can landscape eco-
logy contribute to sustainability science? Landscape Ecology, v. 33, n. 1, p. 1-7, 2018. DOI: 
https://doi.org/10.1007/s10980-018-0610-7.   

PALIERNE, J. M. La notion de paysage en géographie physique est-elle un faux problè-
me?. Norois, Rennes, v. 62, p. 254-262, 1969. DOI: https://doi.org/10.3406/noroi.1969.1645. 

PAQUETTE, S.; POULLAOUEC-GONIDEC, P.; DOMON, G. Le paysage, une qualification 
socioculturelle du territoire. Material History Review (Revue d’histoire de la culture maté-
rielle), Sackville, v. 62, p. 60-72, 2005.

PICKETT, S. T. A.; CADENASSO, M. L. Landscape ecology: spatial heterogeneity in 
ecological systems. Science, Washington, v. 269, n. 5222, p. 331-334, 1995. DOI: https://doi.
org/10.1126/science.269.5222.331.  

POJAR, J.; DIAZ, N.; STEVENTON, D.; APOSTOL, D.; MELLEN, K. Biodiversity planning 
and forest management at the landscape scale. In: HUFF, M. H.; NORRIS, L. K.; NYBERG, J. B.; 
WILKIN, N. L. (coord.). Expanding horizons of forest ecosystem management. Proceedings 
of the third “Habitat Futures Workshop”. Portland: Department of Agriculture, Forest Service, 
Pacific Northwest Research Station, 1994. p. 55-70. 

RISSER, P. G.; KARR, J. R.; FORMAN, R. T. T. Landscape ecology: directions and appro-
aches. Champaign: Illinois Natural History Survey Special Publications 2, 1984. Disponível em: 
http://www.edc.uri.edu/nrs/classes/nrs534/nrs_534_readings/RISSER.pdf. Acesso em: 19 fev. 
2021.

ROBBINS, P. Beyond Ground Truth: GIS and the Environmental Knowledge of Herders, 
Professional Foresters, and Other Traditional Communities. Human Ecology, v. 31, n. 2, p. 
233-253, 2003. DOI: https://doi.org/10.1023/A:1023932829887. 

RODRIGUES, L. L. Geoprocessamento como ferramenta na identificação e classifi-
cação de fragmentos florestais com potencial para soltura de fauna arborícola resgata-
da: estudo de caso na hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães (Lajeado, TO). 2001. Dissertação 
(Mestrado em Ecologia) – Departamento de Ecologia, Universidade de Brasília, Brasília, 2001.

ROSE, M. Landscape and labyrinths. Geoforum, v. 33, n. 4, p. 455-467, 2002. DOI: ht-
tps://doi.org/10.1016/S0016-7185(02)00030-1.

SAITO, C. H. Geoprocessamento e pesquisa ambiental: da dependência tecnológica 
ao desafio metodológico. Sociedade & Natureza, Uberlândia, v. 7, n. 13-14, p. 19-24, 1995. 

SAITO, C. H. O Estruturalismo na Ecologia da Paisagem. Brazilian Journal of Ecology, 
Rio Claro, v. 2, n. 1, p. 47-56, 1998.

SAITO, C. H.; LAQUES, A. E. Possíveis articulações entre Paisagem e Gestão de Águas: 
lições a partir da Europa. In: SOUZA-FERNANDES, L. C.; ARAGÃO, A.; SÁ, A. A. (coord.). 
Novos rumos do Direito Ambiental: um olhar para a geodiversidade. Campinas: UNICAMP, 
2021 2021. p. 441-466.



78

SAUER, C. O. The Morphology of Landscape. University of California Publications in 
Geography, São Francisco, v. 2, n. 2, p. 19-53, 1925. 

SILVA, R. G. P.; ZAGALLO, S. A.; LAQUES, A. E.; SAITO, C. H. Landscape Signature as 
an Integrative View of Landscape Metrics: A Case Study in Brazil-French Guiana Border. Land-
scape Online, v. 85, p. 1-18, 2020. DOI: https://doi.org/10.3097/LO.202085.  

SIMENSEN, T.; HALVORSEN, R.; ERIKSTAD, L. Methods for landscape characterization 
and mapping: A systematic review. Land Use Policy, v. 75, p. 557-569, 2018. DOI: https://doi.
org/10.1016/j.landusepol.2018.04.022.  

TADAKI, M.; SALMOND, J.; LE HERON, R.; BRIERLEY, G. Nature, Culture, and the Work 
of Physical Geography. Transactions of the Institute of British Geographers - New Series, 
Londres, v. 37, n. 4, p. 547-562, 2012.

TROLL, C. Luftbildplan und ökologische Bodenforschung: Ihr zweckmäßiger Einsatz 
für die wissenschaftliche Erforschung und praktische Erschliessung wenig bekannter Länder. 
Zeitschrift der Gesellschaft für Erdkunde zu Berlin, Berlim, v. 7-8, p. 241-298, 1939.

TROLL, C. Landscape ecology (geoecology) and biogeocenology - A terminological stu-
dy. Geoforum, v. 2, n. 4, p. 43-46, 1971.

TROLL, C. Landschaftsökologie. In: TUXEN, R. (coord.). Pflanzensoziologie und Land-
schaftsökologie. Dordrecht: Springer, 1968. p. 1-21.

TUAN, Y. F. Thought and landscape: the eye and the mind’s eye. In: MEINIG, D. W. (co-
ord.). The Interpretation of Ordinary Landscapes: Geographical Essays. New York: Oxford 
University Press, 1979. p. 89-102.

TURNER, M. G. Landscape Ecology: The Effect of Pattern on Process. Annual Review of 
Ecology and Systematics, v. 20, p.171-197, 1989.

TURNER, M. G.; GARDNER, R. H.; O’NEILL, R. V. Landscape ecology in theory and 
practice: pattern and process. New York: Springer, 2001.

WIENS, J. A. Allerton Park 1983: the beginnings of a paradigm for landscape ecolo-
gy? Landscape Ecology, v. 23, n. 2, p. 125-128, 2008. DOI: https://doi.org/10.1007/s10980-008-
9195-x. 

WIENS, J. A.; STENSETH, N. C.; VAN HORNE, B.; IMS, R. A. Ecological mechanisms and 
landscape ecology. Oikos, v. 66, n. 3, p. 369-380, 1993. DOI: https://doi.org/10.2307/3544931. 

WU, J. Landscape Ecology. In: Meyers, R. A. (coord.). Encyclopedia of Sustainability 
Science and Technology. New York: Springer, 2012. p.5772 - 5785.

WU, J.; HOBBS, R. Landscape ecology: the-state-of-the- science. In: WU, J.; HOBBS, R. 
J. (coord.). Key topics in landscape ecology. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. 
p 271-287. 

ZONNEVELD, I. S. Land evaluation and Land(scape) Science. Enschede: International 
Institute for Aerial Survey and Earth Sciences, 1972.

ZONNEVELD, I. S. Land Ecology: An Introduction to Landscape Ecology as a Base for 
Land Evaluation, Land Management and Conservation. Amsterdam: SPB Academic Publish, 
1995. 



79

AGRADECIMENTOS 

Agradece-se ao Projeto INCT/Odisseia-Observatório das dinâmicas socio-
ambientais: sustentabilidade e adaptação às mudanças climáticas, ambientais e 
demográficas (chamado INCT – MCTI/CNPq/CAPES/FAPs n.16/2014), e à FAP-
DF, ao CNPq e ao CAPES, pelo apoio financeiro.



80

PAISAGENS 
ANTROPOCÊNICAS: 
UMA PROPOSTA TAXONÔMICA

Adriano Severo Figueiró

 
INTRODUÇÃO: O QUE SABEMOS DO ANTROPOCENO?

Desde a instalação plena da Modernidade, os axiomas da cultura ca-
pitalista (a racionalidade extrema, o dogma científico, o antropocentrismo, 
a busca da expansão ilimitada, o culto à objetividade e o reforço da desi-
gualdade como valor humano) são responsáveis por uma sistemática e ace-
lerada mudança nas estruturas internas em que opera a relação da socieda-
de com a natureza. A natureza deixa de ser um espaço de reprodução da 
vida (incluindo a humana), para se transformar em um simples e gigantesco 
depósito de recursos, supostamente à disposição daqueles que puderem 
pagar, na quantia e na intensidade de exploração que for necessária à re-
produção ampliada do capital.

Esse processo se tornou ainda mais evidente a partir da retomada indus-
trial no pós-guerra, quando evidenciou-se que as áreas florestais do mundo 
foram reduzidas praticamente à metade, e que um quarto dos recursos pes-
queiros do planeta já desapareceram (BROSWIMMER, 2005). No clássico 
livro do ecólogo Norman Myers The Sinking Ark, a estimativa, à época, era 
de que a retração florestal se processava a um ritmo de 2% de perdas ao 
ano (MYERS, 1979), e de que até o final do século XXI, metade de todas as 
espécies vivas do planeta já poderiam ter desaparecido (LEAKEY;LEWIN, 
1997). Várias luzes de advertência, atualmente, nos relembram desse alerta 
que insistimos em não perceber. Ainda na década de 60 do século XX a 
humanidade utilizava apenas metade da capacidade biológica do planeta, 
enquanto que em 2003 a taxa de utilização chegou a 1,2 vezes a capacida-
de de regeneração, o que implica na inevitável conclusão de que passamos 
a “queimar o estoque”, ou seja, estamos consumindo mais recursos ecoló-
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gicos do que o planeta é capaz de repor (WACKERNAGEL;BEYERS, 2010). 
Toda essa mudança da condição biofísica dos ecossistemas terrestres e ma-
rinhos faz com que a grande “marca ecológica” da sociedade contemporâ-
nea seja o seu poder de superar a “biocapacidade” do planeta.

Tal é a intensidade da mudança provocada nas paisagens terrestres a 
partir do pós-guerra, que muitos cientistas são unânimes em afirmar que 
não estamos apenas diante de um período peculiar da história econômica 
da civilização moderna, mas de um novo período geológico, o Antropoce-
no (LEWIS ;MASLIN, 2015), em que a força da ação humana prevalece sobre 
todas as demais forças geobiofísicas que moldam o sistema Terra. 

Definido originalmente pelo químico atmosférico holandês Paul Crut-
zen (CRUTZEN; STOERMER, 2000), o termo passou a designar um período 
de tempo a partir do qual a ação humana pode ser responsabilizada por 
uma mudança global nos ciclos biogeoquímicos do planeta, definida a par-
tir de marcadores universais como microplásticos, metais pesados e núcleos 
radioativos deixados por testes de armas termonucleares (MONASTERSKY, 
2015).

 Embora a maior parte dos especialistas do Grupo de Trabalho sobre 
o Antropoceno da União Internacional de Estratigrafia (ICS) aponte o início 
da era atômica3 como um marco de referência para esse novo período ge-
ológico (SANDERS, 2015), não há unanimidade no assunto.  Alguns pesqui-
sadores ligam o Antropoceno à criação da máquina a vapor (1780), como 
um marco simbólico da revolução industrial que desencadeou as grandes 
transformações que hoje percebemos (CRUTZEN e STOERMER, 2000). Já 
outros retroagem ainda mais, demarcando como um possível início o século 
XVII (pelo início do intercâmbio colombiano entre o Novo e o Velho Mundo) 
ou a Revolução Neolítica (por volta de 12.000 anos atrás), com o advento da 
agricultura (LEWIS e MASLIN, 2015).

Independente do marco histórico que defina o início da cronologia do 
Antropoceno, o fato é que nesse novo período de tempo, o protagonismo 
das transformações vem da humanidade, convertida no mais importante 
agente de mudança ambiental em escala planetária. Daí a conclusão de 
Mark Lynas: “A natureza já não governa a Terra. O fazemos nós. Nos corres-
ponde dizer o que é que sucederá com ela” (LYNAS, 2011, p.08).

O grande motor dessa imensa transformação por certo se associa ao 
aumento acelerado de consumo de recursos naturais, já que mais de um 
terço da superfície terrestre do mundo e quase 75% dos recursos de água 
doce são, atualmente, dedicados à produção agrícola ou pecuária. Mais do 

3	  Iniciada em 16 de julho de 1945, com o primeiro teste nuclear da história, conduzido pelos Estados Unidos 
no deserto do Novo México.
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que necessidade alimentar, essa é a base de uma cadeia produtiva de gera-
ção de um sem número de mercadorias que alimentam a extração mineral 
e a produção de energia em larga escala.

Essa tendência tem feito com que, desde a década de 30 do século 
passado, estejamos colecionando a impressionante média de construção 
de 1,2 represas por dia (FIGUEIRÓ, 2017), com um total de mais de 58.000 
grandes represas em funcionamento no mundo (MARQUES, 2015). Essas 
enormes construções drenam metade das zonas úmidas do planeta e são 
responsáveis pela retenção de 15% do fluxo hidrológico dos rios em to-
dos os continentes, cuja água é armazenada em uma superfície de mais 
de 400.000 km2, representando cerca de 0,3% de toda área do planeta. É 
a verdadeira face de uma “esquizofrenia civilizatória” desencadeada pela 
alucinação do desenvolvimento, a partir da exploração do trabalho e da 
natureza. 

A China, por exemplo, pretende quintuplicar a geração de energia em 
quinze anos, e a construção de mais quatro centrais nucleares faz parte des-
se projeto de expansão. Nesse mesmo país, as áreas desérticas crescem a 
uma taxa superior a 100 mil hectares por ano, o que se soma à perda anual 
de 1 milhão de hectares de solo agricultável por conta do avanço da urba-
nização (KEMPF, 2011). Trezentos milhões de chineses bebem água poluí-
da, já que os lençóis subterrâneos estão poluídos em 90% das cidades da 
China, e mais de 70% dos rios e lagos compartilham da mesma sorte. Não 
é de se estranhar, portanto, que a maior pandemia da história civilizatória 
moderna tenha surgido justamente no país que representa um dos princi-
pais epicentros das transformações antropocênicas modernas.

A Índia, um país marcado por contradições sociais e dificuldades nos 
quesitos básicos de saúde, educação e saneamento básico, projetava, des-
de a década passada, multiplicar por sete a sua geração de energia até 
2022, com o planejamento de sete novas plantas nucleares contribuindo 
para esse objetivo (SILVA, 2008). Assim, os problemas sociais da Índia e seu 
projeto de expansão energética são, na verdade, diferentes facetas de uma 
única crise, a crise da percepção sobre os reais problemas e suas alternati-
vas para o futuro.

Dezenas de bilhões de toneladas de minérios e sedimentos são mo-
bilizados por ano em todo o mundo, alterando a fisiografia terrestre e a 
composição química de corpos de água e da atmosfera. Essas alterações 
geoquímicas e de uso do solo, por sua vez, recondicionam a distribuição es-
pacial e a estrutura trófica dos ecossistemas. A resultante destas dinâmicas 
em termos da conservação da natureza biótica, leva alguns autores a pro-
por a substituição do termo Biomas por “Antromas” (ELLIS; RAMANKUTTY, 
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2008), tal o nível de interferência humana nos ciclos naturais de susten-
tação das paisagens terrestres. Ao reconhecerem que mais de 75% das 
terras emersas do planeta mostraram evidências de alterações decorren-
tes de formas humanas de uso da terra, os autores alegam que não faz 
sentido continuar a utilizar classificações ecológicas que desconsideram ou 
simplificam a influência humana sobre as paisagens terrestres. Assim, par-
tindo do princípio de que as paisagens ditas “naturais” representam uma 
absoluta exceção diante das paisagens antropo-naturais, Erle Ellis e Navin 
Ramankutti propuseram o conceito de “biomas antropogênicos” ou “an-
tromas” (ELLIS et al, 2010; ELLIS, 2014), apresentando uma classificação de 
dezoito categorias baseadas em padrões globais de interação humana dire-
ta e sustentada com ecossistemas (figura 1). Outros autores, antes deles, já 
haviam proposto outras denominações, como “Antropostroma”, proposta 
pelo geólogo italiano Pietro Passerini. Segundo o autor, “a palavra grega 
‘stroma’ é utilizada no sentido literal de ‘tapete’, devido à associação dos 
artefatos humanos e construções desenvolvidos como uma camada, um ta-
pete, sobre a superfície terrestre” (PASSERINI apud ROHDE, 2005, p.136).

Figura 1 - Proposta de 
classificação dos biomas 
antropogênicos feita pe-
los geógrafos Erle Ellis e 
Navin Ramankutti, em 
que se demonstra a re-
dução progressiva das 
paisagens primárias 
entre o século XVIII e 
o início do século XXI. 
Segundo os autores, 
os processos ecológi-
cos neste novo século, 
na grande maioria dos 
biomas terrestres serão, 
predominantemente, 
controlados pelas ações 
humanas diretas.
Fonte: Adaptado de 
ELLIS et al. (2010)from 
1700 to 2000. Location: 
Global. Methods: An-
thropogenic biomes 
(anthromes

No entanto, ainda que o Antropoceno seja um conceito cada vez mais 
explorado no mundo acadêmico, não apenas no campo das Ciências da 
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Terra, mas em uma verdadeira abordagem multidisciplinar (THOMAS; 
WILLIAMS; ZALASIEWICZ, 2020 TSING et al., 2017), boa parte daquilo que 
se pensa e se diz sobre esse novo período geológico ainda parte de uma 
premissa equivocada, de que o Antropoceno representa apenas e tão so-
mente uma dilatação hiperabissal das tendências entrópicas da moderni-
dade, na direção de um aparentemente inevitável colapso ecológico e, na 
sequência, humano. 

Para o bem ou para o mal, vivemos hoje em um período sem retorno; 
os sistemas humanos de regulação da natureza se transformaram em novos 
sistemas primários da Terra, não apenas desregulando dramaticamente os 
processos naturais preexistentes, mas também, e mais importante do que 
isso, alterando processos, introduzindo materiais e construindo estruturas 
inteiramente novas para o sistema terrestre. Excetuados alguns casos pon-
tuais, nossas urbes não retroagirão, a agricultura terrestre dificilmente ocu-
pará menores áreas em face de uma população crescente e nossos oceanos 
e florestas não serão menos ocupados no futuro, independente do que 
dissermos ou fizermos. Cabe-nos, portanto, agir rápido e com inteligência, 
ao invés de apenas lamentarmos o que se perdeu, como um prelúdio ao 
colapso absoluto.

Como indivíduos biológicos, ou mesmo em conjuntos de indivíduos 
(populações), nós, humanos, somos apenas mais uma das recentes espécies 
que habitam o planeta. No entanto, como civilização capaz de construir 
interações simbólicas, nossos sistemas representam os efeitos integrados e 
sinérgicos de humanos interagindo uns com os outros, em escalas capazes 
de forçar mudanças na atmosfera, litosfera, biosfera e, por conseguinte, em 
todas as paisagens terrestres. Assim como uma colmeia é muito mais do que 
a soma das abelhas que a compõe, os sistemas humanos são mais do que 
a soma dos indivíduos humanos transformando a natureza. Nós não apenas 
somos responsáveis pelo aumento na magnitude dos processos geobiofísi-
cos anteriores ao próprio homem, incluindo a queima de florestas e outras 
vegetações, extinção de espécies, erosão do solo, represamento hidrológi-
co e fixação de nitrogênio, como também somos responsáveis pela criação 
de novos processos geobioculturais, como a queima de combustíveis fós-
seis, a construção de estruturas materiais permanentes, a evolução dirigida 
de espécies incapazes de se reproduzir sem humanos, o cultivo planejado, 
a irrigação e o subsídio artificial de nutrientes aos solos, dentre outros.

Como resultado desse ponto de não retorno, o paradigma conserva-
cionista clássico, de sistemas naturais em equilíbrio perturbados pelas ações 
humanas, é insuficiente para oferecer respostas concretas aos dilemas atu-
ais, já que a tentativa de conservação dos sistemas não perturbados, em 



85

um mundo cada vez mais ocupado, faz com que a crítica se esgote em si 
mesma. Nesse sentido, os sistemas humanos se tornaram um componente 
tão integral e definidor dos processos deste planeta quanto os sistemas 
biológicos, atmosféricos, hidrológicos e geológicos (ELLIS ;RAFF, 2009). 

Assim como o surgimento dos organismos fotossintéticos no Paleozói-
co desencadeou uma mudança qualitativa estrutural no funcionamento da 
biosfera, em direção a um aumento de complexidade, a intensificação dos 
sistemas humanos no Antropoceno conduz a Terra por um caminho novo e 
sem precedentes, que pode, no entanto, ser ainda mais complexo do que 
aquele com que estávamos acostumados. 

Não há dúvida de que esta não é apenas uma questão terminológica 
das datações do tempo, mas de uma mudança profunda na forma como 
interpretamos a relação sociedade-natureza e como planejamos o futuro 
da humanidade a partir dessa interpretação. Isso não significa, como bem 
nos lembra Manuel Maldonado, avançar para um novo paradigma baseado 
na completa transformação antropogênica da natureza, mas sim rever nos-
sas premissas epistemológicas de conservação baseadas exclusivamente 
na fantasia de uma “wildness”, em que o ser humano pareça sempre ser 
o elemento de desequilíbrio (MALDONADO, 2018). A resistência psíquica 
da sociedade humana de acabar com o mito da existência de uma “nature-
za intocada” (DIEGUES, 1996) parece proporcional à sua incapacidade de 
fazer frente ao descontrole produzido pelo “desenvolvimento” capitalista 
sobre as estruturas e processos originais das paisagens. Nas palavras de 
Maderuelo:

A consciência da deterioração irreversível conduziu à criação dos 
mitos do primitivo e do autêntico, que o mundo da publicidade 
tem resumido no tópico do “verde” e tem banalizado através da 
oferta turística a lugares exóticos e paraísos falsamente perdidos 
(2010, p.7)

Tal como nos explica Mircea Eliade, essas paisagens sem seres huma-
nos, 

(...) invocam a nostalgia de um passado mitificado, transformando-
-o em arquétipo, que esse “passado” contém, além da saudade 
de um tempo que acabou. Elas expressam tudo o que poderia ter 
sido mas não foi, a tristeza de toda a existência que só existe quan-
do cessa de ser outra coisa, o pesar de não viver na paisagem e no 
tempo evocados (ELIADE, 1991, p.9)

Tanto se interpretarmos a persistência do mito como um instrumento 
de resistência ao metabolismo predatório da sociedade moderna (diante 
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da impotência da ação, a alienação na fantasia), quanto se pensarmos no 
mito do “paraíso perdido” como uma estratégia de reprodução do próprio 
capital na sua marcha destruidora (figura 2), o fato é que a manutenção de 
uma narrativa fantasiosa acerca de paisagens idílicas e intocadas nos torna 
incapazes de pensar a ação humana como um potencial de autorregulação 
para naturezas transformadas. 

Figura 2 - Imagem do mirante de 
Trolltunga, na Noruega, às margens 
do lago Ringedalsvatnet. A divulga-
ção dessa paisagem “intocada” pelo 
Instagram, onde poucos felizardos 
parecem ter a oportunidade de con-
templar em silêncio a natureza em 
seu estado original (foto de cima), 
fez com que o número de visitan-
tes aumentasse de 500 por ano em 
2009, para 40.000 em 2014. O que 
as imagens dificilmente mostram é a 
longa fila que se forma no rochedo 
desde muito cedo (foto de baixo), à 
espera do “click” do falso “minuto de 
solidão junto à natureza”. Esse mito 
do turismo em paisagens isoladas 
alimenta um rico mercado turístico 
ao redor do mundo, permitindo que 
consumidores de imagens invistam 
vultosas quantias para “conhecer an-
tes que acabe”.
Fonte: Miller (2017)

Com isso perde-
mos a oportunidade 
de aprender a coexistir 
de forma sustentável 
com o restante da na-
tureza, dentro daquilo 
que emerge como um 
novo estado planetá-
rio. Nesse sentido, Erle 
Ellis mira ainda mais 
longe, ao defender a 
necessidade de integrar as ciências naturais e as ciências sociais na criação 
de uma “antroecologia” (ELLIS, 2015), capaz de dar conta, ao mesmo tem-
po, do desenvolvimento antropológico humano e do curso das relações 
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sócio-naturais. Para o autor, os seres humanos diferem das demais espécies 
em três aspectos principais: somos engenheiros de ecossistemas, podemos 
manipular um grande número de ferramentas para tal fim e somos criaturas 
sociais capazes de gerar uma ação coletiva e uma aprendizagem social.

É nesse o contexto em que surgem as paisagens antropocênicas, so-
bre as quais cabe refletir. Ainda que esse seja um conceito em construção, 
guarda uma potência explicativa inigualável para fazermos frente à crise 
civilizatória em que nos encontramos neste princípio de século.

Nosso planeta já não funciona mais como funcionou nos onze milênios 
anteriores, e é preciso instaurar uma nova forma de pensamento se quiser-
mos interpretar o Antropoceno como algo mais do que a marca do colapso 
humano. Já esgotamos todas as possibilidades de denúncia do projeto ca-
pitalista de modernidade que nos conduziu a essa profunda crise ambien-
tal, econômica, social e ética; e todas essas denúncias apenas agravam a 
sensação de impotência e amplificam as estratégias de autoengano, como 
bem demonstra Marques (2015)4 ao discutir os mecanismos psicológicos 
que dificultam a tomada de consciência acerca da gravidade da crise am-
biental contemporânea.

É chegado, portanto, o momento de enunciar um novo mundo de pos-
sibilidades, em que a integridade da relação sociedade-natureza possa ser 
reconstruída, a partir de novos princípios, holísticos e autorregulados. Ain-
da nos anos 1980, George e Claude Bertrand já chamavam a atenção para 
o fato de que a “antropodependência direta ou indireta dos geossistemas 
é um fato quase geral. (...) É preciso ultrapassar o esquema da natureza-
-clímax e da intervenção humana desestabilizadora” (BERTRAND; BER-
TRAND, 1986:305). Ocorre, agora, a abertura de um novo ciclo histórico, 
não mais de) uma natureza intocada, mas de uma natureza transformada e 
regulada pelos sistemas humanos em busca de um equilíbrio híbrido.

COMPREENDENDO AS PAISAGENS ANTROPOCÊNICAS A 
PARTIR DE UM PARADIGMA PÓS-NATURALISTA.

A paisagem não é a estrutura fisionômica sobre a qual nossos olhos 
pousam, essa é apenas a parte final dela, o produto das relações ecológicas 
e sociais que se processam ao longo de diferentes escalas de tempo. A pai-

4	  Luis Marques destaca os mecanismos de aversão à perda, habituação e dissociação entre causas estruturais e 
efeitos pontuais como os principais responsáveis por dificultar a tomada de consciência e a organização de uma ação 
concreta capaz de reverter o quadro de entropia instalado no Antropoceno.
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sagem é muito mais do que a “fotografia”, ela é o processo de apropriação 
da natureza pela sociedade, ou, como nos lembram Bertrand e Bertrand 
(2002), ela é “uma interpretação social da natureza” (p. 224). Esther Prada 
alude à paisagem o papel de uma síntese do território “baseada na vida e 
no trabalho acumulado sobre um espaço” (apud BLANCO, 2010, p. 12). 
Em última instância, a paisagem representa o tecido que reflete a espessura 
histórica de uma civilização (DOLFUSS, 1970), e a sua existência depende, 
fundamentalmente, do olhar de quem a interpreta. 

Ao longo do tempo, a interação da sociedade com os demais seres 
vivos e com o conjunto dos elementos e dinâmicas abióticas no proces-
so de construção e transformação da paisagem acarreta um acúmulo de 
memórias particulares dessa interação, que se expressam não apenas na 
estética da transformação da natureza original, mas também na variedade 
de genes, línguas e saberes que atravessam a estrutura de cada paisagem e 
produzem a sua singularidade (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015). Nes-
sa perspectiva, podemos afirmar que a paisagem não passa de um artifício 
perceptivo, que só existe na medida em que exista o ser capaz de mirar e 
tomar consciência de si como presença e como agente territorial de organi-
zação do espaço. Nas palavras de Pozo:

(...) só existe paisagem se houver vistas, de diferentes perspecti-
vas, sobre essa paisagem. O planeta Terra, sem uma espécie viva 
com capacidade de perceber, de exercitar o sentir, compreender, 
elaborar paisagens simbolicamente, seria, mesmo com a mesma 
configuração física atual, um planeta sem paisagem; porque, como 
todos lemos e repetimos muitas vezes, a paisagem é acima de 
tudo o olhar que a hospeda. (2011, p.20)

A partir disso, podemos compreender a paisagem como uma categoria 
analítica ou um modelo mental de integração dos elementos do espaço, 
formado por um 

(...) sistema singular, complexo, onde interagem os elementos hu-
manos, físicos, químicos e biológicos, e onde os elementos sócio-
-econômicos não constituem um sistema antagônico e oponente, 
mas sim estão incluídos no funcionamento do sistema. (MONTEI-
RO, 2000, p.22).

Esse modelo sistêmico foi interpretado de diferentes formas (ROUGE-
RIE; BEROUTCHACHVILI, 1991) por diferentes autores ao longo de uma 
história da Geografia das Paisagens (MATEO RODRÍGUEZ, 2011), porém, 
em quase todas essas representações, a presença humana sempre foi con-
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siderada como um elemento central de regulação da natureza (figura 3), a 
ponto de Naveh (1982) propor que no estudo da paisagem a espécie hu-
mana seja considerada como um componente inter-relacionado e coevolu-
tivo do ecossistema, cujos processos se derivam da “noosfera” – o campo 
da mente e da consciência humana. Exatamente por isso somos capazes 
de compreender o motivo da ideia de paisagem, na Geografia, parecer 
indissociável da ideia de território, entendido como “o recipiente físico e o 
suporte do corpo político organizado sob uma estrutura de governo. Des-
creve a arena espacial do sistema político (...) que é dotada de certa auto-
nomia” (GOTTMANN, 2012, p.523). 

Ainda que os conceitos de paisagem e de território não possam ser, 
obviamente, compreendidos como sinônimos, e mesmo que a transição de 
um conceito a outro não seja algo automático, nos parece evidente que, 
cada vez mais, a paisagem transcende seu aspecto cênico e se torna um 

instrumento chave na dispu-
ta de poder no território, o 
que nos autoriza a refletir so-
bre um conceito híbrido de 
paisagem-território (WALLE-
NIUS, 2017) ou um “sistema 
paisagístico territorializado” 
(BERTRAND, 2008).

 

Figura 3 - Modelo geral de inter-
pretação das interações que se es-
tabelecem entre o sistema humano 
e o sistema natural no processo de 
estruturação da paisagem.
Fonte: Adaptado de Zonneveld 
(apud  MATEO RODRIGUEZ, 
2011)

Essa paisagem-territó-
rio representa tanto o espa-
ço privilegiado de expressão 
do sistema produtivo hege-
mônico, quanto o espaço de 
resistência e reafirmação da 
cultura local. O primeiro, se 
enraíza no espaço local para 
acelerar as suas formas de 
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acumulação, buscando se apropriar dos recursos da paisagem e controlar 
as relações sociais que ali se realizam; já o segundo, resiste e se reafirma 
pela perpetuação da memória, pela conservação dos valores e pelas ex-
periências locais transgeracionais, em constante processo de adaptação às 
dinâmicas tecnológicas e socioeconômicas de cada período. 

 Por isso mesmo, Georges e Claude Bertrand nos alertam sobre a res-
significação da paisagem: “farta de contradições e de sua irredutível glo-
balidade, a paisagem tornou-se um desafio político: sua análise científica 
se coloca tanto em termos de saber quanto de poder” (BERTRAND; BER-
TRAND, 2002, p.157)

Nos atrevemos a afirmar que a síntese dialética produzida pela inte-
ração entre os elementos da natureza e da cultura definem a paisagem 
como uma expressão material (viva e em movimento) do próprio espaço 
geográfico, definido por Santos (2008) como “(...) um conjunto indissoci-
ável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas 
de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no 
qual a história se dá” (p. 63). Ainda que o conceito de paisagem de Milton 
Santos jamais tenha alcançado tal grau de complexidade5 (e tampouco se 
propôs a isso), entendemos que essa aproximação entre os conceitos é ne-
cessária e urgente, a fim de pavimentar o diálogo entre todos os campos de 
conhecimento que se movem no entorno da paisagem.

A proporção e a intensidade com que objetos e ações (elementos e 
processos) participam da organização estrutural e funcional da paisagem 
definem o seu grau de equilíbrio, dependência e complexidade, a partir 
dos quais as paisagens podem ser classificadas em naturais, antropo-natu-
rais ou culturais.

As paisagens naturais são definidas por Mateo Rodriguez como: 

5	  Não nos cabe aqui discutir a concepção miltoniana de espaço e paisagem, já que esse tema extrapola o objeto 
e o espaço deste capítulo. Ainda assim, entendemos que é necessário chamar a atenção para essa frágil dissociação 
presente na obra do autor. Para Milton Santos, enquanto o espaço é a “totalidade verdadeira” (SANTOS, 2008), 
envolvendo, ao mesmo tempo, um sistema articulado entre o real-abstrato (as ações) e o real-concreto (os objetos), 
“a paisagem é sempre fragmentária, uma ‘totalidade morta’, a paisagem é o agido, não a ação, a paisagem é uma 
categoria técnica” (apud SERPA, 2010, p.132). Separar o objeto da intencionalidade que o produziu e/ou o transfor-
ma, bem como dos processos temporais segundo os quais atua essa intencionalidade, é como aceitar a existência de 
uma falsa dicotomia entre a forma e a função. As forças que atuam sobre a paisagem jamais podem ser dissociadas da 
sua morfologia, ainda que não sejam evidentes e se situem no criptosistema dessa paisagem (ROMERO; JIMÉNEZ, 
2002). Assim, longe de ser “o agido”, a paisagem é a interação dialética dos objetos no tempo, ligando o que foi ao vir 
a ser, cuja estrutura visível capaz de ser fotografada é tão somente o congelamento de uma fase, que contém em si a 
sua origem e a sua destruição.
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Uma área da superfície terrestre de qualquer dimensão, em cujos 
limites os diferentes componentes naturais (a estrutura geológica, 
incluindo a litologia, o relevo, as massas de ar, o clima, as águas, 
os solos, a vegetação e o mundo animal), tanto em estado natural 
como modificados e transformados pela ação humana, se encon-
tram em estreita interação, formando um sistema integrado (2011, 
p.12)

Percebe-se, pela definição acima, que as paisagens naturais não impli-
cam ausência do trabalho humano, já que a ideia de “primeira natureza”, 
como uma referência à “natureza que estava aqui primeiro e que continua a 
existir” (SOHN-RETHEL, 1974, p.185), é tão e somente uma abstração6, um 
tour de force da clássica tradição geográfica, como bem nos lembra Sauer 
(2004), mas cujo estudo se torna fundamental como “um artifício descritivo 
empregado onde é necessário para tornar claro o relacionamento das for-
mas físicas que são importantes para a ocupação humana” (op.cit. p.43). As 
paisagens naturais, portanto, correspondem àqueles sistemas paisagísticos 
cuja regulação se dá essencialmente pelos fluxos biogeoquímicos desen-
cadeados pelos processos naturais, e onde a interferência humana, ainda 
que presente, não chega a ser significativa para alterar o seu funcionamento 
natural, organizado a partir dos grandes parâmetros macroestruturais do 
holoceno. São, assim, consideradas como paisagens holocênicas7 (figura 
4), em que o funcionamento geossistêmico8 (MATEO RODRIGUEZ;  SILVA, 
2019) é o que as caracteriza.

Já as paisagens antropo-naturais são aquelas compostas por elemen-
tos naturais e antropo-tecnogênicos condicionados socialmente, os quais 
modificam ou transformam as propriedades naturais originais das paisagens 
6	  Lembremos, pelo que foi abordado no início deste texto, que sem o olhar humano que interpreta e classifica, 
não há paisagem, e sim, apenas natureza. Nessa perspectiva, não podemos falar em paisagens anteriores ao homem, 
senão por um artifício abstrato de comparação com as paisagens ocupadas pelos seres humanos.
7	  O uso do tempo geológico para a terminologia da classe de paisagem não tem relação com os processos 
formadores ou o tempo decorrido desde sua formação, mas sim com a identificação dos mecanismos predominan-
tes no processo de regulação da sua dinâmica atual. Considerando o equilíbrio biostático do Holoceno (ERHART, 
1967) mantido a partir das condições interglaciais úmidas, as paisagens holocênicas se caracterizam por um potencial 
ecológico estável, com fraca atividade geomorfogenética em que o equilíbrio da dinâmica natural é essencialmente 
controlado pelos processos geobioquímicos.
8	  O conceito de geossistema representa uma polissemia a parte dentro da ciência geográfica, especialmente 
pelo conflito entre as contribuições de Bertrand (1968) e de Sotchava (1977) no que tange à inclusão dos seres huma-
nos ou não nesse conceito. Uma boa discussão acerca dessa questão pode ser encontrada em Oliveira e Neto (2020). 
No presente texto, trabalhamos a partir da contribuição russa, na qual o geossistema representa “o espaço terrestre de 
todas as dimensões, onde todos os componentes naturais individuais encontram-se em uma relação sistêmica uns com 
os outros e, como integridade, interatuam com a esfera cósmica e com a sociedade humana” (apud  MATEO RODRI-
GUEZ; SILVA, 2019, p.23). Nesse sentido, entendemos o geossistema como o modelo conceitual do sistema físico da 
paisagem, compreensão que também aparece nos trabalhos mais recentes de Bertrand (BERTRAND; BERTRAND, 
2002; 2014).



92

e as mantém em novo patamar metabólico. Diferentemente das paisagens 
naturais, nessa categoria o funcionamento do sistema humano já se dá em 
uma intensidade tal que o estado de equilíbrio (ou de desequilíbrio) da pai-
sagem passa a ser regulado pelo metabolismo sócio-natural ali presente. 
Essa é a condição que define a marca essencial das paisagens antropocêni-
cas, ou seja, são paisagens hibridizadas pela cultura humana, cujo ponto de 
não retorno às condições originais as coloca na dependência, para o bem 
ou para o mal, da regulação humana, por meio de um complexo territorial 
produtivo, que dá origem ao que Mateo Rodriguez (2011) define como um 
“sistema antropogeoecológico”.

Figura 4 - 
Esquema da taxono-
mia genético-fun-
cional das paisagens 
atuais, indicando sua 
funcionalidade, estado 
de equilíbrio e grau de 
complexidade.

Fonte: Organização do 
autor

Exatamente por isso, Maldonado (2018) nos alerta para o fato de que o 
Antropoceno se constitui uma hipótese científica com forte carga moral, já 
que o sistema humano transita de essencialmente extrativista (no holoceno) 
à regulador (no Antropoceno). Já não temos mais o benefício da inocência 
de pensarmos que as propriedades homeostáticas da natureza carregam 
um eterno “dom da regeneração”. Descobrimos, e não sem traumas, que a 
capacidade de regeneração é função do tempo, e que a perspectiva de um 
metabolismo extrativista acelerado e ilimitado é facilmente capaz de rom-
per com a capacidade autorregulatória dos sistemas mais frágeis, conde-
nando as paisagens a estados permanentes de pobreza estruturo-funcional. 

Por isso mesmo, há um gradiente bastante diverso das paisagens antro-
po-naturais, dependendo da intensidade das forças produtivas que trans-
formam e regulam os geossistemas ali presentes. Assim, mais do que um 
apego às estruturas visíveis que se expressam no fenossistema, a taxonomia 
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dessas paisagens considera seus aspectos genético-funcionais, tendo como 
referência a perda, manutenção ou incremento dos serviços paisagísticos9 
após e durante a intervenção humana no geossistema.

  Na maior parte dos casos, a intervenção humana procede de forma 
a desestabilizar o equilíbrio ecológico anterior, ainda que essa não seja ne-
cessariamente a única possibilidade, já que muitas passagens de uma con-
dição estrutural a outra10 podem ocorrer com incremento de funcionalidade 
(figura 5), ou seja, a ação humana ocorre para introduzir matéria e energia 
capazes de ampliar a diversidade e agregar estabilidade ao sistema, sem 
comprometer os serviços originalmente prestados por aquela paisagem. 

Figura 5 - A introdução de oli-
vais no Pampa gaúcho, uma 
paisagem originalmente cam-
pestre, de pastoreio extensi-
vo, representa uma passagem 
estrutural marcante para esta 
paisagem, mas a entrada de 
energia, nesse caso, ao invés 
de desestabilizar o equilíbrio 
anterior, amplia e diversifica 
os serviços paisagísticos do 
Pampa, definindo aí o apare-
cimento de uma paisagem an-
tropo-natural enriquecida, isto 
é, com incremento funcional 
em relação ao metaestado an-
terior.

Fonte: Acervo do autor

Dizemos, nesse caso, que o estado da paisagem produzido pela in-
tervenção humana é de uma paisagem enriquecida, uma vez que novas 
funcionalidades são agregadas àquelas anteriormente existentes. Inúme-
ros exemplos poderiam ser relacionados para exemplificar essa condição, 
desde a diversificação de plantas alimentares por melhoramento genético 
9	  Nos utilizamos aqui do conceito de Westerink et al. (2017), para quem os serviços da paisagem correspon-
dem a funções, fenômenos e propriedades sistêmicas da paisagem em dinâmicas interações geossistêmicas que pro-
vêm bem-estar ao ser humano. O termo foi utilizado pela primeira vez por Termorshuizen e Opdam (2009), tendo por 
princípio que as paisagens são sistemas heterogêneos, funcionais e estruturalmente adaptados pelos usuários humanos.
10	  Toda paisagem apresenta uma dada estrutura fisionômica produzida pela interação dialética entre o fluxo de 
energia ingressante e as propriedades de resistência e resiliência dessa estrutura paisagística, produzindo uma con-
dição de metaestado diante das pequenas flutuações derivadas dos pulsos de energia ao longo do tempo (variações 
estacionais, flutuações do regime hídrico, fenômenos climáticos extremos e ocasionais, impactos humanos isolados 
e não duradouros etc.). Todavia, sempre que a estrutura da paisagem é submetida a uma energia intensa, concentrada 
ou distribuída no tempo, que tende a alterar, ainda que de forma provisória, a condição do seu metaestado, o sistema 
busca estabelecer um novo nível de equilíbrio termodinâmico, configurando aquilo que Muñoz (1998) denomina 
“passagem estrutural”. 
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(realizado há milhares de anos pelos povos originários), até intervenções 
estruturais na paisagem que tem a função de ampliar sua capacidade de 
resiliência (introdução regulada de novas espécies que buscam restaurar 
equilíbrios bióticos perdidos, sistemas controlados de irrigação que bus-
cam ampliar a oferta de umidade no solo, construção de terraços agrícolas 
que buscam reduzir a erosão das vertentes, processos de fertilização natural 
dos solos etc.).

Na medida em que essas passagens estruturais vão sendo produzidas 
de forma lenta e sustentável, com um enriquecimento funcional que acaba 
por expressar na estrutura paisagística a marca da cultura humana que a 
produziu, nós encontramos ali uma paisagem cultural, ou seja, uma pai-
sagem “(...) com dados e códigos explícitos acerca do sistema de valores 
que dá um sentido de vida aos grupos humanos instalados em diferentes 
ambientes (MATEO RODRIGUEZ, 2013, p.21). Isso representa, em outras 
palavras, uma condição extrema (e não degradadora) de “domesticação 
da paisagem” (FIGUEIRÓ, 2014), e quando o espaço é domesticado, isto 
é, reorganizado/transformado a partir da racionalidade humana que busca 
maior segurança, conforto ou eficiência, a paisagem passa a ser ingrediente 
fundamental de coesão dos grupos humanos que a habitam, reforçando os 
mecanismos de resiliência e garantindo condições de estabilidade (TER-
RELL et al., 2003). Têm-se aí o ponto no qual os ecossistemas naturais dão 
origem aos antroecossistemas (ELLIS, 2015), 

Essa domesticação da paisagem, que envolve a modificação gradu-
al dos seres vivos, além da reorganização dos elementos da natureza ma-
nejados pelas comunidades humanas, define o principal processo atuante 
dentro das paisagens antropocênicas: a construção social do nicho (SMITH, 
2007). Ou seja, diferentemente da maior parte das demais espécies vivas, 
submetidas à seleção natural do meio, que evoluem como forma de adap-
tação às condições da natureza, os seres humanos (ainda que não apenas 
eles) modificam as condições do meio para adaptá-lo às suas necessidades. 
Nesse quesito em particular, devemos reconhecer que os seres humanos 
são construtores de nicho especialmente eficazes, graças a sua capacidade 
para gerar e transmitir cultura; na medida em que somos capazes de simbo-
lizar, nossa capacidade de interagir e cooperar com uma enorme quantida-
de de indivíduos não aparentados, nos coloca na condição da espécie mais 
ultrassocial do planeta (TOMASELLO, 2014). 

Conforme a natureza é transformada, a complexidade da paisagem 
acompanha o grau de transformação, aumentando-a ou reduzindo-a, con-
forme a qualidade e a intensidade da transformação. Logicamente, essa 
construção social do nicho desencadeada pela sociedade humana mobiliza 
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mecanismos de seleção natural em outras espécies, com nítido favoreci-
mento às espécies domesticadas ou com maior plasticidade ecológica. No 
entanto, ao invés de encararmos essas mudanças de forma generalizada 
como uma elevação dos níveis de entropia no sistema (ainda que não pos-
samos fechar os olhos ao fato de que boa parte delas o seja), talvez seja 
possível começar a buscar, neste mar de incertezas em que fomos jogados 
na velocidade do Antropoceno, elementos de mudanças que nos permitam 
compreender essa “natureza híbrida” como um novo metaestado de equi-
líbrio flutuante na relação sociedade-natureza, nem melhor e nem pior do 
que a “natureza primitiva” idealizada pelos naturalistas, apenas diferente.

Há que se destacar, no entanto, que o que caracteriza fortemente as 
paisagens culturais, e as diferencia das paisagens antropo-naturais enrique-
cidas, é a efetiva materialização de uma (inter)ação entre a natureza e a cul-
tura, ou seja, não apenas a natureza se reorganiza para expressar os traços 
culturais de uma comunidade, mas também a cultura dessa comunidade se 
constrói historicamente tendo por referência e limites as estruturas e os pro-
cessos da natureza que habita (figura 6). Assim, a paisagem passa a ser, ao 
mesmo tempo, nutrida e nutridora de representações, imagens e sentidos 
(CANTERO, 2004). Nas palavras de Menegat,

(...) quando uma cultura domestica a paisagem ao longo do tempo 
ela ajusta os instrumentos culturais, desde habitação até visão de 
mundo, àquele lugar. O processo de domesticação não é outro 
senão a transferência do DNA do lugar à cultura, e vice-versa, de 
modo que ambos se pertençam (2008, p.7)  

Se, por um lado, a construção social do nicho é a principal responsá-
vel pela hibridização da natureza, por outro lado, esse processo só ocor-
re mediante a capacidade comunicativa de transmissão intergeracional da 
cultura. Essa envolve a linguagem, a memória histórica e a memória afetiva 
das comunidades em interação próxima com a natureza; essencialmente, 
uma memória geo-bio-cultural, balizadora de metabolismos socioecológi-
cos de elevada sustentabilidade e resiliência, uma vez que os arranjos téc-
nico-institucionais derivados de tais forças se baseiam em um conjunto de 
princípios similares àqueles que organizam o funcionamento da natureza: a 
diversidade, a natureza cíclica dos processos, a flexibilidade adaptativa, a 
interdependência e os vínculos associativos e de cooperação. 
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Figura 6 - O milenar siste-
ma de pastoreio na Serra 
da Estrela (Portugal) não 
apenas foi adaptando as 
ovelhas às gramíneas que 
ali se desenvolvem e os 
cachorros às ovelhas, mas 
também foi provocando 
sucessivas mudanças na 
composição botânica (de-
vido ao pastoreio seletivo 
de ovelhas que age como 
seleção natural sobre a 
comunidade de plantas) 
e na forma como essas 
comunidades de pastores 
constroem sua cultura 
(suas lendas, seus saberes, 
a forma de construir suas 
casas, sua organização do 
tempo, suas formas de 
cooperação). Portanto, a 
montanha, os pastores, as 
ovelhas, as gramíneas e os 
cachorros estão submetidos a um processo coevolutivo de longo prazo que define o mútuo pertencimento de todos a 
essa paisagem cultural portuguesa.

Fonte: https://www.abrilabril.pt/cultura/romaria-de-pastores-da-serra-da-estrela-vira-documentario

Dessa forma, as paisagens antropocênicas (os antroecossistemas) vão 
sendo alteradas por meio de processos evolutivos na construção do nicho 
sociocultural ao longo das gerações humanas, “acumulando, perdendo e 
combinando heranças culturais, materiais e ecológicas por meio de pro-
cessos graduais de seleção, acumulação, atrito e recombinação” (ELLIS, 
2015, p.304), que acabam por se transformar em benefícios adaptativos a 
indivíduos, grupos e sociedades (figura 7). Nas palavras de Laureano:

A modificação do ambiente é realizada por meio de conhecimen-
tos e técnicas que são o resultado de experiência coletiva de longo 
prazo. Este conhecimento é produzido por pessoas e repassado a 
pessoas por atores reconhecíveis e competentes. É sistêmico (in-
tersetorial e holístico), experimental (empírico e prático), passado 
de geração em geração e tem valor cultural. Este tipo de conhe-
cimento promove a diversidade, valoriza e reproduz os recursos 
locais. Cada técnica não é um expediente para resolver um único 
problema, mas é um sistema elaborado e muitas vezes polivalente 
com base na gestão cuidadosa dos recursos locais. Faz parte de 
uma abordagem integrada (sociedade, cultura e economia) que 
está estritamente ligada a uma ideia e percepção do mundo que 
se materializa na paisagem, que se torna fruto do microcosmo de 
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uma cosmovisão. Portanto, a técnica tradicional é parte de um con-
junto de links e relacionamentos fortemente integrados e apoiados 
por símbolos e significados. (2012, p.08)

Justamente por serem sistemas de alta complexidade, produzidos em 
tempo lento de mútuas adaptações11 (que envolvem diversidade, criativi-
dade, memória e mudanças de ambas as partes), as paisagens culturais 
tendem a ser as paisagens com o mais alto nível de valor patrimonial e para 
as quais se dirige a maior parte das reflexões e dos debates acerca das 
estratégias de conservação. Nesse caso, cabe aqui chamar a atenção para 
a significativa guinada paradigmática assumida pela UNESCO a partir de 
2012, com relação a essas paisagens.

Figura 7 - Modelo conceitual de 
mudanças de regime na constru-
ção sociocultural do nicho hu-
mano nos principais tipos de sis-
temas produtivos. Ainda que as 
mudanças genéticas da espécie 
possam ser consideradas insig-
nificantes desde o início do Ho-
loceno, o acúmulo das heranças 
culturais, materiais e ecológicas, 
de uma geração à outra, amplia 
a complexidade das interações e 
promove uma paisagem cada vez 
mais antropodependente (A), 
permitindo que transitemos da 
classe das paisagens holocências 
para as paisagens antropocênicas 
(B)
Fonte: Adaptado de Ellis (2015, 
p.305)

A política internacional de proteção da paisagem, focada no seu as-
pecto patrimonial, sempre esteve pautada na ideia de “monumentalidade” 
e espetacularidade (SCIFONE, 2008). No entanto, esse direcionamento se 
11	  Mateo Rodriguez (2013) chama a atenção para a distinção que se estabelece entre a “adaptação” (resposta 
construída pela comunidade após um longo período de exposição a um dado problema, resultando em mudanças estru-
turais, biológicas ou culturais) e a “adequação” (resposta de prazo mais curto, envolvendo ampliação do uso tecnológi-
co ou instrumental e/ou mudança em práticas e comportamentos com vistas à melhoria de qualidade/produtividade na 
relação com o ecossistema). Nesse sentido, diz o autor, “(...) a cultura como estratégia adaptativa é uma plataforma 
complexa que dificilmente pode ser entendida sem analisar de que maneira as sociedades buscam estratégias adap-
tativas que lhes permitam manter um certo equilíbrio com o meio externo” (op.cit., 2013, p.18)
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alterou a partir do simbólico quadragésimo aniversário da Convenção do 
Patrimônio da Humanidade, celebrado em Florença, em setembro de 2012, 
com o sugestivo tema de “A proteção internacional das paisagens” (LAU-
REANO, 2012). Na ocasião se celebrava, também, o vigésimo aniversário 
de incorporação da “paisagem cultural” como categoria patrimonial12.

Na reunião de Florença, a principal demanda estava relacionada à ne-
cessidade de abandonar a ideia de patrimônio como uma herança disso-
ciada da cultura e das atividades humanas cotidianas, evoluindo-se da con-
servação dos objetos (os monumentos) para a proteção das pessoas, como 
verdadeiros impulsionadores do valor patrimonial, seja na sua criação, seja 
na conservação e manutenção de sua funcionalidade. Por isso mesmo, tra-
tou-se de revisar o próprio conceito de paisagem cultural (MARTÍN, 2017), 
com a finalidade de ampliar o número e a diversidade de paisagens prote-
gidas, renunciando à obrigatoriedade que até então se colocava do “Valor 
Universal Excepcional”. A partir de Florença, a UNESCO passa a reconhecer 
a importância dos valores patrimoniais presentes em paisagens quotidia-
nas, entendendo que proteger as paisagens significa estender essa pro-
teção para o território onde ela se localiza e, também, à sociedade que a 
criou, sua cultura e suas tradições. Isso representa, efetivamente, uma nova 
visão de paisagem frente ao que se defendia até então (quadro 1).

Quadro 1 - Comparação entre os critérios utilizados pela UNESCO na conservação do patrimô-
nio mundial desde 1972 e a nova visão estabelecida a partir da Declaração de Florença, de 2012.

CONVENÇÃO DO PATRIMÔNIO MUNDIAL NOVA VISÃO DA PAISAGEM
Universalismo Multiculturalismo e diversidade
Definição fixa Definição evolutiva e regionalmente adaptada

Separação entre natureza e cultura Integração entre natureza e cultura
Lista de paisagens de excelência Todas as paisagens são passíveis de conservação
Busca de valores excepcionais Referência a paisagens cotidianas

Conservação do patrimônio tangível Conservação do patrimônio tangível e intangível
Patrimônio como algo estático Patrimônio como algo dinâmico

Foco no monumento Foco no ecossistema
Aproximação museográfica Aproximação social, produtiva e evolutiva
Prioridade na conservação Prioridade na prevenção, gestão e preservação através 

da mudança
Autenticidade Preservação dos conhecimentos tradicionais

Voltada para uma herança universal Voltada para as pessoas e comunidades
Fonte: Adaptado de Laureano (2012, p.7)

Voltando à classificação taxonômica expressa na figura 4, naqueles ca-
sos em que as paisagens antropo-naturais não se desenvolveram pelo mú-
tuo acoplamento estrutural da sociedade e da natureza, também temos a 

12	  Ocorrida a partir da reunião do comitê de especialistas da UNESCO realizada em La Petite Pierre (França), 
em 1992.
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possibilidade de, ao menos, a intervenção humana caminhar para a garan-
tia das funcionalidades originais da paisagem ou, até mesmo, do enriqueci-
mento funcional que não necessariamente precisa resultar na formação de 
uma paisagem cultural, mas que contribui para um ganho de estabilidade 
do sistema paisagístico. Nesses casos, apontamos a estabilidade da paisa-
gem como um estado de equilíbrio regulado, ou seja, ainda que o sistema 
geoecológico tenha a tendência de perder a funcionalidade original, devi-
do ao estresse estrutural provocado pela intensidade da energia aportada, 
a regulação do equilíbrio se dá a partir da intervenção humana estabilizado-
ra, evitando as perdas estruturais (e funcionais) mais drásticas, que ocorrem 
em paisagens com entropia máxima. É o caso, por exemplo, das paisagens 
protegidas que estão localizadas em áreas de grande pressão econômica 
(figura 8).

Figura 8 - O Parque Estadual do Turvo, representa uma unidade de conservação criada em 1947, 
no noroeste gaúcho, para  salvaguardar o último grande fragmento de Floresta Estacional Semi-
decidual existente no RS. Localizado às margens do rio Uruguai, na fronteira com a Argentina, a 
garantia do equilíbrio ecológico da floresta é dada tão somente pela regulação humana, que pre-
serva a estrutura florestal no estrito limite do Parque, já que as áreas circundantes foram comple-
tamente devastadas pela expansão da soja. Assim, diferentemente de algumas UCs da Amazônia, 
por exemplo, onde o atual status de proteção legal de Parque pouca diferença faz sobre o fun-
cionamento atual da paisagem natural ali presente, no Parque Estadual do Turvo, não é possível 
dizer que há uma paisagem natural, e sim uma paisagem antropo-natural com permanência fun-
cional, cujo estado de equilíbrio regulado cabe à política do sistema humano de conservação.
Fonte: Imagem extraída do Google Earth

Isso acaba sendo verificado, também, em paisagens urbanas ou rurais 
manejadas a partir de princípios permaculturais, ou paisagens de explora-
ção agrícola extensiva e sustentável, que envolvem produção agroflorestal, 
pecuária extensiva, extrativismo sustentável etc. Em outras palavras, venci-
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do o preconceito de que a ação humana é sempre e inexoravelmente des-
truidora, é possível perceber algumas possibilidades de feedback humano 
que retroalimentam positivamente os sistemas paisagísticos, garantindo ou, 
até mesmo, enriquecendo funcionalmente a paisagem. Isso se evidencia 
nos casos em que a paisagem é manejada por uma “inteligência de enxa-
mes” (FIGUEIRÓ, 2012), como no caso dos planejamentos de cidades inte-
ligentes e sustentáveis (BIBRI; CROGSTIE, 2017). 

A inteligência de enxames, ou swarm intelligence, nasceu nas ciências 
da computação e na biologia, buscando compreender o comportamento 
coletivo de sistemas auto-organizados, flexíveis, dinâmicos e com gestão 
descentralizada. Baseada no princípio de que os indivíduos são capazes de 
perceber e modificar localmente seu ambiente com base no comportamen-
to dos demais indivíduos com quem interagem, essa teoria prevê a possi-
bilidade da emergência de padrões funcionais globais, mesmo na ausência 
de um controle centralizado ou de um “modelo” global pré-definido. Se 
considerarmos a noção termodinâmica de desenvolvimento como um pro-
cesso evolutivo desencadeado pelas interações locais entre os componen-
tes do sistema paisagístico, cuja trajetória não pode ser prevista a priori, 
então somos obrigados a reconhecer que a inteligência de enxames ofere-
ce uma contribuição teórica fundamental para pensarmos o enriquecimento 
funcional e a sustentabilidade como propriedades sistêmicas capazes de 
permitir que as sociedades coevoluam com mais qualidade e estabilidade, 
a partir de sistemas paisagísticos adaptados às condições do Antropoceno.

Infelizmente, esses estados da paisagem ainda são minoritários frente 
a uma grande diversidade de paisagens antropo-naturais com amplo gra-
diente de perdas funcionais, decorrentes da pressão da ocupação superior 
à capacidade de resiliência do sistema paisagístico. Não faltam pesquisas e 
dados que atestem o impacto sinérgico dessas perdas na biosfera terrestre, 
tal como discutimos no início deste texto.

 Consideramos que essas paisagens apresentam um estado degra-
dado, que produz uma progressiva redução da complexidade, seja pela 
simplificação artificial do sistema, seja pela perda estrutural decorrente do 
estrangulamento dos fluxos homeostáticos originais (figura 9). Essa perda 
pode ser calculada por meio do Coeficiente de Transformação Antropogê-
nica proposto por Shishenko (apud MATEO RODRIGUEZ; SILVA; CAVAL-
CANTI, 2004), a partir do qual é possível classificar as paisagens segundo o 
seu grau de hemerobia13. A cada nova perturbação, o sistema paisagístico 

13	  A hemerobia expressa o nível de interferência humana no sistema da paisagem, definindo, por conseguinte, 
tanto o seu grau  de naturalidade (SUKOPP, 1972), quanto o grau de dependência tecnológica e energética necessário 
para a manutenção do seu equilíbrio homeostático (HABER, 1990), variando, segundo Naveh e Lieberman (1984) 
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se depara com um “ponto de bifurcação” que antecipa a fronteira entre a 
manutenção da estabilidade a partir de um dado patamar (uma retroação 
positiva que age na correção dos desequilíbrios) e a produção do caos que 
é gerada com a ruptura da informação termodinâmica. 

Essas bifurcações formam a principal característica dos sistemas com-
plexos, uma vez que implicam na existência de um ponto vulnerável de 
indeterminação entre a estrutura e o estado do sistema da paisagem, na 
medida em que o “estado” corresponde à resultante da dialética de forças 
entre a entropia e a neguentropia14 . Nos casos em que a pressão entrópica 
supera as possibilidades de informação termodinâmica, a paisagem assu-
me progressivos patamares de degradação estruturo-funcional até atingir a 
condição de não retorno absoluto, quando então, passa a ser considerada 
uma paisagem colapsada.

Figura 9 - As paisagens antropocênicas com perdas funcionais apresentam um enorme gradiente 
de estados, desde as paisagens degradadas até as paisagens colapsadas. Na foto da esquerda, vê-se 
a imagem de uma sub-bacia degradada no vale do Paraíba, em São Paulo, com destaque para as 
cicatrizes erosivas (em pontilhado) produzidas pela ruptura das funcionalidades geo-hidro-eco-
lógicas da Mata Atlântica desde o avanço do cultivo do café no período do Brasil Colônia. O re-
torno ao metaestado de equilíbrio original, ainda que possível, é bastante improvável, como atesta 
seu estado atual de degradação, passado mais de meio século de abandono produtivo da área. Na 
foto da direita, a imagem de uma paisagem colapsada no município de Caçapava do Sul (RS), 
referente à mineração de cobre a céu aberto abandonada desde a década de 1990. Paisagens como 
essa podem sofrer processos de refuncionalização por meio do turismo ou esportes de aventura, 
mas jamais serão capazes de recompor as funções ecológicas anteriores, o que pressupõe perdas 
em cadeia devido às funções holárquicas da paisagem.
Fonte: Acervo do autor

desde as paisagens a-hemerobióticas (paisagens naturais) até as paisagens consideradas meta-hemerobióticas (paisa-
gens culturais).
14	  Enquanto a entropia representa a desordem da energia produzida pelos fluxos não homeostáticos de ex-
ploração da paisagem (ocupação ou extração em excesso e desreguladas), resultando em erosão estrutural e perdas 
de funcionalidade, a neguentropia é o seu oposto dialético, reunindo todas as forças (informações termodinâmicas) 
responsáveis por gerar uma retroação positiva, capaz de atribuir resistência e resiliência ao sistema, garantindo a sua 
sustentação a longo prazo.
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Felizmente esse não se trata de um caminho linear e inexorável, já que 
a cada ponto de bifurcação é possível assumir uma escolha divergente, 
enriquecer funcionalmente a paisagem, recompor e reconstruir. Uma impor-
tante contribuição ao entendimento dessa capacidade de autorregulação 
dos sistemas socioambientais vem do conceito de “autopoiése” proposto 
pelos biólogos Humberto Maturana e Francisco Varela (MATURANA;VARE-
LA, 2001). Esse conceito parte da ideia de que a flexibilidade e a criativida-
de são princípios inerentes à informação celular de todos os seres vivos, do-
tando-os, desde a sua origem, da capacidade necessária para se adaptarem 
(poiesis=criação) às flutuações de energia e às mudanças dos patamares 
hierárquicos de organização. 

Essa capacidade se reflete, também, e de forma fractal, em todos os 
níveis superiores de organização dos seres (das células à sociedade), ga-
rantindo a propriedade central das paisagens antropocênicas: adaptação. 
Ainda há muito para se refletir, teorizar, experimentar e concluir sobre esse 
processo, porém, se não formos capazes de superar a noção ingênua de 
que é preciso lutar pelo retorno ao Éden, continuaremos a lutar as bata-
lhas do século XIX, imersos em uma natureza cada vez mais degradada e 
colapsada. Nossa distorção perceptiva faz com que continuemos lutando 
contra o jardim, desejando a floresta, sem perceber que caminhamos para 
as paisagens lunares.
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INTRODUÇÃO

	 Seguramente, inúmeros leitores e pesquisadores são levados a acreditar 
que discutir a definição de paisagem é algo infrutífero. Tal conceito, de acordo 
com alguns, já está superado. Torna-se deveras corriqueiro encontrar uma defi-
nição simples - e até objetiva - de paisagem, induzindo pessoas ao erro de que 
o conceito de paisagem está exaurido.

	 No entanto, ao ampliar e aprofundar o debate, colocando algumas ques-
tões mais contundentes em foco, é inevitável perceber que o tema exige mais 
seriedade. A paisagem impõe um conjunto de reflexões, argumentos e consi-
derações que reconstroem os elementos capazes de subsidiar o conceito de 
paisagem.

	 Neste primeiro exercício, não se trata de defender quais áreas do conheci-
mento tem mais razão e propriedade a respeito do conceito, pois a diversidade 
de abordagens - que muitas vezes não conversam entre si - é intrínseca a própria 
fragmentação das ciências e áreas afins, peculiares do século XX. Nesse sentido, 
a Biologia, a Geografia, a Geologia, as Artes, a Arquitetura, a Filosofia, entre ou-
tras áreas do conhecimento, debruçaram-se sobre essa terminologia e, dentro 
do que as suas demandas esboçaram, deram ao conceito o significado que mais 
se adequou aos propósitos específicos de cada área.

	 Isso, por si só, já se consolida como uma evidência da miscelânea de con-
cepções. Consequentemente, gera uma certa confusão aos leigos e, até mes-
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mo, aos mais experientes - porém desavisados - investigadores. Em uma 
leitura superficial, leva a crer que essa polissemia é apenas um resultado da 
complexidade da paisagem. Contudo, é possível perceber que a miscelâ-
nea de significados empregados ao termo não passa de uma fuga elegante 
do enfrentamento da complexidade; complexidade que a paisagem carre-
ga consigo em qualquer que seja a área do conhecimento.

	 Essa fuga se revela na nítida simplificação utilizada em todas as áreas 
citadas anteriormente: a percepção como função central para análise da 
paisagem, seja de interpretadora da paisagem, seja de uma paisagem in-
terpretada.

	 Ao considerar a percepção como elemento central, é inequívoca a 
inserção de variáveis imponderáveis, que possuem um elevado caráter sub-
jetivo, na qual se atribui as preferências daquele que percebe a paisagem. 
Seguramente, essas variáveis induzem  respostas e são extremamente vul-
neráveis, especialmente para as análises de longo prazo, considerando que 
as sociedades não são estáticas no espaço-tempo. Como resultado, pre-
ferências e percepções do passado podem ser distintas no presente e no 
futuro.

	 Por isso, as meras relações causais, quando inseridas de modo hierár-
quico ou quando as hierarquias são impostas por percepções de indivíduos, 
grupos e sociedades, não se sustentam no médio e longo prazo, quiçá por 
estarem viciadas para o próprio tempo presente. Em um ambiente acadê-
mico e científico, qualquer resultado concebido nessas condições, torna-se 
não-falseável e, portanto, perde seu valor científico. 

	 Nesse quesito, impõem-se a abordagem complexa, a qual já temos 
contribuições relevantes na análise da paisagem. Obviamente, esse cami-
nho é muito mais árduo e com maior número de exigências teóricas e me-
todológicas, que não permitem tratar a Geografia como uma mera “ciência 
de síntese”, visto que impõem muito mais do que resultados generalizados 
e abreviados. Assim sendo, a contribuição de Monteiro (2000) é valiosa para 
definição da paisagem:

“uma entidade espacial delimitada segundo um nível de resolução 
do geógrafo (pesquisador) a partir dos objetivos centrais da análi-
se, de qualquer modo, sempre resultante da integração dinâmica, 
portanto instável, dos elementos de suporte e cobertura (físicos, 
biológicos e antrópicos) expressa em partes delimitáveis infinita-
mente, mas individualizadas através das relações entre elas que 
organizam um todo complexo (sistema), verdadeiro conjunto soli-
dário e único, em perpétua evolução.” (MONTEIRO, 2000, p. 39).
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	 A abordagem da paisagem, via conceito de unidade complexa abordada 
por Morin (1991, 1997), segue na direção de uma interpelação simultaneamente 
científica e filosófica. Segundo o autor, os sistemas complexos possuem inter-
relações entre seus componentes e, consequentemente, dos sistemas entre si. 
Tanto os sistemas quanto os componentes processam na dependência e inter-
dependência de um organismo complexo, no qual o “efeito mais notável é a 
constituição duma forma global retroagindo sobre as partes, e a produção de 
qualidades emergentes quer ao nível global, quer ao nível das partes” (Morin, 
1997, p. 142).

A paisagem entendida como um sistema complexo retem, essencialmente, 
o registro das situações a qual foi submetida. Essas situações ocorridas no sis-
tema podem ser significativas para definir as origens, os percursos evolutivos, 
e, em certa medida, podem indicar cenários futuros. A fim de realizar um diag-
nóstico do estágio atual de um sistema complexo de tal envergadura, a paisa-
gem, é necessário considerar as condições peculiares do instante da análise da 
paisagem. Essas devem permitir a investigação dos encadeamentos temporais 
e espaciais necessários em diferentes níveis escalares.

	 Pela complexidade que a paisagem traz consigo, inevitavelmente afronta-
-se um desafio central de cunho estritamente geográfico: as escalas. As diversas 
escalas que podem existir em uma única paisagem interagem entre si, horizon-
tal e verticalmente, no espaço-tempo, com todas as suas conexões, inclusive as 
“ocultas” (ver Capra, 2002).

	 Por conta disso, as abordagens para estudos de paisagem passam, neces-
sariamente, por cuidados nos limites de intervenção. Geralmente, os limites de-
rivam de uma lógica política: os parâmetros são os limites definidos pela esfera 
administrativa responsável pela gestão territorial, descuidando dos processos 
fundamentais de funcionamento latente à paisagem.

	 Na abordagem adotada no presente texto, procurou-se representar o pro-
cesso complexo e dinâmico de gênese e transformação da paisagem. Aqui, a 
paisagem originária é definida como a que antecede a presença humana e, a 
partir da inserção da espécie Homo (Habilis e depois Sapiens), torna-se uma 
paisagem antropogênica. 

	 Na figura 01, apresenta-se um esboço dos processos de transformação 
temporal. Os hexágonos refletem as células de compartimentação espacial da 
paisagem, a qual pode ser moldada para inúmeras escalas temporais e espa-
ciais, sem renunciar à dinâmica constante dos processos atuantes.
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Figura 01: 1) Esboço da escala temporal de transformação da paisagem originária para 
antropogênica e  2) Situações de intervenções na paisagem originária pela inserção 

antrópica. A) A paisagem originária diante do surgimento do Homo Habilis; B) A Paisagem 
originária pela intervenção do Homo Sapiens, considerado como o marco inicial da paisa-

gem antropogênica; C) A paisagem antropogênica pela intervenção acelerada da Revolução 
Industrial; e D) A paisagem antropogênica como predominante e deixando suas impressões 

advindas do processo de transformação espaço-temporal. Elaboração dos autores.

	 Os pilares dessa perspectiva são os trabalhos de Schellnhuber (1999), Ste-
ffen et al. (2004, 2011, 2016), Waters et al. (2016), Ellis e Haff (2009), Ellis (2011, 
2015), Ellis et al. (2016) e Young (2015). Partiu-se de uma abordagem capaz de 
subsidiar o que aqui iremos denominar de paisagens antropogênicas.

Considerando as inúmeras possibilidades para apresentar como resultado, 
e levando em consideração a transformação da paisagem, optou-se por obser-
var as unidades de conservação da natureza, implementadas pela esfera fede-
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ral brasileira no período entre 1937 e 2022, com a perspectiva de referenciar 
as unidades - nossos recortes territoriais - como testemunhos relevantes para 
exemplificar os resquícios de uma dinâmica geo-histórica.

A EVOLUÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO BRASILEIRO

Há uma crescente preocupação com o meio ambiente: dentre as questões 
centrais discutidas nos fóruns e relatórios ambientais nas décadas mais recentes 
(entre 1960 e 2021), destacam-se o acelerado esgotamento de recursos naturais, 
a degradação dos ecossistemas, a crise climática, os efeitos da deterioração am-
biental e a necessidade urgente de proteção do meio ambiente. 

A participação brasileira institucional no processo de conservação e preser-
vação ocorre a partir da década de 1930. Daí, foram criadas as primeiras áreas 
protegidas, com foco na conservação da natureza: os parques nacionais. Mais 
tarde, os parques nacionais vieram a integrar o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC), vinculadas de modo mais contundente a 
esfera federal e formando o conjunto de leis protecionistas (EHRLICH, 2002; OLI-
VEIRA, 2010).

A estrutura ambiental vigente no Brasil foi fortemente influenciada pelo mo-
vimento ambiental internacional. Essa influência percorre desde o Iluminismo 
e Romantismo europeu até as correntes ambientais norte-americanas. O ícone 
desse movimento global foi a criação do Parque Nacional de Yellowstone, locali-
zado nos Estados Unidos, em 1872. Até então, não havia registros da criação de 
parques voltados a preservação e conservação. No Brasil, o final do século XIX 
e o início do século XX foram marcados pelo baixo interesse político na criação 
de áreas ambientalmente protegidas (RYLANDS & BRANDON, 2005; AGUIAR et 
al., 2013). Porém, no século XX, há uma guinada para a preservação do meio am-
biente por estratégia geopolítica. A partir da abertura de fronteiras e da globali-
zação, passa a existir maior envolvimento de grupos de investigação. Em grande 
medida, esses grupos acabam por influenciar as instituições públicas, inserindo 
o país na temática de proteção ambiental em alinhamento com os principais pa-
íses envolvidos na questão.

Dessa forma, pode-se estabelecer como marco zero o ano de 1937, quando 
foi criado o Parque Nacional do Itatiaia, no Rio de Janeiro. Em 80 anos, foram 
criadas outras 323 unidades territoriais destinadas a proteção e conservação da 
natureza no Brasil, protegidas por lei (FRANÇA, 2011; MERCADANTE & VIANA, 
2015).

Por deter a maior biodiversidade mundial, o Brasil se consagrou como líder 
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ambiental no cenário mundial. Possuindo entre 15% e 20% das espécies até 
então catalogadas, o país lidera o ranking dos dezessete países que detém 70% 
da biodiversidade mundial. Ainda, o país abriga o maior número de espécies 
endêmicas conhecidas no mundo (FORZZA et al., 2012; CÁCERES et al., 2014; 
MAIA et al., 2015; Brazilian Flora Group, 2016; PNUD, 2016).

O Brasil foi o primeiro signatário da Convenção sobre Diversidade Bioló-
gica (CDB) durante a Conferência das Organizações das Nações Unidas (ONU) 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no evento conhecido como Rio 9215. 
O país é considerado um membro importante na Conferência das Partes, con-
venções e acordos ambientais mundiais, o que lhe confere responsabilidade 
especial no cumprimento dos compromissos de conservação dos ecossistemas 
naturais (PRATES & IRVIN, 2015; MMA, 2018).

No que tange a diversidade de ecossistemas, o Brasil abrange seis grandes 
biomas classificados (MMA, 2018; IBGE, 2019), localizados em áreas continentais 
e áreas litorâneas, contando com um ecossistema marinho costeiro que engloba 
a parte marinha e os seus recursos. Entre os seis biomas, dois são considerados 
hotspots: a Mata Atlântica e o Cerrado (HENRY-SILVA, 2005; MMA, 2018).

	 De acordo com Moraes (2005), o território é a materialidade terrestre que 
abriga o patrimônio natural de um país, suas estruturas de produção e os espa-
ços de reprodução de uma sociedade. É nele que estão alocados as fontes e 
os estoques de recursos naturais disponíveis para a coletividade e os recursos 
ambientais existentes.

	 No entanto, é nesse mesmo território que se acumulam as formas espaciais 
criadas pela sociedade em sua trajetória temporal, imprimindo suas digitais em 
um processo de apropriação que se dá de diversas formas: social, econômica, 
cultural e ambiental. Em consequência disso, vemos a reformulação dinâmica e 
complexa das paisagens originárias - anteriores a existência do Homo Sapiens - 
em paisagens antropogênicas.

Nas civilizações pós-Revolução Industrial, inseridas no contexto de globali-
zação, prioriza-se o poder econômico do capital. Com isso, reproduzem-se es-
paços sociais com profundas desigualdades e transformações ambientais, mui-
tas delas irreversíveis para o ambiente natural. Essa irreversibilidade só ocorre 
pela precariedade de consciência humana acerca dos valores e benefícios da 
natureza preservada. Desse modo, a ênfase se dá no caráter global e interde-
pendente dos países. Os assuntos e problemas ambientais são socializados e 
compartilhados para além das fronteiras políticas estabelecidas, embora os be-
nefícios econômicos da degradação ambiental sejam partilhados entre poucos 
(HARVEY, 1974; LENOBLE, 1975; BENTON, 1989 e 1994; CASTREE, 1995; HAS-
15	  2ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. O conceito de biodiversidade foi o 
centro das discussões. No evento, assinou-se a Convenção de Diversidade Biológica – CDB.
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SLER, 2005; LIMA, 2011; DOWBOR, 2017).
A destruição dos ecossistemas brasileiros teve seu início na era colonial. 

Além da instalação de populações ao longo da costa e o genocídio das popula-
ções indígenas, houve a primeira superexploração do país em seu primeiro ciclo 
econômico: o Pau-Brasil, que gerou um grande desmatamento da Mata Atlânti-
ca e a ameaça de extinção da espécie. 

	 O segundo ciclo econômico brasileiro perdurou do século XIX até 1930, 
sendo conhecido como Ciclo do Café. Esse ciclo afetou principalmente as flo-
restas das regiões sudeste e nordeste do país, ocupadas por grandes proprie-
dades produtoras de café. A grande produção da semente comprometeu os 
estoques hídricos que abasteciam a capital onde residia a corte brasileira: o Rio 
de Janeiro. Consequentemente, houve desapropriações das fazendas de café 
para recuperação de florestas; um dos primeiros registros da intenção de criação 
de espaços protegidos. Embora não delimitadas geograficamente, essas áreas 
se converteriam, mais tarde, em Unidades de Conservação reguladas por lei 
(HASSLER, 2005; FRANCO et al., 2015).

	 As Ordenações Filipinas possuem grande influência na legislação brasilei-
ra quanto ao estabelecimento de regras de controle da exploração da vegeta-
ção, do uso do solo, das águas continentais e marinhas, e da caça. Foi entre as 
décadas de 1930 e 1960 que se consolidaram, na legislação do Brasil, os primei-
ros elementos de garantia de um regime diferenciado de proteção e gestão de 
partes importantes e estratégicas do território brasileiro.

	 Na década de 1930, com a posse de Getúlio Vargas como Presidente da 
República, ocorreram diversas mudanças no cenário político. Com o objetivo 
de colocar o Brasil no rumo da modernidade e criar articulações internacionais 
como estratégia geopolítica, a conservação do meio ambiente se tornou um 
dos assuntos em destaque. Como estava presente nos debates internacionais, 
Vargas aderiu a essa agenda com a criação dos primeiros parques nacionais. 
Nesse período, foram promulgadas as primeiras leis de proteção dos recursos 
naturais e as primeiras áreas protegidas, como modo de consolidação do tími-
do movimento conservacionista que se tornaria efusivo em décadas posteriores 
(BORGES, 2009; FRANCO et al., 2015).

	 No ano de 1937, foi oficialmente criada a primeira Unidade de Conserva-
ção (UC) Federal: o Parque Nacional de Itatiaia, localizado no Rio de Janeiro. 
Logo em seguida, em 1939, foram criados os parques nacionais do Iguaçu e 
da Serra dos Órgãos. Os Parques Nacionais foram as primeiras categorias de 
unidades de conservação (UCs) a serem criadas no país. Além dos Parques, a ca-
tegoria de Florestas Sustentáveis, também prevista na época, tinha a finalidade 
econômica de exploração sustentável de recursos florestais. A regulamentação 
dessas áreas, por meio do uso sustentável, tinha como objetivo evitar o esgo-
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tamento das florestas. Até início da década de 1970, essas duas categorias se 
revezaram nas criações de UCs federais e, posteriormente, outras categorias 
foram definidas (HASSLER, 2005), conforme veremos adiante.

Até o final da década de 1960, o país não possuía critérios técnicos adequa-
dos para a escolha de áreas protegidas, que eram definidas basicamente por 
meio de sua beleza cênica e oportunidade política. 

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), criado em 1967 
e vinculado ao Ministério da Agricultura, coordenou e implementou medidas vi-
sando a utilização racional e proteção dos recursos naturais e o desenvolvimento 
florestal. Já a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) foi criada em 1973, 
ligada ao Ministério do Interior, atuando no controle da poluição, promovendo a 
educação ambiental para a sociedade e a proteção dos ecossistemas. Esses dois 
órgãos se alternaram na gestão e fiscalização dessas áreas até o final da década 
de 1980 (MITTERMEIER et al., 2005).

	 A vinculação hierárquica dos órgãos ambientais no governo dessa época 
entrava em contradição com os objetivos conservacionistas. Isso ocorria porque 
os Ministérios do Interior e da Agricultura conduziam agendas nacionais de-
senvolvimentistas, dando prioridade para os setores econômicos e produtivos. 
Ambas apresentavam problemas em relação à autonomia de recursos e ao qua-
dro funcional, inadequado para o atendimento da demanda ambiental do país 
(VALLEJO, 2003).

Em 1981, a fim de preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental, 
foi sancionada a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). A PNMA vincu-
la o meio ambiente ao desenvolvimento sustentável, à segurança nacional e à 
dignidade da vida humana. A partir da implementação dessa política, houve 
uma melhoria na estruturação ambiental e, em 1985, foi criado o Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente. Após a promulgação da nova 
Constituição Federal, em 1989, a SEMA, o IBDF e as Superintendências de Pes-
ca (SUDEPE) e da Borracha (SUDHEVEA) foram unificadas em uma única institui-
ção: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) (GODOY & LEUZINGER, 2015; MMA, 2018).

	 A PNMA estabeleceu a criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA) e Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), tendo como 
consequência o fortalecimento da matéria ambiental sob o ponto de vista da 
melhora da estrutura e da legislação. A histórica degradação ambiental aliada à 
impunidade, reforçada pelo precário amparo legal até a década de 1980, mo-
tivaram a evolução dos instrumentos jurídicos sólidos para a proteção do meio 
ambiente, que se tornou volumosa e vigorou-se no Direito Ambiental (MACE-
DO, 2014; MMA, 2018; BENJAMIN, 1999, 2008).

	 Já no século XXI, alguns temas ambientais se individualizaram em órgãos 
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específicos. Foi o caso da gestão das águas, das florestas e das UCs, que saíram 
da gerência do IBAMA. A partir de 2007, as UCs ficaram sob a responsabilidade 
do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio), criado em 28 de agosto 
de 2007 pela Lei 11.516 (SILVA & SOUZA, 2009; LIMA, 2011). Essa autarquia 
federal tem suas atribuições legais delimitadas conforme o parágrafo primeiro, 
inciso I da referida lei:

(…) executar ações da política nacional de unidades de conservação da 
natureza, referentes às atribuições federais relativas à proposição, im-
plantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades 
de conservação instituídas pela União. (ICMBio, 2018).

	 O Direito Ambiental se consolidou como ramo do Direito a partir da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988. Esse ramo funciona como interface 
entre o direito público e o privado, intervindo nas atividades de particulares para 
adequá-las as regras de preservação ambiental dos territórios protegidos. Até 
1988, as questões ambientais eram tratadas por outros ramos do Direito e da 
ciência conforme tipificações de cada assunto, tendo início no Código Civil de 
1916, como propriedade e patrimônio (BENJAMIN, 2008; BORGES et al., 2009).

	 Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, destacam-se im-
portantes políticas nacionais que incidem diretamente sobre as questões am-
bientais. Além da instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC), editado pela Lei nº 9.985/2000, outras normas são publicadas com 
intuito de conduzir e disciplinar questões ambientais importantes no país. Em 
2006, o governo criou a Política Nacional de Populações e Comunidades Tra-
dicionais (PNAP), com o objetivo de executar diretrizes ambientais integradas 
entre unidades de conservação, terras indígenas e territórios quilombolas. A 
integração desses territórios ao SNUC evidencia a função dessas áreas na con-
servação da biodiversidade e no desenvolvimento nacional, além de promover 
o fortalecimento do sistema de Unidades de Conservação (UCs) (MMA, 2018; 
BRASIL, 2011).

Em 1992, no Rio de Janeiro, houve a realização da Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (conhecida como Eco 92 ou 
Rio 92), evento histórico fundamental para a estruturação ambiental brasileira. O 
evento contou com a assinatura da Convenção da Diversidade Biológica (CDB), 
um dos mais importantes instrumentos norteadores das políticas nacionais e in-
ternacionais de conservação da biodiversidade, tendo a Convenção das Partes 
(COP) como órgão diretivo de gestão e implementação. Os encontros mundiais 
de avaliação do cumprimento das diretrizes da CDB, organizados pelo COP, são 
realizados de forma periódica pelos países signatários para o estabelecimen-
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to de compromissos conservacionistas (PEREIRA & SCARDUA, 2008; MILANO, 
2012).

AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA NO BRASIL

	 O SNUC regulamentou o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal de 1988, que trata o meio ambiente como um bem coletivo e firma o 
dever de cada cidadão de protegê-lo. Por essa razão, é necessária a participa-
ção da sociedade através de denúncias e do monitoramento de possíveis crimes 
e excessos que degradem o meio ambiente. Juntamente ao SNUC, a Lei de Cri-
mes Ambientais de n.º 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 6.514 de 2008, é uma ferramenta de cidadania, cabendo a todos os 
cidadãos observá-la e implementá-la, por meio de amplo conhecimento e vigi-
lância do meio ambiente (BORGES et al., 2009; MERCADANTE & VIANA, 2015).

A Constituição Federal de 1988 determina que todas as Unidades da Fede-
ração delimitem seus espaços territoriais com atributos naturais a serem espe-
cialmente protegidos. Portanto, a alteração e a supressão em áreas protegidas 
só podem ocorrer mediante Lei e autorização prévia do devido órgão ambiental. 
A Constituição também veda qualquer utilização que comprometa a integridade 
justificada para a criação da UC (BRASIL, 1988; PEREIRA & SACARDUA, 2008). 

	 De acordo com o SNUC, as UCs são espaços territoriais que possuem ca-
racterísticas naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, que 
possuem regime especial de administração.  Seus limites devem ser claramente 
definidos, junto com seus recursos naturais, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção e conservação da natureza. Elas devem possuir, para efici-
ência de sua função, clareza de definição de abrangência dada pela qualidade 
documental, espacial e correspondente à realidade local (LIMA et al., 2014).

	 Em vista disso, as UCs devem respeitar a imutabilidade, no sentido em 
que a interferência humana não é permitida, a não ser a que estiver exposta 
em seus planos de manejo. Em alguns casos, há uma relativa intocabilidade, de 
acordo com categorias extremamente restritivas. A utilização e exploração dos 
recursos protegidos pelas unidades, quando permitido, deve ocorrer de modo 
sustentável, dentro dos parâmetros que atendam aos requisitos e objetivos para 
os quais foram criadas (MEDEIROS, 2006).

Para que uma área assuma o formato jurídico-ecológico de uma UC, deve 
atender os requisitos indicados em lei, como: sua relevância natural e o objeto 
de conservação, seu grau de ameaça e a prioridade de conservação, o caráter 
oficial, a delimitação geográfica e o regime especial de proteção e administra-
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ção (LOPES & VIALÔGO, 2013; PEREIRA & SCARDUA, 2008). Dentre as inú-
meras funções de uma UC, destacam-se a defesa de amostras da diversidade 
evolutiva das espécies — em níveis adequados para aproveitamento público, a 
pesquisa científica e o uso sustentável dos recursos naturais.

	 As categorias de UCs de Proteção integral são: Estação Ecológica (ESEC), 
Monumento Natural (MONA), Parque Nacional (PARNA), Reserva Biológica (RE-
BIO) e Refúgio de Vida Silvestre (REVIS). As categorias de UCs de Uso Sustentá-
vel são: Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecoló-
gico (ARIE), Reserva de Fauna (REFAU), Floresta Nacional (FLONA), Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS), Reserva Extrativista (RESEX) e Reservas Par-
ticulares de Patrimônio Natural (RPPNs) (BRASIL, 2000; AGUIAR, 2013; FRAN-
CO, et al., 2015).

	 Nesse contexto, o limite territorial de uma Unidade de Conservação (UC) 
é o elemento concreto de referência onde o Estado deve atuar. Os limites das 
UCs representam uma barreira administrativa e física para supressões, pressões 
e ameaças internas e externas, em que pese a infinidade de conflitos que tal 
processo já tenha causado. Assim, o Estado brasileiro atua para a conservação 
e/ou preservação ambiental. O estabelecimento de distintas tipologias e cate-
gorias de UCs para a gestão ambiental tem o intuito de garantir a preservação e 
a relativa intocabilidade de algumas áreas, assim como a conservação por meio 
da utilização controlada dos recursos naturais em áreas específicas (MEDEIROS, 
2006; MEDEIROS & YOUNG, 2011; BENJAMIN, 1999).

	 De acordo com MEDEIROS (2006), “Unidade de Conservação” é uma das 
tipologias previstas no modelo ambiental brasileiro. Ela está situada dentro de 
um grupo mais abrangente denominado áreas protegidas. As categorias se in-
dividualizam de acordo com a forma e uso dos recursos naturais nelas existentes 
ou pela necessidade de resguardar parcelas de biomas, ecossistemas e biodi-
versidade rara ou ameaçada de extinção, com avaliação dos graus de vulnerabi-
lidade e pressão.

	 Atualmente, não se concebe mais a conservação ambiental dos espaços 
protegidos livre da interferência humana. Por isso, as políticas públicas ambien-
tais desenvolvem cada vez mais instrumentos de promoção de gestão partici-
pativa (BENSUSAN, 2006; ABREU & PINHEIRO, 2012). Isso se demonstra na 
própria lei do SNUC, a qual afirma que, para qualquer implementação de UCs, 
deve haver consulta pública (com poucas exceções). 

	 A inserção da instância social nos processos de conservação é um modo 
de romper com a falsa ideia de que as UCs são empecilhos para o desenvolvi-
mento do país. No caso das áreas com comunidades tradicionais, alternativas 
econômicas sustentáveis orientadas por planos de utilização e de manejo têm 
alcançado grande visibilidade. Nacional e internacionalmente, há o estabeleci-
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mento de um mercado valioso para a venda de produtos florestais explorados 
de forma sustentável. 

	 Desse modo, o desenvolvimento sustentável e a gestão participativa têm 
sido importantes ações, principalmente quanto a melhoria da qualidade de vida 
das populações tradicionais e das que vivem no entorno das UCs, favorecendo 
também a proteção dos seus territórios (ALONSO, et al. 2007; DELGADO et al. 
2007; MILANI, 2008; MENDONÇA & TALBOT, 2014).  

	 De acordo com MEDEIROS & YOUNG (2011), as UCs têm sido conside-
radas bons mecanismos de conservação e justiça social. As políticas públicas 
inclusivas tendem a promover o consumo de serviços e produtos provindos do 
desenvolvimento sustentável, pois são atraentes e geram recursos para a socie-
dade e para as próprias UCs. Como resultado, essas políticas públicas tendem 
a ser um fator para o desenvolvimento local e regional. Em muitos parques bra-
sileiros, há o oferecimento de serviços recreativos como trilha, parques de lazer, 
apreciação de belezas cênicas e outras atividades que acabam gerando empre-
go e renda para as comunidades em seu entorno.

	 Gradativamente, o conceito de biodiversidade passa a ser concebido 
como o produto histórico da interação entre o social e o ambiental (FRANCO, 
2013). Ao mesmo tempo, abandona-se a ideia de natureza intocada em prol da 
sustentabilidade ambiental e, a partir disso, o conceito natureza se mostra mais 
maduro. O humano é considerado parte integrante e necessária da natureza 
para a compreensão dos processos ecológicos das paisagens em sua totalidade, 
além de ser responsável por recuperar áreas degradadas e espécies em extin-
ção. 

	 Atualmente, verifica-se a presença humana na maior parte das UCs, mes-
mo naquelas restritivas à presença humana. Por isso, a construção de políticas 
que reconheçam essa problemática e direcionem soluções para a sociedade e 
para o meio ambiente pode ser a alternativa mais adequada (SILVA, 2008).

	 As UCs surgiram com o propósito de manter a sobrevivência dos espa-
ços naturais. Em outras palavras, as UCs devem garantir que os processos de 
reprodução e evolução biológica ocorram, além de garantir a manutenção da 
biodiversidade, com o menor grau de interferência humana possível. À medida 
que os atos normativos se expandem, surgem novas categorias de áreas que 
atendem peculiaridades ambientais diversas, para controle de situações especí-
ficas, para regulamentação do uso de recursos naturais e para novas formas de 
utilização sustentável das florestas, de modo a evitar sua escassez e degradação 
ambiental (BENJAMIN, 1999, 2008; THOMAS & FOLETO, 2012). 

	 Assim, o estabelecimento de áreas protegidas reguladas com base em só-
lidas delimitações e com o conhecimento da abrangência territorial, assim como 
a determinação de regras legais para uso e acesso aos sistemas naturais, têm 
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se tornado estratégia importante para a preservação da biodiversidade in situ a 
nível mundial.

	 As UCs são importantes reservatórios de água e alimento para a socieda-
de. Elas também atuam no controle de doenças e na regulação do clima, além 
de serem fontes de inspiração e usos diversos, inclusive de lazer. Por serem 
espaços com dinâmicas específicas e administração diferenciada, são um inte-
ressante regulador e ordenador do território sob a tutela e gestão do Estado 
brasileiro (PRATES & IRVING, 2015; LEUZINGER, 2007; TRAJANO, 2010).

	 Diante do exposto, nota-se que as UCs possuem características relaciona-
das aos contextos regionais onde estão inseridas, o que pode afetar a definição 
de categorias, extensão, número de áreas etc. Diante disso, ao analisar uma uni-
dade de conservação, recomenda-se fazer uma contextualização com o período 
de criação, para que haja compreensão da estrutura administrativa e política 
vigente, assim como averiguar o contexto regional e aspetos tecnológicos e ju-
rídicos envolvidos.

	 Destaca-se acontecimentos relacionados ao meio ambiente que antece-
deram picos de criações de UCs: a homologação da Constituição Federal de 
1988; a assinatura da CDB em 1992-1993; a assinatura do Protocolo de Kyoto 
em 1997; a ratificação do SNUC em 2000; a implementação da Política de Áreas 
Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios 
da Biodiversidade (APCB); a homologação de normas de apoio ao SNUC em 
2003-2004; a edição do Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) em 2006; 
e a Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10), em que se definiram as 
Metas de Aichi (Figura 02).

Figura 02: Evolução temporal da criação de novas UC’s no Brasil (1937-2021)

Fonte: Adaptado de Barbosa, 2021 e atualizado até o ano de 2021



120

AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E OS BIOMAS 
BRASILEIROS

Até o mês de fevereiro de 2018, as UCs federais geridas pelo ICMBio so-
mavam 324 áreas, divididas em dez categorias e ocupando cerca de 794 mil 
km2. Essa área representa mais de 9% da extensão do território nacional, ex-
cluindo-se a área marítima. Embora constem 12 categorias no SNUC, ainda não 
existem UCs na categoria Refúgio de Fauna. Ademais, as Reservas Particulares 
de Patrimônio Natural não foram consideradas neste trabalho, por terem regime 
de gestão privada. 

Dessas 324 UCs contabilizadas, 147 pertencem a categoria de Proteção 
Integral, com aproximadamente 385,9 mil km². Já as outras 177 são de uso sus-
tentável, com extensão aproximada de 407,7 mil km². A tabela XX e a figura XX 
demonstram a quantidade e a área das UCs de acordo com cada bioma.

Tabela 01: Quantidade e área das Unidades de Conservação da Natureza por bioma no Brasil

Bioma Nº de Ucs Área (mil km2)

AMAZÔNIA 128 636

MATA ATLÂNTICA 102 42

CERRADO 47 68

CAATINGA 23 32

MARINHO COSTEI-
RO 19 10

PAMPA 3 4

PANTANAL 2 1

Total Geral 324* 794

Fonte: ICMBIO (2018) *Este valor não contabilizou as RPPN’s.
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Figura 03: Distri-
buição espacial das 
Unidades de Con-
servação da Nature-
za (Federais).

Fonte: Elaboração dos 
autores

	

A tabela 01 e 
a figura 03 regis-
tram as discrepân-
cias regionais no 
número de UCs. 
Esse é um elemen-
to relevante, pois 
indica quais são as 
prioridades no que 
concerne a conser-
vação dos recursos 
naturais, através 
das políticas públi-
cas de delimitação 

territorial por fragmentos (UCs). Esses fragmentos são testemunhos do processo 
de evolução das paisagens originárias para as paisagens antropogênicas, no 
qual, notoriamente, julgamentos subjetivos de valores acabam por induzir polí-
ticas públicas territoriais.

	 A Amazônia é um dos biomas mais importantes do mundo e, também, 
o maior bioma brasileiro. No contexto atual, é factível entender que a maior 
parte das UCs criadas nesse bioma foram propostas a fim de conter os avanços 
dos processos de degradação ambiental, principalmente do desmatamento. A 
interface entre UCs e outras áreas protegidas relevantes, como as Terras Indíge-
nas, formam uma barreira necessária e importante ao avanço do agronegócio. 
No entanto, a paisagem amazônica está cada vez mais atrelada à destruição 
pelo garimpo ilegal, pela grilarem e pelas queimadas ilegais. Ressalta-se que 
a Amazônia foi um dos últimos domínios originários a serem modificados pela 
humanidade, visto que sua alteração teve início, de forma mais intensa, a partir 
de meados de 1960. 

	 No tangente à Mata Atlântica, seu elevado número de UCs, o segundo 
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maior do país, pode ser atribuído a uma resposta tardia ao elevado grau de frag-
mentação do bioma — vide Lei da Mata Atlântica, n° 11.428 de 2006. O nível de 
degradação ambiental foi ocasionado, principalmente, pelo processo intenso 
de ocupação costeira do território brasileiro, onde encontra-se a maior parte do 
bioma, e pela superexploração do Pau-Brasil. Se comparada ao bioma Cerrado, 
também considerado um hotspot, a Mata Atlântica, ainda que menor em exten-
são, possui mais que o dobro de UCs daquele. Do ponto de vista antropogênico, 
a paisagem atual da Mata Atlântica é fortemente marcada pelo complexo mode-
lo de urbanização e seus desencadeamentos.

	 Nas últimas décadas, o bioma Cerrado passou por grandes transforma-
ções. A primeira transformação notória se deu por um intenso processo de ocu-
pação territorial, devido a interiorização do Brasil a partir da construção de Bra-
sília. 	Posteriormente, o Cerrado teve como eixo central a expansão desmedida 
do agronegócio, principalmente após a possibilidade do plantio de soja.  A 
partir disso, o cuidado com os recursos naturais disponíveis na paisagem origi-
nária foi atropelado, contribuindo de forma intensa para a construção de uma 
paisagem antropogênica.

Atualmente, a paisagem do Cerrado é marcada pela geometria dos plantios 
nos vastos chapadões do relevo, que possuem solos de elevada predisposição a 
processos erosivos, contribuindo para os processos de assoreamento dos cursos 
d’água nas cabeceiras de drenagem de importantes bacias hidrográficas, como: 
Bacia do Rio da Prata, Bacia Tocantins-Araguaia, Bacia do Paraguai e Bacia do 
Rio São Francisco.

	 A Caatinga, como o Cerrado e o Pampa, foi vítima da ilusão de que pos-
suía uma suposta homogeneidade ambiental, fortalecendo as investidas para o 
declínio de sua qualidade ambiental. Como resultado, é o bioma mais degrada-
do do Brasil (Leal et al., 2005). No caso da Caatinga, a pecuária extensiva, a alta 
densidade populacional, o crescimento industrial e o desmatamento (Ribeiro 
et al., 2015), juntamente com variáveis ​​paleo-ecológicas e sistemas climáticos 
semiáridos, foram os principais agentes de alteração de uma paisagem antró-
pica. A Caatinga já pode ser considerada uma das fronteiras remanescentes do 
agronegócio, que atua na região — ainda que cautelosamente —, por meio da 
irrigação, devido ao seu solo fértil para a agricultura. O contraponto é que a 
irrigação pode causar a salinização do solo e o manejo impróprio pode causar 
desertificação, tornando a paisagem ainda mais antropogênica.

	 No Pantanal, apenas duas UCs Federais foram criadas nesse período de 
80 anos. Caracterizado como bioma pelo MMA e IBGE, é importante ressaltar 
que, foi precisamente analisado por Ab’Sáber (2003) e definido como uma pai-
sagem de exceção. De acordo com o autor, a paisagem se apresenta pautada 
pela fisiografia das áreas alagadas: é possível que o Pantanal seja, em essência, 
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uma paisagem hídrica. O complexo sistema hidrogeomorfológico dessa paisa-
gem foi colocado a mercê de um modelo que mescla dinâmicas agropastoris 
— das mais rudimentares até sistemas de silvicultura moderna mecanizada. Por 
sua vez, esse tipo de dinâmica levou o bioma a uma condição de elevada vulne-
rabilidade, especialmente pela fluidez hidrológica peculiar aos baixios planície 
pantaneira. As queimadas mais recentes demonstram a fragilidade do sistema 
e sua paisagem levará anos para se estabelecer novamente, firmando-se como 
uma paisagem antropogênica. 

	 O bioma Pampa sucede o Pantanal quanta a criação de UCs: apenas três 
foram criadas nesse período. Ao observar o bioma, percebe-se uma marcante 
paisagem antropogênica, resultado do modelo globalizado de apropriação dos 
territórios via políticas pautadas pelo capital. Para lucrar, foi necessário implan-
tar processos mono-produtivos, como a pecuária, a soja, o arroz, a indústria de 
celulose, a silvicultura e a mineração. Alguns rios dessa paisagem altamente 
antropogênica sofrem uma demanda irreal de água, principalmente nos meses 
de irrigação do arroz (Calhman, 2008). Como uma paisagem que também pos-
sui alta densidade demográfica, há o derramamento de esgoto em seus rios e a 
contaminação por fertilizantes e pesticidas, advinda da agroindústria atuante na 
região (Abreu et al., 2019). 

	 Embora fontes difusas causem grandes impactos ao meio ambiente, os 
processos desencadeadores de transformação das paisagens originárias podem 
ser mensurados. Os resultados desse tipo de mensuração não apontam somen-
te para uma série histórica ou um conjunto de dados numéricos situados no tem-
po, mas também para um resultado significativo, capaz de realizar diagnósticos 
e, por fim, subsidiar prognósticos. Ainda que recente, um esforço significativo 
tem sido conduzido pelo Projeto MapBiomas: uma rede colaborativa de ela-
boração dos processos gerais de transformações de usos da terra nos biomas 
brasileiros. A tabela 02 indica os percentuais de remanescentes de vegetação 
nativa por bioma:
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Tabela 02: Percentual de cobertura da vegetação nativa por Bioma (1985-2020)
Bioma Cobertura da vegetação nativa (%)

Amazônia 82,1

Caatinga 63

Cerrado 54,4

Mata Atlântica 29

Pantanal 83,8

Pampa 46
Fonte: MapBiomas (2021).

	 A análise desses dados exige uma série de cuidados, um deles é o modo 
de observar os números. Uma análise simplista, meramente pautada no valor 
percentual, conduziria a equívocos clássicos. Nos casos mais emblemáticos, 
como o da Amazônia e do Pantanal, os altos números de cobertura de vege-
tação nativa — 82,1% e 83,8%, respectivamente — são utilizado pelo setor do 
capital produtivo como argumento para o avanço dos processos de desmata-
mento, pautados num discurso desenvolvimentista. 

	 Esse tipo de argumento é extremamente lesivo e falacioso, já que o des-
matamento gera perdas irreversíveis para o meio ambiente e impactos na eco-
nomia do país. Hoje, é possível afirmar que o desmatamento da Amazônia (ain-
da com uma elevada porcentagem de cobertura vegetal nativa) fez com que o 
bioma se tornasse uma fonte de dióxido de carbono, antes um sumidouro de 
carbono (Gatti et al., 2020; Denning, 2021). No contexto das mudanças climáti-
cas, qual é o valor do desmatamento para a economia mundial? 

	 Partindo da análise dos percentuais remanescentes da vegetação nativa, 
a observação passa por outra perspectiva. Mesmo os valores baixos de inter-
venção antrópica podem desencadear processos significativos na dinâmica dos 
sistemas, até mesmo catastróficos para os ecossistemas. Isso ocorre devido aos 
seus diferentes graus de fragilidade e, por isso, sistemas sensíveis como o Pan-
tanal exigem o mínimo possível de perturbação.

	 Indo além dos valores da série histórica do uso das terras, outros elemen-
tos devem ser considerados. Por exemplo: a velocidade dos processos desen-
cadeados pelas ações antrópicas. Nesse âmbito, é indiscutível que a velocidade 
ganhou força pela indução dos processos industriais e tecnológicos, o qual se 
tornaram cada vez mais intensos. É essa capacidade de velocidade e intensida-
de que atribui uma das principais características do Antropoceno. 

	 Há um problema intrínseco às UCs, que persiste desde os primeiros par-
ques criados. Ao analisar as Unidades de Conservação da Natureza e associá-las 
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aos processos de transformações da paisagem, é possível verificar que as UCs 
são representações consolidadas de um modelo de fragmentação. Isto é, as so-
ciedades modernas as criaram, mas ao mesmo tempo, afastaram-se da natureza 
e a tornaram um mero objeto de contemplação. Ao redor das UCs, em que pese 
as zonas de amortecimento, há um nível de degradação ambiental que cerca 
e sufoca as unidades conservadas. Obviamente, as UCs se mantém como uma 
área de certa qualidade ambiental, mas deve-se olhar o meio ambiente como 
um sistema. Não é possível que certas áreas se mantenham com qualidade am-
biental se todo o restante está sendo devastado. Não é possível esperar que 
uma unidade de conservação mantenha a conservação se todo o restante do 
sistema está em colapso.

	 A fragmentação das unidades de conservação possui diversas faces: a pre-
cariedade de fundamentos que originam a maioria dessas áreas; a imensa gama 
de conflitos socio-territoriais desencadeados; os crimes ambientais que ainda 
ocorrem; a precária atuação do Estado na manutenção e gerenciamento des-
sas áreas; a ausência de articulação entre os instrumentos legais – todos esses 
problemas demonstram que as UCs se perderam em ideais de fragmentação e 
descaso para com o meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Ao direcionar o olhar para o que representam as unidades de conservação, 
é possível perceber a evolução da paisagem e seus conceitos. As UCs, como nú-
cleos amostrais do processo geohistórico da dinâmica da paisagem, revelam as 
valências e as limitações dos modelos de apropriação territorial, especialmente 
após a revolução industrial.

Torna-se possível observar que as UCs são consideradas resquícios desgas-
tados da paisagem originária, pois se refere a um período inferior a um século 
(1937-2018) que, portanto, sofreu com a revolução antrópica. Ainda assim, é 
possível encontrar elementos da paisagem originária nas UCs, principalmente 
ao considerar que o Brasil passou por uma revolução industrial tardia.

Ainda que sejam os melhores exemplares das paisagens originárias, as UCs 
foram bastante alteradas. Seguramente, ao buscar as marcas do processo an-
tropogênico nos domínios das UCs, depara-se com uma série de elementos 
abióticos e bióticos que não deixam dúvidas quanto ao peso da intervenção 
humana, seja pela degradação direta ou indireta, seja pelo próprio modelo de 
conservação induzido pelo plano de manejo. Ainda assim, a sociedade alça as 
UCs como ícones de uma suposta natureza intocada, capaz de remeter ao que 
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seria, então, um ambiente original.
Por fim, é essencial que haja uma mudança profunda no entendimento do 

que seja uma unidade de conservação. Para isso, é necessário que surja uma 
nova forma de ver o meio ambiente, na qual ele não seja visto apenas como 
unidades territoriais desconectadas do todo, mas parte de um sistema global. 
O meio ambiente interfere na sociedade, assim como a sociedade interfere, de 
forma muito contundente e mais intensa, no meio ambiente. Enquanto não hou-
ver equilíbrio entre humanidade e meio ambiente, o sistema, como conhecemos 
hoje, está fadado ao colapso.
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PAISAGEM E PATRIMÔNIO 
NATURAL: 
CONEXÕES HISTÓRICAS 
E CONCEITUAIS.  

Jomary Maurícia L. Serra
Valdir A. Steinke

INTRODUÇÃO 

Ao longo da história da humanidade a paisagem sempre teve impor-
tante significado. O homem ao perceber e contemplar a natureza a ressig-
nificou, atribuindo-lhe a denominação genérica de “paisagem”, dando-lhe 
um sentido de valor e interagindo com ela. Não há um consenso absoluto 
sobre quando exatamente o homem começou a interagir com a paisagem, 
nesse conceito, contudo, há consenso de que o homem atualmente é o 
principal agente influenciador e transformador da paisagem. Devido a essa 
importância, o homem é tido, por uma linha teórica, como elemento intrín-
seco da paisagem. 

Contudo, por ter sido cristalizada genericamente como uma unidade 
essencialmente visual, a paisagem demanda considerar a lente ou o filtro 
do observador. A paisagem sempre exige distanciamento para sua observa-
ção e essa concepção leva Pivello e Metzger (2001) e, ainda, Cittadin et al 
(2010) a afirmar que a paisagem é o lugar onde não estamos (pois observa-
mos), podendo, até mesmo, ser um pano de fundo. No entanto, cabe aqui 
uma primeira discordância com os autores, pois por motivações sociais, 
culturais, antropológicas, filosóficas entre outras esse processo abrupto de 
distanciamento é algo extremamente subjetivo e irá desencadear análises 
fragmentadas de um sistema complexo como a paisagem.

Dessa forma, se a paisagem está relacionada ao entendimento da 
complexidade dos agentes presentes, direta e indiretamente, com o que 
se convencionou como paisagem, passando por questões como a própria 
percepção do espaço, o patrimônio natural está relacionado ao senso de 
valoração atribuído a esse espaço.
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Portanto, a humanidade exerce de modo contínuo e simultâneo inú-
meras funções nesse arranjo (geo)sistêmico, desde indutora da apropriação 
até observadora. Como agente observador, o homem vê a paisagem, e 
como ator, afere julgamento atribuindo um valor (ainda não monetário), tor-
nando a paisagem, por vezes, um ente alheio a si mesmo. Como ator tam-
bém, após julgamento, ele toma decisões e executa ações para interagir, 
transformar e/ou influenciar a dinâmica daquilo que podemos denominar 
paisagem original (anterior ao antropoceno). Nessa primeira perspectiva, a 
paisagem original (natural) pode ser considerada como parte da natureza 
herdada e percebida pelo homo-sapiens, e o patrimônio natural, a natureza 
(paisagem original) valorada pelo homem.

Assim, o conceito de Patrimônio Natural, relacionado ao sentido de 
Valor Universal Excepcional estabelecido pela UNESCO, depende forte-
mente de critérios muito rigorosos para delimitar o conceito de paisagem. 
Delinear o conceito de paisagem original (natural) possibilita a classificação 
do bem/patrimônio, facilitando o seu enquadramento como natural e o pla-
nejamento e gestão de suas áreas, que normalmente se apresentam como 
suscetíveis a fragilidades, para a elaboração de políticas em normas de pro-
teção ambiental (UNESCO, 1980; SCIFONI, 2003; 2006; 2008; TREVISAN, 
2016; UNESCO, 2017; 2020).

PAISAGEM: UMA HISTÓRIA SOBRE PERCEPÇÃO

A noção de paisagem, especialmente pelo viés da natureza, acompa-
nha a existência humana desde as primeiras interações do antrópico com 
a paisagem originária, uma vez que a sobrevivência da espécie humana 
sempre dependeu dessa relação. Entretanto, a formulação de conceitos de 
paisagem começa a se manifestar mais claramente a partir das observações 
de pintores, artistas e poetas, tanto no Oriente quanto no Ocidente (MAXI-
MIANO, 2004).

Os primeiros indícios acerca da paisagem ocorrem nas descrições do 
mundo até então conhecido através de suas representações, com mani-
festações de dimensionamento e localização, especialmente elaborados 
pela Matemática, Geometria e Cartografia (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; 
CUNHA, 2002). Os registros mais antigos da observação da paisagem pelo 
homem são as pinturas rupestres da França e do norte da Espanha, que 
datam entre 30 mil e 10 mil a. C.
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A observação da paisagem fornecia importante conteúdo a respeito 
dos ciclos da natureza, principalmente os relacionados à agricultura, com 
regimes de cheias dos rios e os períodos lunares. A apreensão da paisa-
gem estava relacionada a possibilidade de produção, que através dela se 
manifestava, assumindo a observação, finalidade da análise e não da visu-
alidade puramente estética. A partir disso, surge a ideia do jardim como 
possibilidade de transformar o cenário natural em cenário construído (an-
tropizado), uma paisagem artificial, na qual as condições de sobrevivência 
são asseguradas pela repetição dos ciclos observados na natureza (LEITE, 
2006; CASADO, 2010).

Ainda sobre a construção de jardins a partir da observação da nature-
za, essa também fornecia uma sensação de proteção aos temores naturais 
e antrópicos impostos pela paisagem primitiva. Nesse período, a natureza 
era entendida como um ambiente hostil e obscuro com o qual era preciso 
cautela. (CASADO, 2010). 

A paisagem se apresentava sob perspectivas diferentes entre o mundo 
ocidental e o mundo oriental. Na sociedade oriental, principalmente no 
Oriente Médio, destacavam-se os jardins das antigas civilizações da Meso-
potâmia, Egito e Pérsia, os quais eram ornados com água e em conjunto 
com pavilhões e celeiros, cercados por muros que protegiam de ameaças 
externas. Eram complexos residenciais rodeados por muros onde fazia-se 
o aproveitamento seletivo de elementos da paisagem nas construções, tra-
zendo-os para locais com mais segurança física. Destaca-se, nessa região, 
os Jardins Suspensos da Babilônia, que são considerados uma das Sete 
Maravilhas do Mundo Antigo, apresentando cerca de duzentos e cinquenta 
espécies diferentes de vegetais e grandes técnicas de irrigação e drenagem 
(MAXIMIANO, 2004; SANTOS & NUCCI, 2009; NUNES, 2010; AFONSO, 
2017).

Por outra perspectiva, no Extremo Oriente, valorizava-se parques, tan-
ques e viveiros de pássaros, que expressavam o conceito de paisagem. Os 
jardins eram como miniaturas do Universo, com montes e água. Eram con-
cebidos para proporcionar paz, conforto espiritual e contato com a nature-
za. Os jardins hindus e budistas da Índia desapareceram, restando apenas 
os jardins construídos sob influência islâmica.

Na China, há relatos de parques construídos por volta de 230 a.C., 
período de formação da China Imperial. Esses jardins valorizavam o mundo 
natural e os aspectos sagrados que buscavam recriar a paisagem natural, 
e influenciaram fortemente os jardins japoneses. Tanto na China quanto no 
Japão, destacava-se o cosmocentrismo, que via a natureza como sistema 
vivo o qual o homem faz parte. Apresentava percepção da relação ame-
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na entre pessoas e paisagem que fundamentou a filosofia e o pensamen-
tos chineses. Atribuía espírito a natureza e seus elementos. (MAXIMIANO, 
2004; SANTOS & NUCCI, 2009; CASADO, 2010; AFONSO, 2017).

Nesse sentido, a percepção do homem sobre a natureza lhe traz o 
conceito de paisagem, ainda que instintivo, e o impulsiona a criar réplicas 
produtivas desse ambiente que permitem interações seguras.

Desde sua origem, a noção de paisagem está fortemente ligada a ques-
tão espacial (FIGUERÓ, 1997). Além disso, a distribuição dos fenômenos 
e os deslocamentos humanos pelo território que resultaram nos primeiros 
esboços gráficos de representação da paisagem foi preocupação desde os 
primórdios da humanidade (FERREIRA & SIMÕES, 1986).

Originalmente, a palavra paisagem indica uma conexão com a deriva-
ção etimológica de palavras inglesas com raízes germânicas – landskipe ou 
landscaef. Essas palavras e suas noções implícitas remontam a 500 d.C., 
quando os colonos anglo-saxões a levaram para a Grã-Bretanha para se 
referirem a uma clareira na floresta com animais, cabanas, campo e cer-
cas, isto é, essencialmente uma paisagem camponesa (JACKSON, 1984; 
TAYLOR, 2008). Em línguas latinas, ela deriva de pagus, que significa país, 
com o sentido de espaço territorial, lugar (JACKSON, 1984; BOLÓS, 1992; 
SCAZZOSI, 2004; TAYLOR, 2008; COSGROOVE, 1985; CARVALHO; CAVIC-
CHIOLLI; CUNHA, 2002;SANDEVILLE JUNIOR, 2005).

A concepção ocidental foi cunhada pela intensificação dos contatos 
com o Oriente. As longas viagens por terra e por mar, facilitadas pelos 
avanços nas técnicas de navegação, favoreceram o incremento das relações 
comerciais e as trocas culturais, com os hábitos asiáticos influenciando os 
jardins europeus, principalmente os jardins ingleses. (AFONSO, 2017).

 Esse processo de intervenção humana, com a pretensão de  
“organizar a natureza”, ficou conhecida como a arte dos jardins e durou até 
quase o século XIX; identificada principalmente como a representação grá-
fica da paisagem e posteriormente como paisagismo. Havia uma noção co-
letiva de paisagem devido ao aumento e rapidez da circulação de pessoas, 
da instituição de colônias, da imprensa e da fotografia entre outros (KEMAL 
& GASKELL, 1995; MAXIMIANO, 2004, GRÖNING, 2004; AFONSO 2017). 

Na Idade Média, a paisagem se resumia numa representação pictórica 
que insistia em não representar um lugar real, observado a partir de deter-
minada perspectiva como algo idealizado. Foi no final desse período que a 
finalidade estética da paisagem vinculada a emoções e afetos ganhou força. 
(COSGROVE, 1985; BOLÓS, 1992; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 
2002; VITTE, 2007; RISSO, 2008; ÁVILA et al., 2019).

No período do Romantismo, surgiu na Alemanha o primeiro termo 
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mais robusto e específico para designar paisagem, com a palavra lands-
chaft. Contudo, essa expressão era utilizada desde a Idade Média para 
representar uma região média onde se desenvolviam pequenas unidades 
de ocupação humana e somente mais tarde, no período do Iluminismo, 
o termo assimilou sentido semântico com a noção de quadro, arte ou/e 
natureza (HARTSHORNE, 1939; ROUGERIE & BEROUTCHACHVILLI, 1991; 
FIGUEIRÓ, 1997; SCHIER, 2003; MAXIMIANO, 2004; BESSE, 2000; FROLO-
VA, 2007; ABREU, 2017; FERNANDES & TORRES, 2020).

Ao final da Idade Média o receio da grande natureza (o Todo) e o co-
nhecimento do homem restrito à sua circunvizinhança, presentes nos perí-
odos primitivo e medieval, deram lugar, no Renascimento, aos desbrava-
mentos dos territórios, e à ampliação da esfera do conhecimento científico 
(LEITE, 2006; CASADO, 2010).

No período do Renascimento ocorreu, então, uma ressignificação dos 
jardins, que passaram a representar os sinais divinos que o homem era cha-
mado a interpretar (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). De acordo 
com Figueiró (1997), nesse período o jardim foi incorporado como instru-
mento da ordenação urbana e a pintura assumiu a expressão da represen-
tação simbólica da paisagem como um lugar idealizado, o que denota a 
atribuição do valor ‘cultural’ ao termo (CASADO, 2010).

Ainda durante o período renascentista, surgiu na França o termo pay-
sage que trazia um sentido próximo ao de landschaft e considerava os arre-
dores com uma conotação espacial delimitada e delimitante (HARTSHOR-
NE, 1939; SCHIER, 2003; MAXIMIANO, 2004, SCAZZOSI, 2004; FROLOVA, 
2007). Segundo Cosgrove (1985), a paisagem era “um modo de ver”, as-
sociado às transformações econômicas, sociais, políticas, técnicas e artísti-
cas do século XVI e do início do século XVII (COSGROVE, 1985; CORREA, 
2011).

No século XVI o termo foi associado a estética, aliando aspectos na-
turais a representação artística da paisagem. Os jardins franceses da Idade 
Média expressavam uma nova concepção de ordem, com marcas de uni-
dade e grandeza, simetria e uma organização em torno de um eixo prin-
cipal. Do centro para o exterior, ficavam as naturezas civilizada, rústica e 
selvagem. Não havia muros e não se reunia os elementos de uma paisagem 
(MAXIMIANO, 2004; SANTOS & NUCCI, 2009; AFONSO, 2017). 

Na Inglaterra, destacavam-se as paisagens campestres, delimitadas 
por muros e vários componentes paisagísticos. Essa dinâmica deu origem 
ao planejamento da paisagem – landscape planning (MAXIMIANO, 2004; 
SANTOS & NUCCI, 2009; AFONSO, 2017).

A reinterpretação do conceito de paisagem nos séculos XV e XVI, oriun-
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das das mudanças nas condições históricas, levou o homem a repensar a 
sua relação com o entorno (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; 
CUNHA, 2002).

Os estudos de Aliata & Silvestri (1994), Figueiró (1997) e Carvalho, Ca-
vicchiolli e Cunha (2002) afirmam que o caminho do racionalismo forçou a 
substituição da paisagem idealizada pela paisagem concreta. Segundo Fi-
gueiró (1997), a ideia de paisagem nesse período se afirmou como mosaico 
de elementos, naturais e não-naturais, passíveis de serem captados pelos 
sentidos humanos em um determinado momento, a partir de um determi-
nado local.

Assim, a componente espacial-territorial se perdeu progressivamente 
e só seria resgatada novamente pela escola alemã através da Naturphilo-
sophie, uma visão holística integradora, que não reconhece divisões entre 
arte, ciência, religião, público e privado. 

Foram as mudanças ocasionadas pelo racionalismo Cartesiano, no iní-
cio do séc. XVII, que fizeram com que a paisagem aos poucos perdesse o 
senso estético e passasse a ser mais identificada com o conceito de natu-
reza. Isso se deu através dos desdobramentos conceituais, dentre eles: o 
todo como resultado do comportamento das partes e uma metodologia 
hierárquica que consistia em dividir o objeto em tantas partes necessárias, 
ordenando-as posteriormente de forma hierárquica e analisando-as uma a 
uma (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002).

Foi Alexander von Humboldt quem difundiu o estudo e a noção de 
paisagem. Esse importante naturalista, por viver entre a intelectualidade 
artística e literária, considerava que o caráter fundamental de uma paisa-
gem deriva da simultaneidade de ideias e sentimentos que são suscitados 
no observador, e que o poder da natureza se manifesta na conexão de im-
pressões, e na unidade de emoções e sentimentos que se produzem nes-
se observador (HUMBOLDT, 1950, 1997; BUNKSE, 1981; FIGUEIRÓ, 1997; 
CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002; KWA, 2005; SANTOS & NUC-
CI, 2009; VITTE & SILVEIRA, 2010).

Contudo, por influência de Goethe, enfatizou-se a predileção pela ob-
servação da morfologia vegetal, assumindo um caráter fortemente naturali-
zante (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002; KWA, 
2005; VITTE & SILVEIRA, 2010). Humboldt associava elementos diversos da 
natureza e da ação humana, sistematizando, assim, uma das bases episte-
mológicas da ciência geográfica (BRITO & FERREIRA, 2011; SCHIER, 2003).

Seguindo a linha de pensamento iniciada por Humboldt, seus segui-
dores, como, por exemplo, Siegfried Passarge, iniciaram, no final do século 
XIX, uma análise da paisagem sob o ponto de vista estrutural, apresentando 
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uma tentativa de compreensão dessa a partir de escalas hierárquicas. Pas-
sarge contribuiu com a primeira obra que se dedica ao estudo exclusivo das 
paisagens: “Fundamentos da ciência da paisagem” (AHLMAN et al., 1920; 
RISSO, 2008; SILVEIRA, 2009; SANTOS & NUCCI, 2009; ABREU, 2017).

No final do século XIX, as conceituações de origem darwinistas (a partir 
dos estudos da evolução das espécies de Charles Darwin) começaram a in-
fluenciar especialmente os biólogos soviéticos. Andrei Krasnov, um geógra-
fo e botânico russo, influenciado pelo conceito ecossistêmico, elaborou o 
conceito de paisagem natural, o que desencadearia na formulação das ba-
ses conceituais das abordagens geossistêmicas, no século XX (CARVALHO; 
CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). Krasnov desenvolveu estudos relacionais 
das combinações naturais ou dos complexos geográficos, cuja formação 
resulta das correlações especificas dos climas, dos relevos, dos processos 
geodinâmicos e das vegetações (paisagem) (FROLOVA, 2007, 2019; SHAW 
& OLDFIELD, 2007).

No final do século XIX, as ideias de Friedrich Ratzel foram assimiladas 
pela Landschaftskunde, uma ciência das paisagens, considerada sob a óti-
ca territorial, ou seja, uma expressão espacial das estruturas da natureza, 
organizadas por leis cientificamente observáveis (SCHIER, 2003; MAXIMIA-
NO, 2004; BARBOSA & GONÇALVES, 2014; SANTOS & PINTO, 2019). Rat-
zel descreveu uma dialética entre os elementos fixos da paisagem natural 
como o solo, os rios etc., e os elementos móveis, em geral antrópicos, e, as-
sim, demonstrou que paisagem é o resultado do distanciamento do espírito 
humano do seu meio natural. Esse distanciamento iniciou um processo de 
libertação cultural do meio natural. Ratzel também utilizou o termo “geo-
grafia cultural” pela primeira vez ao escrever sobre a geografia dos Estados 
Unidos com ênfase econômica (SCHIER, 2003).

No final dos anos 1930, o biogeógrafo alemão Karl Troll propôs a cria-
ção da ciência Geoecologia da Paisagem, centralizada nos estudos dos as-
pectos espaço-funcionais (TROLL, 1950, 1970; SCHREIBER, 1990; RODRI-
GUES et al., 2007; RIBAS & GONTIJO, 2015; SOUZA, 2018).

Em 1939, Troll cunhou e definiu o termo ecologia da paisagem, que tra-
ta especificamente das interrelações complexas entre os organismos, ou as 
biocenoses, e os fatores, estudando o manejo integral como ecossistema. A 
perspectiva de Troll incluía, além de paisagens naturais, as paisagens antró-
picas. Essa perspectiva postulava que as paisagens culturais e os aspectos 
socioeconômicos deveriam também ser considerados nas análises dos fato-
res componentes da superfície terrestre (TROLL, 1950; ZONNEVELD, 1990; 
SHAW & OLDFIELD, 2007; VALE, 2012).

O interesse pelo estudo da paisagem teve aumento e alcançou uma se-
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ção especifica no Congresso Internacional Geográfico, em Varsóvia (1934) 
e Amsterdã (1938) (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). Em Ams-
terdã, reconheceu-se a necessidade de uma definição clara do que fosse 
paisagem, para tratar do conflito entre as abordagens objetiva e subjetiva, 
já que estava evidente a dificuldade de aplicar conceitos na prática ou à 
uma finalidade concreta devido a amplitude de concepções (MAXIMIANO, 
2004).

Através da teoria sobre paisagens (Landschaft) elaborada pela Escola 
Russa, Viktor B. Sochava interpretou essa herança sob uma visão da Teoria 
Geral de Sistemas, consolidada por Ludwig von Bertalanffy. Isso significava 
que o conceito de Landschaft (paisagem natural) foi considerado como si-
nônimo da noção de geossistema (RODRIGUEZ & SILVA, 2002; STEVENS, 
2014; RODRIGUEZ et al., 2015).

Para Sochava, o termo paisagem deveria ser substituído, sobretudo em 
função de sua polissemia e seu uso em diversas disciplinas. Nesse sentido, 
o termo geossistema seria mais adequado ao se referir especificamente às 
formações naturais que se manifestam na superfície terrestre (PREOBRA-
ZHENSKIY, 1983; SEMENOV & SNYTKO, 2013; MIKLÓS et al., 2019).

Sob tutela da Escola de Geografia da França, Georges Bertrand publi-
cou em 1968 um artigo intitulado “Paysage et géographie physique glo-
bale: Esquisse méthodologique” que foi um marco para a Geografia Física 
Ocidental.

Nesse artigo, Bertrand (1972) concluiu que paisagem não é a simples 
adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma determinada 
porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, 
de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente 
uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, 
em perpetua evolução (BERTRAND & TRICART, 1968; BERTRAND, 1972, 
2004; MAXIMIANO, 2004; FÉ, 2014; DIAS & PEREZ FILHO, 2017). 

Os trabalhos de Bolós (1992), Carvalho et al. (2002), Vitte (2007), Bar-
talini (2010), Barbosa e Gonçalves (2014) e Passos (2016) afirmam que, cro-
nologicamente, a paisagem foi apresentada inicialmente como uma visão 
subjetiva e idealizada do homem em relação ao espaço territorial, e poste-
riormente se transformou numa representação mais objetiva da realidade, 
constituindo-se como um conceito de caráter polissêmico.

Sauer (1925) e Schier (2003) destacam que não é possível formar uma 
ideia de paisagem a não ser em termos de suas relações associadas ao tem-
po, bem como suas relações vinculadas ao espaço, pois ela permanece em 
um processo constante de desenvolvimento ou dissolução e substituição. 
Os autores também afirmam que, no sentido corológico, a alteração da área 
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modificada pelo homem e sua apro-
priação para o seu uso são de impor-
tância fundamental; a área anterior à 
atividade humana é representada por 
um conjunto de fatos morfológicos, e 
as formas que o homem introduziu são 
um outro conjunto.

A respeito dessa afirmação, 
Schier (2003) sugere uma separação 
da paisagem em natural e cultural, 
pois explicita que é o homem que 
atua como sujeito de ação na natureza 
e que projeta duas formas de nature-
za, uma antes e outra depois da apro-
priação humana, privilegiando a su-
cessão histórica entre as duas. O autor 
ainda afirma que a paisagem cultural é 
a realização e materialização de ideias 
dentro de determinados sistemas de 
significação. Assim, a paisagem é hu-
manizada não apenas pela ação, mas 
igualmente pelo pensar. A figura 01 
apresenta estes autores e suas princi-
pais contribuições para o conceito de 
paisagem na linha do tempo.

Figura 01. Principais autores e suas contribuições 
para o conceito de paisagem. Elaboração do au-
tor, 2022.

Além destes autores (figura 01), 
Rodriguez & Silva (2002) e Dias & Pe-
rez Filho (2017) relatam que a noção 
de paisagem sempre teve forte visão 
dualista. De um lado a perspectiva 
desenvolvida no final do século XIX 
e início do século XX que tinha uma 
acepção fortemente natural, expres-
sando a ideia de interação entre todos 
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os componentes naturais (rocha, relevo, clima, água, solo e vegetação) e o 
espaço físico concreto, do outro lado a visão tradicional da análise isolada 
dos componentes naturais, que não permitia a interpretação das influências 
mútuas entre os componentes naturais, empreendidos sob uma visão me-
tafísica e mecanicista

Historicamente e muito em função do senso comum, os geógrafos dis-
tinguem a paisagem natural da paisagem cultural. A paisagem natural se 
refere aos elementos combinados de terreno, vegetação, solo, rios e lagos, 
enquanto a paisagem cultural, humanizada, inclui todas as modificações 
feitas pelo homem, como nos espaços urbanos e rurais. 

De modo geral, o estudo da paisagem exige um enfoque, do qual 
pretende-se fazer uma avaliação definindo o conjunto dos elementos en-
volvidos, a escala a ser considerada e a temporalidade na paisagem. Enfim, 
trata-se da apresentação do objeto em seu contexto geográfico e histórico, 
levando em conta a configuração social e os processos naturais e humanos 
(SCHIER, 2003).

PATRIMÔNIO MUNDIAL NATURAL: VALOR E PROTEÇÃO PARA 
A NATUREZA

A preocupação com a definição e a implementação de políticas para 
salvaguardar os bens que conformam o patrimônio remonta ao final do 
século XVII, destacadamente no período da Revolução Francesa, voltada 
especificamente para a preservação do patrimônio cultural e sua memória 
(CHOAY, 2001; LENIAUD; 2002; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; BRITO, 2018). 

Sustentada pelo entendimento de que o bem validava uma dada his-
tória por ser testemunho irrepreensível dessa história e mostrar as etapas 
evolutivas da atividade humana, a ideia de patrimônio e a necessidade de 
proteção através de políticas especificas expandiu para partes do mundo 
ocidental (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006).

As preocupações com as áreas ambientais e a necessidade de sua 
preservação ou conservação se iniciaram no século XIX, quando os monu-
mentos naturais (termo cunhado por Alexandre Von Humboldt) foram alvo 
de movimentos favoráveis à sua proteção, sobretudo por valores estéticos. 
Sob influência de diversos artistas da época, entre eles François Millet e Vic-
tor Hugo, surge a noção de proteção desses espaços naturais (FERREIRA, 
2006; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; GUIGNIER & PRIEUR; 2010; CHAM-
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CHAM, 2015; VERSACI, 2016). 
Na escala internacional, a associação do patrimônio cultural à natureza 

se iniciou em 1956, quando a UNESCO, por meio do Centro Internacional 
de Estudos para a Conservação e Restauração dos Bens Culturais (ICCROM), 
uma organização intergovernamental, dedicou-se ao tema (JOKILEHTO, 
2000; SCIFONI, 2003; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; IC-
CROM; 2020).

Contudo, originalmente, partiu dos Estados Unidos a ideia institucional 
de direcionar a proteção aos sítios culturais aos sítios naturais, através de 
uma conferência em Washington na qual a Casa Branca solicitou a criação 
de uma “Fundação do Patrimônio Mundial”, na qual fosse possível uma 
cooperação internacional para garantir a proteção das “maravilhosas áreas 
naturais e paisagísticas do mundo e os sítios históricos para o presente e 
para o futuro de toda a humanidade” (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; HA-
ZEN, 2008; UNESCO, 2008; 2015; 2017; ADIE, 2017).

Em 1968, a União Internacional para Conservação da Natureza e seus 
Recursos (IUCN), criada em 1948, elaborou propostas similares para seus 
membros (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; 2017). Essas preo-
cupações com a preservação das áreas naturais foram expressas também no 
Programa Ambiental da ONU, no Programa Homem e Biosfera da UNESCO 
e em diversas conferências internacionais sobre parques nacionais (POCO-
CK, 1997). Por fim, essas foram apresentadas à Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente Humano em Estocolmo em 1972 (ZANIRATO 
& RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; 2017). 

O fortalecimento internacional da temática Patrimônio Cultural desen-
cadeou na 17ª Assembleia Geral da UNESCO, ocorrida em 1972 em Paris. 
Nela foi adotada a “Convenção para Proteção do Patrimônio Mundial, Cul-
tural e Natural” e aprovou-se a adoção de apenas um texto para o referido 
acordo (SLATYER, 1983; UNESCO, 2017).

Assim, a Convenção para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural foi a resposta a uma preocupação crescente sobre o estado de con-
servação do patrimônio cultural e natural mundial (UNESCO, 2008).

Gonçalves (2002) e Scifoni (2006, 2008) corroboram que o patrimônio 
natural apareceu historicamente como produto de preocupações com a cul-
tura, e afirmam que a construção da ideia de patrimônio natural tem como 
base dois princípios:
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•	 Princípio da monumentalidade – a qual se reflete em uma natureza 
espetacular, grandiosa, quase sempre isenta da ação humana, into-
cável e disponível apenas para fruição visual. Esse princípio foi reafir-
mado pela Convenção de Paris em 1972, em que os bens deveriam 
expressar valor universal do ponto de vista estético, científico e de 
conservação (SCIFONI, 2006, 2008; FERREIRA, 2006; BELLO, 2016).

•	 Princípio do cotidiano – a natureza é entendida como parte da me-
mória coletiva, das histórias de vida; a natureza como componen-
te das práticas socioespaciais (GONÇALVES, 2002; SCIFONI, 2006, 
2008; FERREIRA, 2006; BELLO, 2016). Segundo Ferreira (2006), nes-
sa condição o patrimônio passa a ser não a natureza em si, mas o 
conjunto de relações simbólicas que envolvem lugar e sujeito.

A Convenção configurou, ainda, o entendimento de que a perda por 
deterioração ou desaparecimento do patrimônio resultaria em um empo-
brecimento da herança de todo o mundo, sendo assim, uma ação global 
seria imprescindível para enfrentar o problema (UNESCO, 1972; O’KEEFE, 
2004; HODDER, 2010; ZARATTINI & IRVING, 2012; UNESCO, 2017, 2020).

Para a UNESCO, ao considerar o duplo aspecto cultural e natural do 
arcabouço patrimônio, a Convenção rememora as formas pelas quais o ho-
mem interage com a natureza e, ao mesmo tempo, a necessidade funda-
mental de preservar o equilíbrio entre ambos (UNESCO, 1972, 2012, 2017, 
2019, 2020; CLEERE, 1996; RODWELL, 2012; GULLINO & LARCHER, 2013; 
LOSTAL, 2017; ALBERT & RÖHLEN, 2018). Dessa forma, a Convenção clas-
sificou patrimônio da seguinte forma (Quadro 1)
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Quadro 1. Classificação de patrimônio cultural e natural, conforme a Convenção do Patrimônio 
Mundial

Artigo/Item A B C
1º - patrimônio 
cultural

Os monumentos – Obras arquitetô-
nicas monumentais, elementos de 
estruturas de caráter arqueológico, 
inscrições, grutas e grupos de ele-
mentos com valor universal excep-
cional do ponto de vista da história, 
da arte ou da ciência

Os conjuntos – Grupos de cons-
truções isoladas ou reunidas que, 
em virtude da sua arquitetura, 
unidade ou integração na paisa-
gem tem valor universal excep-
cional do ponto de vista da histó-
ria, da arte ou da ciência

Os locais de interesse – 
Obras do homem, ou obras 
conjugadas do homem e 
da natureza, e as zonas, 
incluindo os locais de inte-
resse arqueológico; comum 
valor universal excepcional 
do ponto de vista histórico, 
estético, etnológico ou an-
tropológico

2º - patrimônio 
natural

Os monumentos naturais constituí-
dos por formações físicas e biológi-
cas ou por grupos de tais formações 
com valor universal excepcional do 
ponto de vista estético ou científico

As formações geológicas e fisio-
gráficas e as zonas estritamen-
te delimitadas que constituem 
habitat de espécies animais e 
vegetais ameaçadas, com valor 
universal excepcional do ponto 
de vista da ciência ou da conser-
vação

Os locais de interesse natu-
rais ou zonas naturais estri-
tamente delimitadas, com 
valor universal excepcional 
do ponto de vista da ciên-
cia, conservação ou beleza 
natural

Fonte: UNESCO, 1972, 2012, 2017, 2019, 2020.

Da mesma forma, a Convenção desenvolveu critérios precisos para a 
inscrição de bens na Lista de Patrimônio Mundial e para a prestação de 
assistência internacional no âmbito do Fundo do Patrimônio Mundial. Esse 
documento foi intitulado Diretrizes operacionais para implementação da 
Convenção do Patrimônio Mundial, e estabeleceu dez categorias para o 
reconhecimento do Patrimônio Mundial (FREY & STEINER, 2011; GULLINO 
& LARCHER, 2013; FREY et al., 2013) (Quadro2):
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Quadro 2. Critérios para inscrição de bens na lista de Patrimônio Mundial

CRITÉRIOS
(i)               representam uma obra-prima do gênio criativo 
humano;
(ii)             exibir um intercâmbio importante de valores 

humanos, ao longo de um período ou dentro de 
uma área cultural do mundo, em desenvolvimen-
tos em arquitetura ou tecnologia, artes monu-
mentais, planejamento urbano ou paisagismo;

(iii)            dar um testemunho único ou pelo menos excep-
cional de uma tradição cultural ou de uma civili-
zação que está viva ou desapareceu;

(iv)             ser um exemplo notável de um tipo de edifício, 
conjunto arquitetônico ou tecnológico, ou pai-
sagem que ilustra estágio(s) significativo(s) da 
história humana;

(v)             ser um excelente exemplo de assentamento hu-
mano tradicional, uso da terra ou do mar que é 
representativo de uma cultura (ou culturas), ou 
interação humana com o meio ambiente, espe-
cialmente quando ele se tornou vulnerável ao 
impacto de mudanças irreversíveis;

(vi)            estar direta ou tangivelmente associado a eventos 
ou tradições vivas, a idéias ou crenças, a obras 
artísticas e literárias de notável significado uni-
versal. (O Comitê considera que esse critério 
deve ser utilizado preferencialmente em conjun-
to com outros critérios);

(vii)           conter fenômenos naturais superlativos ou áreas 
de excepcional beleza natural e importância es-
tética;

(viii)          serem exemplos notáveis ​​que representam os 
principais estágios da história da Terra, incluindo 
o registro da vida, processos geológicos signi-
ficativos em andamento no desenvolvimento de 
formas de relevo ou características geomórficas 
ou fisiográficas significativas;

(ix)            serem exemplos notáveis ​​que representem pro-
cessos ecológicos e biológicos significativos em 
curso na evolução e desenvolvimento de ecossis-
temas terrestres, de água doce, costeiros e mari-
nhos e comunidades de plantas e animais;

(x)              conter os habitats naturais mais importantes 
e significativos para a conservação in situ da 
diversidade biológica, incluindo aqueles que 
contêm espécies ameaçadas de Valor Universal 
Excepcional do ponto de vista da ciência ou da 
conservação.

Fonte: LABADI & BANDARIN, 2007, 2012, 2017, 2019, 2020.
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Destaca-se os itens vii, viii, ix e x como direcionados para o reconhe-
cimento de Patrimônio Mundial Natural. Também são critérios importantes 
a proteção, a administração e a integridade do sítio. (PERRY, 2011; FREY & 
STEINER, 2011; UNESCO, 2017, 2019, 2020a).

Scifoni (2006, 2008) destaca que a partir dessas categorias, estabe-
lecidas pelas Diretrizes Operacionais para Implementação do Patrimônio 
Mundial, foram considerados três critérios norteadores do reconhecimento 
do valor universal: o estético, o ecológico e o científico.

A Convenção definiu também que bens dotados de valor cultural ou 
natural poderiam ser inscritos como patrimônio universal. A proteção des-
ses caberia à comunidade internacional. Tal entendimento visava estimular 
a cooperação internacional a proteger “as zonas naturais e paisagísticas 
maravilhosas do mundo e os sítios históricos para o presente e o futuro de 
toda Humanidade” (ARRUDA & RANGEL, 2016; GOMES & VITTE, 2017).

Embora adotada em 1972, a Convenção entrou em vigor apenas em 
1976, após a ratificação por vinte países, e as inscrições na Lista do Patrimô-
nio Mundial começaram em 1978 (CLEERE, 1996; RAO, 2010). Após isso, 
a cada dois anos é realizado uma nova Assembleia Geral da UNESCO para 
a inscrição de novas áreas propostas e eleição dos Estados Partes do Co-
mitê, esses se reunindo anualmente (ARRUDA & RANGEL, 2016; UNESCO, 
2020b). Ou seja, somente na década de 1970, através da Convenção do 
Patrimônio Mundial, que a ideia de Patrimônio Natural se impôs internacio-
nalmente (FERREIRA, 2006; PEREIRA, 2018).

Zaratini e Irving (2012) afirmam que o conceito de Patrimônio Natural 
sofreu a mesma dinâmica no balizamento conceitual do patrimônio cultural 
e consequentemente as ações de conservação da natureza foram conduzi-
das pelas regras e procedimentos adotados para a proteção de monumen-
tos, na perspectiva da cultura. Além disso, ele sofreu novas ressignificações 
em decorrência da internalização da importância dos valores sociais asso-
ciados aos processos de proteção da natureza (ZARATINI & IRVING; 2012).

Para Scifoni (2008), a natureza é parte do legado cultural a ser deixada 
às futuras gerações. O autor defende que patrimônio cultural e natural são 
indissociáveis, principalmente por considerá-los como expressão típica de 
suas culturas, entendidas como o produto de uma relação que é estabele-
cida com a natureza.

Karpinski (2018) afirma que o grande responsável é o problema con-
ceitual, já que, dentro do tema Patrimônio, a categoria “natural” tem sido 
considerada atualmente de forma similar a categoria cultural. Isso se deu 
principalmente após a “virada cultural” e os estudos “pós-coloniais” que 
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consideram a fronteira entre Natureza e Cultura muito tênue e até inexisten-
te (KARPINSKI, 2016, 2018).

Essa integração entre sociedade, natureza e cultura, que foi incorpora-
da pela Convenção de Patrimônio Mundial da UNESCO, levou a concepção 
de que natureza e sociedade são indissociáveis, e possuem uma dimensão 
mais complexa, o que dificulta a classificação e gestão de áreas naturais.

REFLEXÕES SOBRE AS RELAÇÕES ENTRE PAISAGEM E PATRIMÔNIO 
NATURAL

Apesar de terem surgido em momentos diferentes no contexto histó-
rico, os conceitos de Paisagem e Patrimônio estão intimamente interliga-
dos, e essa forte conexão trouxe grandes contribuições para a ciência, bem 
como desafios ainda a serem superados.

O conceito (ainda polissêmico) de Paisagem enfrentou durante toda 
sua história muitas controvérsias e sempre foi objeto de adaptação, con-
forme a interpretação e o contexto histórico exigiam e permitiam. Desde 
sua origem, a divergência entre a perspectiva da representação espacial e a 
perspectiva da percepção do meio dividiam as opiniões e os estudos sobre 
o conceito de paisagem.

A divergência conceitual sobre a paisagem se perpetuou por todo o 
curso histórico, ora valorizando a estética e a representação idealizada ba-
seada na percepção sensorial humana, ora se identificando com o entendi-
mento de paisagem como representação territorial, em um momento anali-
sando a paisagem de forma integrada, noutro momento particionando seus 
componentes e analisando-os separadamente. Sob abordagens objetivas 
ou subjetivas, os estudos sobre paisagem contribuíram para a divisão do 
conceito de paisagem da seguinte forma: paisagem natural, utilizando-se 
para isso dos conceitos ecossistêmicos, sua complexidade, elementos e di-
nâmicas, e paisagem cultural, denotando identidade visual e espacial do 
espaço vivido pelo homem. 

Os estudos de Humboldt influenciaram fortemente na separação entre 
paisagem natural e cultural. A caracterização do espaço a partir das diferen-
ças paisagísticas da vegetação desenvolvidas por ele possibilitou outros es-
tudos de análise da paisagem sob um ponto de vista mais estrutural. Esses 
estudos contribuíram para a elaboração do conceito de paisagem natural 
desenvolvido por Krasnov.

Schier (2003) corrobora com esse conceito ao afirmar que, geografica-
mente, a paisagem se diferencia entre natural e cultural. A paisagem natural 
se refere aos elementos combinados de terreno, vegetação, solo, rios e 
lagos, enquanto a paisagem cultural, humanizada, inclui todas as modifica-
ções feitas pelo homem, como nos espaços urbanos e rurais.
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O dilema da integração ou não do homem na análise da paisagem 
retornava as discussões cientificas. As visões de geossistema de Sochava e 
Bertrand apresentam divergências na sua concepção conceitual e delimi-
tação. Para Sochava, o geossistema definiria o objeto de estudo da Geo-
grafia Física, constituído de elementos do meio natural, que podem sofrer 
alterações na sua funcionalidade, estrutura e organização, decorrentes da 
ação antrópica. Bertrand considera o homem como elemento integrante do 
geossistema (DIAS & PEREZ FILHO, 2017; LOPES et al, 2014).

Observando o contexto e a evolução histórica dos conceitos, as pes-
quisas sobre geossistemas também foram influenciadas pela divergência 
conceitual da paisagem, gerando escolas de estudos com abordagens di-
ferentes que se perpetuam até os dias atuais. Contudo, essas divergências 
permitiram a evolução do estudo de sistemas complexos, tanto de paisa-
gens naturais quanto de paisagens culturais, otimizando, assim, as tomadas 
de decisão no processo de planejamento e gestão territorial, auxiliando no 
processo de ocupação e exploração do território e respeitando as fragilida-
des das áreas, a fim de promover o desenvolvimento regional, como afirma 
Beroutchachvili & Clope (1977).

No século XX persiste a divergência conceitual e as opiniões dicotômi-
cas sobre a integração ou não do homem nas análises da paisagem, o que 
interferiu na elaboração de outros conceitos como o de patrimônio.

Similarmente ao ocorrido nas discussões sobre a paisagem, Humboldt 
influenciou fortemente os debates sobre a proteção de áreas ambientais 
com valores estéticos, o que ele denominou monumentos naturais. E, as-
sim, surgiu pela primeira vez a perspectiva de proteção de algo que não foi 
criado pelo homem. 

Internacionalmente, em 1956, a UNESCO iniciou a associação do pa-
trimônio cultural com a natureza, com base na ideia dos Estados Unidos de 
direcionar a proteção dada aos sítios culturais aos sítios naturais e na ideia 
de criação da Fundação do Patrimônio Mundial. Após alguns anos de dis-
cussão, em 1972, na cidade de Paris na França, foi adotada a Convenção 
para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural.

Todo esse percurso histórico permite o entendimento de que inicial-
mente o conceito de patrimônio tinha um forte apelo antropocêntrico, com 
interesse no homem e na sua existência, obras e culturas, compreenden-
do os monumentos arquitetônicos, os sítios arqueológicos e os objetos e 
estruturas herdados do passado, dotados de valores históricos, culturais e 
artísticos; bens que representavam as fontes culturais de uma sociedade 
ou de um grupo social. Além disso, as ações para criação e gestão desses 
patrimônios também partiam de uma visão antropocêntrica.
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Nos trinta anos que antecedem a criação da Convenção para Prote-
ção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, entre as décadas de 1940 
e 1970, ocorreram intensas discussões e pesquisas sobre análise da paisa-
gem e a integração ou não do homem nessa análise, em se tratando de 
paisagem natural. Foi nesse período que tentou-se definir e distinguir mais 
claramente paisagem natural e cultural.

O dilema entre a integração ou não do ser humano e suas interferên-
cias na definição de paisagem natural desencadeou na dificuldade de deli-
mitação da definição de patrimônio natural e patrimônio cultural. 

Gonçalves (2002) e Scifoni (2006, 2008) afirmam que o patrimônio na-
tural apareceu historicamente como produto das preocupações com a cul-
tura. Contudo, historicamente, percebe-se que a contradição sobre a pers-
pectiva antrópica influenciou as divergências conceituais de paisagem, e, 
também, as questões conceituais sobre patrimônio. 

A alegada “dicotomia natureza x cultura” é talvez uma das caracterís-
ticas mais importantes da convenção do patrimônio mundial. Ao lidar com 
esses dois tipos de patrimônio em artigos separados, a convenção parece 
traçar uma linha que diferencia os dois tipos. Falar de tal dicotomia não é 
sustentável, entretanto, pelo menos no que tange referir-se a algum tipo 
de separação bem definida. A inexistência de uma distinção clara na clas-
sificação da UNESCO, de patrimônio cultural e natural, pode ser percebida 
na inclusão das palavras “obras combinadas da natureza e do homem” na 
definição de patrimônio cultural no Artigo 1° da Convenção (Lixinski, 2008).

Conforme afirma Lixinski (2008), a dicotomização da natureza e da cul-
tura no sistema de patrimônio mundial é, na melhor das hipóteses, parcial, 
senão simplesmente artificial, pois a prática sob a convenção evoluiu para 
uma abordagem mais holística do patrimônio, focada em seu significado, 
ao invés da maneira como se apresenta. O fato de os critérios para inscrição 
na lista do patrimônio mundial serem apresentados em uma única lista, ao 
invés de uma lista separada para o patrimônio cultural e natural, também é 
muito revelador.

A integração ou não do homem no âmbito conceitual tornou o concei-
to de paisagem difuso e, consequentemente, influenciou da mesma forma 
o conceito e a classificação do legado natural ou cultural a ser deixado para 
as gerações futuras.

Essas definições nas classificações de patrimônio cultural que permi-
tem sua interpretação como paisagem natural frequentemente causam con-
fusão no momento de classificação, dificultando o processo de inscrição de 
áreas naturais como patrimônio universal e a gestão das áreas estabeleci-
das como patrimônio natural.
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A partir de 1992, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura), através do seu programa World Heritage Sites, 
passou a integrar a categoria de Paisagens Culturais, além das categorias 
de Património Cultural e de Património Natural, na Convenção do Patrimó-
nio Mundial, estabelecendo as definições e critérios para a sua classificação 
e gestão (Vieira, 2014).  Essa simbiose surge, aparentemente, como uma 
tentativa de sanar a dificuldade de classificação de áreas que tenham carac-
terísticas de ambas as categorias. No entanto, ela desfavorece a classifica-
ção do patrimônio natural, podendo esse ser interpretado como um espaço 
que, de acordo com Karpinski (2018), tenha características de “intocado”, 
“virgem”, ou o mais próximo disso, cuja existência é improvável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, as conexões entre os conceitos de Paisagem e Patri-
mônio apresentam um aspecto evolutivo no qual a Paisagem influenciou 
diretamente o Patrimônio. Consequentemente, os dilemas encontrados na 
construção conceitual e classificação da paisagem também influenciaram 
significativamente as do patrimônio. A arte no período da Idade Média 
exerceu forte influência na elaboração inicial do conceito de paisagem, po-
rém a paisagem já estava presente antes da percepção artística, em forma 
de natureza. Esse entendimento deveria ser considerado ao conceituar-se 
a paisagem natural. A percepção e as ações humanas existem pelo fato de 
existir um espaço na natureza que as desperta e, portanto, precede qual-
quer manifestação antrópica. Natureza, essa, que se revela como um bem/
patrimônio que possui um valor a ser preservado e perpetuado para gera-
ções futuras.
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TURISMO DE NATUREZA, 
ECOTURISMO, NATUREZA E 
PAISAGEM:  IMBRICATIVOS 
CONCEITUAIS 

Charlei Aparecido da Silva

Patrícia Cristina Statella Martins 

O PREAMBULO, HÁ DE HAVER

No poema Becos de Goiás, da poetisa Cora Coralina16, encontramos, 
logo na primeira estrofe, uma representação do significado da paisagem 
que perpassa a lógica racionalista e incorpora a percepção do indivíduo, o 
amor e o olhar daqueles que a completam: 

Becos da minha terra...
Amo tua paisagem triste, ausente e suja.
Teu ar sombrio. Tua velha umidade andrajosa.
Teu lodo negro, esverdeado, escorregadio.
E a réstia de sol que ao meio-dia desce fugidia,
e semeias polmes dourados no teu lixo pobre,
calçando de ouro a sandália velha, jogada no monturo.

  

Iniciar este ensaio com a estrofe de um poema tem um significado es-
pecífico, pois é uma maneira de introduzir a discussão a partir de duas ques-
tões que se farão presentes – delineando toda a estrutura textual e a análise 
dos conceitos que serão discutidos; o contraponto entre a racionalidade e a 
percepção, o entendimento sobre a natureza e paisagem, não no contexto 
clássico presente na Geografia, como tantos geógrafos o fizeram de forma 
clara e objetiva – concepções que estão presentes inclusive em muitas das 
referências utilizadas. O que buscamos é compreender a natureza e a pai-
sagem como primordiais no âmbito do Turismo, ou, ao menos, em alguns 
16	  CORALINA (1997). 
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segmentos turísticos. 
Na atualidade, há diversos segmentos e tipologias envolvendo a prá-

tica do Turismo em ambientes naturais, principalmente naqueles cujas ca-
racterísticas permanecem pouco alteradas pela atividade humana ou que 
permitem o resgate de um convívio equilibrado com a natureza. Tais práti-
cas lembram e resgatam a vivência e a concepção de paraísos perdidos e/
ou de conquista de ambientes selvagens, permitindo, assim, àqueles que 
se propõe a isso, transpor desafios e limites impostos pelo mundo natural.  
Mesclam, assim, racionalidades com sensações; geram percepções carre-
gadas de subjetividades que mobilizam o trade e geram demandas espe-
cíficas. 

Nesse sentido, o presente capítulo procura discutir o conceito de Tu-
rismo de Natureza que tem na paisagem seu principal recurso e que é 
transformada pelo turismo em diversos níveis. Autores como Lima (2020), 
Martins (2018), Martins e Silva (2018), Eichenberg e Silva (2013) também 
se dedicaram a discutir o Turismo de Natureza. O escopo conceitual aqui 
discutido apresenta mais um elemento: a concepção de natureza e a suas 
relações com a sociedade, e, consequentemente, com a atividade turística. 

A concepção de Turismo de Natureza e seu contexto no Turismo possui 
três raízes básicas: o racionalismo (onde há uma negação dos aspectos de 
natureza e o homem como elemento superior), o romantismo (que traz va-
lores subjetivos perdidos no racionalismo e uma relação mais harmoniosa) 
e o naturalismo (com suas ideias preservacionistas e conservacionistas, o 
homem como responsável pelos desequilíbrios ambientais e o isolamento 
da natureza como o único caminho possível).  

Não há como negar a importância da natureza para atividade turísti-
ca, bem como as bases que sustentam o ideal de natureza na sociedade 
e, portanto, no Turismo.  No entanto, qual o significado real da expressão 
Turismo de Natureza? O termo ainda está sendo cunhado e, somente nos 
últimos anos, tem sido utilizado em alguns estudos dedicados à essa temá-
tica, principalmente no Brasil. De fato, nele há uma hibridez conceitual no 
qual o trinômio racionalismo-romantismo-naturalismo se faz presente desde 
sua concepção e apropriação pelo mercado. 

A pretensão aqui não é de impor um conceito único e fechado, nem de 
esgotar as questões e os desdobramentos que envolvem a aplicação desse 
conceito. A intenção é fomentar a discussão sobre um conceito cuja falta 
de definição clara e objetiva implica distorções que impossibilitam a prá-
tica de ações mitigadoras e a implementação de regulamentações para o 
planejamento da atividade turística mais eficiente e com consequências ne-
gativas menos intensas, sobretudo ao considerar que existe um problema 
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conceitual em questão, principalmente pelo uso indiscriminado do termo 
Ecoturismo que, de maneira inconsequente, tem sido utilizado para nomear 
atividades que não se enquadram nos princípios atrelados ao termo.

A CONCEPÇÃO DE NATUREZA NA ATIVIDADE TURÍSTICA:
A NATUREZA-PAISAGEM 

A concepção de natureza presente na atividade turística, 
atualmente, decorre de uma construção social coletiva, impregnada de sig-
nificação simbólica e valores mercadológicos, os quais não estão estanques 
nem isolados de outros valores sociais. Os valores, na verdade, decorrem 
de mudanças socioculturais ocorridas, no mínimo, nos últimos três séculos, 
e que vieram, paulatinamente, a alicerçar e a possibilitar uma condição de 
maior suscetibilidade da sociedade para a inclusão da natureza em diversas 
esferas, entre as quais, a da política, da educação, da economia e do lazer 
– área que enquadra o Turismo. Como destaca Gonçalves (1990, p. 23):

Toda sociedade, toda cultura, cria, inventa, institui uma determi-
nada idéia do que seja a natureza. Nesse sentido, o conceito de 
natureza não é natural, sendo na verdade criado e instituído pelos 
homens. Constitui um dos pilares através do qual os homens er-
guem as suas relações sociais, sua produção material e espiritual, 
enfim, a sua cultura.

Assim, a concepção de natureza que permeia a sociedade ocidental 
e, portanto, o Turismo de Natureza, um dos temas centrais deste capítulo, 
alicerça-se em três raízes básicas: o racionalismo, o naturalismo e o roman-
tismo. Todas essas concepções, estruturadas basicamente nos séculos XVII, 
XVIII e XIX, mostram as profundas relações que as sociedades estabelecem 
com seus ambientes ou como elas os enxergam. Sobre o assunto, Carvalho 
(2002, p. 40) afirma:

...muitas das sensibilidades que constituem o ideário ambiental 
contemporâneo poderiam ser compreendidas como herdeiras das 
visões que passam pela compreensão iluminista de uma natureza 
controlada pela razão, pela visão pastoral idílica do naturalismo 
inglês do século XVII, pelas novas sensibilidades burguesas do sé-
culo XVIII, pelo romantismo europeu dos séculos XVIII e XIX e pelo 
imaginário edênico sobre a América.  



161

Ou, ainda, como afirma Thomas (1996, p. 18):

Hoje em dia, não se pode abrir um jornal sem se encontrar alguma 
discussão exaltada sobre o abate de focas cinzentas, o corte de 
árvores em Hampton Court, ou a salvação de animais ameaçados. 
Entretanto, para entender tais sentimentos atuais devemos retor-
nar ao início do período moderno. Com efeito, foi entre 1500 e 
1800 que ocorreu uma série de transformações na maneira pela 
qual homens e mulheres, de todos os níveis sociais, percebiam e 
classificavam o mundo natural ao seu redor. Alguns dogmas desde 
muito estabelecidos sobre o lugar do homem na natureza foram 
descartados, nesse processo. Surgiram novas sensibilidades em re-
lação aos animais, as plantas e à paisagem. O relacionamento do 
homem com outras espécies foi redefinido; seu direito a explorar 
essas espécies em benéfico próprio se viu fortemente contestado. 
Esses séculos produziram tanto um intenso interesse pelo mundo 
natural como as dúvidas e ansiedades quanto à relação do homem 
com aquele que recebemos como herança em forma amplificada.

No período citado por Thomas, o racionalismo científico serviu de base 
para a estruturação da maioria das ciências no período moderno. Foi a par-
tir da negação dos aspectos místicos ou mitológicos da natureza que a ciên-
cia moderna se estruturou e fundamentou. Com o racionalismo, a natureza 
deixou de ser vista como algo ameaçador ao desenvolvimento social, e as 
experimentações e o raciocínio lógico permitiram compreender os proces-
sos da natureza e seus arranjos, terminando, assim, com séculos de submis-
são do homem ao seu meio.  Segundo a ótica racionalista, a natureza passa 
a ser compreendida e dominada conforme os interesses sociais: é preciso 
compreender a natureza para, pragmaticamente, aproveitá-la como recur-
so – daí a necessidade de entender seus processos e arranjos, por meio 
da experimentação. Como destaca Lenoble (1990, p.199), “o racionalismo 
científico do século XIX pretendia privar para todo o sempre de uma Natu-
reza de imaginação e de sonho”.

A ideia da natureza como recurso é, portanto, a base da sua relação 
com a sociedade, no racionalismo. Sob a perspectiva social, a natureza pas-
sa a ter os mais diversos significados e, acima de tudo, as mais diversas 
possibilidades e potencialidades de usos. Essa condição desencadeia um 
processo de negação de espaços que não condizem com a perspectiva 
de uma sociedade moderna, cujas características não se assemelham, de 
maneira alguma, as áreas ou espaços naturais não modificados pela ação 
humana. Nesse processo, as áreas urbanas e industriais passam a ter maior 
significado na organização social e espacial. A ideia fundamenta-se em Car-
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valho (2002, p. 41), que afirma:

É nesse contexto que a cultura ilustrada se ergue como uma pa-
rede invisível a demarcar um território humano civilizado contra a 
natureza selvagem. É nesse momento que se constrói historica-
mente a representação da natureza como lugar da rusticidade, do 
incultivado, do selvagem, do obscuro e do feio.
A cidade, contraponto da natureza selvagem, então se apresenta-
va como lócus da civilidade, o berço das boas maneiras, do gosto 
e da sofisticação. Sair da floresta e ir para cidade era um ato ci-
vilizatório. As pessoas criadas na cidade eram consideradas mais 
educadas que aqueles que viviam nos campos. A natureza, tida 
então como o Outro da civilização, representava uma ameaça à 
ordem nascente.
[...] As áreas silvestres, montanhas e pântanos era tidos como os 
símbolos vivos do que merecia ser condenado.

Aguiar (2005, p. 11) ajuda a compreender essa proposição ao desen-
volver a análise do significado da natureza no racionalismo:

[...] a natureza e as tradições passaram a ser negadas. Os espaços 
naturais e representativos de costumes tradicionais passaram a ser 
vistos como espaços não racionais. Os espaços urbanizados pas-
saram a ser valorizados como representativos da racionalidade, so-
beranos em relação aos espaços naturais e rurais, sendo que estes 
deveriam ser dominados pelo homem e racionalizados.

O racionalismo teve como marca, então, a negação dos aspectos da 
natureza e a construção do ethos moderno de civilização, cujos valores an-
tropocêntricos foram potencializados a níveis até então nunca registrados 
na história da humanidade. Essa condição subsidiou toda e qualquer forma 
de exploração da natureza, principalmente como fonte de matérias-primas 
para os processos industriais que nasciam. A conquista, cada vez maior, de 
áreas naturais, selvagens, como fonte de recursos, é a marca da moderni-
dade instituída pelo racionalismo. O homem passa, assim, a ser visto como 
elemento superior e externo à natureza, capaz de entendê-la e dominá-la, 
como destaca, categoricamente, Gonçalves (1990, p. 51):

A natureza, ao contrário dos homens, não tem subjetividade, di-
zem. Portanto, pode ser estudada objetivamente e a compreensão 
das suas leis, dos seus processos, da ordem que a governa deve 
servir de ponto de referência para uma sociedade racional, livre 
das paixões, das ideologias e da subjetividade típica dos homens.
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Em contraposição ao ideário da razão, surgiram o naturalismo e o ro-
mantismo. Para essas correntes filosóficas, os aspectos e os condicionan-
tes da natureza deveriam ser analisados sob um outro olhar, muito além 
da ideia única e exclusiva de recurso. A base da contestação se apoia nos 
problemas derivados do pragmatismo e do utilitarismo impostos pelo ra-
cionalismo, principalmente no que diz respeito à relação do homem com 
a natureza após a Revolução Industrial, problemas que, atualmente, deno-
minamos impactos ambientais, muitos, inclusive, previstos nas legislações 
federal, estadual e municipal. 

O Romantismo, que surgiu a partir da metade do século XVII e se esten-
deu até a primeira metade do século XIX, tinha como preocupação resgatar 
tradições culturais, características nacionais, perspectivas sentimentais no 
plano individual e coletivo, destacando a personalidade, a sensibilidade, a 
emoção e os valores subjetivos perdidos durante a implementação do ra-
cionalismo científico. Ele incorporou a subjetividade e o olhar sobre a natu-
reza, então, ganhou nova essência, prevalecendo, assim, uma visão otimista 
da relação do homem com a natureza. A contemplação, o conhecimento 
empírico, a valorização da natureza como fonte primária da vida ganharam 
uma nova conotação e passaram a estabelecer possibilidades até então 
inconcebíveis. 

Surgindo na forma de uma reação ao sistema capitalista nascente e à 
uniformidade pragmática racionalista, o Romantismo tratava da natureza 
que circundava a sociedade e da natureza interna ao homem. Ele deveria 
refletir sobre como os aspectos naturais o influenciavam e sobre a capaci-
dade desses em contribuir para os sentimentos e a interioridade humana. 
Tinha-se, assim, um homem capaz de se livrar dos condicionantes impuros 
presentes na sociedade. O indivíduo romântico, dessa maneira, refletiria 
a individualidade orgânica da natureza e a individualidade singular do ser 
humano.

Marilena de Souza Chauí ao prefaciar Rosseau (ROSSEAU 1999, p. 14 e 
15) o maior representante do Romantismo, declara:

O retorno à pureza da consciência natural é o dever fundamental 
de todo homem, segundo Rousseau.
[...] O sentimento como instrumento de penetração na essência da 
interioridade é outro dos elementos estruturais do pensamento de 
Rousseau. Núcleo central de todo pensar filosófico, constituiria a 
chave com que se pode compreender toda a Natureza e alcançar 
misticamente o próprio infinito. Deixar de lado as convenções da 
razão civilizada. E imergir no fundo da Natureza através do senti-
mento significa elevar-se da superfície da terra até a totalidade dos 
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“seres, ao sistema universal das coisas, ao ser incompreensível que 
a tudo engloba”. Percebido o espírito nessa imensidão, o indiví-
duo não pensa, não raciocina, não filosofa,  sem  voluptuosidade, 
abandonando-se ao arrebatamento, perde-se com a imaginação 
no espaço e lança-se ao infinito. Essa imersão mística no infinito 
da Natureza equivale a penetrar na própria interioridade, alcançar 
a consciência da liberdade e atingir o sentimento íntimo da vida, 
com o qual o homem teria consciência de sua unidade com os 
semelhantes e com a universalidade dos seres. No relacionamento 
místico com a Natureza, segundo Rousseau, não se desfruta nada 
externo ao próprio indivíduo e sua existência; durante o lapso de 
tempo em que recorre a relação, o homem basta-se a si mesmo, 
como se fosse Deus.
A idéia de que os sentimentos místicos da Natureza não podem ser 
separado do sentimento de interioridade pessoal constitui aqui-
lo que se costuma chamar o espírito “romântico” de Rousseau. 
Vendo a natureza como fonte de felicidade humana, revelando ao 
máximo a carga mística de sua vivência e formulando a concepção 
de que ela só pode ser compreendida pelo sentimento e não pela 
razão, Rousseau desempenhou papel original dentro da filosofia 
do século XVIII. 

Ou, ainda, como destaca Carvalho (2002, p. 50):

No campo filosófico, Rousseau é o pensador do século XVIII que, 
marcado pela valorização da natureza e do homem natural, en-
carna de modo singular essa conexão entre as novas sensibilida-
des e o espírito romântico. Na contracorrente do iluminismo, que 
via a natureza como matéria exterior ao sujeito humano e objeto 
do conhecimento pela razão, Rousseau valoriza à natureza como 
dimensão formadora do humano e fonte de vida que se apreen-
de principalmente pelos sentimentos, incluindo-se aí também as 
experiências penosas que a educação da natureza tem a ensinar 
aos humanos. A visão da natureza como ideal de perfeição dege-
nerado pela ação humana que se exerce contra a ordem natural é 
exemplar de uma sensibilidade romântica.

Desse modo parece conveniente afirmar que o Romantismo alimentava 
o anseio por uma experiência alternativa, muito além daquela proporciona-
da pelo ideal de modernidade, presente no ethos urbano. Ele colocava em 
discussão o caráter utilitarista da sociedade e sua capacidade predatória, 
buscando construir, a partir da negação da modernidade, um ethos ligado 
ao campo, pelo qual, a relação homem-natureza seria mais harmônica e, em 
última instância, a relação do homem com o homem, mais justa e equidis-
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tante.
A visão naturalista, ao contrário da romântica, pouco acreditava na sub-

jetividade e, em alguns momentos, mantinha uma condição mais pessimista 
quanto à relação do homem com a natureza. Todavia, seus defensores pre-
gavam, ao mesmo tempo, a necessidade da incorporação do mito de arcá-
dia, cujo simbolismo reside na possibilidade de um convívio harmônico do 
homem com a natureza.  Sob essa perspectiva, os estudos científicos da na-
tureza deveriam privilegiar a compreensão dos aspectos que circundavam 
as cidades para estabelecer relações mais harmônicas e menos degradantes 
do que as registradas. Essa condição deveria ser inexoravelmente incorpo-
rada pela sociedade, a qual passaria, então, a entender que a natureza era 
um bem inestimável, um presente dado pelo Criador, cuja benevolência 
permitiu ao homem o seu contemplar e convívio (Carvalho, 2002, p. 41-42).  

Essa corrente, nascida na Inglaterra vitoriana, passou a influenciar, cir-
cunstancialmente, as pesquisas científicas elaboradas nos séculos XVIII e 
XIX, sob um novo prisma: a natureza passou a ser estudada sob a ótica da 
possibilidade de sua finitude e erradicação. Incorporou-se, na abordagem 
científica, os ideais preservacionistas e conservacionistas, condição até en-
tão incompatível com a visão racionalista dominante. A visão naturalista 
passou a indicar e demonstrar que as relações do homem com a natureza 
causavam situações e problemas não condizentes com o estabelecimento 
de um equilíbrio harmônico. A sociedade humana passou a ser vista como 
parte integrante de um todo muito maior, cujos limites extrapolavam a área 
civilizada circundante. O homem passou a ser visto como o agente respon-
sável pelos desequilíbrios e cabia só a ele buscar caminhos para mudanças.   

Sobre o estabelecimento desses novos valores, McCormick (1992, p. 
22-23) afirma, com clareza, que:

A compreensão do ambiente natural que emergiu das pesquisas 
dos séculos XVII e XIX afetou profundamente a visão do homem 
quanto a seu lugar na natureza. A era vitoriana foi um período de 
grande autoconfiança e segurança, embora o ideal vitoriano de ci-
vilização tenha quase sempre dependido da conquista da natureza 
pela ciência e pela tecnologia. O domínio sobre o meio ambiente 
era visto como essencial para o progresso e para a sobrevivên-
cia da raça humana. Mas uma “consciência biocêntrica” emergiu 
gradualmente, reforçando o restabelecimento do sentido de in-
ter-relação entre o homem e a natureza e a aceitação de uma res-
ponsabilidade moral relacionada à proteção de natureza contra os 
abusos.
[...] O desejo de preservar a natureza tornou-se então implícito no 
estudo da mesma, e clubes e naturalistas passaram a se preocupar 
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com os danos infligidos tanto por seus semelhantes quanto por 
outros. À medida que os naturalistas aprendiam mais sobre a na-
tureza, passaram a reconhecer seu valor e o calibre das ameaças 
colocadas pela atividade humana.

É oportuno frisar que a corrente naturalista tinha como fundamento o 
isolamento da natureza e, portanto, o afastamento do homem das áreas 
ainda não degradas, como o único caminho possível para manutenção das 
características naturais e do equilíbrio que nela reinava. Com essa atitude 
os naturalistas pretendiam construir, no imaginário social, uma natureza sem 
conflitos, regida por um padrão de organização que, em última instância, 
deveria servir de modelo para a sociedade, o que, diga-se de passagem, 
demonstrava-se extremamente contraditório, haja vista os valores sociais 
predominantes.  Essas áreas serviriam, assim, de registro, podendo a so-
ciedade admirá-las e reverenciá-las por meio da realização de atividades 
que não causassem modificações significativas. Essa condição mostra-se de 
forma muito clara em Diegues (1996, p.62), cuja obra se tornou referência 
na discussão sobre a abordagem do conceito de natureza na sociedade 
moderna e contemporânea:

Para o naturalismo da proteção da natureza do século passado, a 
única forma de proteger a natureza era afastá-la do homem, por 
meio de ilhas onde este pudesse admirá-la e reverenciá-la. Esses 
lugares paradisíacos serviriam também como locais selvagens, 
onde o homem pudesse refazer as energias gastas na vida estres-
sante das cidades e do trabalho monótono. Parece realizar-se a re-
produção do mito do paraíso perdido, lugar desejado e procurado 
pelo homem depois de sua expulso do Éden.

Da mesma maneira, convém observar que as influências desses funda-
mentos estão presentes na estruturação do movimento ambientalista do 
final do século XIX e início do XX e que, ainda hoje, permeiam a base dos 
discursos sobre a necessidade de proteção à natureza. Os movimentos am-
bientalistas se institucionalizaram sob a égide e necessidade urgente da 
criação de áreas delimitadas e livres de ações humanas, mas, assim como 
no passado, os valores sociais que estruturam e, em grande parte, ainda 
determinam os padrões de organização espacial vigente são pouquíssimos 
questionados e, quando o são, ocorrem com uma superficialidade que im-
pede qualquer mudança significativa para a alteração do quadro. Faz-se 
necessário registrar que apenas recentemente, nessa segunda década do 
século XXI, essa visão isolacionista passou a ser questionada e o papel das 
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comunidades tradicionais passaram a ser reconhecidos no que tange a ma-
nutenção das condições originais, na preservação e conservação dos am-
bientes naturais.    

Portanto, a ideia de natureza que permeia a atividade turística na atua-
lidade não diz respeito ao entendimento dos processos naturais que levam 
à organização e aos arranjos dos geossistemas17 das áreas utilizados para 
sua prática e desenvolvimento. Ela não abarca o intrincado e complexo 
jogo de relações e inter-relações que deram origem aos ambientes explora-
dos. O nível de entendimento, quando muito, aloca-se no resultado desse 
jogo, dessas relações, materializadas na forma de paisagem, vendida, pura 
e simplesmente como um produto turístico.  A natureza-paisagem é vista, 
então, como um produto, a que o isolamento e ausência do homem agre-
gam maior valor. Observa-se, assim, que a natureza observada e consumida 
no âmbito do Turismo é de fato a paisagem (Figura 1).

Figura 1: Representação natureza-paisagem sob as vertentes naturalista e romântico presente 
no Turismo de Natureza e no Ecoturismo

(A) Serra de Maracaju, Mato Grosso do Sul, Brasil. Arenito Aquidauana.
(B) Serra no Amolar, Mato Grosso do Sul, Brasil. Formação Urucum.

Autoria: Os autores

Nesse exercício de discutir o Turismo de Natureza, a paisagem deve 

17	  Para Vale (2012, p. 104), o geossistema pode ser definido como “[...] um ‘palco’ no qual pode 
ser percebida a inter-relação sociedade-Natureza, e que pode ser mapeado, lido e compreendido pela 
ótica de um geógrafo”. Para Martins (2018), o conceito ressalta a importância da ação e dinâmica 
antrópica na alteração da paisagem. A relação e a integração dos elementos abióticos (solo, relevo, 
clima, hidrografia), bióticos (vegetação e animais) além das ações antrópicas, se inter-relacionam 
e mantém níveis de interdependência entre si. Como a paisagem é a representação física imediata 
da Natureza e recurso imprescindível para o turismo, em especial para o Turismo de Natureza, 
optou-se por compreender e aplicar o conceito de geossistema como transversal, viabilizando assim 
uma análise mais sistêmica, a qual congrega e dá os mesmos níveis de importância para a relação 
sociedade-Natureza.
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ser compreendida como um sistema aberto, definido pelos elementos que 
o compõem como: o relevo, a hidrografia, a cobertura vegetal e outros 
componentes que mantém uma inter-relação com aspectos sociais. Nas pa-
lavras de Verdum, Vieira e Pimentel (2016), a paisagem é um conceito com-
plexo, que está relacionado a diversos aspectos – econômicos, culturais e 
ambientais –, os quais se encontram em permanente relação e movimento. 
No caso do Turismo, a paisagem é o principal aspecto responsável pela prá-
tica da atividade, o seu recurso de maior importância, por ser um elemento 
motivador que indica ao turista o rompimento de sua rotina  (Pires, 2013,  
Rodrigues, 2011; Lochmann e Panosso Netto, 2008). Nas palavras de Vieira 
(2008, p. 40): 

[...] a paisagem impõe-se como objecto de contemplação, como 
unidade panorâmica capaz de desencadear o desejo de usufruto, 
constituindo também objecto de consumo, potenciado por uma 
das actividades mais dinâmicas e insaciáveis deste início de tercei-
ro milénio, que é o turismo. 

Como um produto qualquer, a natureza, na atividade turística, passa 
a ter maior significado ou demanda em grupos sociais sem possibilidade, 
em seu cotidiano, de manter relações diretas com áreas pouco antropiza-
das, equilibradas devido à baixa alteração dos processos naturais. Assim, 
os grandes consumidores de natureza, mais particularmente, do Turismo de 
Natureza, são indivíduos, em sua maioria, urbanos-industriais, que buscam 
nessa prática incorporar ou difundir a concepção de natureza que permeia 
a sociedade atual, com ligações intrínsecas com aos movimentos filosóficos 
anteriormente comentados (o Naturalismo e o Romantismo) e com aspec-
tos ambientais incorporados nas últimas quatro décadas, pela política, cul-
tura, economia, educação e lazer.

Dessa forma, os segmentos do Turismo que mais incorporam práticas 
turísticas ligadas ao Turismo de Natureza são, portanto, aqueles que ex-
cluem o convívio direto com ambientes urbanos, os quais, muitas vezes, 
servem somente de aporte por meio do oferecimento de serviços de hos-
pedagem, alimentação ou agenciamento, necessários para o seu desenvol-
vimento. A oferta turística original, bem como, a potencialidade turística, 
resulta diretamente do ambiente natural e quase sempre de uma paisagem 
deslumbrante (Figura 2). 
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Figura 2: Representação da natureza-paisagem para o estabelecimento do Turismo de 
Natureza e do Ecoturismo, a racionalidade da apropriação

Fonte: Governo de Mato Grosso do Sul (turismo.ms.gov.br). Acesso: 22 de agosto de 2021. 

Desse modo, não há como negar a importância da natureza para a 
atividade turística. No entanto, qual o significado real da expressão Turis-
mo de Natureza? Quais são os segmentos do Turismo e as tipologias nele 
presentes? Por que há divergência clara e explícita nos termos e concei-
tos utilizados para definir práticas turísticas ligadas a ambientes naturais 
conservados? Faz-se necessário responder a tais indagações, em estudos 
como este. Quaisquer críticas ou resoluções de problemas derivados da 
implementação do Turismo, e, por consequência o Turismo de Natureza 
em áreas naturais, devem estar apoiadas no entendimento claro e preciso 
desse termo.  

 
TURISMO DE NATUREZA E ECOTURISMO: DIVERGÊNCIAS E 
CONVERGÊNCIAS CONCEITUAIS

A discussão ora proposta permanece impregnada de contradições e 
divergências e, mesmo a literatura específica, seja ela nacional ou interna-
cional, muitas vezes não é objetiva, trazendo discordâncias entre conceitos 
e abordagens. Aspectos acadêmicos, mercadológicos, conservacionistas e 
de modismos acabam por se sobrepor, impossibilitando o fortalecimento e 
a determinação de conceitos que fundamentariam a análise dos condicio-
nantes envolvendo a prática turística em áreas naturais conservadas e, por 
consequência, a proposição de ações para minimizar os impactos negativos 
hoje registrados. Martins e Silva (2018), ao constatarem essas divergências, 
ratificaram a hipótese de que o Turismo de Natureza é uma derivação do 
termo turismo na natureza, onde está a origem daquilo que se denomina 
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Turismo de Natureza e Ecoturismo. Para os autores, há um problema concei-
tual em questão, sobretudo considerando o uso errôneo do termo Ecoturis-
mo, seja no Brasil ou em outras partes do mundo. Martins (2018) constatou 
que a maioria das traduções vindas do inglês apresenta incongruências18.  

Termos como Ecoturismo, turismo brando, turismo de menor impacto, 
turismo ecológico, turismo ambiental, turismo de aventura, turismo sus-
tentável, turismo alternativo e outros são utilizados, em muitos casos, como 
sinônimos, o que se constitui um equívoco. Para Martins (2018, p.77), “[...]
muitas atividades turísticas possuem a Natureza como base de seu produto, 
mas nem sempre se preocupam em conservá-la”. Apropriados pelo merca-
do turístico como instrumentos de marketing e pelas políticas públicas na 
forma de discursos desenvolvimentistas, esses termos, por repetição e sen-
so comum, têm criado uma imagem distorcida da capacidade do Turismo 
de causar impactos negativos em seu ciclo de desenvolvimento, impossibi-
litando a contestação e o avanço de uma crítica mais efetiva. 

Em alguns casos, o mercado turístico e o Estado, nas instâncias fede-
ral, estadual e municipal, passam a defender que as atividades turísticas 
desenvolvidas sob esses rótulos se portam como uma categoria menos im-
pactante e capaz de salvaguardar, preservar e conservar os patrimônios na-
turais e socioculturais das comunidades receptoras, algo não permitido por 
atividades econômicas mais tradicionais como indústria e agropecuária. Tal 
condição não é verdadeira. Chega-se ao exagero e à ignorância de deno-
minar-se as atividades turísticas, principalmente as ligadas à natureza, como 
indústria verde, indústria limpa ou indústria sem chaminés. Vale ressalvar 
que a atividade industrial não pode servir de analogia para a turística, que 
esse mito não deve e não pode continuar a ser difundido, seja em trabalhos 
acadêmicos, no mercado ou nas políticas públicas. Lemos (1999, p.67), ao 
abordar os mitos que envolvem o desenvolvimento do Turismo, apresenta, 
sobre o assunto, uma posição que cabe reproduzir neste momento:

O Turismo não é uma indústria, como popularmente costuma-se 
dizer. Em que isto difere? Ora, ao compreender que o processo de 
produção em serviços possui características específicas em relação 
à indústria, entende-se o quanto é importante essa classificação. 

18	  Os autores apresentam um quadro com as definições e derivações do termo Turismo de 
Natureza e verificam de que maneira diferentes autores trabalharam o termo no idioma de origem, 
o conceito e as tipologias turísticas associadas. Os autores concluem que não há consenso, um 
mesmo termo é utilizado de diversas maneiras; “[d]e maneira geral, Turismo de Natureza ou de 
naturaliza são associados a valores conservacionistas, relação com a comunidade local e relação 
direta com espaços naturais protegidos” (MARTINS, SILVA, 2018, p. 497). 
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Da mesma maneira não se pode continuar apregoando a ideia de tu-
rismo alternativo e Ecoturismo para toda e qualquer atividade turística en-
volvendo produtos ligados à natureza e realizada, predominantemente, em 
ambientes naturais conservados. 

No Brasil, a exploração de patrimônios naturais e socioculturais para 
a implementação de atividades turísticas tem se demonstrado demasiada-
mente voraz e efêmera. Aqui, registram-se diversos casos de comunidades 
receptoras de fluxo turístico com impactos ambientais intensos, mas, mes-
mo assim, vinculadas a práticas turísticas, a rótulos conservacionistas e pre-
servacionistas. As obras de Vasconcelos (1998), Rodrigues (1997a, 1997b, 
1997c), Rodrigues (1999), Lemos (1999), Yázigi, Carlos e Cruz (1999) e Souza 
(2002), mesmo representando uma parcela ínfima das pesquisas produzidas 
sobre o desenvolvimento da atividade turística no Brasil, estão repletas de 
estudos que demonstram e apontam esses impactos.

Apresentar um conceito que engloba as práticas turísticas que não se 
enquadram na perspectiva da conservação e da consciência ambiental, e 
que jamais deveriam ser nomeadas como Ecoturismo, é, ao nosso ver, uma 
agenda que deve ser priorizada. Não o fazer envolve apregoar muitas das 
concepções atuais, principalmente aquelas praticadas pelo mercado. 

Observa-se, de fato, a estruturação de um raciocínio que envolva: a 
compreensão das práticas mercadológicas; os segmentos de mercado en-
volvidos; as potencialidades e as condições de atratividade de fluxo turísti-
co das áreas exploradas; os produtos turísticos vendidos; e os impactos am-
bientais presentes no ciclo de desenvolvimento da atividade turística. Para 
isso consideramos fundamental o entendimento do significado de segmen-
to de mercado, tipologias turísticas e produtos turísticos, para dar subsídio 
aquilo que aqui denominamos Turismo de Natureza..

  

TURISMO DE NATUREZA E ECOTURISMO, 
A SEGMENTAÇÃO TURÍSTICA  

Um segmento de mercado pode ser caracterizado como um conjunto 
de consumidores com características muito semelhantes que geram uma 
demanda efetiva e, por consequência, ocasionam o surgimento de ativi-
dades e produtos específicos direcionados a saciar desejos e ansiedades 
latentes. Os segmentos podem ser identificados a partir de características 
socioculturais, poder de compra, classe social, idade, atitudes e práticas de 
consumo. 
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Assim, a segmentação do mercado turístico deve ser encarada sob a 
perspectiva das características da demanda e da oferta, seja ela original ou 
agregada. Ela diz respeito ao perfil do turista e às características dos produ-
tos vendidos e consumidos durante as relações mantidas entre esses e os 
prestadores de serviços, incluindo, muitas vezes, padrões comportamentais 
e dispositivos normatizadores de conduta. 

A segmentação turística está condicionada aos serviços turísticos, às 
atrações, aos acessos e às facilidades disponibilizadas aos turistas, em con-
junto ou individualmente; refere-se aos arranjos necessários para o desen-
volvimento do Turismo. Como exemplo podemos citar o turismo de negó-
cios, o turismo GLS, o turismo da melhor idade, o Ecoturismo e o Turismo 
de Natureza, com uma diferença primordial entre os dois últimos, que será 
explicada mais adiante. 

A tipologia turística diz respeito aos tipos de turismos, às categorias de 
Turismo que se desenvolvem a partir de um segmento. Ela corresponde a 
um sistema de classificação que permite estabelecer traços e características 
visando identificar as atividades predominantemente desenvolvidas na prá-
tica do Turismo. Dessa maneira, dentro de um mesmo segmento turístico, 
pode haver duas ou mais tipologias turísticas envolvidas, condição muito 
comum quando se analisa polos receptores de fluxo turístico. É pertinente 
citar, por exemplo: turismo gastronômico, turismo rural, turismo cultural, 
turismo de saúde, turismo náutico, turismo religioso, turismo de aventura, 
turismo de contemplação, turismo científico e outros.  

Os produtos turísticos, por sua vez, estão diretamente agregados às 
tipologias turísticas e correspondem àquilo que é negociado pelo mercado 
e adquirido pelo turista durante a realização das atividades turísticas. For-
mados por elementos tangíveis e intangíveis, os produtos turísticos ganham 
significância mercadológica, principalmente monetária, a partir do turista, 
pois são produzidos e formatados como base no perfil do turista que, ge-
ralmente, procura uma determinada tipologia. Em última instância, os pro-
dutos turísticos correspondem aos elementos utilizados pelo mercado para 
saciar os desejos dos turistas e são responsáveis, em muitos casos, pela 
motivação e deslocamento desses, das áreas emissoras para as receptoras. 
O turista dificilmente compreende o significado de segmento ou mesmo de 
tipologia, mas tem plena consciência do produto turístico, pois é isso que 
ele compra para saciar seus desejos.

A diferença entre segmento turístico e tipologia turística, portanto, 
reside na capacidade do primeiro de agregar, a partir de condicionantes 
pré-estabelecidos, atividades que caracterizam uma ou mais tipologias, as 
quais, por sua vez, são materializadas a partir da formatação de produtos 
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específicos e direcionados ao perfil do turista daquele seguimento.  A cla-
reza dessas diferenças nos possibilita tratar do tema central deste item: o 
entendimento daquilo que se considera Turismo de Natureza e Ecoturismo.  

Essa discussão permite afirmar que Ecoturismo é um segmento de 
mercado e não uma tipologia turística como amplamente divulgado, prin-
cipalmente pelo mercado turístico. Como segmento, ele é capaz de agre-
gar diversas tipologias, inclusive aquelas que não tem como matéria-prima 
básica a natureza, ou áreas naturais que não reflitam uma condição tão 
primitiva. Embasa essa posição a definição oficial brasileira, criada em 1994 
pela EMBRATUR conjuntamente com o IBAMA, que denomina Ecoturismo:

Um segmento da atividade turística que utiliza forma sustentável, 
o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca 
a formação de uma consciência ambientalista através da interpre-
tação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações en-
volvidas (BRASIL-EMBRATUR/IBAMA, 1994, p. 19)

Na definição aparecem subentendidos os condicionantes fundamen-
tais para sua efetivação:

•	 O interesse por patrimônios socioculturais e naturais, e a implemen-
tação de ações que contribuam para sua preservação e conservação;

•	 O desenvolvimento de produtos turísticos que valorizem os patri-
mônios naturais e culturais das comunidades receptoras;

•	 A geração de benefícios à população local a longo prazo;
•	 A possibilidade de educação e estudo por meio da interpretação e 

inter-relação com os ambientes explorados;
•	 A ocorrência de pouquíssimo impacto ambiental, envolvendo, as-

sim, em sua prática, ética e responsabilidade de todos os envolvidos 
no processo;

•	 A necessidade da criação de um sistema de monitoramento contí-
nuo e gestão participativa;

•	 O baixo fluxo turístico, ou seja, ser praticado por pequenos grupos 
de pessoas.

Esses argumentos ganham credibilidade quando Kinker (2002, p. 18-
19) destaca que, para ser chamada de Ecoturismo, a atividade deve res-
peitar três fatores básicos: a conservação do ambiente visitado, seja ele 
natural ou cultural; a conscientização ambiental, tanto do turista como da 
comunidade receptora; e o desenvolvimento local e regional integrados. 
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Fatores defendidos também por Salvati (2002) e por outros autores que se 
dedicaram profundamente ao tema Ecoturismo (PIRES, 2002, CEBALLOS-
-LASCURÁIN, 1996; FENNEL, 2002; BRASIL, 1994). 

Nota-se que Ecoturismo abordado dessa forma não faz alusão espe-
cífica à natureza e sim ao patrimônio natural e cultural. Ele dispõe sobre 
ambiente e, nesse caso, considera aspectos socioculturais e naturais na for-
mação das características do local que será utilizado para sua prática, sem 
especificar a qualidade ambiental, ou seja, sem estipular características mí-
nimas ou máximas de impactos ambientais mas, sim, o papel da atividade 
no processo de conservação dos patrimônios existentes e o desenvolvimen-
to gerado a partir dele. Ele inclui condicionantes para sua existência e em 
nenhum momento remete à necessidade de desenvolvimento de produtos 
turísticos específicos de/ou em áreas naturais. 

É verdade que essa definição não é aceita por autores como Fennel 
(2002), Wearing e Neil (2001), Western (1995) e McKerher (2002), cujas 
abordagens salientam veementemente que a base do Ecoturismo são os 
aspectos exclusivos da natureza e a possibilidade de sua   conservação   por   
meio   de   práticas   turísticas menos predatórias e impactantes. Como 
ilustração e contraponto cabe citar  a definição de Fennel (2002, p. 52-53):

O ecoturismo é uma forma sustentável de turismo baseado nos 
recursos naturais, que focaliza principalmente a experiência e o 
aprendizado sobre a natureza; é gerido eticamente para manter 
um baixo impacto; é não-predatório e localmente orientado (con-
trole, benefícios e escala). Ocorre tipicamente em áreas naturais, e 
deve contribuir para a conservação ou preservação destas). 

Observamos que a construção dos conceitos, Ecoturismo e Turismo 
de Natureza, reside na abordagem de aspectos que vão além daqueles 
tipicamente naturais, na inclusão ou exclusão de segmentos e tipologias 
condicionados à existência de natureza em sua condição primitiva ou muito 
conservada e a valorização dos patrimônios socioculturais das comunida-
des receptoras. Como se acredita que a natureza só ganha significância a 
partir de concepções humanas, seria incoerente excluir os aspectos socio-
culturais, sejam eles das comunidades receptoras ou dos turistas, condição 
destacada por Faria (2002 p.06):

Quando separadas, natureza e sociedade perdem a sua materiali-
dade e também seus significados. A história passa a ser interpreta-
da sem a materialidade da ação, sem um espaço real. E a natureza 
transforma-se em uma invenção do pensamento e um conceito 
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abstrato. Ambos submetidos às conveniências do discurso do mo-
mento. 

A atividade turística, com ou sem o prefixo eco, envolve valores sociais 
que se materializam no cotidiano de sua prática e influenciam os locais onde 
se realiza, assim como o contrário também ocorre. As ideias de desenvol-
vimento regional, experiência, aprendizado, conservação e preservação, 
sustentabilidade e consciência ambientalista só têm validade e possibili-
dade a partir do entendimento de que há um processo de inter-relação e 
dependência entre os aspectos naturais e sociais – condição discutida nos 
capítulos iniciais deste trabalho. 

Pires (2005, p. 484), em texto cujo teor aborda o Ecoturismo sob di-
versas perspectivas, corrobora e fundamenta essa discussão ao apresentar 
as bases que possibilitaram a elaboração da proposta do conceito oficial 
brasileiro:

Assim, a partir do reconhecimento de que o ecoturismo implica-
va, antes de tudo, a opção por ambientes naturais íntegros e por 
manifestações culturais autênticas, mas também a afirmação dos 
pressupostos de responsabilidade ambiental, de compromissos  
conservacionistas e de envolvimento das populações locais, foi 
se consolidando uma base conceitual assentada em um conjunto 
de ideais que se consubstanciaram no que atualmente se difunde 
como princípios, componentes ou características do ecoturismo.

Ou, ainda, como afirmam Wearing e Neil (2001, p. 05):

Trata-se de uma área especializada do turismo que inclui viagens 
para áreas naturais ou onde a presença humana é mínima, em que 
o ecoturista envolvido na experiência externa tenha uma motiva-
ção explicita de satisfazer sua necessidade por educação e cons-
ciência ambiental, social e/ou cultural por meio de visita à área e 
vivência nela.

Nesse contexto, considerar os aspectos socioculturais das áreas onde 
se desenvolve o Ecoturismo é, no mínimo, coerente com a definição oficial 
regulamentada na Política Nacional de Ecoturismo ao vislumbrar as possi-
bilidades que a atividade deveria, teoricamente, proporcionar. Nas palavras 
de Serrano e Paes-Luchiari (2005, p. 505):

Pensar o ecoturismo pede que se vá além das práticas e proposi-
ções dirigidas exclusivamente “as viagens à natureza, para guardar 
coerência com sua definição “oficial” no Brasil.
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A discussão e o conceito permitem inferir que pouquíssimos são os 
locais onde se prática Ecoturismo no Brasil. Da mesma forma, se o quadro 
que motivou a elaboração da Política Nacional de Ecoturismo permanece, a 
estruturação de um segmento turístico capaz de fomentar equidade social, 
desenvolvimento regional e equilíbrio ecológico ainda está muito distante.  
A condição descrita na introdução do documento ainda persiste após mais 
de uma década de sua elaboração, levando a conclusão de que:

[...] o ecoturismo praticado no Brasil é uma atividade desordena-
da, impulsionada, quase que exclusivamente, pela oportunidade 
mercadológica, deixando, a rigor, de gerar os benefícios socioe-
conômicos e ambientais esperados e comprometendo, não raro, o 
conceito e a imagem do produto ecoturístico brasileiro nos merca-
dos internos e externos (BRASIL-EMBRATUR/IBAMA, 1994, p. 19)

O conceito sofreu, nesse período, uma distorção etimológica e, como 
tantos outros que envolvem questões ambientais, foi apropriado pelo mer-
cado, especificamente o turístico, e passou a servir de base para ganhos 
econômicos e estratégicas de marketing. O prefixo eco foi agregado aos 
produtos turísticos como um valor intangível e tem sido utilizado para criar 
imagens mercadológicas de paraísos perdidos e contato com a natureza, 
seduzindo e motivando turistas a conhecê-los e conquistá-los, como desta-
ca Aoun (2003, p. 16):

Paraíso, conceito eleito e estudado, no turismo aciona um reper-
tório rico em produções de imagens universais. E sinônimos como 
santuários, templo, Éden e origem têm sido aproveitados pelas 
revistas especializadas como complementos a fotografias de locais 
idílicos e naturais. Cuidadosamente editadas, essas publicações 
oferecem imagens atraentes, numa profusão de cores, a fim de 
despertar a atenção, estimular o interesse e potencializar, assim, o 
desejo que conduz ao provável consumo de seus produtos.

Ou, ainda, como destaca Serrano (2001, p. 210):

O contexto onde surge e se desenvolve o ecoturismo – mesmo em 
que se originam as atividades físicas na natureza, que por sua vez 
vão compor grande parte das viagens ecoturísticas – também nos 
permite associar essas duas práticas. Elas têm em comum um traço 
de consumo de cunho narcisista-hedonista – a busca do bem-estar 
e do prazer físico e mental, pela “adrenalina” ou pela contempla-
ção – ao qual, paralelamente, coloca-se a disseminação do am-
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bientalismo, que deixa de ter um caráter apenas reivindicativo de 
proteção de espécies e ecossistemas ou de mudanças estruturais 
da relação sociedade-natureza e passa a englobar debate mais ge-
rais como direitos de minorias (sociais, raciais, religiosas, étnicas), 
questões de gênero e de qualidade de vida. Essa ampliação de es-
pectro de questionamentos e âmbito de atuação do ambientalis-
mo vai gerar, no contexto da apropriação irrestrita de praticamen-
te todos os temas da sociedade de mercado, o desenvolvimento 
de produtos e “atitudes” considerados ambientalmente corretos, 
doravante identificados pelo rótulo de “ecológico”, dentro de es-
tratégias de marketing nem sempre comprometidas de fato com 
quaisquer mudanças socioambientais.

Sob os olhares de uma sociedade cada vez mais passível de absorver 
condicionantes ambientais, influenciada por valores biocêntricos e buscan-
do aspectos ligados a natureza, toda e qualquer tipologia turística praticada 
em área natural passou a ser determinada como Ecoturismo.  

A mudança de “produto turístico” para um “conceito de viagem”, pre-
vista no documento que propôs as diretrizes da política nacional de Eco-
turismo, não se efetivou. Os componentes do conceito de Ecoturismo não 
foram absorvidos, muito menos por outros segmentos do mercado turísti-
co, ao contrário, houve um distanciamento ainda maior entre a proposta e a 
práxis. Ao mesmo tempo, ironicamente, o conceito facilitou o encobrimen-
to dos impactos ambientais causados nas áreas receptoras e empobreceu a 
discussão sobre o assunto. 

À parte e à revelia do conceito de Ecoturismo, diversos destinos turís-
ticos surgiram no território brasileiro, tendo por base a exploração de áreas 
naturais conservadas.  Transformados em produtos turísticos, os patrimô-
nios naturais desses destinos foram sendo incorporados ao mercado e ti-
pologias foram surgindo na mesma proporção que os impactos ambientais. 

Distante das discussões e concepções conceituais, o mercado turístico 
tem segmentado seus produtos a partir do perfil do turista que se identifica 
com aspectos da natureza.  No entanto, que nome ou classificação pode-
mos dar a esse segmento?  Quais as tipologias a ele associadas? Como 
enquadrar esse segmento, se os impactos gerados pela atividade estão 
muito distantes das propostas conservacionistas e preservacionistas? Essas 
indagações têm instigado a articulação de um termo mais apropriado, que 
possibilite entender criticamente o desenvolvimento do Turismo em uma 
localidade a partir de sua classificação e que, ao mesmo tempo, sirva de 
referência para determinar se o Turismo realizado em uma área se enquadra 
ou não nos condicionantes previstos no Ecoturismo. 
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O termo Turismo de Natureza parece ser o mais adequado e vê-lo como 
um seguimento de mercado é o mais apropriado. Pouco utilizado, o termo 
não nega a existência de impactos ambientais e concebe que a base da 
motivação turística e o deslocamento dos fluxos turísticos das áreas emisso-
ras para as receptoras ocorrem, predominantemente, a partir de aspectos 
da natureza e da paisagem. Os aspectos socioculturais e os arranjos turís-
ticos das áreas receptoras servem de complemento, facilitando sua prática 
e desenvolvimento. Esse segmento turístico congrega tipologias turísticas 
que se utilizam, direta ou indiretamente, da natureza, consumindo-a como 
um produto de mercado. Ele explora os valores ambientais que permeiam 
a sociedade atual, potencializando os aspectos do Romantismo e do Natu-
ralismo presentes no movimento ambientalista, abordados no item anterior.   

Para Lima (2020), Martins (2018) e Silva (2006), do segmento Turismo 
de Natureza derivam as tipologias:  Turismo de Aventura, Turismo Rural, Tu-
rismo de Pesca, Turismo Náutico, Turismo de Contemplação, Turismo Des-
portivo, Turismo Recreativo em áreas naturais (balneários, por exemplo). Es-
sas tipologias são definidas a partir das características das paisagens, sendo 
possível assumir o caráter mercadológico da atividade e sua capacidade 
de causar impactos nas áreas receptoras de fluxos turísticos. Coloca-se em 
pauta o perfil do turista que procura tais tipologias, a influência que as 
concepções ambientalistas exercem sobre ele e sua pouca experiência e 
vivência com os ambientes visitados. 

Martins e Silva (2018) e Lima (2020) se colocam no desafio de pensar 
em um modelo, em uma representação, que sintetize a hierarquização da 
dinâmica e a concepção do Turismo de Natureza. A hierarquização prevê 
que o Turismo de Natureza abarque as atividades turísticas que não se en-
caixam na perspectiva da conservação, da consciência ambiental e que não 
devem ser nomeadas Ecoturismo, criando assim um espectro conceitual que 
visa elucidar a imbricada discussão que envolve os dois termos-conceitos. 
A Figura 3, portanto, objetiva elucidar as práticas que existem a partir do 
mercado, o qual é o grande indutor na elaboração dos produtos turísticos 
que estão no bojo desses segmentos – Turismo de Natureza e Ecoturismo. 
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Figura 3: Hierarquização da concepção de segmento, tipologia e atividade turística envolvendo 
o Turismo de Natureza e o Ecoturismo

Fonte: Lima (2020, p. 55) 

A figura apresenta algumas hierarquias: o Turismo na Natureza se en-
contra na base de todo o processo e se relaciona com a paisagem e os 
segmentos de Ecoturismo e Turismo de Natureza, seus derivados. Martins 
e Silva (2018) ressaltam a importância desse modelo sobretudo em função 
das divergências existentes nos termos Ecoturismo e Turismo de Natureza. 
Para os autores, o mercado costuma “abusar” do termo ecoturismo tornan-
do-o uma grife e ignorando a filosofia e princípios que são particulares a 
ele.  Para Lima (2020, p.50):

[...] a popularidade do Ecoturismo também pode ser tratada como 
algo preocupante, uma vez que o “modismo” do segmento tem 
cada vez mais descaracterizado os princípios que instituíram este 
tipo de atividade, passando de uma atividade que prima por práti-
cas conservacionistas, para uma modalidade turística que visa pro-
piciar, quase que exclusivamente, status para seus praticantes. Tal 
preocupação se justifica pelo fato de que, geralmente, o Ecoturis-
mo é desenvolvido em ambientes frágeis, e a falta de engajamento 
na preservação e na conservação dos referidos locais pode acarre-
tar danos irreversíveis a estes ambientes.

Retoma-se a ideia de que em consequência disso o Turismo de Nature-
za é, em grande parte, uma fusão dos ideais e das concepções racionalistas 
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e, ao mesmo tempo, ironicamente, do Romantismo e do Naturalismo. O 
mercado, representado pelo trade turístico, vê pragmaticamente o uso das 
áreas naturais por meio da racionalização das atividades e do desenvolvi-
mento de produtos específicos. O trade elege destinos de maior e menor 
importância, valora as atividades que serão desenvolvidas e incorpora à ló-
gica de mercado valores muitas vezes intangíveis, até a instalação do Turis-
mo em uma determinada área. Quanto mais singulares e complexos forem 
os processos naturais presentes em uma área e quanto menor a influência 
humana sobre ela, maior será sua capacidade de atratividade e, portanto, 
sua relevância mercadológica. 

Por sua vez, os ideais do Romantismo e do Naturalismo se encontram 
presentes nos anseios e nos desejos dos turistas, os quais, muitas vezes, 
estão dispostos a pagar valores elevadíssimos pelo convívio com o éden 
perdido por um período efêmero. Os turistas, consciente ou inconscien-
temente, acabam por buscar, nesse convívio, uma natureza muito distante 
do seu cotidiano. Eles buscam um ambiente equilibrado, permeado por 
condicionantes bucólicos ou desafios a serem vencidos, um mundo sel-
vagem, cujo imaginário criado pela atividade turística lhes permite sair do 
ethos da modernidade e, com isso, resgatar algo que, na verdade, nunca 
tiveram, criando-se, assim, um neomito natureza. Como destaca Diegues 
(1996, p.62): 

[...] o chamado “turismo ecológico”, realizado em parques e reser-
vas está também imbuído desse neomito de natureza intocada e 
selvagem. Ao contrário, no entanto, dos objetivos dos primeiros 
parques norte-americanos, o turismo ecológico é ainda mais elitis-
ta, reservado aos que podem pagar tarifas especiais.

Consideramos, assim, que Turismo de Natureza é de fato um segmen-
to do mercado turístico que agrega tipologias turísticas, cujos produtos 
advêm, prioritariamente, de ambientes naturais conservados ou que estão 
correlacionados diretamente a eles, os quais mantêm certo equilíbrio dinâ-
mico devido à pouca presença de impactos ambientais. O Turismo de Natu-
reza corresponde a um segmento de mercado que supervaloriza o contato 
e a inter-relação com a natureza, em contraponto com o urbano, por meio 
da percepção e realização de experiências pouco convencionais em áreas 
urbanas. Independentemente da intensidade do fluxo turístico, ele causa 
impacto ambiental durante sua prática, o que muitas vezes compromete, ao 
longo do tempo, a qualidade do produto turístico oferecido. 

De maneira geral, as características que diferenciam o Turismo de Na-
tureza de outros segmentos são e podem ser assim definidas: ocorre inde-
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pendente das estruturas formais; é estimulado pelo interesse de mercado; 
nem sempre existe preocupação ambiental e social; é estimulado pelo ló-
cus da natureza (seja por retorno as raízes, risco, descanso); há pouco inves-
timento; não ocorre obrigatoriamente em áreas protegidas; o interesse nas 
questões ambientais é superficial; ocasiona impactos ambientais e sociais 
que nem sempre são notados ou mesmo levados em consideração pelos 
turistas e pelo mercado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Face ao exposto, fica evidente que a discussão conceitual posta está 
longe de ser efetivamente aceita e de provocar uma mudança significativa 
imediata nas características do mercado de Turismo, principalmente no que 
envolve a exploração de áreas naturais conservadas. O predomínio de ide-
ais mercadológicos, a ausência de uma homogeneidade nos conceitos, a 
falta de normatização, regulamentação e profissionalização das atividades 
envolvidas nos segmentos do Turismo de Natureza e Ecoturismo e, por con-
sequência, nas tipologias de turismo alternativo e turismo de aventura, têm 
contribuído para o agravamento dos impactos ambientais derivados dessas 
atividades. Essa condição não pode ser naturalizada e deve ser analisada e 
debatida.  

Ao mesmo tempo, observa-se que os municípios, onde as atividades 
têm ocorrido, estão tendo seus patrimônios naturais e socioculturais muitas 
vezes depreciados sob o discurso ambientalista e mesmo sob o manto do 
turismo sustentável, que traz consigo a égide ambiental. Isso, nesse bojo 
de aspectos mercadológicos, econômicos e desenvolvimentistas de curto 
prazo, têm prevalecido em detrimento dos interesses das comunidades lo-
cais, as quais, muitas vezes, não têm condições de reagir por falta de arti-
culação ou por desconhecimento. Em conclusão, essa situação precisa ser 
revista, de forma que os conceitos aqui discutidos, Turismo de Natureza e 
Ecoturismo, sejam assumidos em sua essência e significado.   
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A PAISAGEM DA CIDADE 
PELOS MAPAS MENTAIS:  
POSSIBILIDADES E 
PERCURSOS NA 
CONSTRUÇÃO DE UMA 
LEITURA ESPACIAL CRÍTICA 

 

Denis Richter 
Igor de Araújo Pinheiro  

INTRODUÇÃO 

 

Quando nos deparamos com uma determinada paisagem é comum 
utilizarmos recursos que são, de certa forma, inatos às nossas práticas coti-
dianas como, por exemplo, olhar, observar, contemplar, analisar e interpre-
tar. Esse modo de explorar um dado contexto indica como é forte a presen-
ça desses elementos em nossas vidas. Para todos os indivíduos videntes, a 
visão sobre um conjunto de objetos, um cenário específico, seja ele qual 
for, exige a utilização desses recursos para conseguir compreender ou fa-
zer uma leitura, mesmo que rápida, do que existe nesse lugar. Essa prática 
está tão integrada à nossa vida diária, que muitas vezes até nos esquece-
mos que mobilizamos este tipo de ação para ler e entender a paisagem. 
Simplesmente fazemos, como se fosse um ato nem sempre consciente ou 
intencional. 

Porém, Besse (2014) nos esclarece que a paisagem possui uma vincula-
ção muito estreita com a abordagem cultural. Para o autor, a construção de 
uma leitura da paisagem é resultado do ponto de vista do seu observador, 
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portanto, está carregada de sentidos, contextos, escolhas, reconhecimen-
tos, destaques etc., que são próprios de quem faz essa observação. Ou 
seja, ler a paisagem é uma ação eminentemente humana, carregada de 
valor e construída a partir de uma produção histórica.  

Essa prática tão corriqueira e cotidiana de observar a paisagem acaba 
por torná-la, de certo modo, um obstáculo (a ser superado) para a ciência 
geográfica, pois muitas vezes consideramos essa ação muito simplista e 
acabamos por explorar pouco a perspectiva do olhar. Não é raro estabele-
cermos que a paisagem se configura mais como um ponto de partida para 
pensar sobre determinada situação geográfica, do que um meio para pen-
sar efetivamente a Geografia. Para isso, torna-se fundamental nos aprofun-
darmos no conceito de paisagem, suas possibilidades de articulação com o 
que entendemos ser Geografia e como outras linguagens podem contribuir 
para ampliar esse conceito, como por exemplo o mapa.  

Outro contexto que merece ser destacado aqui é que o conceito de 
paisagem está longe de ser considerado um consenso entre os geógrafos. 
Souza (2013) faz um alerta para essa amplitude de percursos e interpreta-
ções possíveis sobre o termo paisagem, a partir dos referenciais teóricos 
que sustentam a análise. Destacamos aqui, que não é nosso foco neste 
texto apresentar essas diferentes vertentes, mas reconhecer que concorda-
mos com a afirmação desse autor, assim como a de Besse (2014), de que a 
paisagem é um produto cultural, ou seja, resultado de uma ação humana e 
sua coletividade. 

Nesse sentido, o presente artigo busca apresentar como podemos ex-
plorar o conceito de paisagem no ensino de Geografia, tendo como apor-
te e contribuição a utilização da linguagem cartográfica que, neste caso, 
refere-se aos mapas mentais. Para isso, realizamos uma mediação didática 
com os alunos do 1º e 2º anos do Ensino Médio, envolvendo o estudo da 
paisagem da cidade de Mirador/MA, na qual solicitamos aos alunos das res-
pectivas turmas que realizassem  a produção de mapas mentais da cidade, 
na perspectiva de uma análise crítica da paisagem urbana. 

A seguir, serão apresentadas as discussões teóricas referentes à temá-
tica do conceito de paisagem na ciência geográfica e no ensino de Geogra-
fia, assim como as discussões sobre os mapas mentais. Na sequência, será 
exposta uma amostra dos mapas mentais produzidos pelos alunos supraci-
tados, que darão suporte às reflexões a respeito da abordagem da paisa-
gem da cidade, como também das possibilidades para uma leitura espacial 
crítica na escola. 
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PAISAGEM: UM CONCEITO E UMA ABORDAGEM PARA O 
ENSINO DE GEOGRAFIA 

 

A paisagem, concebida como objeto do conhecimento, está no centro 
das preocupações dos geógrafos há muito tempo. Não obstante, também 
faz parte da seara discursiva de questões tangenciais à Geografia Escolar, 
essa, reconhecida por ser um campo epistêmico que apresenta demandas 
e reflexões teórico-metodológicas singulares. Sob esse viés, será deline-
ado, nesta seção, uma sucinta reflexão acerca do potencial do estudo da 
paisagem para o ensino de Geografia na escola. Nesse instante, faz-se ne-
cessário tencionar uma questão: por que a compreensão sobre a paisagem 
da cidade ainda é um obstáculo para muitos jovens estudantes? 

Em pesquisas anteriores, ficou constata profundas dificuldades enfren-
tadas por uma parcela significativa de alunos, durante o processo de ensi-
no-aprendizagem de Geografia, envolvendo a compreensão sobre a paisa-
gem (PINHEIRO, 2013; 2015). Os principais obstáculos evidenciados nessas 
investigações recaem sobre a própria prática social dos alunos, como tam-
bém está condicionada à formação e à prática docente na escola (PINHEI-
RO, 2015). A permanência desses obstáculos tem provocado inquietações, 
nos conduzindo a promover reflexões que possam fortalecer as bases te-
órico-metodológicas da Geografia Escolar, no tocante à complexidade do 
conceito de paisagem. 

Para atingir tais fins, é importante considerar o desenvolvimento das 
capacidades de raciocinar e pensar a paisagem e sua representação es-
pacial. Aqui cabe reafirmar o papel da mediação didática de Geografia na 
organização das atividades de aula, ao considerar, como ponto de partida 
e chegada nas discussões espaciais, a relação que a categoria e o conceito 
de paisagem estabelecem na vida dos sujeitos escolares. 

Segundo Cavalcanti (2019), é pertinente considerar a paisagem como 
um dos conceitos estruturantes do pensamento geográfico a ser desen-
volvido na escola. A paisagem, em sua dimensão estética, é formada por 
frações das atividades naturais e humanas, um conjunto indissociável de 
cores, sons, movimentos, e arranjos, ao passo em que parece ser “cristaliza-
da”. Porta-se, igualmente, como resultado inacabado e dinâmico das ações 
sociais sobre o espaço; é objetiva, mas também carrega subjetividades hu-
manas (simbolismo); a paisagem é forma e conteúdo; é local sem perder 
elementos do arranjo global. A paisagem é a marca da histórica relação 
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humana e natural, cujas transformações ocorrem no tempo e no espaço 
(SANTOS, 2008). 

As transformações ocorridas na paisagem revelam muito além das mu-
danças estruturais verificadas no plano do visível, elas manifestam o acele-
rado processo de desenvolvimento tecnológico e social que interfere dire-
tamente na forma como se vive em sociedade, e como o indivíduo observa 
e se apropria da natureza. Ao tomarmos como exemplo o espaço urbano, 
a paisagem se constitui como uma importante representação da totalida-
de das formas espaciais presentes na cidade, pois essas se encontram em 
constante metamorfose e nos ajudam a compreender a dimensão da sua 
dinâmica. 

No que defende Arrais (2017), as forças transformadoras que movem 
o cotidiano nas cidades não brotam das pranchetas dos arquitetos e en-
genheiros, elas são fruto da ordem social. Sob a aparente “desordem’’ da 
paisagem da cidade, existe uma ordem social que garante a manutenção 
das relações sociais já estabelecidas no espaço. A imagem da cidade como 
“selva de pedra” expõe a multiplicidade de usos das formas-conteúdo dos 
objetos espaciais, traduzindo uma sucessão permanente de trocas, tensões, 
conflitos e ideologias. Ou, conforme destaca Lefebvre (1991), a vida co-
tidiana (na cidade) se define como lugar social em que os desequilíbrios 
ameaçadores ganham forma na paisagem. 

É fato que a paisagem da cidade revela o cotidiano do aluno e o seu 
modo de vida no espaço, no qual ele se apropria e atribui significados às 
práticas cotidianas estabelecidas nesse lugar. Nessa perspectiva, concorda-
mos com Carlos (1996, p. 21), ao afirmar que “[...] o lugar permite o pensar, 
o viver, o habitar, o trabalho, o lazer enquanto situações vividas, revelando, 
no nível do cotidiano, os conflitos que ocorrem ou ocorreram no mundo 
[...]”. O sentimento de pertencimento, igualmente as histórias individuais e 
coletivas vividas na cidade, constituem a essência do lugar, compreendido 
objetivamente no seio da prática vivida com a paisagem. 

Essa experiência com o lugar pode despertar nos alunos sensações e 
entendimentos variados, tornando-se fonte primária das discussões e re-
presentações sobre a paisagem no ambiente escolar. É por meio dessa ex-
periência empírica, de modo formal ou informal, que a percepção do aluno 
seleciona, apreende, filtra e atribui significados aos objetos espaciais conti-
dos na paisagem. Contudo, o que chega à mente é apenas aparência, não 
é conhecimento geográfico. Caberá aos professores e professoras de Geo-
grafia, através da mediação didática, oportunizar os meios para a constru-
ção de interpretações mais robustas sobre a paisagem, contribuindo para a 
formação do pensamento geográfico dos alunos. 
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Essa ressalva conduz à distinção entre o que é fenômeno geográfico e 
sua mera expressão material. Desse modo, a configuração espacial organi-
zada mentalmente passa a representar o conceito de paisagem. O exercício 
mental de olhar o mundo por meio da paisagem condiciona as capacida-
des de observação e imaginação, denominadas operações do pensamento 
(CAVALCANTI, 2019). 

O conhecer a paisagem, perceber a sua dimensão reveladora da cida-
de, precisa estar no centro das preocupações no ensino de Geografia. Acer-
ca desse aspecto, somos conduzidos a tecer um outro questionamento: 
como o estudo da paisagem da cidade, a partir da produção e interpreta-
ção de mapas mentais, pode favorecer o desenvolvimento do pensamento 
geográfico dos alunos? 

De algum modo, a experiência empírica com a paisagem da cidade ga-
nha relevo na escola quando estruturada pelo raciocínio geográfico, como 
por exemplo: localização, distribuição, distância, densidade, escala e ana-
logia. Cabe ressaltar que entendemos esse raciocínio como um mecanismo 
prático e operacional do pensamento geográfico, ao fornecer as condições 
básicas para a formação de conceitos científicos, particularmente o de pai-
sagem. Por manter profunda relação com os princípios lógicos da Geogra-
fia, o raciocínio geográfico compõe o pilar cognitivo para a construção e 
leitura geográfica das sociedades e do mundo (MOREIRA, 2013). 

Considerar o raciocínio geográfico no processo de ensino-aprendiza-
gem de Geografia permite instrumentalizar o olhar do aluno para analisar 
o arranjo espacial resultante da dinâmica da sociedade. De certa forma, 
esse raciocínio gera interferências significativas no modo de pensar a espa-
cialidade das coisas, pois promove atitudes cognitivas necessárias ao de-
senvolvimento do pensamento geográfico na escola. Assim, a paisagem 
raciocinada sob as condições lógicas da Geografia conduz à configuração 
geográfica do pensamento do aluno. Como exemplo, podemos destacar 
esse movimento de aprendizagem a partir da utilização da linguagem car-
tográfica na análise de uma determinada paisagem urbana; para isso, os 
mapas mentais podem ser requeridos, a fim de oferecer aos alunos a ca-
pacidade de representar os elementos constituintes do espaço, tendo por 
referências suas leituras e interpretações sobre a paisagem. 

Nesse contexto, a ação prática de observar e descrever a espacialidade 
das coisas, por meio de representações espaciais, tem um peso histórico 
muito grande em nossa sociedade. A representação mental da paisagem, 
organizada por mapas mentais, constitui-se numa linguagem que comunica 
as formas e valores da cidade e acentua os processos de aquisição do co-
nhecimento geográfico, pois permite operar na lógica da ciência geográ-
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fica: localizar objetos, estabelecer distâncias, evidenciar a distribuição, co-
nectar relações de causa e efeito. Em suma, os mapas mentais possibilitam 
a ampliação da capacidade intelectual dos sujeitos de compreenderem a 
organização dos elementos espaciais que interferem na produção e dinâmi-
ca da paisagem. 

Deduz-se, então, que a partir da produção de mapas mentais da pai-
sagem da cidade, o raciocínio geográfico estrutura as seguintes operações 
cognitivas, apresentadas aqui sob forma de perguntas: Onde está?; Por que 
neste lugar?; Qual a relação com os demais objetos espaciais?; Como se dá 
a distribuição espacial destes objetos?; Quais objetos estão mais ou menos 
distantes?; Qual a quantidade destes objetos em um determinado recorte 
espacial?; Qual a possibilidade de conjunto destes objetos e sua relação 
com os demais?; Qual o grau de semelhança e diferença entre os objetos? 
Desse modo, o raciocínio geográfico cria condições cognitivas favoráveis 
para que o pensamento geográfico produza entendimentos sobre a espa-
cialidade dos fenômenos (MARTINS, 2016). 

Tendo por referência esses apontamentos, percebemos haver uma ele-
vada potencialidade no raciocínio geográfico para operar o pensamento 
geográfico dos alunos e, neste contexto, configurando a paisagem como 
o locus da representação e análise espacial. Além disso, essa paisagem ex-
pressa a marca da sociedade contemporânea, composta por significações 
afetivas e simbólicas; é produto e produção contínua das relações cotidia-
nas estabelecidas na cidade de modo cada vez mais programado. Mediar 
o exercício dessas práticas cotidianas, na tentativa de estabelecer a relação 
sistêmica entre os elementos que compõem a paisagem, pode contribuir 
para a formação de conceitos científicos a respeito da realidade. Assim, en-
tendemos que o raciocínio geográfico é a matéria-prima racional da cons-
trução de conceitos científicos.  

A elaboração de conceitos científicos na escola também é uma preo-
cupação epistemológica, pois trata da relação entre sujeito (aluno) e objeto 
do conhecimento (paisagem). Nessa perspectiva, o modo de fazer Geogra-
fia na escola se efetiva através do sentido atribuído pelo sujeito ao objeto 
do conhecimento. Em outras palavras, pensar geograficamente envolve a 
elaboração de entendimentos sofisticados que se estruturam em questões 
específicas da Geografia – o que faz do conhecimento adquirido uma ex-
pressão do ponto de vista geográfico. 

Com base nessas ideias, dispomos de condições para defender a pre-
sença e a utilização dos mapas mentais no processo de leitura e organiza-
ção mental da paisagem. É próprio de todo mapa mental direcionar o exer-
cício de ver e pensar o espaço, o que significa valorizar a forma combinada 
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da vida cotidiana e da paisagem. O trabalho com mapas mentais na esco-
la tem estreitado as relações com a ciência geográfica, com potencial de 
desenvolvimento cognitivo nada desprezível. Pelo contrário, encarar esse 
desafio metodológico é uma das portas para o ingresso na discussão mais 
profunda acerca da necessidade da Geografia na vida dos alunos. 

Não é nossa intenção aprofundar aqui o debate acerca da concepção/
definição de mapa mental e sua relação com a Geografia e com a teoria da 
Educação (esse debate será feito na seção seguinte). Por ora, nossa preten-
são é apenas apresentar um entendimento geográfico sobre a paisagem, 
estabelecendo diálogos com a produção de mapas mentais e do raciocínio 
geográfico, para uma leitura espacial crítica na escola. 

Um passo importante para atingirmos essa compreensão é ter clareza 
da necessidade de formar sujeitos capazes de produzir leituras espaciais, 
combinando-as à capacidade de produzir pensamento – o geográfico, no 
caso. A possibilidade de pensar a paisagem também como parte da produ-
ção social proporciona um salto qualitativo às abordagens geográficas na 
escola, ao permitir reflexões sobre as contradições dos processos que dão 
forma e sentido a esse conjunto indissociável de objetos naturais e cultu-
rais. A paisagem como marca histórica da relação do homem com a nature-
za qualifica o olhar geográfico, ao assumir condição material para explicar a 
realidade cotidiana e suas interrelações globais. 

A paisagem, enfim, é convocada de forma privilegiada para aplicar/
solucionar problemas geográficos. O “Onde? Por que aí? Como estão dis-
postos?” e tantas outras questões de ordem geográfica se encontram na 
paisagem representada pelos alunos, seja na forma de conceito ou em sua 
imagem visual – o mapa mental. É bastante significativo, nesse aspecto, 
que a paisagem exponha as tensões, os conflitos e os interesses espaciais, 
que são acionados pelo movimento da própria sociedade ao “encontrar” a 
natureza. A paisagem permite, mais precisamente, costurar as ligações en-
tre os objetos elaborados pela cultura humana e os objetos do meio natural. 

A paisagem é uma totalidade incabível no mapa, mas esperamos que 
a linguagem cartográfica contribua na formação da percepção espacial dos 
alunos, reconhecendo que a capacidade de ler e interpretar os fenôme-
nos geográficos tem seu poder de operar transformações. Acreditamos que 
esse seja o maior desafio para quem trabalha criticamente com a paisagem 
e com mapas mentais na escola. 

O entendimento reforçado aqui é o de abordar a paisagem da cidade 
como referência espacial para o desenvolvimento das capacidades cogniti-
vas superiores, e mediar na escola a relação entre o conhecimento geográ-
fico e a realidade dos alunos. Caberia, então, refletir a respeito das nossas 
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práticas escolares, ao considerar a paisagem como categoria e conceito 
relevante para pensar e analisar a espacialidade das coisas, sem prescindir 
da Geografia. 

Na seção seguinte, apresentaremos aspectos teóricos referentes à lin-
guagem cartográfica e a representação espacial na ciência geográfica, des-
tacando sua contribuição por meio do mapa mental na correlação dos con-
ceitos geográficos, particularmente do conceito de paisagem. 

 

MAPA MENTAL: UMA PROPOSTA DE
REPRESENTAÇÃO DO ESPAÇO 

 
A preocupação com a representação do espaço não é uma discussão 

recente na Geografia. Muitas vezes tomamos como referência apenas os 
debates atuais a respeito da ciência geográfica ao analisarmos uma deter-
minada questão, como é o caso da relação que se estabelece com o mapa. 
Alguém mais desavisado julgaria que somente nos últimos anos a Geografia 
se ocupou de olhar com mais atenção a linguagem cartográfica. Principal-
mente devido a muitos pesquisadores, como Gomes (2013, 2017), Besse 
(2014), Arrais (2017), Fonseca (2019), entre outros, indicarem a importância 
de pensar sobre essa ciência tendo o aporte ou a contribuição do mapa. 

Nesse sentido, ao observarmos com atenção os argumentos desses au-
tores, podemos identificar a existência da tríade “geografia-mapa-espaço”, 
que está na gênese da própria ciência geográfica. Para Gomes (2017, p. 41):  

Conhecemos, desde a Antiguidade, sistemas de informações ge-
ográficas que se configuram sob a forma de mapas. Eles localizam 
informações e as apresentam sobre um mesmo plano, sendo inú-
meras as possibilidades de traçar conexões, comparações e análi-
ses pelo comportamento das diferentes variáveis contidas em um 
mapa. Esses elementos formam um conjunto coerente e organiza-
do, mas as conclusões que podemos tirar não estão fechadas em 
uma “narrativa” preestabelecida. Os mapas são objetos descriti-
vos que nos fazem pensar, são as imagens mais tradicionais de um 
sistema de informações geográficas.

Mesmo reconhecendo as diferenças entre as perspectivas desses au-
tores, a partir de suas ideias e concepções teóricas, é possível discernir um 
fio condutor em suas problematizações, ao valorizarem o mapa em suas 
diferentes propostas de representação, não apenas como mais um produto 
que compõe o rol de linguagens da Geografia, mas como modo de evocar 
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leituras e análises potentes em relação ao espaço, a espacialidade e a inte-
ligência espacial. 

Seguindo essa linha de raciocínio, podemos dizer que a mudança que 
houve nos últimos anos foi o fortalecimento e a consolidação desse discur-
so, ao apresentá-lo de forma mais evidente, mesmo quando reconhecemos 
que muitas dessas falas não seguem a mesma base argumentativa. Não 
é raro encontrarmos nos textos desses autores, dentre outros também, a 
defesa de que construir, ler, analisar e interpretar nos possibilita ampliar o 
pensamento geográfico. Independente das razões que possibilitaram este 
tom mais afirmativo e provocativo em relação à Geografia e ao mapa, nos 
cabe aqui destacar que, com o passar dos anos, houve alguma dúvida ou 
discordância no que tange a contribuição ou não do mapa para a ciência 
geográfica, seja no campo acadêmico ou espaço escolar; nos dias de hoje 
a presença da linguagem cartográfica se tornou mais consolidada nos estu-
dos desse campo do saber.  

Claro que podemos questionar se essa relação sempre ocorreu numa 
perspectiva construtiva, ou seja, de valorizar o mapa a partir de toda a sua 
potencialidade. Temos clareza de que o movimento de renovação da Ge-
ografia gerou alguns impactos no trabalho dessa ciência em sala de aula 
(SOUZA; KATUTA, 2001). Todavia, independente desse contexto, sempre 
foi muito comum o mapa se fazer presente na aula, seja no livro didático, no 
mapa-mural pendurado na parede, numa atividade de pintar determinadas 
regiões num mapa impresso, ou até mesmo na imagem que se construiu 
sobre a Geografia (fortemente associada à ideia de mapa). Não queremos 
dizer com isso que essa presença sempre ocorreu de forma amistosa, ou 
que atendia as propostas que são feitas na atualidade sobre a relação entre 
o mapa e a Geografia. Até mesmo, porque consideramos que estar pre-
sente não significa ter qualidade ou contribuir efetivamente para o desen-
volvimento de uma leitura mais crítica e atenta sobre o espaço geográfico. 
Nesse ponto, concordamos com Hollman & Lois (2015), ao dizer que as 
imagens cartográficas ao longo dos anos ajudaram a consolidar ideias na-
cionalistas a partir da forma e do desenho do próprio mapa, principalmente 
em relação às dimensões territoriais dos Estados-nação.

Las imágenes que circulan en la escuela y en la geografía escolar 
están revestidas por la autoridad de una institución consagrada 
como responsable de transmitir los conocimientos a las nuevas ge-
neraciones en las sociedades modernas. Por ello, intervienen de 
manera aún más directa en la constitución de las nociones de espa-
cio, lugar, paisaje, nación y identidad [...] (ibid., 2015, p. 67).
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Esses apontamentos destacados pelas autoras nos permitem reconhe-
cer dois pontos importantes: o primeiro se refere à ideia de que a represen-
tação cartográfica oficial, normativa e padronizada foi e é importante para a 
vida em sociedade, mas carece de uma leitura atenta e crítica para discernir, 
ao mesmo tempo, as contribuições e os limites dessa linguagem, especial-
mente no que concerne a sua influência na construção de uma imagina-
ção geográfica; o segundo ponto se estabelece no contexto de que outras 
perspectivas ou propostas de representação cartográfica são fundamentais 
para repensar o espaço geográfico, para dar visibilidade aos elementos 
mais plurais, marginais e contraditórios que, muitas vezes, não são conside-
rados pelas concepções mais estandardizadas.  

Nesse caso, o propósito de valorizar as diferentes formas de represen-
tar o espaço se instaura na possibilidade de dar voz e vez aos sujeitos que 
vivem, participam e constituem o espaço, para que ocorra a construção de 
mapas que deem destaque para contextos e fatores que lhes são impor-
tantes. Essa proposta se aproxima da concepção de Lévy (2008, p. 160), ao 
assinalar a necessidade de consolidar uma virada cartográfica. Para o autor,

A emergência do ator espacial individual multiplica os pontos de 
vista pertinentes que, em uma democracia, são também, imedia-
tamente, pontos de vista legítimos. As percepções, os comporta-
mentos, as representações e as expectativas de cada um tornam-se 
objetos de estudo de pleno exercício e não mais como se via, às 
vezes, antigamente, um suplemento de alma coroando um estudo 
das infra-estruturas ou dos fluxos.       

Assim, ao tomarmos essas ideias como referência, encontramos na pro-
posta dos mapas mentais uma oportunidade de ressaltar e destacar outras 
leituras espaciais. Para Castro Aguirre (2004), a valorização desse tipo de re-
presentação cria a possibilidade de repensar os mapas mais convencionais, 
principalmente no que se refere a seus atributos e normativas. Portanto, con-
solidar práticas e ações que busquem fortalecer a representação do espaço 
sob vertentes não-tradicionais nos permite identificar e analisar diferentes 
contextos e realidades que, em muitos casos, são silenciadas na construção 
dos mapas ditos oficiais. 

O reconhecimento dessas especificidades ou características próprias do 
mapa mental podem dar a falsa ideia de que a sua valorização cria uma cisão, 
ou um campo de disputa entre as distintas propostas cartográficas. Todavia, 
temos a compreensão de que o caminho segue em outra direção, pois 
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Muito mais do que criarmos uma nova divisão na Cartografia, esse 
tipo de representação espacial se instaura na possibilidade de fa-
zer com que o mapa possa expressar diferentes elementos presen-
tes no cotidiano da sociedade, e que seus próprios construtores 
tenham a liberdade de incluir na sua produção interpretações par-
ticulares e/ou coletivas (RICHTER, 2011, P, 128). 

A partir desses argumentos é que consideramos pertinente a presença 
do mapa mental no trabalho da Geografia, principalmente no contexto do 
ambiente escolar, já que ao desenvolver propostas didático-pedagógicas, 
torna-se relevante oportunizar mais protagonismo aos alunos nas leituras 
espaciais, na perspectiva de que possam compreender o espaço geográfi-
co levando em conta as condições, diferenças, contradições, alterações etc. 
que contribuam para consolidar uma visão mais crítica da realidade. 

Temos observado esses aportes, tendo como referência algumas pes-
quisas no campo da educação geográfica que se ocupam em investigar e 
fortalecer a utilização de mapas mentais nas aulas de Geografia, como, por 
exemplo, em Seemann (2003), Kozel (2018) e Campos (2019), para citar al-
guns. Esses estudos têm contribuído na valorização do mapa mental para 
além de uma ação isolada no trabalho escolar, entendendo sua importância 
no diálogo e contribuição das leituras e interpretações dos arranjos espa-
ciais, como também na robustez dessa proposta, no que se refere às suas 
bases teórico-metodológicas. Pois, para Kozel (2018, p. 36) “pensar os ma-
pas como representações socioculturais demanda uma análise mais elabo-
rada das relações estabelecidas entre a sociedade e o espaço geográfico”. 

Assim, o mapa mental ganha um destaque por permitir ao sujeito que 
construa a possibilidade de evidenciar elementos, fatos, situações e per-
cepções do espaço que lhe são relevantes, tendo por base o seu olhar 
como observador, sua relação e conhecimento empírico de um dado lugar, 
e os saberes científicos constituídos sobre uma determinada paisagem. Ca-
racterísticas como essas dão identidade a essa representação no que se 
refere ao seu valor social e cultural, tornando o mapa mental uma proposta 
relevante, por trazer à tona abordagens e análises sobre o espaço geográfi-
co, que um mapa mais convencional e padronizado não possibilitaria. Com 
isso queremos sinalizar que

A necessidade de valorizarmos esse tipo de representação do 
mapa, mais flexível e mais integrado ao processo de mudanças 
que ocorrem na sociedade, se justifica pelo fato de que essa con-
cepção nos permite formar indivíduos capazes de compreender o 
mapa para além do processo de cópia. A ideia é tornarmos o mapa 
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uma linguagem que contribua para a expressão e interpretação do 
cotidiano (RICHTER, 2011, p. 126).

Para materializar essas indicações, faz-se necessário estabelecermos 
alguns parâmetros e orientações de como integrar o mapa mental ao con-
texto da Geografia Escolar. Nesse caso, reconhecemos a importância da 
contribuição dos conteúdos e conceitos geográficos para fortalecer a cons-
trução dessa proposta, a fim de respaldá-la como uma atividade que auxilie 
efetivamente o processo de ensino-aprendizagem da Geografia. Essa pers-
pectiva está assentada nos estudos que já citamos anteriormente, que indi-
cam a demanda de trabalhar a construção de mapas mentais associados aos 
temas e conteúdos escolares, de acordo com as bases curriculares de cada 
escola, bem como sua relação e análise a partir dos conceitos geográficos. 
Consideramos essas prerrogativas metodológicas elementos fundamentais, 
pois viabilizam o desenvolvimento de um trabalho didático-pedagógico co-
erente e construtivo, principalmente no que se refere à construção de uma 
leitura espacial crítica. 

Tendo como perspectiva essas indicações, destacamos algumas orien-
tações em relação à produção de mapas mentais nas aulas de Geografia. O 
primeiro passo é reconhecer que essa proposta de representação cartográ-
fica precisa estar atrelada aos conteúdos geográficos que são trabalhados 
em sala de aula. É de suma importância dar sentido ao mapa, evocar pro-
blemas que tangenciem um determinado espaço ou uma situação geográfi-
ca, para que o sujeito que venha a produzi-lo possa apresentar suas leituras 
e interpretações espaciais, a partir dos elementos sígnicos que considere 
relevantes para sua construção. Vale destacar que um mapa por si só nunca 
será geográfico, será apenas um mapa. Somos nós que fazemos as inter-
pretações necessárias ou estabelecemos os critérios que devem compor 
essa representação cartográfica, para que ela possa gerar, efetivamente, 
um conhecimento geográfico. Portanto, por mais que o mapa mental pare-
ça, num primeiro instante, uma atividade totalmente livre, somos partícipes 
da ideia de que o professor tem condições de direcionar o desenvolvimen-
to dessa atividade, a fim de valorizar elementos e contextos do espaço, da 
paisagem, a ser tomado como referência. 

O segundo passo se refere a dar qualidade ao mapa mental. Não é 
raro encontrarmos relatos de trabalhos com essa proposta que estabele-
cem essa representação como um fim em si mesmo, ou seja, que o objetivo 
da atividade está pura e simplesmente em construir o mapa, deixando de 
lado a sua leitura e análise, tanto pelos sujeitos que o construíram, como 
pelos seus demais leitores. Entendemos que essa etapa é muitas vezes ne-
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gligenciada pelos docentes, por pensarem que o ato do aluno produzir um 
mapa mental já se constitui como uma ação construtiva, e que dá conta 
de problematizar o espaço geográfico. Pelo contrário, é fundamental que 
após a sua construção, o mapa mental seja integrado ao processo de ensi-
no-aprendizagem, possibilitando aos estudantes lerem atentamente cada 
representação, a sua e dos seus colegas, com o objetivo de identificar ele-
mentos singulares e plurais, reconhecendo as diferentes interpretações de 
uma mesma paisagem, os argumentos que destacam ou silenciam determi-
nadas situações, dentre outras atividades que potencializem o desenvolvi-
mento de uma leitura espacial.  

Por fim, a ideia é criar condições para que a paisagem, vista num pri-
meiro momento como única e padronizada, possa suscitar distintas inter-
pretações por parte dos sujeitos que a observam, analisam e constroem, 
em seus mapas mentais, gerando uma dimensão mais rica e vasta dos con-
textos que envolvem a produção do espaço. Podemos destacar também 
que essa proposta se aproxima muito do que Cavalcanti (2019) defende em 
relação ao trabalho com o conceito de paisagem na educação geográfica. 
De acordo com a autora, “[…] para a Geografia Escolar fica a tarefa de se 
ampliarem os modos de ver a paisagem, para se aprender a ter uma expe-
riência mais completa com ela e perceber aspectos pouco visíveis, pouco 
destacados, desvalorizados” (ibid., p. 125). 

Com base nesses aportes teórico-metodológicos, consideramos re-
levante apresentar como essa proposta de trabalho, através do conceito 
de paisagem nas aulas de Geografia, pode ser desenvolvida, utilizando a 
contribuição da linguagem cartográfica alicerçada na construção de mapas 
mentais. Entendemos que a composição e a operacionalização da prática 
docente é um mecanismo importante para refletir sobre as possibilidades e 
os desafios atrelados ao processo de aprender e ensinar Geografia.

REPRESENTAR A PAISAGEM: POSSIBILIDADES E 
LEITURAS PARA ALÉM DO FORMAL

Nesta seção faremos a apresentação dos mapas mentais produzidos 
pelos alunos do Ensino Médio (EM) de uma escola pública, localizada na ci-
dade de Mirador/MA, durante o primeiro semestre de 2021. As representa-
ções espaciais da paisagem dessa cidade serão analisadas como produtos 
da cognição dos sujeitos envolvidos na pesquisa, tomando como referência 
espacial a área urbana de Mirador. Cabe ressaltar que a faixa etária dos es-
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tudantes varia entre 14 e 21 anos. 
A produção desses mapas mentais ocorreu em sete (07) turmas de 1ª 

e 2ª séries do EM, durante o processo de mediação didática de Geografia, 
referente ao conteúdo “Paisagem: percepção do espaço pelos sentidos”. A 
referida escola está vinculada à rede pública estadual, através da Secretaria 
de Educação do Estado do Maranhão (SEDUC) e oferta os três (03) anos 
escolares no EM, nos seguintes turnos: matutino, vespertino e noturno. 

A mediação didática ocorreu nos moldes da modalidade de ensino 
remoto (aula virtual), em cumprimento às orientações/determinações de 
prevenção à Covid-19. A organização curricular do ano letivo 2021 sofreu 
significativas alterações em sua estruturação, impondo reconfigurações nas 
práticas docentes e no desenvolvimento dos conteúdos escolares. As tur-
mas de 1ª série permaneceram com o trabalho no regime seriado em qua-
tro períodos letivos, distribuídos em 200 dias letivos; enquanto nas turmas 
dos 2ª e 3ª séries foi substituído o tradicional sistema de séries – na qual a 
avaliação é feita ao longo do ciclo e não ao fim do ano letivo – pela fusão 
dos ciclos de aprendizagem 2020/2021, tendo por base o regime de pro-
gressão continuada. 

Logo, as mudanças promovidas no currículo educacional da rede pú-
blica estadual do Maranhão impactaram decisivamente na organização dos 
conteúdos escolares, particularmente das 2ª e 3ª séries, que passaram a 
trabalhar com um ciclo de aprendizagem (5º ciclo) destinado à recuperação 
dos “conteúdos essenciais” de 2020, na tentativa de mitigar os danos de-
correntes à aprendizagem dos alunos no período de pandemia. Assim, foi 
possível abordar o mesmo conteúdo escolar em turmas de 1ª e 2ª séries.  

Nessas turmas, a mediação didática do conteúdo escolar “paisagem” 
ocorreu através da plataforma de vídeoconferência Google Meet, nos dias 
15 e 16 de março de 2021, nos períodos matutino e vespertino. As turmas 
participantes totalizam 276 alunos matriculados, embora a participação dos 
alunos no decorrer das aulas virtuais tenha apresentado um quantitativo 
bem menor. A baixa participação refletiu na quantidade de representações 
espaciais recebidas, pois apenas quarenta e quatro (44) mapas mentais fo-
ram encaminhados por meio do aplicativo de mensagens WhatsApp. 

A proposta pedagógica seguiu os princípios metodológicos das se-
quências didáticas, a fim de estimular o processo de internalização dos 
elementos da experiência social e cultural dos alunos com a paisagem da 
cidade, traduzida na estruturação problematizar-sistematizar-sintetizar (CA-
VALCANTI, 2014). A partir dessa lógica, foi possível problematizar aspectos 
da paisagem, com base em algumas questões norteadoras, tais como: Você 
costuma observar o espaço geográfico à sua volta? Quais elementos desse 
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espaço mais chamam a sua atenção? Sabe como é conhecido na Geografia 
o conjunto desses elementos espaciais? 

No decorrer das aulas o conteúdo “paisagem” foi emergindo com 
maior vigor a cada encontro, possibilitando aos alunos fazerem conexões 
com suas práticas sociais e com os demais saberes escolares. O procedi-
mento de sistematização do conteúdo se deu com base na apresentação de 
imagens de paisagens com predominância de elementos naturais e cultu-
rais, buscando sempre estabelecer a relação entre as imagens e a paisagem 
da cidade de Mirador, principalmente aquelas observadas cotidianamente 
pelos alunos. Para evocar a presença dos elementos paisagísticos foram 
utilizados alguns tipos de raciocínio geográfico, tais como: localização, dis-
tribuição, distância, densidade, escala e analogia. 

A utilização do raciocínio geográfico ao longo das práticas escolares foi 
importante para o processo de mediação didática, pois permitiu aos alunos 
pensarem a sua relação com o espaço da cidade por meio da paisagem, 
ou seja, utilizaram o viés geográfico para olhar e observar o meio em que 
estão inseridos (MOREIRA, 2013). O momento de sintetizar as ideias e os 
entendimentos aprendidos durante as aulas esteve ancorado na atividade 
avaliativa, traduzida na produção dos mapas mentais da paisagem da ci-
dade de Mirador. Ao final de cada encontro, com base no conhecimento 
prévio e no conteúdo geográfico trabalhado em sala de aula, além de sua 
percepção espacial, prática social e criatividade, os alunos foram orientados 
a selecionar, analisar e representar a paisagem da cidade de Mirador. 

Assim, a confecção dos mapas mentais abriu possibilidade para que 
na aula seguinte, juntos, professores e alunos, pudessem refletir acerca das 
diferentes paisagens da cidade representadas em cada mapa. A ideia, por-
tanto, foi revelar para os estudantes que por mais que todos vivam na mes-
ma cidade, essa não é percebida ou interpretada do mesmo modo por to-
dos os seus habitantes. De acordo com Arrais (2017), as cidades se tornam 
excelentes exercícios para pensar a produção e transformação do espaço e, 
nesse contexto, a paisagem é um elemento potente para desenvolver essas 
leituras. Em resumo, podemos destacar que houve, no conjunto das tur-
mas, boa apreensão por parte dos alunos de como o espaço urbano pode 
ser observado e analisado sob diferentes perspectivas, principalmente nas 
turmas que fizeram uso e correlação do raciocínio geográfico trabalhado ao 
longo das aulas. Além disso, é pertinente ressaltar como o conhecimento 
in loco sobre a cidade, ou seja, o campo das experiências e vivências dos 
alunos, foi um elemento rico na composição de seus mapas mentais, permi-
tindo que os estudantes pudessem representar situações cotidianas perme-
adas pelas condições sociais, econômicas, culturais e ambientais da cidade.  



200

Na tentativa de exemplificar todo esse processo, optamos por selecio-
nar três (03) mapas mentais produzidos pelos alunos durante as aulas, o que 
nos permite explorar algumas ideias relativas ao cruzamento do conteúdo 
escolar com a construção da linguagem cartográfica (Figuras 1, 2 e 3). Aler-
tamos que os apontamentos a seguir buscam destacar alguns elementos, 
principalmente aqueles que nos possibilitam identificar a potencialidade 
desse trabalho em relação ao desenvolvimento das leituras espaciais críti-
cas sobre a cidade de Mirador. Portanto, sabemos que outras interpretações 
são possíveis, pois dependem de quem faz a leitura do mapa e consegue, 
a partir dele, extrair outras análises. Concordamos com Seemann (2003) e 
Kozel (2018) sobre os inúmeros caminhos que o trabalho com mapas men-
tais nos permitem percorrer. Por isso, é fundamental estabelecer, sempre, 
critérios tanto para sua construção como no processo de análise dessas re-
presentações, que neste caso esteve direcionado ao olhar dos alunos sobre 
as diferentes paisagens que compõem a cidade. 

Antes de apresentarmos os mapas mentais, também cabe detalhar 
aqui, rapidamente, que ao ler essas representações não devemos nos ater 
aos elementos da qualidade do desenho ou estabelecer um juízo de valor 
sobre eles, se são mais elaborados ou se são mais infantis, se conseguem 
abstrair mais uma ideia ou são extremamente concretos na sua composição. 
Conforme já indicado em outros estudos (RICHTER, 2011), a leitura do mapa 
mental não pode ser a mesma utilizada para os mapas convencionais, pois 
precisamos compreender os elementos presentes em cada representação 
a partir da ideia ou apropriação do conhecimento que seu autor conseguiu 
desenvolver. Temos o entendimento que um mapa mental nunca está fina-
lizado, ele é sempre uma tentativa de expressar um determinado espaço, 
tendo por referência um dado contexto ou situação geográfica, neste caso, 
a paisagem da cidade.     

Figura 1: Mapa mental da paisagem 
da cidade de Mirador/MA, produzi-
do por um aluno do EM  

Fonte: Arquivo pessoal, 2021.

O mapa mental presente 
na Figura 1 nos chamou a 
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atenção pelo fato de seu autor ter escolhido um dos espaços mais repre-
sentativos da cidade de Mirador, a praça onde se localiza a Igreja Matriz 
São Bento. Por ser uma cidade pequena, com cerca de 21 mil habitantes1, 
esse espaço tem uma função importante para diferentes atividades e prá-
tica sociais realizadas na praça e no seu entorno. Podemos dizer que essa 
é uma característica muito comum de inúmeros municípios brasileiros. As-
sim, esse lugar ganha respaldo também pelo fato de ser considerado um 
espaço de socialização dos moradores da cidade, seja pela relação com a 
igreja (fé) ou pelo simples fato de ser um ponto de encontro. Além disso, 
podemos salientar que a praça São Bento é considerada por muitos habi-
tantes o cartão-postal da cidade, ou seja, esse espaço imprime a força da 
identidade desse lugar pelos atributos que compõem sua paisagem, como 
por exemplo a arquitetura da igreja, o desenho da praça, a área verde, en-
tre outros elementos. Conforme vimos em Carlos (1996), a construção do 
lugar a partir da sua história, processos, mudanças e permanências, ajuda a 
estabelecer aquilo que lhe dá identidade, tornando-se mais representativo 
para quem vive aquele espaço. Assim, podemos entender porque a praça 
se tornou uma das paisagens da cidade. 

Figura 2: Mapa mental 
da paisagem da cidade 
de Mirador/MA, pro-
duzido por um aluno 
do EM  

Fonte: Arquivo pesso-
al, 2021.

Ao observarmos 
os elementos presen-
tes na composição 
do mapa mental da 
Figura 2, pudemos 
reconhecer como o 
seu autor foi cuida-
doso ao detalhar ob-

jetos, cenas e lugares da cidade de Mirador. Diferente do mapa da Figura 
1, esse aluno não se ocupou em representar a região central da cidade, mas 
um de seus bairros. Todavia, a escolha dessa paisagem não foi algo alea-
tório, tendo um critério de seleção para o seu recorte espacial, que nesse 
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caso diz respeito aos contextos de infraestrutura presentes na cidade. Se 
observarmos com atenção, verificamos que uma das ruas está pintada de 
azul e com uma faixa de trânsito ao meio, indicando que é uma via mais 
importante e asfaltada. Logo, as demais ruas foram representadas por pe-
quenos quadrados, dando a ideia de paralelepípedos, ou seja, são vias de 
menor importância para a mobilidade e dinâmica urbana. Esses elementos 
são pouco explorados em mapas convencionais, seja pela questão da es-
cala ou pelas normas para representação de objetos, situação que reforça 
a nossa defesa para a utilização dos mapas mentais na escola, para que 
outras formas de ler e representar o espaço sejam valorizadas. 

Nesse sentido, a preocupação do autor desse mapa foi de destacar a 
existência das diferenças na infraestrutura da cidade de Mirador, e que esses 
contrapontos estão condicionados, muitas vezes, na localização de edifícios 
públicos, como é o caso da escola, e pontos comerciais de grande movi-
mentação, como é o caso do restaurante. Esse exemplo de mapa mental 
torna-se relevante para correlacionar as questões do raciocínio geográfico 
abordadas ao longo deste artigo, visto que as perguntas problematizadoras 
podem contribuir para que os alunos compreendam a paisagem da cidade 
sob a perspectiva da Geografia (CAVALCANTI, 2019).

Figura 3: Mapa mental da 
paisagem da cidade de Mi-
rador/MA, produzido por 
um aluno do EM 

Fonte: Arquivo pessoal, 
2021.

O último mapa 
mental a ser apresenta-
do e analisado (Figura 3) 
traz na sua composição 
um elemento presente na cidade de Mirador, mas que não foi evidenciado 
em grande parte dos demais mapas dos alunos – as áreas verdes. A paisa-
gem selecionada pelo aluno ao representar seu mapa foi a área próxima ao 
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rio Itapecuru, onde a vegetação da mata original (ciliar) ao longo do curso 
d’água acaba por marcar e constituir a própria paisagem, além de iden-
tificar também os limites da área urbana. É possível observar os terrenos 
baldios em que as árvores ganham destaque e, de certo modo, dominam 
a composição dos elementos presentes nesse mapa mental. Assim, esse 
exemplo de mapa nos possibilita trabalhar as transformações da paisagem, 
a partir dos diferentes impactos que o ambiente pode vir a sofrer ao longo 
dos anos e como esse processo contribui para alterar os espaços, logo, a 
própria paisagem. 

Os mapas mentais selecionados neste artigo estão longe de exaurirem 
as possibilidades de diálogos e interpretações possíveis sobre a paisagem. 
Sabemos que os caminhos são inúmeros, principalmente quando essas re-
flexões são realizadas no contexto da sala de aula, pois os debates com os 
alunos permitem a construção de outras ideias e leituras. Cabe ressaltar ain-
da outro elemento fundamental no processo de análise dos mapas mentais: 
é crucial que quem leia esses mapas tenha conhecimento sobre esse espa-
ço representado, que conheça essa cidade, seus lugares, suas paisagens, 
suas histórias, que possa conectar distintos fatos, contextos e elementos 
que ampliem as leituras espaciais, principalmente aquelas que dão sentido 
aos conteúdos geográficos. Entendemos que os mapas mentais se caracte-
rizam por potencializar o diálogo entre seu autor e seus leitores, pois muitas 
vezes suas ideias não estão postas de forma direta, tornando bem-vinda 
uma explicação mais detalhada para indicar o motivo da representação de 
um objeto ou de sua exclusão. Portanto, esses mapas não podem ser guar-
dados após sua construção, precisam fazer parte da mediação didática da 
aula de Geografia, a fim de possibilitarem que os alunos desenvolvam uma 
leitura espacial crítica das diferentes paisagens da cidade de Mirador, como 
também a capacidade de produzir conhecimento geográfico sobre a paisa-
gem. 

Desse modo, foi primaz a articulação entre o conteúdo escolar de pai-
sagem, a operacionalização do raciocínio geográfico e a construção de ma-
pas mentais. Essa amálgama permitiu que as práticas cotidianas dos alunos, 
despretensiosas na maioria dos casos, pudessem se tornar conhecimento 
geográfico sobre a sua própria cidade. Certamente, a capacidade de perce-
ber e ler o espaço de vivência, produzir representações sobre ele e condi-
cionar geograficamente o pensamento são formas de garantir à Geografia 
Escolar um papel de destaque no rol das disciplinas curriculares da educa-
ção básica.



204

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia de paisagem, num primeiro momento, pode ser facilmente 
confundida como algo imóvel, estático ou inerte, principalmente pelo seu 
contexto histórico em que retratar uma paisagem acabava por imortalizar 
uma determinada cena ou as próprias pessoas presentes numa pintura. To-
davia, já temos argumentos suficientes para entender que o conceito de 
paisagem transcende essa leitura equivocada. Os autores destacados ao 
longo deste artigo nos permitem compreender que existe uma dinâmica 
na paisagem, que pode não ser aparente, mas que quando observada com 
atenção, revela os processos que interferem e são responsáveis pelas trans-
formações espaciais. Reconhecemos que este desafio ainda se faz muito 
presente no trabalho escolar de Geografia, pois não são raros os exemplos 
em livros didáticos que acabam por tratar a paisagem como algo fixo ou 
atrelá-la apenas a uma fotografia, criando uma concepção restrita desse 
conceito. Portanto, urge a necessidade da Geografia Escolar elaborar ati-
vidades didático-pedagógicas que destaquem como a paisagem pode ser 
viva, rica de elementos dinâmicos. 

Para isso a proposta de construção de mapas mentais nos parece um 
caminho possível e viável, principalmente para permitir a seu autor repre-
sentar elementos que nem sempre estão visíveis diretamente na paisagem 
e/ou em mapas oficiais. No trabalho desenvolvido pelos alunos foi possível 
observar como eles conseguiram incorporar facilmente essa atividade às 
suas práticas cotidianas, como também aos conteúdos escolares de Geo-
grafia, problematizando situações e fatos que ocorrem na cidade a partir de 
uma leitura geográfica. Além disso, cabe ressaltar que essa atividade é rela-
tivamente simples, necessitando de materiais de baixos custos como folhas 
A4, lápis grafite e lápis de cor – contexto importante para sua aplicação em 
larga escala na educação pública.  

Por outro lado, isso não significa que seu trabalho em sala de aula seja 
simplista. Pelo contrário, temos clareza de que o mapa mental permite ao 
professor e a seus alunos uma análise mais sofisticada de uma determinada 
paisagem. A cidade sob o viés do olhar dos alunos nos permite reconhe-
cer contextos e aparências que nem sempre estão materializados. Essas 
representações expõem de forma mais clara as resistências, os questiona-
mentos e as permanências presentes naquele espaço. Assim, a composição 
individual e coletiva dos mapas mentais possibilita a compreensão de que 
a paisagem se constitui um importante conceito a ser trabalhado nas aulas 
de Geografia. 
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Outro destaque dessa atividade foi a participação e interesse dos alu-
nos em um momento tão difícil para eles como a pandemia da Covid-19, 
que transformou totalmente os modelos de ensino e aprendizagem das dis-
ciplinas escolares. Mesmo utilizando sistemas de comunicação a distância, 
como Google Meet e Whatsapp, o engajamento necessário para realizar a 
observação in loco da paisagem selecionada e a confecção do mapa men-
tal permitiu maior riqueza de detalhes e, consequentemente, maior poten-
cialidade na análise da paisagem da cidade de Mirador durante as aulas de 
Geografia. Do mesmo modo, foi possível estabelecer condições concretas 
e simbólicas para o desenvolvimento do pensamento geográfico dos alu-
nos, pois o olhar deles foi preparado e direcionado durante a mediação 
didática, para que percebessem a espacialidade dos fenômenos, estimu-
lado a captar o arranjo espacial da paisagem trabalhada. E como isso foi 
possível? Através do raciocínio geográfico, pois esse possibilita fortalecer 
as condições cognitivas básicas para a produção de leituras e análises de 
cunho geográfico. 

Contudo, sabemos que muitos obstáculos ainda permanecem, à guisa 
de exemplo está o fato de que nem todos os alunos participaram e pro-
duziram suas narrativas espaciais por meio dos mapas mentais. Cabe aqui 
destacar a importância de uma estrutura educacional e escolar pública que 
garanta aos professores e professoras de Geografia um desempenho do-
cente de qualidade, com base nos princípios da igualdade, permanência, 
justiça e desenvolvimento social. Sabemos qual o nosso papel e nossa re-
levância social está impressa em nossas práticas, mas precisamos ampliar 
as condições elementares para estabelecer na escola uma Geografia que 
permita aos alunos pensarem a sua realidade espacial, suas paisagens, tal 
como suas conexões com as demais escalas geográficas. 
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CARTOGRAFIA DE PAISAGENS: 
FUNDAMENTOS, TENDÊNCIAS E 
REFLEXÕES

Lucas Costa de Souza Cavalcanti
Adalto Moreira Braz

Cristina Silva de Oliveira 

INTRODUÇÃO

O conceito de paisagem é amplamente debatido na Geografia. Sob 
diferentes aspectos (natural, cultural, perceptivo, integrado, recreativo), 
provocou e continua fomentando debates teóricos e sustentando proce-
dimentos (visuais, estruturais, funcionais, evolutivos etc.) em seu estudo e 
aplicações as mais diversas.

Uma das conceituações mais completas a respeito das paisagens foi 
proposta por Mateo Rodríguez, Silva e Cavalcanti (2017) que afirmam que 
as paisagens são conjuntos inter-relacionados de formações naturais e an-
troponaturais, podendo ser consideradas como um sistema que contém e 
reproduz recursos; como um meio de vida e da atividade humana; como um 
laboratório natural e fonte de percepções estéticas.

Os mesmos autores ainda complementam que:

Como objeto de investigação científica, as paisagens são forma-
ções complexas caracterizadas pela estrutura e heterogeneida-
de na composição dos elementos que a integram (seres vivos e 
não-vivos); pelas múltiplas relações, tanto internas como externas; 
pela variação dos estados e pela diversidade hierárquica, tipológi-
ca e individual (MATEO RODRÍGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017, 
p. 18).

Entre as diversas abordagens geográficas sobre as paisagens, desta-
ca-se a sua cartografia como meio para conhecimento de sua variabilida-
de espacial tanto quanto para a tomada de decisões sobre o território. A 
Cartografia de paisagens pode ser definida como o conjunto de atividades 
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para descrição, classificação e representação das paisagens (CAVALCANTI, 
2014).

Trata-se de uma atividade de grande relevância prática, o que é atesta-
do pelas dezenas de técnicas, tipologias e nomenclaturas já propostas em 
diferentes países (CAVALCANTI, 2014). Algumas abordagens de destaque 
incluem o land systems survey dos australianos (CHRISTIAN; STEWART, 
1953) e a Teoria dos Geossistemas de Sochava (1978a).

Na Europa, após a publicação da Convenção Europeia da Paisagem 
(COUNCIL OF EUROPE, 2000), diversas abordagens cartográficas surgiram 
ou consolidaram-se na tentativa de fundamentar o planejamento da paisa-
gem (ANTROP; VAN EETVELDE, 2017). Um destaque é o projeto Natural 
England, fortemente fundamentado na abordagem denominada Landsca-
pe Character Assessment (TUDOR, 2014).

Utilizando estatística para classificar as diferentes abordagens da Car-
tografia de paisagens, pesquisadores noruegueses observaram duas ten-
dências gerais, classificando-as como biofísica e holística, respectivamente. 
A abordagem biofísica das paisagens está baseada numa seleção apriorís-
tica de variáveis geoecológicas e do uso da terra, podendo ou não aplicar 
estatística para diferenciação das unidades de paisagem. De outro modo, a 
abordagem holística enfatiza aspectos socioculturais e a percepção visual 
(SIMENSEN; HALVORSEN, ERIKSTAD, 2018).

Este capítulo trata principalmente da abordagem biofísica da Cartogra-
fia das paisagens e está dividido em três partes. A primeira delas trata das 
noções fundamentais para diferenciação e classificação das paisagens e se 
atém mais aos conceitos-chave do que a abordagens específicas. 

O objetivo é traçar linhas gerais e comuns, tradicionais e recentes, da 
Cartografia de paisagens mais do que defender essa ou aquela proposta ou 
se aprofundar em digressões históricas e epistemológicas sobre o conceito 
de geossistema e termos associados (geômeros, geócoros, grupos de fá-
cies, etc.). A literatura já tem trabalhado bastante nisso e de modo prolífico 
(Cf. CAVALCANTI CORRÊA, 2016; SALINAS CHÁVEZ et al., 2019; SILVA; 
MATEO RODRÍGUEZ, 2019; OLIVEIRA, 2019; BRAZ, 2020; KHOROSHEV; 
DYAKONOV, 2020; OLIVEIRA; MARQUES NETO, 2020).

A segunda parte aborda tendências recentes da Cartografia de paisa-
gens enfatizando sobretudo, questões que surgiram na esteira da imple-
mentação de geotecnologias e estatística multivariada para compreensão 
da estrutura das paisagens. A terceira e última parte mergulha em reflexões 
acerca da formação em Geografia e como a Cartografia de paisagens pode 
contribuir para tal.

FUNDAMENTOS: GÊNESE E DINÂMICA DAS PAISAGENS
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Dois processos são fundamentais para a Cartografia das paisagens. O 
primeiro é a diferenciação de áreas, chamada regionalização. Esse proces-
so tem como objetivo definir unidades de paisagem e, como qualquer pro-
cedimento de regionalização, depende de uma seleção de critérios pelo 
pesquisador. O segundo é a classificação das unidades mapeadas, que con-
siste na identificação das similaridades entre as diferentes unidades mapea-
das e recebe o nome de tipologia. Assim como a regionalização, a tipologia 
também depende de critérios definidos pelo cartógrafo. 

Embora variem os critérios, dois princípios se demonstraram de grande 
valor para a cartografia de paisagens, sendo adotados por diferentes pes-
quisadores em países diversos. Para a regionalização, o princípio genético, 
baseando a diferenciação de áreas na interpretação de sua origem (ISA-
CHENKO, 1973). Para a tipologia, o princípio dinâmico, que fundamenta a 
classificação das unidades mapeadas conforme suas similaridades em ter-
mos de dinâmica ecológica, pedogenética e geomorfológica (BERTRAND, 
1972; TRICART, 1977; SOCHAVA, 1978b).

Regionalização: representando a evolução das paisagens
Na base de uma cartografa ambiental de síntese, encontra-se a concep-

ção de unidades de paisagem como uma estrutura discernível. Alicerçam 
essa concepção, as ideias de que: 1) é possível distinguir padrões espaciais 
na superfície terrestre e; 2) esses padrões surgem a partir de processos evo-
lutivos (climáticos, geomorfológicos, biogeográficos, uso da terra, etc.).

Uma unidade de paisagem pode, então, ser definida como uma por-
ção da superfície da Terra reconhecida por suas características fisionômicas 
particulares (materiais superficiais, formas de relevo, cobertura da terra) que 
permitem diferenciá-la das paisagens do entorno. As bases para essa com-
preensão remontam à Geografia de Ptolomeu e suas concepções de natura 
(características particulares de um local) e positio (relações com a vizinha 
que permitem diferenciá-la) (BESSE, 2006; CAVALCANTI; CORRÊA, 2014).

Não obstante a antiguidade das ideias que sustentam o conceito de 
unidade de paisagem, a atividade que conhecemos hoje por Cartografia 
das paisagens cresceu e se consolidou apenas no início do século 20, na 
esteira de uma série de contribuições, dentre as quais destacam-se: o de-
senvolvimento da cartografia temática no século 18, o peso que a obra 
de Humboldt legou à fisionomia da paisagem e à Geografia Física como 
descrição física do universo, e a invenção da fotografia aérea e da fotogra-
metria e a consequente implementação das ideias de Humboldt por meio 
da cartografia.

Para regionalização das unidades de paisagem, é comum que os crité-
rios de diferenciação sigam um princípio genético que pode estar explícito 
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ou não (SOCHAVA, 1978a; BERUCHASHVILI, 1989; SALINAS CHÁVEZ et al., 
2013; MATEO RODRÍGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017). A ideia central é a 
de que ao longo da história da Terra, as paisagens se tornaram mais diver-
sas e que, os melhores critérios para regionalização seriam aqueles que per-
mitissem individualizar as forças motrizes que conduziram a evolução das 
paisagens (ISACHENKO, 1973). Nesses termos, variáveis geomorfológicas 
(sobretudo de natureza morfogenética) e climáticas têm sido geralmente 
escolhidas.

Isachenko (1973) afirma que os índices climáticos são fundamentais 
para explicar padrões dominantes de solos e vegetação. Todavia, o autor 
defende que os limites das unidades de paisagem deveriam representar 
sua fisionomia e, portanto, a utilização da vegetação, em vez do clima, pro-
duziria uma regionalização mais precisa. Assim, as variáveis climáticas de-
veriam constar na interpretação e caracterização das unidades, mas não na 
sua delimitação.

Abrigando o conceito de vegetação, encontra-se o conceito de co-
bertura da terra, entendido como a cobertura biofísica do terreno (corpos 
hídricos, construções, vegetação, áreas agrícolas, etc.). Do ponto de vista 
do terreno, a ideia de unidade geomorfológica, abrange tanto as formas 
de relevo quanto os materiais superficiais (rochas, sedimentos e solos). De 
certa forma, cobertura da terra e unidades geomorfológicas sumarizam a 
noção corrente de fisionomia da paisagem.

A ideia de fisionomia como fundamento para a interpretação das pai-
sagens, apesar de ser uma referência antiga (BESSE, 2006) ainda é conside-
rada relevante. Em sua revisão sobre cartografia de paisagens, Simensen, 
Halvorsen e Erikstad (2018) destacam que os critérios baseados na fisiono-
mia das paisagens (formas de relevo, vegetação e cobertura da terra) ainda 
são as escolhas mais comuns entre os critérios de mapeamento, figurando 
em mais de 80% das propostas avaliadas (96% para as formas de relevo) e 
que escolhas como solos e geologia figuram em mais de 70% das propos-
tas.

A geomorfologia se tornou um dos principais temas da regionalização 
em função de seu potencial para explicar a evolução das paisagens. Nes-
se ponto, as evoluções por influência tectônica, estrutural e climática são 
consideradas. Não obstante, as soluções de mapeamento são tão amplas 
quanto as propostas de mapeamento geomorfológico.

Uma das vantagens ao utilizar-se unidades geomorfológicas é a pos-
sibilidade de diferenciação do terreno baseada numa organização hierár-
quica, o que possibilita o mapeamento em diferentes níveis de detalhe. 
Na Rússia e países da antiga União Soviética, os sistemas de cartografia de 
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paisagens se fundamentaram fortemente (mas não exclusivamente) na hie-
rarquia geomorfológica (Cf. ISACHENKO, 1973).

O clássico modelo de unidades de regionalização russo-soviético, cha-
mado genético-morfológico considera desde as maiores divisões do relevo 
global (massas continentais e bacias oceânicas) até a escala dos segmentos 
de encosta como, por exemplo, um sopé coluvial, um segmento de encosta 
convexo ou um terraço fluvial (SOLNETSEV, 2006; CAVALCANTI; CORRÊA; 
ARAÚJO FILHO, 2010). 

No Brasil, as propostas do Radambrasil (1987) e suas derivadas, como 
aquelas do IBGE (2019) e de Jurandyr Ross (1992), constituem um bom 
ponto de partida para o mapeamento de unidades de paisagem. Contudo, 
é preciso pontuar que a Cartografia de paisagens não se esgota nem deve-
ria se basear exclusivamente na geomorfologia. Suas unidades precisam ser 
delimitadas e caracterizadas não apenas do ponto de vista dos geomorfis-
mos, mas também da vegetação, solos e etc.

Observa-se um bom exemplo na Chapada do Araripe, importante uni-
dade geomorfológica do nordeste do Brasil. Em função da diferenciação da 
precipitação, possui características vegetacionais distintas: apresenta Cer-
rado a leste e Caatinga a oeste. Uma cartografia de paisagens que descon-
siderasse a vegetação omitiria uma informação ambiental relevante.

Uma prática comum é atrelar cada nível hierárquico de diferencia-
ção a um critério diferente. Em sua proposta Robert Bailey (2009) classi-
fica ecorregiões a partir da classificação climática de Köeppen. Os mosai-
cos internos são subdivisões baseadas na geomorfologia e os ecossítios 
são diferenciados com base nos solos e vegetação. Todavia, esse tipo de 
procedimento pode omitir importantes características das paisagens.

Uma vez que as unidades de paisagem refletem a organização hierár-
quica da geomorfologia, dois caminhos de mapeamento podem ser ado-
tados (Figura 1): 1) diferenciando grandes unidades de paisagem e depois 
subdividindo-as (divisão lógica) ou; 2) mapeando as unidades menores e 
posteriormente definindo agrupamentos.
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Figura 1 – Agrupamento e Divisão Ló-
gica na Cartografia de paisagens

Fonte: Braz et al. (2020)

Todavia, faz-se uma ressal-
va: unidades de paisagem que 
ocupam grandes áreas tendem 
a refletir o clima e as morfoes-
truturas, enquanto paisagens 
menores tendem a refletir di-
ferenças locais do relevo, da 
ecologia, dos solos e da história 
do uso da terra. Utilizar apenas 
a abordagem de agrupamen-
to ou apenas a divisão lógica pode gerar problemas por definir unidades 
maiores com base no simples agrupamento de unidades locais, como, por 
exemplo, definir um planalto a partir do agrupamento de manchas de solo 
(CAVALCANTI; CORRÊA; ARAÚJO FILHO, 2010; CAVALCANTI, 2013).

Sobre isso, Isachenko (1991) sugere considerar a variabilidade das pai-
sagens do regional para o local ao mesmo tempo em que se considera do 
local para o regional. Isso significa que a construção do mapeamento deve 
considerar tanto os fatores que podem afetar grandes paisagens quanto os 
que podem afetar as menores. Na prática, deve-se atentar aos contornos 
regionais das morfoestruturas e dos tipos vegetacionais, mas a delimitação 
das unidades deveria ser baseada nas feições menores, garantindo maior 
precisão nos limites.

A regionalização se configura como um processo fundamental da Car-
tografia de paisagens. O princípio genético tem força para garantir uma 
representação adequada das fisionomias que manifestam os processos 
evolutivos na superfície terrestre. Todavia, a diferenciação de unidades não 
esgota a Cartografia de paisagens. Ao mapear áreas muito grandes, faz-se 
necessário classificar as unidades de paisagem conforme suas similaridades 
a fim de propor uma legenda compreensível. Essa prática recebe o nome 
de Tipologia.
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TIPOLOGIA: REPRESENTANDO A DINÂMICA 
RECENTE DAS PAISAGENS

Enquanto a regionalização garante a delimitação das unidades de pai-
sagem, a tipologia busca classificar áreas com características semelhan-
tes. Se a regionalização encontrou fundamento na evolução das paisagens 
(princípio genético), as melhores propostas de tipologia se basearam na 
dinâmica recente das paisagens.

No Brasil, as propostas de tipologia dinâmica de paisagens foram intro-
duzidas pelo trabalho de Georges Bertrand (1972). Contudo, a ecodinâmica 
de Tricart (1977) parece ter sido mais largamente utilizada. O diálogo entre 
as propostas dos renovadores da Geografia Física francesa jaz na ideia de 
estados biostásicos e resistásticos de Ehrart (1956).

Enquanto Bertrand classifica os geossistemas em biostasia ou geos-
sistemas em resistasia e suas subdivisões, Tricart prefere diferenciar uni-
dades ecodinâmicas estáveis, fortemente instáveis ou intergrades. Ambas, 
contudo, possuem um forte apelo nos estágios da sucessão ecológica e 
nos fatores perturbadores da sucessão, sejam eles decorrentes de eventos 
naturais ou do uso da terra. Uma diferença é que, em Tricart, a ênfase está 
fortemente enraizada na morfodinâmica.

	 Discutindo domínios de natureza e sua subdivisão em famílias de 
ecossistemas, Ab’Saber (2003, cf. capítulo 9) percebeu as similaridades en-
tre as propostas de Bertrand e aquela de Walter (1986), sobretudo em ter-
mos de classificação das unidades quanto sua gênese e influência dos solos 
na diferenciação da vegetação (pedobiomas).

	 Em Walter, a diferenciação do terreno realiza-se com ênfase na ve-
getação, que é classificada conforme sua origem influenciada pelo clima, 
altitude ou substrato. Com isso, os aspectos do uso da terra e degradação 
ambiental não entram no esquema de classificação. Sua proposta fica res-
trita à grandes áreas, embora o autor tenha defendido a necessidade de 
investigar-se um sistema de unidades entre os biomas e as biogeocenoses, 
que ele chamou de complexos biogeocenóticos (Cf. WALTER, 1986, p.16).

Na Rússia, Sochava (1963; 1978a) e Krauklis (1974; 1979) também de-
senvolveram uma proposta tipológica fundamentada na ideia de sucessão 
de comunidades, que remete ao esquema de classificação de Walter, mas 
que considera informações referentes à história do uso da terra e morfodi-
nâmica, similar às ideias de Bertrand e de Tricart. 

Incorporando fortemente a linguagem da Teoria dos sistemas (uma ca-
racterística de sua época) Sochava preferiu substituir o termo paisagem por 
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geossistema. Seu objetivo foi refletir de modo mais enfático a ideia de que 
os padrões fisionômicos encontrados na superfície terrestre não estão limi-
tados à sua fisionomia, constituindo complexos dinâmicos e funcionais (Cf. 
SEMENOV; SNYTKO, 2013). 

Em Sochava, cada unidade de paisagem mapeada (geossistema) é 
classificada num sistema de categorias e subcategorias que indicam esta-
dos dinâmicos de uma invariante. A invariante é definida, grosso modo, 
como o contexto ambiental (principalmente climático) das paisagens. 

A partir daí, os geossistemas são classificados como variáveis de esta-
do com base em sua dinâmica e similaridade em relação àquilo que seria 
esperado para a norma climática ou norma zonal. Na Rússia, essa ideia já 
estava presente desde que Vysotsky (1909) propôs o conceito de plakhor 
para o mapeamento de tipos fito-pedogeomorfológicos. Contudo, ela foi 
reinterpretada por Sochava à luz da Teoria dos sistemas, classificando os 
geossistemas em quatro tipos de variáveis de estado:

•	 Nativo: um geossistema nativo é diagnosticado por uma fisionomia 
da paisagem esperada para um determinado contexto climático. A 
vegetação não apresenta uma sucessão rápida, como ocorreria após 
uma perturbação, por exemplo. Trata-se da vegetação clímax (no sen-
tido de que as mudanças são mais lentas) e sem a influência do uso da 
terra ou de alguma característica da topografia ou do substrato na fi-
sionomia da paisagem; o equivalente ao estado Estável de Tricart, aos 
Zonobiomas de Walter (1986), aos geossistemas em biostasia  (caso 
1a) de Bertrand e ao plakhor de Vysotsky;

•	 Quase-nativo: esta categoria é semelhante à anterior, com a diferença 
de que os solos e/ou a comunidade vegetal (principalmente) respon-
de, em maior ou menor grau, a algum fator dinâmico da topografia 
ou substrato que muda as condições de drenagem e geoquímica do 
solo a ponto de afetar as comunidades de plantas. Como subcatego-
rias, tem-se as paisagens afetadas por solos rochosos e rasos (série 
sublitomórfica), pelo excesso de areia (série subpsamomórfica), pela 
presença de água corrente (série subhidromórfica), pela presença de 
água parada (série subestagnomórfica), pelo ressecamento das encos-
tas provocado pela declividade acentuada (série subxeromórfica) etc. 
As subcategorias comportam a combinação de fatores, por exemplo: 
xerolitomórficas. Esta categoria é equivalente aos pedobiomas de 
Walter, aos geossistemas em biostasia (caso 1a) de Bertrand e ainda 
aos estados Estáveis de Tricart. No Quadro 1, destacamos alguns fato-
res dinâmicos principais, seus efeitos e critérios de diferenciação.
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Quadro 1. Fatores dinâmicos que afetam a paisagem.
Fatores dinâ-

micos Efeito Critério

Excesso de areia Baixa capacidade de retenção de nutrientes 
e água.

Textura arenosa ou areia franca 
(>70% de areia).

Solos rochosos Dificulta o crescimento de raízes, pode faci-
litar a drenagem

Afloramentos de rocha e/ou solos ra-
sos (profundidade <50 cm)

Cascalheiras
Pode causar variações no regime de umida-
de, temperatura e acúmulo de matéria orgâ-
nica (cobble-mulch effect)

Excesso de cascalho entre 0 e 40 cm 
de profundidade

Influência de 
água corrente 

(rios)

Excesso de água com grande variabilidade 
físico-química e tendência a distribuição re-
gular de temperatura, nutrientes e oxigênio

Influência da água de um rio ou ria-
cho

Água parada 
(lagos, pântanos, 

etc.)

Excesso de água com pouca variabilidade 
físico-química e tendência a forte estratifi-
cação de temperatura, nutrientes e oxigênio

Presença de um corpo hídrico com 
água parada

Gelo no solo 
(ex.: permafrost)

Dificulta o crescimento de raízes. Camada de gelo abaixo da superfície.

Encostas
Pode facilitar ou dificultar a drenagem de-
pendendo da posição no relevo ou forma da 
encosta

Declive, forma, posição.

Metais-traço Toxicidade; afeta o crescimento e metabolis-
mo das plantas

Excesso de metais traço (níquel, cro-
mo, etc.)

Salinidade
Reduz a absorção de água, aumenta a pres-
são sobre as raízes, dificulta o crescimento 
das plantas

Excesso de sais no solo

Fonte: os autores.

•	 Serial: nos geossistemas desta categoria, a vegetação apresenta 
características de sucessão em estágios iniciais ou secundários. Ela 
manifesta uma fisionomia claramente afetada por um evento per-
turbador (supressão vegetal, incêndio, erosão, etc.), podendo estar 
associadas a um contexto nativo ou quase-nativo. Sua característica, 
contudo, é de regeneração. Essas áreas podem ter surgido pelo 
abandono do uso da terra ou terem sofrido algum impacto ambien-
tal. As subcategorias são definidas pelo grau de recomposição da 
vegetação e/ou pela intensidade do impacto ambiental e sua ori-
gem. Aqui encontra-se os geossistemas em biostasia (casos 1b, 1c e 
1d) e os geossistemas em resistasia de Bertrand. Na perspectiva de 
Tricart, incluem-se tanto os níveis Intergrades quanto os Fortemente 
instáveis a depender do contexto;

•	 Derivados: esta categoria de geossistema inclui áreas que estão 
sob algum tipo de uso da terra que modifica a fisionomia da paisa-
gem. As subcategorias são definidas pelo tipo de uso da terra, como 
uma lavoura temporária, uma área urbana, etc. Aqui encontra-se os 
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geossistemas em biostasia (casos 1b, 1c e 1d) e os geossistemas em 
resistasia de Bertrand, com a diferença de que o fator perturbador 
é antrópico. Na perspectiva de Tricart, incluem-se tanto os níveis In-
tergrades quanto os Fortemente instáveis a depender do contexto;

	 Na Cartografia de paisagens siberiana, inicialmente realiza-se a regio-
nalização considerando simultaneamente os contrastes regionais e as uni-
dades locais. Em seguida, a tipologia é definida para as menores unidades 
de paisagem que são posteriormente agrupadas para definir categorias de 
nível superior (MIKHEEV; RYASHIN, 1975). As unidades definidas pela re-
gionalização são chamadas de geócoros e aquelas definidas pela tipologia 
são chamadas geômeros (SOCHAVA, 1978).

	 Baseando-se no monitoramento das paisagens, Isachenko (1998, 
2007) apresenta uma proposta tipológica fundamentada nos conceitos de 
sítios paisagísticos (landscape sites) e estados paisagísticos (landscape 
states). Os sítios definem-se pelas características do relevo, dos materiais 
superficiais e da drenagem do solo. Os estados são representados pelas co-
munidades vegetais e seu estágio sucessional e morfologia do solo tratada 
a partir do entendimento da transformação da cobertura pedológica.

	 Apesar de diferentes, as propostas de Isachenko, Sochava, Bertrand, 
Tricart e Walter, possuem um ponto de encontro na dinâmica recente da 
paisagem, seja pelo prisma da vegetação (Walter), dos fatores limitantes 
(Tricart) ou num esforço mais abrangente (como em Sochava, Isachenko e 
Bertrand).

	 Em Tricart (1977), a ênfase ocorre no balanço morfogênese-pedogê-
nese e na ideia de morfodinâmica (sobretudo a erosão) como fator limitante 
da ecologia. Com isso, fatores que diferenciam as comunidades vegetais 
ficam de fora. A tipologia de Bertrand (1972) é semelhante à de Sochava, 
com a diferença de que não contempla a diferenciação de geossistemas 
nativos e quase-nativos, que são resumidos em geossistemas em biostasia 
(caso 1a).

	 Em Isachenko (2007), a ideia de sítios e estados organiza de modo 
mais direto o levantamento das informações ambientais (formas de relevo, 
geologia superficial, morfologia dos solos e comunidades vegetais). A pro-
posta assemelha-se muito à de Sochava, evadindo-se, porém, de nomencla-
turas específicas (subpsamomórfica, sublitomórfica, geócoros, geômeros 
etc.). Uma proposta muito similar à de Isachenko surgiu independentemen-
te nos Estados Unidos, baseando-se nas noções de ecosítios e tratando a 
vegetação a partir da noção de estados e transições (Cf. BESTELMEYER et 
al, 2017).
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	 A comparação entre as propostas permite concluir que a dinâmica 
recente da paisagem é um conceito central da tipologia. Além disso, a 
compreensão da fisionomia da paisagem como expressão material de um 
estado dinâmico, seja estável ou transitório, faz-se fundamental para clas-
sificação das unidades de paisagem. Essa é uma concepção que ultrapassa 
as demandas do planejamento e encontra diálogo com a ecologia vegetal, 
a restauração ecológica, a ciência do solo, a morfodinâmica e o monitora-
mento ambiental.

	 Enquanto a regionalização define limites com base na gênese e evo-
lução das unidades, a tipologia define as similaridades dinâmicas entre as 
diferentes paisagens mapeadas. Esses são os fundamentos da Cartografia 
de paisagens. Não obstante, o modo como eles vêm sendo entendidos e 
implementados tem variado bastante. A seguir discute-se algumas tendên-
cias recentes.

TENDÊNCIAS RECENTES NA CARTOGRAFIA DE PAISAGENS

As principais mudanças observáveis na prática da Cartografia de pai-
sagens no final do século 20 e início deste século estão associadas ao de-
senvolvimento e posterior acessibilidade às geotecnologias, aos produtos 
de sensoriamento remoto, computação, e mais recentemente, aos pacotes 
estatísticos e aos grandes bancos de dados ambientais. Esses avanços têm 
permitido, inclusive, a contestação de modelos de classificação tradicionais.

A CRÍTICA DOS MODELOS HIERÁRQUICOS RÍGIDOS

Entre as diversas propostas de sistemas de unidades para Cartografia 
de paisagens, a ideia de uma hierarquia de unidades se consolidou por seu 
valor informativo para fins de planejamento e pelo fato de refletir padrões 
hierárquicos observados na natureza. Contudo, recentemente os limites de 
tais modelos vêm sendo discutidos. Um exemplo de modelo hierárquico 
de unidades é aquele proposto por Betrand (1972): Zona-Domínio-Região 
Natural-Geossistemas-Geofácies-Geótopo.

Vários autores têm apontado limitações de esquemas hierárquicos rígi-
dos, constatação que só cresceu após aplicações de SIG e Sensoriamento 
Remoto no mapeamento de grandes áreas. Sobre isso, recomenda-se a 
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leitura dos comentários de Khoroshev, Merekalova e Aleschenko (2007), de 
Cherkykh e Zolotov (2007), e de Cavalcanti (2020). De outro modo, Mamay 
(2007) defende que os modelos hierárquicos não devem ser abandonados, 
haja vista sua grande aplicabilidade e sugere que as novas unidades obser-
vadas sejam incluídas para ampliar o sistema taxonômico.

	 Após uma extensa revisão acerca das hierarquias observadas na natu-
reza, Klijn (1995) tece algumas considerações sobre a utilização de aborda-
gens hierárquicas para mapeamento e suas aplicações no âmbito de uma 
Teoria hierárquica. O autor destaca que a noção de hierarquia tem se mos-
trado um dispositivo útil para fins de cartografia, mas que a ideia de uma 
Teoria hierárquica não se mostrou frutífera para a formulação de questões 
científicas.

	 A abordagem hierárquica, amplamente discutida por Klijn (1995) le-
vou o autor a considerar que o primeiro e mais importante princípio da 
hierarquia é que os elementos devem ser baseados nas desigualdades em 
seus relacionamentos. Relacionamentos desiguais não ocorrem dentro de 
um nível, ou seja, mesmo com a relação entre determinadas unidades sen-
do iguais, há níveis assimétricos entre tais relações, caracterizando hierar-
quias distintas. Isso quer dizer que níveis mais “altos” (superiores) são mais 
integrados ou organizados do que níveis mais “baixos” (inferiores).

Na hierarquia das paisagens, pode-se adotar as relações estabelecidas 
por Klijn (1995) a respeito da homogeneidade ou heterogeneidade, sime-
tria e assimetria, respectivamente (Figura 2): (1) “A” domina “b” em uma 
relação unilateral, (2) “A” domina “b”, mas “b” afeta “A” numa relação 
bilateral, (3) relação simétrica na qual “A” e “B” afetam um ao outro em um 
grau comparável (KLIJN, 1995).

Figura 2 – Relações simétricas (homogêneas) e 
assimétricas (heterogêneas) nas hierarquias
Fonte: Klijn (1995)

Klijn (1995, p. 33, tradução nossa) pontua que “isso coloca a questão 
de quais critérios devem ser usados para organizar e ordenar fenômenos: 
quais são exatamente as assimetrias [ou heterogeneidades] sobre as quais 
os níveis hierárquicos devem se basear?”. Essa afirmação é corroborada 
nos trabalhos de Cavalcanti e Corrêa (2016) e Monteiro (2000). Dada a sub-
jetividade das determinações das relações hierárquicas, a estatística multi-
variada tem sido aplicada para investigar tais relações.
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RELAÇÕES HIERÁRQUICAS COMO OBJETO DE ESTUDO

Na medida em que modelos hierárquicos rígidos passaram a ser con-
siderados subjetivos e/ou arbitrários, a investigação das relações hierárqui-
cas entre os componentes da paisagem passa a ser considerada como um 
objeto de estudo suplementar à cartografia de paisagens. Nesse sentido, 
a estatística tem sido utilizada para estudar relações entre os componentes 
da paisagem e testar hipóteses acerca das relações hierárquicas entre eles. 
Além disso, ela também tem sido aplicada para classificar as unidades ma-
peadas.

Dada a grande variabilidade de dados ambientais disponíveis, um pro-
blema na aplicação de testes estatísticos é o da multicolinearidade quando 
diferentes variáveis respondem de modo similar, elas podem gerar tendên-
cias em modelos de regressão. Para resolver isso, geralmente recorre-se a 
técnicas de ordenação, que reduzem a dimensionalidade dos dados.

Uma das técnicas de ordenação mais comumente utilizadas é a Análise 
de Componentes Principais (PCA, do inglês Principal Component Analysis). 
A PCA condensa diferentes variáveis em um grupo de composições dimen-
sionais. Cada componente principal explicando parte da variância dos da-
dos (FELFILI et al., 2013).

Na busca por delinear unidades de paisagem, Soto e Pintó (2010) apli-
caram PCA juntamente a um agrupamento para determinar as variáveis que 
melhor explicavam a variabilidade ambiental em Porto Rico. O resultado 
indicou 14 unidades de paisagem principais.

De modo similar, Castillo-Rodríguez, López-Blanco e Munõz-Salinas 
(2010) fizeram uso da PCA para investigar os fatores que melhor explicavam 
a distribuição das variáveis ambientais das paisagens no vulcão La Malinche 
(México). Com o resultado, procedeu-se um agrupamento hierárquico che-
gando a diferenciar 29 unidades ambientais.

Testando a hipótese da altitude como fator de diferenciação das paisa-
gens, Solodyankina et al. (2018) utilizaram técnicas de ordenação estatística 
para classificar os estados dos geossistemas de acordo com a proposta di-
nâmica de Krauklis (1979) e Sochava (1978). 

Ao propor a ferramenta Multiscale Analysis of Landscape Structure 
(MALS), Khoroshev (2016; 2019) sugere o uso de Escalonamento Multidi-
mensional Não-Métrico (NMDS, do inglês non-metric multidimensional 
scaling) em vez da PCA, pois o NMDS não pressupõe relações lineares en-
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tre as variáveis. A influência de diferentes variáveis geomorfométricas sobre 
a variabilidade dos eixos ordenados pelo NMDS é testada por meio de uma 
equação de regressão.

Em sua proposta, Khoroshev testa a hipótese poliestrutural das pai-
sagens, que afirma que a variabilidade espacial das paisagens responde a 
diferentes controles simultaneamente, configurando o que Sochava (1978) 
chamou de geossistemas parciais. Nessa concepção, unidades de paisa-
gem são organizadas pela probabilidade de pertencerem a uma determina-
da classe. Quando se apresentam fortemente associadas a poucos fatores, 
manifestam forte homogeneidade e configuram núcleos de tipicidade. Do 
contrário, configuram faixas de transição. Isso é determinado por meio da 
equação de incerteza de Shanon.

As técnicas de ordenação e os modelos de regressão tem se mostrado 
importantes para revelar relações hierárquicas entre os componentes da 
paisagem. De outro modo, as técnicas de agrupamento são importantes 
para a construção das tipologias. Ao testar diferentes ferramentas de agru-
pamento para tipologia de paisagens, Braz et al. (2020) avaliaram o uso 
de técnicas hierárquicas e não hierárquicas (k-médias) conseguiram agrupar 
292 unidades previamente mapeadas em 25 num tempo bastante reduzido.

O estudo das relações hierárquicas tem se mostrado uma tendência 
na Cartografia de paisagens, sobretudo pela acessibilidade aos testes esta-
tísticos garantida por softwares robustos, como o Rstudio (2020). Não obs-
tante, a própria forma de delimitação de unidades de paisagem foi afetada 
por avanços na tecnologia, mormente pelo desenvolvimento dos Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG), das ferramentas de análise espacial, dos 
produtos de Sensoriamento Remoto e dos grandes bancos de dados (Big 
Data).

DELIMITANDO UNIDADES DE PAISAGEM: NOVAS
 FERRAMENTAS, NOVOS DESAFIOS

Dentre as novas possibilidades para delimitação de unidades de paisa-
gem, os SIG permitiram a implementação rápida da técnica de sobreposição 
de camadas temáticas (overlay). Um dos principais problemas associados a 
esse tipo de sobreposição é a geração de lascas (slivers) que surgem nos 
limites entre diferentes unidades temáticas (DELAFONTAINE et al., 2009; 
ANTROP; VAN EETVELDE, 2017). Em alguns SIG, como o QGIS (2022) já 
é possível eliminar polígonos indesejados, mesclando-os com polígonos 
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adjacentes.
Outra forma que tem sido explorada para delimitação de unidades 

ocorre pela soma de camadas matriciais utilizando calculadora raster. Essa 
forma pode garantir um processamento mais rápido que a sobreposição. 
Todavia, é necessário utilizar uma ordem decimal diferente para cada ca-
mada a fim de evitar a mistura de classes (Cf. CAVALCANTI, 2016; CAVAL-
CANTI et al., 2020).

A delimitação de unidades de paisagem por sobreposição exige a re-
classificação das bases temáticas conforme sua relevância para a diferen-
ciação dos contrastes paisagísticos. Duas formas podem ser utilizadas para 
definir essas classes: 1) através de revisão da literatura e/ou 2) utilizando 
ordenação estatística, conforme tratado anteriormente.

Considerando essas tendências, é possível estender a discussão até 
as implicações curriculares de formação do profissional em Geografia e as 
aplicações da Cartografia de paisagens.

PAISAGENS, GEOSSISTEMAS E A FORMAÇÃO EM GEOGRAFIA

Como abordagem integrada, a Cartografia de paisagens demanda do 
pesquisador uma formação técnica, mas também baseada no conhecimen-
to dos processos naturais e de todo tipo de modificação decorrente do 
uso da terra. Dentre o rol de teorias desenvolvidas no campo da Geogra-
fia, sobretudo da sua vertente físico-ambiental, uma especificamente tem 
se destacado nos últimos anos: a teoria dos geossistemas. Concentrando 
suas análises numa ampla variedade de escalas espaciais, essa teoria ofe-
rece aplicações diretas ao propor soluções aos conflitos de uso da terra e 
conservação/preservação da natureza, através do planejamento e gerencia-
mento das paisagens.

	 Três razões podem ser indicadas para explicar essa orientação: pri-
meiro, devido ao potencial e abrangência da teoria, conceitos, e princípios, 
que juntamente às evidências empíricas obtidas em campo possibilitam ao 
pesquisador uma compreensão integrada dos padrões espaciais e dos flu-
xos horizontais e verticais dos geossistemas. Em segundo lugar, pela neces-
sidade crescente de estudos que possibilitem análises de conjuntos em Ge-
ografia e; em terceiro devido à crescente demanda social por alternativas 
e diretrizes geoecológicas capazes de conciliar desenvolvimento industrial 
tecnológico/social a capacidade de suporte dos geoambientes urbanos e 
rurais. 
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Sochava transformou a concepção dos geossistemas numa das teorias 
mais relevantes para a Geografia, o que, a partir daí, levou especialmente a 
Geografia Física, a uma nova direção. Sobre isso, Cavalcanti e Corrêa (2016, 
p.12) destacam que:

A partir da perspectiva sistêmica a análise da paisagem passa a 
integrar métodos e temas diversos para compreender o funcio-
namento conjunto dos sistemas ambientais e seu comportamento 
diante da interação com a sociedade. Isto é realizado a partir dos 
diferentes direcionamentos que, juntos, permitem uma explicação 
integrada da paisagem, revelando sua estrutura, origem, funciona-
mento e mudanças, seja por causas naturais ou pela intervenção 
da sociedade. Deste modo, a teoria dos geossistemas, enquanto 
teoria da paisagem, é uma ferramenta poderosa para o estreita-
mento do diálogo entre as diferentes áreas da geografia física.

A introdução da Teoria dos Geossistemas foi essencial na construção 
de um novo fundamento para o entendimento da paisagem. Os geossiste-
mas se tornaram a principal estrutura de pensamento na compreensão dos 
processos, formas e dinâmica na Geografia e suas subáreas. Esta teoria se 
tornou, então, uma proposição factível à Geografia, por meio de sua preo-
cupação com a estrutura, dinâmica, evolução e relação dos elementos que 
compõem as paisagens (Figura 3).

Figura 3 – Absorção da Teoria 
dos Geossistemas na Geografia

Fonte: Adaptado de Christofolet-
ti (1999)

Por fim, considera-se 
a Teoria dos Geossistemas 
uma proposição explicativa 
da diversidade de paisagens 
do globo. Os fundamentos 
dessa teoria foram apresen-
tados por Sochava (1978) e 
reafirmados por Plyusnin e 
Korytny (2012) que destaca-
ram seus quatro princípios básicos, a saber (CAVALCANTI, 2013):

1.	 O ambiente natural é organizado na forma de uma hierarquia de 
partes subordinadas, sendo cada uma destas partes denominadas 
de categorias de geossistemas;



223

2.	 Cada categoria de geossistema tem seus próprios parâmetros espa-
ciais de definição que, quando generalizados, podem ser reduzidos 
a três ordens de dimensão: planetária, regional e local (ou topoló-
gica);

3.	 Os geossistemas são compostos por sucessões ecológicas e trans-
formações pedogenéticas, subordinadas a um potencial ecológico 
(formas de relevo, litotipo, clima e regime de drenagem). As trans-
formações ocorridas nos geossistemas, com um potencial ecológico 
constante, constituem a sua dinâmica, enquanto a mudança no refe-
rido potencial implica na evolução dos geossistemas;

4.	 O ambiente natural pode ser classificado com base em duas abor-
dagens – regionalização e tipologia. É nesse contexto que ganha 
relevo a atuação do Geógrafo. De acordo com o Art. 1°da Lei 6.664 
de 26 de junho de 1979, Geógrafo é a designação profissional pri-
vativa dos habilitados conforme os dispositivos da presente Lei. Em 
seu Art. 3º, essa norma oferece um panorama sobre tópicos impor-
tantes relacionados às atividades do profissional da Geografia que 
envolvem: “[...] reconhecimentos, levantamentos, estudos e pesqui-
sas de caráter físico-geográfico, biogeográfico, antropogeográfico 
e geoeconômico e as realidades nos campos gerais e especiais da 
Geografia, que se fizerem necessárias: destacando-se a “caracteri-
zação ecológica e etológica da paisagem geográfica e problemas 
conexos”

Conforme apontam Mateo Rodríguez, Silva e Cavalcanti (2017) para 
que o desenho ao nível territorial contemple um plano de ordenamento 
ecológico adaptado à realidade, faz-se necessária uma análise científica ob-
jetiva e tecnicamente exequível. Isto é, a análise deve se basear nos estu-
dos das “unidades naturais”, em suas interações com a sociedade, como 
elementos integrativos em totalidade e dinâmica. Ainda nesse contexto, 
outros autores reiteram a importância da integração de dados ambientais 
e sociais no planejamento da paisagem:  Sochava (1977), Sochava (1971), 
Cunha e Mendes (2005), Turner e Gardner (2015), Farina (2000), Snytko e 
Semenov, (2008), Lysanova, Semenov e Sorokovoi, (2011), e Suvorov e Kitov 
(2013).

Do ponto de vista teórico, o geossistema é “uma dimensão do espaço 
terrestre onde os diversos componentes naturais encontram-se em cone-
xões sistêmicas uns com os outros, apresentando uma integridade definida, 
interagindo com a esfera cósmica e com a sociedade humana.” (SOCHAVA, 
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1978a, p. 272). A teoria dos geossistemas permitiu organizar o conhecimen-
to das paisagens nas seguintes áreas principais:

•	 Estrutural: tratando dos componentes da fisionomia da paisagem 
(relevo, solo, vegetação, águas, etc.), seu arranjo espacial e suas re-
lações de subordinação. Esse é o foco da Cartografia de paisagens;

•	 Funcional: aborda o funcionamento das paisagens buscando definir 
ritmos e comportamentos periódicos intra-anuais a partir de dados 
meteorológicos e fenológicos;

•	 Evolutivo: voltado para explicar as mudanças nas paisagens, como 
aquelas que ocorreram ao longo do Quaternário, sendo baseada na 
aplicação de marcadores (proxies) paleoambientais;

•	 Cultural: com ênfase nas interações entre a Sociedade e os geossis-
temas, abrangendo até as representações sociais da paisagem.

A abordagem geossistêmica na Geografia oferece ao geógrafo ba-
charel, bases conceituais e técnicas para a caracterização das estruturas e 
processos atuantes nas paisagens, seja através da sua espacialização em 
produtos cartográficos ou através da construção de modelos que retratem 
a integração dos elementos naturais e humanos nos geossistemas e sua 
relação com a organização das sociedades. No âmbito da licenciatura, ela 
permite ao geógrafo professor um diálogo entre os diferentes conteúdos 
da Geografia física e a ênfase nas relações entre os elementos e processos 
do meio ambiente.

No âmbito da formação superior em Geografia, a implementação de 
uma visão geossistêmica (enfatizando relações), não pode ser conduzida 
sem a existência de um projeto integrador, que, por um lado, forneça o co-
nhecimento especializado das áreas da Geografia e, por outro, incentive o 
diálogo entre as diferentes especializações. Nesse sentido, a Cartografia de 
paisagens pode ser utilizada como uma ferramenta importante na formação 
inicial. 

Na Rússia, os estudantes de Geografia são introduzidos ainda no pri-
meiro semestre da graduação a noções simples de botânica regional (co-
nhecendo as principais espécies de plantas que ocorrem na região), a dife-
renciação de morfoespécies e descrição de aspectos básicos da morfologia 
dos solos (cor, textura, horizontes etc.). No segundo semestre, eles par-
ticipam de cursos de Cartografia de paisagem. Essa técnica oferece aos 
estudantes uma experiência prática que vai fundamentar seu aprendizado 
posterior quando cursarem biogeografia e pedologia. 
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Voltando ao quadro de estudos que abarcam temas e conceitos sobre 
o planejamento ambiental e da paisagem, principalmente na Geografia, 
despontam aqueles voltados a elaboração de planos de uso, estudo das 
configurações espaciais e proposição de arranjos específicos inerentes a 
dimensão espacial da estrutura e processos geoecológicos atuantes nas 
paisagens.  

Embora muitos desses estudos não tenham suprido as lacunas, fragi-
lidades e a carência de um quadro teórico mais explicitado na geografia, 
observa-se um esforço de compreensão e problematização do tema. Nucci 
(2010, p. 21) aponta que no Brasil “são poucos os estudos de Planejamento 
da Paisagem que se propõem a espacializar de forma integrada os compo-
nentes do ambiente com o propósito de diagnosticar e propor melhorias; 
e, quando se trata da paisagem urbanizada, os estudos são quase inexis-
tentes”. Por outro lado, em países como a Alemanha, o Planejamento da 
Paisagem constitui instrumento jurídico de proteção e gestão da natureza. 
A concepção de planejamento adotada nesse país é focada em planos de 
uso da terra fundamentados em teorias ecológicas e geográficas (HAAREN 
et al., 2008). 

Seguindo esse eixo teórico, Belčáková (2012) conceitua o planejamento 
da paisagem como uma ação relacionada com à distribuição ideal e eficien-
te (alocação) de vários usos da terra com base nos fundamentos teóricos 
e metodológicos da ecologia da paisagem. Essa organização espacial da 
paisagem deve resultar em uma proposta para a localização mais adequada 
das atividades humanas em um determinado território e, em um conjunto 
de propostas de medidas necessárias para garantir as operações ecologica-
mente corretas dessas atividades em um determinado espaço/tempo.

Ross e Del Prette (1998) salientam que o planejamento não é um es-
forço periódico que se traduz num plano para um determinado número 
de anos, senão um processo contínuo, que requer adaptações e correções 
frequentes para considerar as modificações de toda ordem com relação às 
condições iniciais. 

No entanto, as tensões geradas entre os agentes políticos/econômicos 
e o corpo social (conflito de interesses) frequentemente constituem obstá-
culo para a aplicação, na prática, de conceitos e metodologias geossistê-
micas voltadas ao planejamento da paisagem, devido à sua complexidade; 
muitas vezes por falta de tempo e recursos, e pela estrutura técnica das 
autoridades competentes. É evidente que as abordagens para o desenvol-
vimento sustentável da paisagem devem considerar todas essas funções 
e demandas simultaneamente. Ou seja, além da distribuição espacial dos 
diversos usos da terra, e da sobreposição dos tipos, considerar quais desses 
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usos são regulados por lei (unidades de conservação, áreas de preservação 
permanente) (ROSS e DEL PRETTE, 1998).

No Brasil, um dos instrumentos legais utilizados para regular uso e ma-
nejo, conservação e preservação da natureza é a Lei nº 9.985/00 (BRASIL, 
2000), que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza - SNUC e estabelece critérios e normas para a criação, implantação 
e gestão das unidades de conservação. Além dessa, a Lei nº 6.938/81, res-
ponsável pela Política Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 1981), se des-
taca no contexto político-ambiental ao organizar a aplicação dos princípios 
jurídicos ambientais no sistema normativo brasileiro.

Nessa perspectiva, observa-se a necessidade de integrar estudos geo-
ecológicos ao planejamento da paisagem, não só pela via conceitual/te-
órica, mas também desenvolvendo métodos de sobreposição de mapas, 
avaliação integrada da estrutura e processos dos geossistemas.

Evidencia-se a partir do exposto um dos principais traços da teoria 
geossistêmica: seu viés fortemente voltado ao planejamento da paisagem. 
O planejamento ambiental representa um conjunto de metodologias de-
senvolvidas visando o ordenamento do espaço e o uso racional dos recur-
sos naturais. Sua implementação requer o uso de tecnologias baseadas em 
computador, integrativas que podem acomodar tanto a nível quantitativo 
como qualitativo as informações ambientais (SANTOS, 2007). Em outras 
palavras, práticas de planejamento requerem simultaneamente processa-
mento, interpretação e integração de um grande volume de dados experi-
mentais de campo, de laboratório e cartográficos, bem como metodologias 
de variadas áreas do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Cartografia de paisagens surge como uma abordagem de suporte 
ao planejamento territorial. Não obstante, a perspectiva das unidades de 
paisagem como geossistemas, agrega um corpo maior de preocupações 
científicas baseadas na tentativa de entendimento da estrutura, funciona-
mento, evolução e interação das paisagens com a sociedade. 

É justamente pela preocupação científica que os fundamentos da 
regionalização e tipologia ainda se mantém atuais, o que não significa que sua 
compreensão e implementação se mantenham imutáveis. As aplicações de 
estatística e as geotecnologias, trouxeram novas formas, menos subjetivas, 
para a seleção de critérios de delimitação e tipologia das unidades. 
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Refletindo sobre o impacto disso na formação profissional em Geogra-
fia, parece salutar a introdução, nos currículos, de fundamentos e práticas 
relacionadas à Cartografia de Paisagens. No caso da estatística, isso pode-
ria ser realizado na esteira de uma abordagem mais conceitual, enfatizando 
as aplicações, significado e interpretação dos testes mais do que sua estru-
tura matemática (DANCEY; REIDY, 2019).

Além da estatística e das geotecnologias, outros procedimentos per-
manecem importantes para uma leitura geossistêmica das paisagens, tais 
como: descrição morfológica dos solos, formas de relevo e materiais super-
ficiais, botânica regional, fitossociologia e cartografia de paisagens. Contu-
do, isso precisaria ser mediado pelas concepções integradas que subsistem 
nas ideias de unidades de paisagem, fisionomia da paisagem, regionaliza-
ção com base genética e tipologia de base dinâmica.

Por fim, acredita-se que a Cartografia de Paisagens herda conceitos 
fundantes da Geografia Física (unidades de paisagem, fisionomia, regionali-
zação, tipologia) e da prática do geógrafo (mapeamento, análise de dados, 
interpretação integrada), constituindo-se uma atividade que não perdeu o 
fôlego, apesar da sua tradição. Pelo contrário, a Cartografia de Paisagens 
agrega e demanda um conjunto de práticas e habilidades centrais não ape-
nas úteis ao planejamento territorial, mas extremamente relevantes na for-
mação profissional em Geografia.

AGRADECIMENTOS 

Adalto M. Braz agradece à CAPES pela bolsa de estudos na UFG, e à Associação 
Internacional de Lusitanistas (AIL) pela bolsa para Jovens Investigadores na Universidade 
de Coimbra. Todos os autores agradecem ao CNPq pelo financiamento dos projetos 
402071/2016-6 e 437004/2018.

REFERÊNCIAS
AB’SABER, A. N. Domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. 

São Paulo: Ateliê Editorial, 2003.
ANTROP, M.; VAN EETVELDE, V. Landscape perspectives: the holistic nature of 

landscape. Dordrecht: Springer. 2017.
BAILEY, R. G. Ecosystem Geography: from ecoregions to sites. 2. ed. New York: 

Springer. 2009.
BEL ÁKOVÁ, I. Landscape planning framework in the environmental assessment – 

linkages and mutual benefits. Ekológia, Bratislava, v. 31, n. 1, p. 1-11, 2012.
BERTRAND, G. Paisagem e Geografia Física Global. Caderno de Ciências da Ter-

ra, São Paulo, n. 13. 1972.



228

BERUCHASHVILI, N. L. Etologia da paisagem e cartografia dos estados do meio 
natural. Tbilisi: Editora da Universidade de Tbilisi, 1989. (Em russo).

BESSE, J. M. Ver a Terra: seis ensaios sobre a paisagem e a geografia. São Paulo: 
Perspectiva, 2006.

BESTELMEYER, B. T. et al. State and Transition Models: theory, applications, and 
challenges. In: BRISKE, D. D. (ed.). Rangeland Systems: processes, management and 
challenges. Cham: Springer, 2017. p.303-346.

BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. DOU de 2 de setembro de 1981. Brasília, DF, jul. 1981. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm>. Acesso 17 set. 2021.

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos 
I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza e dá outras providências. DOU de 19 de julho de 2000. Brasília, DF, 
jul. 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm>. Acesso 
17 set. 2021.

RADAMBRASIL. Folha SE.24 Rio Doce: geologia, geomorfologia, pedologia, ve-
getação e uso potencial da terra. Volume 34. Rio de Janeiro: MME/SG/Projeto Radam-
brasil, 1987.

BRAZ, A. M. Zoneamento turístico das paisagens para o município de Mineiros 
(GO), Brasil. 2020. Tese (Doutorado em Geografia) - Universidade Federal de Goiás, 
Jataí, 2020.

BRAZ, A. M.; OLIVEIRA, I. J.; CAVALCANTI, L. C. S.; ALMEIDA, A. C.; SALINAS 
CHÁVEZ, E. S. Cluster analysis for landscape typology. Mercator, Fortaleza, v. 19, mai., 
2020.

CASTILLO-RODRÍGUEZ, M.; LÓPEZ-BLANCO, M.; MUNÕZ-SALINAS, J.; A geo-
morphologic GIS multivariate analysis approach to delineate environmental units, a case 
study of La Malinche volcano (central México). Applied Geography, Kennesaw, v. 30, p. 
629-638, 2010.

CAVALCANTI, L. C. S. Cartografia de paisagens: fundamentos. São Paulo: Oficina 
de Textos, 2014.

CAVALCANTI, L. C. S. Da descrição de áreas à Teoria dos Geossistemas: uma 
abordagem epistemológica sobre sínteses naturalistas. 2013. Tese (Doutorado em Geo-
grafia) Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2013.

CAVALCANTI, L. C. S. Geossistemas do Semiárido Brasileiro: Considerações Ini-
ciais. Caderno de Geografia, Belo Horizonte, v. 26, p. 214-228, 2016.

CAVALCANTI, L. C. S. Perspectivas para classificação das paisagens do Semiárido 
Brasileiro. In: LISTO, F. L. R.; LISTO, D. G. S.; NASCIMENTO, B. C. V. M. Retratos da 
Geografia: olhares através das geotecnologias. Recife: MapGeo, 2020. p.164-174.

CAVALCANTI, L. C. S.; CORRÊA, A. C. B. Da descrição de áreas às sínteses na-
turalistas: uma abordagem historiográfica sobre a ideia de ‘áreas naturais’. Espaço & 
Geografia, Brasília, v. 17, n. 2, p. 377-422, 2014.

CAVALCANTI, L. C. S.; CORRÊA, A. C. B. Problemas de hierarquização espacial e 
funcional na ecologia da paisagem: uma avaliação a partir da abordagem geossistêmica. 
Geosul, Florianópolis, v. 28, n. 55, p 143-162, jan./jun. 2013.

CAVALCANTI, L. C. S.; CORRÊA, A. C. B. Geossistemas e Geografia no Brasil. Re-



229

vista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, v. 61, n. 2 p. 3-33, 2016.
CAVALCANTI, L. C. S.; CORRÊA, A. C. B.; ARAÚJO FILHO, J. C. Fundamentos para 

o mapeamento de geossistemas: uma atualização conceitual. Geografia, Rio Claro, v. 
35, n.3, p. 539-551, 2010.

CAVALCANTI, L. C. S. RAFAEL, L. M.; BARBOSA, L. C. S.; BRAZ, A. M.; RIBEIRO, J. 
R. Can landscape units map help the conservation of Spix’s Macaw? RA’EGA, Curitiba, 
v. 8, n. 2, p.181-198, 2020.

CHERNYKH, D. V.; ZOLOTOV, D. V. Landscape hierarchy and landscape diversity 
(contact zones of lowland and mountain countries as a case study). In: DYAKONOV, K. 
N. et al. Landscape analysis for sustainable development: theory and applications of 
Landscape Science in Russia. Alexplublishers: Moscow, 2007. p.121-126.

CHRISTIAN, C. S.; STEWART, G. A. General report on survey of Katherine-Da-
rwin Region, 1946. n.1. Melbourne: CSIRO, 1953.

CHRISTOFOLETTI, A. Modelagem de sistemas ambientais. São Paulo: Edgar 
Blücher, 1999.

COUNCIL OF EUROPE. European Landscape Convention. Florence, 2000. Dispo-
nível em: https://rm.coe.int/1680080621. Acesso em: 29 mar. 2021.

CUNHA, C. M. L.; MENDES, A. Proposta de análise integrada dos elementos físicos 
da paisagem: uma abordagem geomorfológica. Estudos Geográficos, Rio Claro, v. 3, 
n. 1, p. 111-120, 2005.

DANCEY, C. P.; REIDY, J. Estatística sem matemática para Psicologia. 7. ed. Por-
to Alegre: Artmed, 2019.

DELAFONTAINE, M. et al. Assessment of sliver polygons in geographical vector 
data. International Journal of Geographical Information Science, Dallas, v.23, n. 6, p. 
719-735, 2009.

ERHART, H. La genese des sols en tant que phenomene geologique. Paris: Mas-
son, 1956.

FARINA, A. Landscape ecology in action. Heidelberg: Springer Science, 2000. 
FELFILI, J. M., CARVALHO, F. A., LIBANO, A. M., VENTUROLI, F., PEREIRA, B. A. 

S.; MACHADO, E. L. M. Análise multivariada: princípios e métodos em estudos de ve-
getação. In: FELFILI, J. M.; EISENLOHR, P. V.; MELO, M. M. R. F; ANDRADE, L. A.; MEI-
RA-NETO J. A. A. (Org.). Fitossociologia no Brasil: métodos e estudos de caso. Viçosa: 
Editora UFV, 2013. p.122-155.

HAAREN, C. V.; GALLER, C.; OTT, S. Landscape planning: the basis of sustainable 
landscape development. Bonn: The Agency for Nature Conservation (BfN), 2008.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Províncias estruturais, com-
partimentos de relevo, tipos de solos e regiões fitoecológicas. Coordenação de 
Recursos Naturais e Estudos Ambientais. Rio de Janeiro: IBGE, 2019.

ISACHENKO, A. G. Ciência da paisagem e regionalização físico-geográfica. 
Moscou: Vyshaya Shkola, 1991. (Em russo).

ISACHENKO, A. G. Principles of landscape science and physical geographic 
regionalization. Melbourne: Melbourne University Press, 1973.

ISACHENKO, G. A. Long-term conditions of Taiga landscapes of European Russia. 
In: DYAKONOV, K. N. et al. Landscape Analysis for sustainable development: theory 
and applications of landscape science in Russia. Moscow: Alexplublishers, 2007. p. 144-
155.



230

ISACHENKO, G. A. Métodos de investigação da paisagem em campo e carto-
grafia geoecológica. São Petersburgo: Universidade Estatal de São Petersburgo. 1998. 
(Em russo).

KHOROSHEV, A. V. Multiscale Organization of Landscape Structure in the Middle 
Taiga of European Russia. Landscape Online, Freising, v.66, p. 1-19, 2019.

KHOROSHEV, A. V. Organização multiescalar da paisagem geográfica. Moscou: 
Parceria de publicações científicas KMK, 2016. (Em russo).

KHOROSHEV, A. V.; DYAKONOV, K. N. Landscape patterns in a range of spatial-
-temporal scales. Cham: Springer, 2020.

KHOROSHEV, A. V.; MEREKALOVA, K. A.; ALESCHENKO, G. M. Multiscale organi-
zation of intercomponent relations in landscape. In: DYAKONOV, K. N. et al. Landscape 
Analysis for sustainable development: theory and applications of landscape science in 
Russia. Moscow: Alexplublishers, 2007. p.93-103. 

KLIJN, J. A. Hierarchical concepts in landscape ecology and its underlying dis-
ciplines. Report 100. Wageningen: DLO Winand Staring Centre, 1995.

KRAUKLIS, A. A. Peculiaridades das gradações geográficas do aspecto tópico. In: 
SOCHAVA, V. B. Aspectos topológicos do estudo de geossistemas. Moscou: Nauka, 
1974. p.87-137. (Em russo).

KRAUKLIS, A. A. Problemas de Ciência da Paisagem Experimental. Novasibéria: 
Nauka, 1979. (Em russo).

LYSANOVA, G. I.; SEMENOV, YU. M.; SOROKOVOI, A. A. Geosystems of the Upper 
Yenisei Basin. Geography and Natural Resources, Irkutsk, v. 32, n. 4, p. 357-362, 2011.

MAMAY, I. I. Landscape Science in Russia in the early XXI century: state and meth-
odological problems. In: DYAKONOV, K. N. et al. Landscape Analysis for sustainable 
development: theory and applications of landscape science in Russia. Moscow: Alexplu-
blishers, 2007. p.21-28.

MATEO RODRÍGUEZ, J. M. M.; SILVA, E. D.; CAVALCANTI, A. P. B. Geoecologia 
da paisagem: uma visão geossistêmica da análise ambiental. Fortaleza: UFC, 2017.

MIKHEEV, V. S.; RYASHIN, V. A. Landscapes of Southern East Siberia: The 
1:1.500.000 Map. Moscow: GUGK, 1977. (Em russo).

MONTEIRO, C. A. F. Geossistemas: a história de uma procura. 2. ed. São Paulo: 
Contexto, 2000.

NUCCI, J. C. (org.). Planejamento da paisagem como subsídio para a participa-
ção popular no desenvolvimento urbano. Estudo aplicado ao bairro de Santa Felicida-
de – Curitiba/PR. Curitiba: LABS/DGEOG/UFPR, 2010.

OLIVEIRA, C. S. Dinâmica e (re)organização espacial dos sistemas ambientais 
atuantes em bacias hidrográficas do domínio Tropical Atlântico. 2020. Tese (Douto-
rado em Geografia) - Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), 
Presidente Prudente, 2020.

OLIVEIRA, C. S.; MARQUES NETO, R. Gênese da Teoria dos Geossistemas: uma 
discussão comparativa das escolas russo-soviética e francesa. RA’EGA, Curitiba, v. 47, 
n. 1, p. 6-20, 2020.

PLYUSNIN, V. M.; KORYTNY, L. M. The 55th Anniversary of The V.B. Sochava Insti-
tute of Geography SB RAS. Geography and Natural Resources, v. 33, n. 4, p. 263-269, 
2012.



231

QGIS Association. QGIS Geographic Information System. 2022. Disponível em: 
<http://www.qgis.org>

ROSS, J. L. S. O registro cartográfico dos fatos geomorfológicos e a questão da 
taxonomia do relevo. Revista do Departamento de Geografia, São Paulo, v. 6, p. 17-
29, 1992.

ROSS, J. L. S.; DEL PRETTE, M. E. Recursos hídricos e as bacias hidrográficsa: ân-
coras do planejamento e gestão ambiental. Revista do Departamento de Geografia, 
São Paulo, n. 12, p. 89-121, 1998.

RSTUDIO TEAM (2020). RStudio: Integrated Development for R. RStudio, PBC, 
Boston. Disponível em: http://www.rstudio.com/.

SALINAS CHÁVEZ, E. et al. Delimitación, clasificación y cartografía de los paisajes 
de la cuenca Ariguanabo, Cuba, mediante el uso de los SIG. Revista Geográfica, Ciu-
dad de México, v. 154, p. 9-30, 2013.

SALINAS CHÁVEZ, E.; MATEO RODRÍGUEZ, J. M.; CAVALCANTI, L. C. S.; BRAZ, 
A. M. Cartografía de los paisajes: teoría y aplicación. Physis Terrae, Braga, v. 1, n. 1, 
p.7-29, 2019.

SANTOS, R. F. Planejamento ambiental: teoria e prática. São Paulo: Oficina de 
textos, 2007.

SEMENOV, Y. M.; SNYTKO, V. A. The 50th anniversary of the appearance of V. B. 
Sochava’s first article on the geosystem. Geography and Natural Resources. v.34, n.3, 
p.5-8, 2013.

SILVA, E. V.; MATEO RODRÍGUEZ, J. M. Teoria dos geossistemas - o legado de V. 
B. Sochava. Volume I. Fortaleza: UFC, 2019. 

SIMENSEN, T.; HALVORSEN, R.; ERIKSTAD, L. Methods for landscape characteri-
sation and mapping: a systematic review. Land Use Policy, Enschede, v. 75, p. 557-569, 
2018.

SNYTKO, V. A.; SEMENOV, Y, M. The study of geosystem structure, develop-
ment and functioning in Siberia. Methodology of landscape research – Dissertations 
Commission of Cultural Landscape, n.9, Sosnowiec, 2008. 

SOCHAVA, V. B. Algumas noções e termos da Geografia Física. Relatórios do 
instituto de Geografia da Sibéria e do Extremo Oriente. v.3, 1963. 

SOCHAVA, V. B. Geography and ecology. Soviet Geography, Manchester, v. 12, 
n. 5, p. 277-293, 1971.

SOCHAVA, V. B. O Estudo de geossistemas: métodos em questão. Tradução: Car-
los Augusto Figueiredo Monteiro e Dora de Amarante Romariz. n.16. São Paulo: Editora 
USP, 1977. 

SOCHAVA, V. B. Introdução à teoria do geossistema. Novosibirsk: Nauka, 1978a. 
( Em russo).

SOCHAVA, V. B. Por uma teoria de classificação dos geossistemas de vida terrestre. 
Biogeografia, São Paulo, n. 14, p. 1-24, 1978b.

SOCHAVA, V. B.; KRAUKLIS, A. A.; SNYTKO, V. A. Toward a unification of concepts 
and terms used in integral landscape investigations. Soviet Geography, Manchester, 
v.16, n.1, p.616-622, 1975.

SOLNETSEV, N. A. The natural geographic landscape and some of its general rules. 
In: WIENS, J. A. et al. (ed.). Foundation papers in Landscape Ecology. Columbia: Co-
lumbia University Press, 2006. p.19-27.



232

SOLODYANKINA, S.V. et al. Classification and Mapping of Topogeosystems by the 
Method of Factorial-Dynamical Series of Facies. Geography and Natural Resources, 
v.39, n.3, p.261-269, 2018.

SOTO, S.; PINTÓ, J. Delineation of natural landscape units for Puerto Rico. Ap-
plied Geography, Kennesaw, v. 30, p.720-730, 2010.

SUVOROV. E. G.; KITOV, A. D. Landscape Structure of the Southeastern Part of 
Eastern Sayan. Geography and Natural Resources, v. 34, n. 4, p.371-377, 2013.

TRICART, J. Ecodinâmica. Rio de Janeiro: IBGE/SUPREN, 1977.
TUDOR, C. An approach to landscape character assessment. Worcester: Natural 

England, 2014.
TURNER, M.; GARDNER, R. Landscape ecology in theory and practice. New York: 

Springer-Verlag, 2015.
VYSOTSKY, G. Sobre os mapas fito-topológicos, sua forma de compilação e seu 

significado prático. Pedologia, São Petersburgo, n. 2, p.97-124, 1909.
WALTER, K. Vegetação e zonas climáticas: tratado de ecologia global. São Paulo: 

EPU, 1986.



233

1 - NOTAS INTRODUTÓRIAS SOBRE A PAISAGEM

Togashi (2009) explica que o conceito de Paisagem foi utilizado por 
diversas disciplinas e com múltiplas conotações, e muitas vezes não há 
acordos sobre seu significado, principalmente no campo da Geografia, da 
Ecologia da Paisagem e da História Ambiental, apesar do caráter interdis-
ciplinar desses campos, sendo que a acepção mais aceita de que ela, a 
paisagem, representa um recorte do espaço.

A primeira utilização do termo Ecologia da Paisagem foi feita pelo ale-
mão Carl Troll em 1939.  A tentativa de unir em uma só esfera os seres 
humanos e a natureza representou um grande desafio durante o século 
XX, não vencido por Troll e Sansolo. Conforme acentua Togashi (2009), na 
década de 70 do século passado, os estudos de paisagem ganharam uma 
concepção holística.

Para uma conceituação geral, utilizamos as conclusões apre-sentadas 
por Togashi (2009) no artigo “Interpretação da paisagem” onde esclarece:

•	 Entre todos os conceitos, a paisagem se destaca eficientemente no 
entendimento de questões referentes à função (funcionalidade) e 
forma (estrutura). As análises trabalhadas até aqui permitiram cons-
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truir uma definição que pretende ser útil para compreender proble-
mas relativos à inseparabilidade do ser humano e ambiente físico. A 
intenção é que a base de conhecimentos desenvolvida torne possí-
vel solucioná-los. 

•	 Paisagem é um recorte no espaço que, para fins de análise, pode 
ser considerado multidimensional, mas que na prática tem suas ca-
madas simultâneas, integrantes e indissociáveis de um mesmo todo. 

•	 Todas as implicações e desdobramentos dos termos não podem 
desconsiderar a forma como foram construídos. O objetivo é ape-
nas dar o primeiro passo para a utilização integrada dos conheci-
mentos da Geografia, História Ambiental e Ecologia da Paisagem, 
buscando contribuições de cada uma das disciplinas para otimizar 
resultados.

Se observamos o campo das geociências com atenção, verificamos que 
os conceitos vinculados a análise da paisagem estão presentes de diversas 
formas, haja vista que o processo consiste em analisar uma unidade territo-
rial delimitada, envolvendo todos as questões fisiográficas presentes. Além 
do que, esses estudos nos levam a desenvolver aplicações para compreen-
são dos processos de dinâmica da paisagem, que facilitam a compreensão 
de suas transformações.   

Por ser utilizado em diversas ciências, o termo paisagem tem uma con-
ceituação polissêmica e está associado à perspectiva do observador, confor-
me conceitua BERTRAND (2004) em sua obra Paisagem e Geografia Física 
Global: Esboço Metodológico. METZGER (2001),  enfatiza que a paisagem 
pode ser definida como “um mosaico heterogêneo formado por unidades 
interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos um fa-
tor, segundo um observador e numa determinada escala de observação. 
Esse conceito é também vastamente utilizado por diversos profissionais que 
estudam as questões vinculadas à gestão ambiental ou ao planejamento 
territorial em seus diversos níveis, escalas e recortes temáticos de análise 
(MUCHAILH, 2007; DANTAS et al., 2015). 

Nucci (2008) descreve que entre 1945 e 1975, a Ecologia da Paisagem 
foi identificada com a regionalização natural, passando a ser um método de 
classificação de unidades naturais.

Apesar dos trabalhos de Ecologia da Paisagem até agora elaborados 
colaborarem para a formação de uma base conceitual, sente-se a falta de 
estudos de Ecologia da Paisagem urbana em escalas maiores; o mais pró-
ximo disso são os trabalhos realizados na Alemanha sobre Planejamento da 
Paisagem (NUCCI, 2008).
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Monteiro (1976), na sua obra Teoria e Clima Urbano afirma que:

Um atributo muito importante, porém, negligenciado, no desen-
volvimento das cidades é o da cobertura vegetal. A vegetação, 
diferentemente da terra, do ar e da água, não é uma necessidade 
óbvia na cena urbana para muitas pessoas. A cobertura vegetal, ao 
contrário de muitos outros recursos físicos da cidade, é relacionada 
pela maioria dos cidadãos mais como uma função de satisfação 
psicológica e cultural do que com funções físicas.

Para Lombardo (1990), a vegetação desempenha importante papel nas 
áreas urbanizadas no que se refere à qualidade ambiental.

Dentro da linha metodológica do Planejamento da Paisagem, ao falar 
em planejar com a natureza se fala principalmente da vegetação. É a partir 
dela que muitos problemas serão amenizados ou resolvidos e, portanto, 
a cobertura vegetal, tanto em termo qualitativo como quantitativo, bem 
como sua distribuição espacial no ambiente urbano, deve ser cuidadosa-
mente considerada na avaliação da qualidade ambiental. Em termos de 
quantidade da superfície urbanizada coberta por vegetação, é possível citar 
alguns índices que poderão servir de parâmetro para a qualidade do am-
biente.

Estima-se que um índice de cobertura vegetal na faixa de 30% seja o 
recomendável para proporcionar um adequado balanço térmico em áreas 
urbanas, sendo que áreas com um índice de arborização inferior a 5% de-
terminam características semelhantes às de um deserto” Nucci chama a 
atenção deste dado que foi salientado por Oke (1973 apud LOMBARDO 
1985) e posteriormente reafirmado por Lombardo (1985), na sua obra: Ilha 
de calor nas metrópoles. O exemplo de São Paulo.

Neste capítulo, pretendemos vislumbrar as paisagens como elementos 
que ocupam o território, capazes de serem espacializados e de permitirem 
a aplicação de análises espaciais, que descreverão a sua amplitude, sua 
ocupação e suas relações com outros elementos da paisagem.

Para este fim, os Sistemas de Informação Geográfica representam o 
elemento integrador de um caminho para além da representação cartográ-
fica, construindo um novo arcabouço analítico.
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2 - CONCEITOS BÁSICOS SOBRE SISTEMAS 
DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS  

Existem abordagens distintas acerca do conceito de SIG. De acordo 
com Burrough (1986), os SIG são ferramentas para capturar, armazenar, 
transformar e visualizar informação geográfica. 

De uma forma simples, podemos caracterizá-los como um pacote com-
putacional projetado para tratar e representar toda e qualquer informação 
que possua um componente geográfico (coordenadas), de forma eficaz e 
possibilitando a realização de análises geográficas, pois cada linha de cada 
atributo encontra-se vinculada a um dado espacial.

Com o objetivo de trazer um pouco dos conceitos e do histórico dos 
Sistemas de Informação Geográfica, faremos uma breve análise da sua evo-
lução, tendo como base um capítulo do livro Historical GIS de Ian N. Gre-
gory e Paul S. Ell, publicado pela Cambridge University Press em 2007.

Considerando, ainda, as informações de Gregory e Ell (2007), sobre o 
tratamento computadorizado de informações geográficas, os autores afir-
mam que a origem se deu no início dos anos 1960, a partir de duas orga-
nizações: o Harvard Laboratory for Computer Graphics e o GIS Canadense 
(CGIS). 

Em 1965, o arquiteto Howard Fisher criou a Graphics, com o objeti-
vo de desenvolver procedimentos cartográficos automatizados capazes de 
usar impressoras de linha para criar mapas de forma rápida e barata, elabo-
rando um pacote de mapeamento denominado SYMAP, que foi adquirido 
por mais de 500 instituições, metade das quais eram universidades. 

Em paralelo, Roger Tomlinson estava desenvolvendo o que é comu-
mente reconhecido como o primeiro verdadeiro Sistema de Informação Ge-
ográfica, aplicado no inventário canadense de terras. No final da década de 
1960, essa ideia foi transformada em um sistema de trabalho que mantinha 
mapas e informações de atributos associados para todo o Canadá.

Na década de 1970, observou-se o aumento na capacidade compu-
tacional de processamento e na consciência da importância das questões 
ambientais, sendo ambos grandes impulsionadores do Sistemas de Infor-
mação Geográfica, espalhando-se para empresas privadas de software na 
América do Norte e na Europa, eclodindo com o lançamento em 1980 do 
ArcInfo, o pacote de software GIS, desenvolvido pela Environmental Sys-
tems Research Institute (ESRI), que se tornaria marco da indústria. 

Com o aumento da disponibilidade e poder dos computadores pesso-
ais de mesa – os desktops –, aconteceu o lançamento de um novo software 
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com interfaces gráficas, ampliando o campo para os usuários de Sistemas 
de Informação. Nesse caminho, chegaram ao mercado o MapInfo, e a ESRI 
respondeu a ele lançando o ArcView, uma versão mais amigável do ArcInfo 
e, posteriormente, fundindo ArcView e ArcInfo em uma única solução de-
nominada ArcGIS.

Entretanto, não podemos deixar de citar algumas outras soluções, 
como por exemplo o IDRISI, desenvolvido na Clark University pelo Prof. 
J.R. Eastman (2006). Essa plataforma ocupou um espaço muito importante, 
principalmente na área acadêmica, em razão de trazer em uma única plata-
forma componentes de Sistema de Informação Geográfica e de PDI – Pro-
cessamento Digital de Imagens.

No Brasil, a partir de 1984, por iniciativa do INPE – Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais – passamos a ter uma plataforma de Sistema de In-
formação Geográfica e de Processamento Digital de Imagens, denominada 
SGI/SITIM – Sistema Geográfico de Informação e Sistema de Tratamento de 
Imagens. Essa plataforma evolui para o SPRING (CÂMARA et al., 1996), que 
continua sendo aportado com trabalhos do instituto, disponibilizando-o de 
forma gratuita.

3 - INTEGRANDO A ANÁLISE DA 
PAISAGEM E OS SIGS 

Nesse contexto (acentuado nos anos 1970 e início dos anos 1980 pelas 
grandes transformações no pensamento da sociedade, agora com maiores 
preocupações pela conservação e preservação dos recursos naturais e pelo 
seu papel no meio ambiente), os projetos de planejamento começam a ter 
como premissa básica a questão ambiental.

Tais projetos buscam estudos ambientais regionais integrados, que, 
pela necessidade de integração de diversas variáveis num mesmo estudo, 
utilizam sistemas computacionais. Hendrix, Fabos e Price (1988) ressaltam 
que o uso dos sistemas computacionais capazes de governar bancos de 
dados georreferenciados passa a ser imprescindível para o planejamento.

Atualmente, os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) vêm se 
desenvolvendo cada vez mais, permitindo a formulação de diagnósticos, 
prognósticos, avaliação de opções de ações e manejos ambientais, reduzin-
do, substancialmente, o tempo e o custo de elaboração de um plano que 
envolve mapeamentos, conforme pode ser verificado no Quadro 2.
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 Quadro 2 - Procedimentos em planejamento ambiental com SIGs

Procedimentos em pla-
nejamentos Exemplos de funções atribuídas ao SIG

Avaliar os elementos que 
compõem o meio

●	apresentar dados temáticos de forma espacial
●	representar e gerar classificações de florestas
●	expressar, espacialmente, processos físicos, biológicos e populacionais
●	definir estabilidade de encostas

Analisar fatos dentro de uma 
abrangência temporal

●	representar a história da dinâmica do uso da terra
●	avaliar a dinâmica histórica regional
●	avaliar causas e consequências históricas de desmatamentos
●	representar a evolução ou expansão agrícola
●	mapear as perdas territoriais de tipos de produção
●	mapear vocações territoriais e impactos ambientais temporais

Relacionar os fatos
●	cruzar informações poli temáticas, com produção de mapas-síntese
●	avaliar a dinâmica do uso da terra em relação a declividade e altitude
●	interpretar áreas de plantio em relação ao clima, solo e declividade

Elaborar prognósticos

●	determinar possíveis causas de impacto e predizer futuras consequências 
ambientais

●	medir e inferir sobre a qualidade dos recursos naturais
●	definir cenários futuros

Definir zonas ou territórios

●	zonear territórios de acordo com regras pré-estabelecidas
●	identificar áreas de proteção, de refúgios ou habitat exclusivos
●	definir-se áreas de visão aprazível para lazer
●	planejar rotas ou percursos adequados dentro de uma região
●	selecionar áreas de pastagem

Elaborar alternativas de ação

●	apresentar alternativas mitigadoras ou de resolução de conflitos
●	elaborar planos de reflorestamento
●	obter alternativas para manejo de recursos, como o manejo de vegetação 

considerando-se atributos estruturais das florestas relacionados a outros 
mapas

●	monitorar o ambiente, como controle do fogo ou propagação de desertifica-
ção
Fonte: Santos, Carvalhais e Pires (1997)

Os Sistemas de Informações Geográficas são tecnologias baseadas em 
hardware e software, utilizadas para a descrição e análise do espaço geo-
gráfico, consistindo na aquisição, armazenamento, estruturação, manipula-
ção, análise e exibição gráfica de dados, integrando, portanto, operações 
de banco de dados, análise estatística e mapeamento digital espacialmente 
referenciado (coordenadas geográficas).

Souza (1994) define os Sistemas de Informações Geográficas como 
“uma tecnologia computacional graficamente orientada, integrando sis-
temas substanciais”, com utilização em diversas áreas do conhecimento, 
como Agricultura, Botânica, Ecologia, Engenharia, Matemática, Geografia 
e Geologia, bastando, para isso, ter interesse por entes de expressão espa-
cial, sua localização, ou distribuição espacial de seus atributos, como salien-
ta Martins (1994).
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Alves (1990), por sua vez, define os Sistemas de Informações Geográ-
ficas como

sistemas destinados ao tratamento de dados referenciados espa-
cialmente. Estes sistemas manipulam dados de diversas fontes 
como mapas, imagens de satélites, cadastros e outras, permitindo 
recuperar informações e efetuar os mais diversos tipos de análise 
sobre os dados.

Os SIGs são, talvez, os mais importantes instrumentos entre as diversas 
tecnologias de Geoprocessamento, sendo inclusive muitas vezes confundi-
dos com essas (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2003). Câmara e Davis 
(2001) conceituam o Geoprocessamento como a “disciplina do conheci-
mento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamen-
to da informação geográfica”.

Como salientam Medeiros e Câmara (2001), o principal desafio para 
um Sistema de Informações Geográficas é capturar, com o menor grau de 
reducionismo possível, a natureza dos padrões e processos do espaço.

Os mesmos autores afirmam que, por tal dificuldade de transposição, 
grande parte das aplicações em Geoprocessamento representa o espaço 
somente como um inventário, delimitando uma área de estudo e apresen-
tando-a, sem um entendimento global.

Pautado na visão sistêmica, os Sistemas de Informações Geográficas 
podem superar tal modelo inventarial, através de métodos baseados na 
definição de áreas homogêneas, como Medeiros e Câmara (2001) disser-
tam sobre a visão de Hartstorne, propositor do conceito de área-unidade 
(unit-area): 

uma partição ideal do espaço geográfico, definida pelo pesquisa-
dor em função do objeto de estudo e da escala de trabalho, apre-
sentando características individuais próprias. Estas áreas-unidades 
seriam a base de um sistema de classificação e organização do es-
paço e a partir da sua decomposição, o pesquisador relacionaria, 
para cada uma das partições, as correspondentes características 
físico-bióticas que a individualizaria em relação às demais compo-
nentes do espaço.

No âmbito do planejamento, mais especificamente o ambiental, os 
SIGs se destacam pela capacidade de apresentar dados em diferentes ní-
veis de detalhe, holisticamente ou em um resultado analítico, com a utili-
zação de diversos dados ambientais, que são processados entre as etapas 
de diagnóstico e seleção de opções, ou seja, as etapas que utilizam méto-
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dos envolvendo análise espacial, sistemas de listagens, matrizes e modelos 
(SANTOS; CARVALHAIS; PIRES, 1997).

Para desenvolver análises, os dados (ou modelos de informação) de-
vem ser organizados em níveis (layers) de apresentação, da maneira que não 
necessariamente se passe de um nível a outro numa sequência obrigatória, 
possibilitando a obtenção de uma infinidade de combinações de dados e 
comparações entre diferentes ações (SANTOS; CARVALHAIS; PIRES, 1997). 

Também há a necessidade de diferenciar uma representação vetorial 
de uma representação matricial (raster). Vale ressaltar a orientação de Zu-
quete et al. (1997), extremamente válida e muitas vezes esquecida pelos 
utilizadores de geotecnologia, de que os Sistemas de Informações Geográ-
ficas possuem limitações e é preciso reconhecê-las para evitar futuros erros.

4 - APLICANDO SIGS EM ANÁLISES DA PAISAGEM  

4.1 - GEOTECNOLOGIAS E ÁREA VERDES

Uma questão muito discutida quando se fala em vegetação urbana diz 
respeito ao índice de áreas verdes. A comparação de índices de áreas ver-
des e de cobertura vegetal entre cidades é um equívoco, pois o índice de-
sacompanhado da definição do termo “área verde”, da escala espacial e do 
método de coleta dos dados não estabelece parâmetros de comparação.

4.1.1 - CÁLCULO IAV

Quanto ao cálculo do IAV, segundo Cereda Junior (2003), há divergên-
cias até mesmo quanto a forma de obtê-lo, pois por vezes são utilizadas 
somente as áreas públicas em seus cálculos, enquanto em outros momentos 
utiliza-se toda a “massa verde” da cidade. Neste capítulo, o escopo do tra-
balho engloba as áreas verdes públicas, as quais foram consideradas.

Outra questão também bastante controversa foca no valor ideal do índi-
ce IAV, uma vez que o valor de 12m2/hab encontrado vastamente na biblio-
grafia da área, ou até mesmos valores próximos como 16m2/hab ou 20m2/
hab, é atribuído erroneamente à ONU, OMS, FAO e/ou PNUMA, sem qual-
quer confirmação por parte dessas entidades.

Esclarecendo tais lendas científicas, Cavalheiro e Del Picchia (1992) 
afirmam:
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Ainda em relação aos índices é importante comentar que está 
difundida e arraigada no Brasil a assertiva de que a ONU, ou a 
OMS, ou a FAO, considerariam ideal que cada cidade dispusesse 
de 12m2 de área verde/habitante. Nas pesquisas, por carta, que 
fizemos junto à essas Organizações, foi constatado que esse índice 
não é conhecido, como não o é, entre as faculdades de paisagismo 
da República Federal da Alemanha. Somos levados a supor, depois 
de termos realizado muitos estudos, que esse índice se refira, tão 
somente às necessidades de parque de bairro e distritais/setoriais, 
já que são os que, dentro da malha urbana, devem ser sempre pú-
blicos e oferecem possibilidade de lazer ao ar livre.

4.1.2 - DENDROMETRIA, INVENTÁRIOS FLORESTAIS E ANÁLISE 
DE ÁREAS VERDES

A obtenção de dados dendrométricos, apoiados em dados geoespa-
ciais, permite realizar uma série de importantes estudos sobre a vegetação 
e a sua influência no ambiente, implementando análises com base em agru-
pamentos. 

Dentre as aplicações, podemos destacar o manejo racional da irriga-
ção, com o objetivo de reduzir o consumo hídrico, principalmente em locali-
dades em que a escassez hídrica for identificada, ou ainda a análise da influ-
ência da vegetação na produção de serapilheira, que pode ser utilizada na 
produção de insumos para adubação, visto que a dendrometria se baseia 
no monitoramento das mudanças das dimensões dos órgãos e na variação 
do diâmetro do tronco dos indivíduos arbóreos.

Pode-se ainda agregar à análise dendrométrica índices espaciais da 
arborização viária, em que se busca analisar a qualidade ambiental urba-
na, obtendo, por exemplo: o índice de cobertura arbórea (ICA), o índice 
de densidade arbórea (IDA), o índice de quilômetro de calçada arborizada 
(IQCA) e o índice de plena ocupação (IPO). 

A utilização de Sistemas de Informação Geográfica também representa 
uma ferramenta em potencial para a construção de inventários florestais e 
arbóreos. 
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4.2 - GEOTECNOLOGIAS E QUALIDADE 
AMBIENTAL URBANA

Um parâmetro relacionado à qualidade ambiental urbana é a quanti-
dade de verde urbano disponível para a população. Esse elemento atua 
como um sistema de filtro para elementos poluidores atmosféricos, princi-
palmente os produzidos por veículos automotores, bem como um sistema 
para amenizar a temperatura, por meio do processo de evapotranspiração 
(ROMERO, 2001).

O verde urbano atua de diferentes formas para melhorar a qualidade 
ambiental das cidades; além dos sistemas citados, ele atua como sistema 
de interceptação, minimizando o impacto da precipitação atmosférica so-
bre as cidades (LOBODA; ANGELIS, 2005).

Os ingleses foram os primeiros a desenvolver esse conceito, estrutu-
rando os parques e praças como locais urbanos para visitação. Loboda e 
Angelis (2005) explicam que “ao longo da história o papel desempenha-
do pelos espaços verdes nas nossas cidades tem sido uma consequência 
das necessidades experimentadas de cada momento, ao mesmo tempo em 
que é um reflexo dos gostos e costumes da sociedade.” (LOBODA; ANGE-
LIS, 2005)

Para Romero (2001), a “capacidade de filtragem da vegetação aumen-
ta quanto maior for o número de folhas de cobertura por unidade de terra”. 
Isso significa que quanto maior a estrutura vegetal melhor é sua atuação 
no processo de filtragem, por exemplo, a contaminação do ar pode ser 
minimizada com a estruturação de um cinturão verde plantado ao longo de 
avenidas.

Essa estrutura pode criar um microclima diferenciado entre áreas plan-
tadas e não plantadas, principalmente em relação à temperatura, velocida-
de e direção dos ventos e umidade do ar. Segundo Romero (2001), com a 
redução da temperatura, a radiação de ondas longas das folhas se torna 
mais lenta, e por essa razão as áreas vegetadas estão sujeitas a menor pres-
são do calor radiante.

O verde urbano pode ser caracterizado como um indicador de quali-
dade de vida, uma vez que permite o acesso da população à sistemas de 
fauna e flora. Mesmo com o crescente avanço da ocupação do espaço pela 
cidade, as áreas verdes são fundamentais para que as cidades continuem a 
serem ocupadas, pois, além do bem-estar sensorial que a população tem 
ao usufruir dessas áreas, o sistema de verde urbano funciona como filtro 
para diversas formas de poluição (ANGELIS, 2000). 
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O SIG e o sensoriamento remoto muito têm contribuído para o conhe-
cimento das relações entre os objetos e os fenômenos de superfície. Uma 
das suas utilizações mais comuns é a análise do uso e ocupação do solo e, 
dentro dessa, o mapeamento de áreas verdes.

O desenvolvimento das técnicas e sensores facilita a identificação das 
propriedades espectrais dos diferentes tipos vegetais, e, com isso, o de-
senvolvimento de vários índices de vegetação. O mais usado é o Índice de 
Vegetação pela Diferença Normalizada (NDVI), desenvolvido por Rouse et 
al. (1974), que calcula a atividade fotossintética, ao medir a intensidade de 
absorção da luz na região espectral do vermelho em relação à reflectância 
no infravermelho próximo. 

Como esse é um índice normalizado sua variação ocorre em uma escala 
de -1 a +1, na qual os valores negativos indicam áreas sem atividade fotos-
sintética e os valores positivos indicam áreas com atividade fotossintética, 
isto é, esse índice indica áreas sem ou com vegetação fotossinteticamente 
ativa, além de permitir a diferenciação dos agrupamentos vegetais a partir 
de sua variação fotossintética.

O NDVI, por mensurar a atividade fotossintética, pode ser associado 
à capacidade da absorção de CO2 pela vegetação, o que indica áreas com 
maior ou menor sequestro de carbono. O CO2 está presente no planeta em 
três principais reservatórios: na atmosfera, nos oceanos e nos ecossistemas 
terrestres. A atividade humana tem aumentado a quantidade desse gás, 
principalmente no meio urbano, devido à queima de combustíveis fósseis 
por veículos e indústrias (GRANADOS; BAPTISTA; RIBEIRO, 2004). Assim, o 
NDVI pode revelar a capacidade da vegetação urbana de absorver esse gás 
poluente, e de certa forma mensurar a qualidade do ar urbano.

A abordagem realizada aqui foca na utilização do SIG para integração 
de dados obtidos por sensoriamento remoto e cálculo do NDVI, utilizando 
os polígonos dos setores censitários de forma a obter o valor médio do 
NDVI por setor, a fim de relacionar o resultado obtido com os dados censi-
tários. 

Para a identificação de áreas vegetadas é comumente utilizado o cálculo 
do NDVI, que representa a variabilidade espacial de atividade fotossintética. 
Para tal, são utilizadas as bandas do vermelho e no infravermelho próximo 
da imagem ASTER L1B de 10/04/2005.

Os valores de radiância da imagem são convertidos para uma escala 
de -1 a +1, na qual os valores positivos indicam presença de vegetação (va-
riação de acordo com sua atividade fotossintética), e os valores negativos 
indicam as áreas sem vegetação (variação de acordo com a exposição e o 
tipo de superfície). Os valores negativos, então, são excluídos da imagem, 
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de modo que trabalhamos apenas com os resultados de áreas com presen-
ça de vegetação.

Os dados positivos, que indicam presença de vegetação, são integra-
dos com os setores censitários, com a utilização de um SIG, por meio de 
análise zonal, de forma que, assim, obtemos a quantidade de verde por 
setor censitário. Essa transposição é feita a partir do valor médio de NDVI 
por setor.

Após a transposição do NDVI para os setores censitários, normaliza-
mo-lo em uma escala de -1 a +1, sendo que os menores valores indicam a 
situação de menor ou nenhum sequestro de carbono e os maiores valores 
indicam as áreas com melhor sequestro de carbono.

A Figura 1 ilustra as áreas verdes urbanas do Distrito Federal no qual há 
setores censitários urbanos.

Figura 1 – Imagem ASTER de 
10/04/2005, na qual se desta-
cam áreas verdes e antropiza-
das nas áreas onde há setores 
censitários. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

Na Figura 1, as áreas 
em tons de verde são as 
áreas vegetadas, em tons 
de marrom escuro vê-se 
as áreas de cerrado e em 
tons de magenta e bran-
co as áreas antropizadas 
(construídas ou expos-
tas, sem vegetação). Em 
uma simples análise visual 
dessa figura claramente 
percebe-se a ausência ou 
baixa quantidade de áreas verdes nas cidades periféricas ao Plano Piloto.

A Figura 2 ilustra a imagem processada para obtenção do NDVI. As to-
nalidades mais claras indicam maior atividade fotossintética e as áreas mais 
escuras indicam ausência dessa atividade. Mais uma vez pode-se perceber 
visualmente maior presença de áreas escuras nas cidades periféricas ao Pla-
no Piloto, o que indica baixa quantidade ou ausência de vegetação.
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Figura 2 – Imagem NDVI do 
Distrito Federal. Fonte: RIBEI-
RO, 2008.

A Figura 3 ilustra a por-
centagem de área verde 
por setor censitário. Como 
pode ser visto na região 
do Plano Piloto de Brasí-
lia, bem como no Lago Sul, 
Lago Norte e Park Way, es-
sas localidades apresentam 
maior porcentagem de áre-
as verdes por setor censitá-
rio.

Figura 3 – Percentual 
de áreas verdes urba-
nas por setor censitá-
rio. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

Vê-se, então, um resultado muito elevado de verde urbano por habi-
tante. Isso se dá, provavelmente, por dois aspectos:
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•	 A imagem utilizada, apesar de apresentar uma resolução espacial 
média (15 por 15 metros de pixel) não consegue separar com clare-
za as áreas com vegetação arbórea das áreas com vegetação arbus-
tiva e gramínea. Isso superestima os valores de vegetação influente 
na qualidade de vida.

•	 Há vários setores censitários muito grandes e com pouca popula-
ção. Isso influencia no cálculo da relação de área verde por habitan-
te, também gerando um valor superestimado.

A Figura 3 ilustra a distribuição do NDVI médio por setor censitário e a 
Figura 4 ilustra a distribuição do NDVI normalizado.

Figura 4 – Distribuição NDVI 
médio por setor censitário. 
Fonte: RIBEIRO, 2008.

Pesquisas têm mostra-
do que o NDVI consegue 
captar a atividade fotossin-
tética da vegetação mes-
mo em quantidades míni-
mas. A Figura 4 mostra o 
comportamento espectral 
para uma vegetação gra-
mínea e duas arbóreas em 
um período seco. 

É interessante notar 
que no período seco a gra-
mínea apresenta maior res-
posta espectral, e por isso 
maior atividade fotossinté-
tica e maior sequestro de carbono. Como o Distrito Federal, em especial a 
área central (Plano Piloto, Lago Sul e Lago Norte), apresenta amplas áreas 
cobertas com gramíneas, essas atuam, no período seco, mais efetivamente 
para o sequestro de carbono do que as vegetações arbóreas.
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Figura 5 – Distribuição do NDVI 
normalizado. Fonte: RIBEIRO, 
2008.

A partir da Figura 5, mas 
uma vez observa-se que as 
áreas do Plano Piloto, Lago 
Sul, Lago Norte e Park Way 
apresentam valores médios 
e normalizados maiores. 
Isso indica que nessas áreas 
há maior eficiência fotossin-
tética e com isso maior pre-
sença de verde urbano. Nas 

áreas urbanas mais periféricas, observam-se valores médios menores, o que 
indica que nessas áreas a presença de vegetação é reduzida. 

Conforme o esperado, os tons mais escuros indicam as áreas com me-
lhor situação referente à eficiência fotossintética, que se localizam na região 
próxima ao Plano Piloto. As cidades periféricas apresentam forte tendência 
a redução dessa eficiência, tanto que a correlação de Pearson (r) entre a dis-
tância do Centro de Comércio e Serviços (CBD) e o NDVI médio por setor 
censitário foi de -0,465. A correlação negativa reforça a afirmação de que 
quanto maior a distância do CCS menor o sequestro de CO2, e com isso 
pior a qualidade do ar para a população.

O NDVI, ao mensurar a quantidade de vegetação, consegue também 
indicar que os locais com maior eficiência apresentam melhor qualidade 
de ar. Como a região do Plano Piloto concentra uma grande circulação de 
veículos, a tendência é que ali haja maior concentração de CO2, além de 
outros particulados provenientes da queima de combustível. 

Outro estudo semelhante é o de Rodrigues, Sanches e Pereira (2010), 
no qual foi analisada a relação entre índices de configuração urbana, base-
ados na teoria da sintaxe espacial, e o verde urbano na RIDE-DF. O estudo 
foi conduzido a partir do cruzamento dos dados com os setores censitários 
de 2000, de forma a identificar se havia relação entre a forma urbana e a 
distribuição do verde urbano.
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Os autores calcularam o Índice de Vegetação pela Diferença Normali-
zada (NDVI), a partir de imagens do satélite Landsat 5-TM. Os valores posi-
tivos, que representam áreas com atividade fotossintética, foram utilizados 
no estudo. As áreas com valores negativos foram descartadas.

Os dados de morfologia urbana foram gerados a partir da digitalização 
em tela, dos eixos axiais viários, tendo como base o OpenStreetMap. Após 
a obtenção desses, eles foram processados em um software específico, que 
gerou os índices de configuração urbana, sendo o principal deles o Índice 
de Integração.

Para comparação entre os valores de integração e o NDVI, utilizou-se a 
análise zonal, na qual os valores máximos de integração e médio de NDVI 
foram calculados por setor censitário. Dessa forma, os autores calcularam a 
correlação de Pearson, obtendo um resultado de 0,006, que é interpretado 
como sem correlação entre os dados.

Tendo em vista que essa análise levou em consideração a RIDE-DF 
como um todo e que a correlação obtida apresentou um número 
próximo a zero, procurou-se alcançar um valor maior para esta cor-
relação. Para isso foi feita a mesma análise para a área de maior 
relevância no estudo, o Distrito Federal.

Ao confrontar novamente as mesmas variáveis para a região do DF, 
obteve-se um valor de r igual a 0,212, que indica uma correlação 
positiva entre fraca e moderada. Quanto ao coeficiente de deter-
minação, o valor alcançado foi de 0,045, o que mostra que 4,5% 
da variação dos valores da variável dependente (NDVI) são expli-
cados pela independente (integração). (RODRIGUES; SANCHES; 
PEREIRA, 2010)

Como os dados de correlações para a RIDE-DF e para o Distrito Fede-
ral foram baixos, Rodrigues, Sanches e Pereira (2010) levantaram possíveis 
fatores de interferência.

Dentro da análise do DF, um destes fatores é a existência de áre-
as que distorcem a correlação. Algumas áreas como o Lago Sul, 
Lago Norte, Park Way, por serem regiões que apresentam grande 
extensão e possuem valores baixos de integração são áreas segre-
gadas no sistema. Estas localidades também apresentam grandes 
áreas verdes, principalmente em virtude do tamanho de seus lotes 
e da busca por uma melhor qualidade de vida de sua população. 
Outras localidades como Ceilândia, Taguatinga e Samambaia, por 
exemplo, são regiões nas quais o índice de verde urbano é muito 
baixo e também são áreas segregadas em relação ao sistema. Esse 
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fato é explicado pela alta densidade de área construída em de-
trimento das áreas verdes. Brasília, por outro lado, apresenta alta 
integração de suas vias aliada a grandes espaços verdes. (RODRI-
GUES; SANCHES; PEREIRA, 2010)

Assim, os autores consideraram que há fatores mais determinantes 
para a distribuição do verde urbano do que a configuração da cidade. Além 
disso, os diferentes usos do solo, nas Regiões Administrativas do DF, bem 
como o tamanho dos lotes e a renda familiar, influenciam na presença ou 
ausência de áreas verdes dentro dos lotes.

Por fim, Rodrigues, Sanches e Pereira (2010) recomendam o aumento 
de áreas verdes, nas áreas com maiores índices de integração, e aumento 
de integração nas áreas com os maiores índices de segregação. A primei-
ra por concentrar grande fluxo de veículos e pessoas, sendo esses mais 
suscetíveis à poluição, e a segunda para aumentar o acesso de pessoas e 
veículos nessas áreas, tornando-as mais vivas e com melhor qualidade de 
habitabilidade.

5 - MÉTODOS PARA ANÁLISE DA PAISAGEM

5.1 - ANÁLISE MULTICRITÉRIO

Ao adotar a visão e práticas das Análises Multicritérios, observa-se que 
há duas abordagens quanto à classificação de variáveis para análise am-
biental e como integrá-las em um ambiente computacional, segundo Cere-
da Junior (2011).

Na primeira abordagem usada para classificação multicritério, as clas-
ses temáticas e pesos são definidos com base na experiência dos pesquisa-
dores, em questionários de avaliação ou entrevistas, formas que possuem 
forte carga de subjetividade. Observa-se que essa opção tem sido a mais 
adotada em trabalhos que procuram uma alternativa metodológica ao mo-
delo booleano.

A segunda abordagem é baseada na definição de classes temáticas 
não pautadas somente na experiência ou em dados empíricos, mas com o 
auxílio de operadores matemáticos, o que possibilita que as variáveis, por 
si só, classifiquem-se em função de suas próprias características e relacio-
nadas à localização geográfica. Alguns autores pontuam que a definição 
dos pesos dentro das classes pode oferecer, também os valores relativos 
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calculados, como o grau de importância de uma determinada ocorrência 
dos índices de fragilidade, no caso da metodologia ecodinâmica.

A utilização da análise multicritério, segundo Eastman (2006) é consi-
derada um avanço significativo em relação ao procedimento convencional 
de cruzamento de planos de informação para a definição de áreas de in-
teresse, sendo uma das técnicas empregadas, integrada aos Sistemas de 
Informações Geográficas, para a tomada de decisão.

Conforme afirma Vilas Boas (2005), as abordagens multicritérios ofe-
recem formas de modelar os processos de decisão, nos quais entram em 
jogo: uma decisão a ser tomada; os eventos desconhecidos que podem 
afetar os resultados; os possíveis cursos de ação; e os próprios resultados. 
Esses modelos refletem, de maneira suficientemente estável, o juízo de va-
lor dos decisores. Seu objetivo, portanto, é auxiliar os gestores na análise 
dos dados que são intensamente complexos no campo ambiental, e buscar 
a melhor estratégia de gestão do meio ambiente.

Autores como De Pablo e Pineda (1985) discutem a análise multicritério 
afirmando que essa busca uma visão global ou de conjunto, o que evita a 
análise individualizada de temas ou aspectos físicos, sem suposições a prio-
ri sobre as variáveis que desempenharão papel importante na definição das 
zonas de atuação, detectando tendências de variação e grupos de variáveis 
espacialmente relacionadas.

Os autores ainda afirmam que a automatização da análise cria a possi-
bilidade de, rapidamente, efetuar aproximações para a descrição integrada 
do território, e que a análise de diferentes variáveis temáticas ocorre de 
forma integrada, apontando as interdependências espaciais em relação às 
unidades territoriais obtidas.

Para a integração dos fatores com base na abordagem multicriterial, 
vários métodos vêm sendo utilizados, como a Combinação Linear Pondera-
da (Weighted Linear Combination – WLC) e a Média Ponderada Ordenada 
(Ordered Weighted Averaging – OWA).

Voogd (1983) define a Combinação Linear Ponderada como o método 
no qual os fatores são padronizados de acordo com uma escala numérica 
comum, recebendo pesos e sendo combinados por meio de média ponde-
rada. O resultado oferece um mapa de prioridades que pode ser comparti-
mentado em classes temáticas fuzzy (EASTMAN, 2006).

Esse método, conforme salienta Torezan (2005), permite não apenas 
reter toda a variabilidade dos dados contínuos, mas oferece também a pos-
sibilidade dos parâmetros ambientais se compensarem uns com os outros. 
Dessa forma, um valor baixo de um determinado índice em uma variável 
para uma área qualquer pode ser compensado por um valor alto em outra 
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variável.
A Média Ponderada Ordenada, segundo Yager (1988), diferencia-se da 

Combinação Linear Ponderada principalmente pela presença de um segun-
do grupo de pesos, denominados pesos de ordenação (EASTMAN, 2006). 
Os pesos de fatores (Combinação Linear Ponderada), nesse método, são 
chamados de pesos de compensação (MALCZEWSKI, 1999).

Malczewski (2004) cita que, com o método da Média Ponderada Or-
denada, tem-se a flexibilidade de assumir soluções que variam desde to-
talmente aversas a risco (operador de intersecção AND – um local deve 
atender a todos os critérios para ser incluído no conjunto de decisão) a 
totalmente arriscadas (operador de união OR – um local será incluído no 
conjunto de decisões se pelo menos um critério for atendido).

O método da Combinação Linear Ponderada é, por sua vez, formali-
zado por médias e, dessa maneira, suas soluções não são nem arriscadas e 
nem aversas a risco, porque sempre estão no meio dos extremos AND e OR 
(MALCZEWSKI, 2000).

A utilização de modelos de análise ambiental baseados em análise 
multicritério permite menor subjetividade na geração de mapas, uma vez 
que procura nos modelos matemáticos apoio na escolha de pesos de im-
portância entre as variáveis consideradas. Assim, encontra-se uma menor 
influência da formação e de modelos pré-concebidos pelo pesquisador ou 
equipe envolvidos, lembrando, contudo, que tal experiência em hipótese 
alguma deve ser desconsiderada.

Para a utilização da lógica fuzzy, deve-se ter em mente que esse é um 
modelo, e assim sendo, é uma forma de se representar a realidade, que 
procura imitar ou reproduzir as ocorrências do mundo real, assim oferecen-
do a possibilidade de trabalhar a informação existente, fazer simulações e 
extrair novas informações que servirão na tomada de decisão. Como mo-
delo de análise, faz-se necessária a escolha de metodologia adequada para 
cada situação, em que técnicas distintas geram mapas finais distintos.

Neste modelo, chamado de “baseado em conhecimento” (knowled-
ge-driven, na tradução literal: orientado pelo conhecimento), são atribuídos 
valores às variáveis condicionantes do meio físico, em que o valor de x é 
associado a um valor m(x), fornecido por meio da função de pertinência, e o 
par ordenado (x, m(x)) é conhecido como conjunto fuzzy. A forma da função 
de pertinência não é necessariamente linear, podendo assumir qualquer 
formato analítico ou arbitrário apropriado ao problema modelado.

As funções de pertinência podem, também, ser expressas como listas 
ou tabelas de valores. Nesse caso, as classes dos mapas podem ser asso-
ciadas a valores de funções de pertinência fuzzy por uma tabela de atributo. 
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O valor medido da variável mapeada pode ser categórico, ordinal ou de 
intervalo.

Conforme Meirelles (1997) salienta, a ideia da lógica fuzzy é a de evitar 
grandes dicotomias, que podem ocorrer quando a pertinência é expressa 
apenas como sendo completamente verdadeira ou totalmente falsa.

Como já salientado anteriormente, a metodologia ecodinâmica tem 
como diretriz principal o enfoque sistêmico, que permite uma concepção 
globalizante do meio e possibilita expressar a organização funcional do es-
paço, com o estudo das inter-relações de causa e efeito condicionadas pe-
las influências naturais e antrópicas (ALMEIDA, 2000).

Após as conversões da análise multicritério e suas abordagens, para 
geração da Carta Síntese, utiliza-se a função contida nos Sistemas de Infor-
mações Geográficas chamada de Multi Criteria Evaluation (MCE), utilizando 
o Método da Combinação Linear Ponderada (Weighted Linear Combina-
tion – WLC).

Também é possível utilizar o Método da Média Ponderada Ordenada 
(Ordered Weighted Averaging – OWA), que apresenta como diferencial um 
segundo grupo de pesos, denominados de pesos de ordenação.

5.2 - PROCESSO ANALÍTICO HIERÁRQUICO (AHP) 

Saaty (1991) propõe como técnica para a atribuição de pesos o chama-
do AHP (Analytic Hierarchy Process) – Processo Analítico Hierárquico, que a 
partir de diferentes pesos para cada variável (numérica), expressa a poten-
cialidade a uma determinada variável estudada. 

Gomes e Bias (2018) explicam que, após a divisão do problema em ní-
veis hierárquicos, o AHP permite determinar de forma clara, e pela síntese 
dos valores dos agentes de decisão, uma medida global para cada uma das 
alternativas, priorizando-as ou classificando-as ao finalizar sua aplicação.

De acordo com Cunha, Oliveira e Silva (2001), o primeiro passo para a 
aplicação dessa técnica é a elaboração de uma relação de importância rela-
tiva entre as evidências. Essa relação é utilizada como dado de entrada em 
uma matriz de comparação pareada, onde são calculados os autovalores e 
autovetores da matriz.

Os pesos de cada membro fuzzy equivalem, então, aos autovetores 
da matriz de comparação pareada. Assim, conforme uma escala predeter-
minada, que vai de 1 a 9, onde o valor 1 equivale à importância igual entre 
os fatores, realiza-se a comparação. Com base nessa, a AHP pondera todos 
os critérios e subcritérios e calcula um valor de razão de consistência entre 
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[0-1], com 0 indicando a completa consistência do processo de julgamento.
O método Booleano consiste em se dispor de um conjunto de informa-

ções de entrada e de uma metodologia que permitem a descoberta de lo-
calizações que satisfazem um conjunto de critérios. Os dados de saída são 
representados por um mapa binário em que cada ponto do mapa satisfaz 
ou não as condições do modelo.

Segundo Weber e Hasenack (2001), o método AHP é apenas uma das 
possíveis formas de determinar pesos de variáveis para o processo de agre-
gação dessas. Uma ponderação não necessita obrigatoriamente seu uso, 
pois os pesos podem ser determinados de várias outras formas, inclusive 
por atribuição direta com base em conhecimento empírico sobre o assunto. 
A partir da obtenção dos pesos, nesse capítulo, eles foram aplicados às va-
riáveis padronizadas para a geração do mapa final de aptidão.

Gang e Yong (2021) utilizaram o Parque Costeiro da Baía de Shenzhen, 
na China, como objeto de pesquisa, para analisar o padrão espacial da ve-
getação, utilizando o método AHP. Do estudo foram obtidos: a qualidade 
visual e a eficiência ecológica. 

Outro interessante estudo desenvolvido com o uso do método AHP, 
integrado a um Sistema de Informação Geográfica, foi realizado por Mo-
randi (2018), para delimitar os corredores ecológicos entre as unidades de 
conservação do Cerrado. Os autores descrevem que o uso do método AHP, 
com base na possibilidade de aplicar pesos, melhora os resultados, facili-
tando a percepção desses. O estudo foi realizado na Reserva da Biosfera da 
Cadeia do Espinhaço, Minas Gerais - Brasil. Além do AHP e do SIG, aplicou-
-se métricas de paisagem.

O bioma do Cerrado ocupa uma proporção acentuada da vegetação 
brasileira. Em razão do clima predominante, esse bioma sofre constantes 
processos de incêndios, ocasionados de forma natural ou criminosa. Apli-
cando AHP e SIG, Mohammadi et al. (2010) analisaram os riscos ecológicos 
dos incêndios e os seus efeitos no uso do solo, na economia e na emissão 
de gases, desenvolvendo um mapa de risco de incêndios florestais.

6 - ESTUDOS DE CASO

6.1 - ANÁLISE DE EFICIÊNCIA DA VEGETAÇÃO NO CONTROLE 
DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL

O exemplo apresentado foi desenvolvido com o objetivo de analisar 
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a eficiência da vegetação no controle do escoamento superficial, com apli-
cação na Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, localizada na parte 
leste do Distrito Federal, que tem grande importância no abastecimento de 
água do Distrito Federal e entorno, além de apresentar intenso processo de 
crescimento, com a consequente retirada da cobertura vegetal e a intensi-
ficação de processos erosivos. 

O estudo utilizou uma análise multitemporal, por meio de ferramentas 
de geoprocessamento, para o período de 2000 e 2007, correlacionando 
parâmetros morfométricos, de declividade, de pedologia, de pluviometria, 
e de NDVI, integrando-os em uma plataforma de Sistema de Informação 
Geográfica, utilizando o modelo de ponderação de pesos. 

Com base no resultado obtido, percebemos que, devido à redução da 
cobertura vegetal pela expansão natural das cidades, a Bacia apresenta cer-
ta fragilidade ambiental a processos erosivos ligados ao escoamento super-
ficial, apesar da diminuição das áreas muito susceptíveis ao escoamento.

O fluxo para análise do nível de susceptibilidade foi estruturado de 
acordo com a Figura 6.

Figura 6 - Fluxo de integração e análise
Fonte: BIAS; PIVELLO; GUEDES; ROCHA, 2012
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6.2 - RISCO À EROSÃO ACELERADA COM USO DE TÉCNICA 
FUZZY PARA DIRETRIZES DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL – O CASO DE DESCALVADO/SP

A problemática da erosão linear acelerada, principalmente no contex-
to urbano e regional, há muito é estudada e cartografada, seja em Escolas 
de Engenharia, Geociências ou Técnicas. Entretanto, com o avanço no uso 
dos Sistemas de Informações Geográficas, faz-se necessária a superação do 
modelo booleano e a utilização de sistemas fuzzy, como, por exemplo, com 
a técnica AHP (Processo Analítico Hierárquico), para geração dos mapas de 
propostas ou indicações de zoneamento. 

Com o uso do AHP, é possível a avaliação e comparação de atributos 
em níveis diversos, muito importante em estudos de análise ambiental. A 
utilização dessa técnica, nesse capítulo, permitiu a comparação de fatores 
condicionantes, aos quais foram atribuídos pesos em função de sua relativa 
importância na deflagração do processo de erosão acelerada. 

Assim, elaboramos a Carta de Risco Potencial à Erosão Acelerada do 
Município de Descalvado/SP, na escala 1:50.000, uma ferramenta cartográ-
fica que permite aos gestores públicos a adoção de medidas criteriosas 
quando da análise e definição de políticas de uso e ocupação do solo, ga-
rantindo a preservação do meio ambiente e a segurança da população ali 
instalada.

6.3 - MAPEAMENTO DE FRAGILIDADE AMBIENTAL 
COM MÉTODOS MULTICRITÉRIO: O CASO DE SÃO CARLOS/SP

A tentativa de apre(e)nder o território por técnicas, para posterior mo-
dificação e intervenção, é um fato que, para alguns pesquisadores, torna-
ram o homem humano. O entendimento do que cerca um grupo de indi-
víduos pode levar, no entanto, a uma leitura determinista ou mesmo uma 
sobreposição sem critério dos elementos considerados, gerando distorções 
no entendimento do complexo sistema dito ambiental (CEREDA JUNIOR; 
RÖHM, 2014).

Assim, não basta que haja uma coleta de dados e sua simples super-
posição; para dados espaciais, o acúmulo de mapas são necessários crité-
rios técnicos, sociais e econômicos, bem como a discussão conceitual-me-
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todológica da representação do Espaço Geográfico. Por meio de teorias 
e orientações metodológicas, tal apreensão pode ocorrer não somente 
apropriando-se das partes componentes do sistema, mas sim da integração 
entre eles, como na Cartografia de Síntese. Dessa forma, métodos são ne-
cessários para a reorganização do sistema, transformando dados em infor-
mações (e essas em conhecimento), permitindo que gestores e a população 
possam pensar, analisar e agir no seu Espaço. 

Para isso, os métodos multicritérios possibilitam romper com as repre-
sentações estáticas do meio, superando o paradigma do inventário, sendo 
esse um dos objetivos da presente tese, a partir dos pressupostos da Fragi-
lidade Ambiental e da utilização dos métodos multicritério da Combinação 
Linear Ponderada e da Média Ponderada Ordenada, gerando o Mapa de 
Fragilidade Ambiental para parte da Bacia do Rio Monjolinho, em São Car-
los/ SP, ancorado na abordagem Ecodinâmica. 

Assim, além do produto cartográfico que pode subsidiar ações do po-
der público, foi possível a comprovação da hipótese de que a adoção de 
um desses métodos, a partir do seu arcabouço teórico e articulação meto-
dológica, possibilita caminhar rumo ao principal objetivo da Cartografia de 
Síntese e também do Planejamento, seja o urbano ou ambiental: a reinte-
gração de variáveis que se concretizam territorialmente de maneira una e 
não isolada, podendo, com o uso do método da Média Ponderada Orde-
nada, haver a transferência da inteligência coletiva técnica e social para um 
Sistema de Informações Geográficas.

6.4 - INTEGRAÇÃO DO MÉTODO AHP E SIG COMO 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE DO NÍVEL DE CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL EM BACIAS HIDROGRÁFICAS 

O trabalho teve como objetivo principal determinar o nível de conser-
vação da bacia hidrográfica, localizada no Distrito Federal, no Rio Melchior. 
Para isso, foi desenvolvido um modelo para identificação do nível de con-
servação dessa, com alternativas e critérios do meio físico e social. Os crité-
rios e alternativas do modelo passaram por um processo de julgamento de 
pesos, usando o método multicritério Processo Analítico Hierárquico (AHP). 
Para auxiliar o estudo e a avaliação proposta e dos cálculos dos pesos atri-
buídos, foi utilizado o software Expert Choice. 

Na elaboração do produto temático e do nível de conservação fizemos 
uso do procedimento da álgebra de mapas. As operações algébricas com 
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os mapas foram feitas de acordo com os pesos definidos e estabelecidos 
pelo AHP. Os resultados da integração do AHP com o Sistema de Integra-
ção Geográfica (SIG) mostraram que as variáveis relacionadas ao meio físico 
(uso do solo, pluviosidade, pedologia e declividade) e ao meio social (água, 
esgoto e lixo) permitiram conhecer o Nível de Conservação Ambiental da 
Bacia, fornecendo indicativos para tomada de decisão. 

Com a utilização do AHP, o problema é estruturado em níveis hierár-
quicos, como forma de buscar uma melhor compreensão e avaliação. Na 
definição das hierarquias o nível 1 deve ser formado pelo objetivo principal. 
Os níveis 2 e 3 são formados pelos critérios e alternativas definidas pelo 
responsável pela pesquisa; no caso descrito, medir o nível de conservação 
do meio físico e social (Figura 7). 

Figura 7 - Estrutura hierárquica do AHP
Fonte: GOMES e BIAS, 2018

6.5 - DENDROMETRIA E INVENTÁRIO DE VEGETAÇÃO – UMA 
APLICAÇÃO NO CAMPUS DARCY RIBEIRO DA UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA/DF

A importância do verde é inegavelmente um fator na qualidade de um 
ambiente, necessitando o mapeamento dos espaços verdes. Os estudos e 
integrações desses, ainda mais distantes de realização apesar de sua apli-
cação, permitem analisar e integrar os seus dados no controle do impacto 
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da gota d’água no solo (efeito de splach), reduzindo os processos erosivos 
e consequentemente a degradação do solo por meio da erosão, o esco-
amento superficial e a sua influência na recarga de aquíferos, a carga de 
serapilheira produzida, dentro outros aspectos. 

O projeto Smart Campus UnB, implementado com fomento da Funda-
ção de Apoio a Pesquisa do Distrito Federal, desenvolveu o mapeamento 
de mais de 7.000 árvores do Campus Darcy Ribeiro. Os levantamentos fo-
ram efetuados com o apoio de Sistemas de Navegação por Satélite (GNSS 
– Global Navegation Satellite System), trabalhando no modo RTK – Real 
Time Kinematic, modelo Catlyst, produzido pela Trimble Navegation, com 
resolução espacial de 0,50m. O cadastramento foi realizado com apoio dos 
APPs – Esri Survey 123 e Esri Collector, existentes no licenciamento Site 
License da UnB. 

Além do cadastramento posicional de cada indivíduo arbóreo, foi efe-
tuada sua catalogação (inventário), considerando o DAP – Diâmetro na al-
tura do peito, altura, a espécie, e a família, além de identificar alguma ano-
malia existente.

Um banco de dados com essas informações permitirá desenvolver uma 
série de acompanhamentos como: poda, controle do desenvolvimento dos 
indivíduos, cálculos de verde e de análise de qualidade ambiental no am-
biente do campus etc.
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ANÁLISE DA PAISAGEM POR 
MEIO DE SENSORIAMENTO 
REMOTO

Edson Eyji Sano
Daniel Moraes de Freitas

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Neste capítulo, vamos abordar alguns aspectos da paisagem brasileira 
do ponto de vista de imagens de satélite. Para tirar o máximo de proveito 
em termos de informações que as imagens de satélite são capazes de pro-
duzir sobre diferentes aspectos biológicos, físicos e ambientais da superfície 
terrestre, é preciso ter conhecimento o mais sólido possível dos princípios 
físicos envolvidos no processo de aquisição de dados de sensoriamento re-
moto. Tal conhecimento passa pelo entendimento da natureza ondulatória 
e corpuscular da radiação eletromagnética (REM), da interação da radiação 
com a atmosfera e com os diferentes tipos de alvos e feições presentes na 
superfície terrestre, dos diferentes modos de aquisição de sensores image-
adores embarcados em aeronaves ou satélites e de vários outros aspectos. 
Por causa da limitação no número de páginas disponibilizadas para cada 
capítulo do livro, vamos dedicar somente algumas páginas a esses funda-
mentos de sensoriamento remoto. No entanto, para aqueles interessados 
em se aprofundar mais nessa temática, recomendamos a leitura de diversos 
livros-textos já disponíveis na literatura, em especial, do livro editado por 
J. R. Jensen e traduzido por José Carlos Neves Epiphanio e colaboradores 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) intitulado Sensoriamen-
to Remoto do Ambiente: Uma Perspectiva em Recursos Terrestres (Editora 
Parêntese) (Jensen,2009) e o livro editado por Paulo Roberto Meneses e 
colaboradores da Universidade de Brasília (UnB) intitulado Reflectância dos 
Materiais Terrestres: Análise e Interpretação (Editora Oficina de Textos) (Me-
neses; Almeida; Baptista, 2019).

Da mesma forma, é impossível esgotar todos os aspectos da paisagem 
que podem ser abordados com base na análise de imagens de sensoriamen-
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to remoto. Nesse sentido, preferimos dar ênfase às principais características 
fitofisionômicas e suas correspondentes dinâmicas de conversão para agro-
pecuária dos dois biomas mais extensos do País: Amazônia e Cerrado. Este 
capítulo apresenta ainda os principais sistemas de monitoramento do uso 
e cobertura vegetal baseados em imagens de satélite atualmente existen-
tes no País e conclui apontando desafios que ainda permanecem abertos 
mesmo com o notável avanço dos últimos anos em termos de sistemas de 
aquisição de dados remotos e opções de algoritmos de processamento de 
dados na nuvem. 

2. FUNDAMENTOS DE SENSORIAMENTO REMOTO

2.1. ASSINATURA ESPECTRAL DE ALVOS

O princípio físico que permite o uso de dados de sensoriamento remo-
to na análise de paisagens é o fato de que cada alvo ou feição no terreno 
possui sua própria assinatura espectral. Em outras palavras, cada alvo refle-
te a REM incidente em diferentes proporções e em diferentes comprimen-
tos de onda. Por exemplo, uma cobertura vegetal densa reflete uma alta 
quantidade de energia incidente (em torno de 40%) na faixa espectral do 
infravermelho próximo (comprimento de onda que varia aproximadamen-
te de 0,7 µm a 2,5 µm) e uma baixa quantidade (menos de 10%) na faixa 
espectral do vermelho (aproximadamente entre 0,6 µm e 0,7 µm). Um solo 
escuro rico em matéria orgânica absorve grande parte da REM incidente.

Um sensor imageador multiespectral opera em diferentes faixas espec-
trais da REM, conhecidas como visível, infravermelho próximo e infraver-
melho de ondas curtas ou infravermelho médio. Isso significa que, em uma 
imagem multiespectral, um determinado alvo ou feição no terreno pode 
apresentar diferentes tonalidades de cinza. Por exemplo, uma cobertura 
vegetal verde aparece com tonalidade de cinza escura no comprimento 
de onda do vermelho e uma tonalidade de cinza clara no comprimento de 
onda do infravermelho próximo. Na Figura 1, é mostrada uma imagem de 
satélite obtida sobre uma área com plantio de café irrigado com sistema de 
irrigação por pivô-central no oeste da Bahia nas faixas espectrais do ver-
melho e infravermelho próximo. Percebe-se que a maioria dos plantios de 
café sob sistema de irrigação por pivô-central, identificados pela geometria 
circular na imagem, aparece com um padrão de cinza predominantemente 
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escuro na faixa espectral do vermelho por causa da forte absorção da REM 
relacionada com a atividade fotossintética das folhas verdes. Na faixa do 
infravermelho próximo, os plantios aparecem com tonalidade de cinza cla-
ra por causa da alta reflexão da REM devido à estrutura interna das folhas, 
fazendo com que as plantas não se superaqueçam. Uma das exceções em 
relação a esse padrão espectral é o pivô-central identificado pelo número 
1 na Figura 1B. Esse pivô aparece com tonalidade de cinza escuro em am-
bas as faixas espectrais, indicando que essa área poderia estar com plantio 
recente de café e que o sistema de irrigação estava ligado quando da pas-
sagem do satélite. A umidade elevada de solos absorve a REM incidente 
de forma intensa. Somente com inspeção de campo é possível determinar 
com certeza qual o tipo de cultura agrícola está presente em cada pivô. Em 
outras palavras, os autores deste capítulo utilizaram o próprio conhecimen-
to de campo para afirmar que o plantio mostrado na figura em questão se 
trata de plantio de café.

Figura 1. Variações na tonalidade de cinza de plantios de café irri-
gado sob sistema de irrigação por pivô-central no oeste da Bahia nas 
faixas espectrais do vermelho e do infravermelho próximo. As imagens 
mostradas nesta figura foram obtidas pelo satélite europeu Sentinel-
-2A em 13 de julho de 2020. O pivô-central no. 1 destoa dos demais 
por apresentar tonalidade de cinza escura no infravermelho próximo, 
provavelmente porque a cultura estava em fase inicial de crescimento e 
o pivô estava ligado durante a passagem do satélite.
Organizador: Os autores.

A grande maioria dos usuários prefere anali-
sar imagens multiespectrais de satélite coloridas 
ao invés de imagens monocromáticas em preto 
e branco. A geração de composições coloridas 
é um artifício computacional que é feito por di-
ferentes aplicativos de processamento digital de 
imagens. Três imagens obtidas em diferentes fai-
xas espectrais, denominadas de bandas espec-
trais, são selecionadas e, em seguida, atribuídas às três cores primárias, azul 
(B), verde (G) e vermelha (R). Aqui, é importante fazer distinção entre essas 
cores primárias com as três faixas espectrais do visível, igualmente denomi-
nadas de azul, verde e vermelha. 

A Figura 2 mostra dois exemplos de composições coloridas RGB da 
mesma área com plantio de café irrigado no oeste da Bahia. Na Figura 2A, 
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as cores primárias R, G e B foram associadas às bandas espectrais obtidas 
nas faixas do vermelho (comprimento de onda central de 0,665 µm), infra-
vermelho próximo (0,842 µm) e verde (0,560 µm). Nessa composição colori-
da, a vegetação sadia aparece com coloração esverdeada. Na Figura 2B, as 
cores primárias R, G e B foram associadas às bandas espectrais obtidas nas 
faixas do infravermelho próximo, vermelho e verde. Nesse caso, as áreas 
com vegetação sadia aparecem com tonalidade avermelhada. Cada usuário 
pode escolher a composição colorida de sua preferência. Alguns preferem 
a vegetação sadia na cor verde por causa da compatibilidade dessa cor 
com a natureza (vegetação sadia na natureza possui coloração esverdeada). 
Outros preferem vegetação sadia na cor vermelha, pois o olho humano 
consegue discriminar melhor nuanças de vermelho do que de verde. Ou-
tra possibilidade é o uso da cor azul para a vegetação sadia, no entanto, 
raramente essa composição colorida é utilizada, uma vez que é incomum 
encontrar alvos azuis na natureza.

Figura 2. Composição colorida RGB das bandas 3 (faixa espectral 
do verde), 4 (faixa espectral do vermelho) e 8 (infravermelho pró-
ximo) do satélite Sentinel-2A sobre uma área com plantios de café 
sob sistema de irrigação por pivô-central no oeste da Bahia. Em (A), 
as bandas 3, 4 e 8 foram associadas às cores primárias R, G e B, res-
pectivamente. Em (B), as bandas 3, 4 e 8 foram associadas às cores 
primárias B, G e R, respectivamente.
Organizador: Os autores.

2.2. RESOLUÇÃO ESPACIAL

A resolução espacial dos diferentes sensores 
imageadores define o nível de detalhamento dos 
produtos a serem obtidos com base em dados de 
sensoriamento remoto. Atualmente, existem saté-
lites que obtêm imagens com menos de 1 metro 
de resolução espacial até os que operam com re-
solução espacial da ordem de 1 km. A princípio, 
quanto mais fina a resolução espacial, maior é a 

capacidade de discriminar diferentes tipos de alvos presentes na paisagem. 
No entanto, quando a área de estudo é relativamente extensa, o volume de 
dados a serem analisados pode inviabilizar a sua utilização. Por exemplo, 
para cobrir todo o território nacional com imagens ortorretificadas do saté-
lite RapidEye, com tamanho de pixel igual a 5 metros e área coberta pelas 
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imagens de 50 km x 50 km, são necessárias mais de 14.000 cenas. Quando 
o satélite Landsat é considerado (resolução espacial de 30 metros e tama-
nho de imagens de 185 km x 185 km) esse número se reduz para algo em 
torno de 250 cenas.

Na Figura 3, são mostradas imagens obtidas por dois sensores ópticos 
com resoluções espaciais moderadas de 30 metros (satélite Landsat 8) e 10 
metros (satélite Sentinel-2A) do centro da cidade de Brasília, Distrito Federal 
(DF). As bandas espectrais de ambas as cenas foram adquiridas nas faixas 
do verde, vermelho e infravermelho próximo. Nessas imagens, áreas com 
cobertura vegetal sadia aparecem com coloração avermelhada, enquanto 
áreas construídas (asfaltos e edifícios) aparecem com coloração azulada. 
Percebe-se que a cena do Sentinel-2A permite melhor identificar as feições 
espectrais presentes no terreno, tais como as áreas verdes, os edifícios e o 
sistema viário, em comparação com a cena obtida pelo satélite Landsat 8. 
Conforme sugerido por Meneses (2012), dependendo da resolução espacial 
do sensor, pode-se estabelecer empiricamente as correspondentes escalas 
de visualização (Tabela 1). Nesse sentido, as imagens do satélite Landsat 8, 
obtidas com resolução espacial de 30 m, permitem mapeamentos na escala 
de 1:100.000, enquanto as imagens do satélite Sentinel-2, obtidas com re-
solução espacial de 10 m, permitem mapeamentos na escala de 1:40.000.

Outra questão que frequentemente é levantada pelos intérpretes de 
dados de sensoriamento remoto é como definir a área mínima de mape-
amento em função da resolução espacial das imagens. Para responder a 
esse questionamento, é preciso primeiro definir o número mínimo de pixels 
necessário para delimitar um objeto ou feição no terreno, com relativa se-
gurança. Experiências anteriores mostram que esse número mínimo é da or-
dem de 6 pixels x 6 pixels, podendo ser maior ou menor, dependendo das 
características espectrais dos alvos presentes na imagem. Para uma cena 
com resolução espacial de 30 metros, considerando o número mínimo de 6 
pixels x 6 pixels, tem-se que a área mínima de mapeamento é de 32.400 m2 
(30 m x 30 m x 36 pixels = 32.400 m2), ou seja, algo em torno de 3 hectares.
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Figura 3. Composições coloridas RGB das bandas espectrais 
nas faixas do verde, vermelho e infravermelho próximo dos 
satélites Landsat 8 (A) e Sentinel-2A (B) da região central de 
Brasília, Distrito Federal. As imagens foram obtidas em 18 de 
agosto de 2020 e em 19 de setembro de 2020, respectivamente. 
Percebe-se um contraste significativamente melhor para a ima-
gem do Sentinel-2A por causa da sua resolução espacial mais 
fina.
Organizador: Os autores.

Tabela 1. Escalas aproximadas de visualização máxima em função da resolução espacial dos 
sensores imageadores, determinadas empiricamente por meio de análise visual de imagens em 

composições coloridas realçadas.

Resolução espacial 

(m)

Escala

1 1: <10.000
5 1:20.000

10 1:40.000
30 1:100.000

Fonte: adaptada de Meneses (2012).

1.3 - RESOLUÇÃO TEMPORAL

A periodicidade de obtenção de imagens por um determinado sensor 
imageador define a sua resolução temporal. Os dois satélites multiespec-
trais mais antigos em operação, isto é, as plataformas Landsat dos Estados 
Unidos e Satellite Pour l´Observation de la Terre (SPOT) da França, possuem 
resoluções temporais de 16 dias e 28 dias, respectivamente. Essa periodici-
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dade só é possível porque esses satélites operam em órbita heliossíncrona, 
ou seja, o satélite passa no mesmo ponto da superfície terrestre na mesma 
hora do dia. Esses dois satélites cruzam a linha do equador entre 10h e 
10h30min, horário local. Antes desse horário, o ângulo de elevação solar é 
muito baixo, provocando excesso de sombreamento nos alvos presentes na 
paisagem. Depois desse horário, o ângulo de elevação solar é muito alto, 
provocando falta de sombreamento nos alvos. De fato, a diferença no nível 
de sombreamento entre distintas feições no terreno é um dos critérios para 
diferenciá-las nas imagens. Essa é uma das principais justificativas da maio-
ria dos sensores passivos, ou seja, sensores que dependem de radiação so-
lar, operarem nessa faixa de horário. O plano de órbita é aproximadamente 
norte-sul e ortogonal em relação ao sentido de rotação da Terra. Para um 
satélite que é colocado a uma altitude de 900 km, o tempo para completar 
uma volta inteira ao redor da Terra é de aproximadamente 90 minutos.

Com o lançamento das plataformas Terra, em dezembro de 1999, e 
Aqua, em maio de 2002, a NASA disponibilizou, pela primeira vez, diversos 
sensores como o Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MO-
DIS), capazes de obterem dados com periodicidade quase diária. Para dar 
conta do grande volume de dados que seriam gerados quase que diaria-
mente, os sensores foram desenvolvidos para operarem com resolução es-
pacial moderada. Por exemplo, o sensor MODIS opera com resolução de 
250 m, 500 m e 1 km, dependendo da faixa espectral e do modo de ima-
geamento.

Algumas agências espaciais têm investido no lançamento de conste-
lações de satélites para reduzir a periodicidade de aquisição de imagens 
e, ao mesmo tempo, manter a resolução espacial no melhor nível possí-
vel. Esse é o caso, por exemplo, do satélite alemão RapidEye, lançado em 
agosto de 2008, e formado por uma constelação de cinco microssatélites 
multiespectrais colocados em uma mesma órbita. A revisita pode ser diá-
ria para visadas off-nadir ou de 5,5 dias para visadas a nadir. A resolução 
espacial é de 6,5 metros e as imagens são comercializadas com tamanho 
de pixel de 5 m, após passar pelo processo de ortorretificação. RapidEye 
foi lançado com o objetivo de atender as necessidades de monitoramento 
da produção agrícola em diferentes regiões do mundo na estação chuvosa 
(agricultura de sequeiro). Aqui, a premissa era de que o aumento no núme-
ro de passagens dos satélites em áreas agrícolas aumentaria as chances de 
obtenção de imagens sem cobertura de nuvens durante o ciclo de cresci-
mento das culturas agrícolas.
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Os satélites da Agência Espacial Europeia (ESA) denominados de Senti-
nel-1 e Sentinel-2 são outros exemplos na linha de constelação de satélites. 
Sentinel-1 corresponde a um conjunto de dois satélites denominados de 
Sentinel-1A e Sentinel-2A, lançados em abril de 2014 e em abril de 2016, 
respectivamente. Trata-se de satélites de radar de abertura sintética (SAR), 
que operam na banda C (faixa espectral em micro-ondas, comprimento de 
onda em torno de 5 cm). Cada satélite possui resolução temporal de 12 
dias ou de 6 dias quando as passagens dos dois satélites são combinadas. 
A ESA lançou outra constelação de dois satélites ópticos em 2015 e 2017, 
denominada de Sentinel-2A e Sentinel-2B. O lançamento de constelação 
de satélites colocadas em uma mesma órbita parece ser uma tendência em 
termos de plataformas de coleta de dados de satélites de recursos naturais.

3. PAISAGENS TÍPICAS DO BRASIL

3.1. OS BIOMAS BRASILEIROS

Em 2004, atendendo a uma demanda da Secretaria de Biodiversidade 
e Florestas do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) lançou o mapa dos biomas brasileiros 
continentais na escala 1:5.000.000, subdividindo o país em seis grandes 
biomas (IBGE, 2004) (Figura 4): Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlân-
tica, Pampa e Pantanal. A partir desse lançamento, o conceito de bioma 
tornou-se bastante popular e aceito no Brasil tanto no meio acadêmico 
como pela sociedade em geral, principalmente pela sua simplicidade. Um 
bioma pode ser definido como uma região geográfica contínua, constituída 
por formações vegetacionais próprias e identificáveis em escala regional e 
com condições geoclimáticas similares. Segundo essa definição, manchas 
de vegetação típica de Cerrado que ocorrem em algumas regiões do bioma 
Amazônia, notadamente nos estados do Amapá e Roraima, são incorpora-
das no bioma Amazônia na forma de enclaves.

O bioma Amazônia ocupa aproximadamente 49% do território brasilei-
ro, seguido por Cerrado (24%), Mata Atlântica (13%), Caatinga (10%), Pam-
pa (2%) e Pantanal (2%). Em 2019, o IBGE lançou uma atualização do mapa, 
com ampliação de escala para 1:250.000 e com a delimitação do Sistema 
Costeiro-Marinho (IBGE, 2019). Outra grande diferença entre os dois mapas 
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de biomas brasileiros é a incorporação, no mapa na escala de 1:250.000, 
de uma extensa região localizada no norte do estado do Piauí pelo bioma 
Cerrado, anteriormente classificada como pertencente ao bioma Caatinga. 
Há controvérsias nessa incorporação, uma vez que as condições de precipi-
tação dessa região são típicas do semiárido nordestino. A seguir, são apre-
sentadas as principais características das paisagens naturais e antrópicas 
da Amazônia e do Cerrado, ilustradas com composições coloridas RGB de 
imagens obtidas pelo satélite Sentinel-2A da ESA. Por questões de limita-
ções no número de páginas e para que a leitura não fique exageradamente 
cansativa, os autores preferiram não apresentar as paisagens predominan-
tes dos outros quatro biomas. Isso não significa que esses biomas apresen-
tam importância secundária em termos de biodiversidade ou produção de 
alimentos e energia para o País.

Figura 4. Mapa dos biomas brasi-
leiros na escala de 1:5.000.000. Fon-
te: IBGE (2004).

3.2. BIOMA AMAZÔNIA

3.2.1. COBERTURA 
VEGETAL NATURAL

O bioma Amazônia é notada-
mente conhecido pelas formações 
florestais tropicais de terra firme e 
terras baixas (várzeas). As árvores podem alcançar dezenas de metros de 
altura e o dossel é bastante heterogêneo em termos de densidade de es-
pécies arbóreas e arbustivas. Recentemente, uma equipe de cientistas bra-
sileiros e britânicos publicou um artigo na revista Frontiers in Ecology and 
the Environment relatando a descoberta da árvore mais alta na Amazônia: 
um exemplar da espécie Dinizia Escelsa, popularmente conhecida como 
angelim vermelho, de 88 metros, circundada por sete outras árvores com 
alturas superiores a 80 m (Gorgens et al., 2019). Essas árvores encontram-se 
dentro de uma unidade de conservação de uso sustentável no estado do 
Pará, a Floresta Estadual do Paru, que faz divisa com o estado do Amapá. 
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As irregularidades nas alturas das diferentes espécies arbóreas e a 
eventual queda de árvores provocam, no topo do dossel do bioma Amazô-
nia, a presença marcante de sombreamentos. Suspeita-se que esses som-
breamentos fazem com que os valores de índices de vegetação derivados 
de imagens de satélite fiquem maiores na estação seca do que na estação 
chuvosa, ao contrário do que ocorre em outros biomas como Cerrado e 
Caatinga. De acordo com Galvão et al. (2011), na estação seca, os ângulos 
de elevação solar são maiores durante o horário de passagem do satélite, 
o que reduz o sombreamento no topo do dossel e, consequentemente, au-
menta os valores de índices de vegetação.

As várzeas são as representantes típicas de florestas ou campos de ter-
ras baixas, e ocorrem ao longo dos rios e planícies onde são periodicamen-
te alagadas na estação chuvosa. Tipicamente, as várzeas ocorrem ao longo 
da calha principal do rio Solimões/Amazonas e seus principais tributários 
e ocupam uma área aproximada de 250 mil km2 (aproximadamente 6% do 
bioma). A largura da várzea varia de algumas centenas de metros no Alto 
rio Solimões, em torno de 50 km no Médio e Baixo Amazonas e até 200 km 
na foz do rio Amazonas (IBAMA, 2008). A biodiversidade das várzeas é me-
nor que as de florestas de terra firme, pois o número de espécies vegeta-
cionais que possuem mecanismos morfofisiológicos tolerantes ao processo 
de inundação sazonal é menor. Essas áreas de várzeas, quando inundadas, 
podem ser confundidas com desmatamento por corte raso, pois ambas as 
feições apresentam tonalidades escuras nas imagens de satélite, tanto nas 
imagens de radar como nas imagens ópticas. Outras formações que se des-
tacam no bioma Amazônia são as matas de igapó que ocorrem em áreas 
permanentemente alagadas e os enclaves de Cerrado que ocorrem notada-
mente nos estados do Amapá, Mato Grosso, Rondônia, Roraima e Pará. Es-
ses enclaves são conhecidos como savana amazônica ou lavrados, cobrem 
uma área relativamente extensa na Amazônia Legal (233 mil km2, cerca de 
3% do bioma) e apresentam várias espécies vegetais e animais endêmicas. 
Sua conversão em agricultura raramente tem sido mapeada ou monitorada. 

A Figura 5 ilustra um exemplo de uma área com cobertura florestal de 
terra firme no município de Tapauá, Amazonas. O rio que aparece no cen-
tro da imagem é o rio Purus, afluente da margem direita do rio Amazonas. 
Trata-se de uma área de floresta primária praticamente intacta (cor magenta 
na imagem) e com presença de algumas áreas de inundação, caracterizadas 
pela tonalidade cinza-escuro na composição colorida.



272

Figura 5. Composi-
ção colorida RGB das 
bandas 8, 4 e 3 do sa-
télite europeu Senti-
nel-2A, obtida em 20 
de setembro de 2020, 
ilustrando áreas de 
formações florestais de 
terra firme (coloração 
magenta) e de várzea 
(tonalidade escura) no 
município de Tapauá, 
estado do Amazonas. 
Em (A), a localização 
do recorte da imagem 
no estado do Amazo-
nas.
Organizador: Os auto-
res.
3.2.2. Cobertura vege-
tal antrópica

As coberturas vegetais antrópicas mais representativas do bioma Ama-
zônia são as pastagens cultivadas, as culturas agrícolas e a vegetação secun-
dária. Essas coberturas antrópicas são resultantes do processo de desma-
tamento por corte raso, o qual sofreu intensificação a partir dos anos 1990. 
Esse processo de desmatamento começa no início da estação chuvosa e 
atinge o seu pico no final da estação chuvosa, no mês de abril. As árvores e 
arbustos derrubados são deixados no solo para serem queimados no pico 
da estação seca (agosto e setembro). Frequentemente as árvores de porte 
maior, com maior valor de mercado entre as madeireiras, são retiradas antes 
do início do corte raso. Essa retirada é conhecida como corte seletivo. Os 
principais responsáveis pelo desmatamento na Amazônia são os grileiros 
que praticam desmatamento para fins de especulação de terras, os assen-
tamentos rurais do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), os 
pecuaristas para produção de carne bovina e os agricultores para produção 
de grãos. 

Áreas extensas de pastagens cultivadas são encontradas, por exemplo, 
ao redor de Porto Velho, Rondônia, e em todo o estado do Pará, enquanto 
áreas extensas de plantio de grãos, notadamente soja, algodão e milho 
safrinha, são encontrados, por exemplo, na região de Sinop, Mato Grosso. 
Nas margens da rodovia BR-163, que liga Cuiabá a Santarém, principal-
mente na região do município de Novo Progresso, Pará, são encontradas 
grandes frentes de desmatamento por corte raso, ilegais em sua maioria. 
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Entende-se por desmatamento ilegal, aquelas áreas derrubadas sem licen-
ça emitida por agência ambiental estadual ou federal, mesmo que esteja 
de acordo com o Código Florestal vigente (BRASIL, 2012). As margens da 
rodovia BR-230 (rodovia Transamazônica), principalmente ao longo do tre-
cho Lábrea-Apuí no estado do Amazonas, é outro exemplo de hotspot de 
desmatamento por corte raso.

Muitas dessas áreas desmatadas são abandonadas, levando à forma-
ção de uma classe de vegetação denominada vegetação secundária, um 
tipo de cobertura vegetal em processo de regeneração. As áreas de vege-
tação secundária podem ser classificadas como vegetação natural ou como 
vegetação antrópica, dependendo do estágio de regeneração. Essa sepa-
ração é bastante subjetiva ao ser obtida por meio de imagens de sensoria-
mento remoto ou mesmo em nível de campo, constituindo-se em uma das 
classes mais complexas de ser mapeada e monitorada no bioma Amazônia. 
A Figura 6 mostra um recorte de imagem do satélite Sentinel-2A no muni-
cípio rondoniense de Ariquemes, com predomínio de pastagens cultivadas 
e vegetação secundária. A coloração azul-claro indica pastagens bem ma-
nejadas, isto é, sem a presença de rebrota da vegetação nativa, enquanto 
a coloração azul-escuro indica pastagens mal manejadas, ou seja, com pre-
sença acentuada de rebrota da vegetação nativa.

3.3. BIOMA CERRADO

3.3.1. COBERTURA VEGETAL NATURAL

A vegetação natural do Cerrado é composta por um mosaico de forma-
ções florestais, savânicas e campestres em diferentes proporções, dependen-
do da região. Por vegetação natural, entende-se aquelas áreas que apresen-
tam cobertura vegetal original, com ou sem a presença de atividade antrópica. 
Segundo essa definição, áreas denominadas de pastagens nativas são compu-
tadas como cobertura vegetal natural, mesmo que a maior parte dessas áreas 
seja utilizada para criação de gado. A formação florestal corresponde a um 
dossel contínuo ou descontínuo, come predomínio de espécies arbóreas, en-
quanto a formação savânica é constituída pela presença de árvores e arbustos 
espalhados sobre um estrato graminoso, sem a formação de dossel contínuo. 
Finalmente, a formação campestre possui predomínio de espécies herbáceas 
e algumas arbustivas, mas sem a presença de árvores na paisagem. 



274

Figura 6. Composição co-
lorida RGB das bandas 8, 4 
e 3 do satélite europeu Sen-
tinel-2A, obtida em 07 de 
outubro de 2020, ilustran-
do presença de áreas antró-
picas (pastagem cultivada 
e vegetação secundária) 
no município de Arique-
mes, Rondônia. Em (A), a 
localização da imagem no 
estado de Rondônia.
Organizador: Os autores.

A vegetação do Cerrado é ainda caracterizada pela forte sazonalidade 
climática (seis meses de estação seca e seis meses de estação chuvosa). 
Nesse sentido, o mapeamento de fitofisionomias do Cerrado torna-se mais 
complexo e menos preciso sempre que se utiliza uma única cena para cada 
grade de imagem. Portanto, recomenda-se o uso de séries históricas de 
imagens para levar em consideração esse efeito de sazonalidade cuja in-
tensidade é distinta dependendo da fitofisionomia. A possibilidade de pro-
cessamento de imagens na nuvem em plataformas como as do Google™ 
ou da Amazon™ tem viabilizado o uso de séries temporais de imagens de 
satélite para mapeamento de uso e cobertura de terras em escala de bio-
ma ou mesmo em escala nacional. O Projeto MapBiomas é um exemplo de 
uma iniciativa multi-institucional do Brasil para produção de mapas anuais 
de uso e cobertura de terras dos seis biomas brasileiros utilizando séries 
temporais de imagens do satélite Landsat (Souza Jr. et al., 2020).

A Figura 7 ilustra um exemplo de uma área coberta por vegetação 
nativa do Cerrado em um recorte de imagens do satélite europeu Sentinel-
-2A. A imagem cobre a maior unidade de conservação de proteção integral 
localizada em uma área urbana no Brasil, o Parque Nacional de Brasília. 
Nessa figura, que corresponde a uma composição colorida RGB das bandas 
8 (infravermelho próximo), 4 (vermelho) e 3 (verde), as formações florestais 
aparecem com coloração avermelhada, enquanto as formações savânicas e 
campestres aparecem com tonalidades marrom-avermelhada e esverdeada 
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(predomínio de solo exposto e vegetação seca), respectivamente. 

Grosso modo, atualmente o Cerrado apresenta metade do bioma co-
berto com vegetação nativa enquanto a outra metade já se encontra antro-
pizada. Na porção norte do bioma, há um predomínio da vegetação nativa, 
enquanto na porção sul do bioma, predomina a cobertura vegetal antrópi-
ca, reflexo da própria história de ocupação do Cerrado, que começou da 
região sul para a região norte. A classe de cobertura vegetal antrópica mais 
expressiva em área no Cerrado são as pastagens cultivadas (aproximada-
mente 30%) (Scaramuzza et al., 2017), encontradas praticamente em toda a 
extensão do bioma, em maior (exemplo, nordeste do estado de Goiás) ou 
menor proporção (por exemplo, oeste da Bahia), dependendo da região. As 
culturas anuais, notadamente soja, milho, algodão, café e cana-de-açúcar, 
ocupam cerca de 9% do bioma. Esses plantios ocupam extensas regiões 
com topografia plana, denominadas de chapadas e com solo predominan-
temente do grupo de Latossolos. São os casos de Luís Eduardo Magalhães 
na Bahia, Jataí e Rio Verde em Goiás e Lucas do Rio Verde e Sorriso em 
Mato Grosso, cujas regiões são conhecidas pela sua elevada produtividade 
e intensa mecanização agrícola.

Figura 7. Composição 
colorida RGB das bandas 
8, 4 e 3 do satélite euro-
peu Sentinel-2A, obtida 
em 19 de setembro de 
2020, ilustrando áreas 
de formações florestais, 
savânicas e campestres 
no Parque Nacional de 
Brasília, Distrito Federal 
(DF). Em (A), a locali-
zação do recorte da ima-
gem no DF.
Organizador: Os autores.

A região conhecida como MATOPIBA, composta por 337 municípios 
dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, é a mais nova fronteira 
agrícola do Cerrado e a quarta maior região produtora de grãos do Brasil, 
atrás apenas de Mato Grosso, Paraná e Rio Grande do Sul. Essa região pro-
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duz 13% do total de grãos produzidos no país (Silva et al., 2020). A topo-
grafia plana, os custos baixos de aquisição de terras, as propriedades físicas 
favoráveis do solo para o plantio de grãos e a possibilidade de uma boa 
logística para exportação dessas commodities agrícolas, via porto do Itaqui 
no Maranhão, contribuíram para o estabelecimento da fronteira agrícola 
nessa região. A Figura 8 ilustra o avanço da fronteira agrícola no MATOPI-
BA, mais especificamente no sul do estado do Piauí, no município de Baixa 
Grande do Ribeiro. A porção sul da imagem, caracterizada pela coloração 
avermelhada e textura lisa, corresponde a uma área plana com vegetação 
do tipo Cerrado Ralo (formação savânica). Essa área é fortíssima candidata 
a ser ocupada pela agricultura em um futuro bastante próximo.

Figura 8. Compo-
sição colorida RGB 
das bandas 8, 5 e 4 do 
satélite europeu Senti-
nel-2A, obtida em 21 
de setembro de 2020, 
ilustrando o avanço 
da agricultura de se-
queiro sobre áreas de 
chapada na região de 
MATOPIBA (municí-
pio de Baixa Grande 
do Ribeiro). Em (A), a 
localização do recorte 
da imagem no estado 
do Piauí. 
Organizador: Os au-
tores.

4. SISTEMAS BRASILEIROS DE MONITORAMENTO DA PAISAGEM

4.1. MONITORAMENTO DO DESMATAMENTO

4.1.1. PROJETO PRODES

Por causa da sua importância na conservação da biodiversidade de 
florestas tropicais e na mitigação de efeitos climáticos globais, o monito-
ramento do desmatamento na Amazônia brasileira tem merecido grande 
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atenção. O monitoramento efetivo da Amazônia começou com o lançamen-
to do Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica 
Brasileira por Satélite (PRODES) em 1988 pelo INPE com o objetivo de pro-
duzir taxas anuais de desmatamento por corte raso para fins de políticas pú-
blicas (MAURANO; ESCADA; RENNO, 2019). O período de monitoramento 
inicia-se em 1º de agosto de um determinado ano até o dia 31 de julho do 
ano seguinte.

O PRODES tem sido baseado na análise de imagens do satélite Land-
sat, mas, sempre que necessário, tem sido complementado com a análise 
de imagens do satélite sino-brasileiro CBERS-2/2B/4 e do satélite indiano 
RESOURCESAT LISS-3. Por exemplo, em 2012, com a descontinuação de 
obtenção de imagens pelo satélite Landsat 7, por causa de falhas no cor-
retor de linhas de varredura, dados do PRODES de 2012 foram gerados 
com forte dependência do satélite RESOURCESAT LISS-3. A área mínima 
de mapeamento do PRODES é de  6,25 hectares. Essa área corresponde a 
um quadrado de 250 m x 250 m, o que equivale à área mínima mapeável 
de 0,1 cm x 0,1 cm em produtos cartográficos na escala de 1:250.000. Em 
1988, as imagens do PRODES eram interpretadas visualmente pelos pes-
quisadores do INPE a partir de composições coloridas impressas em papel 
fotográfico na escala de 1:250.000. As áreas desmatadas eram desenhadas 
manualmente em um papel transparente conhecido como overlay, e digi-
talizadas via mesas digitalizadoras em tamanho A0 (84,1 cm x 118,9 cm), 
acopladas a microcomputadores com programas de processamento digital 
de imagens ali instalados. De acordo com INPE (2021a), os dados gerados 
pelo PRODES têm sido utilizados para: i) certificação de cadeias produtivas 
do agronegócio como a Moratória da Soja e o Termo de Ajustamento de 
Conduta da pecuária bovina; ii) geração de relatórios de inventário nacional 
de emissões de gases de efeito estufa; e iii) doações monetárias da Norue-
ga e Alemanha ao governo brasileiro, via Fundo Amazônia.

Recentemente, o PRODES foi estendido para o bioma Cerrado, geran-
do-se dados anuais de desmatamento para esse bioma a partir de 2013 e 
dados bianuais para o período 2000−2012. A área mínima de mapeamen-
to é de 1 ha. A legenda do PRODES Cerrado é composta pelas seguintes 
classes: antrópico (com correspondente ano de supressão vegetal natural), 
água e não-observado (regiões com cobertura de nuvens). O restante das 
áreas são consideradas formações naturais. Áreas em regeneração e áreas 
agrícolas abandonadas foram classificadas como formações naturais. Áreas 
queimadas com padrão geométrico regular foram consideradas pertencen-
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tes à classe antrópica. Maiores detalhes do PRODES Cerrado podem ser 
encontrados em Parente et al. (2021).

4.1.2. SISTEMA DETER

Outro sistema de monitoramento de desmatamento, criado pelo INPE 
em 2004, é o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DE-
TER). O DETER corresponde a um sistema de alertas de desmatamento e 
degradação florestal e visa fornecer subsídios à equipe de fiscalização, com-
bate e controle de desmatamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). No período 2004−2017, o 
DETER  foi baseado nos dados diários do sensor MODIS a bordo do saté-
lite Terra, que opera com resolução espacial de 250 m. A área mínima de 
detecção é de 25 hectares. A partir de 2015, o INPE começou a operar uma 
nova versão do DETER, denominada de DETER-B (Diniz et al., 2015), com o 
intuito de monitorar desmatamentos menores que 25 ha. Para isso, o sensor 
MODIS foi substituído pelo sensor Advanced Wide Field Sensor (AWiFS) 
do satélite RESOURCESAT-2, que opera com resolução espacial de 56 m e 
periodicidade de 5 dias, complementadas com o sensor Wide Field Imager 
(WFI) do satélite CBERS-4, com resolução espacial de 64 m. Com isso, a 
área mínima de detecção passou para aproximadamente 3 ha.

No final de 2019, o IBAMA fez uma demanda ao INPE para implemen-
tar um novo sistema de monitoramento de alertas de desmatamento basea-
do em um conjunto de satélites que operam com resolução espacial mode-
rada de 10 m a 30 m, periodicidade de 10 a 30 dias e com disponibilização 
de imagens de forma gratuita na rede mundial de computadores. Nesse 
sentido, são utilizadas todas as imagens sem cobertura de nuvens obtidas 
pelos satélites Landsat 8, Sentinel-1 (radar), Sentinel-2 (óptico) e CBERS-4. 
O sistema foi denominado de Deter Intenso (INPE, 2021b). Com a combi-
nação desses satélites, é possível reduzir a taxa de revisita de uma deter-
minada área para 1-2 dias com uma área mínima mapeável em torno de 1 
ha. Atualmente, o DETER Intenso está operando em cinco áreas prioritárias 
de fiscalização nas regiões de Anapu (PA), Apuí (AM), Candeias do Jamari 
(RO), Extrema (RO) e Altamira (PA), totalizando uma área de 484 mil km2. O 
objetivo principal do Deter Intenso é qualificar os alertas de desmatamento 
para fiscalização em campo, segundo critérios pré-estabelecidos em   um 
algoritmo de inteligência artificial. Um polígono de 10 ha pode ser mais 
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prioritário para fiscalização do que outro de 500 ha, desde que o primeiro 
esteja ativo e o outro já esteja consolidado. Por polígono ativo, entende-se 
aquela área de desmatamento que vem crescendo em ritmo acelerado em 
um curto período de tempo.

Aqui, é importante ressaltar que tanto o PRODES como o DETER utili-
zam, como área de estudo, a Amazônia Legal que é mais extensa do que o 
bioma Amazônia. A Amazônia Legal corresponde a um limite político criado 
pela Lei Federal no. 5.173 de 1966 (BRASIL, 1966) para facilitar políticas 
públicas de incentivos fiscais na região amazônica e cobre uma área apro-
ximada de 5,2 milhões de km2 (61% do território nacional), englobando os 
estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Rorai-
ma, Tocantins e parte do Maranhão (Figura 8). É preciso ficar atento a essas 
diferenças em área porque os valores mapeados, em qualquer que seja o 
tipo de mapeamento, podem variar para mais ou para menos, dependendo 
do limite geográfico utilizado.

Figura 8. Mapa de localização da Ama-
zônia Legal no Brasil, mostrando sobrepo-
sição com o bioma Cerrado em vermelho 
nos estados de Mato Grosso, Tocantins e 
Maranhão.
Organizador: Os autores.

4.1.3. PROJETO TERRACLASS

Outro projeto de monito-
ramento de desmatamento que 
pode ser destacado é o Projeto 
TerraClass Amazônia (Almeida et 
al., 2016), que está sendo executa-
do pela Coordenação Espacial da 
Amazônia (COEAM) do INPE, com 
sede em Belém, PA, em parceria 
com a Embrapa Amazônia Oriental 
em Belém, PA, e a Embrapa Infor-
mática Agropecuária em Campi-

nas, SP. O objetivo principal desse estudo é qualificar as áreas desmatadas 
e detectadas pelo PRODES dois anos antes do ano que está sendo consi-
derado pelo projeto. Mais especificamente, o TerraClass procura identificar 
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quais os tipos de cobertura vegetal estão presentes naquelas áreas que 
sofreram corte raso há dois anos. 

Esse projeto é baseado na análise visual de imagens do satélite Land-
sat, as quais são previamente processadas pelas técnicas de segmentação 
de imagens e modelo linear de mistura espectral. A seguinte legenda é 
utilizada: agricultura anual; área não observada (presença de cobertura de 
nuvem); área urbana; mineração; mosaico de ocupações (típico de assenta-
mentos rurais); pasto com solo exposto; pasto limpo; pasto sujo; regenera-
ção com pasto; reflorestamento; e vegetação secundária. A classe agricul-
tura anual é a única classe que é mapeada de forma automática, baseada 
nos dados do sensor MODIS convertidos para índice de vegetação por di-
ferença normalizada (NDVI). O TerraClass é executado a cada dois anos 
e atualmente os dados estão disponíveis para 2004, 2008, 2010, 2012 e 
2014. Resultados divulgados pelo Projeto TerraClass de 2014 indicam que o 
estado de Pará possui 37% das áreas de vegetação secundária na Amazônia 
Legal, seguida dos estados de Mato Grosso e Maranhão, com 18% e 17%, 
respectivamente (Figura 9). Tais áreas de vegetação secundária podem ser 
consideradas como áreas potenciais de intensificação agrícola ou como de 
preservação para recuperação da biodiversidade.

Figura 9. Porcentagem de área ocupada 
pela classe de vegetação secundária pelos 
diferentes estados da Amazônia Legal, ma-
peada pelo Projeto TerraClass em 2014.
Organizador: Os autores.

4.2. MAPEAMENTO DE 
COBERTURA E USO 
DO SOLO DO BRASIL 
(MAPBIOMAS)

Nesta seção, o destaque é 
para o projeto multi-institucional 
de mapeamento anual de cobertu-
ra e uso do solo do Brasil, conhecido como Projeto MapBiomas (Souza Jr. 
et al., 2020; MapBiomas, 2022a), o qual envolve a participação de diversas 
instituições públicas de ensino (Universidade Federal de Goiás - UFG, Uni-
versidade Federal de Rio Grande do Sul - UFRGS, Universidade Estadual de 
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Feira de Santana – UEFS e Universidade Federal do Pará - UFPA), organis-
mos não-governamentais (IMAZON) e empresas privadas (por exemplo, Ins-
tituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM, Agrosatélite e ArcPlan). 
Cada instituição é responsável pelo mapeamento de cobertura e uso do 
solo em nível de bioma ou de temas específicos como mangues, pastagens 
cultivadas e culturas agrícolas. Por exemplo, o IMAZON é responsável pelo 
bioma Amazônia, o IPAM pelo Cerrado, a UEFS pela Caatinga, a UFG pelas 
pastagens cultivadas e o Agrosatélite pelas culturas agrícolas.

O projeto utiliza séries históricas de imagens do satélite Landsat da co-
leção 1, tier 1, isto é, valores digitais convertidos para reflectância no topo 
da atmosfera e disponibilizados na plataforma Google Earth Engine. As ima-
gens são processadas na nuvem via scripts nas linguagens de programação 
Javascript e Python. Uma coleção de scripts (toolkits) é disponibilizada para 
download de mapas em diversos recortes (estaduais, municipais, por bioma 
e outras geometrias). Os mapas, obtidos por meio de classificação supervi-
sionada pelo algoritmo Random Forest, envolvendo 104 parâmetros de en-
trada, são disponibilizados em formato matricial. A fase de pós-classificação 
envolve os procedimentos de preenchimento de pixels não-classificados, 
filtragem espacial e filtragem temporal. A legenda é hierárquica e bastante 
detalhada (total de 26 classes temáticas). O primeiro nível é composto pela 
formação florestal, formação natural não-florestal, agropecuária, e área não 
vegetada. 

O primeiro mapa anual de cobertura e uso do solo do Brasil produzido 
pelo projeto é de 1985, ano em que as imagens do satélite Landsat-5 The-
matic Mapper (TM) começaram a ser disponibilizadas. Sempre que a série 
de mapas passa por alguma melhoria significativa em termos de pré-pro-
cessamento, processamento ou pós-processamento, é lançada uma nova 
coleção. Todos os mapas produzidos até então são reprocessados, con-
forme a metodologia da nova coleção. Atualmente o MapBiomas já está 
na quinta coleção. As principais publicações em revistas indexadas pela 
equipe do MapBiomas podem ser encontradas no site do projeto (MapBio-
mas, 2022b). Atualmente o projeto está se expandindo para outros países 
da América do Sul e para outras iniciativas como o MapBiomas Alerta (con-
firmação de alertas de desmatamento) (MapBiomas, 2022c) e MapBiomas 
Fogo (disponibilização de dados de cicatrizes de queimada) (MapBiomas, 
2022d). Na Figura 10, são mostradas as porcentagens de antropização dos 
seis biomas brasileiros em relação ao ano-base de 1985. Em 2019, Panta-
nal e Amazônia apresentaram acréscimos de 258% e 257% nos níveis de 
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antropização em relação aos encontrados em 1985. No bioma Cerrado, 
cuja expansão agrícola foi intensificada a partir de meados de 1980, a por-
centagem de acréscimo foi de 45%. Essa porcentagem é superior aos 40% 
do Pantanal que corresponde a um bioma cuja antropização tem merecido 
pouco destaque entre os pesquisadores ou mesmo na mídia, apesar da sua 
grande riqueza em termos de diversidade de fauna.

Figura 10. Porcenta-
gem de antropização em 
2019 nos diferentes bio-
mas brasileiros em rela-
ção ao ano-base de 1985.
Organizador: Os autores.

4.3. MONITORAMENTO DE QUEIMADAS 
(BDQUEIMADAS)

Nas últimas décadas, as queimadas no Brasil têm sido cada vez mais 
frequentes em função da intensificação do processo de ocupação territorial, 
ocasionando perda de biodiversidade e aumento na emissão de gases de 
efeito estufa. O monitoramento de queimadas é importante para compre-
ender a relação entre susceptibilidade a incêndios de uma determinada 
área, a qual está diretamente relacionada com o volume de material com-
bustível e as condições climáticas da região, isto é, a duração e intensidade 
da estação seca, além do nível de ocupação humana da região. O conhe-
cimento da extensão e recorrência de queimadas possibilita a elaboração 
de estratégias de prevenção e combate, minimizando os efeitos negativos 
causados pelo fogo. O INPE é a instituição que disponibiliza dados diários 
de queimadas no Brasil, por meio da plataforma BDQueimadas (Banco de 
Dados de Queimadas) (INPE, 2021c). O banco permite consultas na forma 
de mapas, tabelas e gráficos em diferentes recortes (estados, municípios, 
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unidades de conservação, biomas e outras feições) e exportação dos dados 
em vários formatos de saída, tais como o CSV, GeoJSON, KML e shapefile. 

Para produção desses dados de queimadas, são utilizados diferentes 
satélites com órbita polar ou geoestacionários e que possuem sensores ope-
rando na faixa termal de 4 µm. Os satélites pertencem às agências espaciais 
dos Estados Unidos (NASA) e da Europa (ESA), além do National Oceanic 
and Atmospheric Administration (NOAA) dos Estados Unidos. Dentre os 
sensores utilizados, incluem-se o Advanced Very High Resolution Radio-
meter (AVHRR), o Meteorological Operational Satellite (METOP-B e ME-
TOP-C), o MODIS, o Visible Infrared Imaging Radiometer Suite (VIIRS) e o 
Meteosat Second Generation (MSG-3). Esses sensores produzem imagens 
com baixa resolução espacial (0,3−1 km de resolução espacial). O INPE 
também produz dados de queimada com resolução espacial média (10−60 
m). Nesse caso, são utilizadas imagens geradas pelos satélites Landsat 8, 
CBERS-4 e RESOURCESAT LISS-3. Os produtos são diários para dados com 
resolução espacial baixa e aproximadamente quinzenal para produtos de 
resolução espacial média. A incerteza é de ± 30% para os mapeamentos de 
baixa resolução, e de ± 10% nos mapeamentos de média resolução espa-
cial.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos tempos, o aumento na capacidade de geração de dados 
de sensoriamento remoto em diferentes resoluções espaciais, temporais e 
espectrais tem sido bastante notório. A disponibilidade de recursos com-
putacionais como a possibilidade de processamento na nuvem e o acesso 
às séries históricas de imagens de satélite sem a necessidade de download 
nos discos de cada computador pessoal é hoje uma realidade. No entanto, 
alguns desafios de monitoramento da paisagem com dados de sensoria-
mento remoto ainda permanecem. Este é o caso, por exemplo, do mapea-
mento de áreas ocupadas com integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF). 
Ainda não existe uma biblioteca espectral constituída por áreas representa-
tivas dessa estratégia de produção agropecuária, onde plantios de pasta-
gens, culturas agrícolas e de reflorestamento, por exemplo, com eucalipto, 
são encontrados em uma mesma área. O iLPF integra esses diferentes sis-
temas produtivos para produzir, de forma integrada, grãos, pastagem para 
gado e madeira, em uma mesma área. Essa estratégia vem sendo cada vez 
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mais adotada pelos produtores rurais por causa dos avanços no melhora-
mento genético, manejo das terras e das máquinas agrícolas.

Outro desafio é o mapeamento e monitoramento dos diferentes níveis 
de degradação de pastagens cultivadas. A degradação de pastagens pode 
ser definida como “um processo evolutivo de perda do vigor, de produtivi-
dade, da capacidade de recuperação natural das pastagens para sustentar 
os níveis de produção e a qualidade exigida pelos animais, bem como o 
de superar os efeitos nocivos e pragas, doenças e invasoras” (Macedo e 
Zimmer, 1993). Ocorre que esse conceito varia de acordo com a região. 
Por exemplo, uma pastagem cultivada com baixa produção de biomassa 
vegetal pode ser considerada degradada ou não degradada, dependendo 
das condições climáticas e de fertilidade natural de solos da região. Em 
outras palavras, o conceito de pastagem degradada do sudoeste de Goiás, 
onde as condições edafoclimáticas são melhores do que as do semiárido 
nordestino, por exemplo, não pode ser o mesmo. Na região amazônica, a 
degradação de pastagens está mais associada à regeneração de espécies 
arbóreo-arbustivas da região do que às condições edafoclimáticas. Além 
disso, uma área com superpastoreio pode ser facilmente confundida com 
pastagem degradada em imagens de satélite e vice-versa.
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EL PAISAJE Y LA GESTION 
DEL TERRITORIO

Eduardo  Salinas Chávez

 

INTRODUCCIÓN

       En un mundo globalizado y sometido a serios problemas ambien-
tales y sociales que convierten a este siglo XXI en decisivo para la supervi-
vencia de la especie humana, la planificación y gestión de los territorios se 
nos presenta como una alternativa para enfrentar y superar esta situación. El 
punto de partida de las mismas entonces deben ser los espacios físico-am-
bientales, haciéndose énfasis en la base o medio natural. En este sentido, 
la planificación y gestión del territorio, se convierten en elementos funda-
mentales para la elaboración de los programas de desarrollo económico y 
social, y la optimización de los planes de uso, gestión y manejo de cualquier 
unidad territorial (MATEO, 2008).

          Los procesos de planificación y de gestión, deben tener un ca-
rácter holístico y prospectivo, que responda a diferentes escenarios, y que 
debe partir, no solo de las necesidades objetivas, sino y sobre todo de las 
exigencias y expectativas de los pobladores locales involucrados.

        Hasta el momento en la mayoría de los países la planificación y 
gestión del territorio han sido vistos y estudiados usando límites políticos, 
cuencas hidrológicas o algunas otras unidades espaciales, lo que demuestra 
el desconocimiento del desarrollo teórico-metodológico y práctico alcanza-
do por la Geografía del Paisaje o Geoecologia, que permite incorporar una 
visión holística, dialéctica y sistémica, imprescindibles como instrumentos 
de política ambiental en un territorio determinado.

          La territorialización del paisaje, es decir, el reconocimiento de 
que cada territorio se manifiesta en una fisonomía singular y dinámica y en 
plurales imágenes sociales, hace al paisaje un elemento importante de la 
calidad de vida de la población, ya que el mismo es ante todo, el resultado 
de la relación sensible de los seres humanos con su entorno percibido, ya 
sea cotidiano o visitado y lo convierte en el centro de la cuestión ambiental 
actual y futura, de la humanidad.
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         En Europa a partir de la aprobación del Convenio del Paisaje en 
el año 2000 que  definió al Paisaje como: “Cualquier parte del territorio tal 
y como es percibida por las poblaciones y cuyo carácter resulta de la acción 
de factores naturales y/o humanos y de sus interrelaciones” (MINISTERIO 
DE MEDIO AMBIENTE DE ESPAÑA, 2007, p. 39) se han establecido los li-
neamientos generales para su cartografía y caracterización, la introducción 
de este concepto en las normas jurídicas y en los planes de ordenamien-
to territorial y más recientemente, la realización de planes de ordenación 
y gestión del paisaje, el Landchaft Plannung de los alemanes (HAAREN, 
2004), los llamados Plans de Paysage de los franceses, o el Landscape As-
sessment, del Reino Unido, los que convergen en el conocido European 
Landscape Character Areas (BRABYN, 2009) donde se presentan las expe-
riencias más importantes para su clasificación y cartografía y los indicadores 
para el estudio de la gestión de los mismos (LÓPEZ-SÁNCHEZ et al., 2020) 

           En América Latina desde hace algunas décadas se vienen lle-
vando a cabo experiencias importantes en esta temática, a partir de diver-
sas propuestas institucionales, especialmente en México, Colombia, Brasil y 
Cuba y más recientemente en Perú, Ecuador, Bolivia y Venezuela, en estos 
trabajos el análisis, diagnostico y evaluación de los paisajes (unidades am-
bientales u otras) se ha convertido en la propuesta metodológica para la 
formulación de los programas de Planificación y Gestión Territorial a escalas 
medias y grandes, Secretaría Nacional de Planificación y Desarrollo (2011); 
Ministerio de Planificación del Desarrollo (2008), Ministerio de Coordinaci-
ón de la Política y Gobiernos Autónomos Descentralizados (2011), Massiris 
(2012) y Ministerio do Meio Ambiente (2001) entre otros.

          En cada caso con sus particularidades y sus aportes a la metodo-
logía general, se realiza la delimitación, cartografía y posterior evaluación 
de las unidades diferenciadas. Incorporando además de diversas maneras 
el Procesamiento Digital de Imágenes y el uso de los SIG, buscando asi 
nuevas propuestas metodológicas para la incorporación de la información 
socioeconómica y la socialización del conocimiento  generado de dichos 
estudios. 

            Es en este marco que pretendemos en este trabajo, presentar 
nuestras experiencias de más de cuatro décadas, en la planificación y ges-
tión territorial, en Cuba y otros países de América Latina, sustentados en la 
aplicación de la concepción metodológica de la  Geografía de los Paisajes 
o Geoecología.
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1- LA PLANIFICACIÓN Y GESTIÓN DEL TERRITORIO

         La planificación en relación con el uso y ocupación de la tierra es 
muy antigua. Las civilizaciones de Mesopotamia, Egipto, China y Perú entre 
otras, desarrollaron un alto grado de organización y gestión del uso de la 
tierra, que les permitió, construir, operar y mantener sistemas de irrigación 
y cultivo que fueron la base de su agricultura y desarrollo social.

            Con la aparición del capitalismo y la Revolución Industrial, los 
diversos actores involucrados fueron determinando según elecciones más o 
menos deliberadas, la implantación de las actividades humanas y su distri-
bución espacial, lo que fue ampliado después de la segunda mitad del siglo 
XX, lográndose importantes aportes teóricos y prácticos a la planificación y 
gestión del territorio, impulsados además por el surgimiento de los países 
socialistas en Europa Oriental y la llamada Guerra Fría (GALLOPIN, 1981; 
GLIKSON, 1971; MC HARG, 2000; ORTOLANO, 1984).

             A pesar de las diferencias socioeconómicas y políticas entre los 
países, la idea de la planificación y la gestión de los territorios fue ganando 
terreno después de la Segunda Guerra Mundial, especialmente en Europa 
y América, lo que se consolidó en las ultimas décadas del siglo pasado y 
los inicios de este, por la necesidad de superar los desafíos globales a los 
que la humanidad se enfrenta y que necesitan de decisiones cada vez más 
rápidas, consensuadas y flexibles.

             La planificación no consiste en prever el futuro, sino por el 
contrario en establecer las metas, acciones y programas a ser desarrollados 
y las vías para  alcanzarlas, debiendo ser considerada entonces como un 
proceso abierto, integral y continuo, de toma de decisiones encaminado a 
mejorar la calidad de vida de la población, asegurar el uso eficiente de los 
recursos, proporcionar el balance equitativo entre los diferentes intereses 
de la sociedad y alcanzar la gobernabilidad de la misma y el territorio.

              La planificación ha sido aplicada en diversos ámbitos espaciales 
y ha utilizado diferentes términos como son: planificación física y económica, 
planificación regional, planificación del uso de la tierra (landuse planning), 
planificación territorial (spatial planning, planejamento territorial), planifica-
ción ambiental y planificación del paisaje (landschaft plannung, landscape 
planning, aménagement des paysages, ordenamento da paisagem) y plani-
ficación estratégica entre otras. Las que con diferencias y similitudes, bus-
can establecer las estratégias, normas y normas para el uso del territorio a 
diversas escalas y ámbitos (BUSQUETS, CORTINA, 2009; AHMAD, MILLER, 
1982; FRIEDMANN, 1991; FRIEDMANN, WEAVER, 1979; MASSIRIS, 2005; 
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LÓPEZ, 2015; ALMEIDA et al., 1993, MATEO, 2008). 
            La gestión del territorio (gestão territorial, territorial manage-

ment, amenagement du territoire), por otro lado, es definida por González 
(2011, p. 47) como:

“un conjunto de prácticas organizadas y ordenadas jerárquica y 
temporalmente, con sentido sistémico y dinámico, destinadas a 
intervenir en el ámbito territorial” y que deben considerar “la diná-
mica y la variabilidad propia del territorio” e incorporar los atribu-
tos de “incertidumbre y certeza”.

	
          Esta gestión entonces debe ser vista como un proceso, que for-

ma parte del Plan de Ordenamiento de un espacio geográfico determinado 
y que debe ir encaminada a la conducción, administración y control del 
uso del territorio, mediante determinados instrumentos, reglamentos, nor-
mas, financiamiento y disposiciones institucionales y jurídicas, desarrollada 
mediante una serie de etapas que a saber son: designación de la entidad 
administrativa para el establecimiento del plan, definición del Sistema de 
Gestión, expresado en términos de flujos de decisiones e información, las 
normas de funcionamiento, la programación y puesta en marcha de las me-
didas del mismo y finalmente la realización de la evaluación “ex post” del 
plan, en función de la cual se iniciará la formulación del futuro plan que dará 
continuidad indefinida al proceso de ordenación territorial (GÓMEZ OREA, 
2013; FREMONT et al., 2008; MATEO, 2008).

               A partir de la segunda mitad del siglo pasado con el desarrollo 
del enfoque holístico y sistémico para el estudio de la relación sociedad-
-naturaleza y por tanto de la planificación y gestión de los territorios, se han 
desarrollado diferentes enfoques teórico-metodológicos fundamentados 
en: Los Levantamientos de las Tierras del CSIRO en Australia, desarrollado 
desde finales de la Segunda Guerra Mundial y sustentado en la utilización 
de las fotografías aéreas; la Planificación Ecológica e Integración Dinámica, 
desarrollada en Francia desde los años 60 del siglo XX por Tricart, Bertrand 
y otros; los estudios del Grado de Tolerancia de las Tierras de los investi-
gadores estadounidenses, que comenzaron en la década de los años 40 
del siglo XX y que evaluaban la vocación del suelo para las diferentes acti-
vidades sociales y económicas a implantar; los estudios de los Sites de los 
forestales en Alemania y Europa Central iniciados a finales del siglo XIX, la 
evaluación del potencial de los paisajes para las diversas actividades so-
cioeconómicas, enfoque desarrollado por geógrafos europeos y que se ha 
extendido a otros países de América Latina y por último la Ecología de los 
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Paisajes desarrollada en Europa y los EE. UU. desde los años 70 del siglo 
pasado y la Geografía de los Paisajes, con una larga historia de desarrollo 
teórico-metodológico y practico en la antigua Unión Soviética y posterior-
mente en los paises de Europa Oriental (CHRISTIAN, STEWART, 1968; FAL-
QUE, 1975; BERTRAND, BERTRAND, 2006; NEEF, 1984; SEDDON,1986; 
TRICART, KILLIAN,  1982; UNEP-UNESCO, 1977; ISACHENKO,1973; AL-
MEIDA et al.,1993, BOLLO, 2018; MATEO, SILVA, 2017).

              Las últimas décadas del siglo XX y las primeras de este, han 
propiciado la consolidación de diversas propuestas teórico-metodológicas 
como base para la planificación y gestión de los territorios, sustentadas en 
los estudios del paisaje, a partir de la aprobación del Convenio Europeo 
del Paisaje en el año 2000, los trabajos llevados a cabo en otros países de 
América Latina por un lado y el desarrollo de las nuevas tecnologías de la  
Información y las comunicaciones como son: los SIG, la Teledetección, los 
Vehículos no Tripulados, etc., por otro (WEDDLE, 1973; SALAS, 2002; MA-
TEO, SALINAS, GUZMÁN, 1985; MATA, TARROJA, 2006; GÓMEZ OREA, 
2013; SALINAS, REMOND, 2015).

              La gestión del territorio fundamentada en la concepción inte-
gradora del paisaje geográfico, como entidad holística y sistémica, permite 
delimitar, clasificar y cartografiar unidades relativamente homogéneas con 
limites definidos, que pueden servir de base, para la propuesta de usos 
ambientalmente compatibles para cada territorio y establecer las medidas 
para su utilización en el marco de asegurar la sustentabilidad a largo plazo 
de los recursos y el medio ambiente.

El Convenio Europeo del Paisaje define entonces a esta gestión del 
paisaje como:

“Las acciones encaminadas, desde una perspectiva de desarrollo 
sostenible, a garantizar el mantenimiento regular de un paisaje, 
con el fin de guiar y armonizar las transformaciones inducidas para 
los procesos sociales, económicos y medioambientales” (MINISTE-
RIO DE MEDIO AMBIENTE DE ESPAÑA, p. 40).

           A pesar de las diferencias entre las diversas metodologías utili-
zadas para la planificación y gestión territorial tanto a  escala nacional, re-
gional o local, estas tienen tres aspectos comunes que son: reconocer como 
objeto de estudio al territorio, proponer su estudio a partir de su división 
en diferentes subsistemas que son: natural, social y económico (con algunas 
variaciones en la denominación de estos) y una estructura metodológica 
desarrollada a partir de fases o etapas sucesivas: caracterización y análisis, 
diagnóstico, pronóstico y propuesta (con ligeras variaciones en su deno-
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minación según la metodología empleada). Una propuesta general de las 
etapas de la planificación y gestión territorial y las actividades que incluyen 
puede ser apreciada en la figura 1. 

Figura 1- Esquema 
general para la Plani-
ficación y la Gestión 
Territorial
               
Fuente: Elaborada 
por el autor, según 
diversas fuentes.

2- LOS PAISAJES COMO FUNDAMENTO 
DE LA PLANIFICACIÓN Y GESTIÓN DEL TERRITORIO

        La planificación y gestión del territorio como hemos visto anterior-
mente, es un proceso complejo y dinámico que requiere del trabajo de nu-
merosos profesionales provenientes de diversas ciencias y disciplinas, que 
buscan analizar para un espacio físico determinado los procesos y fenóme-
nos naturales, económicos y sociales que lo caracterizan y organizan, defi-
niendo su desarrollo actual y futuro. En este contexto es necesario entonces 
utilizar un enfoque integrador, holístico y sistémico , como el propuesto por 
la Geografía de los Paisajes, Geoecología o simplemente Ciencias del Pai-
saje.
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 2.1 EL PAISAJE COMO CONCEPTO INTEGRADOR

     El concepto de paisaje dentro de las ciencias y las artes tiene una 
larga historia y particularmente en la Geografía ha acompañado al propio 
desarrollo de esta ciencia desde hace mas de dos siglos, constituyendo 
uno de los conceptos básicos de la misma. Mucho se ha escrito sobre este 
concepto, su desarrollo y aplicación en la Geografía durante este tiempo, 
lo cual no vamos a repetir en este trabajo y que puede ser  analizado en 
diversas publicaciones del autor y otros destacados especialistas en la ma-
teria (SALINAS, REMOND, 2015; SALINAS, SILVA, GARCIA-RIVERO, 2020; 
BOLLO, 2018; BERTRAND, BERTRAND, 2006; MATEO, 2011, SALINAS, et 
al, 2019c; NEVES, SALINAS, 2017), entre otros.

       Podemos entonces considerar al paisaje (landchaft, landscape, pai-
sagem, paysage) como: 

“un sistema espacio-temporal complejo y abierto que se origina y 
evoluciona en la interface naturaleza-sociedad, integrado por ele-
mentos naturales y antrópicos, con una estructura, funcionamiento, 
dinámica y evolución propias, que le confieren integridad, limites 
espaciales y jerarquización, constituyendo una asociación de ele-
mentos y fenómenos en constante y compleja interacción, movi-
miento e intercambio de energía, materia e información” (SALI-
NAS  et al., 2019c, p.14).

        Mucho se ha escrito  sobre la representación espacial de los pai-
sajes (SALINAS, BRUGNOLI, BRAZ 2022) y la delimitación y cartografía de 
sus unidades, como aspectos básicos para poder utilizar dichas unidades 
como fundamento de la planificación y gestión de los territorios a diversas 
escalas y para usos diferentes (CAVALCANTI, 2014; MARTINELLI, PEDROT-
TI, 2001; SALINAS et al., 2019c, SALINAS, et al., 2019d; SERRANO, et al., 
2019).  Para esto se han desarrollado diferentes metodologías, sustentadas 
desde la segunda mitad del siglo pasado en el empleo primero de las fo-
tografías aéreas y posteriormente de las imágenes espaciales y las técnicas 
para su procesamiento digital, la aparición y desarrollo de los Sistemas de 
Información Geográfica y en los últimos años con  los Vehículos Aéreos No 
Tripulados (VANT) y otras tecnologías avanzadas (BRAZ, et al., 2020; GAR-
CIA- RIVERO, et al, 2019, SALINAS et al., 2013, SALINAS, RAMÓN, 2013; 
SALINAS, RIBEIRO, 2017). Presentamos entonces en la Figura 2  la pro-
puesta metodológica que hemos empleado desde hace algunos años para 
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la  delimitación y cartografía de los paisajes a escalas medias y grandes en 
diversos territorios de Cuba y América Latina.

Figura 2 - Esquema general para la con-
fección del mapa de paisajes con el empleo 
de un Sistema de Información Geográfica
                               
Fuente: Salinas y Ribeiro, 2017.

2.2 EXPERIENCIAS EN LA 
UTILIZACIÓN DE LOS PAISA-
JES PARA LA PLANIFICACIÓN 
Y  GESTIÓN DEL TERRITORIO

      A partir de nuestra ex-
periencia por más de cuatro dé-
cadas en estos trabajos en Cuba 
y otros territorios de América 
Latina, presentamos de forma 
resumida algunas reflexiones 
para  el empleo de esta concep-
ción integradora para  diversas 
actividades socioeconomicas. 

La Planificación y Gestión 
Territorial general: En esta dirección hemos realizado diversas investiga-
ciones en Cuba y otros países de América Latina, empleando el enfoque 
integrador del paisaje geográfico, lo que ha posibilitado desarrollar una 
propuesta teórico-metodológica para dichos estudios (SALINAS, 2005; 
CÁRDENAS, et. al., 2018; SALINAS, 2018), basada en la realización de una 
serie de etapas para caracterizar, analizar y diagnosticar los componentes y 
procesos naturales, económicos y sociales, en las unidades de paisaje, con 
vistas a pronosticar y proponer los usos más apropiados para los territorios 
estudiados y las recomendaciones para su gestión, entre estos trabajos son 
referencia: los Programas de Ordenamiento Ecológico y Territorial realiza-
dos entre los años 1997 y 2011 en México (SALINAS et al., 2001; GONZÁ-
LEZ, SALINAS, et. al, 2003); el Plan de Desarrollo y Ordenamiento Terri-
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torial del Cantón Naranjal, en la provincia de Guayas, Ecuador (SALINAS, 
GONZÁLEZ, REMOND, 2012; SALINAS, REMOND, 2015), el Modelo de 
Ordenamiento Ambiental del municipio Yagüajay  (MARTÍNEZ, et al, 2018), 
y el Modelo de Ordenamiento Ambiental para la alta cuenca del rio Cauto, 
estos dos últimos en Cuba (RAMÓN, SALINAS, ACEVEDO, 2012). 

        En esta propuesta metodológica (que puede ser analizada en la 
figura 3) se realiza el levantamiento, clasificación y cartografía de las unida-
des de paisaje, utilizando para ello las ventajas ofrecidas por los Sistemas de 
Información Geográfica y los productos derivados de las imágenes aéreas 
y satelitales, posteriormente se realiza el análisis de dichas unidades, sobre 
la base del estudio de su estructura, funcionamiento, dinámica y evolución, 
utilizando para esto diversos indicadores geocológicos en las unidades de 
paisaje y trabajo de campo, lo que posibilita establecer el diagnostico in-
tegrado de los paisajes que incluye la determinación de los potenciales o 
aptitud de cada tipo de paisaje para las diversas actividades sociales y eco-
nómicas evaluadas, el análisis de los peligros, vulnerabilidad y riesgos de 
dichas actividades y la dinámica del uso y ocupación de la tierra en el área 
de estudio. 

         Esto junto con el análisis de los escenarios de desarrollo del 
territorio, permiten establecer  las bases para la propuesta del Modelo de 
Ordenamiento Territorial o Modelo de Uso de los Paisajes y las políticas y 
recomendaciones para el uso sustentable del territorio, que será gestio-
nado y controlado  a partir de la propuesta de Unidades de Gestión esta-
blecidas y de un proceso de retroalimentación continuo, que debe incluir 
la Evaluación Ambiental Estratégica de la propuesta realizada y el control 
periódico mediante el empleo de indicadores de desempeño ambiental 
seleccionados.
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Figura 3- Propuesta metodológica para  
la Planificación y Gestión del territorio 
con el empleo del enfoque integrador 
del paisaje

 Fuente: Modificada de García-Rivero 
et al., 2019. 

         Las experiencias ad-
quiridas en estos y otros tra-
bajos realizados (SALINAS et 
al., 1999; SALINAS, REMOND, 
2015) permiten destacar la im-
portancia de la aplicación del 
enfoque integrador del paisaje 
para comprender la problemáti-
ca ambiental actual de los terri-
torios, con vistas a proponer los 
usos y políticas más apropiadas 
para cada unidad de paisajes 
identificada, buscando conciliar 
la mejora de las condiciones de 
vida de la población que los ha-
bita y la conservación de los valores naturales destacados, para las futuras 
generaciones, lo que ha sido utilizado en diversos países latinoamericanos 
en los trabajos de planificación y gestión de los territorios (INE-SEMARNAT, 
2006; PALACIO-PRIETO, SÁNCHEZ, 2004; SALINAS, REMOND, 2015; SE-
MARNAT-INE-UNAM, 2008, MASSIRIS, 2012; BECKER, EGLER, 1997; MI-
NISTERIO DO MEIO AMBIENTE, 2001).

 Gestión Integrada de Cuencas Hidrográficas (Manejo Integrado de 
cuencas, planejamento e gestao de bacias, integrated watershed manage-
ment). Estos estudios tienen una larga historia y fueron ampliamente pro-
movidos por diversos organismos internacionales como la Organización de 
Naciones Unidas para la Agricultura y la Alimentación, en la década de los 
años 70 del pasado siglo (FAO, 1976) y se sustentan en el reconocimiento 
de la cuenca hidrografía como unidad físico geográfica integrada y com-
pleja, que representa un territorio ideal para las tareas de planificación y 
gestión de los recursos naturales y humanos, buscando la solución de los 
problemas actuales del uso no solamente del agua, los suelos, etc.; sino 
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también de las actividades económicas y sociales que en ellas se desar-
rollan, buscando alcanzar el desarrollo sostenible de dichas cuencas (DOU-
ROJEANNI,  JOURAVLEV,  CHÁVEZ, 2002; MACHADO, 2013; GUANGYU 
et al., 2016; DANILO, et al., 2019).

       La utilización del enfoque integrador del paisaje en los estudios 
de cuencas hidrográficas es bastante reciente, especialmente en América 
Latina, con algunas propuestas interesantes desde el punto de vista teórico-
-metodológico desarrolladas en México y Brasil principalmente (COTLER, 
PRIEGO, 2007; LEAL, 2012; SILVA, MATEO, 2014; CARVALHO, 2014).

      Entre nuestras experiencias en estos estudios podemos citar: las in-
vestigaciones realizadas en la cuenca Ariguanabo en el occidente de Cuba 
(MIRAVET et al. 2014; GARCÍA-RIVERO et al., 2019; SALINAS et al., 2013), 
en la cuenca hidrográfica Paranapanema en Brasil (SALINAS, TROMBETA, 
LEAL, 2020; TROMBETA, 2019; TROMBETA etl.,. 2021) y en las cuencas de 
los ríos Guanabo e Itabo en Cuba (RUIZ et al., 2010; RUIZ-SINOGA, DEL-
GADO-PEÑA, 2012). Estas investigaciones nos permitieron establecer una 
serie de recomendaciones para la aplicación del enfoque integrador del 
paisaje a otros territorios y a otras escalas, lo que se concreta en nuestros 
trabajos en diversas cuencas del estado de Mato Grosso do Sul, Brasil: rio 
Formoso e Iguatemi (BRUGNOLI, et al., 2022; MESIAS, et al., 2021) y la 
confección de una Guía Metodológica para dichos trabajos en proceso de 
elaboración a solicitud de la Agencia Nacional del Agua (ANA) de Brasil.

       En la figura 4 se presenta la propuesta metodológica utilizada para 
realizar el diagnostico de los paisajes  de la cuenca Paranapanema en Bra-
sil, utilizando diversos indicadores, lo que a su vez posibilitó establecer la 
propuesta de gestión  de la misma y las regulaciones y acciones que acom-
pañarán a  este proceso.
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Figura 4- Propuesta me-
todológica para la ges-
tión de la UGRH Para-
napanema 

Fuente: Según Trom-
beta, et al., 2022. Notas: 
UEGs-Unidades Especia-
les de Gestión, PIRH-Plan 
de  Recursos Hídricos de 

Paranapanema.

Planificación y Manejo de Áreas Protegidas (Planejamento e Gestao 
de Unidades de Conservacao, Planning and Management of Protected Are-
as). Las Áreas Protegidas definidas por la Unión Internacional para la Con-
servación de la Naturaleza (UICN) como: “Una superficie de tierra y/o mar, 
especialmente dedicada a la protección y mantenimiento de la diversidad 
biológica y los recursos naturales y culturales asociados, y manejada a tra-
vés de medios legales u otros medios efectivos” (UICN, 1991, p. 7), consti-
tuyen uno de los territorios donde los estudios del paisaje y otros enfoques 
integrados, se han utilizado desde hace décadas, por diversos organismos 
internacionales, nacionales y Organizaciones No Gubernamentales, como 
fundamento para los estudios geográficos y ecológicos encaminados a la 
selección y posterior planificación y gestión de dichas áreas, sustentados en 
diversas metodologías y numerosos trabajos en todo el mundo (RAMÍREZ-
-SÁNCHEZ, 2016; RAMON, SALINAS, LORENZO, 2013; CHÁVEZ, GONZÁ-
LEZ., HERNÁNDEZ, 2014; ERVIN, 2003; GRANIZO, et al., 2006; KAVANAGH, 
LACOBELLI, 1995; MACARTHUR, WILSON, 1967; MASULLO, GURGEL, LA-
QUES, 2019; SALM, 1986; SHEPHERD, 2006, MARTINEZ, MARTIN, 2003).

      Entre las áreas protegidas donde hemos aplicado la concepción in-
tegradora de los paisajes en Cuba tenemos: el Parque Nacional Viñales y su 
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entorno   (JIMENEZ, et al., 2007; BEZOARI, SALINAS, 2011; GENELETTI et 
al., 2010, SALINAS, REMOND, 2015), el Paisaje Natural Protegido Río Ari-
guanabo (GARCÍA-RIVERO et al., 2016); el Parque Nacional Pico Bayamesa 
(RAMON, et al., 2020) y el Parque Nacional Ciénaga de Zapata (Salinas, et 
al., 1993) y en Brasil, el Parque Nacional Serra da Bodoquena (SALINAS, 
RIBEIRO, 2017; MORETTI, SALINAS, 2018) y la región del Pantanal (PEREI-
RA, SALINAS, SIQUEIRA, 2011), entre otras. Lo que ha permitido conformar 
un modelo teórico-metodológico para dichos estudios (RAMÓN, SALINAS, 
LORENZO, 2013; SALINAS, RAMÓN, 2016) el cual está siendo validado en 
otras regiones de estos países en la actualidad (GARCIA, 2017; MARTIN et 
al., 2022).

      En el cuadro 1 presentamos una propuesta de indicadores que 
pueden ser utilizados para evaluar los paisajes con vistas a la selección, 
planificación y gestión de territorios para  el establecimiento de áreas para 
la conservación de la naturaleza en las diferentes categorías de protección, 
lo que puede ser complementado con diversas publicaciones al respecto 
(MARTIN, MIRANDOLA,  SALINAS, 2021; SMITH, THEBERGE, 1986; SALI-
NAS, RAMON, 2016).
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Cuadro 1- Propuesta de Indicadores para la Selección, Planificación y Gestión de Áreas Protegi-
das Terrestres.

Dimensión Indicador Características

Importancia 
para la Conser-
vación

Naturalidad Se utiliza en un sentido que implica la ausencia de la influencia huma-
na. Tal definición de naturalidad enfatiza la ausencia de modificación 
humana a gran escala.  

Singularidad/rareza Considera la distribución espacial y abundancia de  los paisajes,  en 
un territorio, lo que incluye el tamaño y rango geográfico de estos y la 
compartimentación en su distribución y abundancia 

Diversidad Expresa el número de paisajes y su relativa abundancia (dominancia), 
lo que refleja el grado en que la dinámica y evolución, actúan sobre 
la estructura de los mismos determinando su grado de variabilidad 
y por tanto, las tendencias generales de la influencia de los procesos 
naturales y las actividades humanas sobre estos. 

Representatividad de 
la flora y la fauna

Se refiere a la existencia de especies vegetales o animales dentro 
de alguna categoría de peligro según la clasificación de la UICN, la 
inclusión del área dentro de alguna zona de migración de especies o 
corredor biológico, entre otros.

Valores
Culturales

 Comunidades au-
tóctonas

Se refiere a la presencia de comunidades autóctonas.

Sitios arqueológicos, 
históricos, etc.

Se evalúa la presencia de  sitios de importancia arqueológica  e histó-
rica.

Valores educativos, 
científicos y recrea-
tivos

Se refiere al reconocimiento de estos valores

Posibilidades 
de Gestión

Estabilidad natural/
resistencia

La capacidad de conservar la estructura y otras propiedades de los pai-
sajes, representando la posibilidad del funcionamiento de los mismos 
de forma tal que se garantice la reproducción de sus recursos y otras 
funciones vitales.

Capacidad de carga, 
capacidad de aco-
gida o de soporte, 
carrying capacity.

Propiedad dinámica del paisaje, que cambia en espacio y tiempo de 
acuerdo con  las demandas  sociales y tecnológicas y que está condi-
cionada por un lado por las características del paisaje: tipo, estructura, 
tamaño, situación espacial y relación con los paisajes vecinos entre 
otros y por otro por la actividad que en el se desarrollará (carácter, 
importancia, impacto)..
En las áreas protegidas se considera como el tipo y nivel de uso  que 
se puede acomodar mientras se mantienen  los recursos y las condicio-
nes sociales que complementan el propósito del área protegida y sus 
objetivos de gestión.

Accesibilidad Posibilidad de acceder al área protegida.

Fuente: Modificada según Martins et al., 2022.  

Planificación y Gestión del turismo (gestão turística, tourism mana-
gement). Desde hace varias décadas diversos autores, especialmente en 
España y América Latina han incorporado el enfoque integrador de los  
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paisajes geográficos a la planificación y gestión del turismo, posibilitando 
relacionar los elementos y procesos naturales con la actividad humana, y 
establecer las bases para la propuesta de zonificación del uso turístico de 
cada territorio, a partir de la determinación de la aptitud o potencial de los 
paisajes para las diversas actividades turístico-recreativas, el cálculo de la 
capacidad de carga y los umbrales ambientales al desarrollo de dichas acti-
vidades (SALINAS, 2002; SALINAS, SALINAS, 2016; SALINAS, et al, 2019b; 
MARTINS, 2018; CEBRIÁN-ABELLÁN, 2013; VERA, et al., 2011).

      Los estudios desarrollados desde la década de los años 70 del pa-
sado siglo, se consolidaron a partir de los años 90, mediante las investiga-
ciones realizadas en diversos territorios de Cuba y posteriormente en Brasil 
y México (AA.VV., 1990; SALINAS, SALINAS, VEIGA, 1995; SALINAS, ER et 
al., 1978; LA O, SALINAS, LICEA, 2012; MÉNDEZ, et al., 2018; SALINAS et 
al., 2019a; GARCÍA, et al., 2019; RAMÓN, et. al. 2020; SALINAS, ER. et al., 
2019; BRUGNOLI, SALINAS, 2022; BRAZ, 2020) y han permitido integrar la 
planificación y gestión turística con otras actividades socioeconómicas en 
los territorios estudiados, proponiendo las acciones necesarias a llevar a 
cabo para conciliar esta planificación y gestión con los objetivos de la sus-
tentabilidad (SALINAS, LA O, 2006; SALINAS, SALINAS, 2016; BRAZ et al., 
2021).

       A manera de ejemplo presentamos en la Figura 5, la propuesta me-
todológica  utilizada para la evaluación del potencial turístico de los paisajes 
de la cuenca del rio Formoso, MS, Brasil, donde a partir del mapa de paisa-
jes del territorio fue realizada la evaluación y jerarquización de los atractivos 
existentes, lo que junto a la determinación de indicadores seleccionados 
del paisaje, permitieron obtener los potenciales de los mismos para el de-

sarrollo de diversas 
actividades turísti-
co-recreativas (Figu-
ra 6) y proponer la 
zonificación turística  
de la cuenca. 

Figura 5- Propuesta 
metodológica para la 
determinación de los 
potenciales del pai-
saje para el turismo 
en la cuenca del rio 
Formoso, MS, Brasil

Fuente: Brugnoli y 
Salinas 2022.
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Figura 6 - Potencial 
de los paisajes para el 
turismo en  la cuenca 
del rio Formoso, MS, 
Brasil

Fuente: Según Brug-
noli y Salinas 2022.

Gestión de zonas costeras (manejo integrado de zonas costeras, ges-
tâo integrada das zonas costeiras, integrated coastal zone management). 
Cualquiera que sea la definición  jurídica que se adopte y el ámbito que se 
incluya, la zona costera es un sistema territorial, es decir una construcción 
social originada por las  actividades humanas sobre el medio físico que las 
sustenta (FARINOS,  2011), pudiendo ser definida como: “la franja de ancho 
variable, resultado del contacto interactivo entre la naturaleza y las activida-
des humanas que se desarrollan en ámbitos que comparten la existencia o 
la influencia del mar” (BARRAGAN, 2003, p. 18),

       Esta zona se constituye en un espacio singular por los complejos 
procesos físicos, bióticos y sociales que en ella se desarrollan y por tanto re-
quiere de una planificación y gestión integrada, que desde hace años viene 
llevándose a cabo usando los avances alcanzados por la Geografía de los 
Paisajes o Geocología, como parte de un enfoque integrado que permite 
estudiar los diversos componentes y procesos naturales y humanos que en 
estas áreas se llevan a cabo.

         En nuestro caso estos estudios comenzaron en los años 70 del 
siglo pasado a partir de los trabajos realizados en diversos territorios de 
Cuba por instituciones científicas y universidades (SALINAS, 1988; GARCIA, 
ROSABAL, 1981; VÁSQUEZ-CASTRO, CASTRO-RUZ, 1989; CANEIRO, et 
al., 1976, SALINAS, ER. et al., 1978), continuando con los “Estudios de los 
grupos insulares y áreas litorales del archipiélago cubano con fines turísti-
cos” desarrollados por grupos multidisciplinarios coordinados por la Aca-
demia de Ciencias de Cuba y el entonces Instituto Cubano de Geodesia 
y Cartografía (ICGC), en diversos territorios insulares y costeros de Cuba 
(AA.VV., 1990), el proyecto GEF-PNUD “Protecting biodiversity and esta-
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blishing sustainable development in the Sabana-Camagüey Ecosystem”, a 
partir  del año 1995 (GEF/PNUD, 1999) y la aprobación del Decreto-Ley 212 
de la Zona Costera (REPÚBLICA DE CUBA, 2000), que dieron un gran impul-
so a los trabajos de planificación y gestión en estas zonas, y finalmente los 
trabajos realizados en el país en las dos últimas décadas como parte de las 
tareas encaminadas al Enfrentamiento al Cambio Climático y la Tarea Vida 
(PLANOS, VEGA, GUEVARA, 2013).

             Este proceso sustentó la realización de numerosos trabajos 
en diversas areas litorales de Cuba, muchos de los cuales incorporaron la 
concepción integradora del paisaje y fueron encaminados a sustentar el 
desarrollo de diversas actividades como el turismo (SALINAS, ER. et al., 
1978; CORTÉS et al., 2010; NAVARRO et al., 2007; HERNANDEZ, GARCIA, 
SALINAS, 2010; LA O, SALINAS, LICEA, 2012), la conservación del medio 
ambiente (DELGADO et al, 2011; CURRA et al. 2020;  RUIZ-SINOGA, DEL-
GADO-PEÑA, 2012; ARECES et al., 2020) y la gobernabilidad de dichos 
territorios (ARECES et al., 2011a,b) y extendido a otros países latinoameri-
canos con los trabajos realizados por especialistas cubanos en la República 
Bolivariana de Venezuela  entre los años  2004 y 2010 y en el estado de Baja 
California Sur en México entre los años 1995 y 2003.

       Además de los ejemplos  aquí presentados sobre la aplicación de 
este enfoque  en diversos contextos y escalas, se han obtenido resultados 
interesantes en la planificación y gestión de áreas de explotación minera 
y su recuperación, en áreas de desarrollo urbano (MILIAN, SALINAS, PA-
DRON, 1985), en estudios de impacto ambiental de proyectos de desarrollo 
turístico y en la determinación de los potenciales para el uso agropecuario               
(ARCEO, SALINAS, 1994), entre otros.

CONSIDERACIONES FINALES

Las tendencias del crecimiento de la población mundial, el desarrollo 
acelerado de sus actividades e infraestructuras en las últimas décadas del 
siglo pasado y primeras de este, junto con los nuevos riesgos asociados al 
Cambio Climático, representan un gran reto para el desarrollo seguro y sos-
tenible de la sociedad humana en los años venideros, lo que a su vez repre-
senta una oportunidad y una necesidad del empleo de enfoques integrados 
para el estudio de la naturaleza y la sociedad.

 El actual modelo económico y político dominante, que busca resulta-
dos a corto plazo que ofrezcan beneficios económicos rápidos para las cla-
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ses dominantes, genera efectos perversos no solo sobre la naturaleza, sino 
también para la implementación de modelos de desarrollo alternativos mas 
sostenibles e inclusivos para la mayoría de la población de nuestro planeta.

Los resultados aquí presentados nos permiten establecer que el enfo-
que integrador del paisaje constituye una plataforma teórico-metodológica 
adecuada para los estudios de planificación y gestión de los territorios y po-
sibilitará avanzar en el camino de la tan necesaria sostenibilidad ambiental.

La delimitación, clasificación y cartografía de las unidades de paisaje 
como unidades espaciales que resumen la relación entre los componentes 
y procesos naturales y la acción humana sobre ellos, reflejada en el uso y 
ocupación de las mismas, nos permite fundamentar de forma racional los 
principios para su utilización y conservación.

 Los avances alcanzados en la últimas décadas por las Tecnologías de 
la Información Geográfica hacen posible una mejor utilización de este enfo-
que obteniendo resultados más precisos en la representación y cartografía 
de las unidades de paisaje, ampliando las posibilidades para su caracte-
rización, análisis y diagnostico, lo que permite la generación de mejores 
propuestas para su uso y gestión.

Finalmente nos gustaría señalar que lo presentado no agota la temática 
del empleo de la concepción integradora del paisaje para la planificación y 
gestión de los territorios, sino que por el contrario solamente presenta algu-
nas de sus posibilidades y deja abierta la puerta para su aplicación a otros 
campos científicos, lo que permitirá cumplir nuestro compromiso de con-
servar el planeta y la sociedad que lo habita para las futuras generaciones.
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ESTUDOS DE PAISAGEM NA 
CONTEMPORANEIDADE:
DA PAISAGEM AO PROJETO 
DE PLANEJAMENTO E 
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INTRODUÇÃO

Para tratarmos da contemporaneidade dos estudos da paisagem, de-
vemos resgatar parte dos debates que ocorreram a partir dos anos 1970, 
entre os Geógrafos, acerca das novas visões sobre essa categoria de análise, 
na perspectiva teórico-metodológica que elabora concepções sistêmicas e 
globais. Assim, a paisagem, como categoria de análise, ganha atenção para 
a sua aplicação de forma integrada, tal como nas proposições de Beringuier 
e Beringuier (1991), Bolós I Capdevila, (1992), Bertrand (1995), Roger (1995) 
e Roger (1997) que sugerem conceber e avaliar o potencial dos estudos ge-
ossistêmicos da paisagem. Esses como sendo a combinação de elementos 
físicos, biológicos e sociais, como um conjunto indissociável, uma interface 
entre a(s) natureza(s) e as sociedade(s) humana(s). Portanto, uma análise 
conjuntiva em várias dimensões escalares, tanto espaciais quanto tempo-
rais. 

Para Bolós I Capdevila (1992), a abordagem sistêmica corresponde a 
um determinado tipo de sistema, onde há troca constante entre diversos 
elementos abióticos, que compõem um subsistema, como a água, o solo, 
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o ar, o clima e o outro subsistema, composto pelos elementos bióticos, 
tais como a vegetação e a fauna, incluindo os seres humano. O subsistema 
socioeconômico é concebido como oriundo das inter-relações dinâmicas 
entre os dois subsistemas e que se encontrariam em constante modificação, 
ao longo do tempo histórico e geológico. Nesse sentido, podemos consi-
derar que essas inter-relações se estabelecem em unidades espaciais de 
diferentes dimensões e que constituem uma entidade ou unidade global. 

Outra referência que devemos considerar, na perspectiva da associa-
ção entre a abordagem sistêmica e a paisagem como categoria de análise, 
é a publicação de Rougerie e Beroutchachvili (1991), onde os autores resga-
tam diversos referenciais teórico-metodológicos, levando em consideração 
a visão da paisagem como um produto social, uma organização desejada 
pelas civilizações humanas, uma referência do visível num geocomplexo, o 
conjunto de objetos que remete à experiência própria das pessoas e as ex-
pressões de uma civilização condicionada às relações de uma determinada 
sociedade humana e de um espaço geográfico. 

Para Bertrand (1995), a paisagem é um sistema, ao mesmo tempo so-
cial e natural, subjetivo e objetivo, espacial e temporal, produção material 
e cultural, real e simbólico. Assim, para que entendamos o conjunto dos 
elementos e das dinâmicas que compões determinada paisagem, não de-
vemos separar os elementos que constituem as diferentes características 
espaciais, psicológicas, econômicas e ecológicas que a compõe. Devemos 
conceber a paisagem na sua complexidade, num tempo morfológico (for-
ma), constitucional (estrutura) e funcional, que não pode ser reduzida em 
partes. Portanto, a paisagem pode ser concebida como o conjunto das for-
mas que caracterizam um determinado recorte da superfície terrestre e está 
submetido às transformações ao longo do tempo, nas escalas temporais 
geológica e histórica. 

Portanto, como uma das abordagens teórico-metodológicas que ado-
tamos, nas demandas de projetos que têm sido solicitadas, procuramos 
identificar os elementos que compõem a paisagem, a partir de suas formas, 
funções, estruturas e dinâmicas e realizamos uma classificação das paisagens, 
ou a definição de Unidades de Paisagem (UPs). É o que temos concebido 
nos diagnósticos realizados, até então, e que têm sido fundamental não só 
para a leitura das paisagens, mas também como proposição metodológica 
que potencializa a conexão com outros temas que compõem esses diag-
nósticos, tais como: o contexto geo-histórico, as organizações e dinâmicas 
sociais de apropriação e uso dos diferentes territórios, e a qualidade dos 
mananciais hídricos (HEIDRICH et al., 2006a; HEIDRICH et al., 2006b; VER-
DUM et al., 2006; VERDUM et al., 2007; VERDUM, 2012).
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Assim, é de fundamental importância, nesse tipo de procedimento, que 
a paisagem seja considerada como o conjunto dos elementos das diversas 
naturezas do planeta, capazes de serem observados a partir de vários pon-
tos de referências. Além disso, na leitura da paisagem é possível definir as 
formas resultantes da associação da(s) sociedade(s) humana(s) com os de-
mais elementos da(s) natureza(s), em suas pluralidades. 

As questões e dúvidas dessa maneira de conceber a paisagem surgem 
pelas dificuldades de tratar as heterogeneidades e as homogeneidades 
em relação à escala espacial e pela complexidade das formas da superfície 
terrestre. Nesse sentido, a(s) natureza(s) tende(m) a ser(em) vista(s) como 
um conjunto, com dimensões capazes de serem diferenciadas, que também 
teriam nos recortes espaciais (unidades) uma complexidade crescente. No 
âmbito do Laboratório da Paisagem – Pagus, Departamento de Geografia/
IGEO/UFRGS (https://pagusufrgs.wordpress.com/), desenvolvemos pesqui-
sas que tratam a categoria de análise da paisagem no contexto dessa com-
plexidade, isto é, referenciando-a na sua concretude e como um fenômeno, 
refletido nas representações sociais (VERDUM et al. 2020). 

DA PAISAGEM AO PROJETO TERRITORIAL: 
ECOTURISMO AS MARGENS DA BR-448

Como exemplo de aproximação entre o conteúdo teórico-metodo-
lógico apresentado aqui e as demandas sociais no âmbito da gestão pú-
blica, expomos o presente estudo paisagístico e territorial de caráter ur-
bano-ambiental realizado por equipe multidisciplinar e multiprofissional, a 
partir da solicitação da Prefeitura de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, 
composta por professores-pesquisadores, pós-graduandos (doutorandos e 
mestrandos), profissionais de nível superior e estudantes de graduação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, além de técnicos da Prefeitura 
de Canoas.

A área de desenvolvimento do projeto está no interior do Parque Es-
tadual e Área de Proteção Ambiental (APA) Delta do Jacuí, entre o traçado 
da BR-448 (Rodovia do Parque), via que atravessa parte da Região Metro-
politana de Porto Alegre (RMPA), assentada sobre a planície de inundação 
do rio dos Sinos e que compõe o complexo rodoviário juntamente com a 
BR-116. A localidade é conhecida pelos moradores de Canoas como Praia 
de Paquetá, utilizada como balneário pela população vizinha nos meses de 
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verão, além de contar com moradores permanentes e esporádicos em cer-
ca de 60 habitações em uma área marcada por inundações.

Em parte, a solicitação da Prefeitura de Canoas para a realização desse 
estudo deu-se para evitar a aceleração da degradação do ecossistema do 
Delta do Jacuí, sobretudo em virtude da facilidade e atratividade para ocu-
pação humana irregular e pelo fato desse espaço estar localizado na perife-
ria do município, entre as atividades de características rurais e periurbanas, 
assim como atravessado pelas duas rodovias federais (LINCK, 2017). 

Com alto grau de complexidade explicitado no conjunto de formações 
acadêmicas acionadas para atuar no estudo em questão (mais de dez for-
mações distintas), apresentaremos no presente capítulo a articulação rea-
lizada entre paisagem e projeto territorial urbano-ambiental, tendo como 
foco central o caráter norteador atribuído à categoria de análise da paisa-
gem.

Nas propostas de viabilidade ambiental, exploramos a análise das Uni-
dades de Paisagem (UP), como porções do espaço com características es-
pecíficas (geológicas e pedológicas), associadas às dinâmicas de processos 
naturais (cheias do rio dos Sinos), às intervenções sociais em curso (ativida-
des agrícolas, industriais e de lazer) e às já projetadas e em fase de constru-
ção (diques de proteção e eixo rodoviário – BR-448). Buscamos dar suporte 
às opções que serão adotadas na implantação de projetos territoriais nas 
diferentes unidades da paisagem, assim como na valorização dos espaços 
com potencial de conservação da natureza e da realização de atividades 
voltadas ao Ecoturismo.

Nesse sentido, a área do projeto apresenta uma composição de ele-
mentos naturais que já configuram uma diversidade estrutural e nas formas 
das paisagens. Considerando as formas de organização do espaço e as 
funções concebidas pelas sociedades humanas historicamente ali assenta-
das, podemos ampliar ainda mais a diversidade de paisagens nesse espaço 
geográfico.

UNIDADES DE PAISAGEM (UPS) COMO 
PROPOSIÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 

A proposta de caracterizar a área de abrangência do projeto e de seu 
entorno, a partir da categoria de análise espacial denominada paisagem, 
pressupõe a utilização de um referencial que possa auxiliar na definição 
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das diferentes Unidades de Paisagem (UPs) que a compõem, instrumen-
talizando o projeto. As diferenciações entre as UPs, nos limites da área de 
interesse e de seu entorno, estão referenciadas, essencialmente, em quatro 
critérios: forma, função, estrutura e dinâmica. Cabe destacar que a área 
contém potencial para se tornar um importante paradigma preservacionista 
e de lazer. Daí a necessidade de que ela seja reconhecida socialmente pe-
las suas formas, funções, estruturas e dinâmicas, atribuindo-a um valor que 
considere a dimensão histórica e cultural da área de entorno e do município 
de Canoas/RS.

	 A paisagem consiste no espaço da interação do suporte de ativida-
des, suporte de coações, quadro de relações e objetos e apropriações, e 
foi observada a partir dos indicadores visuais como a ocupação, as práticas, 
o meio, as estruturas, as relações com as cercanias e as formas de apropria-
ções.

	 O sistema de uso e ocupação da terra se refere a uma escala de 
exploração agrícola e de atividades de lazer que podem ser identificados 
pela leitura em imagens de satélite, fotografias aéreas e no trabalho de 
campo.  Essa leitura nos permitiu avaliar a quantidade de força de trabalho 
e outros meios de produção colocados em prática por um agricultor para 
realizar seus objetivos, assim como alternativas que são adotadas nos espa-
ços, essencialmente agrícolas, para a realização de atividades de lazer. Re-
lação que potencializa a junção de atividades socioeconômica que devem 
ser vistas não como incompatíveis, mas capazes de produzir alternativas 
aos produtores, principalmente em se tratando de uma área de grande po-
tencial hídrico e pedológico, que dá suporte as atividades agrícolas e, ao 
mesmo tempo, de lazer.

	 Assim, no diagnóstico partimos da análise da paisagem em seus 
compartimentos estruturais (geologia, pedologia e hidrografia) e o uso da 
terra, pela interpretação de imagens de satélite, fotografias aéreas e tra-
balho de campo. Nessa etapa, então, definimos as principais Unidades da 
Paisagem (UPs) que compõem o mosaico na área de estudo.

Nessas duas etapas da pesquisa utilizamos os levantamentos bibliográ-
ficos e documentais, e os dados secundários e do trabalho de campo, refe-
rentes aos processos naturais e fatos socioeconômicos da área de estudo.

DIAGNÓSTICO DA ÁREA DO PROJETO

	 O diagnóstico foi contemplado a partir: a) do enquadramento regio-
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nal da bacia do rio dos Sinos; b) da definição e caracterização das Unidades 
de Paisagem; c) do uso da terra e das áreas degradadas nas Unidades de 
Paisagem; d) da viabilidade ambiental do projeto. 

Enquadramento regional da bacia do rio dos Sinos 

A bacia hidrográfica do rio dos Sinos, com uma área de 3.280 km² 
(figura 1), situa-se em dois domínios geológicos do Rio Grande do Sul: a 
bacia do Paraná e a bacia de Pelotas. No contexto geomorfológico, essa 
bacia se encontra em três unidades: Depressão Periférica ou Central, Planal-
to Vulcânico e Planície Costeira. Essas condições diferenciadas geológicas 
e geomorfológicas condicionam diversos contextos pedológicos, hidrológi-
cos, biológicos, de ocupação e uso da terra. 

Figura 1 - Bacia 
hidrográfica do 
rio dos Sinos, Rio 
Grande do Sul.
Fonte: Autores

Nesse sentido, a área do Projeto apresenta uma composição de ele-
mentos naturais que já configuram uma diversidade estrutural e de forma 
das paisagens. Considerando-se as formas de organização do espaço e as 
funções concebidas pelas sociedades humanas historicamente ali assenta-
das é possível ampliar ainda mais a diversidade de paisagens nesse espaço 
geográfico.

Caracterização das Unidades de Paisagem

A proposta de caracterizar a área de abrangência do Projeto e de seu 
entorno, a partir da categoria de análise espacial paisagem pressupõe a 



321

utilização de um referencial que possa auxiliar na definição das diferentes 
Unidades de Paisagem (UPs) que a compõem. Assim, geramos uma pos-
sibilidade de instrumentar o gestor, quando da elaboração do plano de 
ocupação e uso dessa área. Nesse sentido, foi fundamental definir que as 
diferenciações entre as UPs, nos limites da área de interesse e de seu en-
torno, estão referenciadas, essencialmente, em quadro critérios: a forma, a 
função, a estrutura e a dinâmica. 

	 A forma é o aspecto visível de uma determinada paisagem, que no 
caso desse diagnóstico, foi referenciado por aspectos da paisagem que 
podem ser facilmente reconhecidos em campo e pelo uso dos produtos do 
sensoriamento remoto (fotos aéreas e imagens de satélite) observando a 
geomorfologia, a presença d’água, a cobertura vegetal e a ocupação e uso 
da terra. Cada forma possui diferenças tanto do ponto de vista de suas di-
nâmicas como, também, da possibilidade de apropriação e uso social, isto 
é, a sua função. 

Sendo assim, a função pode ser compreendida pelas atividades que 
foram ou estão sendo desenvolvidas, materializadas nas formas criadas so-
cialmente (espaço construído, atividades agrícolas, atividades de lazer etc.). 
Elas podem ser reconhecidas em campo e pelos produtos do sensoriamen-
to remoto, pelas diferenciações que apresentam em relação aos aspectos 
das UPs onde não ocorrem as diversas formas criadas socialmente.

A estrutura é outro critério que não pode ser dissociado da forma e da 
função, sendo reconhecida como a que revela os valores e as funções dos 
diversos objetos concebidos em determinado momento geológico e histó-
rico. Sendo assim, a estrutura revela os elementos da natureza (geológicos, 
pedológicos e hidrográficos), assim como os socioeconômicos (os espaços 
construídos) que interferem nas dinâmicas da paisagem.

A dinâmica é a ação contínua que se desenvolve gerando diferenças 
entre as UPs no que se refere aos resultados dessas dinâmicas, no tempo, 
na sua continuidade e na sua mudança. O tempo (geológico e histórico) 
revela o movimento do passado ao presente e em direção ao futuro, nessa 
área. Neste caso, as dinâmicas de cada UP revelam à sociedade significa-
dos que podem ser reconhecidos pelas formas e podem ser pensados em 
termos de intervenções que já foram realizadas na área e em seu entorno, 
assim como aquelas que serão propostas: o Projeto Urbanístico Zona da 
Praia de Paquetá e o Plano de Negócios para a área do Projeto de Ecoturis-
mo Praia de Paquetá. Nesse sentido, é fundamental o reconhecimento das 
diversas dinâmicas em cada uma das UPs, assim como de que essas estão 
diretamente conectadas.

Estabelecidos esses critérios para diferenciar as UPs, cabe destacar que 
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é fundamental reconhecer que a área de estudo contém um importante pa-
radigma conservacionista e de lazer que gera e gerará uma marca. Sendo 
assim, há a necessidade de que essa área seja reconhecida socialmente pe-
las suas formas, funções, estruturas e dinâmicas, atribuindo-a um valor que 
leve em consideração a dimensão histórica e cultural da área de entorno e 
do município de Canoas/RS.

Considerando os critérios de forma, dinâmica e estrutura (geomorfo-
lógicos, litológicos, pedológicos e hidrográficos), identificamos na área de 
estudo duas principais Unidades de Paisagem (figura 3):

•	 UP1- Terraço Fluvial Antigo (TFA)
•	 UP2 - Terraço Fluvial Recente (TFR)

Considerando os critérios forma, dinâmica e função (agrícola, pisci-
cultura, industrial e lazer), identificamos na área de estudo oito principais 
Unidades de Paisagem. As quatro primeiras associadas à UP1: Terraço Flu-
vial Antigo (TFA) e as quatro últimas à UP2 - Terraço Fluvial Recente (TFR) 
(figuras 2 e 3):

•	 UP1a - TFA rizicultura
•	 UP1b - TFA hortigranjeiros
•	 UP1c - TFA indústria
•	 UP1d - TFA lazer
•	 UP2a - TFR banhado19

•	 UP2b - TFR rizicultura
•	 UP2c - TFR lazer e pesca

Figura 2 – Espacialização das 
atividades rurais e urbanas na 
área do Projeto Canoas/RS
Fonte: Autores.

19	  Designação regional que identifica área úmida, com flora e fauna nativa típica, passível de 
conservação e preservação por instrumentos legais.
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Figura 3 – Espacialização das Unidades 
de Paisagem (UPs) na área do Projeto 
Canoas/RS
Fonte: Autores.

UP1 - Terraço Fluvial 
Antigo (TFA)

A Unidade de Paisagem 
UP1 - Terraço Fluvial Antigo 
(TFA) tem como características 
morfológicas da paisagem a 
declividade muito baixa (menos 
de 5%), cota altimétrica acima 
dos níveis das enchentes ordi-
nárias, nas cotas acima de 6 m. 
Trata-se, assim, de uma super-
fície onde predominam formas 

de acumulação, mesmo que menos ativa do que em relação à UP2. Entre 
as UP1 e UP2 observa-se um desnível entre 3 e 5 m, pouco perceptível em 
campo, mas identificado pelos produtos do sensoriamento remoto e pelas 
cotas altimétricas.  Assim, a UP2 pode ser considerada como situada, atual-
mente, acima das dinâmicas diretas de cheias do rio dos Sinos.  

Segundo Frank (1989) e STE (2008), identifica-se nessa UP1, como con-
texto geológico, os depósitos cenozoicos fluviolacustres. Eles são constitu-
ídos, essencialmente, por areias (médias e finas) que foram intensamente 
esculturadas nos ciclos transgressivos e regressivos do início do Pleistoceno 
(1 milhão AP), Era Cenozoica. Na margem esquerda do rio dos Sinos, junto 
ao porto da indústria Bianchini S. A., encontram-se depósitos cenozoicos 
antigos, assentados sobre arenito de composição areno-argilosa vermelha 
(fotografia 1). Nesse ponto, se observada a cota altimétrica do terraço flu-
vial antigo, a parcela onde essa indústria se situa está fora da interferência 
direta das cheias do rio dos Sinos.
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Foto 1 – Depósitos cenozoicos antigos 
da UP1 assentados sobre arenito de 
composição areno-argilosa vermelha. 
Roberto Verdum, 21/08/2011.

Como características pedológicas, 
observa-se que os Planossolos, típicos 
de morfologias de baixas altitudes, 
estão assentados sobre esse terraço 
fluvial (fotografia 2). A rede de dre-
nagem apresenta afluentes do curso 
inferior do rio dos Sinos que escoam 
em direção oeste. Ela possui um baixo 
gradiente de escoamento e se carac-
teriza por propiciar o excesso de água 
nessa UP1, permanente ou temporário, 
em função da má drenagem e/ou dos 
períodos de intensa pluviosidade.

Foto 2 - Planossolos, típicos de morfolo-
gias de baixas altitudes assentados sobre 
conglomerados e terraço fluvial. Roberto 
Verdum, 21/08/2011

UP1a - TFA rizicultura

As condições morfológicas, pedo-
lógicas e hídricas já destacadas anterior-
mente em relação à UP1 são propícias 
para o desenvolvimento da rizicultura. 
O relevo plano ou pouco ondulado que 
caracteriza esse terraço fluvial e a pre-
sença de Planossolos Hidromórficos tí-
picos de meio saturado em água facili-
tam as práticas agrícolas relacionadas a 
esse cultivo. Avaliando-se os produtos 
do sensoriamento remoto (imagens de satélite e fotos aéreas), assim como 
as observações feitas nos trabalhos de campo, observa-se que nesta UP1a 
o cultivo do arroz se desenvolve em áreas amplas, com baixa suscetibilida-
de à erosão e com facilidade de manejo mecanizado da lavoura. Cabe des-
tacar que em campo e nos produtos de sensoriamento remoto as estruturas 
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que compõem esse cultivo (tai-
pas e canais de irrigação), assim 
como as parcelas produtivas e 
aquelas em pousio, são plena-
mente reconhecidas (figuras 2 
e 3; fotografia 3). 

Foto 3 - Cultivo do arroz em áreas 
amplas, com baixa suscetibilidade à 
erosão e com facilidade de manejo 
mecanizado da lavoura, com estrutu-
ras que compõem esse cultivo (taipas e 
canais de irrigação). Roberto Verdum, 
21/08/2011

UP1b - TFA hortigranjeiros

As condições morfológicas, pedológicas e hídricas já destacadas ante-
riormente em relação à UP1a são propícias, também, para o desenvolvimen-
to da produção de hortigranjeiros. Os mesmos Planossolos Hidromórficos 
compostos por depósitos de aluviões fluvio-lacustres e o horizonte superior 
orgânico são à base de produção para esse tipo de cultivo, que abastece, 
preferencialmente, a Região Metropolitana de Porto Alegre. Avaliando-se 
os produtos do sensoriamento remoto, assim como as observações feitas 
nos trabalhos de campo, observa-se que nesta UP1b esses cultivos se de-
senvolvem em pequenas parcelas, com baixa suscetibilidade à erosão e 
com facilidade de manejo, tanto manual como mecanizado (figuras 2 e 3; 
fotografia 4). 

Foto 4 – Hortigranjeiros produzidos na 
UP1b em pequenas parcelas, com baixa 
suscetibilidade à erosão e com facilidade 
de manejo, tanto manual como mecani-
zado. Roberto Verdum, 21/08/2011

UP1c - TFA indústria

Situada na porção noroeste 
da área do Projeto, a UP1c está 
localizada num trecho côncavo 
do rio dos Sinos, o que a carac-
teriza como uma margem que 
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sofre os processos erosivos de corrosão pela ação fluvial (fotografias 5 e 
6). Essa porção do Terraço Fluvial Antigo (TFA), onde ancoram-se sedimen-
tos na forma de barra em pontal, a uma cota acima de 6 m, garante que a 
UP1c permaneça fora da cota de inundação do rio dos Sinos.

Foto 5 – Margem côncava do rio 
dos Sinos e que sofre os proces-
sos erosivos de corrasão pela ação 
fluvial, a montante do ancoradou-
ro da indústria. Roberto Verdum, 
21/08/2011

Foto 6 – Margem côncava do rio dos 
Sinos e que sofre os processos ero-
sivos de corrasão pela ação fluvial, 
a jusante do ancoradouro da indús-
tria. Roberto Verdum, 21/08/2011

UP2 - Terraço Fluvial Recente (TFR)

As características morfológicas desta Unidade de Paisagem caracteri-
zam essa área como sendo de declividade muito baixa (menos de 5%), com 
cota altimétrica inferior a 3 m, associada à dinâmica de deposição fluviola-
custre do atual sistema Delta do Jacuí, principalmente dos aportes de se-
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dimentos dos rios Sinos e Jacuí. Pelas características da paisagem e pelas 
dinâmicas fluviolacustres desse sistema é possível diferenciar do ponto de 
vista geomorfológico e geológico os compartimentos formados por terraços 
de depósitos atuais (areias médias a finas e argilas) (figura 3; fotografia 7).

Foto 7 - Terraço de depósitos 
atuais (areias médias a finas 
e argilas). Roberto Verdum, 

21/08/2011

O compartimento de 
terraços de depósitos atu-
ais está assentado em solos 
do tipo Planossolo Hidro-
mórfico, moderadamente 
profundos, mal drenados 
e com baixa permeabilida-
de, ocupando as porções 

mais baixas da área do Projeto. Além da morfologia na forma de extensa 
planície aluvial, podem ser identificadas outras formas de relevo típicas de 
planícies de inundação: canais abandonados, diques marginais e barras em 
pontal. A rede de drenagem se caracteriza por apresentar um escoamento 
preferencial em direção ao rio dos Sinos e ao banhado Mato Grande, situa-
do ao sul da área do projeto.

Esses aspectos morfológicos, pedológicos e hidrológicos, associados 
às dinâmicas do rio dos Sinos e das cabeceiras do Delta do Jacuí, favore-
cem a dinâmica desse banhado, com dominância fisionômica de maricás, 
sarandizais e macrófitas (aguapés, juncais, salvina, ciperáceas), com um es-
trato herbáceo de gramíneas. Essa paisagem é favorável ao abrigo de fauna 
caracterizada por roedores, aves e répteis (fotografia 8). 
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Foto 8 - Banhado, com dominân-
cia fisionômica de maricás e ma-
crófitos (aguapés e salvínia), com 
um estrato herbáceo de gramíne-
as e ciperáceas, sendo uma paisa-
gem favorável para abrigar fauna 
típica de áreas úmidas. Roberto 
Verdum, 04/08/2011

UP2a - TFR banhado

Nesta Unidade de Pai-
sagem, identifica-se uma 
dinâmica entre dois fatores 
que favorecem diretamente 
a expansão da vegetação tí-
pica de banhado (área úmi-
da) sobre os depósitos sedimentares: as baixas cotas altimétricas do terraço 
fluvial e as cheias e vazantes do complexo hídrico do Delta do Jacuí (figuras 
2 e 3; fotografia 9). Identifica-se nessa UP2a a dinâmica de colonização 
vegetal sobre o terraço de sedimentação recente e constante. Assim, esse 
terraço fluvial é coberto por estratos sucessivos de vegetação herbácea, 
herbáceo-arbustivo e arbórea, sendo possível identificar um mosaico de di-
ferentes conjuntos de vegetais típicos de áreas úmidas, tais como: maricás, 
gramíneas e ciperáceas, assim como matas de figueiras e florestas de terras 
baixas nas áreas mais interiorizadas do banhado. Sobre os diques marginais 
que acompanham as margens do rio e arroios afluentes há a mata ciliar 
ainda com trechos bem preservados, diferente das áreas já ocupadas pelas 
atividades agrícolas.  

Foto 9 - As baixas cotas altimétri-
cas do terraço fluvial e as cheias e 
vazantes do complexo hídrico do 

Delta do Jacuí, entre a praia do Pa-
quetá e o banhado Mato Grande. 

Roberto Verdum, 04/08/2011

Sob essas condições ge-
ológicas, geomorfológicas e 
hidrológicas, essa Unidade 
de Paisagem oferece condi-
ções próprias para abrigar 
a fauna cuja base alimentar 
depende do estresse hídri-
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co. Segundo dados do DPUA (2010), as principais espécies encontradas na 
UP2a são a capivara, o maçarico-do-banhado, o jacaré-do-papo-amarelo, 
o ratão-do-banhado, tartarugas, a jararaca-do-banhado, o frango-d’água, 
o bem-te-vi, o biguá, a marreca-piadeira, o quero-quero, a garça-branca-
-grande, e diversos tipos de insetos, com destaque às borboletas. 

O banhado é um refúgio para a fauna. Nas entrevistas realizadas, os en-
trevistados identificaram essa unidade de paisagem como abrigo de aves, 
répteis e mamíferos; local de nidificação de aves; e criadouro de peixes e 
répteis. As crianças identificaram um curso d’água, localizado na porção 
nordeste do banhado, como o local “com muitos peixinhos diferentes”. 

Nas entrevistas, os animais que todos identificaram como habitantes 
do banhado são: ratão-do-banhado, capivara, lagartos, cobras, sapos, rãs, 
pererecas, tartarugas, ouriço, jacaré e aves (como a garça-branca, marreca-
-piadeira, maçarico-do-banhado, biguá e quero-quero). 

A vegetação do banhado constitui-se de Formações Pioneiras de In-
fluência Fluvial, arbustivo-arbórea constituídas de Sarandizais e Maricazais, 
e de Formações Pioneiras de Influência Fluviais Herbáceas constituídas de 
gramíneas e macrófitas. 

UP2b - TFR rizicultura

Como na UP1a, esta Unidade de Paisagem apresenta condições morfoló-
gicas, pedológicas e hídricas propícias para o desenvolvimento da rizicultura. 
A morfologia de terraço fluvial diretamente associado às dinâmicas de cheia e 
vazante do rio dos Sinos e a presença de Planossolos Hidromórficos favorece 
esse cultivo em parcelas amplas e manejo mecanizado. Pelos produtos do sen-
soriamento remoto são observadas claramente as formas e as estruturas que 

caracterizam a lavoura de arroz 
irrigado (taipas e canais de irri-
gação). A baixa suscetibilidade à 
erosão é outra característica des-
sa UP2b, sem desconsiderar a 
erosão difusa e laminar associa-
da a esse tipo de cultivo (figuras 
2 e 3; fotografia 10).

Foto 10 - Lavoura de arroz irrigado 
(taipas e canais de irrigação) com bai-
xa suscetibilidade à erosão na UP2b. 
Ao fundo, o dique de elevação da BR-
448 sobre o Terraço Fluvial Recente. 
Roberto Verdum, 21/08/2011.
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UP2d - TFR lazer e pesca

Nesta Unidade de Paisagem é possível identificar dois setores dife-
renciados em relação às características de ocupação e uso, preponderan-
temente agrícolas, sobre o Terraço Fluvial Recente: a praia de Paquetá e o 
Haras (figuras 2 e 3). 

O primeiro setor diz respeito à consolidação histórica de praia de Pa-
quetá, situada nas margens do rio dos Sinos, junto à porção noroeste do 
banhado Mato Grande. Nessa UP, ela está associada às atividades de pesca 
artesanal e de lazer, constituindo área de referência para a sua revitaliza-
ção no projeto Orla do município de Canoas, na busca da preservação e 
revalorização dessas atividades. A UP encontra-se ocupada por moradias 
com estruturas adaptadas às dinâmicas hídricas ao qual a população local 
está submetida. Do ponto de vista das dinâmicas hídricas do rio dos Sinos, 
essa UP está sob a influência das enchentes e vazantes ordinárias, cujas di-
nâmicas devem ser consideradas nos 
novos projetos de assentamentos hu-
manos (fotografias 11 e 12).

Foto 11 – Praia do Paquetá submetida à influ-
ência das dinâmicas hídricas do rio dos Sinos. 
Roberto Verdum, 04/08/2011

Foto 12 – Praia do Paquetá as enchentes e as 
vazantes ordinárias devem ser consideradas nos 
novos projetos de assentamento humano. Ro-
berto Verdum, 04/08/2011
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Nessa unidade as espécies mais abundantes são: Salseiro ou Chorão 
(Salix humboldtiana), Sarandi (Cephalanthus glabatus), Maricá (Mimosa 
bimucronata), Corticeira do Banhado (Erythrina cristagalli) e Ingazeiro (Inga 
uruguensis). Também foram identificadas espécies exóticas como: Cinamo-
mo (Melia azedarach), Plátamo (Platanus acerifolia), Jambolão (Syzygium 
cumini) e Mamona (Ricinus communis).  

O segundo setor está localizado no entorno da sede da propriedade 
de criação de animais (Haras) e que, atualmente, tem sido substituída por 
área de esportes e lazer. Nos produtos do sensoriamento remoto dispo-
nibilizados e no plano de informação dos pontos altimétricos, vê-se esse 
setor como elevado (cota de 3 m) em relação às cotas médias do Terraço 
Fluvial Recente (TFR), abaixo de 2,5 m. Isso significa que essa UP está fora 
da cota de cheias ordinárias do rio dos Sinos. Na coleta de material em pro-
fundidade, em campo, identificou-se uma camada de areia média até uma 
profundidade de 2,5 m e a partir daí uma camada de argila cinzenta, o que 
pode caracterizar um antigo lago ou braço abandonado do rio dos Sinos, 
onde ocorreu a acumulação de material suficiente para a área estar em cota 
superior em relação ao plano de inundação desse rio (fotografias 13 e 14). 

Foto 13 – UP1c elevada (cota de 
3 m) em relação às cotas médias 
do Terraço Fluvial Recente (TFR), 
abaixo de 2,5 m. Roberto Verdum, 
21/08/2011
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Foto 14 - Camada de argila cin-
zenta, abaixo de 2,5 m de areia 
média, podendo caracterizar um 
antigo lago ou braço abandonado 
do rio dos Sinos. Roberto Ver-
dum, 21/08/2011

Usos da terra e áreas 
degradadas nas Unidades 
de Paisagem (UPs)

A Unidade de Paisagem 
1, Terraço Fluvial Antigo, en-
contra-se totalmente modifi-
cada pelos processos sociais 
atuantes ao longo do tempo no município de Canoas. Entre os principais 
usos da terra estão a rizicultura, os hortigranjeiros e as pequenas áreas com 
ocupação urbana e industrial. Já a Unidade de Paisagem 2, Terraço Fluvial 
Recente, divide-se em áreas destinadas à rizicultura, ao lazer e a pesca, à 
ocupação urbana e uma parcela significativa de preservação, que corres-
ponde ao Parque Estadual Delta do Jacuí.

Entre as atividades locais, o uso predominante é o que possui maior 
impacto ambiental, a rizicultura. Embora os Planossolos sejam tradicional-
mente cultivados com arroz irrigado, esse tipo de cultivo modifica a dinâ-
mica do solo e dos organismos ali existentes. Além disso, o uso de insumos 
químicos causa a poluição e contaminação da água e do solo, comprome-
tendo o ecossistema local.

Quando a água da inundação da lavoura de arroz é movida ou escoa-
da antes de possibilitar a decantação dos sedimentos em suspensão, pode 
haver perda de argila e matéria orgânica com decréscimo da fertilidade do 
horizonte A. Em longo prazo, as características originais desses solos são 
alteradas, resultando em prejuízo na produtividade da cultura (Streck et al., 
2008). Uma solução para essa situação é o manejo adequado do solo, com 
o plantio de arroz orgânico, que além de menos prejudicial ao ambiente, 
agrega valor ao produto.

Outra questão observada refere-se às margens do Rio dos Sinos, em 
especial nas proximidades da Indústria (UP1c), que sofrem um processo 
de erosão bastante acentuado. Para conter e minimizar esse processo, as 
margens devem ser preservadas ou reflorestadas com a mata ciliar. Dessa 
forma, também se restabelece o corredor ecológico para a fauna.
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Viabilidade ambiental do projeto

Para avaliar as propostas de implantação do Parque Municipal da Praia 
do Paquetá, Complexo Ecoturístico e do Plano de Negócios no que se re-
fere à viabilidade ambiental, devem ser consideradas as características e 
as dinâmicas apresentadas em cada uma das Unidades de Paisagem. Para 
tanto, serão consideradas as Unidades de Paisagem, as dinâmicas hídricas 
do rio dos Sinos e as intervenções de engenharia associadas à construção 
da BR-448. 

Assim, considerando as características das duas principais Unidades de 
Paisagem: Terraço Fluvial Antigo (TFA) e Terraço Fluvial Recente (TFR), 
e os respectivos níveis máximos de lâmina d’água do rio dos Sinos, STE 
(2008), entre 2,23 m (baixo) e 5,97 m (alto), é possível propor a localização e 
as observações frente à instalação dos empreendimentos projetados. 

Complexo Ecoturístico

No que se refere à implantação de Marina (pública ou privada), con-
siderando os dados altimétricos do TFR, a morfologia do rio dos Sinos em 
termos de sinuosidade (margem erosiva ou margem de sedimentação), as-
sim como as apropriações e usos nesta Unidade de Paisagem, podemos 
indicar três opções de localização geográfica para esse empreendimento 
(figura 4). 

A Marina 1 se localiza a montante da indústria Bianchini S. A., num 
trecho praticamente retilíneo do rio dos Sinos, sem sinais de processos ero-
sivos de margem atuantes. Além disso, apresenta infraestrutura de atraca-
douro que pode ser remodelada para os fins desejados de lazer turístico. 
O aspecto negativo dessa opção ocorre em função da proximidade desse 
empreendimento à indústria ali localizada, tendo ela infraestrutura de atra-
cadouro para expedição e recebimento de carga.

A Marina 2 se localiza em ponto já utilizado como atracadouro de lazer 
por proprietário privado e com condições de proteção às cheias ordinárias 
do rio dos Sinos. Esse ponto, situado na UP2c (figura 3), com cotas alti-
métricas próximas a 3m, e possui uma condição de relevo bem particular, 
nesse Terraço Fluvial Recente. O ponto se localiza em margem convexa do 
rio, o que a protege dos processos erosivos associados à dinâmica fluvial.

A Marina 3 se localiza junto ao atracadouro utilizado para o recebimento 
de material para as obras da BR-448, situada a montante da praia do Paque-
tá. Essa condição geográfica, mesmo com a necessidade de prever prote-
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ção às cheias do rio dos Sinos, torna-se atrativa pela possibilidade de cone-
xão entre a praia e a 
marina. O ponto se 
localiza em trecho 
retilíneo do rio, em 
margem pouco ativa 
em termos de ero-
são fluvial.

Figura 4 – Localiza-
ção geográfica para 
a implantação de 
Marinas (pública ou 
privada), ao longo do 
rio dos Sinos 
Fonte: Autores.

No que se refere ao Parque Municipal da Praia do Paquetá, o projeto 
de revitalização da UP2c deve considerar as cotas altimétricas abaixo de 
2,5m que a expõe às dinâmicas de cheias e vazantes, como já indicamos, 
anteriormente. Estruturas arquitetônicas a serem projetadas no atual espa-
ço dessa praia devem levar em conta essa característica de hidrodinâmica, 
registradas nas fotografias 15 e 16. Além disso, o projeto deve prever 
uma conexão entre a praia e o banhado Mato Grande, que contém na sua 
essência uma diversidade de flora e fauna capaz de projetar atividades de 
valorização do patrimônio da 
natureza, conectado à valori-
zação da atividade de pesca 
artesanal e de lazer, como 
patrimônio cultural, através 
de atividades educativas.

Foto 15 - O projeto de revitalização 
da Praia do Paquetá deve conside-
rar as cotas altimétricas abaixo de 
2,5 m que expõe os moradores às 
dinâmicas de cheias e vazantes do 
rio dos Sinos. Roberto Verdum, 
04/08/2011
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Foto 16 – As moradias atuais 
da Praia do Paquetá são con-
cebidas pelos seus moradores 
para suportarem a variação da 
lâmina d’água do rio dos Sinos. 
Roberto Verdum, 04/08/2011

Plano de Negócios – 
Centro de Convenções

No que se refere à im-
plantação do Plano de Ne-
gócios, as características 
de apropriação e os usos 
da terra atuais no TFR (ri-
zicultura), as intervenções 

de engenharia no traçado da BR-448 projetam um espaço geográfico para 
a sua localização. A construção de um dique para elevar o eixo dessa rodo-
via no limite entre TFR/TRA possibilita a projeção desse empreendimento 
em parcela que estará protegida, diretamente, dos impactos negativos das 
cheias do rio dos Sinos (figura 5 e fotografia 17).

Figura 5 – Localização do Plano de Ne-
gócios, no Terraço Fluvial Antigo (TFA), 
acima da cota das inundações atuais do 
rio dos Sinos.
Fonte: Autores.
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Foto 17 - A construção 
de um dique para ele-
var o eixo da rodovia 
BR-448 entre o TFR e o 
TRA. Roberto Verdum, 
21/08/2011

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas propostas de implantação do projeto territorial urbano-ambiental 
Praia de Paquetá, em uma abordagem de ecoturismo, no que se refere à 
viabilidade ambiental, consideramos as características e as dinâmicas apre-
sentadas em cada uma das Unidades de Paisagem (UPs). Para tanto, consi-
deramos as UPs, as dinâmicas hídricas do rio dos Sinos e as intervenções de 
engenharia associadas à construção da BR-448. 

Dadas as características das duas principais Unidades de Paisagem: 
Terraço Fluvial Antigo (TFA) e Terraço Fluvial Recente (TFR), e os respectivos 
níveis máximos de lâmina d’água do rio dos Sinos, STE (2008), entre 2,23 
m (baixo) e 5,97 m (alto), propomos a localização e as observações frente à 
instalação dos empreendimentos projetados. 

Para preservar o banhado, situado entre a área ocupada pelas habita-
ções e a BR-448, propomos o manejo desse, para que seja estendido até a 
barreira constituída pela via, evitando futuras ocupações irregulares que co-
loquem em risco tanto a população que ali viesse a se estabelecer, quanto 
toda a região do Delta, na medida em que qualquer impacto é passível de 
gerar grande repercussão. 

No que pese as dificuldades jurídicas, a equipe encontrou solução ade-
quada para a manutenção dos moradores no mesmo espaço geográfico, 
já historicamente ocupado pela comunidade. Sobretudo pela solução ur-
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banístico-arquitetônica capaz de potencializar o estabelecimento dos mo-
radores, sem os riscos aos quais estão submetidos nas condições atuais, 
criando áreas de uso público seguro para a população vizinha, que histori-
camente utiliza a área para lazer no verão, garantindo a preservação através 
de usos compatíveis com as condições ambientais locais. A solução encon-
trada foi a projetação de um passeio sobre palafitas com rampas de acesso 
ao solo. No passeio de madeira foram instaladas unidades de moradia, um 
centro comunitário, outro centro de comércio e serviços, além do Centro de 
Integração Ambiental de Canoas (CIACAN), equipamento de educação e 
pesquisa, projetado junto ao principal acesso à praia. 

Na praia foram projetados quiosques com banheiros e pista de rola-
gem para veículos, com brita, e ciclovia. No sentido oposto, em área sem 
utilização, composta por vegetação de banhado, projetou-se outro passeio, 
nos mesmos moldes do anterior, todavia contando apenas com função de 
observação do Parque Estadual do Delta do Jacuí e quiosques, com serviço 
de bar. No nível do solo, instalou-se uma marina, sem nenhuma movimen-
tação de terra, com restaurante e área de manutenção de barcos no acesso 
ao passeio (denominado de Passeio dos Sinos), assim como foi ali projetada 
uma concha acústica que não ficará à mercê das inundações, pois foi con-
cebida sobre estrutura elevada. 

O Passeio dos Sinos culmina na concha acústica, por passeios peato-
nais, ciclovias e via de rolagem, também apenas com brita. Atrás dessa área 
de orla, definiu-se que o Plano Diretor deverá destinar os novos espaços 
apenas para uso de sítios de lazer privados ou de associações. Em toda a 
extensão, entre a área destinada aos sítios de lazer e a BR-448, existirá um 
parque de águas que se liga, paralelamente a via de acesso à orla, a um 
parque público. No espaço posterior a BR-448, no sentido oposto a orla, 
projeta-se uma ocupação por sítios de produção de hortifrutigranjeiros, 
mantendo e resgatando as características da área em termos de produção 
agrícola associada à agricultura familiar. 

Finalmente, podemos concluir que sem a análise e o diagnóstico a 
partir da Paisagem e das Unidades da Paisagem seria impossível alcançar 
tais soluções, compatibilizando o ecossistema e a proposta de instalação 
de projeto de Ecoturismo à manutenção da população ribeirinha e ao uso 
histórico das populações vizinhas.
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PAISAGEM FLUVIAL E O 
GEOPATRIMÔNIO
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Valdir Adilson Steinke 

INTRODUÇÃO:

“Rios... Os rios são caminhos mais antigos que a redondeza da 
terra. Eles descem horizontes seguem sozinhos no ar. E a bela asa 
em pleno vôo, entre o partir e o chegar, sem se importar com fron-
teiras. Mas como se há de parar?” -  Mario Quintana

A água em sua forma líquida representada por rios, mares, lagos, ria-
chos, entre outros, possui um significativo papel cultural e ambiental, apre-
sentando aspectos relacionados à memória afetiva e a identidade dos luga-
res, além de uma força de atração exercida sobre as pessoas.

Os rios têm acompanhado o homem ao longo de toda a sua trajetó-
ria existencial, sendo muito mais que um conjunto de características físicas 
atreladas a um território, mas importantes elos entre Natureza e Homem, 
onde a dicotomia sistemas naturais e sistemas antropizados permanece 
expressa por meio do sistema de crenças e valores de uma determinada 
época. Essas relações no início eram harmônicas, como pode ser observa-
do através dos relatos históricos dos assentamentos junto aos vales férteis 
na antiguidade, transformaram-se até que algumas gerações e sociedades 
passarem a negar as águas, principalmente urbanas, que em muitos casos 
correm esquecidas e poluídas sob os eixos viários. 

Os reflexo das ações antrópicas no território são influenciados direta-
mente pela política e fatores econômicos, devido a maneira como utiliza-
mos as águas e os impactos ambientais gerados por nossas ações, carac-
terizados pelo desmatamento, impermeabilização do solo, canalização e 
retificação de rios e córregos, ocupação de várzeas, entre outros; para re-
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tomarmos uma relação harmônica, como no início das civilizações, precisa-
mos buscar maneiras e mecanismos de interagir positivamente com a água 
ao tentar suprir nossas necessidades, levando em consideração o senso de 
pertencimento, muitas vezes esquecido, em uma comunidade ou grupo de 
pessoas com variados interesses e desejos, visto que a água apresenta um 
valor que ultrapassa seu uso econômico (WORSTER, 2008).

Para compreender o valor da água na vida das pessoas, é preciso com-
preender, antes de tudo, que as paisagens guardam intenções e ações das 
pessoas nos lugares, pois essas imprimem marcas sobre as paisagens origi-
nais, ou seja, criam registros dos acontecimentos ao longo do tempo, rela-
cionados aos diferentes fatores naturais e culturais. Os rios e suas paisagens 
fluviais constituem assim uma paisagem natural e cultural que guarda e re-
vela marcas, servindo de referência para o homem ao longo de sua existên-
cia, como fonte de água e alimentos, corredores de fauna e flora, meio de 
comunicação e circulação de pessoas e bens, fontes de energia, espaços de 
livre convívio coletivo e lazer, marco territorial que percorre e estrutura o es-
paço, apresentando, portanto, múltiplas dimensões representativas, sendo 
elementos tão comuns e, ao mesmo tempo, tão singulares, que percorrem 
e transformam as paisagens de todo mundo (SARAIVA, 1999).      

Assim, o objetivo deste capítulo é compreender a importância das pai-
sagens fluviais e como elas podem ser consideradas dentro do geopatri-
mônio e patrimônio fluvial, pois julgamos importante compreender a rela-
ção da água com o patrimônio, para a diversidade das nossas culturas, a 
preservação dos valores culturais e naturais e o ordenamento do território, 
oferecendo exemplos valiosos de estratégias e experiências para lidar com 
a gestão de água em diferentes culturas, que moldaram paisagens culturais 
icônicas, permitindo assim a sociedade lidar com os riscos da água (VAN 
SCHAIK et al., 2015).

Já que na paisagem fluvial o rio se caracteriza como o principal ele-
mento, incluindo o canal e suas planícies de inundação, caracterizando as-
sim o vale fluvial, e a paisagem desses ambientes se manifesta de caráter 
misto, composto por elementos naturais, com suas funcionalidades e or-
ganizações, e também elementos antrópicos, que compõem a paisagem 
cultural dos ambientes fluviais, evidencia-se, assim, uma nova configuração 
da paisagem fluvial com base nas suas ações no sistema (PRICHOA et al., 
2015; RIBAS, 2007).
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DESENVOLVIMENTO:
A ÁGUA COMO PERCEPÇÃO DA PAISAGEM FLUVIAL

“O que se pode ver de um rio? Ele nos permite ver uma água 
que corre, o céu, as nuvens, as estrelas. Ele nos traz a perspectiva 
de um horizonte longínquo, ou o desejo do outro lado da mar-
gem[...]” - Costa, 2006

Para o artista-cientista-pintor-poeta Leonardo da Vinci os rios repre-
sentam os veios da Terra, ou seja, são mais do que simples veios de água, 
são doadores de vida onde a água deve comandar a terra, já que é ela 
que arrasta toda a paisagem para seu próprio destino (BACHELARD, 2002).  
Chevalier e Gheerbrant (2007, p. 781) citam que “o rio simboliza sempre a 
existência humana e o curso da vida, com a sucessão de desejos, sentimen-
tos e intenções [...]”.

Para Neiman (2005) a relação do ser humano com a água é rica, e his-
toricamente o homem busca construir suas civilizações ao redor de rios, ria-
chos, córregos, não somente por seu caráter utilitário (transporte, irrigação, 
abastecimento de água) mas por considerar que esses rios estão presentes 
no cotidiano, ou seja, no decorrer da história o homem desenvolveu uma 
percepção social e individual sobre as águas, com diversos mitos de criação 
de divindades associados às mais diferentes culturas. Essa diversidade de 
mitos e divindades mostra uma grande carga simbólica no imaginário e in-
consciente dos povos ao longo do tempo, e suas projeções nas paisagens 
e na água refletem a necessidade que o homem tem em dar significado à 
vida por meio de ciclos naturais, da morte e do renascimento. Portanto, a 
água apresenta um valor simbólico, devido ao inconsciente coletivo, que 
representa para as pessoas fontes de vida, meios de purificação, centros de 
regeneração entre outros. 

Estudar a água requer a compreensão das paisagens fluxos d’água, 
encontradas na literatura como paisagem fluvial, paisagem hídrica e/ou wa-
terscape dentre outros termos, composta por elementos de diversas esca-
las, formadas pelos corpos e cursos d’água responsáveis por suas formas e 
expressões (GRANDE et al., 2016).

Segundo Bethemont et al. (2007) cada paisagem é interpretada a partir 
de um elemento dominante que lhe dá significado. Ribas (2007) cita que os 
elementos dominantes que compõem as paisagens de água são os mares, 
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rios, leitos, lagoas e lagos, zonas úmidas, deltas etc., sempre levando em 
consideração a relação dos elementos que indicam a permanência histórica 
da sociedade relacionada a água, como nas barragens, viadutos, pontes, 
valas, moinhos, canais industriais, cidades, estradas, propriedades, litera-
tura, pintura etc. Ou seja, as paisagens de água são resultado evidente da 
combinação dos elementos físicos e antrópicos que se transformam em um 
laço social e cultural expresso por suas características geográficas, pelos 
cenários da vida cotidiana das pessoas e pelos elementos de identidade, 
que continuam em constante evolução (MUÑOZ et. al, 2006; RIBAS, 2007).

Por não estabelecer limites espaciais pré-determinados, estudar a pai-
sagem fluvial permite compreender as relações entre a água e a sociedade 
além das delimitações geográficas, isto é, não há problema em não consi-
derar a unidade de bacia hidrográfica uma vez que compreender as paisa-
gens envolve compreender os processos sociais,  naturais e seus artefatos, 
que formam um complexo conjunto de fatores que reproduzem e refletem 
relações de poder existentes, que podem estar espacialmente e/ou tempo-
ralmente distante (PERREAULT, WRAIGHT e PERREAULT, 2012). Dupuis-Ta-
te (1998) ressalta essa complexidade ao estudar a paisagem fluvial, pois ela 
engloba – ao mesmo tempo – a organização material do espaço, cujo maior 
componente é o rio, e a relação sensível que o observador possui com esse 
espaço em particular.

Budds e Hinojosa (2012) conceituam o termo waterscape como o víncu-
lo da água e as relações sociais, cujas características particulares refletem as 
relações de poder provenientes das interações materiais e imateriais entre 
o homem e a água, que moldaram e ainda moldam essas relações, sendo 
incorporadas pelos fluxos materiais da água e por seus diversos significa-
dos simbólicos e culturais, vinculados a água e aos seus usos. Consequen-
temente, a água possui um papel fundamental na transformação espacial, 
através de seus múltiplos processos históricos-geográficos e por relações 
naturais e sociais, sendo que as paisagens fluviais podem ser encontradas 
em diferentes escalas e contextos espaciais, dependendo das relações liga-
das a elas e das diferentes formas de apropriação do recurso hídrico (BU-
DDS e HINOJOSA, 2012). 

Segundo Saraiva (1999), o rio constitui uma paisagem natural e cul-
tural que serve de referência para o homem ao longo de sua existência 
e sobrevivência, a exemplo das civilizações: suméria, assíria e babilônica, 
persa, egípcia, chinesa, hindu e da América Central pré-colombiana, que se 
desenvolveram às margens dos rios, cercados por mitos e crenças. Assim, a 
busca para avaliar a percepção de uma paisagem fluvial é única e de acordo 
com cada unidade paisagística que se relaciona tanto com a natureza natu-
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ral/selvagem quanto a humanizada, compreendendo assim o envolvimento 
dos cidadãos com as paisagens fluviais, suas motivações estéticas e emo-
cionais (SARAIVA, 1999).

Para Saraiva (1999), também, a história dos rios se entrelaça à história 
da humanidade desde os primórdios, visto que várias sociedades flores-
ceram baseadas na irrigação de campos agrícolas, sendo o rio além de 
provedor possuidor de caráter mitológico associado a seus fluxos e ciclos. 
Para a autora, a origem dos mitos está associada à ocorrência de eventos 
extremos que interferem nos fluxos das águas como, por exemplo, cheias 
e estiagens; com o intuito de controlar esses fenômenos desenvolveu-se a 
prática de manipulação da natureza, através do desenvolvimento de técni-
cas evoluídas de jardinagem e de regularização fluvial, ou seja, assim houve 
o início da transformação da paisagem pelas mãos do homem. 

Para Costa (2006), o rio é uma estrutura viva, mutante e fluida, que pela 
sua natureza se expande e retrai no seu ritmo e tempo próprio, ocupando 
tanto seu leito maior quanto seu leito menor em função do volume sazonal 
das águas, que ao fluir seu percurso vai riscando as linhas na paisagem, 
como um pincel de água desenhando curvas, meandros e arcos, trazendo a 
maleabilidade primordial ao desenho da paisagem. 

Da mesma forma, Ollero (2000) se refere as paisagens fluviais, que for-
mam espaços/corredores lineares e dinâmicos, com um notável valor eco-
lógico, científico, cênico, socioeconômico e como eixo de territórios, apre-
sentando uma singularidade e complexidade, em seu entendimento, por 
serem paisagens frágeis, fascinantes e fundamentais para o sustento da bio-
diversidade e do homem, possuindo um papel importante como suporte 
vital para as cidades e sociedades em geral, ao fornecer recursos essenciais 
como abastecimento, represas, planícies férteis, pontes e fronteiras entre 
territórios; além, também, de seu contexto histórico cultural. 

RECONHECIMENTO DA PAISAGEM FLUVIAL 
NO ENQUADRAMENTO DO GEOPATRIMÔNIO

“Em todos os sentidos, a água é o maior patrimônio deste plane-
ta e como tal deve ser encarada, sobretudo sob o ponto de vista 
cultural. Todos os bons e os maus usos da água têm sua origem no 
comportamento cultural dos diferentes segmentos de nossa socie-
dade. Os bons exemplos devem ser legados, os maus abandona-
dos.” - Delphim, 2013.
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O termo geopatrimônio, segundo Rodrigues (2014), é utilizado equivo-
cadamente por alguns pesquisadores como sinônimo do termo patrimônio 
geológico, devido a aquele corresponder a uma tradução precipitada do 
termo em inglês geoheritage, que foi definido por Eberdhart, em 1997, 
como um conjunto de importantes elementos da geodiversidade a serem 
preservados paras as atuais e futuras gerações (SHARPLES, 2002). 

Rodrigues e Fonseca (2008) definem então o geopatrimônio como um 
conjunto de valores que correspondem a geodiversidade formado pelo 
conjunto de elementos naturais abióticos existentes na superfície terrestre 
(submersos ou emersos) que devem ser preservados devido ao seu valor 
patrimonial, incluindo assim o patrimônio geológico, geomorfológico, hi-
drológico (onde entra a paisagem fluvial), pedológico entre outros. 

O patrimônio hidrológico é definido como parte natural integrante de 
todo o patrimônio natural, relacionado à proteção dos recursos hídricos, 
tendo como principal interesse a diversidade hidrológica de uma determi-
nada área, apresentando segmentos da dinâmica fluvial representativos nos 
seus sítios (SIMIC et al., 2010). Portanto, o patrimônio hidrológico pode ser 
entendido como um conjunto de elementos pertencentes aos recursos hí-
dricos, como as nascentes, ressurgências, rios, lagos, barragens, glaciares, 
mares, oceanos, reservatórios subterrâneos e hidrotermais, assim como a 
dinâmica, os processos e formas associadas, e seu envolvimento com o ser 
humano, ou seja, a relação entre o homem e a água. 

Dentro do patrimônio hidrológico, tem-se o patrimônio fluvial que está 
diretamente relacionado aos rios e suas paisagens fluviais, as formas linea-
res dos cursos d’água e seus fluxos, podendo ser considerado um sistema 
natural e complexo, onde os elementos naturais e culturais funcionam lado 
a lado. Para Peyret (2016) cada rio tem sua especificidade, e sua dimensão 
patrimonial é assumida através do conceito de paisagem fluvial, que tem 
como desafio promover a apreensão global do território, integrando assim 
as intervenções de ordenamento e de animação ao longo do seu curso. 

Portanto, Peyret (2016) considera a paisagem fluvial como um espaço 
de água, um espaço ligado a água numa duração temporal cuja geografia 
física é lugar /sítio, mas cuja apropriação pelo ser humano transformou em 
um espaço físico para construir seu cotidiano, resultando, assim, em um 
espaço-testemunho da sua história, um lugar de inscrições do passado, das 
práticas, dos hábitos ligados aos seres vivos, marcado na matéria e no con-
junto de elementos naturais.

Segundo Mata e Fernández (2010), as paisagens fluviais são sistemas 
paisagísticos em que a água desempenha um papel essencial na origem, 
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configuração, dinâmica e percepção social e cultural do território. Nessa 
perspectiva, as relações históricas e atuais adquirem a mesma importância 
e valor em sua definição entre recurso natural, água e ação antrópica – da 
mesma maneira que a percepção multifuncional dessas relações é impor-
tante e inclui a contemplação, a informação e a compreensão; quanto a 
consciência e até o comprometimento, as paisagens fluviais se tornam pa-
trimônio fluvial. 

Os rios e suas paisagens fluviais organizam a sua conectividade espacial 
e estruturam a vida e as formas de ocupação do território, como observa-se 
nas antigas civilizações e culturas tradicionais ligadas em sua gênese a áre-
as e culturas fluviais (HORDEN & PURCELL, 2001; GRANERO, 2008). Simic 
et al. (2010) explica que as dinâmicas hidrológicas sempre foram próximas, 
visíveis e compreensíveis pelo homem em qualquer sentido, ou seja, que 
a cultura da água permanece na herança da civilização humana, sendo um 
dos primeiros sítios que o homem entendeu, então preservou e protegeu.

Portanto, considera-se que o patrimônio fluvial mantém funções natu-
rais e culturais como em qualquer território, contudo possuindo caracterís-
ticas e funções específicas que os diferenciam dos demais geopatrimônios 
devido a suas dinâmicas naturais, seus usos e aproveitamento (turismo, la-
zer, serviços etc.), e sua importância para o homem ao longo do tempo até 
os dias atuais, dentro dos corredores naturais e culturais. Assim, ao compre-
ender a paisagem fluvial como um patrimônio fluvial destaca-se a importân-
cia dos valores a ele atribuídos, considerando aspectos hidrológicos, morfo-
lógicos e ecológicos, a qualidade da água, os aspectos estéticos, funcionais 
e socioculturais.

Ward (1998) salienta que se deve considerar a paisagem fluvial numa 
perspectiva global e de processos associados ao sistema fluvial, pois impac-
tos como a regulação do fluxo, a canalização e estabilização das margens, 
eliminam as ligações de montante-jusante, visto que através da interrupção 
dos regimes de perturbação natural, da separação de gradientes ambien-
tais e do rompimento dos caminhos interativos, isola-se os rios dos sistemas 
ripários, da planície de inundação e dos aquíferos subterrâneos contíguos. 
Berrocal (2013) explica que se deve levar em conta as margens dos rios, 
pois elas são elementos-chave, vertebrados e dinâmicos dos sistemas flu-
viais e qualquer modificação que afete suas características hidrológicas e 
hidráulicas serão manifestados externamente, causando as consequentes 
modificações na paisagem fluvial.

 Assim, compreender o  comportamento hidrológico dos rios é im-
portante, pois cada qual é único e depende das próprias características 
de sua bacia hidrográfica, como, por exemplo, o tamanho, a geologia, a 
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geomorfologia, a pedologia, a densidade e extensão dos espaços flores-
tais, a permeabilidade do solo, o clima da área; fatores que determinam a 
hidrodinâmica do rio, como os períodos de cheias e vazantes, que possibi-
litam conectividade lateral, longitudinal e vertical, com sua zona hiporreica 
(região de interação entre água superficial – água subterrânea) (BERROCAL 
e MOLINA, 2015).

Portanto, uma paisagem fluvial cuja condição hidrodinâmica não tenha 
sido alterada por meio da construção de barragens, por exemplo, se carac-
teriza por manter um equilíbrio dinâmico, ou seja, um ajuste permanente no 
espaço e tempo para flutuações de fluxo de líquidos e sólidos, que se ma-
nifestam na mobilidade lateral e vertical do próprio rio, permitindo a perda 
de energia e trocas de nutrientes com as planícies aluviais (BERROCAL e 
MOLINA, 2015). Contudo, Berrocal e Molina ressaltam que os interesses 
humanos nas várzeas e planícies de inundação se tornam prejudiciais, peri-
gosos e devastadores para a hidrodinâmica natural que ocorre nos rios. 

Assim, entre os valores relacionados aos cursos d’água, avaliados pelo 
geopatrimônio, há o valor ecológico, devido às paisagens fluviais apresen-
tarem espaços com potencial interesse natural, pois atuam como impor-
tantes conectores ecológicos dos espaços aquáticos e terrestres (RIBAS, 
2007). Esses espaços fluviais, juntamente com sua vegetação, apresentam 
um ecossistema de maior valor ecológico, caracterizados por uma alta bio-
diversidade e produtividade, funcionando como corredores biológicos e 
habitat para diferentes espécies animais (BERROCAL e MOLINA, 2015). 
Ward et al. (2002) explicam que grande parte desse valor se deve ao caráter 
híbrido terrestre-aquático e pela importância como corredores ecológicos, 
caracterizados em seu estado natural por sua alta complexidade paisagísti-
ca, sendo que as margens dos rios sustentam os mais diversos, complexos 
e dinâmicos habitats terrestres, dependendo das características climáticas e 
fatores hidrológicos dos cursos d’água.

 O valor ecológico representa ainda os aspectos singulares como a 
continuidade arbórea ciliar, que quando não suprimida, devido ao nível ele-
vado do lençol freático permite o surgimento de vegetação edáfica ligada a 
umidade (BERROCAL e MOLINA, 2015). Saraiva (1999) ressalta que a água 
e o solo são os recursos naturais que mais sofrem pressões de uso, tanto 
nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais, gerando uma grande preocupa-
ção pois sua disponibilidade e qualidade limitam o desenvolvimento das 
comunidades. Ou seja, são paisagens altamente vulneráveis ​​que têm sido 
afetadas pelos intensos impactos da atividade antrópica, por isso merecem 
atenção e proteção, para que se garanta o futuro dessas paisagens fluviais, 
reforçando suas principais contribuições para as sociedades (MATA, 2004). 
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Já o valor estético ou cênico, pode-se dizer que é o principal motiva-
dor do desejo de ligação com as águas, ou seja, evidencia a beleza do local, 
suas qualidades, sua capacidade de estimulação autônoma dos sentidos 
para além de questões práticas mais significativas. Ribas (2007) aponta as 
fachadas urbanas voltadas para os cursos d’água, lagos e lagoas, mares 
etc. como formas de contemplação da natureza, e todo o conjunto de ele-
mentos patrimoniais vinculados a água como pontes, viadutos, caminhos, 
moinhos entre outros (BACHELARD, 2002). 

A existência de cursos d’água dentro e próximos das cidade como rios, 
riachos, cachoeiras, lagos e lagoas, sempre foi considerada um ativo valo-
rizador da paisagem; devido a seus atributos estéticos e funcionais, os rios 
continuam sendo um dos motivadores da valorização dos espaços à beira-
-rio, principalmente daqueles que sofreram intervenções de requalificação, 
pois conectam os aspectos estéticos aos econômicos e funcionais, o  que 
pode ser visualizado no interesse comercial e residencial dessas cidades, 
com a instalação de restaurantes, bares, clubes, hotéis e alojamentos locais 
e novos edifícios de moradia, na presença constante de turistas nessas áre-
as, e na pressão e expulsão daquelas pessoas que viviam e ocupavam essas 
áreas antes das intervenções (ALVES, 2019).

Deve-se levar em conta que uma das características inerentes das pai-
sagens fluviais que pode ser observada, sentida e impactada, tanto no va-
lor estético quanto no valor funcional, é a transformação constante de sua 
maleabilidade, seu território e a dinâmica da água, tornando, assim, os es-
paços ocupados pela água variáveis e indefinidos, como, por exemplo, em 
épocas de seca ou de cheia, quando essas paisagens podem apresentar 
formas distintas devido às variações no nível de água, criando assim am-
bientes e habitats diferentes (FIGURA 1).

FIGURA 1 – É possível observar na primeira foto as Cataratas do Iguaçu com vazão baixa, de-
vido à seca; e na segunda foto, vê-se a diferença do volume de água após a vazão aumentar. Foto: 
Cassiano Rolim/William Brisida/RPC, 2020.
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Assim, as diversas funções e usos dos rios variam conforme suas carac-
terísticas próprias, de forma que essa relação modeladora atua em duplo 
sentido na área urbana, pois a cidade molda o rio e o rio molda a cidade, 
sendo que o rio deixa as marcas d’água impressas nos relevos, nas paisa-
gens, na composição biológica dos ecossistemas, nas formas de utilização 
dos territórios, na toponímia e identidade dos lugares, na inspiração de 
artistas etc. assim como as marcas da cidade também estão impregnadas 
sobre o rio e podem ser observadas no formato do seu leito, na altura de 
sua calha, na cor e velocidade de suas águas, no seu ecossistema, nas cons-
truções sobre seu curso que ao redor prosperam, na sua capacidade de 
atrair pessoas e de ser contemplado (ALVES, 2009).

Dupuis-Tate (1998) menciona que a valorização socialcultural dos cur-
sos d’água depende de diversos fatores como as condições do observador, 
situações pessoais, referências de experiências passadas, profissões, tem-
peramentos, representações míticas do inconsciente coletivo etc. Bequer 
(1994) ressalta que a paisagem é uma matriz simultânea não restringida 
apenas ao objeto ou observador, estando presente na relação entre ambos, 
sendo que o observador pode ser tanto individual como coletivo.  

Então, define-se uma paisagem fluvial de maneira particular porque 
essa representa um espaço alongado, móvel e esquivo, sendo que suas 
características significativas podem ser observadas de diferentes maneiras, 
dependendo do ponto de vista do observador, do sujeito, da escala, e do 
momento da observação, pois vista de cima a paisagem pode parecer mo-
nótona, porém, vista da margem essa percepção acaba modificada e mar-
cada pela heterogeneidade e riqueza, pelos barcos que passam pelo rio, 
alternando-se nas diversas morfologias do canal e das margens, na lâmina 
de água em maior ou menor velocidade, nas formações ribeiras com di-
versidade estrutural e composição florística etc. mas, se o observador esti-
ver no barco, a paisagem é feita de barulho e fragmentos conectados por 
um fio líquido de água, é o espaço que acontece como forma de mosaico 
(CHRISTLIEB, 2013; DUPUIS-TATE, FISCHESSER, 2003).

Algumas das formas de representação das paisagens fluviais, de suas 
vivências e lembranças, ocorrem através da fotografia, pintura, música, e 
literatura, sendo essas ferramentas que permitem apresentar uma expe-
riência visual e pessoal, o que não acontece em uma descrição técnico-
-científica, sendo, assim, um produto social consequente da intervenção e 
interação humana com a natureza, gerando usos artísticos das paisagens 
(COSGROVE, 1998). Ou seja, mais que um elemento natural, a água é estu-
dada, medido, analisada, o rio e sua paisagem fluvial são fluxo, simbolismo 
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do elemento transformador do indivíduo (VERUNSCHK, 2008).
Noll (2010) destaca que a água, seja doce ou salgada, sempre exerceu 

um poder de atração sobre os seres humanos, entretanto, que somente a 
água doce (dos rios) pode ser degustada, intensificando essa relação, pois 
sacia a sede, conserva a vida e possui propriedade de refrescar o corpo; 
além disso, a água apresenta um caráter espiritual e significados simbólicos 
que estão profundamente enraizados no imaginário humano. Ou seja, as 
paisagens fluviais são vivenciadas e apreciadas, sendo que através das rela-
ções sociais e econômicas estabelecidas nesses espaços, por exemplo nas 
representações artísticas e culturais, é possível identificar os sentimentos de 
permanência e identidade relacionados a essas paisagens (RIBAS, 2007).

As paisagens fluviais apresentam valores funcionais e utilitários que se 
referem ao homem utilizar a água e seus espaços para sua sobrevivência e 
lazer, já que essa possui múltiplas propriedades que permitem a prática de 
várias atividades humanas. Enquadram-se aí as infraestruturas hidráulicas, 
os reservatórios e açudes, o abastecimento urbano, as vias de acesso (pon-
tes, viadutos etc.) entre outros. Ribas (2007) salienta ainda a produtividade 
dessas paisagens que pode ser medida pelas atividades agrícolas, flores-
tais, turísticas, industriais, urbanas, pela qualidade da água etc. Berrocal e 
Molina (2015) também fazem referência a esse valor dos espaços ociosos, 
para recreação, passeio, repouso, observação panorâmica, educação am-
biental, práticas de esportes entre outros. 

Costa e Monteiro (2002) retratam a importância dos espaços ribeiri-
nhos como elementos de diversidade e contemplação, pois através do flu-
xo d’água e da vegetação produzem efeito estimulante e relaxante. Vale 
lembrar também que a dinâmica dos fluxos de água ocorrente nesses es-
paços causa impactos na paisagem e na experiência de cada indivíduo, 
uma vez que num espaço inundando a água age como filtro, modificando 
a paisagem temporariamente, sem que a noção de destruição e construção 
estejam presentes (RIVIERE-HONEGER, 2008). Portanto, viver com a água 
e sua dinâmica de fluxos implica a compreensão de não saber como evitar 
todos os seus riscos e a necessidade da sociedade elaborar estratégias para 
coexistência, respeitando assim o espaço d’água e sua biodiversidade.

Para Machado (2016) a maioria dos problemas causados nesses es-
paços deve-se ao mau uso de seus recursos, refletindo na falta de plane-
jamento e a perda da conexão entre o Homem e a natureza, visto que a 
demanda socioeconômica têm sido superior à oferta natural renovável, em 
muitos casos, sobretudo em áreas de aglomeração urbana e nos complexos 
agroindustriais, transformando a água, associada ao valor econômico, em 
recurso hídrico, um insumo valioso e estratégico na sociedade capitalista. 
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Ribeiro (2006) destaca, assim, que a degradação de paisagens fluviais 
ocorre quando os rios são vistos como depósitos de lixo e de esgoto in na-
tura, tornando-se paisagem morta, repulsiva, feia, devido a postura cultural 
da ilusão de abundância e da redução de custos, o que ocasiona o lança-
mento de todo tipo de poluição nos rios. Portanto, a relação entre a água, a 
falta de cuidados e a postura cultural precisa ser transformada e virada pelo 
avesso, sendo transformada a partir da limpeza e recuperação dessas áreas, 
para que a beleza e atratividade das paisagens associadas à água passem a 
ser valorizadas, como visto em algumas sociedades, por exemplo a japone-
sa, na qual se procura a convivência harmônica com a água (RIBEIRO, 2006).

  Assim sendo, entre seus múltiplos usos relacionados com os valores 
funcionais e socioculturais, o turismo/geoturismo é um dos que depende 
diretamente da existência das paisagens fluviais e seu geopatrimônio. Por-
tanto, a proteção desses recursos para esses fins depende da balneabilida-
de e qualidade da água para proporcionar o lazer, o que deve ser estendido 
também às nascentes, áreas de mananciais, áreas com potencial de usos 
múltiplos para recreação, bem como à proteção e conservação da própria 
paisagem fluvial e geopatrimônio.

Para a valorização do geopatrimônio e do patrimônio fluvial, faz-se 
necessário reconhecer nas paisagens fluviais suas características estéticas, 
naturais e socioculturais, que podem ser únicas e raras ou apresentarem 
uma gama de características que as tornem um geopatrimônio. É impor-
tante também que as pessoas reconheçam e vivenciem essas paisagens, 
sendo que as intervenções que ali ocorram respeitem os processos naturais 
inerentes às águas, reconhecendo assim suas dimensões naturais e cultu-
rais, dando as paisagens fluviais uma visibilidade necessária e a garantia de 
acesso público e uso desses espaços. 

Torna-se necessário também a tomada de consciência dos cidadãos, 
para reconhecerem os valores patrimoniais e paisagísticos da água, redes-
cobrindo a importância dos rios e de suas paisagens nas políticas de gestão 
e desenvolvimento do território, criando estratégias para a conservação, 
proteção e reabilitação (quando necessário, principalmente nas áreas urba-
nas) desses espaços (RIBEIRO et al, 2013; PEIXOTO, CARDIELOS, 2016). 
Portanto, é imprescindível reconhecer que deve haver uma comunicação 
entre a agenda cultural da água, que a considerada patrimônio, e a agenda 
de gestão da água, que a considera recurso a ser utilizado, pois só assim 
é possível encontrar uma forma de equilíbrio entre como a água é vista e 
como é utilizada, garantindo sua conservação e proteção para as gerações 
futuras. 

O patrimônio fluvial, incluindo as paisagens fluviais, representa um 
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conjunto de elementos materiais, imateriais e simbólicos que sustentam o 
uso secular que as comunidades têm feito dos recursos hídricos, em um de-
terminado território (Payano, 2010). Trata-se de bens que representam pro-
cessos de adaptação e transformações socioeconômicas e socioculturais 
nas quais os registros, lembranças, histórias permanecem na memória social 
dos habitantes daqueles lugares, que também são uma espécie de patrimô-
nio que perdura no tempo, e deve perdurar no futuro, mas que, devido ao 
mau uso dos recursos hídricos em alguns territórios, está ameaçado. 

Assim sendo, Costa (2006) ressalta que, para manter os ecossistemas 
presentes nas paisagens fluviais no futuro, é necessário que essas estrutu-
ras ambientais da paisagem d’águas devem estar visíveis no desenho e na 
nossa experiência cotidiana do indivíduo, cidade e sociedade. Nessa pers-
pectiva, as interações entre o homem e a água se potencializam à medida 
que os cursos d’água adquirem maior visibilidade e acessibilidade, ou seja, 
quando se tornam visíveis e com acesso público, às águas ampliam seu 
papel social e cultural, ganhando uso coletivo e reforçando a relação de 
identidade da sociedade com o bem natural (COSTA, 2006; HOLZ, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme exposto, as paisagens fluviais fazem parte de um contexto 
que envolve elementos bióticos e abióticos, que variam de acordo com as 
diferentes escalas e localização geográfica. Do mesmo modo, os elementos 
culturais presentes nas sociedades também fazem parte de um contexto de 
relação ao ser humano, sociável, mas com características distintas de acor-
do com as sociedades e o contexto natural. Assim, as paisagens fluviais se 
configuram como espaços de constante pressão, marcadas pelas relações 
de poder, moldadas por sua produção, e transformadas em produtos ao 
longo do tempo, refletindo a relação da sociedade com a natureza, sendo, 
então, necessário compreender seus processos, recursos e valores essen-
ciais. 

Ao discutir as paisagens fluviais como patrimônio faz-se necessário en-
tender que o rio se constitui como principal elemento da paisagem, no qual 
deve-se incluir outros elementos que compõem o canal e áreas adjacentes, 
que fazem parte do contexto natural de ocupação em períodos de cheias 
e secas, bem como os elementos antrópico-culturais. Na paisagem fluvial o 
rio, seu canal e suas planícies de inundação caracterizam o vale fluvial, e a 
paisagem desses ambientes se manifesta por um caráter misto, composto 
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por elementos naturais, com toda sua funcionalidade e organização, sendo, 
também, constituída pelos elementos antrópicos, que compõem a paisa-
gem cultural dos ambientes fluviais, evidenciando assim uma nova configu-
ração da paisagem fluvial com base nas suas ações no sistema (PRICHOA et 
al., 2015; RIBAS, 2007).

Com relação aos aspectos socioculturais e estruturais da água, as civili-
zações antigas demonstravam reconhecer as paisagens fluviais, tendo uma 
relação harmônica com os corpos d’água e criando assim uma identidade 
local, devido ao fato de respeitarem os ciclos hidrológicos e, através do de-
senvolvimento estratégico e econômico ao longo do tempo, estabelecerem 
uma forte relação simbólica com esses espaços. Ou seja, essas civilizações 
reconheciam a paisagem fluvial como patrimônio através de seus valores 
simbólicos, utilitários e monumentais.  

Sabemos que as atividades humanas exercem expressiva pressão so-
bre os recursos naturais, especialmente a partir do século XVIII, com as 
mudanças nos processos produtivos, aliados ao uso e ocupação do solo. 
Como vimos, a água e o solo são elementos da paisagem, que sofrem ex-
pressiva pressão antrópica, seja no meio rural ou urbano. Logo, a água se 
consiste num elemento vital, e sem água, especialmente em estado líquido 
e própria para o consumo, a existência de vida é comprometida, por isso a 
importância da sociedade atual se reconectar à água e suas paisagens flu-
viais, protegendo-a e conservando-a para as gerações futuras. 
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ÍCONES DE PAISAGEM: 
UM CONCEITO EM 
CONSTRUÇÃO 

Bruno de Souza Lima

INTRODUÇÃO

O estudo da paisagem é permeado por variadas perspectivas, as quais 
buscam viabilizar um melhor entendimento de uma realidade posta. O pre-
sente ensaio tem como premissa a discussão de uma nova perspectiva: o 
ícone de paisagem. Em suma, essa expressão, até o momento, não é abor-
dada por nenhum arcabouço teórico, constituindo assim uma discussão 
inédita. Porém, ao mesmo tempo em que se destaca o ineditismo do trato 
desse conceito, ressalta-se o desafio e, consequentemente, as dificuldades 
na elaboração e consolidação do termo “ícone de paisagem”.

Assim sendo, espera-se que as discussões tratadas aqui na tentativa de 
validação do referido conceito não sejam tomadas como verdade absoluta, 
mas sim que, essas reflexões iniciais sirvam como uma experiência embrio-
nária para novas perspectivas, aprimoramentos e fortalecimento conceitual, 
de maneira que seja possível a consolidação da expressão ícone de paisa-
gem e que isso possibilite e facilite abordagens teóricas da categoria ana-
lítica da paisagem nas diversas áreas do conhecimento, seja na Geografia, 
seja em áreas afins como o turismo.

No trato da atividade turística, acredita-se que estabelecer um termo 
que simbolize o enaltecimento de conjuntos paisagísticos facilite a identifi-
cação e mapeamento de relevantes paisagens presentes em diferentes por-
ções territoriais, permitindo, assim, maiores possibilidades de orientação 
de políticas públicas ligadas, principalmente, no que tange às dinâmicas 
territoriais das referidas áreas. 

Dentro do processo de enaltecimento das paisagens, podemos citar a 
reflexão de Hintze (2013), o qual discute a valorização dos territórios pela 
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atividade turística. Para o autor, op. cit. (p. 373): “Quanto mais escasso o 
bem, mais valorado fica. Quanto mais poluído o ar da cidade de São Paulo, 
mais caro o ‘ar puro’ das ‘Chapadas do Brasil”. Nesse contexto, a possibili-
dade de estabelecer ícones de paisagem em Mato Grosso do Sul se apre-
senta como uma ferramenta que valoriza os conjuntos paisagísticos singula-
res e escassos do estado.

Assim sendo, busca-se, aqui, discutir uma possível definição conceitu-
al do termo ícone de paisagem, sua abrangência taxonômica, bem como 
apresentar parâmetros de definição/delimitação de possíveis ícones nos 
territórios. Por fim, apresenta-se exemplos de delimitação de ícones de pai-
sagem em Mato Grosso do Sul, Brasil.

ÍCONES DE PAISAGEM COMO 
RELEVANTES REPRESENTAÇÕES 

Para iniciar esta discussão, julga-se necessário compreender o signifi-
cado puro da palavra ícone. Em dicionários como Ferreira (2001), Fernan-
des, Luft e Guimarães (2001) e Houaiss e Villar (2001), é possível encontrar 
algumas definições para o termo, tais como: “Símbolo gráfico que repre-
senta um objeto pelos seus traços mais característicos”; “Figura apresen-
tada na tela do computador us. para identificar e/ou acionar um programa 
ou um recurso de programa”; “Imagem pintada da Virgem, ou dos santos, 
na igreja russa e grega”; “Algo ou alguém que se distingue ou simboliza 
determinada época, cultura, área do conhecimento”; “Imagem ou ídolo”; 
“Signo que expressa uma relação de semelhança ou analogia com o objeto 
que designa ou representa”; dentre outras definições.  A partir dessas defi-
nições, é possível compreender as diferentes vertentes que a palavra ícone 
abrange e, consequentemente, torna-se factível o estabelecimento de uma 
nova expressão por meio da junção dessa palavra com outras, neste caso, 
ícone + de + paisagem.

Considerando as definições apresentadas pelos dicionários, é possível 
inferir o apontamento de quatro linhas de pensamento. A primeira se rela-
ciona com a ideia de ícone como representação religiosa, relacionando-se 
com divindades da vertente religiosa. O segundo aspecto trata das simbo-
logias ou imagens associadas a informática. A terceira variação se conecta 
aos estudos de linguísticas, os quais tratam do ícone como signo de repre-
sentação, em semelhança ou analogia a determinados objetos. Por fim, a 
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quarta abordagem trás o significado que mais se aproxima do ideário de 
ícone de paisagem, uma vez que, designa a palavra ícone como sentido 
figurado, de maneira a destacar e/ou distinguir algo ou alguém em função 
de características relevantes dentro de um universo comum. Sobre os dife-
rentes significados atrelados a palavra ícone, Shibaki (2010, p. 7) relata que:

A própria palavra ícone, como categoria de análise, é complexa, 
sobretudo quando remete a diferentes ramos de estudo e aborda-
gens, como no caso dos sinais utilizados pela área da Informática 
e Internet que, por meio de um pequeno desenho, identificado 
como ícone, é usado, geralmente, para representar um atalho para 
um arquivo ou programa específico, porém, com significado con-
ceitual muito diferente aos abordados pela Semiótica ou utilizados 
indiscriminadamente por setores ligados ao Marketing.

Para Paiva (2014), o termo ícone ainda conserva seu significado nos 
tempos atuais, o qual tem origem no grego (eikón), e se relaciona com o 
ideário de imagem. Associado historicamente a imagens religiosas na Idade 
Média, o ícone mantém uma relação direta como representação, seja em 
imagem, figura, retrato ou ilustração.

Além disso, Shibaki (2010) e Paiva (2014) lembram ainda que a palavra 
ícone se refere a pessoas que se destacam em diferentes contextos sociais 
(seja em âmbito local ou global), e ainda a objetos que se destacam tanto 
no trato de estudos da semiótica, como também podem estar atrelados 
a sua exaltação visual. Assim sendo, o autor op. cit. (2010, p. 18) discorre 
sobre a variabilidade dos significados atribuídos ao vocábulo, citando o 
marketing como importante elemento a ser considerado no uso do termo:

A banalização da palavra ícone está presente em um cená
rio em que o marketing predomina, ou seja, além de sua propa-
gação, sobretudo na internet, com suas funções específicas, tudo 
o que se deseja expor de forma exacerbada é nomeado ícone, 
como, por exemplo, ícone da moda, ícone da modernidade, ícone 
da música, cujo significado pode ser a imagem de uma pessoa, 
um objeto, uma tendência. Portanto, nem sempre o uso da palavra 
ícone, nestas ocasiões citadas, remete ao significado da palavra, 
que pode ser usada somente de forma a valorizar a exaltação da 
pessoa, objeto ou tendência em questão.

Destarte, o vocábulo ícone é recorrentemente utilizado na promoção 
e valorização de imagens. Mesmo considerando a proximidade com os es-
tudos voltados a semiótica, a designação do conceito de ícone atualmente 
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contempla o processo de valorização da cultura visual, o qual baliza o pro-
cesso das investigações imbricadas nesse contexto sociocultural (SHIBAKI, 
2010; KUDELSKA, 2015).

Nas considerações de Cauquelin (2007), percebe-se a relação do íco-
ne como elemento de sedução e persuasão, que busca a união, apelo ou 
convocação de uma unidade material. Assim sendo, o ícone pode ser reco-
nhecido para além de uma simples representação imagética, mas também 
como a proposição de um reconhecimento/exaltação de uma totalidade.

Essa concepção permite validar a possibilidade de atrelar a ideia de 
ícone com a tentativa de valorização e exaltação de conjuntos paisagísticos, 
de maneira a destacar características relevantes dos elementos que com-
põem esses complexos, cujas particularidades podem qualificar essas pai-
sagens, seja no âmbito funcional, seja de qualidade visual para o desenvol-
vimento de atividades ligadas ao Turismo de Natureza. Nessa perspectiva, 
Cauquelin (2007, p. 74) procura destacar a imagem-semelhança estabele-
cida entre a natureza e a paisagem, de maneira a conectá-las para além de 
uma representação imagética e, o ícone, corresponderia a materialização 
dessa paisagem como conjunto natural:

Na natureza em que sua apresentação é de ordem icônica, a pai-
sagem responderá, com efeito, à regra de separação e de substi-
tuição dos termos de uma relação: será ícone da Natureza, e não 
semelhante a ela; será construída, artificialmente produzida para 
convocar a natureza a preencher o vazio que o traço perigráfico 
estende ao olhar. Assim é que se tornou possível a relação paisa-
gem-natureza como a de uma verdade indizível e de seu corres-
pondente gráfico, de uma voz ausente e do nome pronunciado. 
Relação de homonímia.

Para auxiliar o fortalecimento da expressão ícone de paisagem, bus-
cou-se angariar referenciais teóricos que embasem as discussões preten-
didas. Entretanto, conforme já citado em parágrafos anteriores, pouco ou 
quase nenhum material trata da relação do termo ícone diretamente com 
os ambientes ditos naturais (ou seja, documentos em língua portuguesa ou 
estrangerias que discorram objetivamente sobre o termo “´ícone de paisa-
gem” ligada a vertente da natureza). Todavia, apesar da carência de mate-
riais que relacionam a natureza a essa vertente, foi possível captar alguns 
documentos que tratam da perspectiva de ícone, ainda que a partir de um 
viés da paisagem urbana.    

Nessa medida, busca-se, mesmo em meio as dificuldades de atrelar o 
ideário de ícone de paisagem a natureza, extrair concepções do trato de 
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ícones urbanos que possam ser aplicados a expressão discutida nesta se-
ção, de maneira que, seja possível estabelecer correspondências no trato 
da paisagem urbana e natural e, consequentemente, vislumbrar a possibi-
lidade de valorização dos relevantes conjuntos paisagísticos presentes no 
território sul-mato-grossense.

No caso das cidades, Fernandes (2009) frisa que, as paisagens são for-
madas por ícones que as diferenciam, trazendo singularidades que, inclusi-
ve, inserem-nas em diferentes rotas turísticas. Assim sendo, muitas cidades 
são identificadas e associadas a ícones bastante específicos, os quais são 
utilizados em imagens representativas desses ambientes urbanos, seja atra-
vés de diferentes linguagens textuais, seja por meio de reproduções no 
cinema, na fotografia, peças publicitárias ou até mesmo simples folhetos 
promocionais.

Considerando o Rio de Janeiro, cidade referência no que tange a as-
sociação paisagística com a atividade turística, indica-se como exemplos 
desses ícones da paisagem urbana a Floresta da Tijuca, o Jardim Botânico, 
o Morro do Corcovado e o Pão de Açúcar, os quais se consolidaram como 
cartões-postais paisagísticos da cidade carioca. Assim sendo, esses locais 
se apresentam como os principais ícones associados ao cotidiano da paisa-
gem urbana da Cidade Maravilhosa (MALTA, 2018).

Para Cardoso (2016), no caso do Morro do Corcovado soma-se ainda 
a associação do Cristo Redentor, atribuindo ainda mais valor ao referido 
ícone, visto a representatividade dessa paisagem inclusive em âmbito inter-
nacional. Por outro lado, a autora op. cit. ressalta que, as favelas do Rio de 
Janeiro também podem ser consideradas ícones, uma vez que, a partir da 
modificação da paisagem causada pela ocupação de encostas e morros tal 
dinâmica associa a forma de uso e ocupação dessas áreas como um ícone 
de manifestação social.

Ao elencar ícones da paisagem urbana internacional, Monnet (2006) 
se recorda do letreiro de Hollywood em Los Angeles/EUA, da Torre Eiffel 
em Paris/França ou do Anjo (monumento da independência) na cidade do 
México, considerados elementos icônicos tanto no campo visual quanto 
simbólico, nas respectivas cidades. Nesse sentido, o autor op. cit. ressalta 
a importância e interdependência entre o simbolismo e o ícone, para que 
haja uma eficiente valorização do referido conjunto ou objeto, buscando 
equalizar sua referência tanto para autóctones, quanto para os passantes, 
independente da percepção simbólica que cada indivíduo atribuí ao ícone.

Destarte, através dos sinais visíveis de apropriação atores sociais, indi-
viduais ou coletivos, fundamentam sua apropriação espacial, bem como são 
percebidos por outros indivíduos externos ao contexto em questão. Assim 
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sendo, considerar a gestão do espaço físico e suas representações perpassa 
pelo reconhecimento da produção social dos territórios (territorialização), 
de seus significados (simbolização) e do reconhecimento de ícones repre-
sentativos (iconização). Considerar essas três vertentes é importante, uma 
vez que, tendo em vista o campo de poder instável, ou seja, de diferentes 
supremacias institucionais ou econômicas, a produção/estabelecimento de 
ícones pode ser alvo de manipulação de atores dominantes específicos, 
desconsiderando os demais atores sociais (MONNET, 2006).

Entretanto, o valor simbólico desses ícones de paisagem depende de 
uma série de variáveis, as quais se transformam no tempo e espaço. No 
século XXI, por exemplo, é possível inferir que o conceito de ícone de pai-
sagem se alia ao papel de prestação de serviços ecossistêmicos20. Nessa 
concepção, percebe-se que a ideia de simbólico não está, necessária ou 
diretamente, ligada aos valores empreendidos pelos autóctones.    

No caso da atividade turística, a exaltação de ícones de paisagem não 
deve ser um instrumento puramente econômico, uma vez que, mesmo que 
o turismo seja considerado um fator de movimentação de divisas ele deve 
estar em consonância com outros interesses que envolvem a valorização 
dos conjuntos paisagísticos, perpassando não apenas pela geração de ren-
da para a população local, mas também primando pela conservação de áre-
as naturais, valorizando as relações socioculturais, bem como propiciando 
a aproximação de visitantes/turistas da realidade dos territórios onde estão 
localizados esses ícones. 

Partindo desses pressupostos teóricos, é possível inferir a importân-
cia dos ícones não apenas como conjuntos materiais a serem absolvidos 
e utilizados pelo turismo na produção e consumo de suas atividades, mas 
também como importantes formas de representação carregadas de simbo-
lismo, aliando-as às imagens contemporâneas dos locais tidos como turísti-
cos (PAIVA, 2014).

Com referência ao processo de delimitação de ícones urbanos, Shi-
baki (2010) debate acerca dos processos que envolvem as imediações do 
referido ícone, uma vez que esse é estabelecido como síntese, amparado 
por uma significação que permite divulgar a totalidade do entorno que o 
envolve, neste caso, os demais elementos urbanos que contextualizam esse 
ícone. Entretanto, a autora op. cit. (p. 13) cita justamente a problemática 
da desconsideração, em muitos casos propositalmente, das realidades do 

20	  Por serviços ecossistêmicos, entenda-se a prestação e disponibilização de recursos, e ser-
viços que são fornecidos diretamente ou não. Ou seja, todo o arcabouço de funções que a natureza 
possui que são indispensáveis para a reprodução da vida no planeta. Para mais informações, aces-
sar: https://tendenciasemse.com.br/o-que-sao-servicos-ecossistemicos/.
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entorno em que os ícones estão inseridos:    

Levando em conta que a eleição e o uso de certos ícones, tanto 
por órgãos públicos quanto por agentes privados da atividade tu-
rística, são formas de seleção e, que, portanto, são excludentes, 
acabam por não revelar outras facetas da metrópole, ou seja, tem-
-se como hipótese o fato de que o que é exaltado e mostrado é 
sempre um fragmento previamente selecionado, ou seja, uma for-
ma de ocultação, de acordo com intencionalidades implícitas que 
estão, neste caso, também vinculadas à produção e apropriação 
do espaço, servindo os ícones urbanos como elementos legitima-
dores de uma identificação, tanto por parte de visitantes como por 
parte dos moradores, sobretudo em relação à sua memória coleti-
va, podendo, inclusive, ser alterado o grau de sua importância, de 
acordo com os movimentos socioeconômicos e políticos que são 
estabelecidos.

Tendo em vista principalmente o setor ligado ao turismo, a apropriação 
dos referidos ícones está associada aos anseios desse mercado, o qual se 
pauta na reprodução e divulgação dos ícones como ferramenta de marke-
ting, vislumbrando potencializar a promoção de destinos turísticos (SHI-
BAKI, 2010). Sobre a relação dos ícones com a atividade turística, Paiva 
(2014, p. 107) afirma que:

Na contemporaneidade, a lógica do consumo reforça a relação 
entre o turismo, os ícones urbanos e arquitetônicos e a imagem 
turística, condicionada pelas práticas sociais (econômicas, políticas 
e cultural-ideológicas) da globalização que têm direcionado sobre-
maneira o planejamento, a gestão e as intervenções urbanas em 
consonância com o processo de espetacularização da arquitetura 
e valorização da sua carga simbólica.

Um exemplo dessa interação dos ícones com o turismo é apontado por 
Paiva (2014), quando lembra que as experiências que envolvem as viagens 
do setor de turismo podem ser “eternizadas” através da aquisição de sou-
venires, que buscam materializar a representação de conjuntos paisagísti-
cos relevantes, seja no âmbito urbano, seja no de ambientes naturais, como 
réplicas que podem ocorrer por meio da confecção de maquetes, chavei-
ros, quadros, artesanatos, dentre outros, como exemplificado na figura 1: 
A) Conjunto de diferentes souvenires baseados na representação do Monte 
Fuji, em Honshu/Japão; B) Escultura de madeira da Pedra da Gávea, no 
Rio de Janeiro/Brasil; C) Quebra-cabeças 3D da Muralha da China, linha 
Leste/Oeste da China; D) A Torre Eiffel em Paris/França talvez seja um dos 
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souvenires mais reconhecidos no mundo, sendo reproduzida em diferentes 
formas, como por exemplo, chaveiros. 

Figura 1 - Elementos paisa-
gísticos como motivadores 
da produção de souvenires
Organização: dos autores 
(2021)

Tomando esses 
exemplos, percebe-se 
a capacidade dos íco-
nes de paisagem (sejam 
eles urbanos, naturais ou 
mistos) para se tornarem 
conjuntos paisagísticos 
de relevante expressão, 
a ponto de serem trans-
formados em artefatos 
representativos na ativi-
dade turística dos referi-
dos territórios.

Além disso, Paiva (2014, p. 113) ressalta ainda a importância da evo-
lução tecnológica e seu uso, pela atividade turística, na representação de 
tais paisagens: “A representação, interpretação e circulação dos ícones na 
atualidade estão condicionadas pelos avanços tecnológicos na produção e 
divulgação de imagens, associadas à lógica do consumo dos lugares e ima-
gens que caracterizam o turismo contemporâneo”, assim como demonstra-
do na figura 2, a qual ilustra o exemplo da ferramenta de navegação 3D no 
Monte Everest. A ferramenta possibilita uma experiência de contemplação 
deste conjunto de paisagem, o qual pode ser associado como ícone, vista 
sua singularidade paisagística e seu apelo como referência de experiência 
turística. Com tais tecnologias surgem cada vez mais ferramentas que per-
mitem uma aproximação dos ícones com o indivíduo e que, consequente-
mente, podem estimular o reconhecimento in loco do ícone de paisagem 
em questão.
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Figura 2 - Ferramenta de navegação 3D no 
Monte Everest.
Fonte: Realitymaps (2020)
Organização: dos autores (2021)

No caso de Mato Grosso do 
Sul, alguns elementos são utiliza-
dos como fatores estimulantes na 
valorização das paisagens sul-ma-
to-grossenses, de maneira que, 
tais símbolos se atrelam às condi-
ções singulares de áreas como o 
Pantanal e a Serra de Bodoquena. 
Essas simbologias são utilizadas 
intensamente no marketing turís-
tico dessas regiões, como obser-
vado na figura 3: A) A relevante 
quantidade de cachoeiras presen-
tes na Serra de Bodoquena, que 
são utilizadas como um chamariz 
para o turismo, como no caso da 
agência Bonito Way; B) Incluso 
na delimitação do Geoparque 
Bodoquena Pantanal, o município 
de Nioaque-MS investe na sim-
bologia de esculturas de dinos-
sauros, em referência ao sítio pa-
leontológico que existe em seu 
território; C) Em Mato Grosso do 
Sul, é possível encontrar grande 
diversidade de souvenires ligados 
a fauna, flora e cultura sul-mato-
-grossense.  

Figura 3 - Simbologias utilizadas no 
marketing turístico de Mato Grosso do Sul
Organização: dos autores (2021)
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Tal concepção está atrelada as ideias de Moretti (2006, p. 74), o qual in-
dica que “Estes elementos são vendidos pelos empreendedores turísticos, 
que criam através do chamado “marketing turístico” o “paraíso na terra””. 
A apropriação da natureza permite a consolidação dos destinos turísticos a 
serem comercializados.  

Ao considerar o grau de relação entre a paisagem urbana e natural na 
delimitação do termo ícone de paisagem, é possível traçar paralelos a partir 
dos autores já referenciados no trato dos ícones urbanos de paisagem. Se 
por um lado conjuntos como o Morro do Corcovado e a Floresta da Tijuca, 
aglomerados essencialmente reconhecidos por suas características essen-
cialmente naturais, são tratados como ícones no contexto da paisagem ur-
bana, por que não seria possível considerar, da mesma forma, conjuntos de 
florestas, relevos e outras variáveis como ícones de paisagem em cenários 
que não sejam nas cidades?

Além disso, da mesma forma que os ícones urbanos buscam sintetizar 
simbolismos e significações na realidade urbana, os ícones de paisagem em 
ambientes naturais também podem estar atrelados a contextos sociocultu-
rais das áreas em que esses estiverem associados e, consequentemente, 
podem valorizar o conjunto paisagístico do entorno em os ícones estão 
inseridos. Para validar tal assertiva, cita-se a referência de Shibaki (2010, p. 
43) acerca da paisagem e sua associação com elementos icônicos: 

Há, neste sentido, a geração de uma cadeia de representações, 
em que a paisagem, enquanto representação de uma sociedade 
em um determinado período histórico se constitui em espaço que 
contém ícones, que também evocam significados aos indivíduos 
que, por sua vez, estão condicionados a uma visão de mundo pes-
soal, particular, que possui influências de diversas esferas.

Considerando tal apontamento, é plausível fazer tal associação com a 
delimitação de ícones de paisagens em ambientes naturais. Nesse sentido, 
diferentes elementos da natureza, materializados nas paisagens, permitem 
envolver o(s) seu(s) observado(res) em função de seu destaque, sua impo-
nência, sua singularidade, diversidade de elementos, dentre outras variáveis 
que estimulem a exaltação dos conjuntos paisagísticos, os quais podem 
permitir sua funcionalidade no desenvolvimento de diferentes atividades, 
como por exemplo, o turismo.  

Evocar o contato com a natureza e, consequentemente, envolver-se na 
sua imponência, permite o despertar de sentimentos e a saída da zona de 
conforto, possibilitando ao sujeito exprimir novas sensações como o medo, 
desconforto, euforia ou um misto de respeito com intimidação. Tais sen-
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sações podem ser expressas pela natureza em função de seu poder/força, 
representada por meio das diferentes feições do relevo, das variações cli-
máticas, da diversidade hídrica, da variedade de fauna e flora, ou seja, a 
imponência de um ou mais elementos da paisagem pode ocasionar a maxi-
mização da valorização em um determinado conjunto paisagístico (SOUZA, 
2018).

Na visão de Cauquelin (2007), é antiga a noção da natureza constituída 
de um conjunto estruturado, compreendida por um grupo de regras pró-
prias de composição e dotada de simbolismo para aqueles que mantém 
relações com ela, noção datada por volta de 1415, que surgiu na Holanda 
e transitou pela Itália, transbordando ao longo do tempo por diversas loca-
lidades, estabelecendo a paisagem como algo que ultrapassa o papel de-
corativo, alcançando plenitude e significação como conjunto de elementos 
naturais materializados na paisagem. Ao tratar da atribuição de significação 
e simbolismo às paisagens, a autora op. cit. (p.38) destaca o trato paisagís-
tico para além das artes, vertente defendida por muitos autores que discu-
tem essa categoria analítica:

Pois essa “forma simbólica” estabelecida pela perspectiva não se 
limita ao domínio da arte; ela envolve de tal modo o conjunto de 
nossas construções mentais que conseguiríamos ver através de seu 
prisma. Por isso é que ela é chamada de “simbólica”: liga, num 
mesmo dispositivo, todas as atividades humanas, a fala, as sensi-
bilidades, os atos. Parece bem pouco verossímil que uma simples 
técnica – é verdade que longamente regulada – possa transformar 
uma visão global que temos das coisas: a visão que mantemos da 
natureza, a ideia que fazemos das distancias, das proporções, da 
simetria.

Considerando tal assertiva, podemos pensar que a materialização dos 
elementos da natureza em diferentes conjuntos paisagísticos pode ganhar 
diferentes conotações a depender do simbolismo que são tomados por 
seus observadores. Nesse sentido, é possível inferir que um conjunto pai-
sagístico possa ser exaltado como ícone de paisagem frente a suas singu-
laridades para o desenvolvimento de atividades turísticas. Por outro lado, 
esse mesmo conglomerado pode ser avaliado como um empecilho para o 
desenvolvimento de atividades agrícolas, por exemplo.

Uma visão que vai ao encontro do exposto anteriormente é a impor-
tância da compreensão e descrição da natureza para além de sua figura 
artística, visão defendida por Gomes (2017). Para o autor, as paisagens não 
podem ser tomadas apenas como conjunto estático, mas cujos enquadra-
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mentos permitam uma compreensão acerca de suas estruturas que vislum-
bre entender a complexidade das diferentes interações imbricadas em sua 
composição. Assim, as imagens e visões atribuídas a contemplação de con-
juntos paisagísticos devem auxiliar no julgamento e na construção de co-
nhecimento acerca desses.

Em suma, Gomes (2017) indica que a constituição de quadros que re-
produzem a natureza (sejam fotografias, obras de artes, mapas etc.) não 
deve ser tomada de maneira individual, mas sim que esses se complemen-
tem e auxiliem na compreensão da complexidade do todo que essas re-
produções visam amostrar. Como exemplos desses “enquadramentos” po-
deriam ser citados os diferentes mapas temáticos desenvolvidos acerca de 
diferentes territórios, os quais visam apresentar características geológicas, 
climáticas, de vegetação, dentre outras; temas que devem ser conectados 
para que seja possível uma interpretação das interrelações que findam na 
materialização das referidas paisagens. Nessa perspectiva, o autor op. cit. 
(p. 134) cita a importância da categoria analítica da paisagem na compreen-
são da natureza, de maneira que:

[...] em um determinado lugar e momento da história, o resultado 
da ação de reconfigurar a natureza a partir dos instrumentos dispo-
nibilizados pela cultura passou a ser estimado com muita admira-
ção, a tal ponto que se tornou um objeto estético, tema de pintura. 
Esse recorte, fragmento de um ambiente, fixado sobre um supor-
te, além de um objeto estético, é um instrumento pedagógico. A 
ideia de paisagem nos ensina a olhar de outra forma, nos ensina a 
ver coisas, conteúdos, valores, onde parecia antes nada haver de 
admirável. Desde então, parece que aprendemos a apreciar e que 
incorporamos, de modo quase natural na vida cotidiana, os valo-
res, os conteúdos contidos nesses fragmentos expostos ao olhar.

Tomando esse indicativo, para além de um quadro individualizado, o 
trato desses conjuntos como ícones de paisagem permitiria a integração 
desses diferentes recortes e, consequentemente, caracterizaria o conjunto 
paisagístico de maneira ampla, o que permitiria a compreensão da comple-
xidade das paisagens e possíveis direcionamentos quanto ao uso dessas 
áreas.

Destarte, do ponto de vista escalar, o ícone de paisagem pode ser 
considerado uma unidade taxonômica maior, que integra aquilo que Rodri-
guez, Silva e Cavalcanti (2007) chamam de “unidade de paisagem”. Assim 
sendo, o ícone pode ser considerado uma escala de maior detalhamento 
na investigação da paisagem, que destaca um conjunto paisagístico frente 
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sua configuração estrutural. Tal estruturação permite sua associação a dife-
rentes vertentes, como por exemplo, a aferição funcional e visual das paisa-
gens para o Turismo de Natureza. Sobre a delimitação taxonômica, Bolós i 
Capdevila (1992, p. 64) indica que:

La taxonomía se puede considerar division «vertical» de los obje-
tos, en tanto que toma en cuenta su jerarquía y su subordinación. 
Crea posibilidades de clasificación en muchos niveles: un ejemplo 
de taxonomía lo tenemos en la clasificación de los paisajes por su 
tamaño, en la que los más grandes superficialmente inc1uyen de 
forma jerarquizada los de tamaño inmediatamente inferior. O tam-
bién en la clasificación por la dominancia de elementos

Ao discorrer sobre as possibilidades de identificação de unidades visu-
ais de paisagem, Aguiló Alonso et al. (2004) comentam sobre um método 
que se aproxima daquilo que se pretende tratar como ícone de paisagem: 
o método de compartimentos de paisagem. Segundo os autores op. cit., 
a paisagem é constituída por uma série de compartimentos paisagísticos, 
os quais são caracterizados por suas singularidades, sua abrangência e o 
conteúdo visual associado a eles. Ainda nessa vertente, discorrem sobre a 
necessidade de agregar nessas abordagens o auxílio de fotografias aéreas 
e visitas técnicas de campo, as quais permitem uma melhor delimitação dos 
referidos compartimentos de paisagem. Na demarcação desses comparti-
mentos, Aguiló Alonso et al. (2004, p. 509) sugerem que:

En zonas montaiíosas con cuencas y divisarias claramente marca-
das, la definición de las unidades puede partir de un fuerte apoyo 
topográfico. Así, las divisarias de aguas sirven para definir los lími-
tes de cada unidad. La fijación de sus dimensiones y el cierre de la 
totalidad de su perímetro se hace con criterio visual, admitiendo 
que el área a cubrir por una unidad debe ser aquella que abarque 
con la vista un observador situado aproximadamente en su zona 
central.

Complementando, fica claro que nem sempre será possível estabele-
cer uma compartimentação uniforme. Nesse sentido, outras características 
menos marcantes como o relevo podem ser utilizadas para tais demarca-
ções, tais como vegetação, hidrografia etc. Outra opção é, não havendo 
uma delimitação clara, considerar uma totalidade maior de paisagem, por 
mais que isso comprometa a compactação visual do conjunto.

No caso específico do relevo, Vieira (2008) lembra que ele deve ser 
entendido como uma das variantes que compõem o sistema ambiental e 
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que, seja em função de sua originalidade/raridade, seja em função de sua 
condição enquanto elemento estruturante, permite o estabelecimento de 
paisagens dotadas de características únicas, remetendo a essas uma identi-
dade própria. Ainda sobre a importância geomorfologia, o autor op. cit. (p. 
36) indica que:

Com efeito, os elementos geomorfológicos constituem a base so-
bre a qual se desenvolve a paisagem, resultando como factores es-
truturantes das diversas paisagens, razão pela qual frequentemen-
te se fala de paisagem de montanha, paisagem litoral, paisagem 
granítica, paisagem cársica etc. A sua importância revela-se ainda 
na relação com o solo e a vegetação, servindo-lhes de suporte físi-
co e, inclusivamente, de factor gerador.

Considerando a delimitação dos ícones de paisagem é possível perce-
ber que, relevos mais bem definidos (figura 4) permitem uma melhor com-
pactação dos conjuntos de paisagem, enquanto relevos de maior ondula-
ção (figura 5) dificultam essa delimitação (AGUILÓ ALONSO et al., 2004). 
Na figura 4, a qual ilustra uma paisagem da Serra do Amolar em Corumbá-
-MS, nota-se uma maior facilidade na delimitação do ícone de paisagem, 
uma vez que a paisagem é estruturada de maneira mais homogênea, tanto 
com relação ao relevo, quanto a vegetação e recursos hídricos.

Figura 4 - Delimitação do 
Ícone de paisagem Serra do 
Amolar (Corumbá-MS)
Autor: IHP - Instituto Ho-
mem Pantaneiro (2019)

Já na figura 5, 
mesmo na feição cen-
tral (Aquidauana-MS), 
onde os relevos e as 
vegetações da Serra 
de Maracaju mais se 
destacam, percebe-
-se a dificuldade de 
delimitar um conjunto 
paisagístico uniforme 
da Serra, dada a gran-
de concentração de fragmentações ao longo de sua extensão.
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Figura 5 - Delimitação do Ícone de 
paisagem Serra de Maracaju (Aqui-
dauana-MS)
Fonte: acervo dos autores (2019)

Considerando as dis-
cussões elencadas até aqui 
e com amparo dos debates 
embrionários de Lima, Silva e 
Martins (2019), toma-se como 
conceituação de ícone de 
paisagem a 

Materialidade de conjuntos paisagísticos que destacam-se em fun-
ção de suas características, sejam em virtude de sua singularida-
de, por seu grau de naturalidade, e/ou pela variabilidade de ele-
mentos, condições as quais estarão atreladas de maneira conjunta 
ou individual em função principalmente de elementos alçados ao 
campo visual, como os tipos de relevos, a variedade de vegetação, 
os cursos hídricos ou marcos advindos de alterações humanas.

Ao delinear esse ideário de ícone de paisagem, Lima, Silva e Martins 
(2019) acreditam ser possível destacar aspectos relevantes das paisagens, 
permitindo assim a valorização de seus aspectos estruturais (forma), e de-
signar diferentes possibilidades de uso (função), as quais devem estar atre-
ladas às condições de manutenção do referido ícone. A partir dessa premis-
sa conceitual, acredita-se que seja possível mapear e identificar conjuntos 
paisagísticos em Mato Grosso do Sul, o quais podem ser tomados como 
ícones de paisagem, consequentemente sendo relacionados a diferentes 
práticas turísticas, neste caso, do Turismo de Natureza.

A seguir são apresentadas duas áreas do território sul-mato-grossense 
que podem ser enquadradas como ícones no estado: a Serra do Amolar, 
na região do Pantanal, e a Serra de Maracaju, localizada na faixa vertical de 
Mato Grosso do Sul. As análises propostas visam compreender as caracte-
rísticas estruturais que permitem elencar tais áreas como ícones paisagísti-
cos. 
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ÍCONES DE PAISAGEM EM 
MATO GROSSO DO SUL

Pouco conhecida até mesmo por boa parte dos sul-mato-grossenses, a 
Serra do Amolar (figura 6) é um imponente conjunto sequencial de relevos 
que contrastam com as planícies inundadas do Pantanal, condição a qual 
eleva o grau de singularidade desse ícone de paisagem, em função desses 
conjuntos de elevações serem permeados por um entorno de relevantes 
recursos hídricos e, consequentemente, abarcados por expressivas concen-
trações de vegetação nativa.

  
Figura 6 - Contraste entre hi-
drografia, relevo e vegetação 
na Serra do Amolar.
Fonte: acervo dos autores 
(2019)

A respeito da Serra, 
Pereira (2015) destaca que 
se trata de uma formação 
rochosa de aproximada-
mente 80 quilômetros de 
extensão, sendo abarca-
da por diferentes tipos de 
vegetação: chaco, amazô-
nica e de cerrado. A Ser-
ra se localiza a aproxima-
damente 100 quilômetros da área urbana do município de Corumbá-MS, 
conforme indica o Instituto do Homem Pantaneiro (2014). No que tange a 
ocupação dessa área, o autor op. cit. indica a ocorrência considerável de 
grupos locais, como por exemplo, a comunidade ribeirinha Barra do São 
Lourenço e Porto Amolar. Além dessas citadas, Martins (2018) lembra ainda 
da presença das comunidades do Paraguai Mirim e Baía do Castelo.

Dentre as características marcantes da Serra do Amolar, destaca-se o 
pulso de inundação (enchente e vazante) como a principal variável de inter-
ferência nos processos ecológicos regionais. Quanto a diversidade dos am-
bientes e a diversidade de espécies bióticas, indica-se como fatores influen-
tes a variação climática (chuva e estiagem) e a variação de relevo entre as 
planícies e os morros que integram a Serra (atingindo cotas de até 1000m 
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de altitude (INSTITUTO DO HOMEM PANTANEIRO, 2014, p. 13).
Acerca da importância da Serra do Amolar como relevante ecossiste-

ma, o Instituto do Homem Pantaneiro (2014, p. 11) cita as seguintes infor-
mações:

Pela sua incrível biodiversidade, o Ministério do Meio Ambiente 
classifica a região como área de conservação de «Prioridade Ex-
tremamente Alta». [...] Pelo potencial hídrico, o Parque Nacional 
do Pantanal Matogrossense - vizinho à Serra do Amolar - é consi-
derado um Sítio de Importância Internacional pela Convenção de 
Ramsar, como uma das zonas úmidas que devem ser conservadas 
em todo o Planeta. [...] Toda a região é classificada pela UNESCO 
como Reserva da Biosfera Mundial. [...] E desde 2000, o Complexo 
de Áreas Protegidas do Pantanal (Parque Nacional, Reservas Acuri-
zal, Penha, Dorochê e Rumo ao Oeste) carrega o título de Patrimô-
nio Natural da Humanidade, também pela UNESCO.

Ressaltando as supracitadas condições atreladas a Serra do Amolar, Pe-
reira (2015, p. 112) chama a atenção para uma interessante característica re-
lacionada ao conjunto paisagístico da Serra: “A região da Serra do Amolar, 
bem como as RPPNs em seu entorno, são os locais onde existem as maiores 
áreas preservadas no Pantanal, o que condiciona e favorece um habitat ide-
al para as onças”. Tal informação é importante uma vez que, além da pos-
sibilidade de preservação da espécie, a contemplação de onças na região 
é vista como uma das atividades de maior apelo por parte dos visitantes da 
Serra. Atrela-se a essa informação o fato dessa região ser rica em quantida-
de de espécies de animais, as quais muitas se encontram em processo de 
extinção, conforme indica o Instituto do Homem Pantaneiro (2014).

Para Lima, Silva e Martins (2019), a Serra do Amolar compreende um 
conjunto paisagístico onde predominam relevos montanhosos e grande 
quantidade de vegetação nativa, uma configuração notoriamente singular 
no bioma pantaneiro, vide figura 6, a qual mostra que, em contraste com 
a riqueza hídrica típica do bioma pantaneiro, a Serra do Amolar, com seus 
relevos e vegetações, estrutura-se como ícone a partir dessa contraposição. 
Nesse contexto, os autores op. cit. ressaltam a importância do entendimen-
to desse ícone de paisagem, bem como da compreensão do entorno que 
se relaciona com as referidas paisagens. 

Além da condição física da Serra do Amolar, Martins (2018, p. 105) des-
taca a condição fronteiriça em que o ícone está inserido:

A Serra do Amolar é um dos lugares de maior “contato” entre 
o Brasil e a Bolívia, sobretudo pelas Lagoas Mandiore, Gaiba e 
Uberaba. A área central, por sua vez, abriga o Canal Tamengo e 
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a Laguna Cáceres, que congregam diversos atrativos do pantanal 
boliviano. O rio Paraguai está no “caminho” dessas duas áreas e 
proporciona belezas cênicas interessantes para aqueles que fazem 
o trajeto da cidade de Corumbá a Serra do Amolar.

Quanto ao acesso a Serra do Amolar, ele pode se dar através de avião 
ou barco, fato que pressupõe um planejamento prévio logístico de acesso, 
mesmo que seja realizado por operadoras de viagem ou pelo IHP (Instituto 
Homem Pantaneiro) – organização da sociedade civil que atua na conserva-
ção e preservação do bioma Pantanal. Assim, pontos de apoio, como por 
exemplo, a Pousada Amolar, utilizam embarcações freteiras como meio de 
transportar insumos (alimentos, remédios, combustível, produtos de limpe-
za e outros materiais necessários) tanto para a comunidade local, quanto 
para visitantes (turistas, pesquisadores etc.)  (MARTINS, 2018).

Considerar as questões que envolvem o acesso a Serra é de suma im-
portância, uma vez que, conforme apontado por Martins (2018), apesar da 
relevante condição cênica da Serra do Amolar, percebe-se dificuldades no 
trato de políticas públicas e do trade turístico no desenvolvimento de prá-
ticas voltadas ao turismo. Sobre a acessibilidade turística da área, a autora 
op. cit. (p. 258) afirma que: “É acessível apenas via ONGs: o IHP oferece o 
turismo na Serra do Amolar nas RPPNs Acurizal e Engenheiro Eliezer Batista 
e a Ecoa em Porto Amolar. Mas ainda assim é um produto para poucos”. 
Em função da referida dificuldade de acesso e gestão tanto pública quanto 
privada, nota-se possíveis entraves para que o turismo se desenvolva, acar-
retando principalmente em altos custos para efetivar sua prática. Entretan-
to, apesar destes por menores, Martins (2018, p. 261) destaca que:

Apesar dessa dinâmica posta, o fato é que as paisagens desses 
locais estão conservadas. Seja pela dificuldade de acesso, pela bu-
rocracia, pela questão financeira. Além disso, é importante lembrar 
que no caso da Serra do Amolar as ONGs presentes realizam um 
trabalho interessante e extremamente necessário com a comuni-
dade que envolve gestão, monitoramento, fiscalização, combate 
ao incêndio, treinamento, ações socioeducativas, empoderamento 
feminino, projetos ligados a eventos climáticos, habitação dentre 
outros. Uma das ONGs locais atua inclusive em parceria constante 
com a Polícia Militar Ambiental.

Destacando essa importância no que tange a conservação e preserva-
ção da Serra do Amolar, bem como os agentes envolvidos em tais ações, 
Moreira et al. (2010, p. 2) descreve que:



375

A associação da riqueza de espécies e dos processos ecológicos 
da planície pantaneira com a Serra do Amolar, na divisa dos Esta-
dos do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, junto à fronteira com a 
Bolívia, forma um corredor biológico e geográfico potencialmente 
importante para a conservação do Pantanal. Instituições proprie-
tárias de terras nesta região, e que compartilham essa visão, têm 
realizado ações conservacionistas no trecho Corumbá – Parque 
Nacional do Pantanal Mato-Grossense (Parna Pantanal), de modo 
a formarem juntas a “Rede de Proteção e Conservação da Serra 
do Amolar” (RPCSA). Essas instituições são: a RPPN Engenheiro 
Eliezer Batista com gestão do Instituto Homem Pantaneiro (IHP), 
a Fazenda Santa Tereza de propriedade da Sra. Teresa Bracher, as 
RPPNs Estância Dorochê, Acurizal, Penha e Rumo ao Oeste todas 
sob a gestão da Fundação Ecotrópica, e que contam com o apoio 
do Parna Pantanal gerido pelo Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio).

No Zoneamento Ecológico-Econômico de Mato Grosso do Sul, a Serra 
do Amolar está inserida na Zona Planície Pantaneira – ZPP, conforme indi-
cado por Mato Grosso do Sul (2015). Essa zona é amparada por estratégias 
de rigoroso controle de atividades danosas ao ambiente pantaneiro, deses-
timulando a inserção de culturas agroindustriais e incentivando a continui-
dade da atividade pecuária nas áreas de planície, desde que seja evitada a 
transformação das áreas úmidas em pastagens exóticas.

Quanto a atividade turística, Moretti (2000; 2006) indica que a natureza 
está intimamente ligada ao desenvolvimento do turismo no pantanal sul-
-mato-grossense, principalmente em função de sua singularidade hídrica, 
condição a qual estimulou nas últimas décadas um crescente aumento da 
atividade turística ligada a pesca. De acordo com Moretti (2006, p. 39), o 
relevante aumento da atividade pesqueira proporcionado pelo fluxo turís-
tico tem causado pressões negativas no ambiente pantaneiro, “ou seja, a 
atividade turística destrói o que proporciona a sua existência”. Entretanto, 
conforme explanado por Moretti (2000; 2006), percebe-se cada vez mais 
a inserção de atividades contemplativas ligadas ao ecoturismo nas áreas 
pantaneiras, as quais a priori prezam por ações sustentáveis no desenvolvi-
mento do turismo (que, porém, nem sempre conformam todos os aspectos 
que abrangem os conceitos de sustentabilidade).

O conjunto paisagístico da Serra do Amolar se atrela ao pensamento 
de Hintze (2013), que ressalta a valorização dos territórios para a atividade 
turística, uma vez que, para o Turismo, quanto mais escassa ou singular a 
paisagem, mais ela é valorizada em suas atividades. 

Tais condições possibilitam estruturar bases para o planejamento e, 
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posteriormente, o desenvolvimento de atividades ligadas ao Turismo de 
Natureza na Serra do Amolar, a qual pode ser reconhecida como um dos 
ícones de paisagem em Mato Grosso do Sul e, consequentemente, habili-
tada como lócus para as referidas atividades turísticas.

Uma outra área em Mato Grosso do Sul que pode ser posta como íco-
ne de paisagem é a Serra de Maracaju (figura 7), a qual se destaca como 
imponente conjunto de relevos que, em alguns pontos do território sul-
-mato-grossense, apresenta-se de maneira contínua, enquanto em outras 
feições é encontrada de maneira fragmentada.

Figura 7 – Imageamento aéreo 
realizado nas imediações de Pira-
putanga-MS, na porção central da 
Serra de Maracaju.
Fonte: acervo dos autores (2019)

Nas visões de Lima, 
Silva, Boin e Medeiros 
(2020), ao considerar a di-
versidade de paisagens 
encontradas em Mato 
Grosso do Sul, a Serra de 
Maracaju se destaca por apresentar uma relevante diversidade geológica, 
bem como diferentes feições de relevo e faixas de vegetações nativas. Os 
autores op. cit. (p. 226) indicam que “A Serra inicia-se na parte sul do es-
tado, no interior do município de Ponta Porã, atravessa a faixa central do 
território sul-mato-grossense, chegando até a porção norte do estado, no 
município de Sonora”.

Sobre a Serra de Maracaju, Mato Grosso do Sul (2009), Tsilfidis e Soa-
res Filho (2009) e Lima (2017) apontam essa formação como um importante 
conjunto, o qual se encontra ameaçado em função das dinâmicas produti-
vas impostas ao longo de sua extensão, fato que pressupõe uma relação 
de advertência frente a grande quantidade de mananciais e nascentes dis-
postas na serra. Frente a tal perspectiva, o conjunto estrutural e qualidade 
visual permitiriam o desenvolvimento de atividades ligadas ao Turismo de 
Natureza nestas áreas que compreendem a Serra. Para Rego (2008), a Serra 
de Maracaju se destaca como grande divisor dos dois grandes domínios 
biogeográficos de Mato Grosso do Sul: o Cerrado na face leste e o Pantanal 
sul-mato-grossense.

Nunes et al. (2013) sustentam que, ao ser comparada a outras áreas de 
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Mato Grosso do Sul, principalmente as feições sul e leste do estado, a Serra 
de Maracaju se apresenta como um relevante conjunto de mosaicos paisa-
gísticos, os quais são importantes na conservação dos exemplares bióticos 
sul-mato-grossense, como, por exemplo, uma variedade de exemplares de 
aves, as quais possuem variadas espécies ameaçadas ou em vias de se tor-
narem ameaçadas de extinção. Corroborando com tal afirmativa, Tsilfidis e 
Soares Filho (2009) evidenciam que, levando em consideração o positivo 
cenário qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos que permeiam a Ser-
ra de Maracaju, esses mantêm uma intrínseca relação com a diversidade de 
fauna e flora das áreas associadas aos afloramentos da serra. 

É importante frisar que parte da área considerada integrante da Serra 
de Maracaju também é incorporada na delimitação do Geoparque Bodo-
quena Pantanal. Segundo o ICMBio (2013, p. 8): “Em Nioaque, são ob-
servadas pegadas fossilizadas e dinossauros no leito rochoso de um rio”. 
Assim, em função de seu reconhecimento como sítio paleontológico, esse 
recorte da Serra de Maracaju, em Nioaque-MS, foi incorporado ao períme-
tro do Geoparque, ressaltando assim a singularidade e importância dessa 
porção da Serra.

Apesar dessa inserção do fragmento da Serra de Maracaju encontrado 
em Nioaque-MS, no quadrante do Geoparque Bodoquena Pantanal e con-
siderando a grande extensão desse conjunto paisagístico, Mato Grosso do 
Sul (2009, p 75) destaca o percentual relativamente baixo de delimitação de 
áreas protegidas ao longo da extensão da serra:

Apesar de sua importância como representante da biodiversidade 
Atlântica, as áreas protegidas representam apenas 3,65% do total 
desta zona, além de não apresentar nenhum Parque. Nela encon-
tram-se a APA do Córrego Ceroula e Piraputanga, APA Municipal 
do Córrego Guariroba, APA Municipal da Bacia do Rio Amambaí, 
APA Municipal da Sub-Bacia do Rio Cachoeirão, APA Municipal das 
Nascentes do Rio APA, APA Municipal do Rio Anhandui, APA Mu-
nicipal do Rio Vacaria, APA Municipal Microbacia do Rio Dourados 
e Brilhante, APA Municipal Rio Aquidauana (Corguinho), Parte da 
APA Rio Cênico Rotas Monçoeiras, APA Sub-bacia do Rio Ivinhe-
ma – Angélica, RPPN Laudelino Flores de Barcellos, MN Municipal 
Morraria, RPPN Campo Alegre, MN Municipal Serra de Bonfim, 
MN Municipal Serra de Nioaque, RPPN Morro do Peroba (Fazenda 
Capão Bonito) e RPPN Nova Querência.

Em contraste com a diversidade biótica e abiótica da Serra de Mara-
caju, Lima (2017) lembra que, em função de atividades econômicas como a 
agricultura e a pecuária, a serra encontra-se cada vez mais pressionada em 
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função de tais dinâmicas territoriais, as quais muitas vezes impõem impac-
tos negativos a essas paisagens, como por exemplo, o desmatamento, a 
compactação dos solos, queimadas, assoreamento de cursos hídricos, den-
tre outros. Acerca das pressões supracitadas, Mato Grosso do Sul (2009, p. 
75) cita que:

Esta Zona encontra-se parcialmente inserida no Bioma da Mata 
Atlântica, contudo foi a que sofreu e ainda vem sofrendo as maio-
res pressões, sendo considerada a área mais crítica da vegetação 
do Mato Grosso do Sul. Restam hoje pequenos fragmentos de 
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial (trata-se de formação ri-
beirinha ou floresta ciliar que ocorre ao longo dos cursos de água 
ocupando os terrenos antigos das planícies quaternárias) bastante 
alterados e na porção mais ao sul encontram-se pequenas man-
chas de Cerrado.

Ainda para justificar tais pressões, Mato Grosso do Sul (2009, p. 76) 
indica que:

Trata-se de uma Zona de terras de boa e regular aptidão agrícola 
dentro do Mato Grosso do Sul, historicamente produtora de ali-
mentos com alta tecnologia, devendo-se, portanto, priorizar a ma-
nutenção desta vocação. Deve-se observar que é uma região com 
grande desenvoltura econômica no campo, provocando ao longo 
da história um intenso desmatamento com grande prejuízo às ma-
tas ali existentes, em especial à Mata de Dourados, exuberante 
até o final dos anos sessenta do século passado. Tal desmatamen-
to tem provocado um desaparecimento continuado do Bioma do 
Cerrado e comprometendo com poluição (ainda controlada) vários 
corpos d’água, inclusive suas nascentes.

Apesar da referida aptidão agropecuária indicada ao longo da exten-
são da Serra de Maracaju, faz-se necessária especial atenção a conservação 
e preservação das matas ciliares, das várzeas e dos fragmentos de vege-
tação nativa que perduram nessas áreas, bem como deve-se empreender 
cuidados extras nos usos de agrotóxicos em lavouras que margeiam a serra 
(MATO GROSSO DO SUL, 2009).

O ícone de paisagem se relaciona com a Zona Serra de Maracaju – 
ZSM do Zoneamento Ecológico-Econômico de Mato Grosso do Sul, a qual 
estimula o fortalecimento urbano, polos de ligação, infraestruturas, equipa-
mentos públicos e serviços básicos, condições as quais privilegiam a fun-
cionalidade do desenvolvimento regional. Tais incentivos estão intrinsica-
mente ligados a aptidão agrícola a qual a zona é delimitada. Tal dinâmica, 
historicamente desenvolvida nessas porções de Mato Grosso do Sul, pro-
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porcionaram ao longo dos tempos relevantes processos de desmatamento, 
especialmente na Mata de Dourados (exuberante até o final dos anos de 
1970), e que vem acarretando perdas consideráveis do Bioma de Cerrado, 
bem como acarretando aumento dos índices de poluição e comprometen-
do vários cursos d’água (MATO GROSSO DO SUL, 2015).

Assim sendo, o ZEE-MS aponta a necessidade de maiores cuidados 
das matas ciliares, das várzeas e dos fragmentos de vegetação nativa que 
ainda perduram na Zona Serra de Maracaju, em especial, no entorno dos 
rios, como por exemplo, o rio Ivinhema. Indica-se ainda a necessidade de 
cuidados especiais no trato de lavouras, considerando os usos de agrotóxi-
cos nessas áreas (MATO GROSSO DO SUL, 2015).

Nesse sentido, Lima (2017) indica o desenvolvimento do Turismo de 
Natureza, mediante planejamento da atividade, como possibilidade de ex-
ploração dessas paisagens, ocasionando menores impactos negativos e po-
tencializando os positivos. Tal possibilidade pode se amparar nas premissas 
apontadas por Lima, Silva, Boin e Medeiros (2020), as quais indicam que 
a qualidade visual das paisagens da Serra de Maracaju é resultado das in-
terações e interrelações dos diferentes elementos físicos, condição a qual 
pressupõe a materialização de cenários paisagísticos ímpares no contexto 
sul-mato-grossense.

Dentro dessa perspectiva, a valorização da Serra de Maracaju como 
ícone de paisagem de Mato Grosso do Sul pode ser tomada como estraté-
gia de valorização das referidas paisagens e, consequentemente, estímulo 
para o desenvolvimento do referido segmento turístico.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das discussões aqui apresentadas, o conceito de ícone de pai-
sagem pode ser tomado como uma nova e importante perspectiva de análi-
se da paisagem, uma vez que, considerando a possibilidade de maior deta-
lhamento estrutural e funcional das paisagens, essa concepção permite um 
melhor direcionamento dos usos e ocupações dos referidos territórios e, 
consequentemente, o direcionamento para o desenvolvimento de variadas 
atividades, inclusive o Turismo.

Nesse âmbito, buscou-se exemplificar a aplicação do conceito de ícone 
de paisagem em Mato Grosso do Sul a partir da apresentação de áreas pai-
sagísticas relevantes no estado. Dentre as áreas apresentadas, a Serra do 
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Amolar e a Serra de Maracaju se apresentam como importantes paisagens 
no território sul-mato-grossense, dispondo de relevantes conjuntos de rele-
vos, variedade de fauna e flora, bem como contemplam aspectos sociocul-
turais das comunidades do seu entorno.

Ressalta-se que a aplicação do conceito de ícone de paisagem em 
Mato Grosso do Sul não se restringe aos dois exemplos citados, podendo 
ser utilizada em outras porções territoriais sul-mato-grossenses que pos-
suam características estruturais e funcionais relevantes em suas paisagens. 
Por fim, acredita-se que a referida discussão pode ampliar as opções de 
aferição das paisagens em âmbito regional, nacional e internacional, contri-
buindo com a ampliação do conhecimento científico no que tange o estudo 
da paisagem.	
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GESTIÓN EDUCATIVA 
EN UN ANÁLISIS E 
INTERPRETACIÓN DE 
UN PAISAJE KÁRSTICO 
MEDITERRÁNEO

Alfonso García de la Vega
Universidad Autónoma de Madrid

Todo paisaje es pues también una idea, sus interpretaciones
y sus representaciones elaboradas por la cultura
Eduardo Martínez de Pisón, 2009

INTRODUCCIÓN

En la gestión educativa de este paisaje se realizan diversas tareas / fun-
ciones. En primer lugar, consiste en identificar los hitos geográficos clave en 
este paisaje kárstico. En segundo lugar, se trata de mostrar una selección de 
contenidos educativos, que deben ser adaptados para la formación didácti-
ca de los docentes sobre este paisaje, específico, y otros posibles paisajes. 
Por último, se ofrecen algunas estrategias didácticas idóneas sobre dicho 
paisaje para la formación docentes. Las dos últimas funciones o tareas están 
destinadas a la formación docente, en especial, sobre este tipo de paisajes 
kársticos mediterráneos y, en general, sobre otro tipo de paisajes. El obje-
tivo de este trabajo consiste en resaltar la escala espacial y temporal para 
la comprensión de los paisajes. de una formación académica idónea sobre 
los contenidos geográficos. A continuación, una formación docente eficaz 
mediante las estrategias didácticas que permitan ser la mediación para el 
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conocimiento del paisaje.
El espacio y el tiempo resultan claves en el aprendizaje de la Geogra-

fía. Habitualmente, las escalas se vinculan a la cartografía, e incluso, a otro 
tipo de contenidos geográficos como el paisaje, la ciudad, la población, 
etc. El paisaje cuenta con un recorrido extenso en cuanto a sistematizar una 
clasificación, donde la escala es uno de sus criterios. Las ciudades poseen 
diferentes definiciones en relación con la población y con la extensión de 
la misma. Conurbación, metrópolis, megalópolis son algunos de estos con-
ceptos. La escala del tiempo también se registra en los hechos históricos, 
como los afloramientos litológicos y la tectónica responden a un tiempo 
geológico en un espacio determinado. En definitiva, la aproximación a las 
escalas del tiempo y el espacio en los paisajes permite impulsar y fomentar 
la capacidad espacial junto a una capacidad temporal. Ambas capacidades 
refuerzan el razonamiento geográfico desde planteamientos educativos 
procedentes de la gestión de espacios naturales. La propuesta educativa 
proviene de establecer un itinerario didáctico en la Sierra de Pela, donde 
los hitos elegidos muestren diferentes aspectos escalares del espacio y del 
tiempo. Este planteamiento didáctico constituye el eje de la gestión edu-
cativa en un paisaje kárstico, donde se pretende promover la escala del 
espacio y las escalas del tiempo histórico y geológico.

1. EL PAISAJE KÁRSTICO DE LA 
SIERRA DE PELA

La Sierra de Pela corresponde a un sinclinal, que ha sido definido como 
geosistema kárstico (GARCÍA DE LA VEGA, 2016). El borde septentrional 
corresponde a un escarpe de línea de falla, que delimita con la combe de 
Tiermes, al Norte (GARCÍA DE LA VEGA, 2001). El límite meridional del pá-
ramo coincide con las crestas que dominan la depresión de los Condemios, 
desde Cantalojas hasta Miedes de Atienza. El margen occidental concuer-
da parcialmente con la falla de Cabras, que enlaza la cobertera mesozoica 
con el zócalo paleozoico. El margen oriental se difumina con el páramo de 
la Sierra de Bulejo, sierra que pertenece al Sistema Ibérico. Así que, con-
vencionalmente, el límite oriental del páramo está localizado en el cerro de 
Torreplazo (1.426 m).

El sistema hidrológico está formado por una unidad de drenaje en ro-
cas calcáreas permeables y solubles, junto a una unidad hídrica de alma-
cenamiento subterránea, que definen al geosistema kárstico (VAUDOUR, 
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1986a). Además, el geosistema se caracteriza por los manantiales localiza-
dos sobre el piedemonte y la interacción espacio-temporal de su estructura, 
funcionamiento e historia. Vaudour (1986a) propuso acotar el geosistema 
kárstico, relacionando los distintos niveles de actividad humana con la trans-
formación del entorno natural. Por consiguiente, siguiendo a este a mismo 
autor, la intensa ocupación humana en este páramo define a este paisaje 
kárstico como un geosistema antrópico. Aún se encuentran los vestigios de 
los usos agropecuarios, silviculturales y obras de ingeniería. 

1.2  MORFOESTRUCTURA SINCLINAL

El desarrollo del modelado kárstico de la Sierra de Pela está condicio-
nado, principalmente, por la morfoestructura sinclinal. En ella dominan dos 
tipos de factores: litotectónicos e hidrográficos. Los factores litotectónicos 
se relacionan con la litología calcáreo-dolomítica del geosistema y con el 
entramado tectónico, en sus diversas escalas. Los tres factores son: la na-
turaleza y diversidad de las litofacies calcáreas karstificables, el suficiente 
espesor y la alternante estratificación. Las litofacies karstificables correspon-
den a las calizas y a las dolomías del Jurásico y del Cretácico con un espesor 
de 300 m s. l. No obstante, también se pueden incluir las litofacies de natu-
raleza detrítica, como las arenas albienses, areniscas y brechas eocenas y los 
conglomerados miocenos (GARCÍA de la VEGA, 2008 y 2016).

Las grandes líneas tectónicas que compartimentan la unidad como la 
conjunción de pequeñas fallas y, sobre todo, de las diaclasas en el desar-
rollo del karst. Los bordes tectónicos vienen definidos por las fallas de las 
Cabras, al Oeste, y de Somolinos y de Retortillo, al Norte. La falla inversa de 
las Cabras corresponde al extremo occidental del geosistema kárstico de la 
Sierra de Pela, donde se desgaja de los horsts de materiales paleozoicos 
de la Sierra de Riaza. La falla-desgarre de Somolinos conforma el escarpe 
de línea de falla noroccidental de la Sierra de Pela, mientras que la falla de 
Retortillo, como escarpe de falla exhumado, remata este mismo farallón 
tectónico en su sector nororiental, separándolo de la combe de Tiermes.  

De Vicente et al. (2004, 2007 y 2009) resaltan los cabalgamientos y 
fallas inversas paralelas al eje NE de la cadena montañosa, del modelo de 
la Cordillera Ibérica. Asimismo, el acortamiento horizontal ligado a las fallas 
inversas se compensa lateralmente mediante fallas en dirección o transfe-
rencia. Los manaderos de Pedro y de Grado se ubican sobre dos fallas, de 
Somolinos y de Cabras, respectivamente, cuya trascendencia tectónica ha 
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incidido en el aforo de estos dos manantiales. De hecho, el basculamiento 
noroccidental del geosistema kárstico de Pela está en estrecha relación con 
la tectodinámica de estas dos fallas, según se expresó en el tercer capítulo 
de este trabajo. En la zona de interferencia tectónica de la falla de Somoli-
nos, se suceden farallones pertenecientes a la unidad morfoestructural de la 
combe de Tiermes y a la altiplanicie sinclinal de la Sierra de Pela. Este es el 
caso de las crestas jurásicas que, como el Bordega (1.544 m) y Los Gemelos 
(1.354 y 1.369 m), orográfica y morfológicamente, son farallones del escar-
pe de línea de falla de la Sierra de Pela (Figura 1).

Figura 1. Mapa to-
pográfico de la Sier-
ra de Pela. Fuente: 
Instituto Geográfi-
co Nacional,, 2021.

Además, su importancia radica en la evolución morfoestructural más 
que, en este caso, en el modelado kárstico. Sin embargo, entre otras crestas 
calcáreas del escarpe de línea de falla de Somolinos cabe destacar los Ris-
cos de Valvenedizo y la Pinera de Losana, que presentan formas en bogaz 
a favor de la distinta litología cretácica tectonizada. Incluso cabe decir que 
los testigos morfotectónicos de esos paroxismos, han quedado relegados 
a meros vestigios de la tectónica, exentos de cualquier modelado kárstico. 
Este es el caso del Castillejo, una pequeña cresta de calizas cenomanienses 
localizado en el extremo occidental del geosistema, en el contacto con los 
horsts pizarreños de la sierra de Riaza. La separación de estas dos subuni-
dades se debe a la prolongación meridional de la falla de Somolinos. La 
misma falla que conforma el escarpe septentrional del mismo geosistema 
de la Sierra de Pela. Además, esta falla junto con las fallas de Retortillo y 
de las Cabras condiciona la disposición morfoestructural de los bordes del 
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geosistema, así como su funcionamiento (Figura 2).
La unidad morfoestructural de la Sierra de Pela se subdivide en el bra-

quisinclinal de Las Mesas, en su sector oriental y en el sinclinal de Campisá-
balos, en el occidental. Estas dos subunidades aparecen bien delimitadas 
al Norte y en la prolongación suroriental de la falla de Somolinos. La misma 
morfoestructura y la diferente naturaleza de los materiales calcáreos aflo-
rantes origina una erosión kárstica diferencial y, consecuentemente, dife-
rentes formas de relieve. En el sector occidental se han reconocido tormos 
residuales, depresiones kársticas, simas, dolinas y lapiaces, mientras que en 
el sector oriental dominan los lapiaces. 

1.3.  LITOFACIES CALCÁREAS

En el geosistema kárstico de la Sierra de Pela hallamos dos conjuntos 
de litofacies. Uno de rocas más permeables que corresponde al Jurásico 
y al Cretácico superior, principalmente, y al reducido afloramiento de las 
litofacies Eoceno-Mioceno. Otro conjunto de litofacies impermeables que 
se atribuye al Cretácico inferior y al Triásico. En todo caso, la extensión y 
el espesor de estas litofacies es variable, precisamente, la proximidad del 
zócalo interviene de manera directa en la evolución sedimentaria de estas 
litofacies. Así, según hemos advertido más arriba, la falla desgarre de So-
molinos es el elemento determinante en la caracterización litológica de esta 
unidad por cuanto interviene en la evolución geológica del sector.

Estas diferencias se reflejan en sus características y, consecuentemen-
te, en el proceso de karstificación de la paramera de la Sierra de Pela. Las 
litofacies karstificables son principalmente las dolomías sinemurienses, las 
calizas tableadas hettangienses, las calizas cenomanenses y las calizas maci-
zas turo-senonienses. También pueden incluirse aquellas litofacies de natu-
raleza detrítica, cuya karstificación no es tan intensa como las de las calizas y 
dolomías. En este grupo se pueden incluir las arenas albienses, las brechas 
eocenas y los conglomerados calcáreos miocenos. Las litofacies imperme-
ables y, por tanto, encargadas de cerrar el geosistema en dos tramos son 
las margas eocenas en el tramo más elevado y los yesos y las arcillas del 
Keuper y las margas cenomanienses, dependiendo de su afloramiento y de 
su espesor, en el tramo más bajo (IGME, 1982 y 2005) (Figura 3).

Por tanto, en este geosistema se destaca la potencia de 300 metros 
de las litofacies potencialmente karstificables, esto es, calizas y dolomías 
s.l. Esto sucede tanto en el sector occidental, dominado por los materiales 
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cretácicos, como en el oriental, constituido por las litofacies jurásicas. Ahora 
bien, su resultado morfológico va a presentar notables diferencias En toda 
la extensión del geosistema de la Sierra de Pela, la base impermeable de-
termina el nivel freático del mismo. Este nivel se localiza en los 40-60 me-
tros de espesor de las margas cenomanienses, junto con los 80 metros de 
arcillas y yesos rojizos del Keuper. Entre ambas litofacies se hallan una vein-
tena de metros de espesor de arenas del Albense, cuyo carácter permeable 
es insignificante en el entramado hidrológico del geosistema. Por debajo 
del Keuper se halla un tegumento triásico de areniscas del Buntsandstein 
de más de 300 metros de espesor en contacto con el zócalo. 

Nicod (1981) contrasta el espesor y la compactación de las calizas ma-
cizas frente al número de juntas de estratificación de las calizas tableadas. 
Entre ellas la intensa estratificación puede servir de guía al crecimiento ini-
cial de las galerías subterráneas. El mismo autor indica que tanto las calizas 
margosas como las areniscas calcáreas ofrecen una escasa permeabilidad 
de las fisuras y un diaclasado colmatado por las arcillas residuales junto a 
los lechos arcillosos y/o margosos que alteraran el proceso de karstificación. 
Por último, las dolomías y las calizas dolomíticas, generadas por la preci-
pitación química de organismos microscópicos y de derrubios arenosos y 
arcillosos, adquieren una porosidad elevada que, consecuentemente, pro-
porciona un elevado grado de karstificación. 

En definitiva, en la Sierra de Pela, el nivel permeable es diferente en 
el sector occidental que en el oriental. En el sector oriental, en la subuni-
dad perisinclinal de Las Mesas, el modelado kárstico se desarrolla sobre un 
espesor de 200 metros de carniolas, dolomías y calizas tableadas liásicas, 
de muro a techo. Por el contrario, en el sector occidental, tanto en la subu-
nidad de Campisábalos como de Pico de Grado, se desarrollan sobre 250 
metros de las calizas, dolomías, calizas margosas y calizas dolomíticas del 
Cretácico superior.
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Figura 2. Escarpe septentrional 
de línea de falla de la Sierra de 
Pela entre Bordega, 1544m (a la 
izqda. en la fotografía, al Este 
del páramo) y Pico de Grado, 
1526 m (a la derecha y al Oes-
te). 

Precisamente, en la 
mitad septentrional de esta 
subunidad afloran hacia el 
techo de la formación cre-
tácica una orla de materia-
les detríticos cenozoicos. 
Una formación sedimenta-
ria compuesta de brechas y 
margas datadas del Eoceno 
y arcillas y conglomerados 
del Mioceno. Esta última 
litofacies interfiere en la re-
carga del nivel freático del 
geosistema, por lo que su afloramiento en la cumbre del páramo supone el 
primer de nivel de infiltración de las precipitaciones. Este aspecto relativo 
a la aparición de las fuentes lo abordaremos al tratar el funcionamiento del 
geosistema. 

En suma, podemos considerar que el geosistema kárstico de la Sierra 
de Pela se desarrolla principalmente sobre las litofacies del cretácico su-
perior. Aún más, todo el nivel del cretácico superior situado en el sector 
occidental y el jurásico del sector oriental se apoyan sobre los materiales 
impermeables triásicos del keuper. Si bien esta litofacies representa el nivel 
de base kárstico por su mayor impermeabilidad, su notable espesor y su 
gran extensión, no es suficiente para comprobar que, al menos en el sec-
tor occidental del páramo, las litofacies de margas y arcillas del cretácico 
inferior constituyen dicho nivel impermeable. Esta cuestión también se verá 
reflejada al tratar más adelante el funcionamiento del geosistema.

2. DIVISORIA DE AGUAS 
ENTRE LAS CUENCAS DEL DUERO Y TAJO

En su conjunto, la Sierra de Pela constituye la divisoria de aguas entre 
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las cuencas del Duero y del Tajo. La morfoestructura sinclinal constituye 
un manto freático de alimentación hídrica autóctona (GARCÍA de la VEGA, 
2012). Las aguas pluviales se concentran en dirección a la charnela de la 
morfoestructura sinclinal, que condiciona la organización del entramado hi-
drográfico. Este pautado morfoestructural define los principales valles flu-
viokársticos, el de la Dehesa y el del Bornova, en direcciones opuestas. Los 
ríos Aguisejo y Pedro se alimentan de caudalosos manantiales de origen 
kárstico, que están situados en el borde tectónico septentrional de la Sier-
ra. En tanto que, entre los afluentes del Henares, solamente el río Bornova 
cuenta con un manantial localizado en el interior de la paramera. El resto de 
los afluentes del Duero que hienden el escarpe de línea de falla de la Sierra 
de Pela, apenas cuentan con las escasas aportaciones de alguna pequeña 
fuente de origen kárstico del citado escarpe. Por el contrario, los otros dos 
afluentes del Henares, el Sorbe y el Cañamares encajan sus respectivas ca-
beceras en el interior del páramo a través de sus tributarios. Los ríos Agui-
sejo, Sorbe y Bornova poseen un marcado carácter fluviokárstico, que atra-
viesan el interior del páramo (Figura 3).

Estos tres ríos cuentan con un entramado de afluentes y barrancos es-
trechos y tortuosos de lecho rocoso y seco y de fondo plano. Algunos tie-
nen el fondo de valle recubierto de terra rossa y otros presentan depósi-
tos carbonatados peliculares en sus márgenes. Los tres ríos cuentan con su 
correspondiente manadero de elevado caudal y que además constituye su 
propio nacimiento. Todos ellos poseen además algunas fuentes permanen-
tes e intermitentes que nutren su caudal. El análisis de simas y travertinos 
ofrecen ciertas pautas de la evolución morfogenética de este geosistema 
kárstico, que se abordará más adelante. Todas estas características apuntan 
al entramado fluviokárstico del páramo de la Sierra de Pela. Algunos de es-
tos manantiales se asocian a la línea de falla de Somolinos, como son los de 
Pedro y Aguisejo, en tanto que el del río Bornova corresponde a una fuente 
donde el nivel freático fluye al exterior a través del valle abierto por dicho 
río. La evolución de los valles fluviales, de tramos amplios y de estrechas 
gargantas y haces señala diversas etapas de karstificación e incisión lineal, 
culminadas por un proceso de regularización de vertientes.

Además, en el interior del páramo, junto al río Bornova, se ha originado 
la Laguna de Somolinos debido a la formación de una barrera de travertino. 
El canal, que discurre paralelo al citado río, alimentaba un molino harinero, 
ya en desuso. Así que, en las últimas décadas, aguas abajo, una parte de las 
aguas del río Bornova se canalizaron hacia la piscifactoría truchera cercana 
a Albendiego. El geosistema kárstico de la Sierra de Pela muestra tres zonas 
vadosas, que corresponden a los niveles de las rocas karstificables ante las 
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evidentes muestras de la circulación subterránea y ante la carencia de for-
mas endokársticas. En esta Sierra se localizan dos niveles de alimentación, 
uno inferior, dominado por las calizas cretácicas y otro superior de los con-
glomerados miocenos. En el inferior, los niveles karstificables son las calizas 
y dolomías del Cretácico superior y las calizas brechoideas eocenas y. Los 
niveles impermeables, que separan estas dos zonas son las arcillas y yesos 
del Keuper y las margas cenomanienses, a muro, y las margas eocenas, a 
techo (IGME, 1982). 

Figura 3. Mapa geológico de la Sierra de Pela. Fuente: IGME, 1982 (N. 433, Atienza, a la derecha) e IGME, 
2005 (N. 432, Riaza, a la izquierda). Las diferencias cromáticas de las hojas geológicas se deben a la diferente 
fecha de edición, según las normas de la estratrigrafía internacional (CCGM-IUGS). Colores: Gris: Paleo-
zoico; Marrón: Pérmico; Granate: Triásico; Azul: Jurásico; Verde (Amarillo): Cretácico y Naranja: Mioceno. 
Hay un dominio litológico del Cretácico en la mitad occidental y un dominio litológico del Jurásico en la 
mitad oriental.

Los manantiales constituyen las evidencias de la existencia de una cir-
culación subterránea, aunque resulte imposible observar formas endokársti-
cas. Si bien, los manantiales más caudalosos y las formas kársticas residuales 
apuntan los procesos heredados en diferentes fases heredado, subactual y 
actual. Los niveles karstificables más bajos son la salida libre en vertientes 
de los valles, como Recuenco, Canalejas y Zarzas y en los escarpes tectó-
nicos, como Pedro, Rebollosa de Pedro, Retortillo. En esos niveles pueden 
encontrarse fuentes vauclusianas, como son los manaderos del Bornova y 
Grado. También se hallan trop-plein en altitudes superiores a éstas como 
aliviaderos del exceso de caudal en el manantial del Recuenco. El nivel 
superior está condicionado por el roquedo detrítico como karstificable y 
un nivel impermeable de escaso espesor, pero suficiente para localizar dos 
áreas con diversos veneros en la cumbre del páramo. En el paraje, denomi-
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nado de El Calvario, se localiza la única fuente permanente situada en las 
calizas eocenas, mientras que las fuentes temporales de la Pelaya y Portillo 
se localizan en los conglomerados miocenos.

2.1. UNIDAD DE RELIEVE OROGRÁFICA 
E HIDROGRÁFICA Y SUS CONSECUENCIAS EN EL KARST

Desde su nacimiento aguas arriba de la Laguna de Somolinos, el Ma-
nadero del río Bornova se sirve del nivel freático del interior del páramo, a 
donde se dirigen algunos barrancos secos, como los de Borbocil, Fragüelas 
y Recuenco. En este tramo medio del río se encuentran otras fuentes per-
manentes, como Canalejas y Recuenco en las márgenes del valle, o bien, 
temporales, como la de los Tejos o la Pimpolla del Nogal. Ésta última cor-
responde a un trop-plein, situado junto los escalerones del barranco de Re-
cuenco. También hay valles fluviokársticos, como el río Aguisejo, que apa-
rece definido por la aparición del Manadero y encajado a favor de una línea 
de falla. Una línea tectónica que separa los bloques de materiales paleozoi-
cos del bloque de la cobertera calcárea del páramo. Por tanto, la evolución 
de la dinámica fluvial ha abierto las formas del modelado kárstico, dando 
lugar a barrancos y valles fluviokársticos (Figura 4).

Desde el comienzo del Pleistoceno, el proceso de karstificación en el 
páramo generó las condiciones excepcionales para el posterior desarrollo 
de unas fases de incisión fluvial. El entramado fluvial se encajó en las formas 
kársticas originales; en algunos casos, la erosión remontante de la cabece-
ra alcanzó las fuentes de los ríos. Asimismo, esta erosión lineal originó la 
aparición de surgencias permanentes y temporales en las vertientes de los 
valles. Tras la etapa de incisión fluvial se desencadenó un proceso de en-
dokarstificación en el macizo calcáreo. Como consecuencia, se originaron 
las primeras acumulaciones carbonatadas en el fondo de los valles, cuya 
datación absoluta aparece registrada hacia mitad del Pleistoceno superior 
final (GARCÍA de la VEGA, 2016). 

Tras una fase de incisión, le siguió otra etapa de karstificación que pro-
dujo una nueva acumulación de edificios travertínicos, registrados hacia el 
final del Pleistoceno. Sin embargo, no todos los valles mostraban la misma 
dinámica, tal vez, los condicionantes litotectónicos y paleoclimáticos pudie-
ron originar tales diferencias. Así, la Laguna es el resultado de la aparición 
de dos travertinos, uno que cierra el valle del Bornova en la primera fase de 
karstificación y otro que condena la laguna aguas arriba. Los ríos Pedro y 
Aguisejo muestran diversas etapas de incisión fluvial y acumulación carbo-
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natada en el tránsito Pleistoceno-Holoceno, diferenciados entre sí por los 
condicionantes anteriormente mencionados. La evolución en el entramado 
fluvial de ríos, barrancos y arroyos abren gargantas y cuchillares, e incluso, 
poseen algún manadero. En tanto que, otros barrancos, como Borbocil y 
Recuenco, ofrecen una gradería litotectónica, donde apenas se aprecia una 
incisión lineal.

2.2. EVIDENCIAS ANTRÓPICAS 
DEL INTERÉS POR EL AGUA

Nicod (1981), Guendon y Vaudour (1981), Ambert (1981, 1986 y 1990) 
y Vaudour (1985, 1986a y 1986b) han destacado los aprovechamientos hu-
manos en los ámbitos travertínicos mediterráneos en la definición de los 
geosistemas kársticos antropizados. En este sector geográfico, se ha regis-
trado el uso humano relacionado con la presencia de los manantiales y de 
las rocas calcáreas datan de época celtíbera y romana (GARCÍA de la VEGA, 
2011). En este sector, los tres travertinos más importantes mantienen un 
grado de actividad antrópogenética que ha remitido en alguno de sus usos 
con el tiempo. El uso más relevante ha sido el agua de los manantiales y 
otros usos han sido abandonados o modificados con el tiempo por distintas 
circunstancias, como la cantería, pues ahora la ley ampara y restringe su uso 
indiscriminado. También comprobaremos que los ámbitos geográficos con 
estos depósitos son buenos indicadores para el asentamiento de la pobla-
ción y para el uso que sus recursos.

El interés humano de los geosistemas kársticos radica en localizar sus 
manantiales y, salvo casos excepcionales, las aguas calcáreas suelen ser de 
interés para el asentamiento humano. En este sector geográfico se han re-
gistrado pinturas y asentamientos desde el neolítico (GÓMEZ BARRERA, 
1993 y JORDÁ PARDO, 2007). En este sentido, los travertinos prueban la 
presencia de unos manantiales y las civilizaciones mediterráneas han hecho 
muestras de este interés. Los romanos han dejado mayores testimonios de 
la presión antropogenética ejercida sobre los geosistemas (GARCÍA de la 
VEGA, 2011). En este ámbito geográfico, los tres travertinos muestran tes-
timonios de los aprovechamientos humanos. En el valle del río Bornova se 
aprecian numerosos vestigios de diversas actividades existentes. Aguas ar-
riba, una de las terrazas travertínicas ha sido explotada para la producción 
del champiñón durante algunas décadas del siglo pasado. La apertura de 
unas cuevas para dicha producción generó una gran inestabilidad en la ter-
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raza, lo cual provocó su posterior abandono. El pequeño salto de agua de 
la barrera de travertino, que cierra el valle del Bornova, fue utilizado para 
instalar un transformador eléctrico, su fuerza motriz para mover los batanes 
de un telar y las piedras del molino harinero. De todo ello queda el caz que 
canalizaba las aguas represadas de la Laguna de Somolinos. Esta fuerza 
motriz también sirvió para una industria papelera de la cual aún resiste una 
chimenea de ladrillo. En el siglo actual, todas estas actividades han queda-
do abandonadas y tan solo resisten el molino harinero, cuyo uso se dedica 
al turismo, y la piscifactoría truchera, ambos situados sobre el río Bornova

Figura 4. Bloque 
diagrama de la oro-
grafía de la Sierra 
de Pela. Elaboraci-
ón propia.

De hecho, esta riqueza de manantiales no se observa en la similar en-
talladura occidental del páramo a través del río Sorbe. En este sector oc-
cidental, el nivel freático debe discurrir a mayor profundidad, pues los ma-
naderos de Grado y Pedro son los exutorios naturales de dicho manto. Las 
acumulaciones de travertino apuntan a una adaptación a la topografía del 
valle y a la alimentación freática del mismo. En el codo del valle del Borno-
va, las surgencias permanentes junto a los temporales trop-plein alimentan 
el caudal, que en unas condiciones climáticas favorables a la concreción de 
unas aguas saturadas en carbonatos terminó por elaborar una amplia terra-
za travertínica.

En Grado, la terraza de travertino fue utilizada como cantera para ha-
cer sillares para la construcción. Estos sillares de travertino han formado las 
majadas, alquerías, caserío rural y construcciones religiosas. Los pequeños 
saltos del interior del valle labrado sobre la cresta cuarcítica han sido utiliza-
dos para pequeñas centrales de transformación hidroeléctrica y se localiza 
un molino harinero. En tanto que, la cascada superior, de mayor extensión 
que la inferior, ha sido utilizada para la horticultura. En el área próxima de 
Francos, perteneciente al sector de la combe de Tiermes, se han hallado las 
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huellas de los primeros pobladores del Neolítico. En el escarpe de la Sierra 
de Pela, una de las surgencias más caudalosas, el Manadero de Pedro, pa-
rece haber sido explotada en tiempos de los romanos y así surtir de agua 
a la ciudad de Tiermes (ARGENTE OLIVER y DÍAZ DÍAZ, 1995, MARTÍNEZ 
CABALLERO, 2007 y GARCÍA de la VEGA, 2016). Estas huellas apuntan al 
interés antrópico sobre las fuentes naturales de agua en este paisaje (GAR-
CÍA de la VEGA, 2011).

Por último, la cascada de toba de una surgencia kárstica, que es el caso 
del Manadero de Pedro, parece ser conocida desde tiempos de los roma-
nos. Los restos arqueológicos del abastecimiento de agua se hallan labra-
dos en el roquedal de areniscas donde se ubica Tiermes (ARGENTE OLIVER 
y DÍAZ DÍAZ, 1995, MARTÍNEZ CABALLERO, 2007). Los conductos trazados 
para suministrar agua a toda la ciudad, la casa del Agua y los vestigios del 
acueducto que enlazó la ciudad con el manantial, aún son observables en la 
cresta de areniscas Buntsandstein. La cultura romana halló un área de abas-
tecimiento para la ciudad de Tiermes, como muestran los restos arqueoló-
gicos de las obras de ingeniería hidráulica (GARCÍA de la VEGA, 2011). Es-
tas mismas huellas de la arquitectura civil de la cultura romana se atestiguan 
en el Mediterráneo, desde Turquía a Portugal, además de Francia y España.

Fenelon (1975 ) argumentó que el nivel de base kárstico concierne al 
agua libre, sea subterránea o subaérea, y corresponde a aquellos lugares 
de confluencia de los acuíferos subordinados y de aquellos otros niveles de 
las galerías más elevadas, que regulan el juego de erosión y corrosión en 
el macizo calcáreo. Este nivel de base está determinado, por un lado, por 
una capa impermeable subyacente al manto principal, y por otra parte, por 
una alimentación exterior, que permite acercar el nivel de base kárstico al 
geográfico. La acción corrosiva se ejerce en el límite inferior de la disolución 
kárstica, donde se produce el equilibrio entre la corrosión y la resistencia 
del material rocoso, esto es, el nivel de base kárstico es allí donde se en-
cuentre el material insoluble, o difícilmente soluble, como son las capas de 
arcilla o las rocas cristalinas. De esta manera, el nivel de base kárstico se 
puede establecer en el nivel donde se detiene la progresión hacia el fondo 
del manto subterráneo, que corresponde a la capa geológica impermeable, 
generatriz de un acuífero. El nivel de base geográfico es subaéreo y sumido 
a los fenómenos mecánicos, determinando un equilibrio entre el desgaste 
y la acumulación de las aguas fluviales, por un lado, y la resistencia del ma-
terial rocoso por otro.

Justamente, las surgencias situadas a lo largo del río Bornova, citados 
más arriba, perfilan el nivel de base kárstico. Las fuentes de las Canalejas y 
del Recuenco en el río Bornova y la de las Zarzas en el barranco del Tejo, 
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afluente del Bornova, brotan en el contacto de las litofacies karstificables 
del Cretácico superior con las litofacies impermeables del Cretácico inferior. 
El caso excepcional corresponde al Manadero del Bornova que, al localizar-
se bajo el nivel del talweg epigeo, constituye una surgencia de circulación a 
presión continua. Por el contrario, los manantiales de los ríos Pedro y Agui-
sejo, de la cuenca del Duero, están vinculados a un condicionante tectóni-
co, respectivamente a las fallas de Somolinos y de las Cabras. No obstante, 
sus características son diferentes, si el manadero de Pedro es una surgencia 
permanente y libre localizada en un escarpe de falla, mientras que el de 
Aguisejo es una fuente vauclusiana.

El Cantar del Mio Cid reconoce el tortuoso portillo que se encuentra 
entre los actuales pueblos de Miedes de Atienza y Retortillo de Soria, esto 
es, el extremo oriental de la Sierra de Pela. Allí se ubica el cerro de Torre-
plazo, que abre el camino que enlaza las dos cuencas hidrográficas. Sin 
embargo, el poema alcanza su interés por hacer una referencia mitológica 
a la ocupación del canal de agua, abierto en las areniscas por los romanos. 
Esta figura retórica parece evocar el abandono de las canalizaciones hidro-
lógicas de Tiermes, en las llanuras sorianas, al Norte de la Sierra de Pela. Las 
evidencias de la captación del agua para proveer a Tiermes apuntan a los 
manaderos localizados en el escarpe de la Sierra de Pela. Por tanto, desde 
época romana, como sucede en otros lugares mediterráneos, se extrae el 
agua de un páramo cuyo manto freático solventaba sus demandas. El interés 
de los edificios tobáceos reside en que, posiblemente, en época romana la 
identificación de estas rocas les permitía reconocer los lugares de aparición 
de caudalosas fuentes. Así lo han demostrado por el Mediterráneo, aunque 
la presencia de otros pueblos, como los celtíberos, les permitiera estar más 
cerca de sus conjeturas.

3.  FUNCIONAMIENTO HIDROGRÁFICO
EN LA SIERRA DE PELA

La disposición en dirección SSO-NNE del alargado sinclinal de la Sier-
ra de Pela, siguiendo la dirección del Sistema Central, define el divisorio 
de las cuencas de los ríos Duero y Tajo. Así, este interfluvio posee una ali-
mentación es autóctona con numerosas fuentes que emanan del macizo 
calcáreo. En primer lugar, los manaderos que constituyen el nacimiento de 
tres ríos que nacen en el páramo de la Sierra de Pela son Grado, Pedro y 
Bornova. Los dos primeros pertenecen a la cuenca del Duero y el último a 
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la del Henares (cuenca del río Tajo). En los tres casos, los tres manantiales 
constituyen la misma cabecera del valle, detalle significativo en la evolu-
ción de la red hidrográfica. Los tres veneros cuentan con algún elemento 
morfoestructural, que ha condicionado el desarrollo del karst en el páramo. 
Los condicionantes morfoestructurales y la evolución del relieve han condi-
cionado la dirección del drenaje en este sector (MARTÍN-SERRANO, 1991 y 
GARCÍA DE LA VEGA, 2012).

El Manadero de Grado (1.252 m de altitud) tiene tras de sí los 4,4 Km. 
del arroyo de la Sima y sus afluentes de Valdequiciosa y de los Prados, todos 
ellos de características fluviokársticas. El arroyo de la Sima discurre oblicuo 
a la falla de las Cabras. De hecho, este arroyo atraviesa esta sierra, apéndice 
suroccidental de la Sierra de Pela, para encontrarse con el río Aguisejo en 
el Manadero. Así pues, esta surgencia se emplaza en la línea de falla de las 
Cabras. El Manadero de Pedro (1.275 m) se ubica a 1,2 Km. de una cabece-
ra de perfil torrencial labrada sobre el escarpe de la Sierra de Pela, aunque 
su lecho permanezca seco casi todo el año. De hecho, este Manadero aflora 
sobre la misma línea de la falla de Somolinos. En todo caso, tanto la fuente 
de Grado como la de Pedro coinciden con las dos líneas de falla más sig-
nificativas del sector de la cobertera mesocenozoica, la de Cabras y la de 
Somolinos, respectivamente. 

Por el contrario, y en último lugar, el Manadero del río Bornova (1.340 
m) se halla a mayor altitud en el interior del páramo. Incluso podría situarse 
en su mismo centro, a diferencia de los dos anteriormente citados que se 
localizan en los bordes del páramo. Esta fuente brota en el horcajo de un 
valle de lecho seco de un recorrido de 750 m del río Bornova donde se pro-
duce la divisoria con la cuenca del río Sorbe, en el Alto de la Hoz (1.455 m) 
y el barranco del Borbocil, que realiza un estrecho recorrido sobre un lecho 
rocoso y seco de 600 m de longitud. En suma, este Manadero se localiza en 
la charnela, apuntando al nivel freático, donde brota a presión el agua bajo 
el talweg epigeo, siendo además el nacimiento del río Bornova. 

Todas estas fuentes responden a un condicionante litotectónico y es-
tructural. Por un lado, la disposición sinclinal determina en gran medida el 
Manadero del Bornova, fuente vauclusiana localizada en el mismo talweg. 
Al igual que el valle de este río se ha desarrollado a favor del mayor espesor 
de calizas y dolomías cretácicas karstificables y donde, además, se localiza 
un pliegue en rodilla de los Llanillos, que ha propiciado el desarrollo del 
barranco seco y fluviokárstico del Borbocil. El Manadero de Grado es tam-
bién una fuente vauclusiana, localizada en la línea tectónica de las Cabras, 
en la continuación septentrional y en la intersección con la falla de Somo-
linos se localiza el manadero de Pedro, éste se sitúa en el mismo escarpe. 
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También se hallan numerosas fuentes permanentes (Recuenco, Cana-
lejas y Zarzas) a lo largo del valle del río Bornova, pues la disposición sin-
clinal condiciona una circulación hipogea a favor de la estratificación. En 
este sentido, la forma braquisinclinal de Las Mesas apenas ha favorecido el 
desarrollo de un complejo kárstico, más por su estructura que por la litolo-
gía de calizas tableadas y dolomías jurásicas. Estas fuentes permanentes se 
localizan en el nivel freático, en tanto que las fuentes temporales, como el 
Nogal, apuntan a la situación del nivel vadoso del complejo kárstico de la 
Sierra de Pela. 

Asimismo, hay numerosas fuentes temporales en el nivel culminante 
del páramo, pues hay unas litofacies karstificables, como son las areniscas 
eocenas del Calvario y los conglomerados miocenos de los cerros mamelo-
nados de la cumbre de la sierra. Allí se localizan algunas fuentes temporales, 
como la Pelaya (1.460 m) y Portillo (1.480 m), o bien, el Calvario (1.450 m) 
que respectivamente se hallan situadas bajo los cerros mamelonados de la 
Peña Cañamera (1.481 m) y el Portillo (1.539 m) y, bajo la cresta de mogotes 
residuales de brechas eocenas de la Peña del Calvario (1.470 m).

Ahora bien, el desarrollo de este complejo kárstico es muy limitado por 
el afloramiento de las litofacies y por localizarse en el borde septentrional 
del sinclinal. No obstante, constituyen el primer nivel de carga hidrográfica 
del nivel freático del geosistema. Las numerosas surgencias que brotan en 
las laderas de los vallejos ahocinados contrastan con sus lechos rocosos y 
secos. Algunas de estas surgencias son permanentes y otras temporales, 
también se han localizado rebosaderos –trop plein- que, en este ámbito 
geográfico, se denominan pimpollas.

4. ITINERARIO DIDÁCTICO EN EL 
KARST DE LA SIERRA DE PELA

El itinerario didáctico propone destacar las formas de relieve y los apro-
vechamientos humanos en relación con el agua. El hilo argumental del itine-
rario consiste en mostrar las interferencias entre el geosistema kárstico y la 
acción antrópica a través del recorrido por el río Bornova (GARCÍA DE LA 
VEGA, 2022) En primer lugar, el itinerario comienza en la Laguna de Somo-
linos. A continuación, el trazado recorre el río Bornova hasta su nacimiento, 
pasando por diversas fuentes naturales del manto freático de la Sierra de 
Pela. Posteriormente, se remonta el Barranco del Borbocid para descubrir 
las formas exokársticas del páramo. En el Barranco, cerca de la Peña del 
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Águila, se descubre un camino de herradura, que recorre una vertiente. 
En el tramo alto del Barranco se amalgaman los procesos morfodinámicos, 
como el modelado fluviokárstico, y morfoclimáticos, principalmente, el pe-
riglaciarismo. En la cumbre de la Sierra se obtiene una panorámica de las 
llanuras y los páramos de la cuenca del río Duero. 

Figura 5. Laguna de So-
molinos. 

Los Lugares de 
Interés Didáctico ex-
puestos por Serra-
no de la Cruz, García 
Rayego y Jerez García 
( 2016) y  Serrano de 
la Cruz y Jerez Gar-
cía ( 2017 y 2022) se 
ajustan a las siguien-
tes condiciones: el in-
terés docente de los 
valores geográficos 
del paisaje, la repre-
sentatividad y estado de conservación de sus elementos, la accesibilidad y 
las condiciones de observación. Así, los hitos elegidos como Lugares de In-
terés Didáctico, que compondrán el hilo narrativo geográfico del itinerario 
se ajustan a los requisitos educativos planteados por estos autores:

1. La Laguna de Somolinos. El páramo de la Sierra de Pela y el río Bor-
nova. Usos antrópicos del valle y del entorno.

2. El Manadero del río Bornova. El manto freático del páramo y aprove-
chamientos antrópicos.

3. El Barranco del Borbocid. Formas de relieve fluviales y kársticas en 
el páramo.

4. El Pico del Águila y el camino de herradura.
5. Las vertientes del Barranco del Borbocil. Procesos morfoclimáticos y 

morfodinámicos e incidencia antrópica en la vegetación en el páramo.
6. La cabecera del Barranco del Borbocil y cumbre de la Sierra de Pela. 

Evidencias morfoestructurales del páramo.
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HITO 1. LAGUNA DE SOMOLINOS

Desde la Laguna de Somolinos se tiene una perspectiva del interior del 
páramo de la Sierra de Pela y del valle del río Bornova, incluso se pue-
den atisbar algunos picos del Macizo de Ayllón hacia el Oeste. También se 
observan algunos usos antrópicos del valle y el entorno. La localización del 
páramo de la Sierra de Pela, por un lado, en el extremo nororiental del Sis-
tema Central y, por otro, entre las cuencas de los ríos del Duero y del Tajo 
confiere unas características singulares a su paisaje. El páramo constituye 
una unidad de cobertera mesozoica del Sistema Central, que corresponde a 
un relieve invertido de carácter exento, cuya singularidad reside en ser uni-
dad orográfica e hidrográfica. Así, tanto la morfoestructura sinclinal como 
el afloramiento calcáreo dominante condiciona la localización del manto 
freático y la vegetación. Además, tanto la altitud media del páramo, que 
alcanza los 1450 m, y el clima mediterráneo continental, con inviernos fríos 
y veranos suaves y una media de 630 mm de precipitaciones han influido en 
las formas de vida y poblamiento humano.

El barranco del Borbocid es tributario del río Bornova que, a su vez, es 
afluente del sistema fluvial Jarama-Henares. El río Bornova tiene 39 km de 
longitud y desagua en el Jarama a 850 m. Los ríos Sorbe, localizado en el 
borde oriental del páramo, y Cañamares, en el borde occidental, discurren 
paralelos al Bornova y delimitan sus respectivas cuencas hidrográficas. El 
basculamiento meridional del bloque, que corresponde al Macizo de Ayl-
lón, define el profundo encajamiento de los ríos afluentes del Jarama so-
bre el páramo en detrimento de los ríos afluentes del Duero. El desarrollo 
fluvial meridional se extiende por el páramo hacia la cuenca del Tajo. El 
entramado hidrográfico de los ríos Sorbe, Bornova y Cañamares se hienden 
en las formas kársticas. Los trazados de los ríos principales dominan sobre 
los tributarios, cuyos cambios de dirección apuntan a capturas fluviales. Por 
el contrario, los ríos de la vertiente septentrional del páramo nacen en el 
mismo escarpe de la Sierra de Pela, presentando un recorrido menor y una 
mayor altitud de desagüe en el río Duero. En este entramado fluvial y ká-
rstico, la Laguna de Somolinos representa un espacio natural excepcional 
(Figura 5).



402

Figura 6. Fuente de las Zarzas en 
el nivel fréatico del manadero del 
río Bornova.

HITO 2. MANADERO 
DEL RÍO BORNOVA. 

El entorno de la Sier-
ra de Pela conjuga paisajes 
donde la presencia humana 
ha dejado huellas evidentes 
e imperceptibles. La explo-
tación de los recursos natu-
rales del entorno ha dejado 
numerosos vestigios en el 
entorno, como las salinas de 
Imón. El castillo de Atien-
za, o bien, la carbonera del 
Hayedo de Tejera Negra, en 
dirección a la Sierras de Ayl-
lón, son dos ejemplos que 
han quedado relegadas a 
ser muestras de la actividad 
humana del pasado. Estos 
vestigios culturales propor-
cionan la estrecha relación 
entre los asentamientos hu-
manos y la naturaleza. Recientemente, a lo largo del valle del Bornova se 
localizan los restos de la actividad humana de estos dos últimos siglos. Los 
molinos, harineros y batanes, y la piscifactoría truchera son las actividades, 
que aún quedan restos en el valle. Además del edificio del molino, derivado 
en la actualidad a otro tipo de usos, aún quedan el canal construido para 
derivar las aguas del río al Molino. También se utilizan las arenas albienses 
para la elaboración de materiales refractarios para los hornos.

El manto freático del páramo y aprovechamientos antrópicos. El Ma-
nadero del río Bornova se localiza en la charnela sinclinal del páramo de la 
Sierra de Pela y su altitud a 1290m. El caudaloso Manadero del río (2.000 
l/m de media anual), junto a las fuentes temporales del valle del Bornova 
(Recuenco y Canaletas) y las surgencias intermitentes o trop-pleins (Pim-
pollar), que aparecen en las vertientes, apuntan a la existencia de un manto 
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freático. El Manadero se encuentra en el horcajo de las entalladuras fluviales 
del Bornova y Borbocid. Tanto la cabecera del Bornova como del Borbo-
cid hasta la fuente muestran unos barrancos secos. Las formas exokársticas 
atestiguan la existencia de canales a favor de los planos de estratificación y 
diaclasado de las calizas y dolomías, que han aprovechado la dirección del 
buzamiento de las calizas y dolomías. A diferencia de las demás fuentes más 
caudalosas del páramo, que aparecen en sus bordes tectonizados, el Ma-
nadero del Bornova y un conjunto de alfaguaras se localizan en el interior 
(Figura 6).

Figura 7. Bar-
ranco de Bor-
bocid y formas 
kársticas del pá-
ramo.

HITO 3. BARRANCO DEL BORBOCID.
FORMAS EXOKÁRSTICAS DEL PÁRAMO 
Y HUELLAS DE SU HISTORIA. 

La singularidad tectónica del macizo calcáreo genera un manto freático 
autónomo. La aparente cantidad de formas kársticas, desfiguradas por la 
erosión fluvial, el periglaciarismo y la meteorización relega a un segundo 
plano la práctica inexistencia del desarrollo de cavidades. Ahora bien, el 
páramo muestra una relevante representación de las formas kársticas. Las 
formas exokársticas del Barranco del Borbocid, en su enlace con el Bor-
nova, permite comprobar que la karstificación del macizo calcáreo fue re-
modelada por el encajamiento fluvial. El karst tuvo, al menos, dos fases 
significativas de desarrollo. Estas dos etapas provienen de reconstrucciones 
geomorfológicas, que permiten comprobar la elaboración de las formas 
kársticas de disolución mayores, dolinas y simas.

La reconstrucción geomorfológica registra una primera fase de karstifi-
cación, que tendría lugar durante el Pleistoceno medio, bajo un clima cáli-
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do y húmedo. Posteriormente, se produce una fase de incisión fluvial, que 
hiende las formas kársticas más relevantes, como simas y dolinas. Algunas 
de estas formas se observan en las vertientes del barranco. La glaciación 
würmiense regulariza las vertientes y cumbre del páramo. Los depósitos or-
denados, grezeé liteé, permiten reconstruir la aparición de esta etapa sobre 
las vertientes fluviales. En el Holoceno, se suceden etapas cálidas y frías, 
originando procesos de construcción de edificios tobáceos a la salida de los 
principales manantiales. La presencia de crioclastos en el desarrollo de las 
tobas respalda la alternancia de fases climáticas (Figura 7).

Figura 8. Cami-
no de herradura 
en la vertiente 
del barranco. 

De este modo, en primer lugar, se distinguen tres manaderos perma-
nentes que son el origen de tres ríos, Aguisejo, Pedro y Bornova, que na-
cen en el páramo de la Sierra de Pela. En segundo lugar, se destacan todas 
aquellas fuentes que alimentan los ríos con su caudal de carácter perma-
nente. Por último, se resaltan las fuentes intermitentes y los trop plein, cuya 
ubicación proporciona algunos datos para la interpretación del modelado 
y del funcionamiento del geosistema kárstico, más que por la aportación 
hídrica a la cuenca. 

Por último, entre las innumerables surgencias intermitentes situadas 
por encima del talweg se diferencian tres ámbitos: el interior del páramo y 
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los bordes meridional y septentrional. En el interior del páramo estas fuen-
tes brotan libremente sobre un valle epigeo en el contacto de los materia-
les del cretácico superior e inferior. Estas fuentes son: la de las Torres en el 
valle del Tejo y la del Osejo en el arroyo de Valdelillón. La única excepción 
son los llamados Ojos del arroyo de la Dehesa, donde las surgencias y las 
pérdidas se suceden sobre la terra rossa.

En el borde meridional se hallan dos ámbitos, uno suroccidental y otro 
suroriental del páramo. En el sector suroccidental se encuentran la Fuente 
de los Milagros, que nace sobre las margas del cenomaniense, tras circular 
por el interior del Cretácico superior. En el sector suroriental emergen las 
fuentes del Herrén y del Engaño, cuyo nivel de base se sitúa en las arcillas 
y yesos del Keuper. Si la primera fuente nutre el caudal del río Bornova, las 
otras dos se localizan en la cabecera del río Cañamares. Estas dos últimas 
surgencias son la mejor prueba de la circulación subterránea sobre el espe-
sor de dolomías y calizas tableadas jurásicas de este sector del geosistema 
de la Sierra de Pela. El borde septentrional corresponde al mismo escarpe 
de línea de falla. La intensa fracturación de las litofacies cretácicas ha per-
mitido generar numerosos brotes de circulación libre. Entre ellos podemos 
destacar las fuentes del Avellanar y de Cañamera, que alimentan el río Ca-
racena, y la fuente del Tejo en el mismo barranco. 

En último lugar, hay que señalar las surgencias intermitentes como las 
que referidos a los trop pleins, que rebosan en superficie cuando el nivel 
freático satura el nivel vadoso del valle del Bornova. Las dos más reseñables 
son la del Nogal situada junto a la fuente del Recuenco y la de los Tres Te-
jos, localizada junto al arroyo de las Fragüelas, ambas en el interior del valle 
del Bornova. En definitiva, todas estas surgencias componen los registros 
más fiables para reconocer el funcionamiento hidrológico del geosistema 
kárstico.

HITO 4. PICO DEL ÁGUILA Y CAMINO 
DE HERRADURA EN LA HOZ DEL BORBOCID.

Los caminos de herradura y las cañadas enlazan poblaciones de la cum-
bre del páramo, Campisábalos y Villacadima, como las de los bordes, Al-
bendiego, y los pastos de la cumbre del páramo. Los caminos cruzan de 
levante a poniente y norte a sur el páramo, dejando numerosos vestigios 
humanos y arquitectónicos del esplendor románico. El páramo posee un 
valor para la trashumancia por sus pastos y se atraviesan por una vereda, 
aunque transformadas en caminos o carreteras. Al Sur, la vía pecuaria reco-
nocida proviene desde Alcorlo en dirección nororiental hacia Atienza, atra-
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viesa la Sierra de la Bodera por Robledo de Corpes (Figura 8).
Los restos de la Venta de Justo, situada en la raña de Prado Redondo 

al Sur de Hiendelaencina, registran la existencia de esta cañada. Los valles 
del entorno del páramo, como el del Sorbe, supusieron tránsitos para el 
ganado trashumante que pasarían por Galve de Sorbe, en el borde meridio-
nal, y Campisábalos, ubicado en la cumbre. Así, Galve poseía abundancia 
de pastos y madera de construcción. Por otro lado, hasta bien entrado el 
siglo XVI, los encuentros entre los ganaderos tenían lugar en concejos que 
correspondían a Ayllón, Riaza y, al sur, Sigüenza para la mitad septentrional 
de la Península. Al norte de la Sierra, en la provincia de Soria, se localizan 
los restos arqueológicos de celtíberos y romanos en Tiermes. En este sec-
tor también se encuentran las entalladuras en las areniscas, debido al paso 
de la calzada Quinnea. Esta calzada romana discurría paralela a la vertiente 
septentrional del Sistema Central, en dirección sudoccidental a nororiental. 
La Sierra de Pela, como divisoria de aguas de las cuencas castellanas, alcan-
za su expresión literaria en el Cantar del Mio Cid, donde se llama Sierra de 
Miedes.

HITO 5. VERTIENTES DEL BARRANCO 
DEL BORBOCID. FORMAS PERIGLACIARES

Los pastizales de los fondos de valle del Macizo de Ayllón, como en el 
río Lillas afluente del Sorbe, y en el páramo, corresponde a la cabecera del 
río Condemios, como son los arroyos de Prado Cerezo y de la Dehesa en el 
sector occidental se dedica al ganado bovino. Por el contrario, en las cum-
bres del páramo se destina al ganado ovino. Al analizar estas transformacio-
nes del paisaje por la actividad humana se comprueba la intensidad de las 
tierras de labor y pastizal, que han reducido las especies vegetales a rodales 
dispersos en el páramo. Esto sucede con la sabina albar (Juniperus thurife-
ra), especie arbórea asociada a estos páramos, cuyo retroceso se ha visto 
afectado por la extensión de los cultivos y por el mismo aprovechamiento 
maderero. 

El abandono de los cultivos ha supuesto la aparición de nuevos brotes. 
El aprovechamiento extensivo de los campos de cereal ha generado unos 
bancales en algunas de las vertientes del páramo. Sin embargo, el pinar 
(Pinus sylvestris) que recubre algunas muelas se halla vinculado al uso de 
ese monte como bien comunal, impidiendo el acceso de otras actividades 
agropecuarias. Algunos municipios, como Condemios, han cuidado de los 
montes de propio. El suelo quedaba para el bien comunal y el vuelo para 
los habitantes, originando el desarrollo de una artesanía maderera (Figura 9).
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HITO 6. LA CABECERA DEL BARRANCO DEL BORBOCIL Y CUM-
BRE DE LA SIERRA DE PELA. EVIDENCIAS MORFOESTRUCTURALES 
DEL PÁRAMO.

En la cumbre de la Sierra de Pela se pueden observar, reconocer, ana-
lizar e interpretar las diferentes evidencias morfológicas y sedimentológicas 
de la evolución morfoestructural del páramo. Desde el inicio del recorrido 
se consigue identificar las calizas cretácicas a lo largo del barranco del Bor-
bocid. Estas calizas constituyen la estructura litológica del sector occidental 
del sinclinal. En la cumbre se encuentran numerosos depósitos de edad 
miocena que representan los movimientos orogénicos que estructuraron 
este sector del Sistema Central (MUÑOZ y De VICENTE, 1998 y CASAS 
y De VICENTE, 2009). El depósito corresponde a un conglomerado con 
bloques y cantos de las series estratigráficas mesozoicas. El análisis granu-
lométrico, junto con los datos topográficos y geológicos proporciona una 
estimación sobre la reconstrucción geomorfológica del sector. El escarpe 
de falla septentrional de la Sierra de Pela constituye la evidencia morfológi-
ca de la evolución de esta unidad de relieve. 

Figura 9. Vertien-
tes regularizadas del 
barranco de Borbo-
cid con formas flu-
viokársticas relictas.
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Tabla 1. Elementos del relieve y factores del relieve (formas, procesos y modelados) en la Sierra de 
Pela. Elaboración propia.

Tabla 2. Elementos del relieve y factores del relieve (formas, procesos y modelados) en la Sierra de 
Pela. Elaboración propia.
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4 . LA ESCALA EN EL PAISAJE DE LA SIERRA DE PELA

Los sistemas en el paisaje, introducidos por Bertrand (1968) supuso un 
punto de partida para establecer una clasificación en el paisaje, donde se 
conjugaban diversos factores del paisaje. Uno de los parámetros de los ge-
osistemas consistía en dilucidar la escala del paisaje. También Birot (1970) 
definió las regiones naturales del mundo, bajo una perspectiva morfoestru-
cutural y representadas a escala continental y estatal. Tanto los “dominios 
de la naturaleza” como los “paisajes de excepción”, definidos por Ab’Sáber 
(2003 y 2006), corresponden a paisajes acotados a distinta escala. Ab’Sáber 
denomina a la Amazonia como macrodominio, entre otros domínios morfo-
climáticos como el cerrado y la caatinga. En todos estos dominios existen 
tres factores definidores: el relieve, el clima y la vegetación. Así, el cerrado 
corresponde a las chapadas tropicales interiores con cerrados y bosques de 
galería (AB’SÁBER, 2003). En esta línea, Mata y Sainz (2004) elaboraron un 
atlas de los paisajes españoles, donde la escala permite definir unos y otros.

Figura 10. La cen-
cellada en los ene-
brales de la cumbre 
de la Sierra de Pela 
revela la humedad 
y el descenso de las 
temperaturas noc-
turnas en este pai-
saje.

La esca-
la representa 
una forma de 
acercarse a 
la compren-
sión de la na-
turaleza des-
de distintas 
perspectivas 
disciplinares. 

La escala constituye una aproximación a la realidad a través de los distin-
tas representaciones cartográficas y fotográficas analógicas y digitales, así 
como a través de dispositivos a lo largo de la vida (GARCÍA de la VEGA, 
2019). La vida cotidiana promueve distintas maneras de adquirir el concep-
to de escala y, además, permite transferir las relaciones escalares de la vida 
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real a situaciones abstractas y virtuales (HEGARTY et al. 2006). Taylor & Jo-
nes (2013) afirman que la escala incluye la comprensión que diferentes ca-
racterísticas, propiedades y relaciones dentro de un sistema puede cambiar 
a medida que su dimensión. Goudie (1994) señaló que los problemas de 
escala en relación al estudio de las formas de relieve se refieren a la técnica 
de medición y a la fuente de los datos obtenidos.

La revisión del currículum de Geografía ofrece numerosos gaps rela-
cionados con la escala. Estos gaps no se refieren, expresamente a la apro-
ximación cartográfica de los contenidos geográficos. La identificación de 
los elementos del relieve resulta ser un claro ejemplo de la mezcla de las 
nociones de magnitud. Por una parte, se omiten figuras morfológicas que 
ofrecen una clara relación escalar, como pudiera ser cordillera, sierra y mon-
taña. O bien, montaña, cerro, colina y muela. Por otra parte, se incorporan 
elementos de dimensiones inconcebibles en la capacidad del alumnado, 
salvo que se presente desde su representación cartográfica y/o imagen de 
satélite, este es el caso de la Cordillera Central y, sobre todo, la meseta es-
pañola (GARCÍA de la VEGA, 2018).

La unidad del paisaje de la Sierra de Pela corresponde a un páramo 
calcáreo con una estructura sinclinal con un dominante morfotectónico. En 
esta unidad se identifican valles y hocinos como elementos del relieve, jun-
to a unas determinadas características litológicas, tectónicas y morfológicas 
(Tabla 1). Esta misma unidad de paisaje muestra como escarpes, crestas, 
muelas, cerros y surcos como consecuencia de la evolución geomorfológica 
(Tabla 2).Si se discriminan elementos del relieve y los factores que condicio-
nan la evolución de la unidad de paisaje, se obtendrá una jerarquía de las 
escalas de observación y análisis. Asimismo, esta jerarquía escalar facilita la 
interpretación del paisaje.

CONSIDERACIONES FINALES

El análisis de los elementos del relieve, factores morfolitológicos y mor-
fotectónicos, permite identificar las formas de relieve y la conjunción entre 
la naturaleza y la actividad humana. El geosistema kárstico de la Sierra de 
Pela se define como una unidad de paisaje, que corresponde a un interflu-
vio sinclinal mesozoico karstificado. El escarpe de línea de falla septentrional 
destaca junto al predominio del roquedo calcáreo. Los procesos de mode-
lado han generado las formas fluviokársticas dominantes en los niveles de 
calizas cretácicas y jurásicas. Los condicionantes morfotectónicos y morfoli-



411

tológicos han definido la localización de las surgencias y la evolución mor-
fogenética. Así, las formas kársticas han evolucionado desde el Pleistoceno 
a través de la incisión lineal. Las formas kársticas originales desaparecen, 
creando un conjunto de formas fluviokársticas: hoces tortuosas, gargantas 
estrechas, torreones residuales y tormos. Las huellas originales del karst se 
localizan en la cumbre de la paramera y en la cabecera de la red hidrográ-
fica, donde se registran depresiones calcáreas, bogaces, simas, dolinas y 
lapiaces. El desarrollo del complejo kárstico, cuyo nivel freático condiciona 
el mantenimiento de las surgencias permanentes y temporales, ha supuesto 
una intervención antropogénica, que ha modificado el paisaje. 

La elaboración del itinerario didáctico en este paisaje consiste en con-
jugar todos estos elementos del paisaje y proponer unos hitos geográficos. 
Los hitos geográficos seleccionados sugieren unos contenidos disciplina-
res sobre la definición de las formas morfoestructurales y de los procesos 
de modelado. Este tipo de relieve plantea las interacciones humanas con 
el territorio y las modificaciones registradas en el paisaje. A partir de la 
definición del paisaje se pueden identificar los elementos y establecer un 
conjunto de escalas entre ellos.  La escala en la didáctica de la geografía 
proporciona acomodar el análisis a una determinada magnitud del paisaje. 
Si bien, esta acomodación supone una valiosa destreza para aproximarse 
a los diferentes problemas reales e identificar los diversos factores que los 
componen mediante la escala.  
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GEOSSISTEMA CÁRSTICO 
E GEOECOLOGIA DA 
PAISAGEM

	 Rafael Brugnolli Medeiros

INTRODUÇÃO

O fenômeno cárstico é universal, mas situa-se em pequenas porções 
territoriais nas terras emergidas do Planeta, cujo substrato é maioritaria-
mente formado por rochas de alta solubilidade e baixa resistência mecâni-
ca, como as chamadas carbonatadas. Apesar de sua classificação sempre 
associar-se a tais rochas, o carste pode ser encontrado em diversas outras 
rochas que caracterizam ambientes regidos pelos processos de dissolução 
como resultado da ação das águas.

Segundo a proposta feita por Ford e Williams (2007), constata-se que 
cerca de 10% a 15% da superfície terrestre é desenvolvida em rochas cars-
tificáveis, o que ocupa uma dimensão territorial de aproximadamente 50 
milhões de quilômetros quadrados. Essas regiões apresentam uma geodi-
versidade notável – grandes e contínuos blocos na Ásia (maior ocorrência), 
Europa e América do Norte –, entretanto, são nas regiões tropicais úmidas 
onde se encontram as maiores variedades de feições, esculpindo as mais 
surpreendentes formas de grande beleza cênica. 

Fato que ocorre principalmente, conforme Christofoletti (1980), Biga-
rella, Becker e Santos (1994) e Travassos (2019), em locais em que a água 
das chuvas sequestra parte do gás carbônico (CO2) da atmosfera, acidifi-
cando-a e, diante da circulação dessa água nas diaclases das rochas pela in-
filtração, onde ocorre a dissolução, resultando na chamada “carstificação”. 
As feições mais notáveis são encontradas nas paisagens do sul da China, 
Vietnã, Tailândia, na península de Yucatán, no México e na Sierra dos Órga-
nos em Cuba, entre outras paisagens que se vinculam às regiões tropicais 
úmidas.



415

No Brasil existem poucas regiões cársticas (cerca de 2% a 3%), com 
destaque para os estados de Minas Gerais, Bahia e Goiás, e em menores ex-
tensões nos estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul. Os estudos no Brasil sobre 
o carste tiveram como precursor 
Tricart (1956), que desenvolveu 
um estudo em Lagoa Santa/Mi-
nas Gerais, contudo, sem uma 
classificação para todo o carste 
brasileiro. Tal classificação ocor-
reu apenas na década de 1970 
com Karmann e Sanchez (1979), 
que identificaram cinco provín-
cias espeleológicas brasileiras, 
sendo estas: Vale do Ribeira, 
Bambuí, Serra da Bodoquena, 
Alto Rio Paraguai e Chapada de 
Ibiapaba.

Mais de três décadas depois 
dessa primeira aproximação, foi 
elaborado um mapa detalhado 
das principais províncias cársticas 
por Jansen, Cavalcanti e Lam-
blém (2012), analistas do Centro 
Nacional de Pesquisa e Conser-
vação de Cavernas – CECAV, 
junto ao Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio), que publicaram 
o “Mapa de Potencialidade de 
Ocorrência de Cavernas” e, pos-
teriormente, no ano de 2011, o 
“Mapa das Regiões Cársticas do 
Brasil”, também divulgado via 
CECAV/ICMBio (Figura 01).

Figura 01: Potencialidade de ocorrência 
de cavernas e regiões cársticas do Brasil.

Fonte: Elaboração própria.
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Apesar de tais avanços nos estudos relacionados a essas paisagens, 
como em Travassos e Oliveira (2016), Souza, Salgado e Auler (2019), Auler 
e Pessoa (2020), entre outros, a pouca ocorrência do fenômeno cárstico no 
território nacional fez com que esses estudos ficassem concentrados em 
determinadas regiões, como Minas Gerais e Bahia. Os avanços propiciados 
por esses e outros estudos possibilitaram compreender o carste como um 
fenômeno extremamente complexo e ímpar, em que a fragilidade e a di-
versidade de seus componentes físico-naturais e antrópicos exercem uma 
dinâmica, evolução e inter-relações próprias.

Ante essa complexidade, o Ser Humano, cada vez mais, vem adentran-
do tais ambientes por evidenciar insumos que constituem os setores eco-
nômicos, como o turismo, agricultura, mineração, entre outros, o que traz 
consigo diversos impactos ambientais negativos e/ou preocupações acerca 
de possíveis instabilidades de seus terrenos. 

Felizmente, cresceram os esforços da academia científica para enten-
der tais problemas e procurar reduzi-los, até mesmo por tais áreas apre-
sentarem elementos físicos, bióticos, socioeconômicos, histórico-culturais, 
subterrâneos e superficiais, que resultam em ambientes de natural sensibi-
lidade, onde se destacam os valores econômicos e turísticos.

Perceber o carste com sua complexidade e singularidade é considerá-
-lo um geossistema, com alta fragilidade ante perturbações ligadas ao uso 
antrópico. Ao considerar a ótica geossistêmica, emergem diversas formas 
e meios para se entender e trabalhar as paisagens cársticas. Uma dessas 
se vincula à Geoecologia da Paisagem, considerada um ramo do conhe-
cimento que estuda os geossistemas sob o prisma ecológico e sistêmico, 
essencial para se entender as relações complexas advindas do carste e de 
seus processos formadores.

A Geoecologia, como será amplamente discutida, visa a compreensão 
de que seus componentes não são disparatados, isto é, apresentam siste-
mas de conexões que formam uma estrutura, funcionamento e dinâmica 
própria, subsidiando maneiras para solucionar problemas. Isso propicia da-
dos para um planejamento ambiental e gestão territorial, além de fornecer 
uma sustentabilidade geoecológica para os geossistemas avaliados.

O objetivo deste capítulo, assim, direciona-se a entender a paisagem 
cárstica com seu processo evolutivo sob a ótica geossistêmica, e, a partir 
disso, compreender como a Geoecologia da Paisagem pode auxiliar no 
planejamento e gestão de um geossistema cárstico. Para tanto, além de 
referências bibliográficas que visam explicitar as relações deste binômio 
Geoecologia da Paisagem e Geossistema Cárstico, foi empregada tal rela-
ção em uma área piloto, localizada na região sul-mato-grossense da Bacia 
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Hidrográfica do Rio Formoso, que revela uma paisagem ímpar no estado, 
reconhecida mundialmente por sua paisagem cárstica e belezas cênicas.

DESENVOLVIMENTO DA PAISAGEM CÁRSTICA: 
A IMPORTÂNCIA DE ENTENDÊ-LA COMO UM 
GEOSSISTEMA COM SEUS PROCESSOS ATUANTES

A palavra karst tem denotação germânica e foi popularizada pelo tra-
balho essencial do geógrafo sérvio Jovan Cviji´c (1865–1927), que no ano 
de 1893 indica tal nomenclatura para as áreas com afloramentos de rochas 
calcárias, designadas por Lino (2009), de campos de pedras calcárias. Chris-
tofoletti (1980, p. 153) afirma que essa definição trouxe a ideia de “morfo-
logia regional da área de calcários maciços”. 

Os estudos sobre o carste se aprofundaram no século XIX visando com-
preender a gênese de seu desenvolvimento na região de Rijeka, hoje deno-
minada Croácia, bem como nos grandes poljes (extensas planícies ou de-
pressões extremamente aplainadas, derivadas da dissolução das rochas) de 
Cerknica, na Eslovênia, ambas na antiga Iugoslávia, e que Travassos (2019) 
define como o carste mais conhecido do mundo. 

Tais estudos integram os princípios da hidrologia e da carstologia, com 
alicerces bem estruturados nas escolas científicas do continente Europeu e 
da América do Norte. Países como Eslovênia, Croácia e Sérvia estudam, há 
muitos anos, seus extensos blocos de maciços calcários com feições muito 
específicas, o que facilitou os avanços no entendimento do fenômeno cá-
rstico.

	 Por mais que seus estudos se vinculem às superfícies (Exocarste) e 
subsuperfícies (Endocarste), foram nas experiências do subterrâneo que 
a carstologia concentrou seus estudos durante longos períodos, princi-
palmente do século XIX até meados da Segunda Grande Guerra Mundial 
(1939–1945). A íntima relação do carste com a espeleologia fez com que o 
foco principal das pesquisas se voltasse às cavernas a priori, por essas se-
rem os geossistemas mais complexos da paisagem cárstica, extremamente 
específicos e singulares.

	 No Brasil, discutiu-se pela primeira vez a temática de forma tardia (a 
partir da década de 1950), mas essa surgiu em uma época que já se enten-
dia o carste como um sistema complexo e sensível. Passou-se a compreen-
dê-lo não apenas como uma região de calcários maciços, mas tendo sua 
gênese atrelada às rochas solúveis. 
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	 Já se sabe que há uma íntima relação do sistema cárstico com as 
rochas carbonatadas (maior predominância), mas essa relação não é uma 
máxima de fato, e sim os processos atuantes, visto sua ocorrência em outros 
tipos de rochas. Tais processos, geralmente morfológicos e químicos, se-
gundo Williams (2008) e De Waele, Plan e Audra (2009), faz com que rochas 
como o quartzo, arenito, evaporitos ou siliciclásticas possam ser considera-
das carstificáveis, desenvolvendo uma morfologia e hidrologia típica, diante 
do grau de solubilidade e da acidez das águas.

Logo, entender o carste requer um conhecimento transdisciplinar que 
abrange a Geologia, Geomorfologia, Geografia, Espeleologia, Hidrologia, 
Arqueologia, Química, Física, Biologia e Pedologia, responsáveis por evi-
denciar os processos que resultaram no carste atual e no modo como o 
vemos. Com isso, por mais que se entenda que toda rocha é, até certo 
ponto, solúvel, há uma extensa complexidade para se considerar uma re-
gião cárstica, e diante de sua composição litológica, podemos ter o carste 
denominado de tradicional (rochas carbonatadas) e não-tradicional (outras 
litologias).

Christofoletti (1980) e Kohler (2012) relatam que a morfologia cárstica 
surge a partir de alguns condicionantes essenciais que se vinculam à: pre-
sença de rochas solúveis, com espessura razoável; precipitações modera-
das, associadas à dissolução química das rochas; e altitude acima do nível 
de base, o que possibilita a circulação da água.

Ao levarmos em consideração que rochas com certa solubilidade pos-
sam ser carstificadas, eleva-se a área de abrangência defendida por diver-
sos autores, e citada na introdução deste capítulo, para aproximadamente 
20% a 30% da superfície terrestre. Andreychouk et al. (2009) expandem a 
temática e ainda propõe que qualquer tipo de rocha pode ser carstificável, 
e White e White (1989) destacam que isso somente não ocorre quando as 
rochas apresentarem de 15% a 20% de componentes insolúveis, assim rara-
mente desenvolvendo feições cársticas.

As condições paleoclimáticas, morfoclimáticas, fitogeográficas, ativida-
des biológicas, zona latitudinal e altitudinal interferem na propensão do de-
senvolvimento do carste, mas o ápice dessa relação se encontra nas regiões 
tropicais úmidas, especialmente naquelas constituídas por florestas pluviais. 
Bigarella, Becker e Santos (1994) admitem que os processos de dissolução 
ocorrem na presença de baixas temperaturas, entretanto, é diante das chu-
vas, do clima quente e das florestas tropicais que o carste se desenvolve de 
maneira mais intensa, pois diante da produção do dióxido de carbono das 
plantas e pela presença de ácidos de caráter orgânico o ciclo biogeoquími-
co do carbono é mais intenso, o que proporciona feições cársticas variadas, 
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tanto no subterrâneo quanto na superfície.
Dessa forma, entende-se que desde o início dos estudos voltados ao 

carste, a água é o principal (não único) agente da espeleogênese e modela-
dor da paisagem cárstica, que Bigarella, Becker e Santos (1994, p. 255) cha-
mam de “carstificação da paisagem”. As feições desenvolvidas nada mais 
são do que o resultado de processos de causa e efeito dessa dissolução 
pela água acidificada, que propiciam o alargamento de planos de acama-
mento, esculpe depressões fechadas que podem ser formadas pelo abati-
mento do teto de uma caverna ou pela coalescência de dolinas ou uvalas, 
formam extensas planícies e depressões planas (poljes), sumidouros que fa-
vorecem uma drenagem subterrânea e, consequentemente, ressurgências, 
entre outras várias feições, sejam elas ligadas à espeleogênese (cavernas e 
abismos, por exemplo: epicarste) ou ao exocarste.

Somado a isso, há a percolação das águas pelas fendas e diaclases 
dessas rochas, que apresentam porosidade secundária bem desenvolvida 
e, com isso, exibem uma hidrologia típica, com uma drenagem criptorreica. 
Logo, o que se nota em regiões cársticas é a falta de drenagem superficial 
e, por outro lado, uma recarga hídrica significativa que rege os ciclos de 
cheia e seca dos rios superficiais. Até por esse motivo os parâmetros físi-
cos, químicos e biológicos das águas superficiais de regiões cársticas têm 
aspectos que se vinculam à hidrogeologia, amplamente discutido em Brug-
nolli et al. (2020).

A água infiltra e dissolve a rocha, tendo como exemplo a carbonatada, 
que é notadamente rica em carbonato de cálcio e magnésio, propician-
do um pH básico (alta alcalinidade), tornando os sedimentos presentes no 
meio aquático mais densos (chamada de água “dura”), que decantam no 
leito fluvial. Fato que propicia uma extrema beleza cênica e faz com que 
essas paisagens, nas últimas décadas, sejam utilizadas e incorporadas aos 
circuitos de turismo de natureza tanto a nível mundial como nacional, diante 
das feições exocársticas, cavernas com águas extremamente translúcidas 
(límpidas) que compõem os sistemas cársticos.

Esses elementos físico-naturais, bióticos, socioeconômicos, histórico-
-culturais, subterrâneos e superficiais se confluem nos ambientes sistêmicos 
de natural sensibilidade e complexidade, onde destaca-se o valor econômi-
co e turístico; turístico diante das feições e características de beleza cênica 
já citadas, e extremamente atrelado às questões econômicas por propiciar 
insumos principalmente ao setor agrícola que, segundo Gillieson e Thurga-
te (1999) e Van Beynen, Brinkmann e Van Beynen (2012) propicia, cada vez 
mais, o avanço desse setor nas terras férteis do carste.
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“Nas áreas rurais e agrícolas, os aqüíferos cársticos estão sujeitos à 
degradação ambiental de uma variedade de fontes, incluindo fer-
tilizantes químicos, pesticidas e herbicidas, juntamente com seus 
produtos de decomposição. Os níveis desses contaminantes são 
altos após os períodos de aplicação sazonal e aumentam durante 
as tempestades. Concentrações elevadas de patógenos também 
podem ser irrigadas através de solos em aqüíferos sob pastagens 
de animais e confinamentos” (VENI et al., 2001, p. 31, tradução 
nossa).

Os contaminantes inseridos na produção agrícola são facilmente ab-
sorvidos pela superfície por essa apresentar uma rede de condutos, fendas 
e diaclases, além de exibir maior porosidade no complexo pedológico, o 
que facilita a infiltração daqueles para as camadas inferiores do solo, al-
cançando de forma mais rápida o aquífero cárstico, tornando-se a principal 
forma de degradação do carste.

A inserção dessa atividade está atrelada à alguns fatores, como a fertili-
dade do solo e as feições geomorfológicas. Tais regiões são compostas por 
solos eutróficos e/ou ricos em ferro, alumínio e carbonato de cálcio. Ferreira 
(2013) salienta que essa diversidade em regiões cársticas está vinculada à 
pureza ou impureza do calcário e aos materiais a ele associados. 

Além disso, é sabido que a expansão desse setor econômico propicia 
a retirada da vegetação natural, o que acarreta mudanças nos regimes hi-
drológicos, mudanças nos níveis freáticos e na qualidade da água, além de 
trazer ao sistema uma grande quantidade de agroquímicos, ou seja, o uso 
predatório desse meio acarreta graves problemas de instabilidade frente a 
fragilidade evidenciada no sistema cárstico (GUTIÉRREZ et al., 2014).

Nesse sentido, Parise, De Waele e Gutierrez (2009) vinculam a fragilida-
de desses sistemas à degradação progressiva ao longo dos anos, sobretu-
do pela atividade antrópica aliada à ineficácia de planejamentos. Há vários 
exemplos de alterações no carste, como a extração do calcário, das águas 
subterrâneas, poluição e contaminação das águas, edificações e agricultu-
ra. Ford e Williams (2007) destacam que o calcário e a dolomita são as prin-
cipais rochas minadas ou extraídas do mundo, sendo utilizadas de formas 
muito variadas. 

Percebe-se que o desenvolvimento da paisagem cárstica é continu-
amente afetado pelas atividades antrópicas e por mais que seja difícil a 
compreensão de sua fragilidade natural, com possíveis subsidências de ter-
reno, instabilidades de dolinas, dutos subterrâneos que podem se abater, 
a ocupação antrópica intensifica tais fragilidades. Assim, compreender a 
paisagem cárstica vai muito além dos aspectos visíveis e de grande bele-
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za, há uma infinidade e imprevisibilidade de processos físicos, químicos e 
biológicos que repercutem no modo estrutural e funcional da paisagem, 
interferindo em seu aspecto evolutivo e em sua dinâmica. 

PAISAGEM CÁRSTICA E GEOECOLOGIA 
DA PAISAGEM: UMA APROXIMAÇÃO NECESSÁRIA 

Conforme já discutido, a evolução, formação e distribuição das paisa-
gens cársticas se vinculam à processos muito peculiares, ligados às varia-
ções do tempo, do clima (paleoclima e morfoclima) e dos aspectos litológi-
cos. Essa ação do clima e do tempo modelou e ainda modela as litologias 
diante dos processos de dissolução química das rochas solúveis. 

Devido a essa complexidade na relação com o ambiente físico-natu-
ral, biótico e antrópico, a análise da paisagem cárstica é essencialmente 
sistêmica, sendo que suas estruturas e processos afetam a aparência dos 
fenômenos geográficos, tanto de forma espacial quanto temporal. Ou seja, 
o conceito de paisagem aqui discutida se assemelha ao que Zonneveld 
(1995), Mateo Rodriguez (2011), Mateo Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2007) 
discutem, isto é, um sistema espaço-temporal complexo e aberto, que se 
origina e evolui por uma constante transferência de energia, matéria e infor-
mação, cuja estrutura, funcionamento, dinâmica e evolução refletem direta-
mente sob a relação entre os componentes naturais (abióticos e bióticos), 
técnico-econômicos e socioculturais. 

De tal forma, a paisagem ao se assemelhar a um sistema possibilita sua 
compreensão como um todo ou em partes, incluindo as inter-relações entre 
seus objetos (fenômenos geográficos sociais e físico-naturais integrados). 
Tal entendimento se aplica às paisagens cársticas, sobretudo ao entendê-
-las como um agrupamento em constante dinâmica e com uma sequência 
de processos que são resultados de vários estágios de evolução.

Assim, as relações inclusas e que dão forma às paisagens cársticas se 
constituem base para uma investigação no âmbito ambiental, de diagnós-
ticos ambientais até ordenamentos físico-territoriais, o que permite propor 
formas de uso racional, desde que considerando sua complexa dinâmica.

É justamente diante da preocupação com tais paisagens, buscando 
minimizar e/ou eliminar possíveis problemas ambientais, que a Geoecolo-
gia da Paisagem pode se inserir no contexto das paisagens cársticas, sob 
um aspecto analítico e sistêmico, considerando as fragilidades e potencia-
lidades do meio físico, adequando os programas de desenvolvimento e 
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planejamento, em uma relação que permeia o equilíbrio e a harmonia entre 
a qualidade ambiental e o bem-estar da sociedade (interface sociedade e 
natureza). 

Por mais que essa harmonia seja de difícil obtenção, pela capacidade 
do ser humano de alterar as condições naturais das paisagens cársticas, 
alcançar a conformidade é o foco principal que a análise por meio da Geo-
ecologia da Paisagem oferece. Essa relação (Sociedade versus Natureza) 
agrega duas vertentes à compreensão geoecológica: a Geográfica, biofí-
sica e social, e a Ecológica, com um enfoque para a investigação de pro-
blemas na interação dos sistemas biológicos (organismos) com o meio (o 
enfoque ecológico). 

Nesse contexto, Mateo Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2007) afirmam 
que os objetos geográficos presentes nesse sistema remetem à Natureza, e 
os sujeitos se vinculam à Sociedade. Temos que entender a partir disso que 
a base da Geoecologia da Paisagem visa examinar e avaliar a paisagem não 
como algo imutável, mas como resultado de uma constante mudança, ela:

[...] consiste em uma abordagem em que qualquer diversidade da 
realidade estudada (objetos, propriedades, fenômenos, relações, 
problemas, situações, etc.) pode-se considerar como uma unida-
de (um sistema) regulada em um ou outro grau que se manifes-
ta mediante algumas categorias sistêmicas, tais como: estrutura, 
elemento, meio, relações, intensidade, etc. (MATEO RODRIGUEZ, 
SILVA e CAVALCANTI, 2007, p. 41).

A Geoecologia da Paisagem tem seu cerne atrelado a uma “ciência 
ambiental” desde sua gênese nas pesquisas do século XVIII com Alexander 
von Humboldt (1769–1859) e suas expedições geoecológicas voltadas a 
entender as fisionomias da vegetação como essenciais para a diferenciação 
de uma paisagem. Posteriormente, o destaque vai para Vladimir Dokout-
chaev (1843–1903), principal precursor dos avanços para que o conceito de 
Paisagem, por meio de métodos mais concretos, tornasse-se objeto de in-
vestigação da ciência geográfica, voltada à ecologia e a relação sociedade/
natureza.

Durante o século XX muitos pesquisadores utilizaram o conceito geo-
ecológico como um aporte teórico e metodológico extremamente fértil e 
variado. Fato que propiciou, segundo Mateo Rodriguez, Silva e Cavalcanti 
(2007), uma conjunção de visões. Uma dessas se vinculou à Lev Semionovi-
tch Berg (1876–1950), a quem deve ser atribuída a ideia da paisagem como 
integrante da análise geográfica, em que suas unidades espaciais (regiona-
lização) podem ser trabalhadas sob diversas escalas. 
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Frolova (2007, p. 163) discute que tais unidades apresentam compo-
nentes organizados em um “conjunto geográfico harmonioso”, e que sua 
interpretação permeia a paisagem como unidade relativamente homogê-
nea, mas sua essência está atrelada aos “elementos do ecossistema e a 
atividade do homem”. Berg, portanto, instituiu a noção científica da paisa-
gem, atrelando a geografia à outras disciplinas correlatas.

Anos mais tarde, emerge a visão do geógrafo alemão Carl Troll (1932), 
que se tornou uma coluna de sustentação da metodologia geoecológica 
da paisagem. Essa perspectiva trouxe a necessidade e possibilidade de in-
corporar, nos fundamentos teóricos e analíticos da Ecologia, a dimensão 
espacial dos fenômenos geográficos, acionando o conceito de paisagem 
por meio da associação de biocenoses com o entorno, com seus fenôme-
nos ambientais.

Tal abordagem se vinculava, a priori, às fotografias aéreas como forma 
de identificar as diferenciações espaciais da paisagem na superfície terres-
tre, integrando os fenômenos físico-naturais (geográficos); em uma segunda 
vertente, a abordagem geoecológica se encarregava do processo analítico 
dessas inter-relações funcionais dos fenômenos; dessa forma, unificou-se 
conceitos vinculados à Paisagem, Geografia e Ecologia (MATEO RODRI-
GUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2007; SIQUEIRA, CASTRO e FARIA, 2013). 

A “Ecologia da Paisagem” era, assim, criada como uma disciplina cien-
tífica, centralizada no estudo dos aspectos espaço-funcionais, o que for-
neceu subsídios para formar a base da Geoecologia da Paisagem (termo 
empregado a partir de 1966). Na década posterior (1970), surgiu Viktor Bo-
risovich Sochava (1905–1978), que pressuporia a necessidade de interpretar 
a paisagem unificando as correntes espaciais (geográfica) e funcionais (eco-
lógica), os chamados “geossistemas”. 

De tal forma, Sochava (1977) se transformou em uma figura maiúscula 
para o entendimento das interações que ocorrem nesses geossistemas, em 
que o enfoque não se limita apenas à morfologia, mas a estrutura, que se 
torna aspecto imprescindível para compreender sua dinâmica. Conforme 
discutem Troppmair e Galina (2006, p. 86), os geossistemas são “sempre 
uma unidade natural com os elementos abióticos que, interligados e inter-
dependentes, formam uma estrutura que se reflete de forma clara por meio 
da fisiologia e da dinâmica de uma paisagem”.

A Geoecologia da Paisagem se vincula à abordagem sistêmica, sendo 
transdisciplinar, metodológica e um recurso para estudar fenômenos físico-
-naturais e antrópicos de maneira integrada. Logo, os aspectos teóricos e 
metodológicos da Geoecologia da Paisagem se vinculam ao entendimento 
da Geomorfologia, Geologia, Ecologia, Geografia Física e em diversas Ci-
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ências que têm concentrado em suas ideias uma abordagem sistêmica do 
meio, incrementando-as com os problemas ambientais derivados das ações 
humanas. A paisagem sob tal perspectiva possibilita a compreensão de que 
ela é a expressão espacial dos geossistemas, conforme afirma Mateo Rodri-
guez e Silva (2002).

Suas interpretações estruturais, funcionais, dinâmico-evolutivas, histó-
rico-antropogênicas e interativas, parafraseando Mateo Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2007), são princípios que a Geoecologia da Paisagem possui 
para transmitir as propriedades integradoras das paisagens como um sis-
tema total, diante dos métodos e procedimentos que permitem explicar a 
estrutura da paisagem, suas propriedades, índices e parâmetros sobre sua 
dinâmica, história do desenvolvimento, processos, sua formação e a trans-
formação dessa paisagem.

A Geoecologia da Paisagem, assim, possibilita, seja qual for seu cami-
nho metodológico, operacional e/ou conceitual, alcançar uma sustentabi-
lidade geoecológica por meio do processo analítico, bem como da inevi-
tável cartografia das unidades geossistêmicas (paisagem), possibilitando e 
sendo um de seus fundamentos, de modo a oferecer informações espaciais 
e temporais para planejamento e gestão ambiental e territorial.

Ela, diante de seu arsenal conceitual e metodológico, possibilita ser 
utilizada como uma 
ferramenta para inter-
pretar e pesquisar as 
paisagens, ainda mais 
paisagens cársticas. 
Entendê-las como 
sistema ambiental e 
suas unidades como 
complexos físico-ter-
ritoriais únicos (ge-
ossistemas) é peça 
fundamental no que-
bra-cabeça operacio-
nal desse tipo de me-
todologia, ferramenta 
e conceito (Figura 02).

Figura 02: Paisagens cársticas sob a ótica da Geoeco-
logia da Paisagem.
Fonte: Elaboração própria.
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Tais enfoques estruturais, funcionais, evolutivos, dinâmicos e morfoló-
gicos, trouxeram consigo uma ótica que explica os motivos pelos quais a 
Geoecologia passou a ser abordada sob diversas escalas, aplicações e com 
taxonomias variadas. São ideias que se disseminaram diante dos avanços 
nas pesquisas e dos anseios por modelos teóricos e gráficos que se tornas-
sem aplicáveis às temáticas trabalhadas, cada um à sua época, ademais, 
inseridos em uma escala que revelasse as particularidades das áreas de 
estudo.

Vinculado aos geossistemas cársticos, existem diversas obras que ob-
têm em Troll e Sochava fios condutores para estudá-los e analisá-los sob a 
ótica da Geoecologia da Paisagem e a Teoria Geossistêmica, seja com Sali-
nas Chávez e Ribeiro (2017), Solodyankina et al. (2018), Plyusnin, Bilichenko 
e Sedykh (2018), Brugnolli (2020), Santos, Ruchkys e Travassos (2021), den-
tre outras.

Pesquisas essas que, por serem recentes (ditas recentes, dos últimos 
cinco anos), incorporam cada vez mais essas paisagens complexas, seja 
por sua geodiversidade, bem como pela complexidade inerente ao mundo 
contemporâneo. Ao trabalharmos com paisagens complexas e singulares 
como as cársticas, o esquema metodológico da Geoecologia da Paisagem 
vai, necessariamente, passar pela: 

•	 Organização e entendimento das características locais: com seus fa-
tores e processos de dissolução que formam e transformam essas 
paisagens, cujas características evidenciadas são atuantes na estru-
tura, no funcionamento e nos processos históricos que propiciaram 
a paisagem atual;

•	 Avaliação da funcionalidade geoecológica dessas paisagens: trazen-
do de forma inerente as fragilidades que ali existem, com o papel 
exercido pelas ações antrópicas diante dos tipos de uso preponde-
rantes; 

•	 Avaliação dos impactos geoecológicos; 
•	 Planificação, ações e/ou alternativas: que se vinculam à preservação 

e conservação desses geossistemas, diante da prognose.

Entender tais paisagens cársticas requer introduzir a proposição, iden-
tificação e classificação das unidades de paisagem, que se vinculam à com-
partimentação de unidades homólogas de quaisquer grandezas, isto é, 
cada unidade é resultado de uma interação de elementos físico-naturais 
e antrópicos que possuem uma estrutura, dinâmica e processos singulares 
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em vários estágios de evolução, tendo uma diferenciação funcional, topo-
lógica e morfológica, passíveis de serem percebidas como entidades geos-
sistêmicas.

Tem-se que levar em conta que o critério para a diferenciação desses 
complexos não é a semelhança, mas a inseparabilidade dos elementos, esta-
belecendo uma maneira hierárquica e subordinada. Suas relações espaciais 
e seu desenvolvimento evolutivo-histórico são resultados do caráter das 
inter-relações e interações entre os componentes. Portanto, cada complexo 
físico-territorial é característico de um sistema individual inter-relacionado 
de unidades (tipos, classes, espécies de paisagens etc.), (SOCHAVA, 1977; 
ISACHENKO, 1991; MATEO RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2007).

Ao se trabalhar com paisagens cársticas, adota-se grandezas regionais 
e locais, cuja regionalização e a tipologia são postas em primeiro plano, 
passando a ter uma nomenclatura específica e corresponder a determinada 
área territorial. Na definição das unidades de nível local da paisagem (topo-
lógica) adota-se um princípio taxonômico cujo relevo é peça central, pois 
é o agente que tem a capacidade de redistribuir a energia e a matéria no 
interior e exterior do sistema, como destacam García-Quintana et al. (2004) 
e Comerlato, Lamour e Silveira (2020). A delimitação permeia conceitos 
como:

“O “ecotopo” considera-se como a combinação dos complexos 
de composição orgânica e sua relação com o entorno. [...] “geo-
topo”, constitui a paisagem em nível local (como conceito de gê-
nero) é assim a inter-relação entre o ecotopo e o morfopedotopo 
(incluindo o hidrotopo e o climatopo). [...] Cada uma das ditas uni-
dades locais (tópicas) são por sua essência variantes de sistemas 
ambientais, em particular de três categorias: ecossistema, mor-
fopedossistema e geossistema. O geotopo constitui assim um ge-
ossistema natural de nível local ou tópico por excelência” (MATEO 
RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2007, p. 85).

Ao trabalhar com paisagens cársticas, o geotopo se torna o geossiste-
ma básico para a diferenciação das propriedades topológicas e morfológi-
cas das paisagens (Figura 03). Os aspectos litológicos, o tempo, o clima e 
o relevo ganham força nessa ossatura metodológica, e essa classificação e 
identificação dos geotopos se tornam importantes para entender as com-
plexas relações existentes.
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Figura 03: Sis-
tema para di-
ferenciação da 
paisagem, com 
exemplo de pai-
sagens cársticas.

Fonte: Adap-
tada de Mateo 
Rodriguez et al. 
(2013).

Leva-se em consideração que tais unidades taxonômicas não são, ne-
cessariamente, unidades próximas umas das outras, elas podem ser repe-
tíveis ao longo de determinada área trabalhada, bem como não possuir 
formas/contornos específicos, mas todas dependentes de seu entorno. É 
necessário perceber que sua delimitação não deve ser identificada como 
uma simples divisão territorial, e sim como um sistema que oferece e rece-
be influências de outras unidades. 

Logo, a procura por uma classificação geoecológica para as paisagens 
cársticas não estão isentas de dificuldades, por conta da própria diversida-
de geoecológica dos geossistemas e por sua dimensão. Essa classificação é 
definida de acordo com a zonalidade latitudinal e altitudinal, clima pretérito 
e presente (áreas tropicais estão sujeitas à facilitação na formação de fei-
ções cársticas), pelo embasamento rochoso (solubilidade e resistência me-
cânica das rochas), tipo do relevo (responsável pela redistribuição de calor 
e umidade), drenagem específica (superficial e subterrânea) e condições 
pedobióticas.

A identificação de tais elementos contribui para possíveis métodos de 
compreensão do carste, tornando possível identificar, classificar, analisar e, 
diante do avanço tecnológico que temos vivido no século XXI, cartografar 
essas unidades segundo uma “nova” vertente da cartografia, chamada de 
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Cartografia de Paisagens, amplamente discutida em Priego et al. (2008), 
Rodríguez Pérez e Castañón Alvarez, (2016), Mateo Rodriguez, Silva e Ca-
valcanti (2007), Nogué e Eugenio Vela (2011), e Cavalcanti (2014).

Tais produtos cartográficos gerados pela Cartografia de Paisagens 
nada mais são do que uma síntese, com a capacidade de representar a 
multiplicidade dos componentes e fatores sociais e ambientais, que sob a 
perspectiva da relação Sociedade e Natureza, pilar da Geoecologia da Pai-
sagem, possibilita representar de forma integrada os processos e estrutura 
dos geossistemas cársticos.

Suas representações devem ser de comunicação clara e objetiva, além 
de oferecer uma linguagem gráfica (com convenções cartográficas – sím-
bolos e números para as unidades) capaz de facilitar a leitura cartográfica e 
auxiliar no planejamento das paisagens e gestão ambiental e territorial. 

	 Mateo Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2007) classificam os mapeamen-
tos de paisagens que podem ser elaborados, como os mapas: a) de pro-
priedades da paisagem (estrutura, funcionamento e dinâmica); b) de modi-
ficação e transformação antropogênica da paisagem; c) de estabilidade da 
paisagem; d) de avaliação de recursos e condições naturais (geral e por eta-
pas); e) de diagnóstico da situação ambiental da paisagem (estado ambien-
tal); f) de utilização da paisagem; g) de utilização funcional da paisagem.

Dessa forma, na área piloto apresentada neste capítulo, em que foi 
realizada a interpretação geoecológica do geossistema cárstico, utilizou-se 
o mapa de propriedades da paisagem, da transformação antropogênica 
da paisagem e o mapa de diagnóstico da situação ambiental da paisagem, 
o que possibilita trazer informações a serem utilizadas no planejamento e 
gestão ambiental e territorial, que se vinculam à tentativa de se alcançar 
uma sustentabilidade geoecológica ou, como Klijn (1994) destaca, a proje-
ção das ideias geoecológicas.

APLICAÇÃO EM UMA REGIÃO SUL-MATO-GROSSENSE

	 A área piloto considerada, a Bacia Hidrográfica do Rio Formoso – 
BHRF, apresenta uma infinidade de feições cársticas, formas de grande be-
leza cênica, e é mundialmente reconhecida por suas diversas cachoeiras e 
rios de águas translúcidas, situadas em Bonito/Mato Grosso do Sul (Figura 
04). As condições climáticas regionais da área, segundo Zavattini (1992, p. 
115), desfruta da participação efetiva da massa tropical continental, com 
“índices anuais entre 1.200 e 1.400 mm, chuvas de primavera ligeiramente 
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superiores às de verão e período outono-inverno com valores ao redor de 
300 mm”. 

	 É uma região profundamente ligada às feições cársticas típicas, endo-
cársticas e exocársticas, como dolinas, abismos, grutas, sumidouros, uvalas, 
feições ligadas à espeleogênese como cavernas, estalagmites, estalactites, 
lagos subterrâneos, dutos subterrâneos, entre outras feições. 
 

Figura 04: Locali-
zação geográfica da 
Bacia Hidrográfica 
do Rio Formoso/
MS.
Fonte: Elaboração 
própria. 

A identificação dessa área como forma de aplicação da Geoecologia 
da Paisagem auxiliou na compreensão de como tal metodologia possibilita 
a classificação e cartografia das paisagens de acordo com indicadores am-
bientais e geoecológicos, analisados de forma integrada e sistêmica. Por 
consequência, há um fortalecimento do emprego da cartografia de paisa-
gem e da análise geoecológica (Figura 05) como forma de compreender a 
paisagem cárstica, atrelando seus resultados ao viés do desenvolvimento 
sustentável, preceitos básicos da Geoecologia.
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Figura 05: Cartografia 
das paisagens e per-
fil geoecológico da 
BHRF, Bonito/MS.

Fonte: Elaboração pró-
pria.
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Diante da cartografia gerada e da análise geoecológica do geossis-
tema cárstico, torna-se possível compreender tanto sua distribuição hori-
zontal quanto sua estrutura vertical. Percebe-se que as paisagens da BHRF 
apresentam uma formidável heterogeneidade de contraste nos patamares 
mais elevados (serras alongadas e morros residuais da unidade Pavimento 
Cárstico - PV), como o maciço rochoso e cárstico da Serra da Bodoquena, 
cujo relevo dissecado com solos frágeis é destaque em meio a vegetação 
florestal.

Em contrapartida, os patamares reduzidos (poljes – unidade Superfície 
Cárstica Aplainada a Ondulada - ScAO) exibem as culturas de soja, que 
transformaram a paisagem cárstica com a ocupação de terrenos de solos 
férteis (chernossolo), planos e frágeis.

	 Essas áreas estão circundadas por maciços rochosos alongados e ín-
gremes (unidades Morros Residuais e Dolinas – cárstico – MRD e Morros 
Residuais – terrígeno – MR), que se sobressaem na paisagem com escarpas 
exuberantes e grande quantidade de cachoeiras. O que difere uma unida-
de da outra é seu substrato rochoso e a presença de dolinas nas áreas cárs-
ticas. 

	 A partir disso (na região central e leste), apresentam-se inúmeras bre-
chas carbonáticas sobrepostas em unidades morfoestruturais que se alter-
nam com formações terrígenas aplainadas (unidade Superfícies Terrígenas 
Aplainadas a Onduladas – StAO), cujas pastagens se mostraram resistentes, 
até pela mudança que o substrato rochoso terrígeno provocou na gênese 
dos solos, propiciando o desenvolvimento de solos profundos, bem drena-
dos, mas não necessariamente férteis (latossolo).

	 Em meio a essa geodiversidade, nota-se uma região extremamente 
modificada pelas ações antrópicas, restando ali apenas alguns setores de 
cerrado típico, cerradão, florestas-galeria e resquícios de Mata Atlântica nas 
proximidades dos cursos fluviais (unidades Planície Alúvio-Cárstica – PAc 
e Planície Alúvio-Terrígena – PAt), morros residuais (MRD e MR) e na Serra 
da Bodoquena (PV), essa última fundamental na proteção do geossistema 
cárstico, por ser um extenso reservatório subterrâneo das águas que abas-
tecem a BHRF. De fato, é uma área com elevada heterogeneidade espacial, 
estrutural e funcional das paisagens.

	 Essa gama de componentes e interações que existem em tais ge-
ossistemas traz consigo uma dificuldade para a identificação de unidades 
relativamente homogêneas, entretanto, a Geoecologia das Paisagens e a 
Cartografia de Paisagens só se fortalecem como métodos ideais de análise, 
de modo a entender os indicadores ambientais e geoecológicos de forma 
integrada e sistêmica, aplicando-as em uma região cárstica.
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	 Com isso, há a possibilidade de trazer diagnósticos precisos, utilizan-
do-os principalmente nas tomadas de decisão para auxiliar no reconheci-
mento das potencialidades e instabilidades geoecológicas, cujas paisagens 
atuais são resultantes da exploração de seus recursos pela sociedade, sen-
do esses os principais fatores de degradamento do carste. 

	 Esse diagnóstico (Figura 06a e 06b) se entrelaça ao entendimento do 
estado e situação geoecológica de determinada paisagem, seja pelo tipo 
e/ou pelo grau de impacto e capacidade de absorção desses geossistemas, 
possibilitando conectar seus resultados ao viés do desenvolvimento susten-
tável para a bacia hidrográfica utilizada no estudo.

Figura 06a: Diag-
nóstico Geoecoló-
gico das paisagens 
cársticas da Bacia 
Hidrográfica do 
Rio Formoso, Bo-
nito/MS.

Fonte: Elaboração 
própria.
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Figura 06b: Síntese, 
propostas e cenários 
para as paisagens da 
Bacia Hidrográfica do 
Rio Formoso, Bonito/
MS.

Fonte: Elaboração 
própria.
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Lembramos que o cenário tendencial não diz respeito a um período 
específico, mas sim a uma tendência a médio e longo prazo, apontadas por 
tal diagnóstico geoecológico, e que o cenário desejado visa definir como 
seria tal paisagem frente às propostas específicas para cada unidade geos-
sistêmica.

A extensa área de paisagens alteradas e esgotadas expõe um pano-
rama vivenciado pela BHRF que contradiz o que se prega em Bonito a res-
peito da conservação e preservação dos recursos naturais. As paisagens 
cársticas da BHRF estão em um processo de crescente transformação em 
seu modelo de uso das terras, com uma forte inclinação à ampliação das 
áreas de lavouras, o que eleva o risco de impacto ambiental negativo, tanto 
nas áreas com dossel vegetativo, quanto na conservação dos solos e das 
características físico-químicas das águas superficiais.

Fatidicamente, tais transformações já impactam não só a qualidade hí-
drica mundialmente reconhecida desta área, mas também trazem prejuízos 
econômicos (turismo) e sociais (geração de empregos diretos e indiretos 
relacionados às atratividades turísticas) para o município de Bonito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Bonito, há muito tempo, despontou como um dos locais de maior 
reconhecimento no que diz respeito ao turismo de natureza no Brasil, com 
paisagens cársticas, rios cênicos e relevos íngremes que se sobressaem 
na paisagem, o que tornou propícia tal atividade econômica. Entretanto, 
tais belezas “escondem” uma complexa e frágil estrutura que, por vezes, 
é esquecida ao ser explorada, no uso antrópico, de forma predatória, com 
destaque à agricultura, que traz consigo uma relação desarmônica e que 
impacta negativamente e massivamente no maior recurso econômico e am-
biental dessa bacia hidrográfica, a água. 

Logo, a proposta apresentada, que relaciona a Geoecologia da Paisa-
gem e o Geossistema Cárstico, encontrou uma complexa e íntima relação, 
alcançando os objetivos traçados. O emprego da Geoecologia da Paisa-
gem permitiu a definição de cenários tendenciais e desejados através de 
seu grande arsenal, não só metodológico, mas conceitual, acerca das estru-
turas, da dinâmica-evolutiva e do funcionamento dos geossistemas. 

	 Pelo fato de possibilitar um diagnóstico geoecológico para a situa-
ção atual, com suas fragilidades, potencialidades e intensificação de uso 
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ao longo do tempo, tornou-se admissível compreender um processo dinâ-
mico que trará à paisagem problemas ou soluções, permeando a sustenta-
bilidade geoecológica; é justamente nesse prisma que a Geoecologia da 
Paisagem encontra sua essência, sobretudo, ao utilizá-la em geossistemas 
cársticos.

	 O que não se pode desprezar, e que finaliza toda essa discussão, é a 
contribuição da Geoecologia para o planejamento e ordenamento físico-
-territorial, que vai ao encontro de uma aproximação, extremamente neces-
sária, com o geossistema cárstico. A teoria e metodologia da Geoecologia, 
portanto, admitem o geossistema como seu objeto de estudo, cumprindo 
princípios de planejamento em suas diferentes etapas e escalas.

Logo, é possível sua aplicação em diversas localidades, como a área 
piloto da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso, tornando-se, assim, efetiva-
mente, um ponto metodológico e conceitual norteador para pesquisas em 
geossistemas cársticos, que carecem de regulamentos específicos para se-
rem adequadamente salvaguardados. Que este capítulo, assim, possa con-
tribuir para a gestão e planejamento das bacias hidrográficas, pelos órgãos 
responsáveis, e auxiliar outros pesquisadores que queiram trabalhar o geos-
sistema cárstico sob a perspectiva da Geoecologia da Paisagem.
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PAISAGEM E COBERTURA 
VEGETAL: DA 
GENERALIZAÇÃO ÀS 
ESPECIFICIDADES DA 
CAATINGA 

Dr. Bartolomeu Israel de Souza

MSc. Joseilson Ramos de Medeiros
Dr. Rubens Teixeira de Queiroz

INTRODUÇÃO 

Inerente ao Espaço Geográfico, a Paisagem é uma determinada porção 
desse, resultante da combinação de elementos físicos, biológicos e antrópi-
cos, podendo ser considerada como a materialização das condições sociais, 
onde persistem elementos naturais, embora já transfigurados pela ação hu-
mana; em perpétua evolução, seus limites vão além do visível (SUERTEGA-
RAY, 2000; BERTRAND; 2004). Sob essa perspectiva, a Paisagem é uma “...
imagem da essência do espaço apropriado e produzido como existência...” 
(SANTOS, 2010, p. 152). 

De acordo com Comíns et al. (2019), a dimensão holística ou sistêmica 
dessa categoria de análise diz respeito a uma realidade material e objeti-
va, constituída pelas características fisionômico-estruturais que definem o 
aspecto visual do fenômeno, associado ao seu conteúdo e funcionamento 
interior, caracterizando interrelações. Nesse contexto, para Vitte (2007), o 
conhecimento da superfície da Terra implicaria, necessariamente, estabele-
cer as relações e causas entre os grupos humanos e a epiderme, definindo 
a Paisagem como objeto de estudo da Geografia.

Apesar dos avanços recentes quanto a delimitação e cartografia das 
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unidades de Paisagem, a partir dos aportes instrumentais dos Sistemas de 
Informação Geográfica, Teledetecção e Estatística Multivariada, permane-
cem diversos desafios relacionados à influência de fatores diferenciadores 
nos elementos indicadores, a exemplo da auto-organização dos solos e da 
vegetação, e o papel do uso da terra nesses processos (CHÁVEZ et al., 
2019). 

Para além das questões anteriormente destacadas, essa discussão nos 
leva diretamente a um problema de escala e a qual tipo de análise um tra-
balho se propõe a realizar. De acordo com Castro (2003), a escala constitui 
uma estratégia de aproximação do real, associada à dimensão e à comple-
xidade do fenômeno, revelando o problema da poliformia do espaço, sen-
do assim uma construção social (CORRÊA, 2007). 

Sobre a Caatinga, de forma geral, esse bioma exclusivamente brasilei-
ro está inserido em clima semiárido (300 – 900 mm/ano), com elevada eva-
potranspiração (1.500 – 2.000mm/ano) e estação seca com duração de 6 a 
11 meses (MORO et al., 2016). Diretamente ligado ao conceito de bioma, 
dentre os elementos que compõem as paisagens desse território com cerca 
de 734 mil km² (SILVA et al., 2004), a vegetação é sem dúvida o que primei-
ro chama a atenção do observador, quer seja pelo xeromorfismo dominan-
te, o que lhe confere aparência de morte na longa estação seca – tal como 
descreveu Martius, ao denominar essa parte do Brasil de Hamadríades, nin-
fas que nasciam e morriam com as árvores que habitavam –, quer seja pela 
inexpressiva biomassa em vastas extensões, em quantidade e diversidade, 
fruto da ação humana em séculos de atuação. 

Enquanto as chuvas, em quantidade e repartição espacial, são consi-
deradas, em escala macro, o fator determinante na flora da Caatinga, essa 
apresenta biodiversidade distinta entre solos derivados de rochas cristalinas 
(73%), sedimentares (16%) e inselbergs (11%), em escala regional (APGAUA 
et al., 2014; COSTA; MORO; MARTINS, 2016; MORO et al., 2015; QUEI-
ROZ, 2006), onde, devido a influência direta dessas estruturas sobre a fer-
tilidade e capacidade de retenção de água, existem padrões de espécies 
e paisagens heterogêneas  (SAMPAIO; GAMARRA-ROJAS, 2003), mesmo 
sob condições similares de média pluviométrica. 

De forma geral, solos derivados de rochas cristalinas são mais ricos em 
nutrientes, mas também são rasos e pedregosos, o que limita a retenção de 
água, enquanto solos derivados de rochas sedimentares são pobres em nu-
trientes, apresentam maior profundidade e retém mais água. Nos inselber-
gs, como regra, ocorrem solos pouco profundos ou mesmo ausência desses 
(MORO et al., 2014; 2015), embora haja ali uma diversidade de microhabi-
tats onde, em alguns deles, ocorra maior concentração de sedimentos e 
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água o suficiente para se estabelecer uma vegetação do tipo arbustivo-ar-
bórea (OLIVEIRA; GODOY, 2007; POREMBSKI, 2007).

Fazendo parte dessa heterogeneidade, considerando toda a área do 
bioma Caatinga, também encontramos ali diversos encraves com tipos de 
vegetação estabelecidos em microclimas subúmidos à úmidos, a exem-
plo das Matas Serranas, Brejos de Altitude, Cerrados e Campos Rupestres 
(GIULLIETI; CONCEIÇÃO; QUEIROZ, 2006).

A tentativa mais recente de identificar essa diversidade expressa do 
ponto de vista paisagístico foi efetuada no início do século XXI, quando um 
grupo de pesquisadores brasileiros classificou essa unidade territorial em 
12 ecorregiões, com base na diversidade botânica e geológica conhecida 
até aquele momento, sendo assim denominadas: Complexo da Chapada 
Diamantina, Complexo Campo Maior, Complexo Ibiapaba–Araripe, De-
pressão Sertaneja Meridional, Depressão Sertaneja Setentrional, Dunas do 
São Francisco, Planalto da Borborema e Raso da Catarina (PROBIO, 2000). 

Entretanto, apesar desse esforço, a representação mais próxima da 
realidade existente nesse bioma ainda permanece um desafio, tanto em 
escalas generalistas como às mais detalhadas, lacuna ligada ao avanço da 
Ciência nas pesquisas voltadas a esse território no que diz respeito a sua 
complexidade natural, suscitando diversas perguntas ainda não completa-
mente respondidas, por exemplo, como os diferentes fatores ambientais 
afetam os padrões de diversidade (QUEIROZ, 2006).   

Adicionando ainda mais complexidade a essa realidade, a Caatinga 
tem sofrido profundas alterações em sua estrutura e diversidade vegetal, 
devido ao uso do solo passado e atual (SAMPAIO, 2010), criando profundos 
efeitos negativos, inclusive na sua capacidade de regeneração (MARINHO 
et al., 2016), cujo impacto é mais intenso à medida que a aridez aumenta 
(RITO et al., 2017), como é o caso do Cariri Paraibano. 

Este trabalho tem o objetivo de discutir as relações entre Paisagem e 
cobertura vegetal, com um olhar voltado para a Caatinga, partindo da pre-
missa de que, em zonas secas como esse bioma, existem condições locais 
relacionadas a aspectos geomorfológicos e pedológicos ainda pouco co-
nhecidas, determinantes na repartição e manutenção por tempo mais pro-
longado da água das chuvas,  e portanto apresentando influência decisiva 
no acesso das plantas a esse recurso, estabelecendo paisagens de exceção.     
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

LOCALIZAÇÃO E CARACTERÍSTICAS GERAIS 
DA ÁREA DE ESTUDO

Este trabalho foi desenvolvido em uma propriedade privada no estado 
da Paraíba, na microrregião do Cariri, mesorregião Borborema, entre os 
municípios de Cabaceiras e Boa Vista, a cerca de 180 km da capital (João 
Pessoa), inserida na Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável Área 
de Proteção Ambiental (APA) do Cariri, criada pelo Decreto Estadual Nº 
25.083, de 08 de junho de 2004 (PARAÍBA, 2004). Essa UC abrange 18.560 
hectares, distribuídos entre os munícipios de Boa Vista, Cabaceiras e São 
João do Cariri (Figura1).

Figura 1: Localização da área de estudo, destacada pelo ponto vermelho.
Fonte: Organizado pelos autores



443

A microrregião do Cariri está localizada na franja ocidental do Planalto 
da Borborema, com embasamento geológico predominantemente crista-
lino, onde ocorre um número considerável de afloramentos rochosos. Do-
minam ali solos rasos, vegetação característica de Caatinga e vestígios de 
matas serranas nos pontos mais altos e úmidos da região (ALVES, 2009), 
além de grandes áreas com elevada antropização e desertificação (SOUZA 
et al., 2015).

Do ponto de vista climático, essa região apresenta clima tropical equa-
torial com ocorrência de nove meses secos do tipo BSh (Semiárido quente), 
de acordo com a classificação de Köppen, médias pluviométricas abaixo de 
500 mm/ano (as menores do país) e temperaturas superiores a 24ºC (ALVA-
RES et al., 2013; FERREIRA; MELO, 2005; MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 
2007).

A área de estudo está inserida no complexo geológico do Plutão Bra-
vo, formado por afloramentos rochosos de granitos porfiríticos, um stock de 
forma elipsoidal encaixado entre duas zonas de cisalhamento conjugadas 
(NE-SW e E-W) (LAGES, 2017). Na Província Borborema é comum que es-
ses corpos intrusivos sustentem relevos residuais, expostos pela denudação 
diferencial e retrabalhados por diversos processos erosivos ao longo do 
Cenozóico (CORRÊA et al., 2010; MAIA; NASCIMENTO, 2018). No caso 
do Plutão Bravo, esta é a maior área contínua de afloramentos rochosos do 
Cariri Paraibano, com cerca de 50km².
	

LEVANTAMENTO FITOSSOCIOLÓGICO

Para o desenvolvimento deste trabalho foram realizadas atividades de 
campo, a fim de eleger e identificar in loco as áreas com fitofisionomias 
que expressassem, aparentemente, situações de preservação e degrada-
ção, submetidas a diversas situações topográficas e tipos de solo, onde 
foram realizados levantamentos da flora existente, efetuados em parcelas. 
Os dados foram coletados entre os anos de 2014 e 2018.

Neste trabalho, aplicou-se parte da proposta elabora por Cámara e Díaz 
del Olmo (2004), denominada Método de Transecto Linear para Fanerófi-
tos e Caméfitos – MTLFC.  Essa proposta se fundamenta na identificação 
das formações vegetais como unidades de estudo, relacionando-as com as 
formações superficiais (solos) e a unidade geomorfológica em que estão 
inseridas, assim como os processos hídricos de funcionamento subsuperfi-
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cial e os perfis de solo para a caracterização das formações superficiais que 
acompanham as formações vegetais. A base de coleta dessas informações 
é o estabelecimento em campo de transectos na vegetação.

Seguindo a proposta metodológica supracitada, cada transecto apresen-
ta 50 metros de comprimento de forma linear, com 2 metros de largura delimi-
tados por uma fita métrica, a qual também serve como eixo central para que 
sejam coletadas informações dos indivíduos que estejam até o limite máximo 
de 1 metro a direita e 1 metro a esquerda, ao longo de sua extensão. As es-
pécies levantadas são do tipo lenhosas, arbustivas e arbóreas, com Diâmetro 
na Altura do Peito – DAP a partir de 2 cm. Para estabelecer a estrutura vertical 
e horizontal das espécies, se os indivíduos possuírem DAP inferior a 2cm são 
medidas as suas alturas, o diâmetro maior e o menor; se possuírem DAP igual 
ou superior a 2 cm, mede-se o raio médio da copa. O conjunto de 10 transec-
tos forma uma Parcela.

Para este trabalho, o número total de Parcelas foi definido em função da 
área mínima considerada por especialistas em Caatinga, que corresponde a 
pelo menos 1,0 hectare ou 1.000 indivíduos (MORO; MARTINS, 2011).

A partir dos dados obtidos em campo, utilizando um aplicativo desenvol-
vido no programa Excel, denominado Técnicas de Amostragem de Fanerófi-
tos e Caméfitos em Transectos Lineares (TEFA), gerou-se os parâmetros fitos-
sociológicos, os quais permitem identificar as características da comunidade 
vegetal, criando uma hierarquização das espécies, segundo sua importância 
na estruturação da comunidade (DURIGAN, 2003).

Após a coleta dos dados, esses foram tabulados e posteriormente usa-
dos nos cálculos dos parâmetros para o estudo florístico e fitossociológico, 
tendo como objetivo identificar o número de espécimes vegetais e as unida-
des amostrais em que as espécies ocorrem. Parte da manipulação dos dados, 
realização dos cálculos e geração dos gráficos foi feita utilizando o software 
livre R, a partir de técnicas de Estatística Descritiva. 

A diversidade Beta foi determinada por meio do índice de similaridade 
de Jaccard, que tem por finalidade comparar as similaridades ou diferenças 
existentes nas amostras/parcelas, de acordo com a proporção de espécies co-
muns. O intervalo para o cálculo desse índice é de valor 0, quando as amostras 
não possuem espécies compartilhadas, até o valor 1, quando as amostras 
possuem composição de espécies semelhantes ou aproximadas. O cálculo 
pode ser realizado utilizando a seguinte fórmula: 

SJ = a/(a + b + c)

onde: 
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a = número de espécies em comum nas duas amostras; b = número de 
espécies ocorrentes apenas na amostra 1; c = número de espécies ocorren-
tes apenas na amostra 2 (MULLER-DOMBOIS; ELLENBERG, 1974; MAGUR-
RAN, 2013).

A identificação das espécies foi feita por um especialista e confirmadas 
após consulta às coleções virtuais da Flora do Brasil (2020). Após essa fase, 
verificou-se as informações referentes à sua distribuição geográfica na lite-
ratura existente, ou seja, a amplitude das espécies amostradas dentro dos 
domínios fitogeográficos brasileiros.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

CARACTERÍSTICAS BIOFÍSICAS GERAIS OBSERVADAS NAS ÁRE-
AS DAS PARCELAS

A Figura 2 e a descrição abaixo, apresentam alguns dos principais aspectos paisagísticos 
identificados nas áreas de levantamento da vegetação.

Figura 2: Aspectos paisagísticos das áreas onde 
ocorreram os levantamentos de vegetação. Da 
esquerda para direita e de cima para baixo: Sa-
lambaia I; Salambaia II; Salambaia III; Salam-
baia IV; Salambaia V; Salambaia VI; Salambaia 
VII. Fonte: Organizado pelos autores.

- Salambaia I: 	 Os levantamen-
tos florísticos foram realizados em 
uma área situada na posição de re-
levo de encosta inferior, com declivi-
dade variando entre plana (0 a 3°) e 
suave (3 a 8°); ligeiramente rochosa, 
erosão não aparente, vegetação den-
sa e com acúmulo de serrapilheira.

- Salambaia II: Os levantamentos 
foram efetuados em uma área loca-
lizada na parte superior da estrutura 
do Plutão Bravo, correspondente a 
posição de topo em áreas rebaixadas 
do afloramento rochoso, com decli-
vidade variando de suave (3 a 8°) à 
inclinada (8 a 20°); rochosa, mas com 
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pouca pedregosidade, vegetação semiaberta, apresentando movimentos 
de serrapilheira como indicador morfodinâmico.

- Salambaia III: Os levantamentos foram realizados em áreas de base de 
encosta, apresentando-se com níveis de declividades variando de suave (3 
a 8°) à inclinada (8 a 20°); com pedregosidade ausente e em alguns pontos 
apresentando rochosidade e vegetação predominantemente semiaberta.

- Salambaia IV: Os levantamentos foram realizados na parte inferior do 
relevo, na categoria de posição de encosta inferior, na maior parte de sua 
extensão apresentando níveis de inclinação variando entre suave (3 a 8°) e 
inclinada (8 a 20°); com pedregosidade ausente e rochosidade aparente, e 
vegetação densa.

- Salambaia V: Os levantamentos florísticos correspondem às áreas do 
segmento de relevo em posição de base de encosta, apresentando-se com 
níveis de declividades que variam entre plana (0 a 3°) e suave (3 a 8°), onde 
a condição do segmento de relevo observado possui declividade média 
similar em toda sua extensão; sem presença aparente de pedregosidade e 
rochosidade.

- Salambaia VI: Os levantamentos florísticos foram realizados em uma 
área situada na posição de relevo de encosta inferior, com declividade va-
riando entre suave (3 a 8°) e inclinada (8 a 20°); com pedregosidade ausente 
e rochosidade aparente, e vegetação densa.

- Salambaia VII: A área onde foram realizados os levantamentos florísti-
cos referentes a essa Parcela possui características semelhantes aos da par-
cela Salambaia I, estando situada na posição de relevo de encosta inferior, 
com declividade variando entre plana (0 a 3°) e suave (3 a 8°); ligeiramente 
rochosa, acúmulo de serrapilheira, erosão não aparente e vegetação densa.

Ao todo foram realizados setenta transectos lineares, que correspon-
dem a sete Parcelas, distribuídos na área de estudo, predominantemente 
em localidades que apresentavam poucos sinais de antropização e, secun-
dariamente, em um ponto com significativa interferência humana aparente.

ESTRATOS

A caracterização da vegetação por estratos foi feita a partir dos valores 
de altura de cada indivíduo amostrado, conforme demonstrado na Figura 3.
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Figura 3: Dados gerais de Indivíduos por Estratos de Vegetação. Fonte: Organizado pelos auto-
res.

Os dados revelam a predominância dos estratos que vão do arbustivo 
ao arbustivo alto, portanto, medindo de 60 centímetros a 5 metros, sendo 
seu somatório correspondente a 53,48% do total, tendo como destaque 
Croton blanchetianus Baill. Já o porte arbóreo corresponde a 25,09% do 
total, compreendendo os indivíduos com altura >3 metros até >20 metros, 
variando desde o arbóreo baixo até o arbóreo muito alto, destacando-se 
Hymenaea rubriflora Ducke. 

A presença considerável de indivíduos que variam do estrato herbáceo 
ao subarbustivo – 0 a 60cm (21,42%) – deve ser destacada, com Maytenus 
rigida Mart. apresentando a maior quantidade de registros nas Parcelas. 
Esse fato pode estar relacionado a um processo de regeneração das áreas 
onde ocorreram os levantamentos, devido à presença de muitos indivíduos 
jovens durante a sua realização, portanto, ainda apresentando porte baixo. 

Ao somarmos os valores obtidos dos estratos herbáceo ao arbustivo 
alto, temos um montante de 74,9% do total de indivíduos amostrados, o 
que indica que boa parte dos ambientes onde foram realizados os levanta-
mentos sofreram ou continuam sofrendo algum tipo de antropização, possi-
velmente ligada ao desmatamento para expansão da pecuária e aproveita-
mento da madeira para produção de lenha, carvão e cercas, como é comum 
em todo o semiárido (SAMPAIO; MENEZES, 2002), sendo que diversos indi-
víduos amostrados apresentavam sinais de corte, particularmente nas áreas 
mais distantes dos afloramentos rochosos, onde a facilidade de acesso de 
homens e animais, devido a menor pedregosidade e rochosidade, associa-
das à topografia plana do terreno, torna o desmatamento mais fácil.

Analisados individualmente, os dados apresentam diferentes situações 
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quanto as áreas amostradas, no que diz respeito aos estratos dominantes, 
chamando atenção negativamente a Parcela 5 (Figura 4), onde 95,75% dos 
indivíduos amostrados apresentaram porte inferior a 3 metros, portanto, 
classificados como arbustivos, ratificando a condição dessa área como de 
elevada antropização.

Figura 4: Indivíduos por Estratos de vegetação da Parcela Salambaia V. Fonte: Organizado pelos 
autores.

DIVERSIDADE

A partir dos levantamentos florísticos foi possível identificar 3.128 indi-
víduos, pertencentes a 34 famílias botânicas, 89 gêneros e 103 espécies ve-
getais (Tabela 1). Os resultados são superiores aos levantamentos florísticos 
realizados por Gadelha-Neto e Barbosa (2000) em uma área do Sertão da 
Paraíba, os quais Lima e Barbosa (2014) afirmavam ser, até então, o inven-
tário mais completo realizado na Caatinga desse estado, tendo registrado, 
à época, 87 espécies, 74 gêneros e 40 famílias.
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Parcelas
(Salambaia)

Transectos Total de
Indivíduos

Total de 
EspéciesI II III IV V VI VII VIII IX X

I 83 31 54 22 25 24 59 17 40 15 370 42
II 66 61 74 33 31 20 16 46 19 25 391 48
III 25 50 17 21 28 26 19 33 25 25 269 32
IV 57 29 51 58 43 33 38 59 33 39 440 51
V 30 32 35 22 18 22 17 31 24 27 258 12
VI 89 72 46 108 87 93 71 76 54 59 755 61
VII 70 70 36 51 68 68 70 68 90 54 645 54

Tabela 1: Quantidade de indivíduos vegetais por transecto e Parcela, e quantidade de espécies 
vegetais por Parcela, nos levantamentos fitossociológicos realizados na Fazenda Salambaia/PB.

Fonte: Organizado pelos autores.

Levando em consideração o valor quantitativo de espécies e indivíduos 
vegetais, temos os seguintes resultados: Salambaia VI, maior número de es-
pécies e de indivíduos amostrados; Salambaia VII, segundo maior número 
de espécies e de indivíduos amostrados; Salambaia IV, parcela com a maior 
quantidade de indivíduos do estrato arbóreo; e Salambaia V, Parcela com o 
menor número de espécies e número de indivíduos amostrados.

Em relação ao valor quantitativo de indivíduos, destacam-se 5 espé-
cies, na seguinte ordem: Croton blanchetianus Baill, Aspidosperma pyrifo-
lium Mart. & Zucc, Cenostigma nordestinum Gagnon & GP Lewis, Hyme-
naea rubriflora Ducke e Cordiera rigida (K.Schum) Kuntze. Das espécies de 
áreas úmidas e subúmidas, Hymenaea rubriflora Ducke, endêmica da Mata 
Atlântica, foi a que esteve mais presente nos levantamentos, com registro 
em cinco Parcelas (I, II, IV, VI e VII), representada por 149 indivíduos. Vale 
ressaltar que Cordiera rigida (K.Schum) Kuntze, segundo dados do Flora 
do Brasil (2020), não possuía ocorrência confirmada na Paraíba antes da 
realização deste trabalho. 

Esses dados estão próximos dos apontamentos feitos por Prado (2005), 
o qual destaca que as espécies Croton blanchetianus Baill, Aspidosperma 
pyrifolium Mart. & Zucc, Cenostigma nordestinum Gagnon & GP Lewis, es-
tão entre as lenhosas mais representativas da flora de Caatinga.  

Destacamos que quase não houve registro de espécies exóticas nos 
levantamentos. Mesmo Prosopis juliflora, abundante em vastas áreas do 
Cariri, teve apenas alguns registros concentrados na Parcela 5, onde há ca-
racterísticas de maior antropização. 

Essa espécie foi introduzida no Brasil na década de 1940, tendo suas 
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primeiras mudas vindo do Perú, do deserto de Piúra. Na década de 1970, 
ocorreram uma série de incentivos fiscais por parte do governo federal para 
a sua propagação nas propriedades privadas do semiárido, como parte de 
um pacote para expandir a pecuária comercial nessa parte do país, cuja 
falta de biomassa na dominante estação seca era um dos principais empe-
cilhos à melhoria dessa atividade (AZEVEDO, 1961; GOMES, 1961). 

 Quanto à diversidade Beta, o índice de Jaccard mostrou que no geral 
as Parcelas possuem baixa similaridade, como demonstrado na Figura 5. 
Analisado de forma geral, esse resultado indicou que as áreas amostradas 
se dividem em dois grupos, os quais representam bem a maior (I, II, III, IV, 
VI e VII) e menor (V) proximidade dos afloramentos rochosos, com impactos 
diretos na composição das espécies que colonizam esses ambientes, como 
veremos mais adiante.    

Figura 5: Dendrograma de similaridade 
Jaccard para as sete Parcelas de levanta-
mentos de vegetação. Fonte: Organizado 
pelos autores.

As Parcelas IV e VI foram as 
que apresentaram mais espécies 
comuns entre si, enquanto as 
Parcelas II e VII apresentaram va-
lores mais próximos às primeiras. 
As Parcelas III e I apresentaram 
baixa similaridade em compara-
ção com as demais, sendo a Par-
cela V, localizada em área com 
maiores sinais de antropização e 
à maior distância dos afloramen-
tos rochosos, a que apresentou 
menos espécies em comum com 
as demais. 

A Parcela V foi, entre as áreas amostradas, a que apresentou menor di-
versidade de espécies e quantidade de indivíduos vegetais, sendo Aspidos-
perma pyrifolium Mart. & Zucc., Croton blanchetianus Baill., Cenostigma 
nordestinum Gagnon & GP Lewis, Jatropha ribifolia (Pohl) Baill., Chloroleu-
con dumosum (Benth.) G.P.Lewis, todas pioneiras na Caatinga, as espécies 
mais abundantes.

Esses dados nos remetem diretamente a ação humana como desen-
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cadeadora desse empobrecimento da Caatinga em quantidade e diversi-
dade, o que vem se processando ao longo dos séculos, deixando marcas 
visíveis na Paisagem. Ao mesmo tempo também nos faz refletir sobre o 
quão potente é a força da humanidade na transformação de todo o globo, 
com consequências frequentemente devastadoras, levando-nos às consi-
derações de Marx a partir do conceito de metabolismo, onde as condições 
impostas pela Natureza são cada vez mais transformadas pela capacidade 
dos seres humanos de modificar esses processos (FOSTER, 2011), fazendo 
com que vivamos numa terra transfigurada pelas nossas exigências (TUR-
NER, 1990).

Vale ressaltar que nas áreas próximas aos afloramentos rochosos (Par-
celas I, II, III, IV, VI e VII), foi possível identificar uma diversidade florística di-
ferenciada daquela encontrada na Parcela V. Sendo assim, nessas primeiras 
Parcelas, foram encontradas espécies com distribuição que extrapolam o 
domínio fitogeográfico da Caatinga, havendo registro de espécies de zonas 
climáticas úmidas e subúmidas, como Mata Atlântica, Cerrado e até mesmo 
Amazônia (Figura 6).

Figura 6: Distribuição 
das espécies vegetais por 
domínio fitogeográfico. 
Fonte: Organizado pelos 
autores.

	
Analisadas de for-

ma geral, a maior parte 
das espécies amostra-
das nas Parcelas apre-
sentam ocorrência na 
Caatinga, com um total 
de 94, valor equivalen-
te a 91% do montante 
identificado, sendo 19 
dessas endêmicas da 

Caatinga. Já as espécies com ocorrência confirmadas apenas em domínios 
fitogeográficos tidos como sendo de zonas úmidas e subúmidas apresenta-
ram um valor quantitativo baixo, apenas 9, correspondendo a pouco mais 
de 8% do total do universo amostrado.

No tocante as espécies consideradas típicas de domínios fitogeográfi-
cos úmidos e subúmidos nos levantamentos efetuados (Quadro 1), chama-
mos atenção ao fato de que mesmo apresentando um valor quantitativo 



452

baixo em relação ao montante total amostrado, a presença dessas não é 
considerada comum no semiárido brasileiro, a não ser que se trate de um 
encrave de escala geralmente regional, formando, como já comentamos 
em outro momento, Matas Serranas, Brejos de Altitude, Cerrados e Cam-
pos Rupestres (GIULLIETI et al., 2006), em situações normalmente associa-
das a maiores altitudes e posição de barlavento de encostas, que propiciam 
maior pluviosidade e umidade, além de temperaturas menos elevadas. Des-
sa forma, os dados levantados nos levam a pensar no estabelecimento de 
uma situação favorável a existência dessas espécies no semiárido mais seco 
do Brasil também em escala local, cuja razão não tem a ver com questões 
de ordem altitudinal. 

Espécie Domínio Fitogeográfico 
de origem Forma de vida

Allophylus quercifolius (Mart.) Radlk. Amazônia, Mata Atlântica Árvore
Calyptranthes lucida Mart. ex DC Amazônia, Mata Atlântica Árvore
Chloroleucon tortum (Mart.) Pittier Cerrado, Mata Atlântica Árvore

Erythroxylum suberosum A.St.-Hil. Amazônia, Cerrado Subarbusto, Arbusto, 
Árvore

Hymenaea rubriflora Ducke Mata Atlântica Arbusto, Árvore
Libidibia ferrea var. leiostachya
(Benth.) L.P.Queiroz Mata Atlântica Árvore

Myroxylon peruiferum L.f. Cerrado, Mata Atlântica Árvore
Pisonia ambigua Heimerl Mata Atlântica Árvore
Vitex orinocensis Kunth Amazônia, Mata Atlântica Árvore

Quadro 1: Espécies presentes nas Parcelas realizadas, com origem nos Domínios fitogeográfi-
cos Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica.

Fonte: Organizado pelos autores.

Os levantamentos revelam características locais diferenciadas quanto 
ao uso das paisagens pelas atividades humanas, ligadas a questões preté-
ritas ainda não totalmente decifradas para esse bioma. Foi observado que 
nas áreas de relevo plano, com baixa ou nenhuma pedregosidade e rocho-
sidade, como é o caso da Parcela V, as ações humanas foram e continuam 
sendo mais frequentes e intensas, com destaque atualmente a pecuária na 
propriedade onde foi desenvolvida este trabalho. O efeito em termos da 
cobertura vegetal é o seu empobrecimento, em quantidade, estrutura e di-
versidade, acentuando assim características, em princípio naturais, relacio-
nadas ao maior nível de aridez local, com rebatimento direto nas espécies 
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que colonizam essas áreas. 
Nas outras Parcelas foi observado o contrário do mencionado acima, 

favorecidas por situações de relevo que dificultaram e ainda dificultam o 
uso humano mais intenso, o que também reflete diretamente na vegeta-
ção existente, beneficiada por essa relativa proteção natural ao longo do 
tempo, acrescida de algumas características que lhe conferem ainda mais 
individualidade.  

Nesse caso, essas últimas áreas indicam a atuação de paleoclimas mais 
úmidos e uma maior retenção de umidade do solo, mantido sob certas con-
dições geomorfológicas atuais, o que acaba, em escalas mais detalhadas, 
por criar uma situação de exceção à regra, para o que convencionalmente 
se conhece de forma generalizada por Caatinga, ampliando as discussões 
sobre a sua heterogeneidade e as escalas onde isso se processa, ao mesmo 
tempo que também nos leva a refletir sobre a necessidade de preservação 
dessas importantes rugosidades do espaço, ainda pouco conhecidas pela 
comunidade científica no Brasil, presentes em diversas partes do mundo, 
portadoras de alto valor ecológico, cultural e econômico (FITZSIMONS; MI-
CHAEL, 2017; JACOBI et al., 2007). 

Os dados levantados e apresentados neste trabalho indicam que, em 
função do maior aporte hídrico favorecido pelos afloramentos rochosos, há 
uma situação onde grande parte da água das chuvas escoa da superfície 
dessas formas de relevo e se concentra no seu entorno, estabelecendo nes-
sas localidades um padrão de umidade suficiente para garantir a sobrevi-
vência dessas espécies mais exigentes em água que as da Caatinga, a des-
peito do clima semiárido dominante regionalmente, o que também deve 
favorecer maior carga de matéria orgânica aos solos, portanto contribuindo 
decisivamente para a sobrevivência dessas espécies, como observado por 
Lunguinho (2018), o que também tem sido observado em ambientes simi-
lares em várias outras partes do mundo (POREMBSKI et al., 2000; BURKE, 
2001; SCHUT et al., 2014). 

A presença de diversas espécies arbóreas e arbustivas consideradas de 
climas mais úmidos corroboram a ideia de que a heterogeneidade da vege-
tação de Caatinga corresponde, em muitos casos, a escala local, a partir do 
estabelecimento de microclimas e microambientes (MORO et al., 2015), e a 
existência relacionada a elementos geomorfológicos e pedológicos. Nesse 
caso, as zonas localizadas no entorno imediato dos afloramentos rochosos, 
além de em algumas fraturas de vertentes menos inclinadas, recebem e 
armazenam os nutrientes que escoam dessas estruturas, incluindo carbo-
no orgânico e água (SARTHOU et al., 2003; WANG, 2016; YATES et al., 
2019), fornecendo condições para a existência e sobrevivência de espécies 
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com maior requerimento hídrico que aquelas que colonizam o topo dessas 
formações rochosas e também áreas mais distantes dessas estruturas (MC-
GANN, 2002).

Afloramentos rochosos como os que foram analisados neste trabalho 
indicam a existência de diversos tipos de ambientes e paisagens locais, 
além das situações as quais nos debruçamos neste trabalho, o que propicia 
a presença de altos níveis de diversidade. Também são capazes de fornecer 
microclimas estáveis por milhares de anos (FITZSIMONS; MICHAEL, 2017), 
tornando-se os principais refúgios de muitas espécies vegetais, conside-
rando as instabilidades ambientais ocorridas ao longo do tempo pretérito, 
fornecendo condições ideais para que numerosos organismos possam so-
breviver fora de sua área de distribuição principal (LENOIR et al., 2017). 

No tocante a Paisagem e aos processos ecológicos ligados aos aflora-
mentos rochosos, Burke (2003) chama atenção para alguns pontos princi-
pais a serem considerados, dos quais destacamos:

1.	 Tais áreas são fundamentais em relação as mudanças esperadas 
nas condições climáticas, devido a maior variedade de condições 
microclimáticas, portanto, ao criarem nichos mais variados para as 
espécies, podem se constituir retiros importantes, fornecendo indi-
cadores úteis das alterações projetadas pela comunidade científica;

2.	 A fragmentação do habitat nas paisagens circundantes aumenta o 
isolamento dos afloramentos como localidades não perturbadas 
pelas atividades humanas. Dessa forma, quanto mais dessas áreas 
forem protegidas, maiores serão as chances de manter populações 
sobreviventes da flora e da fauna associadas a essas formas de re-
levo;

3.	 Com a degradação do entorno se elevando, os afloramentos rocho-
sos se tornam ainda mais relevantes para a sobrevivência de espé-
cies economicamente importantes, a exemplo de plantas forragei-
ras.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho demonstrou que as paisagens da Caatinga, para além do 
que é divulgado como convencional, apresentam uma diversidade ainda 
pouco conhecida, inclusive por parte da comunidade científica. Temos em 
nossas mentes uma cobertura vegetal composta por espécies predominan-
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temente xerófilas, espinhentas, de pequeno porte, muitas vezes com baixo 
adensamento e ausência de biomassa, o que é amplamente retratado por 
livros didáticos, desde que começamos a estudar os biomas brasileiros, as-
sim como a reprodução desse quadro em imagens nos meios de comunica-
ção de massa, consolidando uma visão estereotipada, em que tantas vezes 
a análise crítica é anulada por essas primeiras impressões visuais que, longe 
de serem falsas, também não correspondem, em sua totalidade, ao que 
existe nessa parte do país.

O comentário anterior nos remete diretamente a Schama (1996, p. 70), 
para quem “Paisagem é cultura antes de ser natureza; um constructo da 
imaginação projetado sobre mata, água, rocha...No entanto, cabe também 
reconhecer que, quando uma determinada idéia de paisagem, um mito, 
uma visão, se forma num lugar concreto, ela mistura categorias, torna as 
metáforas mais reais que seus referentes, torna-se de fato parte do cená-
rio”.

Interessante destacar que a população que habita o semiárido brasilei-
ro consegue enxergar muito mais diversidade de paisagens nessas terras, 
em diversas escalas, do que o que normalmente é propagado nos livros e 
meios de comunicação, o que deve servir como um alerta para que acate-
mos, também, o empirismo e o saber popular. Por exemplo, os afloramen-
tos rochosos ilhados que a Ciência classifica como inselbergues, podem 
ser “serrotes” ou “lajedos” na linguagem e classificação popular, tendo os 
primeiros uma dimensão vertical acentuada, uma pequena serra, enquanto 
os segundos apresentam o predomínio de uma dimensão horizontal.

Consideramos que mencionar esse detalhe seja de elevada importância, 
pois em nossos levantamentos nos afloramentos rochosos do Cariri perce-
bemos, entre outras coisas, que quanto mais superfície horizontal possuíam 
os “lajedos”, estando suas bordas livres de antropização,  maior diversidade 
de vegetação apresentavam, estando ali localizadas grande parte das espé-
cies de domínios fitogeográficos de zonas subúmidas e úmidas relatadas, 
enquanto o mesmo não ocorria nos “serrotes”. Logo, a visão tradicional 
popular consegue enxergar melhor algumas particularidades fundamentais 
que propiciam um melhor entendimento dos dados encontrados.        

Por fim, destacamos a necessidade de preservar essas áreas de aflo-
ramentos rochosos, a partir de uma visão integradora com o restante das 
paisagens existentes no semiárido. Fora as relevantes razões biológicas já 
mencionadas, esses palimpsetos são importantes armazenadores de água, 
cujo aproveitamento, para além dos recursos vegetais, faz parte da dinâmi-
ca hidrológica das bacias dessa parte do país, cujas especificidades tam-
bém são pouco conhecidas até o momento. Caso isso não ocorra, muitas 
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dessas estruturas, tal como tem acontecido em diversos lugares do semiári-
do, podem ser descaracterizadas para produção agrícola ou até mesmo ser 
transformadas em paralelepípedos, levando assim, a perda de um patrimô-
nio de valor inestimável.            
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NUVENS, NÉVOAS E 
NEBLINAS: DESCORTINANDO 
PAISAGENS CLIMÁTICAS NA 
ZONA DA MATA MINEIRA

Edson Soares Fialho

PRÓLOGO

O tempo e o clima influenciam na rotina diária das pessoas em todas 
as partes do planeta, mas, em um determinado momento da história da 
ciência, o determinismo climático que correspondente a necessidade do 
homem submeter à maior parte da natureza as suas vontades, surgiu e per-
maneceu até recentemente como o pensar científico dominante, desafiado 
apenas por alguns imprudentes e confrontado apenas por uns poucos afor-
tunados.

Todavia, segundo Lee (1968, p. 317), o mais irônico disso é notar que 
expoentes notáveis só foram ouvidos nos primeiros anos deste século XX, 
em um momento em que já havia provas da falácia. Contudo, parece que 
alguns pesquisadores se tornaram mais especializados na defesa de teorias 
ultrapassadas do que na exposição de conceitos que realmente demons-
trem uma explicação racional coerente. 

Seja como for, minha incursão no campo da climatologia cultural não 
advêm do determinismo climático, que ocasionou um certo desprezo pelo 
conhecimento climático, mesmo o clima sendo um fator adjuvante, na ten-
tativa de compreensão da realidade. O momento do despertar inicial de-
corre da conferência de abertura do XIII Simpósio Brasileiro de Climatologia 
Geográfica (SBCG), realizada em novembro de 2018, na cidade de Juiz de 
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Fora21 e proferida pelo Professor Hugo Romaoero Aravena sobre a Geogra-
fia Física Crítica, Topoclimatologia andina e o extrativismo mineiro no Salar 
de Atacama22. Durante a apresentação, chamou-me a atenção quando o 
professor se referiu ao termo Topoclimatologia Cultural e a perda do sig-
nificado do clima às pessoas, na medida em que o uso da geotecnologia 
transforma o clima em um parâmetro modelar calculável, afastando o real 
significado social do clima.

Essa intersecção entre o social e o natural desde sempre foi o foco 
das preocupações da Climatologia, mas parece que este nicho vem sendo 
distorcido novamente, por meio da temática das Mudanças Climáticas Glo-
bais. 

Atualmente, com o debate das mudanças do clima, verifica-se que as 
relações humano-atmosféricas se tornam cada vez mais integradas, princi-
palmente quando observa-se que os governos dos países acabam criando 
uma narrativa de e para a Climatologia. 

Nesse sentido, os estudos do clima despertam maior interesse da so-
ciedade, na mesma medida em que esse saber científico, tido por mui-
tos como a única verdade inquestionável, distancia-se dos demais saberes, 
muitas vezes os desqualificando, pois apenas a Ciência, por meio das ins-
tituições de pesquisas, pode dizer se algo é verdade ou não. Com isso, os 
demais tipos de conhecimento, que convivem com o mesmo clima, não 
merecem o mesmo crédito, mesmo considerando que o contato entre um 
indivíduo e o seu meio ao redor ocorre por meio dos sentidos humanos.

DESCORTINANDO O INVISÍVEL

Em 2006, quando comecei a trabalhar na Universidade Federal de Vi-
çosa (UFV), a Zona da Mata Mineira era quase uma desconhecida para mim, 
mas após 16 anos posso dizer que a conheço um pouco melhor, muito em 
razão das pesquisas no âmbito da Climatologia23, em que busquei compre-

21	  FIALHO, E. S. Uma cidade alterosa: Pensamentos, Progressos e Perspectivas da Climatologia. Revista 
Entre-Lugar, 2019. Disponível em:  <https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/entre-lugar/article/view/9732>. Acesso em: 
12 jul. 2021.
22	  A palestra foi publicada posteriormente na Revista Brasileira de Climatologia (RBC).
23	  FIALHO, E. S. Experimentos climáticos realizados pelo BIOCLIMA da UFV na Zona da Mata Mineira. In: 
CHRYSOSTOMO, M. I.; FARIA, A. L.; IORIO, G. S. (org.). Espaço, Dinâmicas territoriais e apropriações. Viçosa: 
Editora UFV, 2021. p. 169-194. 280p. e FIALHO, E. S. et. al. Proximidades e contendas: uma análise das dife-
renças entre parâmetros climáticos ao longo do Transect Ponte Nova-Ubá, na Zona da Mata Mineira. Revista 
Brasileira de Climatologia, Curitiba, Volume Especial: Dossiê Climatologia de Minas Gerais, p. 357-368, 
2018.
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ender inicialmente a dinâmica climática em escala topoclimática24 em um 
transect entre as bacias hidrográficas do rio Doce e Paraíba do Sul.

Essa paisagem agora vivenciada e experienciada, acompanhando o 
pensamento fenomenológico, é versada por meio da imagem (PELLITERO, 
2011, p. 155), pois não só nos fornece uma informação visual, mas também 
uma experiência existencial. Na imagem, quando examinada de um ponto 
de vista fenomenológico, a mediação entre o ser humano e o mundo não 
ocorre apenas por meio das sensações. O espaço da percepção das ima-
gens não é limitado a um espaço afetivo, pois ele se conecta a intimidade, a 
compreensão da realidade, por meio do pensamento e do sentimento, com 
a externalidade e o contato com o mundo através dos sentidos, incluindo 
a visão. 

Sobre isso, Collot (2018, p. 2) afirma que “[...] não há razão para reservar 
a noção de paisagem aos espaços naturais ou ao ambiente rural [...]”, como 
as tradições artísticas e literárias nos levam a fazer, seja a poesia bucóli-
ca, ligada ao locus amoenus, a pintura clássica, a estética do sublime, ou 
a exaltação da natureza selvagem na cultura norte-americana, porque as 
transformações advindas das atividades humanas favoreceram o surgimen-
to da cidade. Ainda segundo o mesmo autor, a paisagem não é apenas um 
modelo para as artes e o pensamento, ela é também e principalmente um 
ambiente de vida. 

Segundo Oliveira Junior (2009, p. 19), para compreender a paisagem 
é necessário educar os olhos, a fim de valorar certos temas, cores e formas, 
mas, sobretudo, construir um pensamento sobre o que é ver, sobre o que 
são nossos olhos como instrumentos condutores do ato de conhecer, levan-
do-nos mesmo a acreditar que ver é conhecer o real, é ter esse real diante 
de nós. O mesmo autor (op. cit., p. 24) afirma que “[...] criar uma imagem 
do espaço é grafar um pensamento espacial, uma geo-grafia [...]”. Ou seja, 
a paisagem é uma imagem miniaturizada do mundo, que organiza o pensa-
mento a fim de atribuir uma ordem para a compreender e, em suma, para 
nos situarmos nele. (COSGROVE, 2002).

Conforme Lois e Hollman (2013), as imagens geográficas partilham 
desse desejo e buscam selecionar, ordenar e sistematizar a informação, 
mas as imagens incorporam sugestões visuais, na medida em que não são 
espelhos da realidade: elas são narrativas visuais sobre o real.  

Nesse contexto de narrativas, a paisagem, segundo Correa (2012, p. 
48), é um dos caminhos para investigar a relação das sociedades com a 

24	  FIALHO, E. S. Topoclimatologia: Estudo de caso do transect Ponte Nova-Ubá, na Zona da 
Mata Mineira. Humboldt - Revista de Geografia Física e Meio Ambiente, Rio de Janeiro, v. 1, n. 2, 2021.
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terra, que ao longo do tempo tem sido descrever paisagens pretéritas25. 
Porém, quando observa-se as publicações dos últimos dez anos da História, 
Geografia, Antropologia, e Arquitetura sobre essa temática, ficamos ator-
doados com tal diversidade de enfoques e de testemunhos investigados. 

Com base na assertiva de Correa (op. cit), podemos dizer que há inú-
meras noções acerca do conceito de paisagem, o que demonstra, por outro 
lado, um revigoramento dos estudos sobre paisagem no Brasil e no exte-
rior, impulsionados pela proeminência que tem-se dado à questão ambien-
tal. Por outro lado, Alves (2013, p. 184) diz que:

[...] a discussão sobre as diversas mudanças na paisagem, como 
consequência da industrialização e da exploração dos recursos na-
turais, tem se afirmado como pauta contemporânea para todos 
que se preocupam 
com a sobrevivência de nosso mundo e sua habitação sustentável.

Com essa perspectiva, o discurso ecológico vem penetrando em dife-
rentes áreas de pensamento em busca de novos paradigmas de existência 
que possam deter a destruição da vida natural e humana. 

Frente a essas demandas, a paisagem não pode ser compreendida 
como um pré-dado, espaço inerte pré-existente e indiferente, mas como 
um dado construído, envolvendo percepção, concepção e ação. Consti-
tui-se, assim, como uma estrutura de sentidos, uma formulação cultural e 
até mesmo uma construção subjetiva do passado, recolhendo memórias e 
experiências, e reconfigurando o mundo, projetando o futuro, tornando a 
paisagem um pensamento, mediada por uma rede pluralizada de lingua-
gens, por meio, muitas vezes, da leitura, da produção de formas e cores, 
gestos e expressões, sinais e linhas, que se produz e se transforma em uma 
experiência de metamorfose do sujeito.

Nesse sentido, eu termino esta parte da apresentação do conceito de 
paisagem, com um pensamento de Ab`Saber (2003, p. 9):

[...] a paisagem é sempre uma herança. Na verdade, ela é uma 
herança em todo o sentido da palavra: herança dos processos fi-
siográficos e biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que his-
toricamente as herdaram como território de atuação de suas co-
munidades.

25	  Paisagem pretérita é aquela que é percebida pelos olhos e representada seja em documentos escri-
tos, pinturas, mapas ou fotografias (CORREA, 2012, p. 48).
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PAISAGENS EM TEMPOS DE MUDANÇA

Embora a paisagem possa ser adjetivada de inúmeras maneiras, pode-
ríamos dizer que existem paisagens climáticas? O clima, elemento abstrato 
e etéreo da natureza, pode ser retratado, segundo Palsky (1984) e Doiny 
(2013), por meio de mapas meteorológicos e temáticos, que descrevem e 
ilustram um tema não ancorado no concreto da superfície, mas que participa 
da tradição cartográfica, que não contempla necessariamente cartógrafos, 
mas profissionais de outras áreas profissionais, tais como meteorologistas e 
designers de infografias, e meios de comunicação.

A introdução de técnicas de registro visual em altura (como satélites, 
drones, fotografia em sondas de rádio e balões) nas práticas meteoroló-
gicas possibilitaram um olhar “de cima” no momento do registro. Nesses 
termos, os satélites terrestres de observação e a consequente visibilidade 
dos fenômenos naturais em escalas não humanas substituem os esforços da 
imaginação que caracterizam os mapas meteorológicos (Figuras 1a e 1b), 
disponibilizados por órgãos como o Instituto Nacional de Meteorologia (IN-
MET) e a Diretoria de Hidrologia e Navegação (DHN) da Marinha do Brasil, 
com o intuito de disponibilizar informações sobre a previsão do tempo, 
bem como assessorar com informações sobre as condições de risco, por 
meio da previsão do tempo, como também do total de chuva que pode vir 
a precipitar (Figura 1c).

No entanto, nem sempre foi assim. Enquanto grandes segmentos da 
população proferem uma atenção mínima ao clima e à previsão do tempo 
(que pode ser útil para o planejamento de atividades da vida diária), existe 
um grupo para o qual a observação do tempo é uma atividade praticada 
diariamente, por meio da observação de elementos da natureza que ser-
vem de indicador da mudança ou não do tempo, como a presença de ne-
voeiros (Figura 2), que segundo ditado popular é um prenúncio de tempo 
bom, pois: “cerração baixa, sol que racha”.
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Figura 1. Imagem de Satélite e Carta Sinótica na América do Sul.
Organizado pelo Autor.
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Figura 2. Nevoeiro em momentos da manhã.

Praça da Igreja Matriz de Santo Antônio, na cidade de Teixeiras-MG. A – Final da manhã, 
11h00min. B – Por volta das 9h00min, início da dissipação do nevoeiro. C – 7h00min, visão 

horizontal de 50mm. D. 6h00min, visão horizontal inferior a 100m.
Crédito: Edson S. Fialho (maio de 2008).

 

Embora a história da observação amadora do tempo atmosférico seja 
extensa (HARLEY, 2003; RONCOLO et al., 2003; FIALHO, 2013; TADDEI, 
2017 e FERNANDES e FIALHO, 2018), pouco tem sido dito sobre a rela-
ção entre o cotidiano trabalho de observadores amadores apaixonados do 
tempo. Por outro lado, as instituições regionais ou nacionais, que utilizam 
uma variedade de fontes para gerar previsões oficiais, utilizam uma lingua-
gem que oferece dificuldade de compreensão, dificultando, por sua vez, o 
entendimento, a apropriação e tomada de decisão por parte das comuni-
dades locais, que também são excluídas em grande parte do processo de 
produção nacional e global de previsões científicas (principalmente acerca 
da temática das Mudanças Climáticas). Nesse contexto, cabe destacar que 
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a previsão do tempo também remete à preocupação da preservação da 
vida pois, segundo Taddei (2017, p. 29), a necessidade de prever a quali-
dade de colheitas ou as estações chuvosas, bem como guerras, resultados 
eleitorais, casamentos, doenças e boa ou má sorte em geral parece ser 
elemento central de como os grupos sociais se imaginam e se organizam. 

Essa mudança ou imposição de uma nova visão do mesmo fenômeno, 
utilizando outras linguagens para todos os seres viventes do planeta Terra, 
distancia a compreensão e subjuga os saberes tradicionais não baseados 
conhecimento científico. 

O clima tem um papel na formação do indivíduo, no entendimento de 
seu espaço, e a climatologia é uma área essencial para a compreensão da 
espacialização e organização social, uma vez que a ação do clima se relacio-
na diretamente com os demais elementos da natureza, e com os elementos 
sociais e econômicos. Logo, sua compreensão é de suma relevância para 
formar um indivíduo consciente de seu espaço. 

Na escala do indivíduo, o clima, por meio da sucessão habitual do 
tempo, é vivenciado em nossas experiências de vida moderna de muitas 
maneiras, em observações sobre o que fazemos ou estamos prestes a fazer, 
facilitando nossas interações sociais cotidianas e pontuando nossas rotinas 
diárias (GOLINSKI, 2003, p. 19). 

De acordo com Strauss e Orlove (2003, p. 3), todos os seres humanos 
experimentam as variações nas condições atmosféricas e meteorológicas; 
fenômenos que chamamos de clima e tempo atmosférico. De fato, todos os 
animais terrestres, exceto, talvez, os que vivem em cavernas, experimentam 
essas variações. 

Atualmente, na condição da vida moderna, podemos dizer que as so-
ciedades se tornaram mais conscientes das condições climáticas, principal-
mente, dos momentos de excepcionalidade (MONTEIRO, 1991 e 2001) e 
seus efeitos: enchentes, tempestades, nevascas, tornados e furacões, mes-
mo quando ocorrem do outro lado do mundo. 

Isso, por sua vez, tem nos propiciado uma certa proteção contra al-
gumas das ameaças enfrentadas pelas comunidades ambientalmente mais 
vulneráveis, mas, em outras condições modernas, têm levantado novas 
preocupações sobre o clima e como ele pode perturbar nossa vida. Con-
tudo, independentemente das atuais preocupações, a relação do tempo 
e clima sob determinados lugares pode vir a gerar uma particularidade, 
também em função das condições atmosféricas, acompanhada por uma 
variabilidade atmosférica singular, o que pode vir a caracterizar uma paisa-
gem climática que, neste momento, aproveito para conceituar como algo 
não uniforme, como se compreendesse o caráter e função da comunicação 
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de uma unidade climática, em que os padrões dos elementos climáticos 
seguem um padrão. Esse exercício se deve ao fato de identificarmos que a 
Natureza culturalizada (TADAKI et al., 2012) não é apenas padrão. Contra 
essa evidência é difícil argumentar, na medida em que a paisagem não é 
apenas, no contexto atual, resultado de uma combinação de aspectos físi-
cos. 

As cidades, ao crescerem, alargam seu tecido urbano e a suas densi-
ficações populacionais, tornando-se, em alguns casos, territórios urbanos, 
o que por sua vez, promove alterações significativas (Figura 3). Com isso, 
a ideia da construção da paisagem surge e, consequentemente, modifica 
a relação física da troca de energia com a baixa atmosfera, modificando o 
clima em escalas inferiores. Ainda que o clima (na escala regional) também 
forje a identidade territorial, aqui cabe dizer, sem determinismos, que exis-
te essa influência, que pode ser consolidada, corroborada e construída, ao 
longo do tempo, refletindo o processo de ocupação. Com isso, podemos 
compreender porque uma atividade econômica pode ou não ser encontra-
da em um determinado lugar, mesmo com as condições potenciais, produ-
zidas pelo clima. 

Figura 3. Meio urbano sob domínio de mar de morros.
Paisagem climática urbana de Viçosa-MG.

Crédito: Valdir Steinke, 2 de outubro de 2018.

Como exemplo, tomemos uma região montanhosa que, por ter ca-
racterísticas de clima frio, favoreça a produção de uvas, a fim de produzir 
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vinho. Como a história de ocupação ali foi alavancada pela produção de 
gado, no entanto, a população, por não ter a tradição e conhecimento da 
produção da uva, mesmo residindo em local favorável para tal, não produz 
vinho; algo decorrente dos primeiros habitantes não terem introduzido ali 
o cultivo da uva.

Isso corrobora a ideia de um topoclima cultural, que Romero e Albarrán 
(2016) intitulam de Socioclima, o que, segundo os autores, é a conjugação 
dos conhecimentos, valores, práticas e gestão de territórios, que em últi-
ma análise contribuem para a identidade comunitária, compreendendo ele-
mentos e significados físicos, abstratos e sobrenaturais, gerando uma repre-
sentação híbrida que também chega à água através de territórios e redes.

Além disso, Meza Aliaga et al. (2020) destacam que existe uma diversi-
dade nas formas de conceber e lidar com a variabilidade climática em fun-
ção dos contextos geográficos e culturais específicos, ainda mais no atual 
cenário de mudanças climáticas. 

A partir dessas observações, Thones e McGregor (2003, p. 178) pro-
puseram que a climatologia cultural incluísse “o estudo dos processos, in-
terações e feedbacks entre as componentes físicos e humanas do sistema 
climático a uma variedade de escalas temporais e espaciais”.  

A partir do exposto, acredito que seja possível espacializar as unida-
des topoclimáticas culturais, o que, de certa maneira, aproxima-se de uma 
tentativa de identificar o perfil de identidade de um lugar, onde o clima é 
compreendido como elemento adjuvante, que contribui para a condição de 
formação e de ocupação do território, o que se aproxima do conceito de 
Gênero de Vida, elaborado por Sorre e proposto por Vidal (BESSE, 2006).

A Geografia, ao estudar a paisagem, utiliza de outros meios de conhe-
cimento, como a análise estatística e a histórica da evolução da apropriação 
da terra, com base em documentos de arquivos, que servem apenas para 
precisar, contemplar e ratificar as ideias que extraímos do estudo direto da 
natureza. Todas as ideias de um biogeógrafo são extraídas da contempla-
ção da paisagem; é preciso estar no meio da natureza para sentir o ritmo 
de sua vida (SORRE apud BESSE, 2006, p. 64). Jean-Marc Besse sugere que 
a Geografia oitocentista estabeleceu outra relação com o visível, que não 
nega a representação estética – sobretudo se pensarmos que os escritos 
de Vidal nos conduzem a uma homenagem à diversidade regional e de 
gêneros de vida na França, mas que, a partir de uma fruição estética, busca 
produzir um conhecimento aprofundado. 

Isso quer dizer que a paisagem, em sua dimensão aparente, revela 
uma história, e por conta disso, na etapa seguinte deste trabalho buscarei 
delinear, como um primeiro exercício de construção, os limites das paisa-
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gens climáticas da Zona da Mata Mineira (que levam em conta não apenas 
as condições de tempo predominante) e como esses auxiliaram na confi-
guração de unidades territoriais com certa identidade, elaborada a partir 
do modo de vida e suas relações econômicas, e seu histórico, ocupação e 
transformação ao longo do tempo.

A CONSTRUÇÃO DA IMAGEM DA ZONA 
DA MATA MINEIRA PELOS VIAJANTES

Segundo Espindola (2005, p. 65), a instalação do Poder Régio na re-
gião se pautou na política de busca de novos territórios, com vistas a faci-
litar o escoamento da produção até a Corte, voltando-se para localidades 
ligadas à Zona da Mata mineira, com especial destaque para os afluentes 
dos rios Doce e Pomba.

De acordo com Carrara (1999, p. 10), a ocupação da terra e o acesso 
à terra na Zona da Mata Central (que abrange a margem esquerda do rio 
Pomba até o alto do vale do rio Doce e daí para o leste do Espírito Santo, 
o que corresponde aos atuais municípios de Ervália, Guiricema, Visconde 
do Rio Branco, Senador Firmino, Ubá e a parte setentrional dos rios Pomba, 
Mercês, Espera, Viçosa e Teixeiras) abarcavam no início do século XIX duas 
áreas distintas. Uma constituída pelos aldeamentos indígenas do Presídio, 
do Guido-Wal e de Manoelburgo (núcleos dos atuais municípios de Viscon-
de do Rio Branco, Guidoval e Muriaé) e outra onde a presença indígena era 
relativamente menor, no vale do ribeirão Ubá entre esses três aldeamentos 
e o antigo aldeamento do rio Pomba, fundado em 1768.

Essa região apresentava dificuldades relacionadas às variações climáti-
cas, tornando complexo o processo de incorporação dessas áreas, conforme 
posto por Saint-Hilarie (1938, p. 106): 

[...] Meteorologicamente entende a Zona da Mata mineira como 
uma região de variações climáticas diversas alterando conforme a 
altitude. As chuvas predominam na primavera e verão, iniciando 
no final de setembro e diminuindo em março. No verão, entre os 
meses de novembro a fevereiro nas margens do rio Pomba e do rio 
Paraíba, a Zona da Mata apresenta um calor “fortíssimo e estafan-
te” o que poderia ser amenizado em locais mais elevados e próxi-
mos a grotões, no qual a abundância de água aumenta a unidade 
do ar refrescando os dias de sol intenso.
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Também havia a dificuldade advinda da morfologia associada a pre-
sença da mata ainda fechada, como observa no relato de Spix (2017, p. 86): 

No dia seguinte, perto da venda das Duas Irmãs, passamos pelo 
fundo de cascalho, na junção dos rios Turvo e Piranga, e cavalga-
mos por uma região montanhosa, coberta de mata. Nuvens tími-
das e neblina (grifo nosso) envolviam frequentemente os topos 
do Mato dos Purus, e nos faziam recordar o outono de nossa pá-
tria. Ao cair da noite alcançamos um vale alto e bonito e achamos 
agasalho numa fazenda perto da Capela de Santa Rita. Muito mais 
penosa viagem foi a do dia subsequente; mal havíamos cortado o 
vale alagadiço, achamo-nos diante da espessura de uma mata, na 
qual parecia nunca haver penetrado o sol. A formação de gnais-
se e de granito, que aqui aflora em alguns lugares, lembrou-nos 
ainda mais do que antes, junto com o gênero de vegetação, que 
havíamos saído da região alpina do micaxisto e do xisto argiloso 
e dos campos abertos, e que de novo alcançávamos a região da 
serra do Mar. A picada ficou tão estreita, que a custo passava uma 
mula atrás da outra; escura como o Inferno de Dante fechava-se a 
mata, e cada vez mais estreita e mais íngreme, a vereda nos levou 
por labirínticos meandros, a profundos abismos, por onde correm 
águas tumultuosas de riachos, e, ora aqui, ora ali, jazem blocos de 
rocha solta.

	
Por fim, havia a presença dos aldeamentos indígenas, que causavam 

receio e temor por parte dos viajantes, como relata Spix (2017, p. 288):

Quando chegamos à primeira fazenda na planície, topamos com 
diversos desses indígenas, ora armados, ora sem arenas, e que 
pareciam viver em boa harmonia com os mulatos e negros ali re-
sidentes. Fomos ao encontro deles saudando-os amigavelmente; 
eles viraram as costas, mudos e desconfiados, mas afinal aceita-
ram as miçangas, facas e outros presentes, que lhes oferecemos. 
Também os pardos e os pretos não se mostravam nada contentes 
com a nossa presença, tanto partilharam com aqueles a selvageria 
e barbaridade do lugar. Sentimo-nos, portanto, pouco confortá-
veis nesse meio, e passamos a noite em claro, não sem receio de 
uma agressão, num paiol de milho que mal nos resguardava, e às 
nossas cargas, da chuva, que caía em bátegas. Névoas espessas 
(grifo nosso) penduravam-se ainda nos topos das altas árvores da 
mata, quando partimos de manhã para alcançar a meta de nossa 
viagem, o presídio de São João Batista, aonde chegamos ao meio-
-dia. Este lugarejo consta de umas trinta casas; era cercado de es-
pessas matas virgens, ou, no sítio onde essas foram desbastadas, 
de prósperas roças.



472

PAISAGENS CLIMÁTICAS DA ZONA DA MATA MINEIRA

Segundo Hulme (2009 e 2010), o clima no seu sentido físico deve ser 
analisado simultaneamente à distribuição espacial e temporal da sociedade 
e sua cultura. Os climas, como as paisagens, se territorializam, resultan-
do numa diferenciação e até mesmo numa segregação, que gera injustiças 
ambientais. Independentemente de estarmos em um momento de pen-
samento `politicamente correto” (COLLISCHONN e FIALHO, 2007). Nesse 
sentido, a paisagem também é uma construção sociocultural híbrida, que 
se associa às condições humanas e aos ritmos dos estados de tempo, con-
dicionando o ritmo da vida, como a época de semear e colher a lavoura. 

Com base nessa colocação acima, elaborei um mapa, que significa um 
primeiro esforço de sintetizar as informações não apenas climáticas, mas 
também as oriundas das percepções e compreensões das relações huma-
nas (Figura 4 e Tabela 1). O presente ensaio delimitou quatro unidades de 
paisagens climáticas, sendo que a primeira figura remete a um mapa com 
rigores cartográficos, cujos limites utilizados foram os traços dos limites po-
lítico-administrativo dos municípios, que somados à morfologia da paisa-
gem e aos aspectos econômicos, sociais e culturais forneceu os elementos 
para a definição desse primeiro esboço.

As conexões entre as paisagens e os climas são dinâmicas e complexas. 
O contexto da paisagem climática se estende além do balanço radiativo 
da superfície e da baixa atmosfera, muito embora as paisagens físicas não 
sejam inertes nesse processo de constituição do clima. Os seres humanos, 
ao serem integrados ao geossistema (paisagem), influenciam e são influen-
ciados. As paisagens não são mais apenas geobiofísicas, mas culturais e 
políticas, o que proporciona as condições para a emergência de paisagens 
climáticas distintas em múltiplas escalas. 
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Figura 4. Paisagens climáticas da Zona da Mata Mineira.
Fonte: IBGE. Organizado por Larissa Santos.
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Tabela 1. Características das unidades topoclimáticas culturais.
Organizado pelo Autor.

Topoclimas Culturais Características

I Vertentes

Em meados do século XX, a região foi utilizada como paisagem de 
cura, por meio da criação de sanatório para cura da tuberculose e 
outras doenças do aparelho respiratório. O clima frio favorece a pro-
dução de queijo artesanal, propício para o processo de maturação; 
entre suas características estão:  casca semidura, firme, de cor ama-
relo-palha, textura fechada que pode apresentar algumas olhaduras. 
Por causa da sua proximidade com o Rio de Janeiro e com grandes 
cidades como Juiz de Fora, a região é uma localidade de interesse 
para a instalação de montadoras de veículos e outras indústrias. O 
relevo acidentado guarda a história de ocupação, atraindo turismo 
histórico para cidades pequenas, além da presença de um Parque de 
Proteção Integral denominado Parque Estadual de Ibitipoca.

II Piranga

Situa-se em área periférica da Zona da Mata, entre 500 e 900 me-
tros de altitude, com relevo fortemente dissecado e/ou montanhoso, 
abrangendo a bacia do rio Piranga, mais a porção nordeste, nas pro-
ximidades do Alto do Caparaó. O clima não é tão quente quanto o 
topoclima Paraíba, que não é favorecido pela chegada dos ventos do 
quadrante Norte. Em relação aos aspectos culturais, é uma locali-
dade de ocorrência de festas religiosas (Nossa Senhora das Graças, 
Festa do Rosário e caminhos da fé, quando da data de comemora-
ção de Nossa Senhora Aparecida) e festejos relacionados a Cachaça, 
com destaque ao município de Presidente Bernardes.

III Paraíba

Com cota altimétrica variando de 300 a 450 metros de altitude, pos-
sui relevo ondulado ou fortemente ondulado. Os vales, com fundos 
planos, frequentemente apresentam várzeas. Esta região, por estar 
envolta na Serra do Brigadeiro, principalmente no entorno de Ubá, 
fica abrigada da ação dos ventos, o que favorece o aumento do des-
conforto térmico. A localidade de Muriaé, que se estende para Ita-
peruna, no Estado do Rio de Janeiro, também é muito quente e com 
ventos fracos. Essa característica climática favorece a produção de 
frutas, tanto que nesta região existem duas grandes empresas de pro-
dução de suco em polpa: a TIAL em Visconde do Rio Branco e a 
BELA ISCHIA em Astolfo Dutra. Possui também um polo movelei-
ro, que se estende por 22 município no entorno de Ubá, chegando a 
BR-116.
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IV Brigadeiro

Localidade de café e pequeno produtores agrícolas. Região cujas curvas de 
nível varia de 500 a 1.985 metros de altitude (Pico do Soares), com uma 
paisagem que intercala pastagens e cultivos de subsistência, tendo destaque 
a lavoura de café, principalmente, no entorno da Serra do Brigadeiro, espe-
cialmente nos municípios de Ervália e Araponga, que apresentaram grande 
crescimento nos últimos 10 anos. Na região do Brigadeiro existe a Unida-
de de Proteção Integral da Serra do Brigadeiro, que apresenta a vegetação 
Mata Atlântica, intercalada com Campos de Altitude e afloramentos rocho-
sos. Além de ser considerado um paraíso botânico, o Parque se constitui 
num ecossistema rico em espécies vegetais como: bromélia, peroba, ipê, 
orquídea, cajarana, jequitibá, óleo-vermelho, palmito doce, cactus, dentre 
outras espécies.

A compreensão dessas pode auxiliar num melhor entendimento do 
processo de formação e interação entre as condições do clima e as deci-
sões dos grupos humanos na relação com o ritmo dos tempo em uma de-
terminada paisagem, como também permite esclarecer as mudanças que 
podem ter ocorrido no passado, permitindo traçar uma linha do temporal, 
a fim de entender como as transformações na paisagem podem ter influen-
ciado em alterações do clima em diferentes escalas, podendo chegar a es-
cala do cotidiano, inserida no meio urbano, como Romero e Mendes (2021) 
constataram, quando se observa que o clima, nos espaços urbanos, tem 
sido privatizados, fragmentados e gentrificados, como resultado da segre-
gação e injustiça ambiental. 

Nesse sentido, as condições atmosféricas do meio urbano construído 
socialmente tem, no seu interior, as condições dos parâmetros climáticos 
controlados pelas condições de infraestrutura urbana, que dependem das 
condições socioeconômicas das paisagens mosaicos dos centros urbanos. 
Conforme Romero e Mendes (2020) destacam: os climas urbanos em di-
ferentes escalas podem ser caraterizados pela presença de arquipélagos, 
corredores ou pontos de frio e umidade e ventilação, caracterizando um 
processo de comodificação do clima da cidade.

A segunda representação ocorre na forma de um croqui (Figura 5), em 
que há uma licença poética da interpretação dessas paisagens climáticas, o 
que permite acessar por meio de outra linguagem possibilidades de inter-
pretação e comunicação de informação, transbordando os limites do pen-
samento cartesiano e positivista. 
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Figura 5. Paisagens climáticas da Zona da Mata Mineira, sob uma perspectiva artística.
Organizado por Gabriela Rodrigues da Silva

Não que tal pensamento seja de todo ruim, mas não permite um olhar 
distinto dos ditames criteriosos da informação geoestatisticamente válida, 
oferecendo uma conjugação de informações justapostas que, no entanto, 
não encarnam o sentido, a sensação e o entendimento abstrato deste autor, 
que almeja, a partir de uma intencionalidade, provocar o leitor a viajar em 
uma leitura que permita acessar os valores, símbolos e emoções daqueles 
que visualizam um croqui e assim, quem sabe, estabelecer um diálogo en-
tre o leitor e a imagem retratada, que não mais pertence a este autor.

A primeira imagem, intitulada Vertente (Figura 6), apresenta o universo 
da casa, em que seu cotidiano se mescla à construção do saber da produ-
ção do Queijo Minas, na porção das vertentes da Mantiqueira dentro das 
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Matas Mineira, que no ano de 2020 foi reconhecida como Produtora de 
Queijo Artesanal, pelo Instituto Mineiro de Agricultura – IMA (a região da 
Serra da Ibitipoca). 

Figura 6. Vista das vertentes da Mantiqueira (MG), a partir da cidade de Vassouras-RJ.
Data: Junho de 2014.Crédito: Edson Soares Fialho.

Além disso, essa área também foi, em um passado recente, reconhe-
cida como uma paisagem de cura, onde os doentes de tuberculose eram 
transferidos de diferentes cidades do país para as casas de repouso em 
Santos Dumont, a fim de se restabelecerem de convalescência decorrente 
de doença do aparelho respiratório. Em função do clima frio, que favorece-
ria a cura da tuberculose, por meio da internação em sanatórios, por exem-
plo, que obedecia a estratégia do isolamento em áreas que somassem uma 
questão climática, havia o auxílio da cura da enfermidade, como pode ser 
lido em trecho da obra de Bertolli Filho (2001, p. 167): 

O trem era o veículo que, de costume, conduzia os tísicos para o 
‘exílio’ forçado pela doença. Superado o perímetro dos maiores 
centros urbanos, os doentes iam percebendo a paulatina alteração 
da paisagem que, quanto mais se aproximava das áreas de trata-
mento, mais abria espaço para extensas glebas de mata e terrenos 
de geografia acidentada. Símbolo maior do desterro prometido, 
os contrafortes da Mantiqueira representavam o selo da exclusão, 
ganhando o sentido de majestosos portais de entrada para um 
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universo que resistia em devolver a liberdade para os viajantes tu-
berculosos.

A segunda paisagem climática, intitulada Piranga, localiza-se na região 
dos Altos patamares do rio Doce; apresenta uma paisagem de relevo ondu-
lado (Figura 7), com declive acentuado e solo pobre, e um grande número 
de cidades com população abaixo de 10.000 habitantes, cuja economia é 
alimentada, em grande parte, pelos recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios, pelo funcionalismo público e presença de aposentados. A re-
gião, no século XIX, foi uma área de economia fortemente baseada na mão 
de obra escrava, com fazendas que chegavam a ter 330 escravos, conforme 
Valverde (1967).

A bacia hidrográfica do rio Piranga, que compõem grande parte dessa 
unidade topoclimática, tem, no seu canal fluvial principal, trechos encaixa-
dos, com corredeiras e cachoeiras, alternados com trechos de vale aberto, 
com várzeas e terraços fluviais. Entre seus afluentes, destacam-se os rios 
Bacalhau e Turvo Limpo. Há um forte controle estrutural na região. O rio 
Piranga nasce na Serra da Trapizonga, município de Ressaquinha-MG, e 
percorre 897 km até o mar. 

Figura 7. Imagens da Paisagem 
climática Piranga.

Fonte: Rocha e Fialho (2010, p. 
10).

Na região do entorno 
de Ponte Nova, na década 
de 1970, o governo brasi-
leiro instalou o Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA), 
uma autarquia do governo 
federal com sede no Rio de 
Janeiro, criada em 1º de ju-
nho de 1933 por meio do 
Decreto nº 22.789, com o 
objetivo de orientar, fomen-
tar e controlar a produção 
de açúcar e álcool e de suas 
matérias-primas em todo o 
território nacional. 
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A criação do IAA marcou a consolidação do intervencionismo governa-
mental na agroindústria canavieira do país, instituído a pedido dos usinei-
ros, principalmente os do Nordeste, então às voltas com uma violenta crise 
de superprodução. A zona da Mata, na unidade topoclimática de Piranga, 
historicamente produtora de cana de açúcar, tornou-se um polo de pro-
dução e disseminação de tecnologia, mas ainda apresentando problemas 
crônicos relacionados a colheita, que utiliza a queima e dispersa fuligem e 
fumaça pelas cidades.

A crise econômica anunciada no começo da década de 1980 fez o es-
tado questionar o modelo nacionalista. Nessa época, o IAA já havia perdido 
muito de suas funções reguladoras à medida que o governo autorizava os 
próprios usineiros a negociarem a produção.

Junto a falência do Proálcool, programa criado em 1975 para incremen-
tar a economia da região Nordeste e que se inviabilizou por má administra-
ção, o IAA chegou ao final da década enfrentando escândalos relativos ao 
mau gerenciamento de recursos. 

A terceira paisagem climática, aqui nomeada Paraíba (Figura 8), por 
grande parte de sua área ser contribuinte da bacia hidrográfica do rio Pa-
raíba do Sul, também registrou forte ocorrência de fazendas com mão de 
obra escrava, assim como a de Piranga. Porém, com o passar do tempo, 
o surgimento da atividade econômica voltada a indústria de transforma-
ção da madeira promoveu ali um dinamismo econômico, que acarretou no 
surgimento do polo moveleiro de Ubá, que vem se expandindo e de certa 
forma se conecta a BR-116, que permite o acesso a outras áreas de maior 
distância.

Diferentemente das demais unidades, no entanto, essa apresenta uma 
posição geográfica de maior abrigo na maior parte da área, em relação 
a ação do vento, principalmente nas porções do alto e médio rio Pom-
ba. Nessas localidades, encontram-se as cidades de Ubá, Visconde do Rio 
Branco, Cataguases e Astolfo Dutra, que apresentam indústria relacionada 
ao setor de transformação de produtos primários, como a de madeira e de 
sucos em polpa.

Em relação ao desconforto proveniente do calor excessivo, cabe des-
tacar que não é novidade na região, uma vez que o primeiro registro rela-
cionado sobre o calor foi realizado por August Saint-Hilare, quando da sua 
viagem as províncias do Rio de Janeiro de Minas Gerais entre 1816 e 1822, 
em que descreve que:

Tendo deixado para traz Pau Grande, atravessamos novas matas, 
e dentro em pouco chegamos a Ubá. Essa habitação, situada bem 
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próxima ap Parahyba, e na bacia desse rio, ergue-se apenas seis-
centos metros acima do nível do mar (12); o calôr é ahi quasi tão 
forte como no Rio de Janeiro (grifo nosso), e as terras muito boas 
para o cultivo do assucar. O nome de Ubá é o de uma gramínea 
bastante elevada, que cresce à beira d´água e é commum nas mar-
gens de um rio vizinho à fazenda, situada bem próxima fazenda em 
que eu estava então. Durante minha estadia no Brasil, não passei 
em parte alguma momentos mais felizes, diariamente fazia longas 
excursões pelas florestas ou margens do rio; trazia uma multidão 
de objetos que a mim eram desconhecidos, e me entregava-me 
tranquillamente aos trabalhos, sem experimentar uma só dessas 
difficuldades e privações que tornaram tantas vezes penosas as 
minhas viagens. (SANTI-HILAIRE, 1938, p. 41).

Figura 8. Vista parcial da planície de Ubá, a partir do mirante da Serra de São Geraldo.
Crédito: Edson Soares Fialho, junho de 2011.

	 As impressões observadas pelo viajante europeu não se restringem 
ao clima, mas a exuberância da vegetação e de sua alegria por ser apresen-
tado a novidades, que eram desconhecidas não só por ele, mas pela ciência 
da época.

A quarta paisagem climática se localiza no entorno da Serra do Bri-
gadeiro (Figuras 9 e 10) e caracteriza-se por apresentar, em seu entorno, a 
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presença de pequenos agricultores, com forte senso comunitário, o que, 
segundo Itaborahy et al. (2014), ocorreu de forma lenta, sendo a agricultura 
o elemento de construção e manutenção da paisagem ainda bastante pre-
servada, proporcionando um ambiente de grande beleza cênica e relevân-
cia ambiental. 

Figura 9. Cultivo de café nas encostas da Serra do Brigadeiro-MG.
A – Cultivo de café nas vertentes da Serra do Brigadeiro entre Rosário da Limeira e Ervália 

(fevereiro de 2011). B – Vista de nevoeiro na entrada do Parque Estadual da Serra do Brigadeiro 
(maio de 2012). C – Estrada de acesso para o Parque Estadual da Serra do Brigadeiro, antes do 

limite do PESB, antes ainda da cota altimétrica de 1.000m.
Crédito das imagens: Edson Soares Fialho.
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Figura 10. Imagem 3D 
da Serra do Brigadei-
ro-MG e arredores.

Organizado pelo au-
tor.

Nessa região, 
podemos observar a 
utilização de alterna-
tivas centenárias na 
produção de alimen-
tos e moradia, além 
de um calendário de 
eventos com inúme-
ras festividades reli-
giosas, como festas juninas, cavalgadas, peregrinações, folia de reis e o for-
ró. Entretanto, as comunidades enfrentam problemas como o êxodo rural, 
provocado pela sedutora vida urbana e pelo desmatamento ocasionado 
pela diminuição da produtividade e a infertilidade do solo, o que aumenta 
o consumo de insumos inorgânicos e demanda maiores áreas para plantio.

Em termos de produção agrícola, o café se destaca como o principal 
produto, ocupando a maior parte da área plantada (SOARES et al., 2021). 
Porém, o volume produzido não reflete o maior valor da produção, muito 
provavelmente em função da baixa produtividade e qualidade do café, que 
ocupa grande parte das encontras do Brigadeiro; isso auxiliou no desenvol-
vimento de atividades cotidianas, por meio de trabalhos coletivos, além da 
estrutura organizacional das casas dos moradores, que estabeleceram suas 
casas, quintais e criatórios próximos às nascentes e aos cursos d’água.

Nessa unidade, ainda encontramos a presença do Parque Estadual da 
Serra do Brigadeiro, que conta com uma área total de 14.984 hectares onde 
predomina a Mata Atlântica e foi criado em 27 de junho de 1996. O Parque 
Estadual tem por finalidade proteger a fauna e a flora regionais, as nascen-
tes de rios e córregos da região, além de criar condições ao desenvolvimen-
to de pesquisas científicas e à ampliação do turismo ecológico na região.

PROVOCAÇÕES FINAIS

Para terminar, porém sem esgotar o assunto, a ideia de Paisagem cli-
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mática decorre do fato de que o conceito do clima ultrapassa os limites 
da ciência moderna, como pode ser observado nos estudos desenvolvidos 
por Pabón (2009) e Fialho (2020); ele não se define a partir dos parâmetros 
climáticos. O clima também é vivido e, com base nisso, lembro de um do-
cumentário intitulado “A Linha Fria do Horizonte” que aborda a estética do 
frio, desenvolvido inicialmente por Vitor Ramil (2004), quando da publica-
ção de sua obra que discorre sobre o tema em uma conferência em Gene-
bra, Suíça, relatando o momento inicial de sua reflexão sobre a estética do 
frio durante sua estadia na cidade do Rio de Janeiro, quando se deparou 
com o noticiário, que retratava o carnaval fora de época em alguma cidade 
do nordeste e que, ao final da reportagem, teve um comentário do repór-
ter âncora, em tom de incredulidade, observando a chegada do frio na 
região sul. A postura do âncora ao descrever as imagens apresentadas era 
de quem observava um outro país, chegando a defini-las como “clima euro-
peu”. Ramil, naquele momento, embora estivesse em uma cidade quente, 
mantinha um hábito típico da região sul: tomar chimarrão; era um cenário 
de calor climático acompanhado pelo calor do mate. Em suas próprias pa-
lavras, Ramil descreve:

Aquilo tudo causou em mim um forte estranhamento. Eu me senti 
isolado, distante. Não do Rio Grande do sul, que estava mesmo 
muito longe dali, mas distante de Copacabana, do Rio de Janeiro, 
do centro do país. Pela primeira vez eu me sentia um estranho, um 
estrangeiro em meu próprio território nacional; diferente, separa-
do do Brasil. Eu era a comprovação de algo do qual não me julga-
ra, até então, um exemplo: o sentimento de não ser ou não querer 
ser brasileiro tantas vezes manifesto pelos rio-grandenses, seja em 
situações triviais do cotidiano, seja na organização de movimentos 
separatistas (RAMIL, 2004, p. 10). 

Nesse âmbito, coloco em questão a preocupação de Hulme (2017) que 
destaca em sua obra Weathered26: Cultures of Climate a necessidade de 
percebermos e pensarmos sobre a variedade das experiências culturais e 
históricas sobre o clima e os fenômenos climáticos, a começar pela compre-
ensão de que a ideia de clima é algo inerentemente cultural. 

A partir daí, a ideia da estética do frio de Ramil (op. cit.) converge com 
a proposta de Hulme (op. Cit.), levando a crer que a paisagem e seu clima 
correspondente contribuem para a definição de uma identidade que vai 

26	  Weathered, de sua parte, pode significar diversas coisas, desde “interagir com os ‘elementos’ (do 
tempo)” e “estar desgastado por ter sido exposto às intempéries” (isto é, ter sofrido intemperismo) até, figura-
tivamente, a indicação de que se superou um obstáculo ou uma crise (como na construção “I [he/she/we/they] 
weathered a crisis”. (SOUZA, 2019, p. 313).
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além da regionalização dos elementos do clima, que aqui neste ensaio de-
termino como Paisagem Climática, que é comumente denominada Topo-
clima Cultural (ROMERO et al., 2019), Socioclima (ROMERO e ALBARRÁN, 
2016), que pode até ser empregada dentro do meio urbano, como apre-
senta Romero e Mendes (2021) por meio da construção social dos clima 
urbanos ou construção social do clima . Esse conceito, embora possa ser 
tratado como um sinônimo de Topoclima Cultural, pode também divergir, 
conforme posto pelos autores:

Los socioclimas de las comunidades andinas del borde del Desier-
to de Atacama viven un irreversible proceso de extinción como 
consecuencia de la pérdida de los sistemas de conocimientos loca-
les manifestados en cosmovisiones basadas en informaciones, re-
presentaciones y modos de gestión comunitarias completamente 
diferentes a los reclamados por la climatología convencional (RO-
MERO e ALBARRÁN, 2016, p. 10).

Nesse contexto, o socioclima está atrelado ao conhecimento produzi-
do sobre o próprio território, no qual se insere. O território sendo extinto, 
o saber cultural dali também deixa de se reproduzir, acarretando a extinção 
do próprio socioclima, como conhecimento. Na proposta da Paisagem Cul-
tural, que por hora procuro apresentar, não se vincula apenas a existência 
relacionada à questão cultural dos grupos humanos, uma vez que o dina-
mismo econômico sobre o território acaba por possibilitar o contato de 
culturas distintas, que podem se transformar, incorporando novos aspectos.

Independentemente disso, a paisagem climática criaria uma identida-
de (estética, gastronômica, econômica e cultural) que pode auxiliar na cons-
trução de narrativas e na promoção de identidades territoriais, algo que é 
muito praticado nos locais onde a atividade turística é bem desenvolvida, 
a partir do próprio aproveitamento das potencialidades geradas pelo ritmo 
do tempo atmosférico em determinado local, como por exemplo a região 
litorânea de Cabo Frio ou as praias nordestinas. 

Citemos outro exemplo, relacionado ao frio como elemento de promo-
ção de valoração do lugar, tanto simbolicamente como economicamente, 
na região sul, mais precisamente o Planalto da Neve, onde se localiza a ci-
dade de Gramado. Para reforçar tal proposição, destaco o que Claval (2001 
e 2004) observa: que o homem instala sobre os objetos que ele percebe 
uma rede de significados que retratam sua experiência, o grupo no qual foi 
formado algumas das suas habilidades, criando assim o meio ambiente em 
que vive.

	 Nessa perspectiva, a climatologia desenvolvida por Geógrafos não 



485

pode ficar alheia a realidade circundante. Segundo Collischonn e Pasera 
(2017, p. 211), o conhecimento do ritmo climático deve ser incorporado 
ao conjunto de conhecimentos geográficos necessários à compreensão da 
dinâmica territorial e da apropriação da natureza.

	 Um terceiro exemplo: consideremos a Zona da Mata, mais precisa-
mente o entorno da unidade topoclimática que definimos como Paraíba, a 
região do entorno de Ubá. Segundo Pacheco et al. (2021), existe uma “dis-
puta” entre as cidades que a compõe pelo título de cidade mais quente da 
região, fato constatado pelos autores como parte do cotidiano, ocorrendo 
por meio das rodas de bate papo e intensificado pelas redes sociais. 

Talvez, por isso, não notemos um aumento no número de estudos de 
percepção do clima, uma vez que a percepção humana jamais se restrin-
giu ao entendimento do clima como expressão de situações médias. Além 
disso, como lembra Souza (2019, p. 314), no decorrer da história da huma-
nidade, uma das mais marcantes e influentes formas de compreensão do 
clima se deu através da agência individual/social, capaz de modelar hábi-
tos, mentalidades, padrões de comportamento e até a inteligência e a mo-
ralidade dos povos.

No ensino ocorre o ambiente favorável de articulação dos saberes para 
o estudo das potencialidades da relação da influência do clima nos grupos 
humanos, pois, segundo Gomes e Sacramento (2017), o pensar a análise 
dos fenômenos físico-naturais permite também entender os seus diferentes 
aspectos – no caso, o clima –, trazendo a importância não somente de uma 
melhor leitura do espaço físico-natural, mas também do meio social, que 
sofre influências diretas do clima. Porém, a paisagem resultante não pode 
ficar restrita a demonstração da combinação dos aspectos físicos, herança 
naturalista no ensino de Geografia, mas abarcar, também, as questões so-
ciais e econômicas do espaço e sua articulação no território.

Uma vez que o clima ou o controle do saber do clima não existe des-
vinculado do ritmo de vida, e nesse sentido o estudo científico do(s) clima(s) 
não é exclusivo do saber científico, o clima não é algo pronto e acabado, 
em que recebemos informações de maneira objetiva, mas é o resultado da 
construção de um mundo urbano-industrial e rural. O clima e suas particula-
ridades, então, são compreendidos e lidos de modo variável pelos grupos 
e culturas ao longo da história humana.
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(DES) ILUSÃO...

[...] Sarah nesse mundo nada sara.
Tudo morre tudo para [...]

Por isto de que adianta essa tua ideologia,
se a tua própria liberdade se transforma em opressão?

[...] Escute o meu silêncio, [...]
Pois, o tempo não para.

Talvez você nem tenha percebido, mas
[...] O inferno são os outros [...]

[...] Mas nota que a vida é meio torta
Toda cor ela desbota

Todo vício nunca vem pro bem
Oh sare esse mundo que não sara [...]

E por isto, eu apenas vivo.
[...] Seguindo a minha sina de humano

Que é demasiado humano
Só não sabe se entender, e com isto

vou fazendo e desfazendo tantos planos,
que me levam a enganos [...]

Observação: Este poema foi composto a partir dos versos de duas 
composições, citadas a seguir:
O inferno são os outros. Composição: DJ Cleston / Fábio Brasil / 
Renato Rocha / Tico Santa Cruz (Detonautas).
Sarah. Composição: Tom Drummond.
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